
POLÍTICAS PÚBLICAS E SUAS 
ESPECIFICIDADES



FGB/PEMBROKE COLLINS

CONSELHO EDITORIAL

PRESIDÊNCIA Felipe Dutra Asensi

CONSELHEIROS Adolfo Mamoru Nishiyama (UNIP, São Paulo)

Adriano Moura da Fonseca Pinto (UNESA, Rio de Janeiro)

Adriano Rosa (USU, Rio de Janeiro)

Alessandra T. Bentes Vivas (DPRJ, Rio de Janeiro)

Arthur Bezerra Junior (UNINOVE, São Paulo)

Aura Helena Peñas Felizzola (Universidad de Santo Tomás, Colômbia)

Carlos Mourão (PGM, São Paulo)

Claudio Joel B. Lossio (Universidade Autónoma de Lisboa, Portugal)

Coriolano de Almeida Camargo (UPM, São Paulo)

Daniel Giotti de Paula (INTEJUR, Juiz de Fora)

Denise Mercedes N. N. Lopes Salles (UNILASSALE, Niterói)

Douglas Castro (Foundation for Law and International Affairs, Estados Unidos)

Elaine Teixeira Rabello (UERJ, Rio de Janeiro)

Glaucia Ribeiro (UEA, Manaus)

Isabelle Dias Carneiro Santos (UFMS, Campo Grande)

Jonathan Regis (UNIVALI, Itajaí)

Julian Mora Aliseda (Universidad de Extremadura. Espanha)

Leila Aparecida Chevchuk de Oliveira (TRT 2ª Região, São Paulo)

Luciano Nascimento (UEPB, João Pessoa)

Luiz Renato Telles Otaviano (UFMS, Três Lagoas)

Marcelo Pereira de Almeida (UFF, Niterói)

Marcia Cavalcanti (USU, Rio de Janeiro)

Marcio de Oliveira Caldas (FBT, Porto Alegre)

Matheus Marapodi dos Passos (Universidade de Coimbra, Portugal)

Omar Toledo Toríbio (Universidad Nacional Mayor de San Marcos, Peru)

Ricardo Medeiros Pimenta (IBICT, Rio de Janeiro)

Rogério Borba (UVA, Rio de Janeiro)

Rosangela Tremel (UNISUL, Florianópolis)

Roseni Pinheiro (UERJ, Rio de Janeiro)

Sergio de Souza Salles (UCP, Petrópolis)

Telson Pires (Universidade Lusófona, Portugal)

Thiago Rodrigues Pereira (Novo Liceu, Portugal)

Vanessa Velasco Brito Reis (UCP, Petrópolis)

Vania Siciliano Aieta (UERJ, Rio de Janeiro)



ORGANIZADORES: 
FELIPE DUTRA ASENSI, MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA, 

VANESSA VELASCO H. B. REIS, VANIA SICILIANO AIETA

POLÍTICAS PÚBLICAS E SUAS 
ESPECIFICIDADES

GRUPO FGB/PEMBROKE COLLINS

Rio de Janeiro, 2020

G RU P O  M U LT I F O C O
Rio de Janeiro, 2019

DIREITOS HUMANOS
JURIDICIDADE E EFETIVIDADE

ORGANIZADORES

ARTHUR BEZERRA DE SOUZA JUNIOR, DANIEL GIOTTI DE 

PAULA, EDUARDO KLAUSNER, ROGERIO BORBA DA SILVA



Copyright © 2020 Felipe Dutra Asensi, Marcelo Pereira de Almeida, Vanessa Velasco H. B. Reis,  

Vania Siciliano Aieta (org.)

DIREÇÃO EDITORIAL  Felipe Asensi  

EDIÇÃO E EDITORAÇÃO  Felipe Asensi 

REVISÃO  Coordenação Editorial FGB/Pembroke Collins 

PROJETO GRÁFICO E CAPA  Diniz Gomes

DIAGRAMAÇÃO  Diniz Gomes

DIREITOS RESERVADOS A

GRUPO FGB/PEMBROKE COLLINS 

Rua Pedro Primeiro, 07/606

20060-050 / Rio de Janeiro, RJ

info@pembrokecollins.com

www.pembrokecollins.com

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS  

Nenhuma parte deste livro pode ser utilizada ou reproduzida sob quaisquer meios existentes  

sem autorização por escrito da Editora.

FINANCIAMENTO  

Este livro foi financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro, pelo 

Conselho Internacional de Altos Estudos em Direito (CAED-Jus), pelo Conselho Internacional de Altos 

Estudos em Educação (CAEduca) e pela Editora FGB/Pembroke Collins.

Bibliotecária: Aneli Beloni CRB7 075/19.

P769

Políticas públicas e suas especificidades / Felipe Dutra Asensi, 

Marcelo Pereira de Almeida, Vanessa Velasco Reis e Vania Siciliano 

Aieta (organizadores). – Rio de Janeiro: FGB / Pembroke Collins, 

2020.

672 p.

ISBN 978-65-81331-13-9

1. Políticas públicas. 2. Direito. I. Asensi, Felipe Dutra (org.). II. 

Almeida, Marelo Pereira (org.). III. Reis, Vanessa Velasco H. B (org.). IV. 

Aieta, Vania Siciliano (org.).

CDD 320



SUMÁRIO

ARTIGOS - DIVERSIDADE SEXUAL E DE GÊNERO� 15

IDENTIDADE DE GÊNERO E POLÍTICAS PÚBLICAS: A RETIFICAÇÃO DO NOME 

NO REGISTRO CIVIL COMO MECANISMO DE ACESSO À CIDADANIA PARA 

TRANSEXUAIS� 17

Daniel Luiz Pitz

O PROCESSO DE ADOÇÃO E AS LIMITAÇÕES ENFRENTADAS POR CASAIS 

HOMOSSEXUAIS APÓS O RECONHECIMENTO COMO ENTIDADE FAMILIAR� 31

Mellissa Lorena Souza Andrade

ARTIGOS - EDUCAÇÃO� 49

EDUCAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE JUSTIÇA NO BRASIL: O QUE O CIDADÃO 

PODE APRENDER COM A CONSTITUIÇÃO DE 1988? � 51

Cinthia da Silva Barros

Gustavo Oliveira Donato Fernandes

A CRISE DA EDUCAÇÃO JURÍDICA NO BRASIL� 63

Natasha Yasmine Castelo Branco Donadon

A LÓGICA FUZZY E UMA PROPOSTA DE APLICAÇÃO EM DIREITO� 78

Pedro Carlos Pereira

Narjara Almeida Souza e Silva Fernandes

DA INCLUSÃO NO AMBIENTE ESCOLAR: POLÍTICAS PÚBLICAS, 

RESPONSABILIDADES E PERSPECTIVAS� 94

Matheus de Oliveira Guimarães



MULTICULTURALISMO, ESTADO E POLÍTICA EDUCACIONAL BRASILEIRA: 

CONSIDERAÇÕES SOBRE AÇÕES AFIRMATIVAS, JUSTIÇA SOCIAL E ACESSO À 

EDUCAÇÃO� 109

Matheus de Oliveira Guimarães

EDUCAÇÃO EM PRISÕES: ANÁLISE DE UMA AVALIAÇÃO DE UMA POLÍTICA 

PÚBLICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL� 123

Moyza Teixeira de Oliveira

Sinézio Gomes da Silva

Ovidio Orlando Filho

ARTIGOS - MEIO AMBIENTE� 141

A TRANSFERÊNCIA PELA UNIÃO DA GESTÃO DAS PRAIAS MARÍTIMAS URBANAS 

AOS MUNICÍPIOS E O EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL NA 

ESFERA MUNICIPAL� 143

Eduardo Faria Fernandes

EFICÁCIA E CONSEQUÊNCIAS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS: O CASO 

DO GÁS NATURAL RENOVÁVEL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO� 158

Mateus Corrêa de Oliveira Marques

ARTIGOS - SAÚDE� 173

O DIREITO AO CUIDADO E AO AUTOCUIDADO: RELATO DE UMA 

EXPERIÊNCIA NA PSICOTERAPIA FENOMENOLÓGICA DURANTE O ESTAGIO 

SUPERVISIONADO EM PSICOLOGIA DA SAÚDE E HOSPITALAR� 175

Ivone Laurentino dos Santos

ESTOU COM AIDS! VOU MORRER?� 191

Cecilio Argolo Junior

Roberto Santos Junior 

EM TEMPOS DE CRISE E EM UM CENÁRIO CONSERVADOR, COMO FICAM OS 

DIREITOS SOCIAIS? UM OLHAR SOB A POLÍTICA DE SAÚDE� 205

Rebel Zambrano Machado

EXPERIÊNCIA NO RASTREAMENTO DE PRÓSTATA EM PACIENTES 

PSIQUIÁTRICOS, VISANDO MELHORES POLÍTICAS PÚBLICAS EM 

PSIQUIATRIA� 222

Yara Souza Oliveira

Adrian Oliveira Gutemberg



A SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA QUILOMBOLA: UM ENSAIO TEÓRICO 

REFLEXIVO� 235

Mariana da Silva de Lima

O SUS COMO POLÍTICA PÚBLICA: DESAFIOS ATUAIS E PERMANENTES� 249

Dorival Fagundes Cotrim Junior

AUSTERIDADE NA SAÚDE PÚBLICA BRASILEIRA� 266

Dorival Fagundes Cotrim Junior

NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DE TENTATIVAS DE SUICÍDIO: ESTRATÉGIA PARA 

FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO AO SUICÍDIO� 281

Camila Louise Baena Ferreira

“ELE(A) NEM OLHA NA MINHA CARA”: A HUMANIZAÇÃO DA SAÚDE EM 

CONTEXTO� 299

João Victor Mendes Carvalho

ARTIGOS - TRABALHO E SEGURIDADE SOCIAL� 311

POLÍTICA PÚBLICA DE REDUÇÃO DE USO DE AGROTÓXICOS E SEUS 

IMPACTOS NA SAÚDE DOS TRABALHADORES� 313

João Pedro Ignácio Marsillac

AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO 

CONTEMPORÂNEO NO BRASIL� 330

Daniel Luiz Pitz

A SAÚDE DO TRABALHADOR E AS POLÍTICAS DE SAÚDE E TRABALHO NO 

BRASIL DE ONTEM E DE HOJE: É POSSÍVEL TRAÇAR PERSPECTIVAS  

FUTURAS?� 347

Thays Peres Brandão

Françoise de Mesquita

Pollyane Elias Reis

Vivianne Peixoto da Silva

O DIREITO AO TRABALHO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E SUA INCLUSÃO NO 

MERCADO DE TRABALHO – IMPLICAÇÕES DA LEI DE COTAS APÓS 28 ANOS DE 

SUA PROMULGAÇÃO� 359

Caio Silva de Sousa



O AUXÍLIO-RECLUSÃO: UM DIREITO PREVIDENCIÁRIO� 377

Páblina Beatriz Mendes Da Silva

BENEFÍCIOS OPERACIONALIZADOS PELO INSS PARA A PESSOA QUE VIVE COM 

HIV/AIDS: JUDICIALIZAÇÃO E REPERCUSSÃO� 396

Rodolfo Ribeiro de Souza

Laura Costa Silva 

Marília Borborema Rodrigues Cerqueira

ARTIGOS - POLÍTICAS PÚBLICAS ESPECÍFICAS� 415

A CIDADANIA E A DEMOCRACIA, SUA FORÇA POR MEIO DA PARTICIPAÇÃO 

ATIVA DA SOCIEDADE� 417

Igor Labre de Oliveira Barros

Andrea Cardinale Urani Oliveira de Morais

INTEGRALIDADE COMO ANALISADOR DE POLÍTICAS PÚBLICAS-SOCIAIS E DOS 

MODELOS DE ATENÇÃO À SAÚDE/DA ASSISTÊNCIA EM SAÚDE� 433

Fabiana Nunes Merhy-Silva

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: POLÍTICAS PÚBLICAS DE PROTEÇÃO A MULHER.� 454

Carlos Alberto Ferreira dos Santos

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS 

RODOVIAS FEDERAIS: ANÁLISE DA BR-319.� 471

Glaucia Maria de Araújo Ribeiro

Fabrícia Sarges da Silva

ANÁLISE DE (IN)VIABILIDADE DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO COMO 

INSTRUMENTO PARA PROMOÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA� 485

Angelica Denise Klein

O MÉTODO APAC: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AOS 

CONDENADOS COMO MEIO DE CUMPRIMENTO DE PENA� 504

André Luiz Zem Fraga

Flávio Mirza Maduro 

Thaysa Navarro de Aquino Ribeiro



INTEGRAÇÃO FAMILIAR E GESTÃO HUMANIZADA DOS CONFLITOS NA 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA� 515

Fernanda Santos Fernandes

DEMOGRAFIA E INFERTILIDADE: REFLEXÕES PARA UMA POLÍTICA PÚBLICA DE 

REPRODUÇÃO ASSISTIDA� 531

Catarina Cruz Salles

TRANSPARÊNCIA E ACESSO AO CONTROLE SOCIAL� 548

Emerson Carvalho

Luís Borges Gouveia

ACESSO EQUITATIVO AO ENSINO SUPERIOR: O PROUNI NO IMPLEMENTO DAS 

METAS DO ODS 4� 565

Alan José de Oliveira Teixeira

SUCESSÃO DE BENS DIGITAIS: CARÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

REGULAMENTADORAS� 579

Jaira Rodrigues de Mello	

DIREITO DE ARREPENDIMENTO NOS CONTRATOS DIGITAIS� 593

Raniella Ferreira Leal

Emanuel José Lopes Pepino

COMO O ESTADO BRASILEIRO ATUA PARA GARANTIR O MÍNIMO EXISTENCIAL 

EM MEIO À CRISE HUMANITÁRIA VENEZUELANA� 607

Anne Caroline Queiroz de Oliveira

Jessé Wendell de Araújo Magalhães Sousa

RESUMOS� 623

O DIREITO DOS ANIMAIS NÃO HUMANOS: A NECESSIDADE DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS NO CONTROLE DE LEISHMANIOSE NO MUNICÍPIO DE PALMEIRA 

DOS ÍNDIOS, NO ESTADO DE ALAGOAS� 625

Alice dos Santos Oliveira

Aline dos Santos Oliveira

A APLICAÇÃO DA PLATAFORMA CONSUMIDOR.GOV.BR COMO INSTRUMENTO 

ALTERNATIVO PARA SOLUÇÃO DE CONFLITOS DE CONSUMO� 629

Fabrício Germano Alves 

Kleber Soares de Oliveira Santos



PROPAGANDA E RESPONSABILIZAÇÃO: CONSIDERAÇÕES A PARTIR DE UM 

CASO CONCRETO� 632

Fabrício Manoel Oliveira

A ADOÇÃO E HOMOSSEXUALIDADE� 637

Gabriela Soares Balestero

ENSINO RELIGIOSO EM ESCOLA PÚBLICA� 639

Gabriela Soares Balestero

USO DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS: PROPOSTA DE INTERVENÇÃO  

PEDAGÓGICA� 643

Luís Enrique Fernandes da Silva

LA ESENCIA DE HABITAR Y LA IMPORTANCIA DE LA ARQUITECTURA 

VERNÁCULA PARA UNA POLÍTICA URBANA SOSTENIBLE � 646

Diogo Luiz Chagas Santos

Vivian Rodrigues Madeira da Costa

A INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL COMO FERRAMENTA PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO POLÍTICAS PÚBLICAS 

DE PROTEÇÃO AMBIENTAL E ECOTURISMO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

COM VIVÊNCIA INDÍGENA.� 649

Helena Stela Sampaio

ESTADO, POLÍTICAS E ENVELHECIMENTO HUMANO: PROTEÇÃO LEGAL EM 

FAVOR DAS PESSOAS DA TERCEIRA IDADE NA REPÚBLICA DA COSTA RICA� 652

Roberth Steven Gutiérrez Murillo

TERAPIA ANTIRRETROVIRAL: POLÍTICAS PÚBLICAS DE PREVENÇÃO E 

CONTROLE DA AIDS QUE DERAM CERTO EM ALAGOAS� 657

Cecilio Argolo Junior

O ATENDIMENTO AOS PACIENTES ONCOLÓGICOS À LUZ DA BIOÉTICA: UM 

PANORAMA DA POLÍTICA NACIONAL PARA A PREVENÇÃO E CONTROLE DO 

CÂNCER� 662

Itanaina Lemos Rechmann

QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO DE PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO 

BÁSICA:  A URGÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A SAÚDE DOS/AS 

TRABALHADORES/AS  � 667

Thays Peres Brandão

Ailton de Souza Aragão



11 

CONSELHO CIENTÍFICO DO CAED-JUS

Adriano Rosa Universidade Santa Úrsula, Brasil

Alexandre Bahia Universidade Federal de Ouro Preto, Brasil

Alfredo Freitas Ambra College, Estados Unidos

Antonio Santoro Universidade Federal do Rio de Janeiro, Brasil

Bruno Zanotti PCES, Brasil

Claudia Nunes Universidade Veiga de Almeida, Brasil

Daniel Giotti de Paula PFN, Brasil

Denise Salles Universidade Católica de Petrópolis, Brasil

Edgar Contreras Universidad Jorge Tadeo Lozano, Colômbia

Eduardo Val Universidade Federal Fluminense, Brasil

Felipe Asensi Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Brasil

Fernando Bentes Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Brasil

Glaucia Ribeiro Universidade do Estado do Amazonas, Brasil

Gunter Frankenberg Johann Wolfgang Goethe-Universität -  
Frankfurt am Main, Alemanha

João Mendes Universidade de Coimbra, Portugal

Jose Buzanello Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, Brasil

Klever Filpo Universidade Católica de Petrópolis, Brasil



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

12 

Luciana Souza Faculdade Milton Campos, Brasil

Marcello Mello Universidade Federal Fluminense, Brasil

Nikolas Rose King’s College London, Reino Unido

Oton Vasconcelos Universidade de Pernambuco, Brasil

Paula Arévalo Mutiz Fundación Universitária Los Libertadores,  
Colômbia

Pedro Ivo Sousa Universidade Federal do Espírito Santo, Brasil

Santiago Polop Universidad Nacional de Río Cuarto, Argentina

Siddharta Legale Universidade Federal do Rio de Janeiro, Brasil

Saul Tourinho Leal Instituto Brasiliense de Direito Público, Brasil

Sergio Salles Universidade Católica de Petrópolis, Brasil

Susanna Pozzolo Università degli Studi di Brescia, Itália

Thiago Pereira Centro Universitário Lassale, Brasil

Tiago Gagliano Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Brasil



13 

SOBRE O CAED-Jus

O Conselho Internacional de Altos Estudos em Direito 
(CAED-Jus) é iniciativa consolidada e reconhecida de uma rede de aca-
dêmicos para o desenvolvimento de pesquisas jurídicas e reflexões inter-
disciplinares de alta qualidade.

O CAED-Jus desenvolve-se via internet, sendo a tecnologia par-
te importante para o sucesso das discussões e para a interação entre os 
participantes através de diversos recursos multimídia. O evento é um dos 
principais congressos acadêmicos do mundo e conta com os seguintes di-
ferenciais:

•	 	Abertura a uma visão multidisciplinar e multiprofissional sobre o 
direito, sendo bem-vindos os trabalhos de acadêmicos de diversas 
formações;

•	 	Democratização da divulgação e produção científica;
•	 	Publicação dos artigos em livro impresso no Brasil (com ISBN), 

com envio da versão ebook aos participantes;
•	 Galeria com os selecionados do Prêmio CAED-Jus de cada edição;
•	 	Interação efetiva entre os participantes através de ferramentas via 

internet;
•	 	Exposição permanente do trabalho e do vídeo do autor no site 

para os participantes;
•	 	Coordenadores de GTs são organizadores dos livros publicados.
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O Conselho Científico do CAED-Jus é composto por acadêmicos 
de alta qualidade no campo do direito em nível nacional e internacional, 
tendo membros do Brasil, Estados Unidos, Colômbia, Argentina, Portu-
gal, Reino Unido, Itália e Alemanha.

Em 2019, o CAED-Jus organizou o Congresso Interdisciplinar 
de Políticas Públicas (ConiPUB 2019), que ocorreu entre os dias 30 
e 31 de outubro de 2019 e contou com 39 áreas temáticas, 05 Grupos de 
Trabalho e mais de 200 artigos e resumos expandidos de 27 universida-
des e 14 programas de pós-graduação stricto sensu. A seleção dos artigos 
apresentados ocorreu através do processo de peer review com double blind, 
o que resultou na publicação dos 05 livros do evento: Estado e Políticas 
Públicas, Interdisciplinaridade das Políticas Públicas, Políticas Públicas e 
suas Especificidades, Sociedade e Reivindicação de Direitos e Teoria e 
Empiria das Políticas Públicas.

Esta publicação é financiada por recursos da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), do Conselho Interna-
cional de Altos Estudos em Direito (CAED-Jus), do Conselho Interna-
cional de Altos Estudos em Educação (CAEDuca) e da Editora Pembroke 
Collins e cumpre os diversos critérios de avaliação de livros com excelên-
cia acadêmica nacionais e internacionais.
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SEXUAL E DE GÊNERO
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IDENTIDADE DE GÊNERO 
E POLÍTICAS PÚBLICAS: A 
RETIFICAÇÃO DO NOME NO 
REGISTRO CIVIL COMO MECANISMO 
DE ACESSO À CIDADANIA PARA 
TRANSEXUAIS
Daniel Luiz Pitz

Introdução

O presente trabalho tem por objetivo problematizar a discussão acerca 
do direito ao nome e a retificação do prenome e sexo no registro civil de 
pessoas transexuais após a decisão do Supremo Tribunal Federal - STF na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 4275/DF.

Ao longo da história, as pessoas transexuais foram discriminadas e 
estigmatizadas sob o argumento de serem portadoras de uma patolo-
gia.  Os Direitos fundamentais das pessoas transexuais no Brasil sempre 
foram marcados por lutas e tensionamentos na busca e proteção dos di-
reitos da personalidade, bem como pela garantia do princípio da digni-
dade humana.

Os transexuais fazem parte de uma minoria historicamente margi-
nalizada ao qual sofrem em seu cotidiano muitas dificuldades por apre-
sentarem uma aparência física destoante de seus nomes de registros sendo 
muitas vezes impedidos de acessarem os direitos mais elementares que 
estão disponíveis a qualquer cidadão. A vida dessa população ficava numa 
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espécie de “suspenção” até que estas conseguissem realizar procedimento 
cirúrgico de readequação sexual o que lhes causava um grande sofrimento. 

A possível solução oferecida pelo recurso ao “nome social” não re-
solvia a situação de impedimentos e violações pelas quais essas pessoas 
passam posto que as relações formais no mercado de trabalho e institui-
ções privadas de ensino, por exemplo, não são alcançadas pelos decretos e 
normatizações relativas ao uso do nome social. O direito ao nome possui 
respaldo constitucional e infraconstitucional, sendo um direito da perso-
nalidade que reflete a identidade do indivíduo. 

Antes da decisão do STF, a única forma de solução definitiva do pro-
blema dependia de ação judicial uma vez que no Brasil a mudança de 
nome civil e sexo no registro de nascimento eram admitidos apenas em 
algumas poucas situações, todas dependendo de abertura de processo ju-
dicial. Mudanças de nome justificada pela transexualidade não estavam 
elencadas dentre as situações possíveis de retificação de nome o que expõe 
o usuário a mais incertezas e contradições do poder judiciário. 

Dessa forma, a pesquisa propõe-se a responder o seguinte proble-
ma: quais foram as verdadeiras mudanças que ocorreram para realizar a 
retificação do prenome e designativo de sexo para os transexuais após a 
decisão do STF?   A importância jurídica e social desse estudo consiste 
justamente em demonstrar a nova realidade para a requalificação de 
nome e sexo no registro civil realizada agora em cartório, além de que 
apontará qual o caminho tem sido percorrido e qual podemos ainda 
percorrer para garantir cada vez mais os direitos fundamentais de pes-
soas transexuais.

A metodologia utilizada nesse artigo será a pesquisa bibliográfica e a 
documental e o método de abordagem é o dedutivo.

Visando responder a indagação realizada será essencial, primeira-
mente apresentar uma reflexão dos direitos inerentes à pessoa humana, 
discutindo as características do direito ao nome e demais direitos que 
possuem direta relação com os direitos que vem sendo negligenciados 
aos transexuais.

Por fim, ocorrerá uma problematização acerca da escassez de políticas 
públicas voltadas a retificação do prenome da população trans e da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 4275, visando identificar os efeitos de-
correntes desse novo paradigma de direito.
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FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

O direito ao nome e a dignidade da pessoa humana

Dentre as inúmeras demandas que as pessoas transexuais trazem aos 
serviços destacamos a que nos parece mais impactante do ponto de vis-
ta da fruição dos direitos mais elementares de qualquer cidadão, fala-
mos aqui do NOME. Nome é identidade e pertencimento funcionando 
como “um cartão de visitas” para qualquer um de nós, algo tão corri-
queiro e natural que não percebemos, de imediato, o impacto que o uso 
de um nome que não corresponde a aparência física causa aquele que o 
porta (FRANÇA, 2013).

Para pessoas transexuais, o uso de um nome que não corresponda a 
sua identidade de gênero é motivação para impedimentos e obstáculos de 
variadas ordens. Desde frequentar uma escola, passando pela dificuldade 
de ir a um hospital, culminando com o impedimento de adentrar ao mer-
cado de trabalho (SANCHES, 2011).

Neste sentido, a retificação do nome civil contemplando tanto o pre-
nome como o sexo, garante a integração social de tais indivíduos visto 
que constantemente somos incitados a mostrar os documentos públicos 
de identificação e quando os mesmos destoam da condição socialmente 
apresentada nas relações cotidianas, ocasionam situações de constrangi-
mento e muitas vezes o impedimento de acesso a determinados serviços 
(DINIZ, 2001).

De acordo com Carvalho (2008), o nome civil integra a personalidade 
do ser humano, exercendo as funções indispensáveis de individualização 
e identificação das pessoas nas relações de direitos e obrigações desenvol-
vidas em sociedade. Para o autor o nome inicia-se com o registro que, em 
regra, acontece logo após o nascimento, e acompanha a pessoa por toda a 
vida, podendo haver reflexos, inclusive, após sua morte.

Dada à importância de individualização dos integrantes da sociedade, 
e necessária identificação destes pelo Estado, a Lei dos Registros Públi-
cos adotou a regra da “definitividade”, tornando o nome civil definitivo 
(VIEIRA, 2012).

A legislação brasileira era constituída por duas matérias relativas à ga-
rantia do prenome e sobrenome. A primeira trata-se do Código Civil de 
2006, em seu artigo 16, refere-se “Toda pessoa tem direito ao nome, nele 
compreendidos o prenome e sobrenome”. Já a segunda, reporta-se a Lei 
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dos Registros Públicos, em seu artigo 58, que pondera “O prenome será 
definitivo, admitindo-se, todavia, a sua substituição por apelidos públicos 
notórios” (VIEIRA, 2012). 

Assim, a sua eventual alteração somente seria procedida em situações 
excepcionais, enumeradas pela Lei. Entretanto a partir de março de 2018, 
em julgamento histórico, gerando o emblemático reconhecimento do di-
reito à mudança de prenome e sexo de transexuais e travestis, indepen-
dente de cirurgia de transgenitalização, de laudos de médicos e de ação 
judicial (BRASIL, 2018).

Antes era necessário que a população transexual ingressasse com 
uma ação judicial e esta era deliberada pelo juiz corregedor dos car-
tórios de registro civil. Somente a partir deste fato que ele conseguia 
a alteração do prenome e do sexo na certidão de nascimento. Agora, 
com a decisão do STF o transgênero deverá se dirigir aos cartórios de 
registro civil, preencher uma declaração de próprio punho, afirmando 
ser transexual e o próprio oficial do cartório, sem a necessidade de 
decisão judicial, fará a mudança para incluir o gênero alterado e o pre-
nome também (BRASIL, 2018).

A decisão aconteceu no julgamento da Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADI) 4275. A ação havia sido ajuizada pela Procuradoria-Geral 
da República (PGR) para que o STF desse sua interpretação conforme a 
Constituição Federal ao Artigo 58 da Lei 6.015/1973, que dispõe sobre os 
registros públicos (BRASIL, 2018).

A partir de nosso cotidiano profissional, constata-se que a apresenta-
ção por pessoas transexuais de uma documentação que não condiz com 
sua realidade, se mostra como uma grande barreira para realização de 
diferentes ações, como continuidade dos estudos, inserção no mercado 
de trabalho, concretização de seus direitos civis seja individualmente, ou 
relacionada à vida efetiva. Desta forma, a necessidade da “mudança” ou 
retificação de nome apresenta-se como um dos elementos essenciais para 
o processo de exercício pleno de sua cidadania.

Um recurso largamente utilizado por sujeitos autodeclarados tran-
sexuais é adoção de um “nome social”, ou seja, um “auto batismo” com 
uma identificação, em geral, de sua escolha para apresentar-se socialmente 
dado a impossibilidade legal da mudança do nome com o qual foram re-
gistradas civilmente. 
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No campo do Serviço Social adoção do nome social por profissionais 
da categoria foi legitimado em setembro de 2011, fato que se tornou um 
marco histórico na profissão no que diz respeito à atuação do conjunto 
CFESS-CRESS2 em defesa dos direitos humanos. A resolução CFESS 
nº 615/2011, publicada no Diário Oficial da União de 8 de setembro de 
2011, permite aos assistentes sociais travestis e aos transexuais a utilização 
do nome social na carteira e na cédula de identidade profissional. 

Na elaboração do documento, foram usados diversos argumentos em 
defesa dos direitos humanos à livre identidade de gênero do público LGBT 
(lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais). Dentre eles o artigo 5º 
da Constituição Brasileira, que diz: Todos/as são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, onde assegura os direitos fundamentais 
à igualdade, à liberdade, ao respeito e à dignidade da pessoa humana; o 
objetivo do conjunto CFESS-CRESS em lutar por uma sociedade mais 
justa e democrática, livre de todo e qualquer tipo de preconceito, não 
importando sua origem. Tendo como base o código de ética do/a assis-
tente social e o pressuposto de que toda pessoa tem direito ao tratamento 
correspondente a sua identidade de gênero uma vez que esta diz respeito à 
experiência interna e individual do gênero de cada indivíduo. 

Respeitar a identidade de gênero significa afirmar que homens e 

mulheres são produtos da realidade social, e não decorrência da 

anatomia de seus corpos. E a publicação da resolução reafirma os 

princípios do nosso Código de Ética Profissional que tem acima de 

tudo, a perspectiva de uma sociedade emancipada, justa e igualitá-

ria. (CFESS, 2011). 

O nome civil compõe a personalidade do indivíduo, cumprindo as 
funções principais de individualização e identificação das pessoas nas re-
lações de direitos e obrigações desenvolvidas em sociedade. Sendo assim, 
este é parte fundamental na identificação de cada ser humano, conferindo 
caráter personalíssimo, portanto o diferencia das demais pessoas. Possui 
como ponto de partida em regra, o registro realizado logo após o nasci-
mento, e acompanha o indivíduo por toda sua trajetória de vida, podendo 
ter repercussões, inclusive, após seu óbito. 

Esta requalificação é de suma importância, visto que o nome é o ele-
mento de identificação e individualização dos sujeitos perante a sociedade 
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sendo ele o elemento que possibilita a pessoa se adequar ao meio e a forma 
que ela será reconhecida pelos outros. 

Não há como negar que, uma pessoa que possua documentos que 
apresente informações que destoam da sua aparência física e seus caracte-
res externos não sofra situações vexatórias e seja exposta ao ridículo. Por 
esta premissa, Maria Helena Diniz (2001) coloca que: 

Não pode o transexual viver desrespeitado, pois o que ele bus-

cou foi sua (p.127) cura, a solução de um problema que sempre 

o afligiu e quando solucionado este, não podem surgir outros 

o impedindo de ser feliz, de viver dignamente na sociedade, 

sem precisar se esconder, se isolar. Não devem, pois, os apli-

cadores do direito indefiram ao transexual seu pedido de ter 

uma identidade adequada à sua aparência física, os resguar-

dando de serem ainda mais discriminados, dando aos mesmos 

a oportunidade de se inserir no seio da sociedade, trabalhando 

e cumprindo seus deveres de cidadãos, no exercício pleno da 

cidadania. (p. 127).

Na visão de Maria Celina Bodin de Moraes o nome é a forma geral 
da linguagem, é o substantivo que tem a finalidade de designar as coisas e 
as pessoas. Adquire relevância jurídica quando individualiza e diferencia as 
pessoas. Dessa forma, o nome é o primeiro traço a ser evidenciado, sendo 
um designativo que permite a individualização da pessoa e que constitui 
um dos direitos mais essenciais da personalidade.

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assinada na con-
ferência especializada interamericana sobre Direitos Humanos, na Costa 
Rica, declara a proteção ao nome em seu art. 18 expondo que: “Toda 
pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um 
destes. A lei deve regular a forma de assegurar a todos esses direitos, me-
diante nomes fictícios, se for necessário.”

Políticas públicas para a população trans no Brasil

Nos últimos anos passou-se a criar políticas públicas locais, estaduais 
e nacionais voltadas a população trans no Brasil. A Portaria nº 2.836 de 
1º de dezembro de 2011 criou a Política Nacional de Saúde Integral à Po-
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pulação LGBT sendo um grande um marco para uma maior igualdade de 
acesso no Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2011a).

A política determina em seu artigo 2º que seus objetivos específicos se 
baseiam no uso do nome social, no acesso a hormonioterapia, na cirurgia 
de transgenitalização, oferecer atenção integral a rede de serviços do SUS 
para a população LGBT, entre outros (BRASIL, 2011a).

A regulamentação mais recente da utilização do nome social no âm-
bito da Administração Pública Federal direta autárquica e fundacional, foi 
realizada mediante o Decreto nº 8727, de 28 de abril de 2016, pelo qual se 
permite o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gêne-
ro de pessoas travestis e transexuais, possibilitando essa população usufruir 
diretamente das políticas públicas de inclusão social, sendo tratadas pela 
identidade de gênero que as representam (BRASIL, 2016). 

No entanto, importante destacar que não podemos cair na ilusão que 
vivemos em um momento completamente favorável e sem preconceitos 
no âmbito dos direitos LGBT no Brasil. É notório que cenário é muito 
mais favorável do que há 20 anos atrás. Todavia, ainda vivemos em um 
país com níveis alarmantes de violações e discriminação contra essa mino-
ria que não se enquadra no padrão heteronormativo da sociedade brasilei-
ra (ARAGUSUKU; LOPES, 2014, p.2)

Segundo Henrique Araujo  Aragusuku e Moisés Alessandro de Sou-
za Lopes (2014, p. 2):

A face conservadora do Brasil se mostra, entre tantos outros fatos, 

nos recentes e constantes recuos dos governos na implantação de 

políticas LGBT; nos discursos de ódio proclamados por muitos lí-

deres religiosos; nas agressões e mortes diárias de vítimas da LGB-

Tfobia; em um Congresso Nacional que ainda não aprovou uma 

única lei destinada a esse segmento da população.

É importante lembrar que hoje o Congresso Nacional Brasileiro é 
ocupado por muitos políticos evangélicos e conversadores que repudiam 
projetos voltados à população LGBT, permanecendo então a grande difi-
culdade de se implementar políticas públicas (VENTURA, 2007, p. 145)

Dessa forma, é visível que a inercia e a omissão do Estado em criar 
leis e agir por meio de ações de políticas públicas e sociais é totalmente 



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

24 

prejudicial à efetivação dos direitos humanos e fundamentais da população 
LGBT e representa clara ofensa à lei constitucional. A responsabilização 
do Estado é um dos elementos essenciais para que contribua de fato a 
eliminar o preconceito, a violência e proporcionar políticas públicas ver-
dadeiramente eficazes no Brasil.

Percepções acerca da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 4275/DF

A Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4275/DF foi proposta em 
2009, visando atribuir interpretação ao art. 58 da Lei 6.015/1973, na re-
dação dada pela Lei 9.708/98, reconhecendo o direito dos transexuais a 
substituir o prenome e sexo no registro civil, independentemente da ci-
rurgia de transgenitalização (BRASIL, 2018).

Na petição inicial da presente ação, a tese principal era de que havia 
um direito fundamental violado requerendo-se então a substituição do 
prenome e sexo no registro civil de pessoas transexuais que assim o de-
sejarem. Importante ressaltar que a Procuradoria interpôs a ação apenas 
citando os transexuais, ignorando desumanamente as Travestis (BRASIL, 
2018).

Apesar do pedido da ação ignorar totalmente as travestis, sendo um 
ato totalmente condenável, não se pode deixar de comentar que o mo-
mento histórico que a ação foi proposta era um período de total invisi-
bilidade para as questões das pessoas transexuais e travestis, sendo então 
considerado a ação da Procuradoria Geral da República totalmente revo-
lucionária naquele momento (BRASIL, 2018).

A Procuradoria elucidou ainda alguns requisitos para que os transe-
xuais que não desejarem realizar a cirurgia de redesignação sexual possam 
retificar seu prenome e sexo: “idade igual ou superior a 18 anos, estar con-
victo que pertence ao gênero oposto há pelo menos três anos, e, que seja 
presumível, com alta probabilidade, que não haverá o desejo de modificar 
a identidade de gênero novamente” (BRASIL, 2018).

No julgamento, o Supremo Tribunal Federal com base no pacto de 
São José da Costa Rica, na opinião Consultiva da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, e em diversos outros princípios, ampliou o alcance 
da ação reconhecendo aos transgêneros (transexuais e travestis) o direito 
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de alterar o prenome e sexo no registro civil, não exigindo o cumpri-
mento de qualquer requisito objetivo nem subjetivo. Sendo assim, não 
será necessário obter nenhum laudo profissional nem, tão pouco, aguardar 
um longo processo judicial para que seja deferida a retificação (BRASIL, 
2018).

Em que pese o STF, ter ampliado o alcance do pedido realizado, os 
ministros divergiram nas outras questões que permeiam a temática da re-
tificação do registro civil dos transexuais, sendo resolvidas com base no 
entendimento da maioria (BRASIL, 2018). 

Ricardo Lewandowski, no seu voto, sustenta que os Estados deverão 
adotar medidas visando respeitar e reconhecer plenamente a identidade de 
gênero autodefinida por cada pessoa assegurando seus direitos ao nome e a 
autodeterminação acrescentando o Ministro Marco Aurélio que:

[...]A dignidade da pessoa humana, princípio desprezado em tem-

pos tão estranhos, deve prevalecer para assentar-se o direito do ser 

humano de buscar a integridade e apresentar-se à sociedade como 

de fato se enxerga. Solução diversa apenas reforça o estigma que 

conduz muitos cidadãos transgêneros à depressão, à prostituição e 

ao suicídio. [...] Consectário lógico desse raciocínio é a autorização 

da mudança no registro civil, independentemente da cirurgia de 

transgenitalização. Observem a organicidade do Direito. A alte-

ração no assentamento decorre da dignidade da pessoa humana, 

presente incompatibilidade da morfologia sexual com a identidade 

de gênero. Legitima-se a modificação para permitir que a pessoa 

possa viver plenamente em sociedade, tal como se percebe. Como 

se vê, os fundamentos para autorização da mudança do registro 

civil pressupõem não a submissão a procedimento cirúrgico, o qual 

altera apenas o aspecto anatômico, mas, sim, a condição de transe-

xual. A disforia e o sofrimento dela decorrentes justificam a troca 

do prenome, com ou sem cirurgia (BRASIL, 2018).

 Edson Fachin, elucida em sua fundamentação jurídica que a análise da 
questão transcende a norma infraconstitucional dos registros públicos, sen-
do solucionada pelos princípios fundamentais de eficácia horizontal e pelos 
direitos da personalidade, cabendo ao Estado reconhecer a livre expressão 
da personalidade ao invés de oferecer obstáculos a plena concretização:
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[...] Evidencia-se, assim, com olhar solidário e empático sobre o 

outro, que inadmitir a alteração do gênero no assento de registro 

civil é atitude absolutamente violadora de sua dignidade e de sua 

liberdade de ser, na medida em que não reconhece sua identidade 

sexual, negando-lhe o pleno exercício de sua afirmação pública. 

É nessa direção que aponta a Corte Interamericana. Conforme 

consta de sua opinião consultiva, já referida nesta manifestação, os 

Estados têm a possibilidade de estabelecer e decidir sobre o pro-

cedimento mais adequado de conformidade com as características 

próprias de cada contexto e de seu direito interno, os trâmites e 

procedimentos para a mudança de nome, adequação de imagem 

e retificação da referência ao sexo ou ao gênero, em todos os re-

gistros e em todos os documento de identidade para que estejam 

conformes à identidade de gênero autopercebidas, independente-

mente de sua natureza jurisdicional ou materialmente administra-

tiva, desde que cumpram com os seguintes requisitos: “a) devem 

estar dirigidos à adequação integral da identidade de gênero auto-

-percebida; b) devem estar baseados unicamente no consentimen-

to livre e informado do solicitante sem que se exijam requisitos 

como certificações médicas ou psicológicas ou outros que possam 

resultar irrazoáveis ou patologizantes; c) devem ser confidenciais e 

os documentos não podem fazer remissão às eventuais alterações; 

d) devem ser expeditos, e na medida do possível, devem tender à 

gratuidade; e e) não devem exigir a realização de operações cirúr-

gicas ou hormonais” (par. 160). Tais obrigações se justificam na 

medida em que a identidade de gênero é manifestação da própria 

personalidade da pessoa humana e, como tal, cabe ao Estado ape-

nas o papel de reconhecê-la, nunca de constituí-la. Ademais, se 

ao Estado cabe apenas o reconhecimento, é-lhe vedado exigir ou 

condicionar a livre expressão da personalidade a um procedimento 

médico ou laudo psicológico que exijam do indivíduo a assunção 

de um papel de vítima de determinada condição. Noutras palavras, 

a alteração dos assentos no registro público depende apenas da livre 

manifestação de vontade da pessoa que visa expressar sua identida-

de de gênero. A pessoa não deve provar o que é e o Estado não deve 

condicionar a expressão da identidade a qualquer tipo de modelo, 

ainda que meramente procedimental (BRASIL, 2018).
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No julgamento, o STF entendeu que a identidade de gênero, em 
decorrência dos princípios da autodeterminadaçao, liberdade, igualdade, 
vida digna, entre outros, é uma manifestação da própria personalidade e, 
sendo assim, não cabe ao Estado constituí-la, apenas reconhecê-la (BRA-
SIL, 2018).

O direito reconhecido pelo STF nessa ação teve aplicação imediata, 
exercido através da realização da retificação quando requerida e de modo 
simplificado. Antes desse julgamento não havia um entendimento con-
solidado, onde muitas vezes as sentenças só permitiam a retificação do 
prenome, permanecendo o sexo biológico no registro civil. E quando 
concediam a retificação total, era exigido que constasse no novo registro o 
motivo da retificação. Isso acarretava a perda da finalidade original que era 
cessar o constrangimento de portar um documento em descompasso com 
a realidade observada e vivenciada (BRASIL, 2018).

Apesar da grande conquista e da inovação jurisprudencial através da 
decisão do STF como pautamos acima, ao julgar procedente a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 4275/DF, a concretização desses direitos da per-
sonalidade ainda restam prejudicadas, visto que, não foi criada uma nor-
matização nacional para orientar os cartórios quanto aos procedimentos 
a serem adotados quando da solicitação da retificação pelos transgêneros. 
Muitos cartórios estão descumprindo a decisão do STF, tendo que alguns 
Estados e municípios legislar para resolver essa questão (BRASIL, 2018).

Conclusão

Podemos concluir que a retificação do nome para a população tran-
sexual é de suma importância uma vez que permite que esses sujeitos te-
nham pleno acesso a cidadania. O/A transexual, como qualquer outro/a 
cidadão/ã precisa ter o seu direito à saúde, à cidadania, à igualdade, à dig-
nidade, à orientação sexual e identidade de gênero respeitados. Ignorar 
esses direitos é considerá-lo/a um/a cidadão/ã incompleto/a, negando-lhe 
a possibilidade de ser integrado na sociedade; é desconsiderar direitos per-
sonalíssimos, essenciais e inerentes a todas as pessoas. 

De fato os direitos de pessoas transexuais têm sido assegurados mais 
pela via judicial do que pela via legislativa, porém, em que pese o STF ter 
inovado a jurisprudência nacional com relação à identidade de gênero e 
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julgar procedente a ação que beneficia diretamente a população transe-
xual, não foi criada uma normatização nacional para orientar os cartórios 
quanto aos procedimentos a serem adotados, deixando-se então uma la-
cuna a ser preenchida para a sua aplicação.

A decisão do Supremo Tribunal Federal foi sedimentava com valori-
zação da dignidade da pessoa humana, no entanto, embora o STF venha 
se pautando na dignidade da pessoa humana e reafirmando a condição de 
sujeitos de direitos das pessoas transexuais, o descompasso entre esta atua-
ção e a ausência de reconhecimento suficiente pelo direito positivo, bem 
como a repetição dos discursos normativos hegemônicos especialmente 
nos espaços institucionais, ainda se apresentam como desafios à garantia 
de direitos.

Apesar dos inúmeros esforços feitos pelo Estado, ainda há muito que 
ser feito para que o Poder Público cumpra o seu dever de proteção dos 
direitos humanos e fundamentais, sendo imprescindível a criação de polí-
ticas públicas municipais, estaduais e federais capazes de garantir o efetivo 
atendimento a população LGBT.

É preciso que a sociedade desconstrua e reconstrua as “verdades” 
pautadas em discursos normativos que excluem determinados sujeitos do 
amparo legal que lhes é devido. Esperamos que estes apontamentos aqui 
expostos sejam considerados relevantes e contribuam para a ampliação da 
discussão acerca das diversidades humanas, neste caso, a sexual e de gê-
nero, entre os profissionais da área de saúde, educação, jurídica, dentre 
outros e que estes possam refletir acerca de suas práticas, e em consequên-
cia, suscitar novas formas de atuação e intervenção nos mesmos em seus 
cotidianos profissionais.
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O PROCESSO DE ADOÇÃO E AS 
LIMITAÇÕES ENFRENTADAS POR 
CASAIS HOMOSSEXUAIS APÓS 
O RECONHECIMENTO COMO 
ENTIDADE FAMILIAR
Mellissa Lorena Souza Andrade

1 INTRODUÇÃO

O instituto da adoção tem sido amplamente rediscutido com o reconhe-
cimento da entidade familiar homoparental pelo STF. As dificuldades en-
frentadas por casais homossexuais para requerer a adoção são desde o processo 
propriamente dito através de lapso temporal extenso até o real preconceito de 
tanger a acepção da homossexualidade como um aspecto impeditivo. 

O processo de adoção leva em consideração alguns critérios, via de 
regra criados a fim de possibilitar segurança e sempre pautar-se no princí-
pio do melhor interesse da criança.

Nesse sentido, a adoção não se limita a parâmetros ligados a sexuali-
dade dos adotantes. A sexualidade é construída culturalmente através de 
padrões que são produzidos e reproduzidos em um exercício simbólico 
mutável. Dessa forma, ao considerar os homossexuais como uma entidade 
familiar, reconhece-se o direito de os mesmos adotarem com as mesmas 
consequências de qualquer outro casal, entretanto, a realidade ainda apre-
senta resistência.

Com esse propósito, justifica-se a abordagem do presente trabalho 
com os problemas da adoção em relação aos homossexuais, analisando as 
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emblemáticas enfrentadas, pormenorizando em suas secções alguns pon-
tos relevantes à pesquisa. Tem-se como objetivo geral do presente trabalho 
demonstrar a relevância da modificação das políticas de adoção e como 
objetivos específicos abordar a acepção do conceito de família, demonstrar 
a pertinência dos princípios do melhor interesse da criança e do adoles-
cente, princípio da dignidade da pessoa humana, princípio da isonomia, 
analisar a jurisprudência e legislação brasileira e por fim expor as dificul-
dades enfrentadas por casais homoparentais.

Para efeitos do presente trabalho, tem-se como metodologia utilizada 
a análise da jurisprudência com o escopo de realizar uma apreciação am-
pla e precisa dos reflexos da limitação da adoção para os homossexuais no 
processo de adoção. 

A pesquisa restringe-se ao campo teórico. O estudo será desenvolvido 
por meio de pesquisas bibliográficas relacionadas à área jurídica, concer-
nentes ao tema e a jurisprudências e decisões dos tribunais superiores e 
dos juízos de primeiro grau. 

O segundo capítulo tratou da acepção do conceito de família com 
base nas suas inovações conceituais atrelado às novas necessidades so-
ciais. Salienta no terceiro capítulo as concepções principiológicas atreladas 
aos Princípios do Melhor Interesse da Criança, da Dignidade da Pessoa 
Humana e da Igualdade. O quarto capítulo trouxe uma abordagem da 
Jurisprudência e da Legislação Brasileira com relação a adoção por ho-
mossexuais no Brasil. Por fim, o quinto capítulo analisou as dificuldades 
enfrentadas por casais homoparentais no processo de adoção.

2 A ACEPÇÃO DO CONCEITO DE FAMÍLIA

A criança e o adolescente são sujeitos de direitos reconhecidos no 
ordenamento jurídico nacional e internacional, objeto de intensa prote-
ção e afetividade da família. A doutrina que abarca o Direito de Famí-
lia, atualmente reconhece o desenvolvimento do tema ao longo dos anos, 
inclusive em razão da configuração de família, que surgem novos perfis 
constantemente.

A noção do temor família se insere dentro de um conteúdo moral e éti-
co, sujeita a transformações e, por esta razão, necessita de proteção jurídica. 
Nesse sentido, para a acepção de família deriva de um conteúdo que nas-
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ce marcadamente patriarcal, heterossexual e estabelecida como um núcleo 
uniforme aos interesses da figura paterna. (TEIXEIRA, 2003, p.2).

Explicita que, em virtude do forte conteúdo multidisciplinar que 
possui, a família deve ser considerada em diversos prismas. O primeiro 
deles, considerado amplo, concebe a família no sentido de parentesco, ou 
seja, é família o grupo de pessoas ligadas por vínculo jurídico de natureza 
familiar, que compreende ascendentes, descendentes e cônjuges consan-
guíneos e afins. (VENOSA, 2016, p.5).

Existe em outra vertente, o entendimento em que o núcleo familiar 
é restrito aos pais e os filhos que vivem sob o poder familiar. Com o ob-
jetivo de ampliar esse conceito, a Constituição Federal em seu artigo 226, 
reconhece como família o núcleo monoparental, ou seja, aquela família 
formada por apenas um dos pais e seus descendentes, fruto de um proces-
so histórico e de movimento sociais.

Essa reforma de pensamento, que incide socialmente, reforça a aten-
ção nas legislações. Desta forma, surge uma espécie de visão pluralista da 
família, que permite o enlace do conceito de entidade familiar de todos os 
conteúdos originários que têm origem em um elo de afetividade. A família 
deve estar pautada, então, sobre os pilares da afetividade, da pluralidade, no-
tadamente criando forças e fortalecendo valores existentes no cerne social.

 No Brasil, a partir de 2008, ocorreu uma inovação no Cadastro Na-
cional de Adoção que passou a dar razão e ordem social a emblemática 
de conseguir adotar e possibilitar adotados de ter uma família. O que de 
pronto denota uma situação visível em que por um lado, a existência de 
milhares de crianças vivendo em abrigos, sem pais, doutro diversas pessoas 
esperando dispostas a adotá-las.

Nesse teor, a adoção por casais homoafetivos tem significativa rele-
vância na sociedade hodierna, principalmente em razão da nova formação 
social e das recentes mudanças concernentes ao instituto da família. 

3 PRINCÍPIOS

3.1 Do Melhor Interesse da Criança e do Adolescente

O Princípio Do Melhor Interesse Da Criança e Do Adolescente re-
presentou uma imensa inovação no ordenamento jurídico brasileiro e ge-
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rou uma imposição de uma nova forma de enxergar a criança e o adoles-
cente, como sujeitos de direito e de fato. (MAIA, 2015, p.7).

 A primeira das diretrizes da política do bem-estar do menor, esteve 
presente no artigo 6° da Lei 4.513/64, determinava que fosse assegurada 
como prioridade problemas que visassem à integração do menor na co-
munidade, através de assistência na própria família e da colocação familiar 
em lares substitutos. A ideia voltada para o bem-estar do menor solidifi-
cou como prioridade de seus interesses e fez prevalecer no ordenamento 
jurídico brasileiro, observado inclusive imediato e eficaz reflexo nas ques-
tões relativas à guarda de crianças. (BARBOZA, 2000, p. 205).

O objetivo basilar deste princípio é conferir relevância de maneira 
adequada ao direito do infante bem como priorizar suas necessidades e 
protegê-los juridicamente. A primazia do princípio do melhor interesse 
da criança e do adolescente é que norteia a adoção ao possibilitar pres-
supostos benéficos como o desenvolvimento sadio, um lar harmonioso, 
proteção integral e uma vida digna, considerados requisitos mínimos que 
devem ser desfrutados por estes que já sofreram ou ainda sofrem com o 
abandono, maus-tratos, abuso sexual e necessitam da unidade de família 
de forma mais célere, uma vez que estão propensos a não desfrutarem 
deste benefício sem mudanças.

3.2 Princípio da Dignidade da Pessoa Humana

Inicialmente, conforme explana a ideia nuclear que já se fazia presente 
até da palavra dignidade traz como qualidade intrínseca da pessoa huma-
na, é irrenunciável e inalienável, constituindo elemento que qualifica o ser 
humano como tal o que faz com que não possa ser destacado, não exis-
tindo a possibilidade de determinada pessoa ser titular de uma pretensão a 
que lhe seja concedida a dignidade. (SARLET, 2007, p. 6).

O princípio da dignidade da pessoa humana apesenta seus fundamen-
tos presentes na República Federativa do Brasil expressamente previstos 
na magna carta de 1988 no art. 1º, III, vincula todo o ordenamento jurí-
dico à sua orientação.

 A “dignidade da pessoa humana” é reconhecer a autonomia ética 
do homem, de forma singular no caso concreto, portador de um destino, 
únicos e de realização livre e responsável, devendo ser cumprida numa re-
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lação social. A igualdade radical entre todos os homens – tal que nenhum 
deles há de ser reduzido a mero instrumento ou servo do “outro”. E su-
blinhar esse princípio como fundamento da República é dizer que este 
se constrói a partir da “pessoa” a fim de servi-la. (COSTA, 1999, p. 38).

Nesse sentido, Flávia Piovesan diz que (2013, p. 54):

A dignidade da pessoa humana, (...) está erigida como princípio 

matriz da Constituição, imprimindo-lhe unidade de sentido, con-

dicionando a interpretação das suas normas e revelando-se, ao lado 

dos Direitos e Garantias Fundamentais, como cânone constitu-

cional que incorpora “as exigências de justiça e dos valores éticos, 

conferindo suporte axiológico a todo o sistema jurídico brasileiro.

O princípio da dignidade da pessoa humana tem por objetivo promo-
ver o pleno desenvolvimento dos membros da família, principalmente, das 
crianças e adolescentes, segundo entendimentos de Maria Helena Diniz. 
(DINIZ, Maria Helena, 2004, p.25).

 Nos ensinamentos de Cunha Pereira (2006, apud Karina Carelli, 
2008, p.48) considera-se que de todos os princípios o da dignidade da 
pessoa humana “é o universal e é dele que se propagam todos os demais 
princípios como o da liberdade, autonomia privada, cidadania, igualdade 
e solidariedade.” 

 A carta maior, em seu artigo 1º, inciso III, menciona que a “A Re-
pública Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos: [...] III - a dignidade da pessoa hu-
mana.”

 Ao decorrer do raciocínio nota-se que o princípio da dignidade da 
pessoa humana e direitos homoafetivos, na visão de Angeluci, consiste 
que se ao pensar na família moderna esquecendo o princípio da dignidade 
da pessoa humana é uma contradição e verdadeira forma de se negar a 
função primeira da família: o desenvolvimento de cada um de seus mem-
bros. (ANGELUCI, 2005, p.8).

 Observando a dignidade da pessoa humana se relacionar à questão da 
livre escolha na constituição de família, ela, também, diz respeito à sexua-
lidade enquanto própria condição humana. 

Sobre isso, Maria Berenice Dias assinala (DIAS, 2000, p.16):
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Indispensável reconhecer que a sexualidade integra a própria con-

dição humana. Ninguém pode realizar-se como ser humano se 

não tiver assegurado o respeito de exercer livremente sua sexuali-

dade com quem desejar, conceito que compreende tanto a liberda-

de sexual como a liberdade à livre orientação sexual. A sexualidade 

é um elemento da própria natureza humana, seja individual, seja 

genericamente considerada.

O constitucionalismo contemporâneo traz a Magna Carta como uma 
ordem objetiva de valores, como um reflexo dos anseios da sociedade em um 
determinado momento histórico. Esse novo contexto traz uma ordem que 
permite que valores se construam ao longo da história da sociedade. Esses 
axiomas inerentes ao texto constitucional, preserva, sempre, de acordo com as 
necessidades sociais, políticas e jurídicas do momento em que se vive. 

Afirma Flademir Jerônimo Belinati MARTINS (2003, p. 55):

Os valores constitucionais são a mais completa tradução dos fins 

que a comunidade pretende ver realizados no plano concreto – da 

vida real mesma – mediante a normatização empreendida pela 

Constituição [...] Com efeito, enquanto ordem objetiva de valo-

res, a Constituição cumpre o importante papel de transformar os 

valores predominantes em uma comunidade histórica concreta em 

normas constitucionais; com todos os efeitos e implicações que 

esta normatização possa ter.

O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana é dota-
do de um certo grau de generalidade que lhe permite concretizar sobre 
inúmeras situações, quando se utiliza um enunciado normativo largo e 
abrangente. É impregnado de profundo conteúdo, o que propicia uma 
dimensão axiológica e contextualizada ao seu tempo. 

 Essas características permitem acompanhar o ritmo rápido da evo-
lução social presente na sociedade, sem que com isso provoque rupturas 
constitucionais. É princípio que orienta e limita criticamente a interpreta-
ção de todo o ordenamento jurídico. Esse funcionamento como operador 
torna-se especial, pois na medida e nas possibilidades orienta o intérprete. 

O dever de considerar um princípio absoluto não é interessante, mas 
uma vez que o risco de se relativizar em demasia os demais princípios 
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constitucionais revela a normatividade, algo que lhe é inerente e faz-se 
necessário estabelecer segurança. O valor nele contido sem dúvida alguma 
é absoluto, inafastável e irrenunciável, mas o princípio em si é relativo. 

3.3 Princípio da Isonomia 

Consoante a existência de diversas concepções filosóficas para con-
ceituar e legitimar a igualdade, dentre as quais se menciona a concepção 
idealista. Os idealistas sustentam que a igualdade é ínsita aos homens, ine-
rente a sua condição de evolução. Por outro prisma, a teoria da igualdade 
pelo nascimento prega a existência da isonomia em razão da condição de 
nascimento, ou seja, os indivíduos nascem iguais e desiguais. (D’OLIVEI-
RA, 2011, p. 2).

Reconhecer a existência das desigualdades sociais, políticas, econô-
micas que o consubstanciam da isonomia de fato tem um liame com a jus-
tiça dentro de suas principais virtudes e, por conseguinte, deve incutir no 
intérprete o direito não de uma maneira mecânica de inserção automática 
dos casos concretos a letra seca das normas, mas concentrar a essência das 
virtudes da equidade.

O princípio da isonomia ou também chamado de princípio da igual-
dade é o pilar de sustentação de qualquer Estado Democrático de Direito. 
(RODRIGUES; OLIVEIRA, 2013, p.1). 

De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 o Princípio da Isonomia em seu artigo 5º traz que todos são iguais 
perante a lei sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra-
sileiros bem como aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.

 Dessa forma as diferenciações arbitrárias, as discriminações absurdas, 
o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigua-
lam, é exigência em verdade da definição de Justiça, pois representa o que 
realmente protege certas finalidades.

Conforme explana, Maria Berenice Dias (DIAS, 2006, p. 175):

O direito à homoafetividade, além de estar amparado pelo prin-

cípio fundamental da isonomia, cujo corolário é a proibição de 

discriminações injustas, também se alberga sob o teto da liberda-
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de de expressão. Como garantia do exercício da liberdade indi-

vidual, cabe ser incluído entre os direitos da personalidade, pre-

cipuamente no que diz com a identidade pessoal e a integridade 

física e psíquica.

Desse modo, rejeitar a existência de uniões homossexuais é afastar 
o princípio insculpido no inc. IV do art. 3º da Constituição Federal, 
segundo o qual é dever do Estado promover o bem de todos, vedada 
qualquer discriminação, não importa de que ordem ou tipo seja. (DIAS, 
2010, p. 2).

 Com a reflexão de Dias, é possível verificar que o princípio da iso-
nomia veda discriminações se relacionando com a liberdade de expressão. 
Dessa forma, no que se diz respeito aos casais homossexuais na convi-
vência de união estável, deve prevalecer a equiparação as demais entida-
de, concluindo-se portanto, que o tratamento diferenciado em razão da 
orientação sexual viola a Constituição Federal bem como o referido prin-
cípio da isonomia.

4 A JURISPRUDÊNCIA E LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

A realidade brasileira se convergiu a compenetrar valores integrado-
res nas mais diversas formas, dentre elas o casamento homoparental. O 
Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar a Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade (ADI) 4277 e a Arguição de Descumprimento de Precei-
to Fundamental (ADPF) 132, reconheceu a união estável para casais do 
mesmo sexo. 

Dentre as interpretações uma delas fundamentada pelo ministro Ayres 
Britto no sentido de dar interpretação conforme a Constituição Federal 
para excluir qualquer significado do artigo 1.723 do Código Civil que 
impeça o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo como 
entidade familiar.

Esse argumentou que o artigo 3º, inciso IV, da CF veda qualquer dis-
criminação em virtude de sexo, raça, cor e que, nesse sentido, ninguém 
pode ser diminuído ou discriminado em função de sua preferência sexual. 
“O sexo das pessoas, salvo disposição contrária, não se presta para desigual 
ação jurídica”, o ministro concluiu que qualquer depreciação da união 
estável homoafetiva colide, portanto, com o inciso IV do artigo 3º da CF.
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 Observado o casamento homoparental como uma família comina ao 
entendimento de que poderiam adotar uma criança, uma vez que con-
soante os novos ordenamentos jurídicos representam uma família.

 Dialogando com esse entendimento, os tribunais brasileiros desen-
volveram a possibilidade de adoção reformando pensamentos equivocados 
em primeiro grau, expandindo a real condição de família aos casais homo-
parentais que enfrentam dificuldades expressas para adotar. 

 Os Tribunais do Rio Grande do Sul sob essa ótica integradora de-
senvolveram e aplicaram de forma plena a adoção por homossexuais, con-
forme abaixo (TJRS):

Ementa: EMBARGOS INFRINGENTES. PEDIDO DE HA-

BILITAÇÃO. ADOÇÃO CONJUNTA POR PESSOAS 

DO MESMO SEXO. Sendo admitida, pela jurisprudência 

majoritária desta corte, a união estável entre pessoas do mes-

mo sexo, possível admitir-se a adoção homoparental, porquanto 

inexiste vedação legal para a hipótese. Existindo, nos autos, provas 

de que as habilitandas possuem relacionamento estável, bem como 

estabilidade emocional e financeira, deve ser deferido o pedido de 

habilitação para adoção conjunta. EMBARGOS INFRINGEN-

TES DESACOLHIDOS, POR MAIORIA. (SEGREDO DE 

JUSTIÇA) (Embargos Infringentes Nº 70034811810, Quarto 

Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Redator: Claudir Fidelis 

Faccenda, Julgado em 13/08/2010).

No entendimento acima suscitado o Tribunal do Rio Grande do Sul 
entendeu que a formação da acepção de família deve também abranger 
casais homossexuais levando em consideração a não vedação legal da hi-
pótese de adoção. A corte em verdade entende tal pensamento como ma-
joritário em termos jurisprudenciais. Nesse evidente teor, nota-se que em 
que pese a existência diversos princípios o juízo a quo ainda pode decidir 
de forma diversa sem que isso implique transgressão de princípios basilares 
da magna carta o que por ora é lamentável.

O Tribunal de São Paulo também demonstrou a conjectura familiar a 
fim de demarcar os valores condensados de isonomia para os casais homo-
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parentais, também se manifestou a favor da adoção para os casais como se 
observa abaixo (TJSP):

Ementa: Apelação – Procedimento de habilitação no cadastro de 

pretendentes à adoção, por casal em união homoafetiva – Defe-

rimento, com ressalva de vedação à adoção de infante masculino 

– Lesão a direitos constitucionalmente reconhecidos - Às 

autoras, o direito constitucional à família. À criança, ou ado-

lescente, o direito a ampla proteção – Estado que tem o dever de 

proteger a criança e o adolescente, não podendo, assim, restringir 

a adoção por pares homoafetivos, que comprovadamente possuam 

convivência familiar estável - Tramitação idêntica do processo de 

adoção requerido por pessoa heterossexual deve ter aquele solici-

tado por homossexual – (Órgão julgador: Câmara Especial, Tri-

bunal de Justiça de São Paulo, Data do julgamento: 23/07/2012) 

No caso do Tribunal de São Paulo o entendimento se fundou em 
considerar a aceitação da adoção por casais homossexuais em decorrência 
da violação a princípios reconhecidos constitucionalmente, inclusive sus-
citando o direito à proteção da criança e do adolescente.

O Tribunal de Santa Catarina também no mesmo sentido reconhece 
a adoção de casais homoparentais (TJSC, 2011):

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL - FAMÍLIA - AÇÃO DE DESTI-

TUIÇÃO DO PODER - ADOÇÃO - CUMULAÇÃO DE PE-

DIDOS - POSSIBILIDADE - GARANTIA DO CONTRADI-

TÓRIO E DA AMPLA DEFESA À GENITORA DA CRIANÇA 

- FINS SOCIAIS DA LEI - ADOÇÃO CONJUNTA - CASAL 

DO MESMO SEXO - DIREITO RECONHECIDO - NOVA 

CONFIGURAÇÃO DA FAMÍLIA BASEADA NO AFETO - ES-

TUDOS QUE REVELAM INEXISTÊNCIA DE SEQUELAS 

PSICOLÓGICAS NAS CRIANÇAS ADOTADAS POR CASAIS 

HOMOSSEXUAIS - ABANDONO - SITUAÇÃO DE RISCO - 

AUSÊNCIA DE ZELO NO TRATAMENTO DO MENOR.

 O Tribunal de Santa Catarina desproveu um recurso em que na ape-
lação pleiteava-se o não reconhecimento do direito do casal homossexual 
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adotar o menor. Com fundamento de que inexistem sequelas psicológicas 
em caso de adoção por casais homossexuais o tribunal então reconheceu 
o direito a adoção do casal homoparental e não acolheu o recurso o que 
representa uma adaptação da acepção familiar.

O Supremo Tribunal Federal manifestou uma apreciação que se coa-
dunou com os tribunais acima mencionados, conforme pode observar na 
ementa abaixo (STF, 2015):

DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTI-

TUCIONAL. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL 

HOMOAFETIVA E RESPECTIVAS CONSEQUÊNCIAS 

JURÍDICAS. ADOÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTI-

TUCIONALIDADE N. 4.277. ACÓRDÃO RECORRIDO 

HARMÔNICO COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPRE-

MO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDI-

NÁRIO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. APELO CO-

NHECIDO E PROVIDO.

O STF concebendo que as uniões homoafetivas já são reconhecidas 
como entidade familiar, com origem em um vínculo afetivo, não identi-
ficou razão para limitar a adoção, criando obstáculos onde a lei não prevê.

Consoante o entendimento do Supremo a delimitação em relação ao 
sexo e a idade da criança a ser adotada por casal homoafetivo é transformar 
a sublime relação de filiação, sem vínculos biológicos, em ato de caridade 
provido de obrigações sociais.

Nesse teor a legislação e a jurisprudência já apresentam fundamentos 
a favor do casamento homoparental, ocorre que o procedimento em si 
tem sido dificultado e a adoção tem se tornado algo extremamente de-
sanimador uma vez que mesmo com valores claramente adaptados ainda 
existe resistência de alguns juízos a quo. Ao revés os abrigos permanecem 
cheios e com necessidades de que o procedimento seja facilitado.

5 AS DIFICULDADES ENFRENTADAS POR CASAIS 
HOMOPARENTAIS

O crescimento percentual de casamentos entre pessoas do mesmo 
sexo cresceu significativamente comparado ao de entre homens e mu-
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lheres em 2015, segundo dados das Estatísticas do Registro Civil 2015, 
divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). As 
uniões entre cônjuges de sexos diferentes aumentaram 2,7%, enquanto as 
entre cônjuges do mesmo sexo aumentaram 15,7%, representando 0,5% 
do total de casamentos registrados.

Em 2013, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou a Reso-
lução 175 que determina que todos os cartórios habilitem ou celebrem 
casamento civil e conversão da união estável em casamento entre pessoas 
de mesmo sexo.

 As uniões civis entre cônjuges do mesmo sexo aumentaram 51,7%. 
Em números absolutos, foram 1.131.707 casamentos entre pessoas de se-
xos opostos e 5.614 entre pessoas do mesmo sexo em 2015.

 A adoção tem como finalidade fazer com que os menores que se en-
contram em orfanatos tenham uma nova família. Este tema, porém, gera 
muitas discussões quando se trata dos casais homossexuais, apesar das novas 
possibilidades, ainda encontram grandes dificuldades práticas em adotar.

Ocorre, porém, que como acontece com o pretendente à adoção, ca-
sado ou solteiro, este deverá requerê-la através de processo judicial. Im-
plica afirmar que o desejo da adoção será obrigatoriamente avaliado por 
profissionais, que farão um levantamento da vida social do adotante.    

 Esse contexto gera enorme insegurança e apresenta uma realidade 
prática ruim, consoante o sítio oficial do Senado todas as estatísticas con-
duzem à conclusão de que o desafio da adoção no país, que já é enor-
me, se torne ainda maior. Segundo o Levantamento Nacional de Crian-
ças e Adolescentes em Serviços de Acolhimento, existem 2.624 abrigos 
em 1.157 municípios do Brasil (20,8%). O Estado de São Paulo também 
apresenta o maior número de estabelecimentos: 362. Na lista dos estados 
que concentram mais unidades de acolhimento, estão também Minas Ge-
rais (352), Rio Grande do Sul (213), Rio de Janeiro (173) e Paraná (131). 
(SNAS/MDS, 2010, p. 12). 

Os relatórios da Corregedoria Nacional de Justiça indicavam que ape-
nas 5.465 dos 44.585 acolhidos nesses abrigos (um em cada oito) estavam 
aptos à adoção. As razões são diversas, mas a principal delas é que, muitas 
vezes, o abrigo acolhe temporariamente a criança (ou o adolescente) até 
que os familiares recuperem a capacidade de recebê-la em um ambiente 
considerado apropriado pela legislação.
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 O estudo “O direito à convivência familiar e comunitária: os abrigos 
para crianças e adolescentes no Brasil”, do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea), de 2005, revelou que apenas metade (54,6%) dos 
abrigados tinha processo nas varas da Justiça, concluindo que muitas delas 
poderiam estar nas instituições sem que o sistema legal nem mesmo tives-
se conhecimento. (PELIANO, Anna, 2005, p. 65)

 A Proteção à Criança pauta-se em um ambiente familiar afetivo e 
continente às necessidades da criança e, posteriormente do adolescente, 
constitui, então, uma base para o desenvolvimento saudável dentro de 
todo um ciclo. A imposição representa um limite, a autoridade e a rea-
lidade, quanto o cuidado e a afetividade são de fundamental importância 
para a constituição da subjetividade e desenvolvimento das habilidades 
necessárias à vida em comunidade. 

Desta forma, as experiências sentidas na família tornam gradativamente 
a criança e ao adolescente capaz de se sentirem parte de uma família, de re-
ceber cuidados, de se responsabilizar por suas próprias ações e sentimentos. 

Nesse período é a melhor forma de assegurar a continuidade da fa-
mília e a perpetuação destes valores, quando não havia a possibilidade de 
se ter um filho, era pelo instituto da adoção, cultuar valores essenciais ao 
bem-estar social.

 A adoção exerce uma finalidade social e política, onde somente os 
cidadãos podem adotar e serem adotados. A adoção representa um recurso 
para a manutenção do culto da família. Portanto, são perceptíveis essas fi-
nalidades sociais, políticas da adoção, visando interesse do adotante, dissi-
pando um equilíbrio harmônico e contextualizado a proporcionar família 
e não o inverso.

 A lei não trata um limite de idade para o pedido de adoção uma vez 
que o adotando esteja sob a guarda ou tutela manifesta-se de forma in-
contestável que o pedido de adoção deve ser feito até os 21 anos de idade 
pois caso contrário não há como requer a adoção de um maior, pois cessa 
a guarda ou tutela. (GRANATO, 2010, p. 73).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa buscou demonstrar que os processos judiciais nos 
juízos a quo ainda divergem quanto ao tema, salientando que ainda não 
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firmaram entendimento equânime acerca da condição de família de casais 
homoparentais. 

Ocorre que após a decisão do STF reconhecendo que os casais homos-
sexuais são titulares do direito a união estável e o casamento, a problemática 
alcançou um maior respaldo a nível jurídico, ao passo que alguns tribunais já 
reconhecem o pleno direito a adoção, refletindo essas condições.

Conforme demonstrado na pesquisa, a situação observada nos abrigos 
condiz com a não aceitação da entidade familiar homoparental, que ainda 
é julgada desfavorável no processo de adoção, tendo como consequência 
casais homossexuais querendo adotar e abrigos lotados. 

 Em que pese o raciocínio jurisprudencial do STF ter sido no sentido 
de resolução do problema, ainda se faz necessário transmitir segurança 
jurídica com efeito sobre todos, intitulando os casais homossexuais como 
dignos do direito de adoção.

 Ainda que se leve em consideração o princípio da igualdade, não se 
pode deixar de reconhecer a importância e a necessidade da criação de um 
ordenamento jurídico próprio para regular essas adoções.

Desse modo, esse entendimento garantiria aos homossexuais e à pró-
pria criança, maior segurança ao seu direito de formar uma família, na 
medida em que, mesmo existindo equiparação com as uniões estáveis, o 
juízo a quo pode não concordar com esse entendimento, baseado apenas 
nos seus valores. 

Para que se evite a decisão pautada em requisitos subjetivos se faz ne-
cessário a regulamentação expressa desse instituto quando se trate de ca-
sais homossexuais, para que a decisão seja avaliada através de um enfoque 
objetivo o que afastaria insegurança e aflição a essas pessoas que pretendem 
dar e receber o direito eficiente à família.
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EDUCAÇÃO COMO INSTRUMENTO 
DE JUSTIÇA NO BRASIL: O QUE O 
CIDADÃO PODE APRENDER COM A 
CONSTITUIÇÃO DE 1988? 
Cinthia da Silva Barros
Gustavo Oliveira Donato Fernandes

1 INTRODUÇÃO

Tratar sobre a temática educação para a justiça é de suma relevân-
cia, sendo necessário o seu exame, basta ver, que o conteúdo não encon-
tra deslindamento apenas na esfera judicial, mas caminha-se para outros 
campos das ciências sociais aplicadas. Considerando que a ideia central do 
presente trabalho tenciona-se na seguinte questão cidadão pode aprender 
com a Constituição de 1988?

É essencial, antes de tudo conhecer e aplicar o que está posto no texto 
constitucional, pois atualmente defender a Constituição é uma tarefa ár-
dua, pois a constituição não deve conter uma preocupação absoluta com 
o Estado, mas ser mais ampla, constituindo também a sociedade (STRE-
CK, 2018, s.p).

Nesta conjuntura, notabiliza-se a necessidade de conscientização do 
cidadão acerca dos seus direitos e deveres básicos, assim por consequência 
haverá a integração do Poder Judiciário com a sociedade, pois quando 
o cidadão conhece os seus direitos e deveres, ele torna-se mais atuante, 
responsável. Conquanto é essencial que haja uma qualificação para o exer-
cício de sua cidadania. 
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Mas a questão é como educar o “cidadão” para a justiça no Brasil? A 
construção do cidadão começa em suas bases educacionais, não há uma 
ementa voltada para o ensino da Carta da República de 1988 nas matrizes 
escolares, aprende-se a ler e a escrever o alfabeto, sobre os primeiros so-
corros, que não pode destruir a natureza e nem jogar lixo nas ruas. 

Todavia, os elementos delineados acima estão todos descritos na Car-
ta de 1988 aprende-se a ler e a escrever o alfabeto, pois de acordo com o 
artigo 205, a educação é um direito de todos, dever do Estado e da família, 
que deve ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, vi-
sando ao pleno desenvolvimento da pessoa, o seu preparo para o exercício 
da cidadania, bem como a sua qualificação para o trabalho.

Sobre os primeiros socorros, inclui-se no direito a saúde, em que o 
artigo 196 alude que a saúde é direito de todos e é um dever do Estado, 
em que deve ser garantindo mediante as políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação (BRASIL, 1988).

Além disso, a não destruição do meio ambiente, nem tampouco jogar 
lixo nas ruas, encontra-se estabelecido no artigo 225 da Carta Magna de 
1988 que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibra-
do, sendo um bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, em que é imposto ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as gerações atuais e futuras (BRASIL, 1988).

Há uma infinidade de questões que podem ser levantadas sobre a 
construção das bases da educação para a justiça no Brasil, haja vista, que é 
mais que necessária a construção/formação do cidadão para a sociedade. 
A educação deve ser um instrumento norteador da justiça, mas é impres-
cindível que haja investimento em políticas públicas para a área. Somente 
com uma educação de qualidade é que o cidadão poderá compreender a 
relevância dos deveres e de direitos básicos da sociedade, pois a primeira 
forma de direitos consiste no seu conhecimento. Contudo não basta ape-
nas conhecer ou aprender, é preciso aplicar, efetivar no dia-a-dia. 

Como pensar em educação para justiça, acesso a justiça ou em justiça 
cidadã, de modo efetivo se o povo não sabe o que é cidadania ou os seus 
direitos? Eis que o povo não tem conhecimento como, por exemplo, do 
poder que possui para criar a sua própria Constituição, conforme predis-
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põe o artigo 1º parágrafo único da Constituição Cidadã de 1988 que todo 
o poder emana do povo, que o exercerá por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos da Constituição. 

A Carta da República de 1988 fora escrita pelos representantes elei-
tos pelo povo, todavia, não é possível exigir de um cidadão comum um 
comportamento que coadune com as regras jurídicas da sociedade, se a 
população não possui qualificação para o exercício de sua cidadania no 
ordenamento jurídico-político do país.

Neste cenário, o trabalho propõe a analisar a educação para a justiça 
no Brasil, perfazendo uma análise sobre o cidadão pode aprender com 
a constituição de 1988, assim será abordando os aspectos relacionados 
aos direitos e deveres dos cidadãos. A investigação recai sobre a educação 
como um instrumento de justiça, bem como, sobre a necessidade de in-
tegração e participação do cidadão com os órgãos do Poder Judiciário, em 
que pese à imprescindibilidade do Estado formar um cidadão consciente 
a respeito dos mecanismos legais estabelecidos no ordenamento jurídico 
Brasileiro.

O texto caracteriza-se como bibliográfico, documental, explicativo, 
com a utilização de artigos científicos, dissertações de mestrado, teses de 
doutorado além de levantamento de informações por meio de documen-
tos, doutrinas, legislações e em outras fontes. 

2 A EDUCAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE JUSTIÇA 
NO BRASIL

É direito de todo cidadão usufruir de seus direitos, fundamentais 
como, por exemplo, o direito à vida, à educação, à saúde, à liberdade, à 
propriedade, à igualdade perante a lei, o direito de ir e vir, de escolher o 
seu trabalho, a liberdade de manifestar o seu pensamento, de organizar-se, 
de ter respeitada a inviolabilidade do lar e da correspondência, além de 
outros.

Como foco central, a pesquisa apresenta que a educação deve ser um 
instrumento de justiça, pois a educação é um dos direitos que fortalece 
a existência para que a justiça que seja independente, eficiente e acessí-
vel para todos, porém é preciso garantir relações civilizadas na sociedade. 
Existem muitas discussões que permeiam a questão da educação, seja no 
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campo acadêmico, quanto na política, por tratar-se de uma temática rele-
vante e que deveria ser prioritária para o País.

Historicamente, constata-se que a educação é um direito fundamen-
tal, inerente ao ser humano, tendo em vista que está disciplinada em vários 
documentos legislativos. Nesta esteira, há o reconhecimento do direito a 
educação nos tratados e convenções internacionais, a título de exemplo do 
marco na Declaração Universal dos Direitos Humanos datada em 1948, na 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem Bogotá, na De-
claração Universal dos Direitos da Criança de 1959, no Pacto Internacional 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966, na Convenção Ame-
ricana sobre os Direitos Humanos de 1969 (ratificada pelo Brasil em 1992), 
na Convenção sobre os Direitos da Criança de 1990 (BOBBIO, 1992).

Consequentemente, a Matriz Legislativa de 1988 que veio inaugurar 
o Estado Democrático de Direito, passou a disciplinar o direito a educa-
ção nos artigos 205 á 214 da Carta da República de 1988. Neste campo, 
a educação é um direito fundamental de todos, sendo um dever do Es-
tado e da família, considerando que o ensino deverá ser obrigatório com 
prioridade na distribuição dos recursos conforme dispõe o artigo 212 e 
parágrafos c/c 34, VII, da Constituição Cidadã de 1988 (BRASIL, 1988).

Nesta conjuntura, o direito a educação possui regulação na legislação 
infraconstitucional, conforme dispõe o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (Lei 8.069/90), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei 9.394/96) e no Plano Nacional de Educação. Dessa maneira, o direito 
a educação, é um direitos social que urge de ser concretizado através de 
políticas públicas que sejam efetivas. 

A problemática da educação paira na necessidade de estabelecer me-
canismos para garantir a sua exigibilidade, além disso, questiona-se como 
obter um controle judicial, se há uma a insuficiência e por vezes a ausência 
de políticas públicas para a educação (DUARTE, 2004, p. 114). Para Fi-
gueiredo e Júnior (2018, p. )

O direito e a educação são instrumentos essenciais à sociedade 

na propagação de sua cultura. Esses institutos são utilizados pela 

comunidade no processo de adaptação social dos indivíduos que 

nela se encontram. Através da educação, o indivíduo aprende os 

conhecimentos, os valores, o modo de agir, de sentir e de pensar 

próprios daquela comunidade, a fim de que posteriormente estes 
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sejam interiorizados e o indivíduo, então socializado, os reproduza 

de forma automática. Já o direito é composto de normas que re-

fletem os fatos e os valores considerados mais relevantes por aquela 

comunidade, sujeitando obrigatoriamente o indivíduo a eles, dian-

te da força coercitiva e incidência obrigatória de suas normas.

A educação está inserida no rol dos direitos sociais sendo imprescin-
dível para edificação da dignidade da pessoa humana, haja vista, ser a base 
para o exercício de uma cidadania plena e eficaz, em que o cidadão poderá 
gozar de seus direitos civis, políticos e sociais. Neste campo, é primordial 
que a educação seja um instrumento de justiça, mas para isso é preciso 
que haja a efetivação do princípio constitucional do acesso à justiça, tendo 
em vista que ninguém irá implementar um direito ou reividincá-lo se não 
detém a consciência que este lhe é devido. Para Sardinha (2017, p.13): 

(...) pode-se caracterizar o acesso à justiça como direito fundamen-

tal de segunda dimensão, pois visa garantir a obrigação de fazer 

do Estado de proporcionar meios adequados para a concretização 

de uma vida digna. No que tange ao ordenamento jurídico brasi-

leiro, cumpre ser enfatizado que de acordo com o §1º, do artigo 

5º da Constituição, as normas definidoras dos direitos e garantias 

constitucionais possuem eficácia plena e aplicabilidade imediata, 

razão pela qual, não necessitam de nenhuma outra norma para a 

sua efetivação.

Garantir o direito à educação está muito além de declará-lo apenas 
em leis, é preciso oferecer a todos, sem que haja distinções, é preciso que 
as escolas sejam em números suficientes, porque a educação é direito pú-
blico subjetivo, por ser um dever do Estado de garantir esta prestação edu-
cacional (PONTES DE MIRANDA, 1953, s.p). De modo que a Lei deve 
escudar os homens que detém o saber e os que não os têm. Promovendo 
o encontro entre os cidadãos que necessitam aprender com aqueles que 
estão dispostos a lecionar. Neste sentido, Frédéric Bastiat (2010, p. 27) 
assevera que:

A lei se estende sobre uma sociedade, na qual há homens que sa-

bem e outros que não sabem; cidadãos que necessitam aprender 



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

56 

e outros que estão dispostos a ensinar. Nesse assunto de educa-

ção a lei só tem duas alternativas: ou deixa acontecer livremente 

o processo de ensino-aprendizagem, sem usar a força, ou forçar a 

vontade dos homens nesse sentido, tirando de alguns o necessário 

para pagar os professores que o governo indicar para ensinar gratui-

tamente a quem necessitar.

Sendo assim, é preciso que o Estado fomente políticas públicas para a 
educação do cidadão, mas estas devem ser efetivas, não basta apenas fazer, 
pois o deve oferecer uma educação de qualidade, que vem a ajudar na 
construção de um cidadão crítico, que possa ter acesso a justiça, participar 
ativamente das decisões do país como, por exemplo, no processo eleito-
ral, decidir de forma consciente sobre as questões do local em que vive, 
enfim, que o estado auxilie no desenvolvimento de um cidadão que seja 
comprometido com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 
conforme propõe a Constituição.

3 OS DIREITOS E O DEVERES NA CONSTRUÇÃO DA 
SOCIDADE

O estado civil, constituído por meio de um contrato social, produz 
no homem uma acerada mudança, fazendo com que abandone seus ins-
tintos pela justiça, aguçando em suas decisões a ponderação, modulada 
pela moralidade que antes lhe era carente. Tal modulagem faz com que 
consulte sua razão antes das suas inclinações, deixando os impulsos físi-
cos para dar azo ao dever. Portanto, a liberdade ilimitada faz o homem 
perder pelo contrato social, ganha em liberdade civil, ou liberdade moral, 
deixando de ser escravo de seus impulsos e apetites (ROUSSEAU, 2013, 
p. 27-28). Logo, passa compreender a si mesmo como sujeito de direito e 
deveres na edificação do amago social.

A constituição elenca em seu artigo 5º o que se denomina de direitos 
e deveres individuais e coletivos. Enceta afirmando a igualdade de todos 
perante a lei, não cabendo distinções de qualquer natureza. Embora tra-
tar-se de uma declaração formal, não deixa de ter sua relevância, pois isto 
servirá de norte para o intérprete, que deverá primar-se pelo princípio da 
igualdade nas considerações dos direitos fundamentais do homem. Em 
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assiduidade, a Carta cidadã, afiança aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes em solo pátrio, a garantia à vida, liberdade, igualdade, segurança e a 
propriedade, denotando-se tratar de uma constituição destinada ao Brasil 
e aos brasileiros (SILVA, 2014, p. 192).

E para que esta constituição seja de fato voltada para o povo, numa 
visão de democracia ocidental, torna-se imprescindível limitar o poder 
estatal. Dessa forma, o povo elegerá seus representantes, que agirão como 
seus mandatários, decidindo por quais caminhos trilhará a nação. Insta 
destacar que os poderes conferidos aos governantes, não são absolutos, en-
contrando diversas limitações, principalmente no que tange aos Direitos e 
Garantias individuais (MORAES, 2017, p. 44). De modo que o legislador 
ao principiar uma lei, mesmo que boa, deve perscrutar antes se o povo 
ao qual esta se destina estão preparados para assimilá-las. O exemplo de 
Platão quando recusara a legislar para os arcadianos e os cirênios, pois, co-
nhecedor da riqueza destes dois povos, entendia que estes não “poderiam 
arcar com a igualdade” (ROUSSEAU, 2013, p. 49).

Entretanto, tais direitos não podem ser pervertidos institucionalmente, 
tornando-se ‘verdadeiro escudo protetivo’ para o cometimento de atos defesos 
pela lei – ilícitos – tampouco como retórica para banalizar ou dirimir a res-
ponsabilidade civil ou criminal por atos que vilipendiem a norma posta, sob 
o risco de aviltar o Estado de Direito. Denotando-se que os direitos pos-
suem limites em princípios igualmente sagrados da Constituição – Princípio 
da relatividade ou convivência das liberdades públicas – eis que surgem os deve-
res, como o de respeitar o direito de terceiros igualmente protegidos, assim 
quando houver beligerância entre duas ou mais garantias fundamentais, o 
hermeneuta deverá se socorrer ao princípio da concordância prática ou da 
harmonização, sopesando os bens jurídicos conflitantes evitando que uns 
sejam sepultados em detrimento de outros (MORAES, 2017, p.45). Quan-
to a estes deveres José Afonso da Silva (2014, p. 198) leciona:

Os deveres decorrem destes na medida em que cada titular de di-

reitos individuais temo dever de reconhecer e respeitar igual di-

reito do outro, bem como o dever de comportar-se, nas relações 

inter-humanas, com postura democrática, compreendendo que a 

dignidade da pessoa humana do próximo deve ser exaltada como 

a sua própria.
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Portanto, para que o contrato firmado fictamente na sociedade fun-
cione, é preciso que sejam escudados os direitos fundamentais dos que ali 
vivem. Seja a proteção entre cidadão – Estado (relação vertical), seja entre 
cidadão – cidadão (relação horizontal). De modo que cada habitante local 
entenda que os direitos do outro deverá ser respeitado assim como os seus. 
Entendendo os direitos e os deveres, que se edifica a sociedade.

4 A IMPORTÂNCIA DA INTEGRAÇÃO DO PODER 
JUDICÁRIO COM A SOCIEDADE

	 O poder judiciário pode ser utilizado como vetor de transforma-
ção social, e para isso é salutar que haja uma maior simbiose entre este po-
der e a sociedade. Promovendo uma socialização do conhecimento jurí-
dico, pois, só se procura a tutela jurisdicional quem consegue reconhecer 
minimamente o direito violado. Suscita Beatriz Rêgo Xavier (s.a.)

Partindo do pressuposto de que só há demanda de natureza jurídi-

ca se houver reconhecimento dos direitos garantidos, evidencia-se 

que Acesso à Justiça só se efetiva se houver educação jurídica[...] 

pode-se afirmar que a educação jurídica operada nas Universida-

despode contribuir para a efetivação do Acesso à Justiça em dois 

principais aspectos: a capacitação de lideranças comunitárias para 

que possam compartilhar conhecimento jurídico, na linguagem do 

povo, em suas respectivas comunidades, e a formação dos discentes 

do curso de direito, não apenas dotada de excelência técnico-jurí-

dica, mas vocacionada à atuação profissional humanista e solidária.

Essa aproximação entre judiciário – povo propicia melhor efetivação 
do direito fundamental do acesso à justiça. Tornando o cidadão mais vigi-
lante quanto ao aviltamento dos direitos individuais e coletivo. Para Antô-
nio Ivo Rodrigues de Souza (2015, s.p) é a partir do acesso à informação 
que o cidadão adquiri a capacidade de exercitar e defender os seus direitos 
civis e participar na edificação do Estado. Logo, esta informação transmi-
tida tem de ser inteligível, o que geralmente não ocorre. E se o cidadão 
busca no Estado a resolução da sua contenda, cabe a ele, humanamente e 
responsavelmente, responder com justiça. Nesta conjuntura, Cappelletti e 
Garth (2002, s.p) entendem que:
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Na concepção jurisdicional, é compreendido como o acesso ao 

Poder Judiciário, ou seja, o direito através do qual as pessoas po-

dem reivindicar direitos ou resolver litígios por meio da proteção 

do Estado. Nesse contexto, a finalidade do sistema jurídico é ser 

universal, acessível a todos, produzindo resultados individual e so-

cialmente justos para as partes envolvidas em um conflito 

Entretanto, para que seja acessível a todos, se faz mister a assistência 
jurídica gratuita e integral, visto que não se trata somente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, mas de todos os três poderes estatais, incluindo aí 
o Ministério Público, as universidades, organismos sociais, etc. De forma 
que todos auxiliem na realização desta hercúlea tarefa, visto as carências 
sociais e jurídicas já conhecidas. Abarcando-se não somente as questões 
contenciosas, mas também as extrajudiciais que se dividem em três: rela-
tiva à questão contenciosa, quando a assistência jurídica se dá em processo 
judicial, tendo a assistência de um defensor público ou advogado dativo, 
deixando de pagar honorários advocatícios diretamente; isenção das cus-
tas processuais e demais despesas com os procedimentos judiciais ou não 
(justiça gratuita); consultoria e orientação jurídica nos casos em que mes-
mo não sendo contenciosos, necessitam de luz para dirimir dúvidas sobre 
direitos, evitando e/ou solucionando assim, conflitos (BUSCHEL, 2009. 
p. 151-152).

E para promover tal acessibilidade jurídica, para Leonardo Avritzer 
(2014) é necessário criar um sistema multiportas de acesso à justiça por 
meio da facilitação ao seu ingresso focando a garantia dos direito, compos-
to de diferentes instancias para solução da lide, extravasando para além da 
órbita dos Tribunais. Contudo, Boaventura de Souza Santos (2007, s.p) 
convergi que, há que se fazer reformas estruturais, processuais, para criar 
novas estruturas de acesso à justiça. Investindo no ensino jurídico huma-
nizado e democrático, reavaliando os métodos de solução de conflito.

Posto isto, percebe-se que a integração entre judiciário – sociedade é 
mais do que uma simples aproximação. Pois, não se trata, apenas, de dizer 
o direito, mas conscientizá-lo. Para que o acesso à justiça seja entendido 
não só pelos estudantes e operadores do direito, mas também pela socie-
dade como um todo. Edificando uma política judiciária de transforma-
ções sociais justas e concretas, visto ser de todos e para todos.
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5 CONCLUSÃO

Com vista nos argumentos apresentados, convém relembrar que a 
educação exerce um importante papel de transformação social, todavia o 
cidadão brasileiro carece de qualificação para acesso à justiça, isto auxilia 
no descrédito da sociedade nas instituições jurídicas, pois se o cidadão não 
conhece os seus direitos como poderá buscar a sua defesa? O artigo em 
questão trouxe um estudo sobre a educação para a justiça no Brasil, com 
a seguinte indagação: o que o cidadão pode aprender com a constituição de 1988?

A resposta enquadra-se da seguinte maneira, o cidadão pode aprender 
várias coisas com a Carta da República de 1988, desde que ele tenha sub-
sídios para isso. É mais que necessário a intervenção do Estado para que se 
possa garantir efetivamente uma educação com qualidade, mas para isso é 
de suma relevância a valorização dos profissionais da educação, que neste 
âmbito encaixam-se os professores, desde a educação básica até a superior. 

Fomentar políticas públicas para a educação é reduzir desigualdades 
sociais, é melhorar a qualidade de vida do povo, do ponto de vista econô-
mico, social e político, é fazer com que o cidadão conheça seus direitos 
e deveres, pois quando se tem um cidadão consciente, qualificado, com 
uma melhor condição social, assim os possíveis conflitos seriam dirimidos, 
sem necessidade de acionar a justiça, o que reflete significativamente em 
redução de ações no Poder Judiciário. 

É preciso que haja uma interligação política, econômica, social e jurí-
dica para se estudar, analisar a educação, pois é necessária que haja a desen-
volução de novas políticas públicas para a educação do “povo”, uma su-
gestão seria levar a Constituição de 1988 para educação básica, como um 
mecanismo de conscientização e integração para a edificação do cidadão 
com a lei maior do país, pois não basta ensinar o que é certo ou errado, 
mas o porquê que é certo e errado, ou seja, é mais que necessária que seja 
feira uma leitura hermenêutica dos direitos e deveres, pois a educação deve 
ser um instrumento de justiça para que o cidadão acesse a justiça utilizan-
do-se do arcabouço legal do país, lutando pelos seus direitos. 
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A CRISE DA EDUCAÇÃO JURÍDICA 
NO BRASIL
Natasha Yasmine Castelo Branco Donadon

INTRODUÇÃO

Vivemos a era da inovação, criatividade, informação e conhecimen-
to, onde se busca e encontra o porquê de tudo. Estamos marcados pelo 
avanço tecnológico e científico, um mundo dinâmico que exige dos seres 
humanos evolução e mutação constante. Espera-se cada vez mais moldar 
seres humanos preparados, ativos, autônomos, capazes de construir uma 
visão crítica e contribuir para o meio em que convive. 

Nesse diapasão nota-se que a educação é um debate atual e constante 
na sociedade, onde o próprio ser humano e sua evolução gradativa reco-
nhece sua imprescindibilidade para a humanidade. É como se estivésse-
mos – mesmo que lentamente – aprendendo com os erros, aprendendo 
que a base de qualquer relação e desenvolvimento humano é a educação.

Muito se questiona sobre que tipo de indivíduos estão sendo forma-
dos, qual o nível de qualidade dessa formação, qual papel eles irão repre-
sentar na sociedade. Tais questionamento são objetos de inúmeras pesqui-
sas, pois há uma evidente preocupação com o espaço que esses indivíduos 
irão ocupar na sociedade e seus reflexos sobre a mesma. O futuro da na-
ção, em grande parte é construído em salas de aula.

Nesse sentido, chegamos ao ponto principal da presente pesquisa, o 
que está por trás e dentro das salas de aulas ofertantes de ensino jurídico 
no Brasil. A qualidade do ensino jurídico prestado e seus derivados, ga-
nham um forte destaque ao se buscar as causas para a crise na educação 
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jurídica do Brasil. Por obvio, não é a única causa e solução para tanto, pois 
devido à complexidade e dimensão de fatores envolvidos em tal contexto, 
esgotar-se as pautas sobre tal crise torna-se inviável para uma pesquisa 
acadêmica como esta.

Assim, optou-se por fazer uma abordagem histórica sobre o ensino 
jurídico no Brasil, seguindo para os principais pontos sobre a crise do en-
sino jurídico no Brasil e em seguida detectando o protagonista desse con-
texto, o docente do curso de Direito e suas peculiaridades.

A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, vez que se ba-
seou em materiais publicados acerca do tema em livros, artigos, disser-
tações e teses.

1. EVOLUÇÃO DO ENSINO JURÍDICO NO BRASIL

Como dito anteriormente, a educação jurídica no Brasil está a cada 
dia mais em evidência nos debates sobre a preocupação com a formação 
a que têm acesso os futuros bacharéis em direito do nosso país, os quais 
vêm ganhando espaço midiático a respeito do alto índice de reprovação no 
Exame de Ordem.

Notamos que os números de crescimento dos cursos de bacharelado 
em direito são alarmantes, onde comprovadamente a quantidade supera a 
qualidade. Segundo Melo Filho atualmente temos no Brasil 1.210 cursos, 
com 87.523 formandos por ano. São 694.731 acadêmicos, corresponden-
do a 10,9% do total de estudantes de todo o ensino superior. Para uma 
análise mais acurada, o autor descreve um quadro comparativo mostrando 
que na China, que possui aproximadamente um bilhão e 300 milhões de 
habitantes, há 987 cursos e, nos Estados Unidos, um total de 201 institui-
ções (MELO FILHO, 2011).

O bacharelado em Direito concomitantemente com o curso de Me-
dicina, inauguram o ensino superior no país no século XIX. São Paulo 
e Olinda foram os pioneiros na prestação do curso de Direito em 1827. 
Antes desse período, os jovens brasileiros necessitavam ir até a Europa 
para se graduarem no curso. No século XVI, em Coimbra, formaram-se 
13 brasileiros, no século seguinte, 354 e assim por diante, seguindo uma 
sequência crescente de números. Entre os anos de 1781 e 1822, ali estu-
daram 339 brasileiros.
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Tais bacharéis eram considerados a elite no Brasil, devido ao número 
restrito de possuidores do título e pela dificultosa logística para obtê-lo. 
Porém, não tinham a pretensão de expandir seus horizontes na área, ape-
nas almejavam ocupar cargos administrativos e políticos. A obtenção do 
título de bacharel em Direito era sinônimo de status social, significando 
inúmeras oportunidades e avanços nas relações profissionais e pessoais.

Com a consolidação do positivismo no país, vigorando o período 
republicano, surge a primeira transformação do ensino jurídico brasilei-
ro que significou o fim do monopólio dos dois únicos cursos de Direito 
existentes, que implicou no surgimento de novas faculdades de Direito, a 
primeira surgiu em 1891, na Bahia. Segundo Adélia Pessoa:

Com o advento da República findava o monopólio das Faculdades 

de São Paulo e Recife. Surgem faculdades livres, estaduais e par-

ticulares. Às duas faculdades, criadas em 1827, acrescentaram-se 

14 instituições de ensino jurídico até 1930 (algumas tiveram vida 

efêmera). A Faculdade Livre de Direito da Bahia foi a primeira a 

funcionar no novo regime, tendo sido instalada em 18 de abril de 

1891. No Distrito Federal surgem duas faculdades, Faculdade de 

Ciências Jurídicas e Sociais e a Faculdade Livre de Direito. Minas 

Gerais teve inaugurada oficialmente sua faculdade de Direito, em 

10 de dezembro de 1892, na então capital do Estado, Ouro Preto, 

tendo papel de destaque em sua fundação, o então presidente de 

Minas, Afonso Pena. O Rio Grande do Sul instituía a Faculdade 

de Direito de Porto Alegre, em 1900. A Faculdade Livre de Di-

reito do Pará foi oficialmente instalada em 31 de março de 1902 e 

a do Ceará surgiria em 1903, tendo ambas recebido influência da 

Faculdade do Recife. A do Amazonas apareceria em 1909. (PES-

SOA, 2013, p.39)

É importante reiterar que o aumento desfreado na quantidade de 
ofertantes ao curso de Direito é um dos mais relevantes motivos para a 
conhecida crise do ensino jurídico. Observando-se a realidade do século 
XIX, nota-se que o discurso liberal de crescimento do ensino superior 
apoia-se na crença de que a regulação iria ocorrer apenas pela seleção na-
tural do próprio mercado.
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Somente em 1962, surgiu uma nova modificação acerca do ensino 
jurídico no país. Foi implementado o parecer 215 do Conselho Federal 
de Educação, apresentando a exigência de um currículo mínimo para os 
cursos de Direito, confirmado após pela Resolução nº 3/1972 que alterou 
de cinco para quatro a sete anos o tempo de duração do curso, porém, 
mantendo o currículo mínimo antes já estipulado.

Nas décadas de 1980 e 1990, algumas comissões eleitas pelo Minis-
tério da Educação – MEC, juntamente com a Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB, foi realizada uma avaliação ao ensino jurídico no Brasil, o 
que ocasionou a aprovação da Portaria nº 1.886/1994, tornando-se o do-
cumento oficial na época a delinear as Diretrizes Curriculares dos Cursos 
de Direito.

Sobre o instrumento legal como marco para a educação jurídica no 
país, Paulo Fagundez dispõe:

A Portaria nº 1.886/1994 provocou uma profunda alteração na 

cultura do ensino jurídico entre 1994 e 1997, pois estabeleceu a 

necessidade da realização de uma monografia no final do curso, 

incentivando a pesquisa, a efetivação dos estágios profissionais, um 

currículo mais regionalizado e interdisciplinar, superando o mo-

delo único. Essa portaria ainda revelou a importância do projeto 

pedagógico do curso, adotou uma política de avaliação interna e 

externa, destacou o acervo bibliográfico e a adoção das atividades 

complementares. (FAGUNDEZ, 2006, p. 272)

Posteriormente, em 1994, a OAB, com fundamento no artigo 54, 
XV da Lei nº 8.906/94, veio a integrar-se mais ativamente na fiscalização 
dos cursos de Direito no Brasil:

Art. 54: Compete à OAB colaborar com o aperfeiçoamento dos 

cursos jurídicos e opinar, previamente, nos pedidos apresentados 

aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou creden-

ciamento desses cursos. 

A parceria MEC/OAB que almejava a busca pela qualidade na educa-
ção jurídica, apresentou algumas falhas. Contabilizou-se na última década 
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um aumento de 300% no número de autorizações de novos cursos, tendo 
a OAB opinado contrariamente em 86% dos processos. (MELO FILHO, 
2011).

Muitos foram os surgimentos de instrumentos legais para se modifi-
car e adequar o ensino jurídico no país, com o objetivo sempre de inserir 
qualidade e eficácia na prestação do ensino. Porém, os avanços alcançados 
não restringiam o aumento no número de cursos. Na opinião de alguns 
críticos e principalmente a OAB, consideram que a expansão agravou a 
má qualidade e a crise no ensino jurídico, justificando o baixo desempe-
nho dos estudantes nas avaliações propostas pelo próprio MEC (ENADE) 
quanto pela OAB (Exames de Ordem). Tal massificação é aceita como a 
causa preponderante na tão debatida crise do ensino jurídico.

2. A CRISE NO ENSINO JURÍDICO

Nesse contexto, “crise” é mais do que uma palavra da moda, sig-
nifica um “estado” que há anos alastra o nosso país em diversos ramos, 
colocando em risco e/ou vulnerabilidade milhões de brasileiros. No que 
concerne a crise da educação jurídica no país, dispomos de profissionais 
com formação deficiente e os destinatários desses serviços, preocupados e 
receosos proporcionalmente, ao serviço que lhes é ofertado.

De acordo com o exposto no capítulo anterior, a crise no ensino ju-
rídico não é recente. Ela vigora desde que surgiram os primeiros cursos 
de Direito no Brasil em 11 de agosto de 1827. Considera-se características 
essenciais ao ensino jurídico como a flexibilidade curricular, multiplici-
dade de métodos de abordagem dos problemas, construção reflexiva das 
ideias, contextualização dos problemas. Tais características são bem dife-
rentes das que nos deparamos nos cursos de Direito do Brasil, possuidores 
de currículos rígidos, método único de abordagem dos problemas, cons-
tatação e não reflexão das ideias, e descontextualização do aprendizado 
em sala de aula.

Grande parte dos cursos de Direito mostram-se inflexíveis a mudanças, 
dificultando o desenvolvimento de uma visão crítica. Em razão dessa massi-
ficação e desconexão com a realidade, os cursos de Direito vêm tornando-se 
a cada dia mais uma preocupação para a sociedade. Mostra-se ultrapassado 
e pouco reflexivo, e as causas para este quadro são as mais variadas possíveis.
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Há quem julgue a expansão desacerbada dos cursos de Direito no país 
a causa preponderante para a referida crise. Assim, dispõe Feitosa Neto: 

O cenário de contrastes entre o crescente número de cursos e os 

resultados negativos das avaliações acentuou as divergências entre 

ambas as instituições – MEC e OAB – que passaram a estabelecer 

critérios diferenciados quando da autorização e/ou reconhecimen-

to dos cursos de Direito, a exemplo do requisito de satisfação da 

“necessidade social” que, segundo a OAB, mantém-se atenta nes-

sa análise, não sendo atendida pelo Ministério da Educação. (FEI-

TOSA NETO, 2006, p. 56)

As críticas voltam-se também para a metodologia rígida utilizada 
nos Exames de Ordem. Segundo um estudo, 75,75% da prova aplicada 
pela OAB, exige memorização de normas (lei seca). A memorização de 
doutrina gira em 13,75%, apenas 1% de conhecimento jurisprudencial e 
somente 5,75% há exigência de análise. Nota-se que é o mesmo segui-
mento utilizado nas provas de concursos públicos. Não há dúvidas que o 
objetivo de tais seleções é eliminar, e não avaliar os candidatos, tornan-
do-se meios inadequados para selecionar os melhores, possuidores de boa 
capacidade de raciocínio, de crítica e de análise, critérios exigidos pelas 
Diretrizes do MEC de 2004.

Acerca do exposto, Helena Simões critica:

De fato, ao que parece, há uma contradição entre o que regula-

mentam as diretrizes curriculares ou o que se propõe como inova-

ção na educação jurídica e os testes avaliativos. Estes ainda optam 

pela memorização de conteúdos e modelos unificados, inclusive 

os exames aplicados pela própria OAB. A despeito da importância 

das avaliações para impor qualidade à educação, o sistema que se 

apresenta em nada incentiva novas formas de ensino ou aprendiza-

gem. É um panorama contraditório, em que se propõe uma nova 

educação jurídica, baseada na autonomia do aluno e na sua capaci-

dade criativa de dar soluções para os conflitos do mundo, versus as 

avaliações externas, que mantém o normativismo-pos-positivista 

e que aprovam aqueles com maior capacidade de memorizar a lei. 

Nesse jogo de forças, as influências tornam-se inadequadas para o 
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avanço educacional no século XXI. É o que chamamos de “para-

doxo de influências”. Ao invés das escolas de Direito influencia-

rem os exames, hoje, são eles que indicam o paradigma a ser segui-

do nos cursos jurídicos, onde propagam-se aulas estilo “cursinho” 

e planos de ensino baseados em conteúdo de concursos públicos. 

(SIMÕES, 2015, p. 61)

Em matéria publicada no Jornal do Brasil, Luiz Orlando Carneiro, 
afirmou considerar um verdadeiro estelionato educacional a proliferação 
desordenada e irresponsável de faculdades de Direito em todas as regiões 
do país, com a devida autorização do Ministério da Educação. Nos di-
zeres dele: 

Um ensino jurídico não qualificado compromete a formação dos 

operadores do direito, e o advogado bem preparado é, e será sem-

pre, sinônimo de uma Justiça melhor. A advocacia e a sociedade 

sofrem com a existência de instituições de ensino que continuam 

a cometer estelionato educacional com os jovens que, com sacri-

fício, frequentam e pagam um curso de direito confiando que um 

dia terão o conhecimento necessário para se tornarem advogados. 

(CARNEIRO, 2011)

Outro fator conhecido é o excesso de aulas expositivas nas próprias 
salas de aula, onde o professor por pura falta de didática ou comodismo, 
não se preocupa em avaliar se este método cumpre de maneira eficaz seus 
objetivos, a própria aprendizagem por parte dos alunos. Acerca do exposto 
Antônio Carlos Gil preceitua:

A adoção desse modelo torna problemática a aprendizagem. O pro-

fessor preocupa-se em expor a matéria e negligencia a importância 

do interesse e da atenção do aluno. Seu discurso inclui termos que 

nem sempre existem na experiência dos alunos. Tantas são as ideias 

apresentadas que boa parte delas não é retida pelos alunos. Alguns 

professores falam tão rápido que muitas das ideias apresentadas não 

são percebidas pelos alunos. Outros falam tão baixo e de forma tão 

monótona que não conseguem manter a atenção dos alunos. Mui-

tos professores ficam tão entusiasmados com a exposição a ponto 
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de deixar de utilizar qualquer recurso audiovisual. Em suma, as 

aulas expositivas com frequência caracterizam-se pelo monólogo. 

(GIL, 2009, p.69)

Outro relevante elemento a ser mencionado, é o verbalismo exacer-
bado em salas de aula. Tal prática pode criar a falsa ideia de que o compe-
tente professor é aquele que possui uma boa eloquência, ignorando-se o 
grau de absorção do conteúdo exposto aos alunos. Pois bem, o abuso do 
verbalismo inibe o desenvolvimento do raciocínio jurídico e a reflexão 
crítica do aluno.

Tal modelo tende a reproduzir aulas expositivas, carregada de concei-
tos a serem exigidos posteriormente nas avaliações, onde os alunos acabam 
por apenas preocupar-se em memorizar o vasto conteúdo, sem absorver e 
desenvolver um raciocínio sobre ele.

Acerca de tal raciocínio, Alexandre Campos Melo, dispõe:

O ensino de Direito no Brasil sempre se caracterizou pelo uso de 

aulas-conferência, técnica pedagógica consistente na transmissão 

de conhecimentos, pelo professor, de forma unilateral. O domí-

nio da linguagem técnico-jurídica, a farta citação de doutrina e 

jurisprudência e a ausência de uma abordagem interdisciplinar são 

elementos que fazem parte do imaginário do que seria um “bom 

professor de Direito”. Assim, a consequência imediata é que o 

professor jurídico assume um papel de reprodutor do conhecimen-

to, limitando-se a transmiti-lo de forma repetida e acrítica. Não 

se propicia, por conseguinte, um espaço para a reflexão do aluno 

e para o desenvolvimento de novos saberes. Ademais, a exposição 

tradicional, fundamentada na verbalização, é considerada estraté-

gia pouco eficiente. Em geral, os esforços verbais dos professores 

induzem o aluno a decorar a matéria, e não a compreender o seu 

significado e aplicabilidade a situações concretas. (MELO, 2013, 

p. 100-101)

Somando às condições anteriores, temos a prática pedagógica frag-
mentada, capaz de promover uma total dissociação entre a teoria e prática, 
entre o conhecimento e a realidade. Destarte, Robertônio Santos Pessoa, 
declara-se sobre o tema de forma bastante esclarecedora:
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Essa desconexão disciplinar acaba por se refletir inexoravelmen-

te na visão que os bacharéis apresentaram do direito ao término 

do curso. Uma visão fragmentada, desarticulada e excessivamente 

disciplinar, sem qualquer vislumbre de uma concepção interdisci-

plinar ou da existência de eixos estruturantes da teoria e da práxis 

jurídica. Deixa-se de propiciar aos alunos da graduação uma visão 

de conjunto, gerando-se, assim, cada vez mais bacharéis fragmen-

tados, cujas cabeças, ao término do curso, funcionam como au-

tênticos armários, onde se encontram engavetados de forma com-

partimentalizada as ‘doutrinas’ e os ‘saberes’ pertinentes aos mais 

diversos ramos jurídicos. (PESSOA, 2006, p.102)

Feitas tais considerações, depreendemo-nos à ideia de que a educação 
jurídica brasileira é objeto de preocupação, muito estudo e críticas. Preo-
cupam-se acerca dos bacharéis em Direito que os cursos estão forman-
do e a sociedade está recebendo. Nota-se uma crise que abraça há anos 
o ensino jurídico do nosso país, cujas principais causas foram apontadas 
anteriormente, onde certamente não está formando uma população com 
bases cognitivas pronta para a realidade.

3. O DOCENTE DO CURSO DE DIREITO FRENTE À 
CRISE NO ENSINO JURÍDICO

Conhecemos as principais causas inerentes à crise do ensino jurídico 
do nosso país, porém, não podemos deixar de tratar sobre o papel do pro-
fessor nesse delicado contexto.

Não são poucas as características que acompanham o protagonis-
ta da educação jurídica, observa-se a falta de didática, escasso preparo 
metodológico, desconhecimento da legislação que rege o setor, pouco 
compromisso educacional, deficiente preparo psicológico no trato com 
os alunos, insatisfatória visão do Direito como sistema, indisciplina no 
cumprimento das regras regimentais da instituição a que se vincula, es-
casso compromisso com os planos de ensino, inabilidade para a formu-
lação de projetos pedagógicos.

Outra preocupação frente a figura do professor do curso de Direito é 
a sua limitada produção científica relacionada à docência jurídica. Acerca 
disso, Juliana Oliveira disserta:
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Propôs-se identificar a formação pedagógica dos professores de 

Direito, por meio de seus “cursos formadores”: os mestrados e 

doutorados. Dos 62 programas de pós-graduação em Direito no 

Brasil: nenhum apresenta linhas de pesquisa ligadas à educação; 

somente seis apresentam projetos de pesquisa com enfoque no en-

sino; quinze produziram teses e dissertações sobre o ensino supe-

rior; 41 declaram em seus objetivos a formação de professores, mas 

só 34 oferecem disciplinas pedagógicas, e com carga horária va-

riada. Em relação às disciplinas pedagógicas, apenas três possuem 

professores doutores em Educação que ministram Metodologia do 

Ensino Superior. (OLIVEIRA, 2010)

Outro interessante ponto a observar é a comparação sobre a valoriza-
ção do docente no ensino jurídico de antigamente em comparação com o 
atual. É fato que a valorização da profissão, boa remuneração e condições 
razoáveis de trabalho contribuem para que seja alcançado um resultado 
satisfatório na atividade fim.

Antigamente, os docentes no curso de Direito formavam uma classe 
“superior” às demais. Eram vistos como pessoas de difícil acesso, reconhe-
cidas como autoridades e possuidores de saberes incontestáveis, caracterís-
ticas que imitavam o modelo de professor da Universidade de Coimbra. 

Sua remuneração e garantias eram equiparadas às de um Desembar-
gador, onde observa-se que a figura do docente era equiparada às demais 
carreiras jurídicas em vários aspectos, como prestígio e remuneração. 
Mas, partindo para a atualidade, compreende-se a figura do docente no 
curso de Direito em condições bem diferentes, principalmente frente à 
remuneração. Lucas Konzen, assevera sobre o tema:

Com a expansão do ensino superior e, por conseguinte, dos cursos 

de Direito, principalmente em instituições privadas, professores 

que faziam da docência em Direito uma profissão secundária, op-

taram por dedicar-se exclusivamente ao magistério, vinculando-se 

a várias IES como horistas. Há ainda, aqueles que, mesmo atuando 

em diversas faculdades, ocupam outras profissões, principalmente 

a advocacia, exercida agora nesse novo contexto como comple-

mentadora de renda. (KONZEN, 2012)
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A brilhante explanação do autor nos remete a uma reflexão muito 
importante, e mais uma vez, a expansão exagerada dos cursos de Direito 
no país vem à tona. Devido ao crescimento, a demanda por professores au-
menta. Principalmente nas instituições privadas o critério de contratação 
não é o ideal, concordando com a baixa remuneração oferecida. Portanto, 
a grande maioria dos profissionais, enxergam a docência como atividade 
secundária, como complementação de renda. Assim, conhecemos mais 
uma das causas contribuidoras para a crise no ensino jurídico.

Não é se de estranhar ao olhar para a figura atual do professor no cur-
so de Direito e enxergar uma gigante deficiência na capacitação no exer-
cício do magistério. É simples reconhecer que tais profissionais, devido 
ao desprestígio, substituição do professor pelo operador do direito e baixa 
remuneração da profissão, principalmente em instituições privadas, é in-
duzido a submeter a docência como profissão secundária e consequente-
mente, passar a dedicar-se cada vez menos para tanto.

Destarte, afirma Helena Cristina Simões:

Como pode-se perceber, é impossível desvincular a crise na edu-

cação jurídica da inconsistência da prática docente, apesar de esta 

não ser sua única causa. Com efeito, talvez seja o momento de co-

meçar a reescrever a história do professor de Direito em um novo 

cenário social e universitário, para, num movimento progressivo, 

alterar as contradições educacionais institucionalizadas. É hora de 

tomar partido como docente. É hora de assumir as rédeas como 

protagonista de práticas que superam a crise no ensino, mormente 

porque essa posição contribuirá para valorização da própria carrei-

ra de professor do ensino superior. (SIMÕES, 2015, p. 23)

Assim, afirma-se que na construção de sua identidade docente, o pro-
fessor da educação jurídica carrega consigo o peso de um status exigido 
histórica e socialmente, status esse que foi perdido no decorrer dessa mes-
ma história. Nos bacharelados, a regra ainda é, o exercício da docência 
como complementaridade. 

É plenamente justificável aos professores nos cursos de Direito parti-
rem em busca de atividades que melhor possam lhes remunerar. Entretan-
to, não podem ignorar o papel preponderante que possuem na construção 
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do ensino jurídico e do futuro bacharel em Direito. Devem ser conscien-
tes da necessidade de reverem seus desempenhos institucionais, com vis-
tas a superar a imagem depreciada do docente, para, inclusive, possuírem 
argumentos para exigir condições ideais de trabalho. Esse é um dos passos 
a serem observados, para que se alcance progresso na luta contra a falência 
da educação jurídica no Brasil.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acerca da pesquisa proposta, constamos que não há dúvidas sobre a 
complexidade da crise que vivenciamos na educação jurídica Brasileira. 

Relevante ratificar que a crise não surge a partir de um único viés, e 
sim por um conjunto de causas que formam um círculo vicioso de falhas 
a serem sanadas.

Nos deparamos com alguns pontos fundamentais justificam esta pes-
quisa, como: a ampliação do número de docentes no ensino jurídico pro-
porcional ao aumento desenfreado de cursos de Direito; o elevado número 
de reprovação nos exames jurídicos; metodologias e práticas pedagógicas 
tradicionalmente ineficazes; docentes pouco qualificados e empenhados 
para com a evolução do ensino jurídico Brasileiro.

Entretanto, dentre tantas causas, conseguimos identificar a figura do 
professor como protagonista, por ser o responsável pelo processo ensino-
-aprendizagem, é necessário que tenha consciência da necessidade cons-
tante de capacitação e a dimensão das exigências para o enfrentamento da 
situação crítica atual, mantendo-se sempre apto às mudanças da sociedade 
moderna e à presente necessidade de capacitação e aprendizado.

Se faz necessário um conjunto de mudanças capazes de atender as de-
mandas do processo de educação. A mudança, principalmente, deve partir 
do próprio docente. A tarefa do docente vai muito além da transmissão de 
conhecimentos, é preciso viabilizar ao aluno mecanismos condizentes com 
as atuais exigências. O aluno deve estar apto para lidar com as reiteradas 
mutações da realidade. Portanto, espera-se condutas proativas e estimulação 
de práticas pedagógicas nos alunos, independentemente de previsão curri-
cular. Atitudes como estas, estimulam a construção do conhecimento.

Assim, podemos afirmar que a maioria dos professores da educação 
jurídica ainda não estão preparados para atuarem, como docentes uni-
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versitários com formação em Direito, dentro de uma prática pedagógica 
contemporânea. Claro, há exceções, possuímos excelentes docentes no 
mercado, construindo bacharéis qualificados. Porém, esse grupo não é re-
presentativo, a ponto de substituir o quadro da maioria docente.

O momento pede o reconhecimento da necessidade de atenção às 
questões de ordem pedagógicas, pois de fato estamos num período de 
transição. Transição paradigmática, transição social, a refletir uma transi-
ção do ensino superior e da docência.

Mas, como dar os primeiros passos necessários a esta esperada re-
forma? Concluo fazendo menção à regulamentação da docência, dando 
suporte legal a esta atividade, com a finalidade de incorporar mais serie-
dade à profissão, vista por uns como um simples ofício e complemento 
de renda. 

Ao regular de forma mais rigorosa a atividade docente nos cursos de 
Direito, deve-se exigir formação específica para sua prática, e não apenas 
um diploma de bacharel em Direito, a aprovação em um concurso jurídi-
co ou o exercício de um cargo público. Tal normatização exigiria estudos 
pedagógicos e de didática e também a formação em cursos de preparação 
próprios para a atuação no ensino superior.

Capacitação é a palavra-chave, deve ser imposta capacitação específica 
e de qualidade aos docentes, de forma permanente. Pois não é razoável 
que se incentive o aperfeiçoamento e atualização pedagógica apenas uma 
vez. O processo de desenvolvimento das práticas docentes carece de insis-
tência e continuidade. 

Por fim, reconheço que de igual forma deve haver a maior valorização 
deste profissional, como incentivo aos interessados no exercício do magis-
tério jurídico, para que vejam com outros olhos este exercício profissional 
e busquem dedicar-se de maneira mais profunda, capacitando-se e desen-
volvendo suas habilidades docentes em conformidade com as exigências 
para um ensino jurídico de qualidade.

Pois, para além de ensinar o Direito e reproduzir os dogmas, os do-
centes devem se comprometer em realizar a sua tarefa com afincoe dedi-
cação, despertando no aluno o espírito crítico e reflexivo, evitando assim 
a formação de meros repetidores e contribuindo para o desenvolvimento 
do Direito enquanto ciência.
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A LÓGICA FUZZY E UMA PROPOSTA 
DE APLICAÇÃO EM DIREITO
Pedro Carlos Pereira
Narjara Almeida Souza e Silva Fernandes

1. Um recorte histórico

Dentre os principais filósofos que debatiam a Lógica Clássica na Gré-
cia Antiga, o primeiro que aceitou parcialmente a Lei do Terceiro Ex-
cluído foi Aristóteles (384 A.C.–332 A.C.), que é chamado de “Pai da 
Lógica” e considerado o primeiro pensador clássico. Aristóteles admitia 
que os princípios da Lógica Clássica não se aplicavam a acontecimentos 
futuros, por não considerarem determinados valores existentes em uma 
situação que não fossem o sim e o não.

Somente no século XX principia a ideia da lógica que discute es-
ses possíveis valores, denominada de multivalorada. Em 1920, o filósofo 
e lógico polonês, Jan Lukasiewicz (1878-1956) começa a estudar este 
sistema de lógica, usando um terceiro valor, o possível, para lidar com 
um problema aristotélico, ou seja, os problemas de futuros contingentes. 
Paralelamente, o matemático polaco-americano Emil Post (1897-1954) 
também introduziu a formulação de níveis adicionais de verdade. Mais 
tarde, Jan Lukasiewicz e Alfred Tarski (1901-1983) juntos formularam 
uma lógica com n valores considerados verdadeiros, para todo n ≥ 2. No 
ano de 1932, Hans Reichenbach (1981-1953) formulou a lógica de vá-
rios valores verdade, com o valor de n tendendo ao infinito. No entanto, 
Kurt Gödel (1906-1978), em 1932, mostrou que a Lógica Intuicionista 
não é uma lógica finitamente valorada, e definiu um sistema denomi-
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nado de Lógica de Gödel, que está entre a Lógica Clássica e a Lógica 
Intuicionista.

Assim sendo, a Lógica Multivalorada, ou Lógica Plurivalente, possui 
um cálculo proposicional  em que há mais de dois valores considerados 
como verdadeiros. Tradicionalmente, na Lógica Aristotélica, existem ape-
nas dois possíveis valores para uma proposição, ou seja, ela é verdadeira ou 
é falsa. Uma extensão inequívoca para a lógica clássica 2-valorada é a lógi-
ca n-valorada, com n > 2. As mais utilizadas são a Lógica Ternária, a que 
usa os valores verdadeiro, o falso e o não se sabe; a finitamente-valorada 
com mais de 3 valores; e a infinitamente-valorada, como por exemplo a 
Lógica Difusa e a Lógica Probabilística.

Em nosso artigo procuramos traçar as noções básicas sobre a Lógi-
ca Difusa, também denominada de Lógica Fuzzy, que consideramos im-
portante para a formação lícita de um advogado em sua área de atuação. 
A Lógica Fuzzy é a forma de lógica multivalorada, na qual os valores de 
verdade das variáveis proposicionais podem ser qualquer número real en-
tre zero, que corresponde ao valor falso e o um, que corresponde ao valor 
verdadeiro, diferentemente do que se verifica na Lógica de Boole, tam-
bém chamada de Lógica Nítida, segundo a qual os valores lógicos podem 
ser apenas zero ou um, ou seja o infido e o primoroso.

A Lógica Difusa lida com o conceito de verdade parcial, onde o valor 
verdade de uma proposição se situa entre o completamente verdadeiro, o 
um, e o completamente falso, o zero. Além disso, quando são usadas as 
variáveis linguísticas para avaliar uma proposição, esses graus podem ser 
manipulados por colocações pessoais.

A Lógica Difusa tem sido no entanto estudada desde meados da 
década de 1920, como lógica infinito-valorada, por Lukasiewicz e Tar-
ski. O termo Lógica Difusa foi introduzido em 1965 com a proposta da 
Teoria de Conjuntos Difusos por Lotfali Askar-Zadeh (1921-2017), que 
desde então tem sido aplicada em várias áreas, desde a Teoria do Con-
trole à Inteligência Artificial. As implementações da Lógica Difusa nas 
mais variadas áreas do conhecimento permitem que situações-problemas 
indeterminadas possam ser tratados por dispositivos de controle, e desse 
modo, é possível avaliar como os conceitos não-quantificáveis se apre-
sentam. Podemos exemplificar como avaliar a temperatura da água, tal 
como, quente, morna, média, etc.; o momento do sentimento de felici-
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dade de uma pessoa, pode ser por exemplo, radiante, feliz, apático, triste, 
etc.; ou até mesmo o grau da veracidade de um argumento exposto por 
uma pessoa, ou seja, corretíssimo, correto, contra-argumentativo, incoe-
rente, falso, totalmente errôneo, etc. Esses exemplos podem estar associa-
do a diferentes momentos, entre eles o de que muitos permitem soluções 
aproximadas, que não correspondem a uma única verdade lógica, e que 
diversos deles são utilizados durante um processo jurídico ou, até mesmo, 
durante um julgamento.

2. A Lógica Fuzzy: noções básicas

Na Lógica Clássica as proposições possuem somente dois valores: ver-
dadeiro ou falso, como por exemplo, a sentença matemática 2+2 = 4, que é 
uma verdade absoluta e inalterável. No entanto, existem algumas proposi-
ções que podem assumir várias respostas e todas sendo corretas, de acordo 
com o critério adotado. Um exemplo é pedir a um grupo de pessoas para 
identificarem uma determinada cor. Na resposta apresentada pelo grupo 
poderá aparecer diferentes nuanças que esta cor possui, e temos que consi-
derar todas as opções como corretas. Neste exemplo não podemos afirmar 
que a noção de verdade não foi considerada, mas há um meio de repre-
sentar e raciocinar sobre esta verdade, que é a parcial, e é concedida pela 
agregação de todos os resultados possíveis. Na Lógica Fuzzy, tanto o grau 
de verdade, como o de probabilidade, está compreendido entre 0 e 1. Uma 
outra situação-problema que podemos exemplificar é considerarmos um 
copo com capacidade para 300ml contendo apenas 200ml de água. Neste 
caso, é possível apresentar duas condições, o copo está cheio ou está vazio? 
A resposta para essa situação pode ser representada por um conjunto difuso, 
ou seja, uma pessoa pode definir o copo com 33% de sua capacidade vazia, 
ou somente 67% cheio. Podemos observar que o conceito de vazio ou cheio 
é subjetivo e depende totalmente de quem está observando. Ainda podemos 
apresentar outra solução para esta situação. Uma pessoa pode estabelecer 
uma condição: o copo é considerado cheio para todos os valores acima de 
150ml. Portanto, pode ser dito que o copo está muito cheio. É essencial 
percebermos que a Lógica Difusa utiliza-se de diferentes graus de verdade.

Um modelo fuzzy simples é construído associando-se um valor μ(p) a 
uma proposição p, indicando o grau de veracidade dessa proposição, sendo 
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que μ(x) é uma função arbitrária cujo conjunto imagem está entre 0 e 1, 
ou seja, entre 0% e 100%. Dessa forma, a Lógica Fuzzy amplia a Lógica 
de Boole, pois ao invés de permitir somente dois valores, 1 e 0, ela permite 
uma gama infinita de valores. Do mesmo modo como são ampliados os 
possíveis valores das proposições, também devemos ampliar os operado-
res. Para que isso ocorra, devemos manter algumas compatibilidades com 
a versão booleana da lógica, ou seja, o operador NÃO-fuzzy ao ser apli-
cado sobre o valor de uma proposição fuzzy deve ser 0 ou 1, para que seja 
equivalente ao operador NÃO na lógica booleana.

A lógica está claramente associada a Teoria dos Conjuntos. Cada afir-
mação, do tipo “Carlos é alto”, representa na verdade o grau de pertinên-
cia de Carlos ao conjunto de pessoas altas, e isso permite que conjuntos 
como alto e baixo sejam tratados de forma separadas. Esse tipo de afirma-
ção é facilmente encontrada na descrição, por humanos, na forma como 
entendem certo conceito, e a Lógica Difusa é uma ótima forma de tratar 
essa forma de incerteza.

Fazer uma inferência difusa significa aplicar regras do tipo SE X EN-
TÃO Y de forma que X e Y, e a própria sentença, sejam noções difusas. 
Dessa forma, se torna mais fácil interpretar matematicamente e imple-
mentar sistemas a partir do conhecimento humano. Os conjuntos ALTO, 
MÉDIO e BAIXO para temperatura, por exemplo, permitem graus de 
pertinência, onde uma temperatura pode ter algum grau em todos os con-
juntos, enquanto em um sistema nítido, apenas um valor seria possível. 
Assim, em sistemas difusos, com um conjunto de regras, várias regras apa-
rentemente contraditórias são válidas simultaneamente, possuindo ainda 
um grau de validade. A solução final é obtida por meio da agregação dos 
resultados por meio de alguma operação matemática. No caso da inferên-
cia, para cada conjunto de operações básicas NÃO, E e OU escolhidos, 
são possíveis várias versões da implicação. Isso porque, na lógica nítida, 
A→B (A implica B) é equivalente a várias sentenças. Outra forma de in-
ferência difusa é aplicar regras como o modus ponens e modus tollens. 
Isso permite várias variações. Em uma delas, sabendo que A implica B de 
forma nítida, e tendo apenas um valor difuso de A, é possível calcular o 
valor de B.

Normalmente, o uso da Lógica Difusa está associado ao uso de con-
juntos nebulosos. Um conjunto nebuloso estende o conceito de con-
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junto permitindo que um elemento passa a ter um grau de pertinência 
variando entre 0 e 1, ao invés de pertencer ou não ao conjunto como na 
teoria de conjuntos convencional. Veja que o princípio é o mesmo apli-
cado a lógica difusa, onde o grau de veracidade pode passar a variar entre 
0 e 1. Para cada conjunto, então, é criada uma função de pertinência, 
que indica o grau de pertinência de seus elementos. Normalmente, essa 
função é criada de forma a representar algum conceito impreciso, como 
por exemplo, ser alto.

O raciocínio fuzzy, também conhecido como raciocínio aproxima-
do, pode ser dividido em 5 etapas. São elas:

•	 	Transformação das variáveis do problema em valores fuzzy, ou fu-
zzificação;

•	 	Aplicação dos operadores fuzzy;
•	 	Aplicação da implicação;
•	 	Combinação de todas as saídas fuzzy possíveis;
•	 	Transformação do resultado fuzzy em um resultado nítido, a de-

fuzzificação.

No primeiro passo, para cada valor de entrada associamos uma função 
de pertinência, que permite obter o grau de verdade da proposição. Ou 
seja:

•	 	Determinar o grau de pertinência de cada conjunto (proposição);
•	 	Limitar o valor da entrada entre 0 e 1;

O segundo passo é aplicar os operadores fuzzy, assim como os opera-
dores da lógica nítida. Os operadores usados na Lógica Fuzzy são AND e 
OR, conhecidos como operadores de relação. Na Lógica Fuzzy são utili-
zados para definir o grau máximo e mínimo de pertinência do conjunto.

O terceiro passo é aplicar o operador de implicação, usado para defi-
nir o peso no resultado e remodelar a função, ou seja, o terceiro consiste 
em criar a hipótese de implicação. Como, por exemplo, se o serviço é 
excelente OU atendimento é rápido ENTÃO pagamento é alto.

No quarto passo ocorre a combinação de todas as saídas em um único 
conjunto fuzzy, algo semelhante ao processo de união e intersecção, na 
teoria dos conjuntos. O quinto e último passo no processo do raciocínio 
fuzzy, é a ‘defuzzyficação’ que consiste em retornar os valores, obter um 
valor numérico dentro da faixa estipulada pela Lógica Fuzzy.
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Um exemplo simples que demonstra o processo de pertinência do 
raciocínio fuzzy é: se A é identificado como “o criminoso está vestido de 
camisa vermelha” e B como “o criminoso está morto”, então se é verdade 
que o criminoso está vestido de camisa vermelha, é também verdade que 
o criminoso está morto. Essa seria um exemplo pensado na lógica tradi-
cional onde:

•	 Fato: x é A;
•	 Regra: se x é A então y é B;
•	 Conclusão: y é B

Esta regra aplica um conceito aproximado. Porém, se pensarmos des-
ta forma: se nós temos a mesma regra de implicação se o criminoso está 
vestido de camisa vermelha, então o criminoso está morto e nós sabemos 
que o criminoso está com uma camisa mais ou menos vermelha, então 
nós podemos inferir que o criminoso está mais ou menos morto. Ou seja:

•	 Fato: x é A’ (quase A)
•	 Regra: se x é A então y é B
•	 Conclusão: y é B’ (quase B)

Este conceito de fuzzyficação funciona da seguinte forma se A’ está 
próximo de A, situação inicial, e B’ está próximo de B, inicial. A, A’, B 
e B’ fazem parte do conjunto universo, chegando assim ao paradigma do 
raciocínio fuzzyano, também chamado de modus ponens generalizado.

Enquanto as variáveis na Matemática usualmente tomam valores 
numéricos, nas aplicações da Lógica Difusa, as não numéricas são fre-
quentemente usadas para facilitar as expressões de regras e fatos. Uma va-
riável linguística tal como idade pode ter um valor como jovem ou seu 
antônimo velho. As variantes linguísticas possuem diversas maneiras de 
se dizer a mesma coisa em um mesmo contexto e com o mesmo valor de 
verdade. A um conjunto de variantes dá-se o nome de variável linguística. 
Essas variáveis subdividem-se em variáveis linguísticas dependentes e in-
dependentes. A variável dependente é o fenômeno que se objetiva estudar, 
como por exemplo, a aplicação da regra de concordância nominal, as variantes 
seriam então as formas que estão em competição: a presença ou a ausên-
cia da regra de concordância nominal. O uso de uma ou outra variante é 
influenciado por fatores linguísticos, as estruturais, ou sociais, as extralin-
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guísticos. Tais fatores constituem as variáveis explanatórias ou independentes. 
No entanto, a grande utilidade das variáveis linguísticas é que elas podem 
ser modificadas via limites linguísticos aplicados a termos primários. Esses 
limites linguísticos podem ser associados a certas funções.

Se os limites linguísticos não se acham cingidos às fronteiras políticas 
e às naturais divisões geográficas, é porque eles foram determinados histo-
ricamente e culturalmente, no mais amplo sentido. Entre os fatos linguís-
ticos isolados, há um liame causal de caráter histórico, o qual determina as 
relações entre os falantes, ora favorável, ora desfavoravelmente. Por isso o 
limite dialetais são vivos e mutáveis, ou seja, é o resultado de fatores socio-
lógicos cuja ação não cessa nunca.

3. A Lógica Fuzzy e o Direito: uma possível proposta

Segundo Negoita (1985), a Lógica Difusa proporciona determina-
das facilidades para construirmos núcleos de decisão computacionais 
afim de obtermos de maneira mais simples respostas sólidas a partir de 
informações imprecisas, vagas ou incertas. Podemos dizer que este pro-
cesso está relacionado a construção de sistemas especialistas. Já Passos 
(1989) esclarece que um sistema especialista é um programa de com-
putador destinado a solucionar problemas em um campo específico do 
conhecimento, e que usa um raciocínio inferencial para executar tarefas. 
Sendo assim, a Lógica Difusa revela-se um instrumento muito útil para 
um advogado no momento em que tem que analisar os depoimentos da 
vítima, do acusado e dos que são intimados a depor em um processo ju-
rídico, devido à grande ambiguidade e imprecisão inerente à área, pois, 
a análise dos depoimentos é uma arte, não existe forma científica ou 
metodologicamente comprovada de relacionar os índices de verdade de 
maneira a obter um diagnóstico preciso. Em outras palavras, cada advo-
gado pode, com o mesmo conjunto de informações, chegar a conclusões 
completamente diferenciadas.

A construção do modelo especialista difuso compreende três fases: a) 
construção das variáveis difusas de entrada, chamadas de fuzzificação; b) 
construção das regras de inferência pertinentes ao modelo; e, c) constru-
ção das variáveis de saída, chamada de defuzzificação.

Para exemplificarmos estas fases, faremos uso de um suposto processo.
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Uma empresa que atua na área de comércio atacadista, sediada em 
uma capital, é autuada por motivo de inadimplência no pagamento do 
ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias), relativo aos exercícios 
financeiros entre os anos de 2000 a 2018.

A Secretaria de Fazenda do Estado dessa cidade apresenta uma inti-
mação a empresa, no dia 01 de março de 2018, por meio eletrônico, para 
que realize o depósito dos referidos débitos em um prazo de 72 horas, sob 
pena de inscrição na dívida ativa e suspensão do cadastro de contribuintes.

Após o recebimento da intimação, a Presidência da empresa faz um 
levantamento junto ao departamento de contabilidade e solicita um pa-
recer para que seja resolvido tal situação no prazo estabelecido. De forma 
oportuna, a contabilidade depositou o valor devido, sem os juros acresci-
dos, e protocolou um pedido de revisão dos valores que foi devidamente 
deferido, acarretando a prorrogação do pagamento da dívida.

A empresa requer do seu setor jurídico uma análise do ´processo para 
que viabilize um pedido de anulação da multa a ser paga, alegando que tais 
valores cobrados foram compensados antes do prazo determinado.

No entendimento dos advogados, tal pagamento é uma compensação 
e trata-se de um pagamento indireto, um modo especial de extinção da 
obrigação. Alegando, também, o fato de serem os credores e concomitan-
temente devedores uns dos outros, além de extinguir as dívidas reciproca-
mente, antes de serem pagas, e por permitir o fracionamento dos débitos, 
representando exceção ao princípio geral de que o credor não pode ser 
obrigado a receber por partes. Afirmaram, ainda, que a lei permite, ao 
invés de dois pagamentos contrapostos, a realização de um só, se houver 
saldo em favor de ou outro credor.

Depois do exposto pelos advogados, a Presidência da empresa requi-
sita um parecer a respeito da viabilidade ou não do ajuizamento de ação 
de anulação do débito. Deste modo, procede-se a uma análise doutrinária 
e jurisprudencial a respeito do assunto.

Segundo a Lógica Fuzzy, faz-se necessário a identificação da variável 
difusa de entrada, ou seja, a fuzzificação. Neste caso, acreditamos ser a 
viabilidade jurídica do ajuizamento de ação do débito, no caso em análise, 
posto que o valor cobrado foi compensado antes do prazo previsto.

Após a identificação da varável de entrada, nos cabe construir as regras 
de inferência. Em um primeiro momento, trata-se do pagamento tribu-
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tário para extinguir os possíveis equívocos sobre o assunto. Assim sendo, 
é realizado uma análise da compensação tributária, para, em seguida, ter 
a compreensão do fato real, os juros cobrados, de acordo com legislação 
vigente do Estado. Segundo o Código Tributário Nacional, ainda que a 
lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, autorizar a com-
pensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos 
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.

Tal condição diz respeito ao disposto no art. 170 do Código Tribu-
tário Nacional, no que faz deferência à possibilidade de compensação de 
créditos tributários com créditos líquidos e certos, vincendos ou vencidos. 
No entanto, o art. 170-A coloca um impedimento á compensação, nos 
casos em que o tributo seja objeto de contestação judicial. Somente po-
derá ser objeto de compensação após o trânsito em julgado da respectiva 
sentença judicial. Os créditos tributários poderão ser compensados com 
créditos de qualquer natureza, desde que líquidos e certos, vencidos ou 
vincendos, do sujeito passivo da obrigação tributária para com a fazenda 
Pública. Os objetos da compensação são exatamente o crédito tributário, 
que é líquido e certo, uma vez que constituído pelo regular procedimento 
administrativo do lançamento, e um crédito de qualquer natureza, cujo 
credor seja o sujeito passivo da relação tributária. A compensação é, em 
verdade, um direito do contribuinte, que possui inegável fundamento 
constitucional. É decorrência natural da garantia dos direitos de crédito, 
correlatos ao direito à propriedade. 

Aqueles que se posicionam no sentido de negar o direito do contri-
buinte à compensação tributária normalmente se valem do argumento 
do interesse público. Afirmam que os créditos da fazenda pública seriam 
créditos de todos, o que afastaria a possibilidade de sua compensação 
por créditos individuais dos contribuintes. Trata-se, como se pode ver, 
de argumento absolutamente inconsistente, ao qual não deve-se atri-
buir qualquer validade. As restrições ao direito de compensação deve-
rão ser tão somente aquelas que visem evitar práticas fraudulentas. A 
compensação será efetuada mediante entrega, pelo sujeito passivo, de 
declaração onde constarão as informações relativas aos créditos utili-
zados e aos respectivos débitos a serem compensados. Uma vez decla-
rada à Secretaria da Receita Federal, extingue-se o crédito tributário. 
Havendo analisado o conceito mesmo de compensação, cabe trazer esta 
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análise ao caso posto. Como foi devidamente explicitado no relato dos 
fatos, o pedido de compensação foi devidamente aceito, havendo ocor-
rido a compensação do crédito tributário, em face do crédito que a em-
presa, figurando no polo passivo da relação tributária. O que se questio-
na é da procedibilidade de uma ação de repetição de indébito que visasse 
a devolução do valor pago relativo à multa, uma vez que os valores co-
brados foram compensados antes do prazo previsto. Deste modo, cabe 
uma análise do referido dispositivo, legal, o que se fará logo em seguida, 
em tópico específico.

Tem-se, segundo as leis do Estado que, o descumprimento das obri-
gações tributárias, sejam elas principais ou acessórias, apuradas segundo 
procedimento fiscal cabível, será sujeito ao pagamento de multa, sem pre-
juízo do pagamento do tributo. É o que determina o referido dispositivo 
legal. O mencionado dispositivo legal, em seus respectivos incisos, de-
termina ainda o valor das multas a serem cobradas em cada um dos casos 
específicos, como por exemplo, de 30% do valor do imposto, no caso do 
inciso I, quando deixar de recolher no prazo legal, no todo ou em parte, o 
imposto correspondente, tendo emitido documentos fiscais e efetuado os 
lançamentos no livro próprio, ou quando deixar de proceder à retenção do 
imposto no caso de antecipação, dentre outros casos nos quais a multa será 
mais pesada. Ocorre ainda que o dispositivo mencionado pelos advogados 
da empresa, inequivocamente garante o direito de extinção da multa nos 
casos em que o crédito tributário exigido for pago em antes da data da 
intimação. No caso de ter sido paga integralmente a multa, não obstante 
não terem ainda transcorridos os trinta dias a partir da data da intimação, 
terá o sujeito passivo da obrigação tributária, teoricamente, o direito de 
restituição do valor pago em excesso. Os advogados da empresa afirmam 
que a compensação é uma forma de pagamento indireto. Deste modo, tal 
como ocorreria no pagamento, de acordo com Estado, efetuado dentro do 
prazo estabelecido, deveria ter sido extinta a multa cobrada. Esta alegação 
gera a necessidade de uma comparação mais detalhada entre o pagamento 
e a compensação. Ambos são formas de extinção da obrigação tributária, 
do crédito tributário. Com relação ao lugar do pagamento, tem-se que a 
dívida tributária é portável, ou seja, o devedor deverá dirigir-se ao credor 
para saldá-la. Quando a legislação tributária não dispuser a respeito, o 
pagamento é efetuado na repartição competente do domicílio do sujeito 
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passivo. Deve-se frisar ainda a possibilidade de ocorrência do que se cha-
ma de pagamento indevido. O pagamento é indevido quando o credor 
paga um tributo que não é devido por lei, ou paga mais do que a lei de-
termina. Neste caso, será possível a restituição tributária, nos parece que 
o problema enquadra-se exatamente na hipótese de pagamento indevido, 
uma vez que a empresa pagou valor acima do que determina a lei, que ga-
rante o direito ao desconto para o pagamento realizado dentro do prazo. 
Neste caso, deverá haver a restituição do indébito tributário, por meio da 
ação pertinente que é a ação de repetição do indébito tributário, confor-
me propuseram os advogados da empresa. Neste ponto, preliminarmente, 
julga-se pertinente a propositura da ação. No nosso caso, como não houve 
relato em contrário, pressupõe-se totalmente compensadas as obrigações 
entre a empresa contribuinte e o Estado.

A compensação pode ser legal, na medida em que produza efeitos 
apenas por força de lei, pode ser judicial, nos casos em que depender 
de decisão judicial para produzir efeitos, ou pode ser por declaração, 
quando efetuada mediante entrega à Fazenda de Declaração de Com-
pensação. Em nosso caso, a compensação foi devidamente efetuada e o 
crédito tributário quitado, desde modo, não é mais mérito considerar 
se a compensação é devida ou não, mas tão somente analisar se a ação de 
repetição de indébito é cabível, com a finalidade de extinguir a multa. 
Caso questionado fosse o direito à compensação tributária no caso em 
apreço, o Estado já possui entendimento sumulado a respeito do as-
sunto, determinando segundo a lei, que o mandado de segurança é a 
medida cabível para o reconhecimento do direito à compensação tri-
butária. Podemos também considerar que a multa tributária pode ser 
objeto de ação de repetição de indébito tributário, caso paga além do 
devido. Neste sentido, é a jurisprudência do Tribunal Regional Fede-
ral da 3ª Região.

Segundo a Lógica Fuzzy, todas as alternativas são possíveis de serem 
questionadas e todas elas tem seu teor de verdade. Vejamos em nosso 
caso as possíveis condições. A primeira é em que a empresa acoplou 
aos autos todas as guias fiscais, relativas a tributos vinculados ao siste-
ma SIMPLES, de período de apuração entre 01/01/2000 e 31/12/2018, 
alegando que recolheu, além do principal com correção monetária e ju-
ros de mora, multa moratória, a qual seria indevida, pois configurada 
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a situação de denúncia espontânea. A segunda é verificar se a Fazenda 
Nacional contestou sob a alegação de que a confissão para fins de mero 
parcelamento não configura denúncia espontânea. Sendo assim, a sen-
tença, considerando inexistente prova fazendária quanto à insuficiência 
do recolhimento efetuado, julgou procedente o pedido para que a multa 
moratória seja extinta, e que não tenha correção monetária na forma do 
provimento, com Taxa SELIC desde os recolhimentos indevidos, além 
de verba honorária de 20% do valor da causa. A Fazenda Nacional apela, 
reiterando que não há denúncia espontânea, e aduzindo que a correção 
monetária deve ser fixada com base nos índices oficiais e que deve ser 
reduzida a verba honorária para 5% ou para R$1000,00. A terceira con-
dição é que o relator dê provimento aos recursos, por entender que não 
se aplica a denúncia espontânea nos tributos que tenham sido objeto de 
lançamento por homologação com a respectiva declaração, nos termos 
legais, e que a verba honorária deve ser fixada em R$500,00. Outra 
condição possível, nos cabe destacar que a apelação fazendária sequer 
invocou a Súmula, mas o Estado, fronte na presunção de que teria ha-
vido, no caso, mera confissão de débito fiscal para parcelamento. Houve 
forte insistência da Fazenda Nacional em tal tese, não apenas na con-
testação como na apelação, porém não houve comprovação alguma de 
que a hipótese fosse de parcelamento, pois nenhum termo de confissão 
foi juntado pela apelante capaz de elidir os efeitos probatórios da junta-
da das guias de recolhimento pela empresa. Também não se compro-
vou, nos autos, que o recolhimento, a título de principal com correção 
monetária e juros de mora, não tenha sido integral, nem que houvesse 
anterior procedimento fiscal para efeito de afastar o cabimento da de-
núncia espontânea com a desoneração da multa moratória. Temos ainda 
a possibilidade de que seja possível cogitar da lei, pela via da remessa 
oficial, porém evidencia-se do exame dos autos que a situação fática não 
permite a sua aplicação. Não consta dos autos que o tributo tenha sido 
objeto de anterior declaração pela empresa para configurar a hipótese 
impeditiva do enunciado na lei. Tal fato haveria de ter sido provado pela 
Fazenda Nacional, por condizer com a modificação, desconstituição ou 
extinção do direito alegado pela empresa, porém a mesma, como ante-
riormente destacado, enveredou por outra linha de defesa, insistindo na 
tese de que houve confissão para parcelamento, a despeito das guias de 
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recolhimento juntadas. Outra possibilidade é que a empresa se mani-
feste contrária à prova dos autos a alegação de que se teve mera confis-
são para parcelamento, assim como a conclusão do relator de que houve 
declaração do tributo pago, revela-se procedente o pedido de repetição 
com base na mesma lei, que somente exclui a configuração da denúncia 
espontânea quando houver sido o tributo declarado, porém pago com 
atraso, o que não ocorreu ou, ao menos, não se demonstrou ter ocorrido 
no caso concreto. Mais uma condição, é acerca da correção monetária, 
a jurisprudência é firme no sentido do cabimento dos expurgos inflacio-
nários, dentre os quais os fixados pela sentença. A propósito da correção 
monetária, a jurisprudência, na linha da orientação do Superior Tribu-
nal de Justiça, admite a aplicação dos assim denominados expurgos infla-
cionários, inclusive os previstos em atos seja da Corregedoria-Regional, 
seja do Conselho da Justiça Federal, em detrimento de outros critérios, 
como os ora pleiteados na apelação. Há, ainda a possibilidade da taxa de 
juros, fixada a partir do recolhimento indevido, ocorrido, em todos os 
casos, depois do prazo estipulado, encontra respaldo legal e jurispruden-
cial conforme acima destacado, vedada, apenas, a sua cumulação com 
outro índice ou fator de atualização. Temos que a possibilidade cogita-
da é quanto à verba honorária, não cabe sua redução percentual, pois a 
sua fixação em 5% atende os requisitos legais, além da jurisprudência, 
sobretudo se considerarmos que foi estipulada como base para o seu cál-
culo não o valor da condenação, como usual, mas simplesmente o da 
causa, apesar de se tratar aqui de ação de repetição de indébito fiscal. Por 
fim, a apelação e remessa oficial desprovidas. A multa tributária, além de 
poder ser objeto de ação de repetição do indébito, poderá ser, nos casos 
de pagamento indevido, ser objeto de compensação. Neste sentido, é a 
jurisprudência. Deste modo, procede-se ao parecer face ao caso em aná-
lise, para opinar pela procedibilidade da ação de repetição do indébito a 
ser interposta pela empresa.

Pela última fase, o da desfuzzificação, temos diante do exposto, 
que não há outro posicionamento a ser adotado senão o favorável à 
procedibilidade da ação de repetição de indébito tributário diante da 
cobrança da multa, em decorrência dos seguintes argumentos, que já 
foram anteriormente ventilados neste relatório, e que aqui enumera-
mos: a) A compensação consiste em forma de extinção da obrigação 
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tributária, tão quanto o pagamento. Ambos representam a quitação 
da dívida tributária, não obstante a compensação seja uma forma de 
quitação indireta da obrigação. Então, se consistente em forma de 
quitação da obrigação tributária, gera o direito garantido legalmente 
à redução do valor da multa, previsto de forma legal. b) O relatório 
garante, inequivocamente, o direito de extinção do valor da multa, 
quando o crédito tributário exigido for pago no prazo legal, a contar 
da data da intimação. Como já foi ventilado, a compensação representa 
a quitação do valor tão quanto o simples pagamento. c) Da mesma for-
ma, já foi anteriormente demonstrado que a multa tributária paga além 
do devido pode ser objeto de ação de repetição do indébito tributário. 
A multa paga indevidamente poderá ser objeto de repetição ou mes-
mo de compensação, conforme os posicionamentos jurisprudenciais 
elencados. Deste modo, plenamente possível o ajuizamento de ação 
de repetição do indébito tributário no caso em estudo. O método de 
implementação a ser adotado in casu consiste exatamente no ajuiza-
mento da ação, que deverá ser considerada procedente, elencando os 
argumentos enumerados neste relatório.

4. Considerações Finais

Acreditamos ser possível que a relação entre a Lógica Fuzzy e o Di-
reito ser mais cabível que a Lógica de Boole, por apresentar ao recla-
mante e ao reclamador um número maior de possibilidades de analisar o 
caso e das suas admissíveis penalidades: culpado ou inocente. E no caso 
de culpado, a determinação de uma pena é questionável quanto a sua 
duração, bem como o valor da fiança, caso tenha. Portanto, não há uma 
decisão única, sim ou não, há várias possibilidades além das que compõe 
os termos legais.

Nesse sentido propomos ao Conselho de Altos Estudos em Direito 
que elabore um parecer e envie para a Ordem dos Advogados do Brasil e 
para o Ministério da Educação a inserção da Lógica Fuzzy na ementa da 
disciplina de Filosofia do Direito ou então crie uma disciplina denomina-
da de Lógica do Direito, e nela conste em sua ementa as diferentes lógicas 
e suas possíveis aplicações em processos judiciais, verificando em que mo-
mentos cada uma delas é a melhor opção a ser aplicada.
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DA INCLUSÃO NO AMBIENTE 
ESCOLAR: POLÍTICAS PÚBLICAS, 
RESPONSABILIDADES E 
PERSPECTIVAS
Matheus de Oliveira Guimarães

1. INTRODUÇÃO

Inserida no tema da Educação Especial (na perspectiva da Educa-
ção Inclusiva) e discutindo as relações entre Educação e Cidadania e 
entre inclusão e individuação, a problematização ora proposta pauta-se na 
discussão sobre as ações do Estado em formular, implementar e gerir 
políticas públicas educacionais com perspectivas inclusivas e sobre sua 
relação com o exercício da cidadania e com a formação e emancipação 
humana das pessoas com necessidades educacionais específicas postas no 
recorte proposto.

É sabido que as políticas públicas que visam a inclusão das pessoas 
com necessidades educacionais específicas vêm se expandindo de forma 
significativa (sobretudo desde a segunda metade do século XX, sob forte 
influência das declarações internacionais em defesa dos direitos do ho-
mem à educação). Como consequência direta desse movimento, a inclu-
são passou a ocupar espaços mais significativos na legislação pátria.

Ainda que as políticas sociais, econômicas e educacionais na socie-
dade neoliberal tenham contribuído de forma significativa para a acen-
tuação da exclusão social, órgãos internacionais (tais como a UNESCO, 
o UNICEF e o próprio Banco Mundial) intensificaram suas orientações 
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no sentido de que se promovessem encontros, conferências e documentos 
com vistas à inclusão social das pessoas com necessidades educacionais 
específicas. Como elenca Moreira (2014, p. 3), algumas destas foram: De-
claração Universal dos Direitos Humanos (1948); Declaração dos Direitos 
da Criança (1959); Declaração dos Direitos do Deficiente Mental (1971); 
Declaração dos Direitos dos Deficientes Físicos (1975); Declaração Mun-
dial sobre Educação para Todos (1990); Conferência Mundial sobre as 
Necessidades Educativas Especiais (1994), dentre outras.

No contexto nacional, especificamente, há inúmeros diplomas legais 
que garantem o atendimento institucionalizado às pessoas com necessida-
des educacionais específicas.

Consoante Moreira, citando Jannuzzi (2014, p.3), uma das primeiras 
iniciativas de organização de serviços educacionais prestados às pessoas 
com deficiência no Brasil surgiu ainda em 1854 com a criação do Impe-
rial Instituto dos Meninos Cegos (transformado no Instituto Benjamim 
Constant através do Decreto n. 1.320/1891). Após, foram sendo fundadas 
instituições privadas e ONGs para o atendimento educacional às PNEE 
(como a APAE em 1954 e a FENASP em 1970).

Especificamente no que se refere às leis (propriamente ditas), confor-
me afirma Moreira (2014, p. 3) foi nomeadamente em 1961, com a pro-
mulgação da LDB (Lei n. 4.024/1961) que a educação das PNEE ganhou 
realce no Brasil. Dez anos depois surgiu, através da Lei n. 5.692/1971, a 
discussão sobre o atendimento especial às PNEE na rede regular de ensino 
(MOREIRA, 2014, p.4). Na década de 1980, com a abertura do processo 
democrático do país, destaca-se como relevantes para o campo da Educa-
ção Especial as reformas educacionais da educação básica (o que resultou 
no reforço à ampliação do acesso à Educação por parte dos PNEE) e a 
mobilização em torno do processo da constituinte – até a aprovação da 
Constituição Federal de 1988 – através da qual “ganharam maior força e 
visibilidade as aspirações de grupos historicamente excluídos (...) cujas ex-
pectativas foram parcialmente comtempladas em vários dispositivos cons-
titucionais” (MOREIRA, 2014, p.5).

Posteriormente à Carta Magna de 1988, um corpulento conjunto de 
normas foi promulgado no país, através dos quais se estabelece os direitos 
educacionais das minorias sociais – dentre as quais as PNEE (FERREI-
RA, 2007). De acordo com Mazzotta (2005, p.103), nesse conjunto des-
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taca-se a Lei da Integração (promulgada em 1989 – Lei n. 7.853), a qual 
considera crime a recusa, a suspensão, a procrastinação, o cancelamento 
ou a cessão, sem justa causa, da matrícula de aluno em estabelecimento de 
ensino em função de suas deficiências1. Some-se ainda que, no ano seguin-
te à promulgação da Lei da Integração, foi instituído o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei n. 8.069/1990) através do qual, no inciso III de seu 
artigo 54, reforça ser dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente 
com necessidades educacionais específicas o “atendimento educacional, 
preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1990).

A partir daí, como preleciona Moreira (2014, p. 5), constata-se que 
a Educação Especial passa a ganhar maior evidência no cenário nacio-
nal – sobretudo a partir de 1996 com a aprovação da LDB de 96 (Lei n. 
9.394/1996) que trata, em seu Capítulo V, das diretrizes específicas para 
a Educação Especial, “devendo ser oferecida, preferencialmente, na rede 
regular de ensino, para alunos portadores de necessidades educacionais 
especiais” (BRASIL, 1996).

Partindo-se da premissa de que a legislação inclusiva está em vigor e 
que, por conseguinte, a conduta por ela prescrita é exigível, aponta-se para 
o fato de que a matrícula de pessoas com necessidades educacionais espe-
cíficas nas escolas provoca profunda mudança social, produzindo efeitos 
diretos no cenário escolar desse público (efeitos esses desejáveis e, tam-
bém, indesejáveis).

Apresenta-se aí, também, a necessidade premente de se analisar o que 
efetivamente acontece no ambiente escolar em virtude da obrigatoriedade 
da aceitação dessas matrículas de pessoas com necessidades educacionais 
especiais em ambientes escolares regulares.

Nesse sentido, consoante afirmam Braga e Schumacher (2013, p. 
376), para se refletir sobre os impactos da legislação sobre a realidade social 
e, também, sobre os rumos que esse processo pode tomar, é apropriado 
que se adote enfoque proveniente das ciências sociais (haja vista que esse 
campo oferece diversos matizes teóricos passíveis de definirem o que seja 
inclusão – que, por seu turno, independentemente da teoria, carece de 
modificações sociais).
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Propõe-se, pois, por meio da discussão sobre educação e cidadania, 
a análise do processo de inclusão das PNEE no espaço escolar a partir dos 
diplomas legais vigentes que versam sobre esse conteúdo à luz da Teoria 
do Reconhecimento de Axel Honneth.

Considerando que as políticas públicas de inclusão educacional são 
garantias formais estabelecidas pelo Estado, elaborou-se a premissa de que 
a responsabilidade pela efetivação dos direitos previstos nas normas que 
versam sobre a garantia do acesso das PNEE às instituições regulares de 
ensino cabe, solidariamente, ao Estado e à coletividade (ou seja, além do 
próprio Poder Público, seriam também responsáveis pela efetivação des-
ses direitos os diretores escolares, os professores e os agentes escolares; 
as próprias pessoas com necessidades educacionais específicas e/ou seus 
responsáveis/representantes).

A partir de estudo bibliográfico e da análise acurada das políticas pú-
blicas de inclusão educacional e de sua efetiva aplicação dentro dos recortes 
indicados, o objetivo geral desta pesquisa consiste em discutir a Educação 
como pressuposto para o exercício da cidadania das pessoas com necessi-
dades educacionais específicas através da contextualização das políticas pú-
blicas que versam sobre o assunto, bem como tratar da conceituação dos 
termos inclusão e individuação a partir da teoria honnethiana sobre reconhe-
cimento. Ademais, utilizando-se dos conceitos de inclusão e de reconheci-
mento para a compreensão do processo de inclusão das pessoas com neces-
sidades educacionais específicas no ambiente escolar, este trabalho ilustra a 
discussão teórica apresentada com a análise da situação de gestores e pro-
fessores de três escolas sitas nono Município de Ouro Preto, Minas Gerais.

Foram contatadas, ao todo, oito instituições de ensino no referido 
município. Destas, foram efetivamente entrevistados três diretores cujos 
relatos e experiências mostraram-se relevantes, do ponto de vista científi-
co, para a pesquisa. Dessas três instituições de ensino, foram entrevistados, 
além de seus diretores, quatro professores com experiência (prévia e/ou 
atual) com a temática abordada na pesquisa. 

2. EDUCAÇÃO E CIDADANIA 

A cidadania é, de acordo com Michelangelo Bovero (2002), um con-
ceito predominantemente jurídico. 
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O núcleo da teoria contemporânea da cidadania coincide com o pro-
blema da definição do status do cidadão. Portanto, a definição do conteú-
do da cidadania é problemática e controvertida: quais seriam os direitos 
que conotam, hodiernamente, o status de cidadão? Teriam as pessoas com 
deficiência exatamente os mesmos direitos de qualquer outro cidadão?

Para Marshall (1967), a cidadania é um status conferido àqueles que são 
membros a pleno direito de uma comunidade. Para Dahrendorf (2002), 
a cidadania descreve os direitos e as obrigações associadas à pertença a 
uma unidade social. Para Habermas (1997), a expressão cidadania é usada 
não apenas para indicar a adesão associativa à organização nacional, mas, 
também, o status que resulta definido (no que se refere ao conteúdo) pelos 
direitos e deveres do cidadão.

Mas, então, o que é o ser cidadão para a pessoa com deficiência? E o 
que seria, enfim, cidadania para esse indivíduo? Caberia a esse sujeito o 
ser-cidadão – efetivamente? E como se daria esse processo de construção da 
cidadania?

Ao tentar responder a esses (e a outros) questionamentos, busca-se a 
relevância da Educação para os conceitos tratados e, dentro dessa análise, 
questiona-se sobre as garantias do exercício da cidadania supostamente 
oferecidas por parte do Estado às pessoas com deficiência através das leis.

Para Aristóteles (apud BOVERO, 2002), ser cidadão consiste em ser 
titular de um poder público não limitado (permanente). Assim, segundo 
ele, cidadão é aquele que participa de modo estável do poder de decisão 
coletiva: a qualificação de cidadão cabe (ou deveria caber) àquele que é 
capaz de sê-lo. De forma mais complexa, ainda segundo Aristóteles, todo 
homem livre, dotado de plenitude do logos (aqui entendido como Educa-
ção), que seja submetido à arché (poder político) aprende a exercê-lo – tor-
nando-se, assim, capaz de participar de decisões sobre a sociedade (e, por 
conseguinte, sobre si mesmo).

Assim, não há razão válida para se excluir um homem livre da clas-
se de cidadão (privando-o do direito à Educação) independentemente de 
suas condições – físicas ou mentais (observando-se e respeitando-se, claro, 
seus próprios limites e potencialidades). 

De tal modo, tem-se que a instrução se torna pública como função do 
Estado e, mais explicitamente, como dever do Estado a fim de que, após o 
impulso interventor inicial, o indivíduo possa se autogovernar como ente 
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dotado de liberdade e capaz de participar de uma sociedade de pessoas 
livres (com ou sem deficiências, mas, sim, próprias de educação).

Ora: sem educação, um indivíduo não se enxerga como tal e, por 
conseguinte, ao não desenvolver suas potencialidades, não atinge sua 
emancipação. É exatamente desse raciocínio que deriva a educação obri-
gatória (como um direito).

Centrando-se no tema da Educação Especial (na perspectiva da Edu-
cação Inclusiva), deve-se considerar que, como apresentado no tópico 1.1 
da Introdução deste trabalho (As Políticas Públicas de Inclusão Escolar 
no Brasil), há, em nosso país, uma infinidade de normas que regulam e 
garantem o acesso das pessoas com necessidades educacionais específicas 
às instituições de ensino. E, ao se analisar a Constituição da República de 
1988, nossa Carta Magna, encontra-se facilmente garantias bastantes (ao 
menos no plano teórico).

Na Constituição Federal, em seu artigo 205, está garantido o direito 
à educação: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 2014).

Imediatamente, no inciso primeiro do artigo 206 desse mesmo diplo-
ma, está garantida a “igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola”.

Em seu artigo 208, a Constituição estabelece que o dever do Estado 
com a educação será efetivado mediante a garantia de “atendimento edu-
cacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino” (inc. III; CF/88). No parágrafo segundo desse 
mesmo artigo, reza a CF que “o não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da 
autoridade competente” (BRASIL, 2014).

Dando sequência às garantias impostas pela Constituição Brasileira, 
tem-se no artigo 211 a garantia dos investimentos da União na educação 
garantindo aos municípios condições para atuar, com qualidade, priorita-
riamente no ensino fundamental e na educação infantil (garantindo-se a 
universalização do ensino obrigatório).
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E, até aqui, mencionou-se apenas alguns dos inúmeros artigos que 
tratam das garantias à educação no Brasil.

Como apresentado na Introdução deste trabalho, há que se analisar, 
entretanto, a efetividade dessa e das inúmeras outras normas que regulam 
o assunto e que supostamente garantiriam às pessoas com necessidades 
educacionais específicas o direito à educação (através da garantia de acesso 
às instituições de ensino) e ao (consequente) exercício de sua cidadania. E 
é a isso que a pesquisa ora apresentada se propõe.

2.1. Esferas do Reconhecimento: Os movimentos 
sociais e o sujeito

Ao se referir às esferas de reconhecimento, Honneth (2003, 2006) coloca 
o reconhecimento como algo plural, compartilhando a noção de identidade 
atrelada à ideia de reconhecimento intersubjetivo. Nesse sentido, nos termos 
de Braga e Schumacher, “a formação da identidade resulta da combinação de 
elementos de ordem coletiva e de natureza individual” (2013, p. 377).

Honneth afirma que a constituição dos indivíduos como pessoas se dá 
porque, da perspectiva dos outros que alentam, “aprendem a se referir a si 
mesmos como seres a quem cabem determinadas propriedades e capaci-
dades” (2003, p.272). Na teoria honnethiana, esse processo envolve três 
planos distintos: o afetivo (na esfera do amor, ligada às relações íntimas), o 
jurídico (na própria esfera do reconhecimento jurídico, ligada às relações 
jurídicas em si) e aquele da solidariedade social (na esfera da estima social, 
ligada, por seu turno, às relações sociais flexíveis).

Assim, com a diferenciação das três esferas supramencionadas, con-
soante Honneth são estabelecidas três formas distintas de relação social 
através das quais os membros da sociedade podem contar com reconhe-
cimento recíproco. De acordo com Braga e Schumacher (2013, p. 378), 
tratando desse ponto da Teoria do Reconhecimento, os sujeitos aprendem 
a referir-se a si mesmos em três atitudes diferentes: nas relações íntimas; 
nas relações jurídicas; e nas relações sociais flexíveis.

Essa descrição nos permite identificar “as limitações morais subjacen-
tes à integração social” (HONNETH, 2006, p. 185) – que seriam falhas na 
integração social da modernidade. E, dessas limitações, decorre a forma de 
compreender os motivos das lutas empreendidas pelos movimentos sociais 
– sobretudo, para a discussão em tela, daqueles que peleiam pelo direito à 
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educação das pessoas com necessidades educacionais especiais. Para Honneth 
(2003, p. 257), os conflitos sociais configuram-se como lutas por reconheci-
mento, decorrendo a lógica dos movimentos sociais de experiências de des-
respeito, humilhação e restrição de direitos sofridos por grupos sociais.

Consoante Honneth (2003, p. 258), Braga e Schumacher (2013, p. 
379) explicitam que uma luta só pode ser considerada social quando seus 
respectivos objetivos deixam de generalizar para além das intenções indi-
viduais (BRAGA, SCHUMACHER, 2013, p. 378).

Nesse sentido, afirma-se que o conjunto de pessoas denominadas pes-
soas com deficiência (ou pessoas com necessidades escolares especiais) pode 
ser concebido como uma categoria de análise, sendo que, frise-se, o que as 
faz pertencer a um grupo não seria propriamente o fato de possuírem uma 
diferença em relação às pessoas ditas normais, mas, sim, a experiência co-
mum de humilhação, desrespeito e privações que as mesmas compartilham.

E é justamente essa mudança de enfoque apresentada pela teoria de 
Honneth que permite que se reúna esse conjunto de pessoas numa cole-
tividade2.

De acordo com Honneth (2003), o reconhecimento se conforma em 
padrões de proteção intersubjetiva que asseguram as condições de liber-
dade (tanto objetiva, quanto subjetiva). Dentro da Teoria do Reconheci-
mento, liberdade não significa apenas a inexistência de coerção, mas, ao 
mesmo tempo, a ausência de bloqueios internos (tais como inibições e 
angústias) (BRAGA; SCHUMACHER, 2013, p. 381).

O reconhecimento, a partir do pensamento honnethiano, representa 
condições que oferecem aos sujeitos formas de autorrealização positiva 
(diretamente ligadas a autoconfiança, autorrespeito, autoestima – que, se-
gundo Braga e Schumacher (2013, p. 382) constituem-se em pressupostos 
para a percepção do sentimento interno de autonomia que o próprio agen-
te desenvolve e vivencia.
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2.2. Teoria do reconhecimento, inclusão e individuação 

A concepção do reconhecimento na teoria honnethiana relaciona-se 
como os conceitos de eticidade e de justiça social, ligando-se ao processo 
de socialização moral do sujeito e à integração moral da sociedade. E, 
exatamente da noção complexa de justiça social extraída da ideia de reco-
nhecimento, depreende-se o sentido de inclusão.

Se Honneth concebe um ideal de sujeito autônomo à luz da teoria do 
sujeito, a partir da ótica da sociedade a questão direciona-se para a garantia 
de condições para relações confiáveis de reconhecimento mútuo em dis-
tintos níveis (BRAGA; SCHUMACHER, 2013, p. 382).

Para Honneth, uma sociedade justa seria aquela na qual todos os seus 
membros teriam condições de alcançarem o que consideram uma vida 
boa (o que se daria a partir da institucionalização dos princípios de reco-
nhecimento).

Nesse sentido, a inclusão seria “um dos pontos finais hipotéticos 
do ideal de sociedade [de Honneth] porque, dessa forma, a sociedade se 
configuraria mediante processo de inclusão e individuação” (BRAGA; 
SCHUMACHER, 2013, p. 382). Para Honneth (2006, p. 144), o pro-
gresso moral se dá a partir da capacidade que têm os membros das socie-
dades de atingirem (independentemente de suas condições específicas em 
relação ao grupo) grau superior de individualidade.

Assim, o processo de inclusão constitui-se na expansão da inclusão 
de sujeitos no circuito de membros plenos da sociedade (HONNETH, 
2006, p. 144). “Ocorre inclusão quando um maior número de pessoas for 
considerado participante da vida social” (BRAGA; SCHUMACHER, 
2013, p. 383).

Portanto, nos termos de Honneth, citado por Braga e Schuma-
cher, inclusão seria apenas um dos critérios de progresso moral so-
cial; havendo, além dela, a necessidade premente de incorporação do 
processo de individuação, eu seria o aumento de oportunidades de se 
articular, de maneira legítima, as partes da personalidade própria – que 
se processa em tensão com a própria inclusão. (BRAGA; SCHUMA-
CHER, 2013, p. 383).
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2.3. O direito à educação das pessoas com 
necessidades educacionais específicas: a influência da 
legislação sobre as relações sociais na escola

Tomando como base o supra exposto, poder-se-ia recorrer à teoria 
honnethiana para a justificação da legislação que garante a inserção da pes-
soa com deficiência no espaço escolar regular, tomando essa legislação como 
um instrumento de reconhecimento jurídico da pessoa com necessidades 
educacionais especiais: alguém que dispõe de direitos iguais de participação 
na escola pode adquirir autorrespeito através do sufrágio da lei.

Encontra-se nesse momento o ponto-chave do trabalho em epígra-
fe: a relação entre a legislação inclusiva3 aplicável no país e a Teoria do 
Reconhecimento de Axel Honneth: os objetivos daquela encontram-se 
consignados a esta, visando não apenas a inclusão de fato, mas, também, 
a individuação das pessoas com necessidades educacionais especiais. A le-
gislação, ao menos no plano do discurso, garante à pessoa com deficiência 
não apenas o acesso à escola, mas sua permanência nesse espaço, respei-
tando-se suas peculiaridades.

Consoante afirmam Braga e Schumacher:

Em diversas leis esparsas, são garantidos direitos que, em sendo 

implementados, permitem às pessoas com deficiência permane-

cerem e participarem da vida escolar (...) como todas as outras 

(2013, p. 386).

Nesse sentido, contudo, ainda que o Estado brasileiro, como um Es-
tado Democrático de Direito, contenha em si todos os princípios neces-
sários à garantia da inclusão e que o direito das pessoas com deficiência à 
inclusão na escola esteja amplamente garantido no ordenamento jurídico 
brasileiro, afirmar que a inclusão seja um direito não significa, como bem 
afirmam Braga e Schumacher (2013, p.386), sustentar a autoaplicabilida-
de das leis. Isso nem tampouco significa que a simples existências dessas 
normas resolva quaisquer problemas ou que baste a presença e a manifes-
tação da coerção para que as mesmas sejam efetivas.

Segundo as teorizações de Honneth (2003, 2006), seria esperado que 
transformações positivas na esfera jurídica evidenciassem ampliações nas 
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relações de reconhecimento no âmbito jurídico (ganhos em autorrespeito 
e respeito). A obrigatoriedade faz com que as escolas matriculem crian-
ças com deficiência. Porém, conforme preconizam Braga e Schumacher, 
“para falar em ganhos em autorrespeito, seriam necessárias, por hipótese, 
duas modificações simultâneas” (2013, p. 386-387). Essas modificações 
seriam uma mudança na compreensão dos destinatários das normas; e um 
reforço na concepção do caráter racional do Direito (BRAGA; SCHU-
MACHER, 2013, p.386).

É exatamente nesse sentido que diretores, professores e agentes esco-
lares devem programar a inclusão em consonância com a legislação; assim 
como as pessoas com deficiência, seus responsáveis e representantes de-
vem zelar pelo fiel cumprimento das normas.

3. ESTUDO DE CASO

Com o fito de se aplicar a discussão teórica anteriormente propos-
ta numa realidade prática, com vistas a depreender a coisa de fato num 
contexto específico, entrevistaram-se, como previamente informado no 
item da Introdução, três gestores escolares de três diferentes instituições 
de ensino de uma cidade do interior de Minas Gerais, bem como quatro 
professores dessas mesmas escolas (estes com experiência relevante para a 
pesquisa em tela).

A pesquisa se deu através de entrevistas semiestruturadas, através das 
quais objetivou-se, sobretudo, a identificação da percepção desses gestores 
e professores sobre os principais responsáveis pela garantia do conteúdo 
expresso nas normas sobre o direito à educação assegurado às pessoas com 
necessidades educacionais específicas.

O estudo de caso, estruturado a partir da teoria que alimenta a pes-
quisa, nasceu do contato inicial estabelecido com oito instituições de en-
sino sitas no Município de Ouro Preto.

Destas, após análise inicial (que levou em conta a disponibilidade dos 
interlocutores para o estabelecimento do contato, bem como a relevância 
das experiências e situações para a pesquisa em tela), reduziu-se o univer-
so de estudo para três instituições de ensino. Destas, foram entrevistados 
seus gestores (o diretor pedagógico de cada escola) e, a partir da sondagem 
e da aplicação de questionários aos professores, foram entrevistados, dessas 
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mesmas instituições, quatro professores (com experiência relevante para a 
pesquisa).

As entrevistas realizadas foram semiestruturadas, partindo-se de cer-
tos questionamentos básicos apoiados na teoria que sustenta este trabalho 
e na hipótese levantada.

Os gestores, bem como os professores entrevistados, foram questio-
nados: sobre o fato de as leis terem, por si sós, força suficiente para faze-
rem valer o direito à educação inclusiva; sobre as garantias ofertadas às 
pessoas com deficiência: se as normas estabelecidas garantiriam o acesso 
desses indivíduos ao ambiente escolar, se garantiriam também a perma-
nência, ou se, de fato, não garantiriam nem uma nem outra coisa; so-
bre a participação das instituições de ensino nas quais trabalham (e/ou de 
professores das mesmas) em programas e/ou projetos governamentais de 
promoção da educação inclusiva; sobre o que poderia ser, efetivamente, 
feito para que se garantisse o direito à educação às PNEE; sobre quais se-
riam os agentes responsáveis pelo processo de inclusão escolar das PNEE. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados colhidos através das entrevistas direcionam-se no sen-
tido de corroborar a ideia posta a prova no texto sobre a existência de 
regulamentos que, no plano teórico, garantem às PNEE o acesso às ins-
tituições de ensino sem, contudo, garantirem a permanência desse pú-
blico nas escolas. Ademais, notou-se a partir das entrevistas realizadas a 
clara convicção do público entrevistado (tantos os três gestores, quanto os 
quatro professores) sobre a incumbência mútua de todos os membros da 
sociedade, de forma geral, no sentido de fazer valer, efetivamente, o que 
está previsto nos ordenamentos legais.

As conclusões levantadas a partir da pesquisa teórica e ilustradas pelos 
estudos de caso corroboram o juízo de que a responsabilidade pela efeti-
va garantia dos direitos previstos nas normas que versam sobre a garantia 
do acesso (e da permanência) das pessoas com necessidades educacionais 
específicas cabe, solidariamente, ao Estado e à coletividade (aos diretores, 
professores e agentes escolares; às pessoas com necessidades educacionais 
específicas e seus responsáveis/representantes; e, sobretudo, à sociedade 
de forma geral). Entende-se que, de uma forma geral, há diplomas le-
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gais suficientes no sentido de resguardar às PNEE o direito à educação. 
Contudo, há que se cobrar, na prática, a implementação do disposto no 
ordenamento jurídico.

Nesse sentido, como supra-apresentado, partindo-se da premissa de 
que a concepção do reconhecimento na teoria honnethiana relaciona-se 
com os conceitos de eticidade e de justiça social ligados ao processo de 
socialização moral do sujeito e à integração moral da sociedade, a ideia 
de inclusão (e do próprio exercício da cidadania) está diretamente ligada 
ao ideal de sujeito autônomo (à luz da teoria do sujeito). Assim, a partir 
da ótica da sociedade (entendida como coletividade, de forma ampla), a 
questão da inclusão das PNEE nas instituições de ensino direciona-se para 
cobrança e supervisão, tanto por parte do Estado, como da coletividade, 
das garantias de condições para o reconhecimento mútuo.

Assim, nos termos de Honneth, uma sociedade justa seria exatamente 
aquela na qual todos os seus membros teriam condições de alcançarem o 
que consideram uma vida boa (para si, dentro de suas limitações – e não 
aquelas impostas), sendo a inclusão um dos pontos finais hipotéticos do 
ideal de sociedade (que se configuraria mediante processo de inclusão e 
individuação, a partir da capacidade de cada membro da sociedade – in-
clusive as PNEE – de atingirem – independentemente de suas condições 
específicas em relação ao grupo – grau superior de individualidade.
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MULTICULTURALISMO, ESTADO 
E POLÍTICA EDUCACIONAL 
BRASILEIRA: CONSIDERAÇÕES 
SOBRE AÇÕES AFIRMATIVAS, 
JUSTIÇA SOCIAL E ACESSO À 
EDUCAÇÃO
Matheus de Oliveira Guimarães

I. INTRODUÇÃO

A Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 206, inciso I, e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Brasileira de 1996, em seu artigo 3°, inciso I, 
estabelecem que o ensino deve ser aprovisionado respeitando-se o princípio 
da igualdade de condições. Em consonância com esse preceito constitucio-
nal, políticas educacionais passaram a ser formuladas e implementadas com 
o propósito de se reduzir as desigualdades sociais que têm predominado na 
história do Brasil – discriminando vários segmentos da sociedade.

Nas duas últimas décadas, no que se refere ao tratamento da temá-
tica racial no Brasil, têm ocorrido no país mudanças significativas que 
vêm produzindo intensas transformações na sociedade. Nesse contexto, 
inserem-se as ações afirmativas, entendidas como iniciativas para que se 
promova a inclusão social e, ao mesmo tempo, valorizem-se aspectos sin-
gulares de grupos e de indivíduos.

O tema da Educação, conforme preleciona Lima (2010), sempre re-
cebeu destaque (tanto na atuação da militância negra, quanto nos estudos 
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acadêmicos sobre desigualdades raciais) em razão de seu inquestionável 
relevo na compreensão e no enfrentamento das desigualdades (sociais e 
raciais) no país.

As políticas educacionais brasileiras vêm buscando uma universali-
zação tardia e acabam por coadunar com a perda da qualidade e com a 
expansão do sistema privado. Embora nas duas últimas décadas os indica-
dores educacionais tenham melhorado para todas as faixas de ensino e em 
todos os grupos sociais, ainda são observadas severas desigualdades raciais 
– sobretudo nos estágios mais adiantados.

A despeito do fato do debate sobre as políticas de ação afirmativa ter 
se concentrado, sobretudo desde a década passada, fortemente no sistema 
de cotas para as universidades públicas, a atuação do Estado envolve ações 
que vão para além das cotas – com características e escopo diferenciados.

Embora seja possível afirmar que no governo Fernando Henrique 
Cardoso já havia iniciativas federais voltadas à população negra, a análise 
dos documentos do período revela que a estratégia discursiva e a política 
deste governo foi promover o reconhecimento sem investimentos no as-
pecto redistributivo, embora a desigualdade fosse a principal justificativa 
para as políticas de valorização da população negra (LIMA, 2010, p. 81).

O início do governo Lula, em 2003, marca uma densa mudança nas 
políticas com perspectiva racial. Como preleciona Lima (2010), até então a 
relação do Estado com o Movimento Negro era de exterioridade, consti-
tuindo-se, basicamente, com os atores sociais na condição de demandantes 
e com pouca inserção no aparato governamental. No governo Lula, essa re-
lação se transforma a partir da incorporação, em seus quadros, de represen-
tantes negros (dando maior visibilidade às reivindicações do movimento).

O tema da educação superior é aquele que mais mobiliza o debate 
público sobre ações afirmativas – sobretudo no que se refere à implemen-
tação das políticas de cotas nas instituições públicas de ensino superior e 
às análises sobre os estudantes cotistas. Contudo, conforme afirma Lima 
(2010), a marcada reação social à política de cotas não teve a mesma reper-
cussão quando o governo implementou um programa de ações afirmativas 
no sistema privado – responsável por mais de 80% das matrículas no en-
sino superior brasileiro.

As principais políticas públicas de âmbito federal com recorte racial 
na educação estão organizadas, hoje, tanto na esfera do reconhecimento 
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cultural, quanto naquela da redistribuição. Destacam-se, hoje, no Brasil, 
além da famigerada política de cotas (muitas vezes compreendida, erro-
neamente, como síntese das ações afirmativas), o Prouni (Programa Uni-
versidade Para Todos), através do qual o Governo Federal oferece bolsas 
de estudo (integrais e parciais) para estudantes com baixa renda para que 
os mesmos possam estudar em faculdades particulares; o FIES (Fundo 
de Financiamento Estudantil), um programa do Ministério da Educa-
ção destinado a financiar a graduação na educação superior de estudantes 
matriculados em instituições não gratuitas; e o PBP (Programa de Bolsa 
Permanência), um auxílio financeiro (oferecido pelo Governo Federal a 
alunos de baixa renda nas universidades públicas federais e a estudantes 
com bolsas integrais do Prouni) que tem por finalidade minimizar as de-
sigualdades sociais e contribuir para a permanência e a diplomação dos 
estudantes de graduação em situação de vulnerabilidade socioeconômica 

Dessas políticas, o Prouni é, por certo, a ação afirmativa de cunho 
redistributivo de maior impacto na história do ensino superior do país. 
Criado em 2004, no governo Lula, pela Medida Provisória 213/2004, o 
Prouni foi institucionalizado em 2005 pela Lei 11.096/2005. Esse progra-
ma tem por finalidade a concessão de bolsas de estudos integrais e par-
ciais a estudantes de baixa renda, em cursos de graduação e sequenciais de 
formação específica, em instituições privadas de educação superior. São 
oferecidas às instituições anuídas ao Programa isenções tributárias.

Corroborando a ideia de democratização truncada do acesso ao ensino 
superior a partir das ações afirmativas, preleciona Pereira, referindo-se in-
diretamente aos resultados do Prouni:

[...] o setor privado no Brasil [responde] por 88% da oferta das 

vagas e por 71% das matrículas, fazendo com que ele seja um dos 

maiores do mundo [...]. Com o auxílio da rede privada, a oferta de 

vagas para o ensino superior hoje cobre 86% dos concluintes do 

ensino médio. [Contudo] [...] apenas 10% dos jovens na faixa de 

dezoito a vinte e quatro anos a estão frequentando (2009, p. 45).

Pereira (2009) acrescenta que as vagas ociosas nas IES privadas esta-
vam, antes da implementação do Prouni, em 49,5% - enquanto nas IES 
federais esse índice era de 0,9% e, nas estaduais, 4,7%
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Sobre as políticas de expansão da educação superior, Pereira informa:

O cenário econômico que estamos vivenciando está demonstran-

do que os efeitos da democratização educacional não acarretam a 

democratização social, mas que podem produzir novas e mais do-

lorosas desigualdades. (2009, p. 46).

E é exatamente como proposta para o estudo desse complexo contex-
to que se indica a análise das teorizações apresentadas por Nancy Fraser 
(2008, 2003, 2002, 2000, 1997). Seriam as ações afirmativas voltadas para 
a democratização do acesso e da permanência das minorias no ensino supe-
rior eficazes para a promoção de transformação social? Do ponto de vista 
econômico, seriam as mesmas efetivas? E quais seus impactos no campo 
do reconhecimento cultural-valorativos de seu público-alvo?

Não se pretende, neste texto, oferecerem-se as respostas para esses 
questionamentos. Contudo, acredita-se que a compreensão dos argumen-
tos fraseanos nesse contexto seja de interessante valia para essa análise.

II. POLÍTICAS ECONÔMICO-DISTRIBUTIVAS vs. 
POLÍTICAS DE VALORIZAÇÃO CULTURAL: AS 
TEORIZAÇÕES DE NANCY FRASER SOBRE O DILEMA 
REDISTRIBUIÇÃO-RECONHECIMENTO4 COMO 
SUBSÍDIO PARA A INTERPRETAÇÃO DAS POLÍTICAS DE 
AÇÃO AFIRMATIVA NO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO

Nancy Fraser (2008, 2003, 2002, 2000, 1997) aponta a luta por reco-
nhecimento como algo que se torna, a passos largos, a forma paradigmática 
de conflito político desde o final do último século. Segundo Fraser (2008, 
2003, 2002, 2000, 1997), as demandas por reconhecimento da diferença 
alimentam as lutas de grupos mobilizados sob diferentes bandeiras – na-
cionalidade, etnia, raça, gênero e sexualidade. Por conseguinte, a identi-
dade de grupo ultrapassa, nesses conflitos (denominados pós-socialistas), o 
próprio interesse de classe como meio principal da mobilização política: 

4 Toma-se, aqui, como referência principal para a análise que se propõe, a seguinte obra: FRA-
SER, Nancy. From Redistribution to Recognition? Dilemmas of Justice in a “Postsocialist” Age. 
In. ______ Adding Insult to Injury. Nancy Fraser debates her critics. Edinburgh: Verso, 2008.
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A dominação cultural suplanta a exploração como injustiça fundamental. E o reco-
nhecimento cultural toma o lugar da redistribuição socioeconômica como remédio para 
a injustiça e objetivo da luta política (FRASER, 2008, p.11, tradução minha).

Entretanto, isso não é tudo – haja vista que as lutas por reconheci-
mento desenvolvem-se num mundo de exacerbada desigualdade material 
– sobretudo nos países do sul.

Nesse contexto, em suas teorizações, Fraser (2008, 2003, 2002, 
2000, 1997) levanta alguns questionamentos que delinearão seu debate 
sobre os dilemas da justiça:

Como, então, deveríamos enxergar o eclipse de um imaginário so-

cialista centrado em termos como interesse, exploração e redistribuição? 

E o que deveríamos fazer com a emergência de um novo imaginá-

rio político centrado em noções de identidade, diferença, dominação 

cultural e reconhecimento? Essa guinada representa um lapso de falsa 

consciência? Ou, ao invés disso, seria uma forma de compensar a 

cegueira cultural de um paradigma marxista posto em descrédito 

pelo colapso do Comunismo Soviético? (FRASER, 2008, p.11, 

tradução minha, grifos da autora).

Categoricamente, Fraser (2008, 2003, 2002) afirma que nenhuma 
dessas posições seria adequada, caracterizando as mesmas como demasia-
damente abrangentes e sem nuanças. Ao invés de simplesmente endossar ou 
rejeitar o que seria simplório na política de identidade, dever-se-ia consi-
derar que há pela frente um desafio intelectual e prático: aquele de se de-
senvolver uma teoria crítica do reconhecimento que identifique e assuma 
a defesa somente daquelas versões da política cultural da diferença que 
possam ser combinadas coerentemente com a política social da igualdade 
(FRASER, 2008, p. 11-12).

Ao formular esse projeto, Fraser (2008) afirma que justiça, hoje, exi-
ge tanto redistribuição quanto reconhecimento, propondo-se a examinar a 
relação entre ambos. Isso, segundo a autora, significaria, em parte, pensar 
em como conceituar reconhecimento cultural e igualdade social de forma que 
ambos se sustentem – ao invés de se aniquilarem (haja vista que há diversas 
concepções concorrentes entre ambos). Além disso, significaria, também, 
teorizar a respeito dos meios através dos quais a privação econômica e 



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

114 

o desrespeito cultural se entrelaçam e se sustentam concomitantemente. 
Nesse sentido, além disso, para a autora, justiça exige também que se es-
clareçam os dilemas políticos que surgem quando tentamos combater as duas 
injustiças ao mesmo tempo (FRASER, 2008, p. 12).

Fraser alega, como um de seus propósitos: 

(...) interligar duas problemáticas políticas que estão hoje disso-

ciadas entre si. Apenas com a integração entre reconhecimento e 

redistribuição chegaremos a um quadro conceitual adequado às 

demandas de nossa era (FRASER, 2008, p.12, tradução minha).

Dois modos genéricos de compreensão da injustiça são apresentados 
por Fraser (2008, p. 13-18).

O primeiro deles seria aquele que se refere à injustiça econômica – que, 
segundo ela, enraíza-se na estrutura econômico-política da sociedade (ex-
ploração, marginalização econômica e privação) e cuja conceituação de 
sua natureza já foi empreendida, através de grande esforço, por teóricos 
igualitários (FRASER, 2008, p. 13-14).

A segunda maneira de se compreender a injustiça, segundo Fraser 
(2008), é cultural ou simbólica, aprofundando-se a injustiça nos padrões 
sociais de representação, interpretação e comunicação – cujos exemplos, con-
soante a autora, incluem a dominação cultural (concernente à submissão 
a padrões de interpretação e de comunicação associados a outra cultura, 
alheios e/ou hostis à sua própria); o ocultamento (relativo à invisibiliza-
ção por efeito de práticas comunicativas, interpretativas e representacio-
nais consentidas pela própria cultura); e o desrespeito (caracterizado pela 
difamação e desqualificação rotineira nas representações culturais pú-
blicas estereotipadas e/ou nas interações da vida cotidiana) (FRASER, 
2008, p. 14).

Contudo, apesar das distinções entre essas duas formas de injustiça 
(a socioeconômica e a cultural), Fraser (2008, 2003, 2002, 2000) afir-
ma que ambas estão marcadamente presentes nas sociedades contempo-
râneas. Ambas estão enraizadas em processos e práticas que promovem 
desvantagens a alguns grupos em relação a outros. Nesse sentido, tanto 
uma quanto a outra forma de injustiça devem ser remediadas – ainda que 
de maneiras distintas.
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Para Fraser (2008, 2003, 2002, 2000), o remédio para a injustiça 
econômica seria alguma espécie de reestruturação político-econômica 
que poderia envolver redistribuição de renda, reorganização da divisão 
do trabalho, controles democráticos do investimento ou a transforma-
ção de outras estruturas econômicas básicas. A filósofa política atribui 
a esse conjunto de remédios para a injustiça econômica o termo gené-
rico redistribuição.

Em contraste, segundo a autora, o remédio para a injustiça cultural 
seria alguma espécie de mudança cultural ou simbólica. Esta poderia en-
volver a valorização das identidades desrespeitadas (bem como dos pro-
dutos culturais dos grupos difamados), a valorização positiva da diversi-
dade cultural, e, mais radicalmente, poderia abarcar uma transformação 
abrangente dos padrões sociais de representação, interpretação e comunicação, 
de modo a transformar o sentido do eu e de todas as pessoas. Fraser (2008, 
2003, 2002, 2000) confere a esse conjunto de remédios para a injustiça 
cultural o termo genérico reconhecimento.

Para a autora (FRASER, 2008), quando se lida com coletividades 
que se aproximam do tipo ideal da classe explorada, encaram-se injustiças 
distributivas que carecem de remédios redistributivos (cuja lógica seria promo-
ver a homogeneização e consequente descaracterização de grupos). Quando, por 
sua vez, se lida com coletividades que se aproximam do tipo ideal de se-
xualidade desprezada, por exemplo, encaram-se injustiças de discriminação 
negativa que precisam de remédios de reconhecimento (cuja lógica, por sua vez, 
seria a valorização do sentido de grupo a partir do reconhecimento de suas 
especificidades). Contudo, ao passo em que se afasta das extremidades, as 
coisas ficam turvas e a diferenciação torna-se bem mais complexa e delica-
da. Segundo Fraser (2008), quando se considera coletividades localizadas 
na região intermediária do espectro conceitual, encontra-se tipos híbridos 
que mesclam características da classe explorada com características da se-
xualidade desprezada. Essas coletividades denominam-se, conforme pre-
leciona a autora, bivalentes. Diferenciam-se como coletividades tanto em 
virtude da estrutura econômico política quanto da estrutura cultural-valo-
rativa da sociedade:

Essas coletividades bivalentes (oprimidas ou subordinadas) sofrem injus-
tiças que remontam, simultaneamente, à economia política e à cultura. Em 
suma, conforme informa Fraser, essas coletividades podem sofrer da má dis-
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tribuição socioeconômica e da desconsideração cultural de maneira que ne-
nhuma dessas injustiças seja, em si, um efeito indireto da outra – mas ambas 
primárias e co-originais. Nesse caso, nem os remédios de redistribuição, nem 
tampouco aqueles de reconhecimento, por si sós, seriam suficientes. Fraser 
afirma, categoricamente: coletividades bivalentes carecem dos dois [redistribuição e 
reconhecimento] (FRASER, 2008, p. 23, tradução minha).

Consoante Fraser, gênero e raça são paradigmas de coletividades bi-
valentes. Embora tenham entre si particularidades não compartilhadas, 
ambas abarcam dimensões econômicas e dimensões cultural-valorati-
vas: gênero e raça, portanto, implicam tanto redistribuição quanto reconhecimento 
(FRASER, 2008, p. 23, tradução minha).

Assim, segundo Fraser (2008, p. 25, tradução minha), raça [...] é um 
modo bivalente de coletividade.

Por um lado, a luta contra o racismo assemelha-se à classe, sendo um 
princípio estrutural da economia política. Nesse aspecto, a raça estrutu-
ra a divisão capitalista do trabalho. As ocupações de baixa remuneração, 
de baixo status, aquelas enfadonhas, sujas e domésticas são desproporcio-
nalmente ocupadas pelos negros5, enquanto aquelas ocupações mais bem 
remuneradas, de maior status, de colarinho branco, profissionais, técnicas e 
gerenciais são majoritariamente ocupadas pelos brancos.

Além disso, segundo a autora (2008, 2003, 2002, 2000, 1997), a raça 
também estrutura o acesso ao mercado de trabalho formal, constituindo 
vastos segmentos da população negra como subclasse (desconsiderada até 
para a própria exploração) e excluída do sistema produtivo. Como resulta-
do disso, tem-se uma estrutura político-econômica que engendra modos 
de exploração, marginalização e privação marcados especificamente pela 
raça: essa estrutura constitui a raça como uma diferenciação econômico-política dota-
da de certas características de classe (2008, p. 26, tradução minha).

Sob esse aspecto, segundo a autora (2008), a injustiça racial aparece 
como uma espécie de injustiça distributiva que clama por compensações 
redistributivas. Assim, de modo muito semelhante à classe, a justiça racial 
exige a transformação da economia política para que se elimine essa racia-
lização. E a lógica do remédio é semelhante à lógica relativa à classe: trata-se 
de fazer com que a raça fique fora do negócio (FRASER, 2008, p. 26, tradução 

5 People of color, nos termos de Fraser.
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minha). Se a raça não passa de uma diferenciação econômico-política, a 
justiça exige, conforme afirma Fraser (2008, 2003, 2002, 2000), que ela 
seja abolida como critério de diferenciação – nesse sentido.

Contudo, conforme afirmara a autora ao tratar de gênero, a raça, as-
sim como aquele, não é apenas econômico-política. A raça também possui 
dimensões culturais-valorativas que a inserem no universo do reconheci-
mento, abarcando, ainda, elementos mais parecidos com a sexualidade do 
que com a classe (FRASER, 2008, p. 26).

Conforme sublinha Fraser (2008), um aspecto basal do racismo é o 
eurocentrismo caracterizado pela construção autorizada de normas que 
privilegiam os traços associados à branquitude. A isso, soma-se o racismo 
cultural, caracterizado, por seu turno, pela desqualificação generalizada 
das coisas codificadas como pretas, pardas ou amarelas (p. 26).

Assim como no caso de gênero, esses danos são injustiças de reco-
nhecimento e, por conseguinte, a lógica do remédio também é conceder 
reconhecimento positivo a um grupo especificamente desvalorizado.

Fraser (2008, 2003, 2002, 2000, 1997) aponta, assim, a raça como 
um modo bivalente de coletividade, com uma face econômico-política e 
outra cultural-valorativa – ambas as faces entrelaçando-se para se reforça-
rem uma à outra, dialeticamente – ainda mais porque as normas culturais 
racistas e eurocêntricas encontram-se institucionalizadas no Estado e na 
economia ao passo que a desvantagem econômica sofrida pelos negros 
restringe sua voz.

Para se compensar a injustiça racial, mister se faz que se mude a econo-
mia política e a cultura. Mas, assim como evidenciado pela autora ao tratar 
de gênero, o caráter bivalente da raça é, também, a fonte de um dilema.

Fraser (2008, 2003, 2002, 2000) afirma que gênero e raça são, pois, 
modos dilemáticos de coletividade. Diferentemente de classe, que ocupa 
uma das extremidades do espectro conceitual apresentado pela autora, e 
da sexualidade, que ocupa a outra ponta, gênero e raça são bivalentes, 
estando implicados, simultaneamente, na política de redistribuição e na 
política do reconhecimento.

Mas como se poderia, ao mesmo tempo, dissolver-se a diferenciação 
e valorizar-se a especificidade de uma coletividade desprezada?

Após apresentar o dilema da redistribuição-reconhecimento de for-
ma aparentemente intratável e de assumir que os remédios redistributivos 
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para a injustiça econômico-política sempre diferenciam os grupos sociais 
ao passo que os remédios de reconhecimento para a injustiça cultural-va-
lorativa sempre realçam a diferenciação do grupo social, Fraser (2008, p. 
28) se propõe a examinar concepções alternativas de redistribuição – de 
um lado – e de reconhecimento – de outro.

Por remédios afirmativos para a injustiça, Fraser entende aqueles voltados 
para corrigirem efeitos desiguais de arranjos sociais sem que se abale a es-
trutura subjacente que os engendra (2008, p. 28).

Por remédios transformativos, em contraste, a autora compreende aqueles 
voltados para a correção dos efeitos desiguais por meio da remodelação da 
estrutura gerativa subjacente (2008, p. 28).

Nos termos da autora, o ponto crucial do contraste [entre remédios afirmati-
vos e remédios transformativos para a injustiça] é efeitos terminais vs. processos 
que os produzem. Não é mudança gradual vs. mudança apocalíptica (FRASER, 
2008, p. 28, tradução minha, grifo meu).

Fraser (2008) explicita essa distinção, primeiramente, no caso dos re-
médios para a injustiça cultural. Segundo a autora, os remédios afirmati-
vos para tais injustiças são associados ao que ela chama de multiculturalismo 
mainstream – uma espécie de multiculturalismo que se propõe a com-
pensar o desrespeito por meio da revalorização das identidades grupais 
injustamente desvalorizadas (ao passo em que deixa intactos os conteú-
dos dessas identidades e as diferenciações grupais subjacentes a elas). Em 
contraste, os remédios transformativos estão associados à desconstrução, 
compensando o desrespeito por meio da transformação da estrutura cul-
tural-valorativa subjacente. Conforme afirma Fraser, desestabilizando as 
identidades e diferenciações grupais existentes, esses remédios não apenas 
elevariam a autoestima dos membros de grupos recorrentemente desres-
peitados, como, ainda, transformaria o sentido de pertencimento e afilia-
ção de todos (p. 28-29).

Para a autora, a questão não se trata da dissolução de toda a diferença 
numa identidade humana única e universal, mas, sim, da manutenção de 
um campo de diferenças múltiplas, não binárias, fluidas, sempre em mo-
vimento:

Enquanto os remédios de reconhecimento afirmativos tendem a 

promover as diferenciações de grupo existentes, os remédios de 
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reconhecimento transformativos tendem, no longo prazo, a de-

sestabilizá-las, a fim de abrir espaço para futuros reagrupamentos 

(FRASER, 2008, p. 30, tradução minha).

Distinções análogas valem para os remédios para a injustiça econômi-
ca. Consoante afirma Fraser (2008, 2003, 2002), os remédios afirmativos 
para esse tipo de injustiça estão associados historicamente ao Estado de 
bem-estar liberal, buscando-se, através dos mesmos, a compensação da 
má distribuição terminal (enquanto deixa-se intacta a maior parte da es-
trutura econômico-política subjacente). Os remédios transformativos, de 
encontro, associam-se historicamente ao socialismo, buscando compensar 
a distribuição injusta através da transformação da estrutura econômico-
-política existente.

Afirma Fraser que uma abordagem voltada para compensar injustiças 
de distribuição pode acabar criando injustiças de reconhecimento (2008, 
p. 31).

A redistribuição afirmativa pressupõe uma concepção universalista de 
reconhecimento (a igualdade de valor moral das pessoas; intitulado por 
Fraser (2008, 2003, 2002) como compromisso formal de reconhecimen-
to). Contudo, a prática da redistribuição afirmativa, se prolongada, tende 
a colocar em movimento uma dinâmica secundária de reconhecimento 
estigmatizante que contradiz seu próprio compromisso formal com o uni-
versalismo6. A autora (2008), contrastando essa lógica com os remédios 
transformativos para as injustiças distributivas de classe, preleciona que 
estes combinam programas universalistas de bem-estar social, impostos 
elevados, políticas macroeconômicas voltadas para criar pleno emprego, 
um vasto setor público não-mercantil, propriedades públicas e/ou coleti-
vas significativas e decisões democráticas quanto às prioridades socioeco-
nômicas básicas. Os remédios de redistribuição transformativos tendem a 
dissolver a diferenciação de classe, reduzindo a desigualdade social sem a 
criação de classes estigmatizadas de pessoas vulneráveis vistas como bene-
ficiárias de generosidade especial. Fraser afirma que esses remédios tendem a 
promover reciprocidade e solidariedade nas relações de reconhecimento, 
podendo, assim, uma abordagem voltada para a compensação de injustiças 

6 Nos termos de Fraser, essa dinâmica secundária (estigmatizante) pode ser entendida 
como o efeito de reconhecimento prático da redistribuição afirmativa (2008, p. 31-32).
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de redistribuição ajudar, também, a compensar certas injustiças de reco-
nhecimento (2008, p.31-33)

Fraser (2008) afirma que, assim como a redistribuição afirmativa, a 
redistribuição transformativa (em geral) pressupõe uma concepção uni-
versalista de reconhecimento: a igualdade de valor moral das pessoas. 
Contudo, diferentemente da redistribuição afirmativa, a prática da redis-
tribuição transformativa tende a não dissolver essa concepção.

Dessa discussão, após se considerar somente os casos típico-ideias pu-
ros nas duas extremidades do espectro conceitual, contrastar-se os efeitos 
divergentes dos remédios afirmativos e transformativos para as injustiças 
distributivas enraizadas economicamente – de um lado – e aquelas de re-
conhecimento enraizadas culturalmente – do outro –, vê-se que: 1. remé-
dios afirmativos tendem, em geral, a promover a diferenciação de grupo, 
ao passo que remédios transformativos tendem a desestabilizar e embaçar 
essa diferenciação; e 2. Remédios de redistribuição afirmativos podem 
engendrar um protesto de menosprezo, enquanto os remédios de redis-
tribuição transformativos podem ajudar a compensar algumas formas de 
não-reconhecimento. Nesse sentido, Fraser (2008, 2003, 2002) sugere 
um meio de reformular o dilema redistribuição-reconhecimento.

Contudo, ao encerrar essa discussão, Fraser deixa o questionamento:

[...] no que diz respeito aos grupos submetidos aos dois tipos de in-

justiça, qual seria a combinação de remédios que funcionaria me-

lhor para minimizar (senão para eliminar de vez) as interferências 

mútuas que surgem quando se busca redistribuição e reconheci-

mento ao mesmo tempo? (2008, p. 33, tradução minha).

III. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A CONTEXTUALIZAÇÃO 
DO DEBATE FRASEANO À REALIDADE DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR NO BRASIL

Afirma-se que o Brasil, por caracterizar-se por inúmeras desigual-
dades, de diferentes ordens, assinala-se como um modelo paradigmático 
para se pensar a aplicação da teoria fraseana.

Como alega Ferreira (2010), a modernidade, ao chegar ao Brasil, 
encontrou um país com marcas de conservadorismo e tradicionalismo – 



121 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

uma situação que, de certa forma, mantêm-se até hoje em variados seto-
res sociais. No Brasil, o preconceito e a exclusão racial se deram (e ainda 
se conservam, em certa medida) de forma velada, não institucionalizada 
e não reconhecida abertamente. Isso compromete, em muitos casos, os 
processos de tomada de ação por parte do poder público. Ações como 
as políticas de ação afirmativa são recorrentemente vistas como afronta à 
igualdade de oportunidades - ainda que a desigualdade, a segregação e o 
preconceito sejam visíveis (FERREIRA, 2010).

É nesse sentido que a atuação do poder público com vistas à re-
dução das desigualdades sociais pode ser compreendida a partir das 
teorizações de Fraser (2008, 2003, 2002, 2000) sobre reconhecimento 
e redistribuição.

As políticas de ação afirmativa enquadram-se, nos termos de Fraser 
(2008, 2003, 2002), como remédio contra as injustiças sociais. Todavia, 
como preleciona Ferreira (2012), um ponto importante a ser considerado 
nesta discussão refere-se ao fato de que, ainda numa perspectiva fraseana, 
as ações afirmativas não seriam garantias absolutas no sentido de modifi-
carem positivamente a estrutura social que gera as desigualdades. Isso por-
que, talvez, a priori, elas apenas reconheçam a necessidade de distribuição 
a grupos prejudicados historicamente, mas não necessariamente resolvam 
os impasses estruturais que geram tais desigualdades. A expectativa seria 
que os beneficiados por essas políticas conseguissem – em larga escala e 
a longo prazo – transmitir seus resultados de crescimento socioeconômi-
co e cultural de forma intergeracional de forma que seus descendentes já 
não precisassem de políticas desse tipo para se manterem em ascensão ou 
alcançarem níveis de renda e de status semelhantes àqueles da população 
que, historicamente, tem recebido esses direitos no Brasil. 
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Introdução

A educação em sua gênese, objetivos e funções sempre cumpriu um 
valor social de extrema relevância, perpassando diversas épocas da huma-
nidade, atrelada aos contextos político, econômico, científico e cultural, 
atuando na sociedade como principal fator da transformação das socie-
dades. Segundo Dias e Pinto (2019, p. 449), a educação é “um processo 
social que se enquadra numa certa concepção de mundo, concepção esta 
que estabelece os fins a serem atingidos pelo processo educativo em con-
cordância com as ideias dominantes numa dada sociedade”. Com isso, 
entende-se que a educação deveria ser um direito de todos. 

No entanto, em diferentes contextos se projetam cenários mar-
cados por contradições de diversas ordens. Instauraram-se desacordos 
entre a garantia e a implementação desses direitos básicos relacionados 
à vida, à saúde, ao trabalho, à educação, entre outros. Se, por um lado, 
tal garantia existe em termos legais, por outro, convive-se cada vez 
mais com o fato do descumprimento desses direitos ou de, simples-
mente, escaloná-los em função da razão social e da luta pelo poder nas 
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sociedades em que vivem as pessoas de uma determinada localidade 
(SANTOS, 2018).

Nesse ponto, observa-se que a escola é o espaço “na qual são proje-
tadas expectativas sociais das quais decorrem processos de socialização e 
o estabelecimento de relações que lhe são próprias” (PENNA, 2011, p. 
132). Nessa direção, Forquin (1993, apud PENNA, 2011) ressaltou que 
a educação escolar representa valor, sendo a escola responsável por con-
tribuir para configurar a condição do indivíduo como cidadão e alargar as 
possíveis participações no mundo contemporâneo, pois tal fato só se faz 
possível caso haja oportunidade de acesso à educação como representa-
ção de valor. Considerando especificamente os sistemas prisionais, Penna 
(2011, p. 139) revela que “a função da escola no interior da prisão aponta 
para resolução de problemas concretos enfrentados pelos detentos em seu 
cotidiano”.

Diante desse quadro, o presente artigo objetiva apresentar a relevância 
da educação em prisões como uma política pública no processo de resso-
cialização. Fato esse que está amparado na Lei nº 7.210/1984, denominada 
Lei de Execução Penal (LEP). Além disso, a Constituição Federal garante 
esse direito, tendo em vista que tal política visa não só assistência educa-
cional aos privados de liberdade, mas também outros direitos como traba-
lho e saúde, buscando reintegrar esse sujeito à sociedade (BRASIL, 1988). 

Tal trabalho se justifica por ser amparado por legislações específicas 
que ratificam o processo educacional a indivíduos privados de liberdade, 
ou seja, os que vivem à margem da sociedade, apontando que as dificulda-
des de implementação dessa política pública implica em ações de governo 
direcionadas à inclusão social.

Para sua consecução, o trabalho foi estruturado da seguinte forma: 
primeiramente, uma breve introdução abordando a conceituação das po-
líticas públicas e a importância de sua avaliação; em seguida, procurou-se 
discutir a política pública do Estado brasileiro em relação às prisões do 
país; posteriormente, abordou-se o estado da arte em relação ao conjunto 
de instrumentos legais que regulam este tema; em seguida, apresenta-se a 
metodologia norteadora deste trabalho, logo após, uma breve descrição do 
objeto de estudo; finalmente, na última parte são apresentadas as conside-
rações gerais sobre o estudo.
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Políticas Públicas: conceito e avaliação

De acordo com Nanni e Filho (2016), política pública pode ser en-
tendida como uma ação do governo por meio de planos e diretrizes. Por 
ser implementada pela administração pública, torna-se fundamental a sua 
avaliação e controle, já que o uso adequado das informações produzidas 
pelo processo avaliativo permite incorporar mudanças no conteúdo da po-
lítica, de forma a adequá-la às reais necessidades da sociedade (COSTA; 
CASTANHAR, 2003).

Ceneviva e Farah (2012) destacam que a gestão pública deve se preo-
cupar com a transparência e responsabilização das ações praticadas pelos 
gestores públicos. Nesse sentido, a avaliação de políticas públicas, incluin-
do os programas e projetos que a constituem, está relacionada não só aos 
resultados alcançados pelas ações governamentais, bem como a responsa-
bilização de seus gestores. 

Nessa ordem, avaliar uma política pública tem um papel significati-
vo como instrumento da gestão pública, visto que, a partir da avaliação 
dos programas, ou projetos que a compõem, é possível tomar novas de-
cisões sobre sua condução, assim como implementar novas estratégias e, 
por meio disso, aumentar sua eficácia e eficiência. Nessa ótica, a avaliação 
deve ser vista como um mecanismo de melhoria no processo de tomada 
de decisão, a fim de garantir melhores informações, sobre as quais a ad-
ministração pública, em suas diferentes instâncias, possa fundamentar suas 
decisões e prestar contas à sociedade (ALA-HARJA; HELGASON, 2000 
apud TREVISAN; BELLEN, 2008).

Diante disso, pode-se inferir que a avaliação dos programas de políticas 
públicas tende a acarretar melhoria da atuação de seus gestores nos diferen-
tes programas implementados pelos governos. Também auxilia na aplicação 
de instrumentos adequados e na “dinâmica de processos administrativos, os 
quais adequadamente coordenados fortalecem os Estados para essa imple-
mentação” (GOMIDE; PIRES, 2016 apud BRASIL, 2018 p. 9). 

 Avaliação é a determinação do valor ou mérito de um determinado 
objeto, fenômeno ou programa (seja o que for que estiver sendo avaliado). 
Uma definição mais extensa diria que avaliação é identificação, esclare-
cimento e aplicação de critérios defensáveis para determinar o valor ou 
mérito, a qualidade, a utilidade, a eficácia ou a importância do objeto ava-
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liado em relação a esses critérios (WORTHEN; SANDERS; FITZPA-
TRICK, 2004).

Educação em prisões: uma política pública de Estado 

A Lei de n° 9.394/1996 que estabelece as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, trata em seu 2º artigo os Princípios e Fins da Educação 
Nacional quando pontua que

a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 

de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tendo por fina-

lidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRA-

SIL, 1996, não paginado).

Dessa forma, no contexto brasileiro, a educação é um direito humano 
e como tal deve ser garantido pelo Estado e a sociedade. A Constituição 
Federal de 1988, Art. 205, estabelece que a educação visa o “pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a sua 
qualificação para o trabalho”. (BRASIL, 1988, não paginado). 

A política pública “Educação em Prisões” tem como objetivo garantir 
apoio técnico e financeiro para a implementação da Educação de Jovens 
e Adultos no sistema penitenciário. Essa política impulsiona ações que 
visam garantir e fortalecer esse direito, elaborando os planos estaduais de 
educação nas prisões, realizando formação continuada a diretores e fun-
cionários dos estabelecimentos penais e adquirindo acervo bibliográfico 
para fundamentar suas ações, aprimorando o trabalho educacional desen-
volvido nos sistemas prisionais (BRASIL, 2018). 

Historicamente, os direitos de sujeitos privados de liberdades foram 
garantidos com a finalidade de pactuar atuações governamentais entre o 
indivíduo à margem da sociedade e suas garantias sociais que almeja rein-
tegrar o “cidadão-preso” (DEMARCHI, 2008). Ribeiro (2011) aponta 
que a prisão desde outros tempos na sociedade moderna exerce o papel 
punitivo, sendo que tal procedimento se arraigou nos sistemas penais 
concedidos pelos reformadores do séc. XVIII. Desta sorte, as intempéries 
de punição perduram-se como excelência, firmando-se sem alternativa e 
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ratificando o caráter punitivo, impossibilitando “a vida social em prisões 
deixando cada vez mais sistema penitenciário cada vez cristalizado” (RI-
BEIRO, 2011, p. 37).

Voltando a abordar a legislação sobre o tema, ressalta-se que a Reso-
lução CNE/CEB n° 02/2010 dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a 
oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liber-
dade nos estabelecimentos penais. Aliado a isso, o Decreto n° 7.626/2011 
instituiu o Plano Estratégico de Educação no âmbito do sistema prisional. 
Este instrumento legal teve a intencionalidade de promover a reintegração 
social da pessoa em privação de liberdade, por meio da implementação de 
processos educacionais como uma de suas diretrizes fundamentais. Além 
disso, dentre outros objetivos, pontua-se que os órgãos devam “executar 
ações conjuntas e troca de informações entre órgãos federais, estaduais e 
do Distrito Federal com atribuições nas áreas de educação e de execução 
penal” (BRASIL, 2011, não paginado). 

Todo processo de educação ocorre como “veículo de transformação 
econômica e política, e por que meios, em que tempo, com que intensida-
de atua sobre os outros processos” (CALAZANS, 1993 apud SANTOS, 
2018, p. 36). Dessa forma, verifica-se que a Lei 13.005/2014, que aprova 
o Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024, direciona a política 
educacional no Brasil a todo cidadão do país, com suas metas e estratégias 
(BRASIL, 2014). Nesse sentido, destaca-se a Meta 10 deste Plano que 
preconiza o papel do Estado com o dever de “oferecer, no mínimo, 25% 
(vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, 
nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profis-
sional” (BRASIL, 2014, não paginado). Tal fato se expande na estratégia 
10.10 do PNE que visa:

Orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos 

articulada à educação profissional, de modo a atender às pessoas 

privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se 

formação específica dos professores e das professoras e implemen-

tação de diretrizes nacionais em regime de colaboração. (BRASIL, 

2014, não paginado).

Evidentemente, qualquer cidadão se sente constrangido no momento 
em que um de seus direitos são violados ou descumpridos pelo Estado. E 
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é exatamente este fato que se pretende discutir neste trabalho de modo 
reflexivo. Foucault (1987) apresenta que o regulamento da “Casa dos jo-
vens detentos em Paris” assegura no Art. 17 “duas horas por dia serão 
consagradas ao ensino” e no Art. 18 “uma leitura moral ou religiosa” e, 
por fim, no Art. 22, “Escola. Às dez e quarenta, ao rufar do tambor, for-
mam-se as filas, e todos entram na escola por divisões. A aula dura duas 
horas, empregadas alternativamente na leitura, no desenho linear e no cál-
culo” (FOUCAULT, 1987, p.10). Diante desse quadro, pode-se deduzir 
que todo processo de ressocialização no sistema prisional aos privados de 
liberdade deve passar pela Educação.

Cabe à União elaborar políticas públicas de educação que se efetivem 
em espaços de privação de liberdade por meio de diálogo entre os Ministé-
rios da Justiça e Educação, associados aos outros entes federativos (estados, 
Distrito Federal e municípios). Com isso, confirma-se que é plena “as res-
ponsabilidades do Estado e da sociedade para garantir o direito à educação 
para jovens e adultos nos estabelecimentos penais” (BRASIL, 2010, p. 2). 

Nesse sentido, a Lei de Execução Penal (LEP) vem “proporcionar 
condições para a harmônica integração social do condenado e do interna-
do” (BRASIL, 1984, não paginado) e assim deverá o privado de liberdade 
ter assistência educacional amparada, já que “a assistência ao preso e ao 
internado é dever do Estado, objetivando [...] o retorno à convivência em 
sociedade” (BRASIL, 1984). Além disso, a Seção V dessa Lei, acerca da 
assistência educacional, no artigo 17, expõe que “a assistência educacional 
compreenderá a instrução escolar e a formação profissional do preso e do 
internado” (BRASIL, 1984).

A Resolução nº 03/2009 dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a 
oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liber-
dade nos estabelecimentos penais, propondo em seu artigo 2° que

 “as ações de educação no contexto prisional devem estar calcadas 

na legislação educacional vigente no país e na Lei de Execução Pe-

nal, devendo atender as especificidades dos diferentes níveis e mo-

dalidades de educação e ensino” (BRASIL, 2009, não paginado). 

Observa-se que no Seminário Nacional pela Educação nas Pri-
sões, realizado em Brasília entre os dias 12 e 14 de julho de 2006, 
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foram posicionados os esforços que os Ministérios da Educação e da 
Justiça, além da representação da UNESCO no Brasil, vêm imple-
mentando para criar condições e possibilidades a fim de enfrentar gra-
ves problemas que ultrapassam a inclusão social de apenados e egressos 
do sistema penitenciário. 

Ressalta-se que a educação de pessoas que cumprem pena em 
unidades prisionais integra a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
modalidade de ensino destinada “àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade 
própria” (BRASIL, 1996, não paginado). Nesse sentido, pontua-se 
que o Governo Federal, por intermédio dos Ministérios da Educação e 
da Justiça, é o responsável por fomentar as políticas públicas de educa-
ção em ambiente de privação de liberdade em parceria com os Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Nessa lógica, a Constituição Federal de 1988, em seus direitos e ga-
rantias, fundamenta, de forma inovadora, direitos sociais que ratificam tais 
garantias. Essa Carta em consonância com a Lei nº 7.210/1984 possibilita 
ações de políticas públicas mais plausíveis decorrentes de tratados e outras 
leis e acordos internacionais como, por exemplo:

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) [...]. 

Elaborada por representantes de diferentes origens jurídicas e cul-

turais de todas as regiões do mundo, a Declaração foi proclamada 

pela Assembleia Geral das Nações Unidas em Paris, em 10 de de-

zembro de 1948, por meio da Resolução 217 A (III) da Assembleia 

Geral como uma norma comum a ser alcançada por todos os povos 

e nações. Ela estabelece, pela primeira vez, a proteção universal dos 

direitos humanos. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNI-

DAS, 2019, não paginado).

No Regimento Interno do Departamento Penitenciário Nacional 
(DEPEN), consta a competência de colaborar com outros entes federati-
vos quanto à “implementação de políticas de educação, de saúde, de tra-
balho, de assistência cultural e de respeito à diversidade, para promoção 
de direitos das pessoas privadas de liberdade e dos egressos do sistema 
prisional” (BRASIL, 2018, p. 15).
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A metodologia do estudo e a contextualização do 
objeto avaliado 

A adoção de procedimentos metodológicos importa uma das ques-
tões fundamentais no processo de realização de uma investigação cientí-
fica. O objetivo proposto, juntamente com as questões que a investigação 
se dispõe a responder, são parâmetros de grande importância na definição 
da metodologia que será adotada para a realização da pesquisa. 

Para Santos (2000), o processo de pesquisa se reveste de grande e cru-
cial importância para nortear o estudo, principalmente ao se considerar os 
seus pressupostos teóricos. Assim, entende-se a importância da existência 
de uma sólida coerência entre o objeto de estudo, o significado com que 
ele é feito, além dos pressupostos que são utilizados para orientar a opção 
metodológica adotada.

Para nortear este estudo, foi realizada uma pesquisa exploratória-des-
critiva, tendo como fonte de informações as normas legais sobre o tema. 
Nesse aspecto, a fonte de pesquisa central foi o Relatório de Avaliação 
do Departamento Penitenciário Nacional, n°. 201801109, que apresentou 
os resultados do primeiro ciclo da auditoria da Controladoria-Geral da 
União. Foram também consultadas obras de autores estudiosos do assun-
to, além de sítios da Internet. 

O objetivo alvo da avaliação descrita no Relatório foi centrado nas 
capacidades estatais resultantes dos arranjos institucionais das políticas 
públicas de promoção da cidadania no sistema prisional, com ênfase no 
processo avaliativo relacionado à atuação intersetorial do Poder Executivo 
(BRASIL, 2018). Nele são avaliadas três dimensões da gestão do DEPEN: 
a capacidade técnico-administrativa; a capacidade político-relacional; e a 
intersetorialidade. No entanto, este estudo está delimitado à primeira das 
dimensões citadas. Em complemento, o estudo apresenta, também, as-
pectos relacionados aos processos avaliativos das quais a política se subme-
te. Ressalta-se que a Controladoria Geral da União (CGU), além das ava-
liações dos Programas Sociais implementados pelo Governo, tem também 
por objetivo monitorá-los.

Destaca-se que a CGU possui como finalidade promover o aper-
feiçoamento e a transparência da Gestão Pública a fim de combater a 
corrupção por meio de avaliação de controle de políticas públicas e mo-
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nitoramento da qualidade dos gastos. Assim, o referido órgão, atenden-
do ao disposto na Constituição Federal, é responsável por realizar ações 
de controle para avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano 
Plurianual e a execução dos programas de governo e dos orçamentos 
da União. A Controladoria avalia os resultados da gestão pública, com-
petência atribuída ao Sistema de Controle Interno, para metodologica-
mente emitir juízo de valor acerca da gestão a partir da avaliação de um 
processo (BRASIL, 2018).

O Relatório de Avaliação do Departamento 
Penitenciário Nacional

O Relatório de Avaliação, objeto deste estudo, apresentou os resulta-
dos do primeiro ciclo da auditoria da CGU, tendo como objetivo avaliar 
as capacidades estatais resultantes dos arranjos institucionais das políticas 
públicas de promoção da cidadania no sistema prisional com ênfase sobre 
a atuação intersetorial do Poder Executivo.

Neste seu primeiro ciclo da auditoria, a CGU avaliou a atuação do DE-
PEN, órgão responsável pela coordenação da política nacional de serviços 
penais e que tem a competência de articular as políticas públicas de diver-
sos setores, entre eles a educação. O escopo temporal selecionado referente à 
atuação desse órgão a partir de 2016, relaciona-se com a aprovação do Plano 
Plurianual da União (PPA 2016-2019), que previu, em seu objetivo: promo-
ver sistema penal justo e que viabilize a reintegração social (BRASIL, 2016). 

Com base nessa extensão, a avaliação foi norteada pela Lei de Execu-
ção Penal e pelo Referencial Teórico para Avaliação de Políticas Públicas 
do Tribunal de Contas da União, tendo como objeto as capacidades esta-
tais das políticas públicas de promoção da cidadania no sistema prisional, 
sendo avaliadas três dimensões da gestão da DEPEN: a capacidade técni-
co-administrativa; a capacidade político-relacional; e a intersetorialidade.

Neste estudo, explorou-se a primeira dimensão, a capacidade técni-
co-administrativa, sendo a seguinte questão:

As capacidades técnico-administrativas, presentes no arranjo institucional das 
políticas públicas setoriais, são adequadas?

Para possibilitar obter informações que viabilizasse responder a essa 
questão, a CGU utilizou dois instrumentos de pesquisa, entrevistas e ques-
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tionário. As entrevistas foram realizadas com os gestores e o questionário 
foi encaminhado por meio eletrônico ao DEPEN. As respostas aos instru-
mentos possibilitaram evidenciar aspectos dos diversos temas relativos aos 
arranjos institucionais das políticas públicas selecionadas. Nesta avaliação, 
os arranjos institucionais foram compreendidos como um “conjunto de 
regras, mecanismos e processos que definem a forma particular como se 
coordenam atores e interesses na implementação de uma política pública” 
(GOMIDE; PIRES, 2016 apud BRASIL, 2018 p. 9). 

Considerou-se que os arranjos institucionais existentes em uma de-
terminada política pública determinam as capacidades estatais disponíveis 
para o alcance dos resultados. Salienta-se que o Relatório de Avaliação do 
Departamento Penitenciário Nacional apresenta apenas os resultados pre-
liminares da avaliação, pois é decorrente do ciclo inicial da auditoria, que 
teve foco sobre atuação de diversas áreas, entre elas, a Educação.

Destaca-se que a atuação do DEPEN é fundamentada pela Lei de 
Execução Penal, que dispõe sobre as seguintes atribuições deste órgão: 
acompanhamento da fiel aplicação das normas de execução penal em todo 
o território nacional; assistência técnica às Unidades Federativas para a 
implementação dos princípios e regras da LEP; colaboração com as Uni-
dades Federativas, mediante convênios, na implantação de estabelecimen-
tos e serviços penais. 

Atualmente defensores das políticas públicas do ensino prisional vêm 
tentando incansavelmente mostrar os direitos fundamentais do apenado. 
Todavia, a crise demandada por um Estado, por vezes, ausente em seus 
preceitos sociais, não subsidia o (re)conhecimento a fim de cumprir tais 
direitos postulados na Carta Magna. Assim, esse processo se:

Reflete em todas as áreas sociais, e com grande ênfase no âmbito 

do Direito Penal, pois o poder estatal passou a utilizar da pena e das 

prisões como principal forma de controle e manutenção da ordem, 

esquecendo-se que seu objeto e limite de atuação estão estabeleci-

dos e vinculados aos direitos fundamentais. (DEMARCHI, 2008, 

não paginado).

Diante desse panorama, a educação no sistema prisional, aliada a ou-
tras assistências sociais como saúde, trabalho e alimentação, ganha extre-
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ma relevância na sociedade, uma vez que observa uma possível solução nas 
instituições escolares em geral. Segundo Demarchi (2008) essa solução 
ocorre se:

Introduzindo os direitos fundamentais no ensino básico, como 

condição de possibilidade para o indivíduo buscar alternativas fora 

da criminalidade [...] a educação pode se constituir no grande po-

der de defesa da sociedade e do próprio cidadão-preso discrimina-

do, ao promover sentimentos como liberdade e de espontaneidade 

da pessoa (DEMARCHI, 2008, não paginado).

Considerações sobre os resultados apresentados no 
Relatório

A avaliação abordou as capacidades técnico-administrativas do DE-
PEN que estão relacionadas com as políticas públicas de promoção da 
cidadania no sistema prisional. Essas capacidades são entendidas como as 
condições de ação governamental representadas pela competência de pla-
nejar e implementar uma política pública. Sendo assim, a dimensão de 
capacidades técnico-administrativa do DEPEN, em termos operacionais, 
é explicitada mediante três componentes, entre os quais foi destacado um 
deles: o planejamento e monitoramento das políticas públicas. Também 
foi avaliada a compatibilidade de objetivos previstos em normativos e esta-
belecidos em instrumentos de planejamento.

Já a manifestação dos gestores permitiu identificar que os objetivos 
das políticas públicas de diferentes setores para a promoção da cidadania e 
de direitos estão previstos nos seguintes normativos: Lei de Execuções Pe-
nais, Lei do Fundo Penitenciário e nos normativos que instituem o Plano 
Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional.

Quanto aos objetivos presentes nos instrumentos de planejamento se 
destacam: no Plano Plurianual da União 2016-2019, que estabeleceu a 
meta de ampliar de 86 mil para 160 mil, o número de pessoas presas que 
participam de atividades educacionais, sendo o Ministério da Educação 
órgão responsável; no Planejamento Estratégico do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, que possui como indicador estratégico a oferta de 
Atividades Educacionais para as pessoas privadas de liberdade, com dois 
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indicadores de apoio, quantidade de pessoas matriculadas na educação bá-
sica e quantidade de salas de aula e espaços educacionais existentes em 
unidades prisionais.

Assim sendo, as verificações realizadas objetivaram avaliar os arranjos 
institucionais das políticas de promoção da cidadania no sistema prisional, 
com foco na atuação do DEPEN. Na dimensão capacidades técnico-ad-
ministrativas, componente de planejamento e monitoramento das políti-
cas, verificou-se que existe coerência entre os normativos e os instrumen-
tos de planejamento. 

Em contrapartida, foi evidenciado que o monitoramento não é fun-
damentado em normativos que definam com precisão a forma de opera-
cionalização e a divisão de atribuições entre os atores. Por conseguinte, 
entendeu-se que as capacidades técnico-administrativas do DEPEN, re-
sultantes do arranjo institucional das políticas públicas de promoção da 
cidadania no sistema prisional, são apenas parcialmente adequadas.

Acerca do monitoramento de implementação com procedimentos e 
responsabilidades definidos em normativos, no campo da Educação para 
os privados de liberdade, o relatório pontua que há uma previsão de mo-
nitoramento mediante o acompanhamento dos indicadores estatísticos do 
Plano Estratégico de Educação no Sistema Prisional, pelo sistema infor-
matizado, norteando as políticas públicas associadas ao sistema prisional, e 
a análise dos Planos de Ação das Unidades Federativas em conjunto com 
o MEC. Contudo, “o gestor registra que o sistema utilizado, o Levanta-
mento Nacional de Informações Penitenciárias – Infopen, não contempla 
todas as informações e dados necessários para o devido monitoramento” 
(BRASIL, 2018, p. 18).

Diante do exposto, pode-se perceber que o progresso de políticas pú-
blicas, relacionadas aos indivíduos privados de liberdade no país terá êxito 
se for transformada a realidade de forma plural e eficaz nas mais diversas 
esferas institucionais em nível micro e macro para que, assim, a educa-
ção exerça seu essencial papel transformador de uma sociedade. Essa ótica 
conduz ao pensamento formulado por Ivenicki (2019, p. 2) para o qual a:

Ressignificação das políticas na vida das escolas e em outras ins-

tituições educacionais passa a ser percebida como aquela em os 

potenciais de todos são incentivados, focalizando os atores educa-

cionais como protagonistas de um movimento que desafie precon-
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ceitos, assédios e qualquer forma de violência, racismos, sexismos, 

bullying e outros abusos, de modo a que se contribua para a forma-

ção de identidades comprometidas com os direitos humanos, com 

pluralidade e com valores democráticos de cidadania. 

Com isso, pode-se concluir que a política pública Educação em Pri-
sões é relevante à sociedade, já que objetiva viabilizar a garantia de um 
direito humano fundamental: a educação. Nesse sentido, cabe aqui enal-
tecer as ações do Governo Federal que, por meio de CGU, implementa 
processos avaliativos de grande significância e que possuem o propósito de 
informar à sociedade o nível de qualidade das ações praticadas pela Admi-
nistração Pública Federal. 

Nesse sentido, considera-se que as avaliações dos programas sociais 
implementados pelo Governo têm como objetivo não somente monitorar 
e controlar as suas ações, mas principalmente melhorar os serviços presta-
dos à sociedade.
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A TRANSFERÊNCIA PELA UNIÃO DA 
GESTÃO DAS PRAIAS MARÍTIMAS 
URBANAS AOS MUNICÍPIOS E O 
EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA 
AMBIENTAL NA ESFERA MUNICIPAL
Eduardo Faria Fernandes

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O litoral brasileiro se estende do extremo norte ao extremo sul do 
país, por aproximadamente 7.367 km. Ao mesmo tempo que abriga apro-
ximadamente 26,58% da população brasileira residente em Municípios 
localizados na zona costeira (IBGE, 2013), é mundialmente conhecido 
por suas extraordinárias belezas naturais e por seu extraordinário poten-
cial como fonte de recursos econômicos e ambientais. 

A configuração da ocupação histórica do território brasileiro caracte-
riza-se pela formação de núcleos urbanos ao longo da zona costeira. Justa-
mente por isso, o processo de urbanização da orla marítima traduz uma das 
formas mais intensivas de intervenção humana no meio ambiente nacional.  

Tamanha a relevância econômica, ecológica e social da zona costeira, 
que a Constituição Federal de 1988 (CRFB) a classifica como patrimônio 
nacional, conferindo às praias marítimas natureza jurídica de bens de uso 
comum do povo de propriedade da União Federal, a quem compete ad-
ministrá-las e fiscalizar sua utilização. 

Ocorre que na prática, a centralização dessa atribuição revela-se mui-
to dispendiosa e contraproducente. Em busca de maior eficiência na ges-
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tão dos imóveis da União, foi editada a Lei Federal nº 13.240/2015, que 
admite a transferência da gestão das praias marítimas urbanas aos Municí-
pios em que estejam localizadas.

A questão que exsurge, a partir do momento que os Municípios as-
sumem a gestão das praias urbanas localizadas nos respectivos territórios, 
diz respeito ao impacto dessa transferência sobre o exercício do poder de 
polícia ambiental em relação às áreas cuja gestão tenha sido transferida à 
municipalidade, especialmente no que tange a implementação de projetos 
de urbanização.

2 A GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DAS PARAIS MARÍTIMAS 
PELA UNIÃO COMO REGRA NO ORDENAMENTO 
JURÍDICO BRASILEIRO

As praias brasileiras são um patrimônio nacional reconhecido mun-
dialmente. Dificilmente algum brasileiro não saberia descrer o que seria 
uma praia. Entretanto, apesar da obviedade do seu conceito popular, para 
o Direito o termo praia deve sempre ser interpretado juridicamente. Na 
doutrina, merece destaque o conceito formulado por Marçal Justen Fi-
lho (2013, p. 1165-1166), para quem “praia é uma região litorânea, cujas 
características físicas permitem acesso ao mar e a sua fruição pelos indiví-
duos, inclusive par fins de lazer”.

O conceito normativo de praia consta no §3º do artigo 10, da 
Lei Federal nº 7.661/1988, que institui o Plano Nacional de Geren-
ciamento Costeiro. De acordo com o referido artigo, entende-se por 
praia a área coberta e descoberta periodicamente pelas águas, acres-
cida da faixa subsequente de material detrítico, tal como areias, cas-
calhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação 
natural, ou, em sua ausência, onde comece outro ecossistema7. Vale 
destacar que, além de positivar a noção jurídica de praia, em conso-
nância com o disposto no artigo 20, IV da CRFB, o caput do referido 
artigo qualifica as praias como bens públicos de uso comum do povo, 
em relação aos quais dever-se-á ser sempre assegurado o livre e franco 
acesso, em qualquer direção e sentido, ressalvados os trechos con-

7 De acordo com Antonio Cristofoletti (1999, p. 35), o que caracteriza e delimita um ecos-
sistema é a relativa homogeneidade dos organismos em interação em determinada área. 
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siderados de interesse de segurança nacional ou incluídos em áreas 
protegidas por legislação específica.

Ainda em relação ao que usualmente se entende por praia, impende 
esclarecer que por mais que estejam visualmente integrados às faixas de 
areia, calçadões, ciclovias, quiosques e outros elementos urbanísticos não 
integram as áreas de praia, posto que localizados além dos limites traçados 
no §3º, do artigo 10, da Lei Federal nº 7.661/1988. Assim, tais elemen-
tos, em regra, localizar-se-ão em áreas públicas dominiais, no mais das 
vezes, edificados sobre terrenos de marinha. Uma ressalva fundamental, 
pois, embora também integrem o patrimônio da União (CRFB, art. 20, 
VII), os terrenos de marinha possuem regimes jurídicos absolutamente 
distintos daqueles dedicados às praias. A principal distinção, no entanto, 
diz respeito ao fato de que, enquanto as praias são bens de uso comum do 
povo, portanto indisponíveis, os ternos de marinha têm natureza de bens 
dominicais da União, cuja disponibilidade deve observar o disposto em 
lei, em especial o Decreto-Lei nº 9.760/1946 (MELLO, 2001, p. 761). 

Diante deste cenário, como a União detém competência exclusiva para 
regulamentar a aquisição, o uso, a administração e a alienação de seu patrimô-
nio, somente dela podem emanar atos administrativos de gestão e administra-
ção das praias e dos terrenos de marinha sob sua administração (SPU, 2012). 

Na forma do disposto no Decreto–lei nº 9.760/1946 e na Lei nº 
9.636/1998, compete privativamente à Secretaria de Patrimônio da União 
o exercício funções de gerir e fiscalizar usos possíveis das praias e dos ter-
renos de marinha (art. 11, Lei nº 9.636/1998), sob pena de ser absoluta-
mente nulo qualquer ato administrativo produzido por outros entes da 
federação sem a anuência prévia da União (AHMED, 2018, p. 200). 

Entretanto, considerando que o Brasil se organiza como República 
Federativa (arts. 1º e 18, CRFB), não se pode negar ao Poder Público 
municipal competência para atuar, regulando e fiscalizando, direitos e de-
veres em prol de interesse púbico local, ainda que em relação à ocupação 
e utilização das áreas de praia. A esse respeito a sempre atual lição de Hely 
Lopes Meirelles (2008, p. 312) para quem o fato de as praias constituírem 
patrimônio da União não interfere sobre a sua natureza jurídica de bem de 
uso comum do povo, razão pela qual, submetem-se ao regime constitu-
cional da competência comum, em especial no que concerne à ordenação 
do território urbano. 
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No mesmo sentido, Sérgio Sérvulo da Cunha (1992) destaca que por 
se localizarem dentro do território municipal, as praias estão sujeitas ao 
poder de polícia municipal como qualquer outra área dentro dos limites 
territoriais do Município, fato este que autoriza ao Poder Público muni-
cipal disciplinar, ainda que nas áreas de praias marítimas, por exemplo, as 
edificações, o trânsito, a higiene, o exercício do comércio e outras ativida-
des, conforme definido em lei.

Então, se por um lado a titularidade da União sobre as áreas de praia 
e terrenos de marinha não impede que o Poder Público municipal, den-
tro dos limites das suas competências constitucionais, atue como polícia 
administrativa, por outro não autoriza a atuação destes como se tais áreas 
lhe pertencessem. 

Conclui-se que o fato de constituírem patrimônio da União restringe 
a atuação municipal especificamente no que tange ao exercício de poderes 
de gestão patrimonial sobre as praias e terrenos de marinha localizados 
em seus territórios. Logo, os entes municipais só estarão autorizados a 
praticar ou editar atos administrativos que se traduzam em atos de gestão 
ou administração sobre as áreas de praia e terrenos de marinha quando 
expressamente autorizados pela União.

Em vista disso, não compete aos Municípios atuar, por exemplo, 
como polícia patrimonial, tampouco executar, patrocinar ou autorizar a 
construção ou edificação de estruturas que modifiquem permanentemen-
te tais áreas, ainda que no contexto de projeto de urbanização local. 

Especificamente em relação a instalação de equipamentos urbanos na 
orla marítima, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª Região (2012) 
possui entendimento assente em sua jurisprudência no sentido de que 
a construção de quiosques na orla marítima em desconformidade com os 
critérios estabelecidos na legislação traduz violação ao direito de proprie-
dade da União sobre as praias marítimas e sobre os terrenos de marinha, 
sendo inadmissível que tais áreas sejam utilizadas sem autorização do Pa-
trimônio da União.

Convém destacar que, de acordo com recente entendimento do Su-
perior Tribunal de Justiça (2019), a ocupação de áreas de praia ou terre-
nos de marinha, ainda que para a instalação de equipamentos destinados 
a implantação ou expansão da prestação de serviços públicos - como no 
caso examinado pela Corte, antenas de telefonia móvel - deve seguir o 
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disposto na Lei Federal nº 9.636/1998, segundo a qual a ocupação de bem 
público da União depende de regular procedimento administrativo em 
que a Administração Pública Federal deve analisar a conveniência e opor-
tunidade em conceder autorização para o aproveitamento do terreno pelo 
interessado.

Portanto, é a regra no ordenamento jurídico brasileiro que a gestão 
de bens da União somente a ela compete. Ocorre que, em razão da buro-
cracia inerente à obtenção das necessárias autorizações, na prática, a de-
pendência de consentimento expresso da SPU tem se demonstrado um 
obstáculo à urbanização das orlas marítimas urbanas. 

 
3 A TRANSFERÊNCIA DA GESTÃO DAS PRAIAS 
MARÍTIMAS URBANAS AOS MUNICÍPIOS 

Com a finalidade de estabelecer condições para uma melhor gestão 
dos espaços litorâneos, orientada para o uso racional e a qualificação am-
biental e urbanística desses territórios, através da promoção de descentra-
lização administrativa das atribuições de gerir e fiscalizar a ocupação e a 
conformidade dos usos das áreas de praia localizadas no perímetro urbano 
dos Municípios brasileiros, em seu artigo 14, a Lei Federal nº 13.240/2015 
autoriza a União a transferir aos Municípios a gestão das orlas e praias ma-
rítimas, estuarinas, lacustres e fluviais federais, inclusive as áreas de bens 
de uso comum com exploração econômica, tais como calçadões, praças e 
parques públicos, ressalvando apenas os corpos d’água, as áreas considera-
das essenciais para a estratégia de defesa nacional, as áreas reservadas à uti-
lização de órgãos e entidades federais, as áreas destinadas à exploração de 
serviço público de competência da União e as áreas situadas em unidades 
de conservação federais8.

8  Cabe destacar que, com base na disciplina jurídica instituída pela Lei Federal nº 
9.636/1998 à administração do patrimônio da União, mesmo antes da edição da Lei Federal 
nº 13.240/2015, o ordenamento jurídico brasileiro já admitia a delegação aos municípios da 
gestão parcial de áreas de praia e terrenos de marinha, desde que sob o amparo de instru-
mentos típicos de federalismo cooperativo, como, por exemplo,  convênios ou contratos 
administrativos (STJ - REsp: 1730402 RJ 2018/0055301-9, Relator: Ministro HERMAN BEN-
JAMIN, Data de Julgamento: 07/06/2018, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 
12/03/2019).
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Assim, a Lei Federal nº 13.240/2015 admite que a União transfira aos 
Municípios litorâneos a gestão patrimonial das praias marítimas localizadas 
nas respectivas zonas urbanas, uma medida que vai ao encontro do com-
promisso dos entes municipais com a execução da política urbana (art. 182, 
CRFB) e com a promoção do direito a cidades sustentáveis (art. 2º, I, Lei 
10.257/2001).  Pois, como naturalmente o planejamento ordenado e coor-
denado do território municipal não poderia desconsiderar as áreas de praia 
apenas por serem estas de titularidade da União, a assunção da gestão das 
praias urbanas pela municipalidade tende a contribuir para a implementação 
de políticas públicas voltadas a promoção das funções sociais da cidade.  

Cabe destacar que a Lei nº 13.240/2015 estabelece mera faculdade, ou 
seja, a União poderá, se assim entender conveniente e oportuno, transferir 
a gestão das praias marítimas urbanas locais. Portanto, o referido diploma 
não cria para os Municípios interessados direito subjetivo a transferência 
da gestão das praias urbanas localizadas em seus respectivos territórios, 
o que só ocorrerá de acordo com a avaliação de mérito administrativo a 
cargo da Secretaria de Patrimônio da União.

Na prática, o Município interessado na transferência da gestão das 
praias localizadas no seu território formaliza o requerimento através do 
encaminhamento à SPU de uma minuta termo de adesão. Aceita a pro-
posta pela SPU, celebra-se o acordo mediante a assinatura de um Termo 
de Adesão à Gestão das Praias (TAGP)9. 

Uma vez assinado o TAGP, este materializará o regime jurídico 
próprio do acordo celebrado, passando a produzir efeitos a partir da data 
da sua publicação no diário oficial da União, quando operar-se-á efetiva 
transferência da gestão das praias urbanas ao Município em que estas este-
jam localizadas. Anote-se que a transferência da gestão perdurará por um 
prazo determinado de 20 anos, estando condicionada à estrita observância 
dos termos do acordo celebrado, sob pena de reversão.

9 Aprovado conforme  estabelecido pela Portaria SPU nº 113/2017, que regulamentou o 
art. 14 da Lei 13.240/2015, o modelo de TAGPM foi recentemente atualizado pela Portaria 
44/2019, que incluiu a possibilidade de transferência também das praias marítimas não ur-
banas.  O modelo de Termo de Adesão à Gestão de Praias (TAGP) consta no sitio eletrônico 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (Disponível em: < http://www.
planejamento.gov.br/assuntos/ gestao/patrimonio-da-uniao/destinacao-de-imoveis/ges-
tao-de-praias>. Acesso em: 05 de setembro de 2019).
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Insta salientar que a transferência decorrente da celebração do Termo 
de Adesão à Gestão das Praias transfere ao Município apenas a gestão das 
praias marítimas de seu território e as áreas de bens de uso comum com 
exploração econômica nela inseridas. Ou seja, para efeito de identificação 
do objeto da transferência, impõe-se a observância do conceito jurídico 
positivado no do § 3º do art. 10 da Lei nº 7.661/88, reproduzido no §1º, 
da cláusula primeira do modelo de Termo de Adesão à Gestão das Praias.

Frisa-se, portanto, que embora a celebração do Termo de Adesão à 
Gestão das Praias para o Município cessionário a obrigação de editar um 
plano para ordenamento da orla, na forma do art. 32 do Decreto nº 
5.300/2004 (ou de rever o plano já existente) e de instituir o Comitê Ges-
tor da Orla, a transferência da gestão sobre as praias urbanas não implica 
a transferência da gestão ou à concessão da orla marítima (art. 22 e 23, do 
Decreto nº 5.300/2004), tampouco dos terrenos de marinha e seus acres-
cidos que na faixa terrestre da orla marítima estejam localizados. 

Contudo, vale lembrar que, independentemente da celebração de 
qualquer acordo, o artigo 15, da Lei nº 13.240/2015 transfere aos Muni-
cípios e ao Distrito Federal os logradouros públicos, pertencentes a parce-
lamentos do solo para fins urbanos aprovados ou regularizados pelo poder 
local e registrados nos cartórios de registro de imóveis, localizados em ter-
renos de domínio da União, ainda que tais imóveis estejam localizados na 
faixa que integra a orla marítima ou em terrenos de marinha. 

Assim, tão logo o termo de adesão celebrado seja publicado no diário 
oficial da União, por um período de vigência de 20 anos, o Município 
cessionário assume as obrigações elencadas no TAGP, dentre as quais se 
destacam o dever de promover o correto uso e ocupação das praias, garan-
tindo o livre e franco acesso a elas e ao mar e a assunção de responsabili-
dade integral pelas ações ocorridas no período de gestão municipal, pelas 
omissões praticadas e pelas multas e indenizações decorrentes10.

Além disso, a partir da vigência do termo que lhe transferiu a 
gestão das praias marítimas urbanas  localizadas no seu território, o 

10 O rol padrão de obrigações impostas ao município cessionário consta da cláusula terceira 
do modelo de Termo de Adesão à Gestão de Praias (TAGP) que consta no sitio eletrônico 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (Disponível em: < http://www.
planejamento.gov.br/assuntos/ gestao/patrimonio-da-uniao/destinacao-de-imoveis/ges-
tao-de-praias>. Acesso em: 05 de setembro de 2019).
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Município poderá, inclusive, explorar publicidade ou destinar a ter-
ceiros partes das áreas cuja gestão lhe tiverem sido transferidas com a 
outorga de permissões e cessões de uso gratuitas ou onerosas11. Entre-
tanto, no exercício dessa prerrogativa, deverá agir em estrita obser-
vância das normas federais que regem a utilização dos bens da União, 
em especial o Decreto-lei nº 9.760/1946 e a Lei nº 9.636/1998, pois 
a atuação em desconformidade com o regime jurídico dos bens que 
integram o patrimônio federal ou fora dos limites do feixe de atri-
buições transferidas implicará usurpação de competência da União, 
sujeitando os agentes públicos à  responsabilização penal, civil e ad-
ministrativa.  

No que tange ao objeto deste estudo, destaca-se o fato de que, jun-
tamente com a transferência da gestão das praias marítimas urbanas, a 
União delega ao Município cessionário poder de polícia para fiscalizar 
a utilização das praias e bens de uso comum do povo objeto do termo 
celebrado e adotar medidas administrativas e judiciais cabíveis à sua ma-
nutenção, inclusive emitindo notificações, autos de infração e termos 
de embargo, cominando sanções pecuniárias e executando eventuais 
demolições e remoções, sempre que se fizerem necessárias, observadas 
as normas do art. 6º do Decreto-Lei nº 2.398/1987, e do art. 10 da Lei 
nº 9.636/1998, bem assim apurando denúncias e reclamações atinentes 
às irregularidades no uso e ocupação das áreas, sempre cientificando os 
denunciantes das ações tomadas.

Com isso, dentro dos limites da transferência formalizada, o Municí-
pio assume poderes de gestão e de polícia patrimonial próprios da União 
para promover o correto uso e ocupação das praias e bens de uso comum 
do povo garantindo o livre e franco acesso a elas e ao mar, em qualquer 

11 Insta salientar que a assinatura do termo de gestão por si só não implica a ruptura de 
contratos de cessão por exemplo celebrados com terceiros, o que poderia ensejar inclusive 
a responsabilização da união, mas o Município como gestor na área representando a com-
petência da união pode fiscalizar se o contrato de cessão está sendo adequadamente cum-
prido por exemplo quanto a sua finalidade. Se tiver qualquer coisa que implique interesse 
de lucro, por exemplo exposição de marca, terá que ver essa permissão onerosa sendo q 
a SPU tem resoluções que orientam o valor a ser cobrado. Será o Município que analisará 
conveniência e oportunidade de permitir ou ceder.
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direção e sentido, bem como, apurar denúncias e reclamações atinentes 
às irregularidades no uso e ocupação das áreas, sempre cientificando os 
denunciantes das ações tomadas, competindo-lhe, desde a publicação do 
termo, a adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis à sua ma-
nutenção, inclusive a emissão de notificações, autos de infração e termos 
de embargo, a cominação de sanções pecuniárias e a execução de even-
tuais demolições  e remoções, sempre que se fizerem necessárias, tudo 
nos termos do art. 6º do Decreto-Lei nº 2.398/1987, do art. 10 da Lei nº 
9.636/1998, da Portaria nº 24/2011 e da  Instrução Normativa 01/2017, 
ambas editadas pela SPU.

Essas são as principais alterações na competência municipal original 
em relação às áreas de praia, pois além dos poderes inerentes à tutela dos 
interesses públicos locais, com a transferência da gestão das praias, o Mu-
nicípio beneficiado assumira os poderes necessários para administrar di-
retamente a parcela do patrimônio federal que lhe tenha sido transferida.  

Inegável, portanto, que com a celebração do termo, por expressa de-
legação da União e nos limites do que tenha sido pactuado, a Administra-
ção municipal passa a exercer poder de polícia administrativa patrimonial 
sobre as áreas cuja gestão lhe foi transferida.

Todavia, embora expressamente delegue à municipalidade poderes 
para administrar e fiscalizar a utilização dos bens objeto do termo celebra-
do, a União não se desincumbe totalmente do poder-dever de fiscalizar 
o seu patrimônio. Prova disso é a previsão, na cláusula oitava do modelo 
de TAGP, que, apesar de autorizar o Município a  realizar ou contratar 
obras necessárias à implementação de infraestrutura urbana, turística ou 
de interesse social, estabelece a obrigação de solicitar aprovação previa da 
SPU para a execução de obras, construções ou qualquer intervenção que 
implique alteração que possa modificar permanentemente as áreas objeto 
do termo celebrado.

Vale ressaltar que, como deixa claro o modelo de TAGP estabeleci-
do pela Portaria SPU nº 113/2017, a delegação pela União de poderes 
de polícia administrativa restringe-se àqueles estritamente necessários a 
administração patrimonial dos bens cuja gestão tenha sido transferida à 
Administração municipal, observados os limites da legislação e de acordo 
com o regime jurídico próprio do patrimônio da União.
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4 O IMPACTO DA TRANSFERÊNCIA AOS MUNICÍPIOS 
DA GESTÃO DAS PRAIAS URBANAS SOBRE O 
EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL PELOS 
ÓRGÃOS AMBIENTAIS LOCAIS

Na linha daquilo que fora até aqui exposto, observa-se que a transfe-
rência da gestão das praias urbanas impacta exclusivamente sobre questões 
patrimoniais relativas às áreas cuja gestão tenha sido transferida. 

Cabe destacar que nenhuma das cláusulas que integram o modelo de 
TAGP afetam diretamente o poder de polícia ambiental municipal, seja 
em sua manifestação preventiva-autorizativa, como nos procedimentos de 
licenciamento, seja quando a atuação municipal ocorra de forma repressi-
va-sancionatória, nos casos em que da identificação de infrações ambien-
tais decorra a aplicação de sanções administrativas aos infratores. 

É assim porque a competência material ambiental é comum, ou seja, 
de acordo com o art. 23, III, IV, VI, VII e XI da CRFB, compete a todos 
os ententes da federação o exercício, em conjunto ou isoladamente, do 
poder de polícia ambiental. 

Quanto aos Municípios, além de lhes reconhecer, como aso demais 
entes da federação, competência comum para a proteção do meio ambien-
te e o combata à poluição ambiental, a CRFB confere-lhes competência 
legislativa para legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive em ma-
téria ambiental (art. 30, I, CRFB). 

Especificamente em relação ao licenciamento ambiental - manifestação 
do poder de polícia ambiental preventivo (SILVA, 2004, p. 614) -, corro-
bora esse entendimento a Lei Complementar nº 140/2011, que em obser-
vância à norma do parágrafo único do at. 23 da CRFB, foi editada para 
disciplinar a cooperação dos entes federados em matéria de licenciamento 
ambiental prévio a execução de qualquer construção, instalação, ampliação 
e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental (art. 9º, IV e 10, Lei nº 6.938/1981).

Disciplinando os campos de atuação de cada um dos entes da federa-
ção, os artigos 7º, 8º e 9º da LC nº 140/2011 definem que, em regra, é a 
extensão do impacto ambiental da atividade que definirá a competência 
para o processamento do respectivo licenciamento ambiental. Assim, à 
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União compete licenciar as atividades de impacto ambiental nacional, en-
quanto aos Estados e aos Municípios compete, respectivamente, licenciar 
as atividades de impacto ambiental regional e local.

Como se nota, ressalvados os casos expressamente previstos em lei, 
em matéria de licenciamento ambiental, a titularidade do bem não in-
fluencia a definição da competência para licenciar. Consequentemente, 
o simples fato de que eventuais intervenções tenham lugar em áreas de 
praias ou terrenos de marinha não é suficiente para atrair a competência 
da União para proceder o licenciamento12. 

Conquanto o impacto das intervenções não ultrapasse o âmbito local, 
nem estas tenham lugar em unidades de conservação federais ou estaduais, 
a atribuição para o licenciamento ambiental será dos órgãos ambientais lo-
cais. Tal fato denota o espírito descentralizador da LC nº 140/2011 que, 
fortalecendo os órgãos ambientais municipais, contribui para a visão do 
procedimento de licenciamento como um instrumento de viabilização de 
investimento ambientalmente eficientes, e não um mero procedimento 
burocrático (FIORILLO; MORITA; FERREIRA, 2011, p. 201-202).

A respeito do licenciamento ambiental na zona costeira, o artigo 6º, 
da Lei Federal nº 7.661/1988 ressalva que, nas hipóteses de parcelamento 
e remembramento do solo, construção, instalação, funcionamento e am-
pliação de atividades, com alterações das características naturais da Zona 
Costeira, de acordo com, a execução de tais atividades necessariamente 
deverá ser precedida de procedimento de licenciamento que observe, além 
do disposto naquela lei, as demais normas específicas federais, estaduais e 
municipais, respeitando as diretrizes dos Planos de Gerenciamento Cos-
teiro, do qual deverá constar o respectivo Estudo de Impacto Ambien-
tal  (EIA) e o correspondente Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), 
devidamente aprovado, na forma da lei.

Evidencia-se, portanto, que, em relação ao procedimento de licen-
ciamento ambiental de intervenções, obras ou atividades que se pretenda 
executar na orla marítima, a transferência da gestão das praias urbanas ao 
Município em que estas estejam localizadas não influir na divisão de com-
petências definidas pela LC nº 140/2011. A cláusula 8ª do modelo de Ter-

12 Entretanto, há de se ressalvar o previsto no artigo 15 da LC nº 140/2011, que autoriza a 
atuação supletiva da Estados nas hipóteses em que os Municípios não possuam órgão am-
biental capacitado ou conselho de meio ambiente.
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mo de Adesão à Gestão das Praias é clara neste sentido ao estabelecer que 
a autorização da SPU para a execução de obras necessárias à implemen-
tação de infraestrutura urbana, turística ou de interesse social não exime 
o Município de providenciar antecipadamente todas as demais licenças, 
autorizações e alvarás cabíveis, inclusive aquelas de natureza ambiental. 

Especificamente quanto ao impacto da transferência da gestão das 
praias sobre o poder de sanção de polícia ambiental municipal, impõe-se 
a análise das Cláusulas 3ª e 7ª do modelo de Termo de Adesão à Gestão 
das Praias. Segundo do o inciso IV da cláusula 3ª do modelo de TAGP, a 
partir da vigência do TAGP é passa a ser dever do Município fiscalizar a 
utilização das praias e bens de uso comum do povo que lhe tenham sido 
transferidos, adotando medidas administrativas e judiciais cabíveis à sua 
manutenção, inclusive emitindo notificações, autos de infração e termos 
de embargo, cominando sanções pecuniárias e executando eventuais de-
molições e remoções, sempre que se fizerem necessárias, tudo nos termos 
do art. 6º do Decreto-Lei nº 2.398/1987, e do art. 10 da Lei nº 9.636/1998. 

Por sua vez, o §11, da Cláusula 7ª do modelo de TAGP estabelece 
que as receitas decorrentes da aplicação de sanções de que trata o inciso IV 
da Cláusula 3ª do modelo de TAGP, deverão ser aplicadas na qualificação 
das áreas objeto do termo de adesão que vier a ser firmado entre a União 
e o Município interessado.

A leitura dos referidos dispositivos poderia levar à conclusão de que 
a assunção da gestão das praias localizadas em seu território implicaria a 
submissão do exercício do poder de sanção de polícia municipal ao dis-
posto no TAGP firmado com a União, em especial no que diz respeito 
à vinculação da destinação dos recursos arrecadados com a aplicação de 
multas. Entretanto, na verdade não há essa vinculação generalizada. 

Primeiramente, porque a obrigação instituída pelo inciso IV, da 
Cláusula 3ª do modelo de TAGP restringe-se apenas ao âmbito da ad-
ministração patrimonial das áreas eventualmente transferidas pela União. 
Nesse sentido, as sanções a que se refere o §11, da Cláusula 7ª do modelo 
de TAGP são exclusivamente aquelas previstas nos artigos 6º do Decreto-
-Lei nº 2.398/1987 e 10 da Lei nº 9.636/1998. 

  Em segundo lugar, porque os Municípios têm autonomia para apli-
car sanções ambientais no exercício da competência comum para a prote-
ção do meio ambiente positivada no artigo 23 da CRFB. Assim, quando 
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o órgão ambiental municipal atua nas áreas de praia, independentemente 
da transferência da gestão destas para a municipalidade, ele o faz em nome 
próprio, no exercício de seu poder-dever de defender e preservar o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, CRFB).

Sendo assim, a transferência da gestão das praias também não afeta 
o poder de sanção de polícia ambiental municipal, que deve ser exercido 
com a necessária independência e o devido rigor pelos órgãos ambientais 
municipais, devendo a destinação das receitas decorrentes da aplicação de 
sanções ambientais observar o disposto na legislação local sobre a matéria.   

Nota-se, então, que a transferência da gestão das praias marítimas 
urbanas ao Município onde estejam localizadas repercute apenas sobre o 
poder de polícia patrimonial municipal, ampliando-o quanto ao alcance, 
por delegação da União, de forma a atingir além dos bens municipais pro-
priamente ditos, aqueles bens da União cuja gestão sido transferida. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A transferência da gestão das praias urbanas para os municípios em 
que estas se localizem tem potencial para contribuir para a eficiência na 
gestão das áreas transferidas.

Especialmente no que diz respeito a execução de projetos de urbani-
zação da orla marítima, a descentralização da gestão tende a desburocra-
tizar e agilizar o trâmite dos procedimentos administrativos atualmente 
exigidos nas hipóteses em que tais áreas mantenham-se sob a administra-
ção direta da União.

 Na forma do exposto, buscou-se evidenciar que, apesar de a transfe-
rência da gestão das praias urbanas atribuir os Municípios beneficiados a 
responsabilidade de policiar a utilização do patrimônio federal que lhe te-
nha sido transferido, esta atribuição não afeta o poder de polícia ambiental 
dos órgãos municipais.

Posto que a obrigação de proteger o meio ambiente e combater a po-
luição em qualquer de suas formas é de competência comum a todos os 
entes da federação, a transferência da gestão das praias marítimas urbanas 
aos Municípios onde estejam estas localizadas não altera o fato de que to-
dos os entes da federação devem, em conjunto ou isoladamente, fiscalizar 
a observância e cumprimento das normas protetivas do meio ambiente. 
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Não afetando, portanto, o poder de polícia dos órgãos ambientais, sejam 
municipais, estaduais ou federais, que o devem exercê-lo de acordo com 
os artigos 23 e 225 da CRFB.
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EFICÁCIA E CONSEQUÊNCIAS DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS: O 
CASO DO GÁS NATURAL RENOVÁVEL 
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Mateus Corrêa de Oliveira Marques

1. Introdução: 

O presente estudo visa apresentar ao leitor a Política Pública ambien-
tal de incentivo à produção de Gás Natural Renovável (“GNR”) instituí-
da no Estado do Rio de Janeiro e explicar as das razões pelas quais, até o 
presente momento, tal medida não foi implementada de fato. Embora as 
normas instituidoras dessa Política prevejam os mandamentos e mecanis-
mos necessários ao incentivo à atividade de produção desse combustível 
renovável, na prática, a sua implementação poderia trazer um aspecto eco-
nômico negativo, que, inevitavelmente seria repassado aos cidadãos flumi-
nenses consumidores do gás natural canalizado. Nesse cenário, o conflito 
de interesses entre o meio ambiente e o bem-estar da população é media-
do pela regulação estadual.

No capítulo seguinte à essa introdução, será feito uma breve explica-
ção sobre a organização da política ambiental do Brasil, levando em conta 
a Constituição de 1988 e a repartição de competências nela prevista, e as 
demais normas nacionais a respeito do tema.

O terceiro capítulo tem como objetivo expor o que é a Política Pú-
blica de GNR do Estado do Rio de Janeiro, as suas normas instituidoras 
e os mecanismos nela previstos. Com o objetivo de instruir o leitor, ini-
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cialmente, será explicado o que é o GNR e quais os seus benefícios para 
o meio ambiente. Após, será tratada, especificamente, a Política Pública 
objeto do presente estudo.

No quarto capítulo, serão expostas as consequências práticas dessa 
Política Pública ambiental, e as razões pelas quais não foi efetivamente 
implementada até o momento. Mais ainda, será explicado o conflito de 
valores existente na situação e o problema regulatório em que se encontra 
o Estado do Rio de Janeiro.

Por último, no quinto capítulo, será feito um breve recorte dos tópicos 
que foram expostos ao longo do presente trabalho, para, ao final, chegar 
à conclusão de que, apesar de todos os problemas e custos decorrentes da 
Política Pública do GNR instituída do Rio de Janeiro, os agentes envol-
vidos devem fazer valer a sua implementação em favor do meio ambiente.

2. As Políticas Públicas ambientais no Brasil

É notório que o meio ambiente e a sua preservação ganharam rele-
vância no cenário internacional nas últimas décadas, passando a ser tema 
de extrema preocupação entre os principais países do globo. Os debates 
sobre as mudanças climáticas, ocorridos em diversas conferências inter-
nacionais como a Eco-92 (ou Rio 92), Rio+10, Rio+20 e COP-15, re-
sultaram na celebração de diversos acordos e tratados13 nos quais os países 
signatários se comprometiam com a consecução de suas metas ambientais 
individuais.

Seguindo a tendência internacional, a partir da década de 70, o tema 
também passou a ter mais importância no Brasil, o que se efetivou através 
da aprovação de normas legais e regulamentares a respeito. A Lei nº 6.938 
de 1981 foi o marco inicial da proteção do meio ambiente na esfera nacio-
nal, tratando o tema de forma própria e autônoma. Dita lei foi importante 
porque estabeleceu “uma política com princípios, diretrizes, instrumen-
tos e conceitos gerais sobre o meio ambiente”, criando o Sistema Nacio-
nal do meio ambiente – SISNAMA, composto por órgãos e entidades de 
todos os entes federativos. (Leite, 2015).

13 Como exemplo, podemos citar o Protocolo de Kyoto assinado em 1997 e, mais recente-
mente, o Acordo de Paris (2015).
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Anos mais tarde, foi promulgada a Constituição Federal de 1988, que, 
pela primeira vez, tratou da questão ambiental em termos amplos e mo-
dernos, trazendo um capítulo específico sobre o tema como uma questão 
de ordem social. Mais do que isso, o meio ambiente permeia todo o texto 
constitucional, evidenciando a sua correlação com temas fundamentais da 
ordem constitucional (Silva, 2011).

Dessa forma, podemos afirmar que, a partir da CFRB/88, o trata-
mento do meio ambiente saiu da esfera meramente legal e foi elevado à 
constitucional, com peso equiparável à outros temas também previstos na 
Carta Magna. Os princípios constitucionais próprios do direito ambien-
tal adotados no Brasil, foram fruto da preocupação internacional com o 
tema, e com a busca por uma ecologia equilibrada, na direção da proteção 
ambiental (Fiorillo, 2009) e do desenvolvimento sustentável.

Com relação ao aspecto formal, a CRFB/88 adotou o modelo fe-
derativo de divisão e concorrência de competências para a instituição 
de políticas públicas ambientais. Portanto, tais políticas não depen-
dem, exclusivamente, do Governo Federal. No caso brasileiro, os Es-
tados, Municípios e Distrito Federal - além da União - também são 
responsáveis por proteger e preservar o meio ambiente14, criando um 
cenário de concurso de Políticas Públicas em matéria ambiental nos 
diferentes entes federativos.

Como consequência, atualmente, convivemos com iniciativas fede-
rais, aplicáveis à todo o país, e tantas outras iniciativas regionais ou locais. 
Como exemplo das iniciativas da União, podemos citar o recém-lançado 

14 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
(...)
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
(...)
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
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Renovabio, cujo objetivo principal é o reconhecimento do papel estraté-
gico de todos os tipos de biocombustíveis na matriz energética brasileira, 
visando a segurança energética nacional e a de redução de emissões de 
gases causadores do efeito estufa.15 Com relação aos Estados e Municípios, 
diversas são as Políticas Públicas existentes em todo o país, porém, para 
fins do presente trabalho, nos limitaremos à adotada pelo Rio de Janeiro 
para incentivo à produção de GNR.

3. O GNR e a Política Pública do Rio de Janeiro

Antes de adentrar nos pormenores da Política Pública adotada no Estado 
do Rio de Janeiro, se faz necessário tecer uma breve explicação sobre o que 
é o GNR e de que forma a sua produção e utilização são favoráveis ao meio 
ambiente. Esse combustível é resultante do processo natural de biodigestão 
anaeróbica de matéria orgânica, o que, normalmente, é feito através dos resí-
duos sólidos descartados, que podem ser derivados tanto da atividade humana 
urbana, como de restos de plantas e vegetais (como cana-de-açúcar) ou da 
atividade agroindustrial. Todos esses resíduos, se corretamente descartados e 
acondicionados, podem produzir um gás (chamado de biogás), que, após o 
tratamento e purificação adequados, dão origem ao GNR. Esse último, por 
sua vez, pode ser utilizado em substituição ao gás natural convencional como 
combustível de veículos (GNV), na aplicação no processo produtivo indus-
trial, na geração de energia térmica ou no consumo residencial.

Com efeito, podemos afirmar que a produção desse combustível é 
benéfica ao meio ambiente por diversas razões. A primeira razão é que – 
como o próprio nome sugere – trata-se de fonte de energia renovável, já 
que provem de recursos naturalmente reabastecidos (matéria orgânica que 
pode ou não ser produzida pela ação humana, mas que, em essência, vem 
da natureza). Devido a sua composição química e as diversas aplicações, o 
GNR pode substituir o uso de outros combustíveis de origem fósseis, não 
renováveis e mais poluentes.16

Além disso, a produção desse energético incentiva o descarte ade-
quado de resíduos sólidos, já que, para que seja possível sua produção, a 

15 Disponível em < http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/petroleo-gas-natural-
-e-combustiveis-renovaveis/programas/renovabio/principal> Acesso em 03 de out. 2019

16  Disponível em < https://abiogas.org.br/sobre-nos/> Acesso em 11 de out. de 2019
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matéria orgânica deve estar acondicionada de forma apropriada, evitando 
que esses materiais contaminem o solo, rios e mares, por exemplo.17

Nesse ponto, cumpre destacar que as razões acima elencadas não só 
atendem a proteção ambiental de maneira genérica, como também estão, 
rigorosamente, em linha com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
instituída pela Lei nº 12.305/2012. Dentre os diversos objetivos elencados 
por essa política, destacam-se a reutilização, tratamento e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, além do incentivo ao aproveita-
mento energético dos resíduos sólidos.18

A última razão - mas não menos importante – é que a produção de 
GNR é uma alternativa eficiente também do ponto de vista econômi-
co, atraindo o interesse, investimentos e apoio da iniciativa privada para 
a questão ambiental. Embora a proteção do meio ambiente deva ser uma 
preocupação primordialmente governamental, é evidente que mecanis-
mos capazes de envolver e interessar a sociedade (nesse caso, por meio do 
setor privado) tornam as Políticas Públicas mais legítimas e eficazes. Por 
essas razões, o GNR contribui para a preservação do meio ambiente, atra-
vés do desenvolvimento sustentável.

Tendo sido explicado o que é o GNR e a sua importância para o meio 
ambiente, podemos adentrar no ponto principal desse trabalho: A Política 
Pública do Estado do Rio de Janeiro em relação ao combustível.

Em 2012, A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro – 
ALERJ, aprovou a Lei nº 6.361 dispondo sobre a política de estadual de 
GNR, posteriormente sancionada pelo então Governador do Estado. Vi-
sando instituir uma Política Pública em favor do meio ambiente, através 
do incentivo da produção e do consumo desse tipo de combustível reno-

17  Por exemplo, resíduos sólidos urbanos descartados em lixões, sem a estrutura adequa-
da, não produzem o combustível de maneira eficiente. O contrário ocorre com os aterros 
sanitários preparados para o recebimento dos descartes.

18  LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.
Art. 7o  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem 
como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados 
para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, in-
cluídos a recuperação e o aproveitamento energético; (grifo nosso)
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vável, a referida lei previu duas principais prescrições. A primeira dessas 
prescrições foi obrigar as concessionárias estaduais de distribuição de gás 
canalizado a adquirir todo o GNR produzido no Estado, até o limite de 
10% do volume de gás natural convencional distribuído (art. 3º). Em con-
trapartida, a segunda prescrição permitiu que os eventuais acréscimos de 
custos na aquisição do gás e investimentos necessários para tanto fossem 
repassados às tarifas cobradas dos consumidores finais (art. 6º).

Aproximadamente dois anos depois da edição da lei, o Governo do 
Estado editou um Decreto regulamentando alguns pontos da lei19, e, entre 
esses, a fórmula para o cálculo do preço máximo o qual o GNR poderia 
ser adquirido pelas concessionárias, levando em conta, principalmente, o 
Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), publicado pela Fundação Ge-
túlio Vargas (FGV)20. Evidentemente, a definição de um preço máximo a 
ser cobrado pelo GNR era fundamental para a previsibilidade da política, 
já que, do contrário, os produtores poderiam impor preços exorbitantes às 
concessionárias, que estariam obrigadas por lei a adquirir o combustível. 
Embora o preço do gás natural convencional vendido pela Petrobras às 
concessionárias varie com as oscilações de preço internacional, em linhas 
gerais, o preço do GNR, conforme fixado pelo Decreto Estadual, não 
esteve distante do gás natural convencional ao longo dos últimos anos.21

Não há dúvidas quanto à intenção do legislador estadual e do Gover-
no do Estado do Rio de Janeiro de promover e incentivar os investimentos 
no mercado de GNR, por se tratar de fonte de energia limpa e que dá 
destinação própria, eficiente e econômica aos resíduos gasosos produzidos 

19 Decreto nº 44.855 de 26 de junho de 2014

20  De acordo com a redação original do Decreto nº 44.855/2014, o custo máximo do GNR 
por metro cúbico seria igual a R$ 1,2000 x IGPMi/IGMP0, em que IGPMi: é o valor defini-
tivo do número-índice do Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) referente ao mês de 
novembro do ano anterior ao cálculo e o  IGPM0 é o valor definitivo do IGP-M referente ao 
mês de novembro de 2012(igual a 506,795). Entretanto, em 2018, foi publicado o Decreto 
4.6476 que alterou a fórmula de cálculo, estabelecendo o preço máximo do m³ de GNR 
como R$1,2000, considerando à base de novembro de 2018.

21  Ministério de Minas e Energia/Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
Departamento de Gás Natural. BOLETIM MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DA INDÚSTRIA 
DE GÁS NATURAL. EDIÇÃO N° 149. Destaques de julho de 2019
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aturalmente, principalmente, nos aterros sanitários22, em linha com as ini-
ciativas ambientais federais e internacionais. Trata-se de evidente estraté-
gia de Política Pública ambiental adotada pelos poderes democraticamente 
eleitos.

Por esse motivo, aparentemente, também não se vislumbra qualquer 
tipo de inconstitucionalidade ou ilegalidade nos atos legislativo e executi-
vo emanados23 pelo Estado do Rio de Janeiro, uma vez que, como já dito, 
é competência concorrente dos Estados e da União legislar sobre proteção 
do meio ambiente e controle da poluição. Aos Estados coube, exclusiva-
mente, administrar o regime de distribuição do gás canalizado.24 Logo, 
o Estado do Rio de Janeiro é o ente competente para instituir a Política 
Pública que obrigue as concessionárias responsáveis pela prestação desse 
serviço público a adquirir o GNR, respeitados as consequências e efeitos 
contratuais e legais que serão analisadas no capítulo seguinte.

4. A ineficácia da Política Pública do GNR no Rio de 
Janeiro

Entretanto, apesar da boa intenção do legislador estadual fluminen-
se, até o momento, a Política Pública do GNR não foi implementada de 
fato, mostrando-se ineficaz na prática. Os mecanismos previstos na Lei 
nº 6.361/2012 e no Decreto nº 44.855/2014 não foram suficientes para 
garantir a aquisição do combustível pelas concessionárias, devido, sobre-
tudo, ao choque entre dois importantes valores: a proteção do meio am-
biente versus o bem-estar dos cidadãos destinatários do serviço público 
estadual de distribuição de gás canalizado.

22 O Gás natural renovável, como a própria lei menciona, também pode ser produzido de 
outras fontes, no entanto, os aterros sanitários no Estado do Rio de Janeiro são a principal 
fonte desse gás, pelo menos até o momento.

23 Não foram localizadas ações no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Superior 
Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal questionando a validade dos atos.

24 CRFB/88
Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, obser-
vados os princípios desta Constituição.
§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de 
gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regula-
mentação.
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Na tentativa de mediar esse conflito de valores está a Agência Re-
guladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro – 
AGENERSA, criada em 2005 para, dentre outras funções, exercer o po-
der regulatório, acompanhando, controlando e fiscalizando as concessões 
e permissões de serviços públicos na área de energia do Estado do Rio de 
Janeiro, nela incluída a distribuição de gás canalizado25. A AGENERSA 
cumpre papel fundamental de fiscalizar a atividade das concessionárias de 
distribuição de gás canalizado no Estado do Rio de Janeiro, participando 
ativamente, junto ao Poder Concedente, da revisão da política tarifária 
praticada por essas empresas e repassada aos consumidores fluminenses. 
Para tanto, os contratos de concessão estabelecem o cálculo definidor da 
tarifa do gás repassada aos consumidores considerando diversos custos su-
portados pelas concessionárias, como o preço da aquisição do gás natural, 
os investimentos realizados em infraestrutura, ampliação, manutenção e 
melhoria da rede gasodutos, mão de obra e outros mais, de modo a manter 
o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.

Diante desse cenário, a Agência Estadual se viu diante da seguinte 
questão: a compra do GNR pelas concessionárias, da forma fixada pela Po-
lítica Pública, é positiva para os consumidores finais, ou seja, para a popula-
ção fluminense e para as indústrias instaladas no estado e que utilizam essa 
fonte energética no seu processo produtivo? À primeira vista, parece que a 
resposta é não, já que as duas plantas produtoras de GNR atualmente em 
funcionamento no Rio de Janeiro encontram-se instaladas em regiões não 
atendidas pela rede de gasodutos.26 Dessa forma, para que as concessionárias 
possam, efetivamente, adquirir o combustível renovável seria necessário a 
construção de dutos ligando as plantas produtoras à rede de distribuição de 
gás canalizado, o que, evidentemente, necessita de investimentos. 

25 Lei do Estado do Rio de Janeiro nº 4.556, de 06 de junho de 2005. 

26 Planta de GNR Dois Arcos - localizada em São Pedro da Aldeia/RJ, em funcionamento 
desde 2014. Mais detalhes em “Biometano no Brasil. GNR Fortaleza | GNR Dois Arcos. Maio, 
2019. ABIOGAS Associação Brasileira do Biogás (ABIOGAS). Disponível em <https://www.
dropbox.com/s/vl2r90qh16dbel8/Abiog%C3%A1s_ST2019_Painel%2003-02_Ecomentano_
Luciano%20Vilas%20Boas.pdf?dl=0> Acesso em 04 de out. de 2019
Planta de GNR Gás Verde – localizada em Seropédica/RJ, em funcionamento desde julho 
de 2019. Mais detalhes em “Gás Verde inaugura unidades de biogás no Rio” Disponível em 
<https://www.abegas.org.br/arquivos/73011> Acesso em 04 de out. de 2019
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Em outras palavras, as concessionárias, obrigadas por lei, deverão fa-
zer investimentos de ampliação da sua rede de gasodutos, com o objeti-
vo único e exclusivo de adquirir o GNR, o que, obviamente, impacta o 
equilíbrio do contrato de concessão firmado com o Poder concedente, 
in casu, o Estado do Rio de Janeiro. Para corrigir o descompasso causado 
pelo custo extraordinário com a construção dos novos dutos não previsto 
inicialmente, as concessionárias poderão utilizar dos mecanismos contra-
tuais e do próprio art. 6º da Lei Estadual nº 4.556 para reequilibrar a equa-
ção econômica contratual. Em suma, o custo da política pública ambiental 
adotada pelos poderes legislativo e executivo estaduais será repassada dire-
tamente à população consumidora de gás natural canalizado por meio de 
um aumento na tarifa básica de gás cobrada pelas concessionárias.

A adoção de uma Política Pública por parte do próprio ente contra-
tante, que atinge reflexamente o contrato durante curso regular da con-
cessão, configura um Fato do Príncipe, e sem dúvidas, as concessionárias 
poderão requerer a sua revisão econômica (Aragão, 2013). Pela própria 
natureza jurídica, os contratos de concessão possuem dois aspectos: o pri-
meiro é referente ao seu objeto, a execução da atividade delegada propria-
mente dita. Já o segundo refere-se ao aspecto financeiro, aos direitos do 
contratado, que, normalmente, é empresa privada, capitalista, cujo maior 
objetivo é obter a taxa de retorno no investimento realizado e auferir lucro 
no negócio. Esse segundo aspecto comporta as cláusulas regulamentares, 
aquelas que visam garantir a adequada prestação do serviço concedido; em 
contrapartida, estão as chamadas cláusulas contratuais, que asseguram o 
direito da concessionária ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
(Di Pietro, 2012), e que, na situação ora debatida, poderão ser suscitadas 
para garantir os interesses das empresas.

No meio dessa situação, a AGENERSA, no seu papel de regular o 
serviço público concedido de distribuição de gás natural no Estado, deve-
rá se posicionar e conduzir o processo de revisão das tarifas, sendo certo 
de que o aumento da tarifa implicaria em um evidente prejuízo aos consu-
midores e, mais ainda, iria de contra o princípio da modicidade tarifária. 
Do outro lado, não autorizar as concessionárias a adquirir o GNR, a fim 
de garantir uma tarifa mais baixa aos consumidores finais, seria manifes-
tamente ilegal por contrariar a Política Pública adotada pelo legislador e 
confirmada pelo Executivo estadual.
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Essa questão muito particular toca no tema dos limites de atuação 
das Agências Reguladoras, e coloca à prova a autonomia e independência 
técnica dessas autarquias frente aos poderes legislativo e executivo. A po-
lítica ambiental adotada no Rio de Janeiro, ainda que de maneira indire-
ta, restringiu e direcionou a capacidade regulatória da AGENERSA, que 
agora se vê forçada a adotar medidas (obrigar as concessionárias a adquirir 
o GNR) em detrimento da própria população.

Ainda assim, essa situação não pode ser restringida apenas ao seu 
aspecto regulatório. Estamos diante de um caso bem mais complexo en-
volvendo Política Pública, interesse público e regulação. A regulação, 
nesse caso específico, seria a ferramenta para a implementação e exe-
cução da Política Pública, visando o atendimento ao interesse público. 
Entretanto, o que seria o interesse público aqui? Atender o interesse pú-
blico seria observar o aspecto financeiro dos indivíduos consumidores 
de gás natural canalizado (imediato) ou a luta pela preservação do meio 
ambiente (mediato)?

O caso da política de GNR adota pelo Estado do Rio de Janeiro trou-
xe à tona um problema constantemente enfrentado pelos defensores de 
iniciativas de proteção do meio ambiente. Na verdade, em última análise, 
trata-se do conflito existente entre a proteção do meio ambiente e seus re-
flexos negativos para o desenvolvimento econômico. Entretanto, no nosso 
cenário específico, o “prejuízo ao desenvolvimento econômico” seria o 
aumento da tarifa básica de gás canalizado, o que impacta diretamente o 
cidadão comum, e não somente empresas ou setores produtivos, diferen-
temente do que ocorre na maioria dos debates envolvendo esse tipo de 
conflito. Ainda assim, é importante mencionar que as indústrias instaladas 
no Estado do Rio de Janeiro, que utilizam o gás natural como combus-
tível no seu processo produtivo, também poderiam ter suas tarifas de gás 
natural elevadas e, dessa forma, o impacto ao desenvolvimento econômico 
ficaria ainda mais evidente, uma vez que haveria prejuízo à competitivida-
de dessas indústrias e o aumento do custo da produção, inevitavelmente, 
seria repassado ao preço dos produtos. 

Em princípio, no debate acerca da implementação de Políticas Pú-
blicas, os agentes tomadores de decisão (incluídos os administradores, 
legisladores e julgadores), devem procurar soluções que maximizem o 
bem-estar dos indivíduos administrados (Ragazzo, 2011). Por outro lado, 
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é certo que a execução de tais políticas, via de regra, trazem custos, que 
podem ser absorvidas pelo Poder Público, pelo setor produtivo privado ou 
pela população. No caso ora analisado, a opção escolhida pelos tomadores 
de decisão foi a de repassar os custos da Política do GNR diretamente ao 
cidadão. Contudo, não foi observada a relação entre esses custos e o bene-
fícios trazidos pela Política Pública.

De acordo com a corrente utilitarista, a melhor distribuição dos re-
cursos é a que eleva ao máximo o grau de satisfação da população. En-
tretanto, no caso de política ambientais, essa comparação não é clara. A 
análise custo-benefício das suas políticas ambientais não é simples, já que 
não é possível mensurar o quanto uma ação desse tipo aumenta o bem-
-estar da população. Em tese, Políticas Públicas ambientais visam benefi-
ciar as gerações futuras, garantindo que estas possam usufruir de um meio 
ambiente equilibrado. Dessa forma, é necessário comparar um benefício 
futuro e em abstrato com os seus custos imediatos, que serão absorvidos 
pela geração atual.

De mais a mais, segundo o critério de Pareto, o ponto eficiente seria 
aquele em que não é possível melhorar a situação de um indivíduo (ou 
grupo) sem prejudicar outro. (Porto, 2019). Como já visto, o incentivo à 
produção do GNR, inevitavelmente, provocaria um aumento da tarifa do 
gás canalizado, o que significa um prejuízo ao grupo de cidadãos ou em-
presas que consomem o combustível atualmente. Logo, por esse critério, 
a Política Pública do GNR não atende ao critério de eficiência econômica 
de Pareto. (Thauan, 2018)

Ainda que se utilize outros critérios para mensurar o custo-benefí-
cio das Políticas Ambientais, a conclusão é que, dificilmente, será possível 
aferir a sua eficiência do ponto de vista do bem-estar. De acordo com o 
critério de Kaldor-Hicks, em linhas gerais, o objetivo final de toda Políti-
ca Pública é que os benefícios superem os seus custos. Em outras palavras, 
o saldo líquido final de uma política deve ser a melhora do bem-estar 
dos administrados, já que os beneficiados poderão, pelo menos em tese, 
compensar o ônus suportado pelos prejudicados. Contudo, mais uma vez, 
esbarramos no problema da falta de mecanismos adequados para medir as 
perdas e os ganhos de bem-estar da população. (Martinez, 2009).

Sendo assim, torna-se difícil – ou até impossível – a tarefa de mensurar o 
custo-benefício da Política Pública ambiental do GNR para os cidadãos flu-
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minenses e para a população brasileira e mundial como um todo, visto que a 
preservação ou não do meio ambiente não tem caráter meramente local, mas 
suas repercussões são globais. Com isso, os agentes responsáveis pela imple-
mentação da política encontram-se diante de uma delicada decisão.

Enfim, embora a intenção de preservação ambiental seja evidente, a 
ação governamental não previu os problemas práticos da ausência de in-
fraestrutura de gasodutos - e os seus consequentes custos. Além disso, 
também faltou ao legislador estadual ponderar custos sociais que a Política 
Pública poderia trazer e, principalmente, planejar meios de equacionar 
e repartir esses custos. Devido ao conflito de interesses existente entre o 
meio ambiente e o bem-estar imediato da população, somado ao impasse 
em que se encontra o órgão responsável pela efetivação das medidas ne-
cessárias (a AGENERSA), a Política Pública do GNR no Rio de Janeiro 
não foi implementada até o momento.

5. Conclusão

Diante de todo exposto, não resta dúvidas com relação à legalidade e 
legitimidade da Política Pública ora apresentada. Decerto, a intenção do 
legislador constitucional originário era elevar a questão ambiental ao mes-
mo patamar de outros direitos fundamentais, o que foi feito garantindo o 
status supralegal ao meio ambiente. Nessa mesma linha, segue a Política 
Pública do Estado do Rio de Janeiro.

Contudo, apesar das boas intenções dos legisladores estaduais com re-
lação ao meio ambiente, nota-se que a Política Pública não pôde ser imple-
mentada devido à questões práticas de infraestrutura e investimentos por 
parte das concessionárias de distribuição de gás canalizado. Ditos investi-
mentos, inevitavelmente, seriam repassados aos consumidores do combus-
tível, o que representaria um prejuízo direto à população.

O conflito entre o benefício ambiental futuro e o custo social imediato, 
obriga a AGENERSA a decidir se impõe ou não a obrigação das conces-
sionárias fazerem os investimentos necessários à aquisição do GNR. Nesse 
cenário, a Agência vê seu poder de atuação limitado frente aos demais.

 A despeito da especialidade, da autonomia e da independência de que 
gozam as Agências Reguladoras, aparentemente a posição mais adequada 
é a obediência à lei, mesmo que isso signifique um prejuízo direto à po-
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pulação. A própria estrutura da organização dos poderes e das autarquias 
(indicação e aprovação dos dirigentes) infere que as Agências estejam ali-
nhadas com as posições políticas governamentais, e que, por isso, devem 
não só respeitar, mas também garantir o cumprimento das Políticas Públi-
cas estabelecidas como forma de governo.

Ademais, seria um contrassenso democrático se uma Agência Re-
guladora rejeitasse uma Política Pública sobre o pretexto de que ela é 
prejudicial à população. Os poderes legislativo e executivo do estado do 
Rio de Janeiro, únicos responsáveis pela edição da Lei e do Decreto que 
ilustram esse debate, foram democraticamente eleitos para representar os 
cidadãos fluminenses. Por esse motivo, não existe forma mais represen-
tativa da vontade dos cidadãos do que os seus representantes eleitos para 
conduzir os rumos da política regional, e que optaram pelo incentivo à 
preservação ambiental em detrimento do benefício financeiro individual 
dos seus cidadãos. Pelo menos nesse caso, a Agência Reguladora carece 
de legitimidade para decidir o que é o mais adequado para o seu público, 
quando a própria população já expressou a sua vontade através das urnas.

Por último, cumpre ressaltar que não se trata de um tópico eminen-
temente técnico, em que seria aconselhável utilizar toda a expertise e es-
pecialidade da Agência Reguladora na busca da solução mais adequada ao 
setor como um todo. A tecnicidade, a especialidade e a independência, 
características basilares do regime das Agências Reguladoras brasileiras, 
são exatamente o que impedem a interferência dessas autarquias especiais 
nas decisões políticas, assim como também deve ser pela via transversa. 
Estamos aqui diante de uma evidente opção política e, por essa razão, 
qualquer questionamento, crítica ou revisão a essa opção deve ser em-
preendida, preferencialmente, pela mesma via: a política.

Em suma, ainda que haja muitos problemas com relação a implemen-
tação, de fato, da Política Pública do GNR do Estado do Rio de Janeiro, é 
evidente os seus benefícios e pioneirismo em termos ambientais. Por isso, 
espera-se que os organismos responsáveis, principalmente a AGENER-
SA, exerçam seu papel institucional para fazer valer a política instituída 
em favor do meio ambiente, mesmo que isso signifique um custo social 
imediato aos cidadãos fluminenses. Dessa forma, novos investimentos e 
ações – públicas e privadas – no sentido de um desenvolvimento sustentá-
vel serão encorajados.
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O DIREITO AO CUIDADO E AO 
AUTOCUIDADO: RELATO DE UMA 
EXPERIÊNCIA NA PSICOTERAPIA 
FENOMENOLÓGICA DURANTE 
O ESTAGIO SUPERVISIONADO 
EM PSICOLOGIA DA SAÚDE E 
HOSPITALAR
Ivone Laurentino dos Santos

Introdução

Determinados contextos de vida podem levar à disfuncionalidades, 
incapacidades e dependências. Seja por condições de avanço da idade; 
doenças crônicas ou  terminais, acidentes, AVCs etc.  tem sido crescente 
a demanda de pessoas necessitadas de cuidados especiais por parte dos 
profissionais de saúde e, particularmente, dos psicólogos. O projeto de 
Estágio Supervisionado em Psicologia da Saúde e Hospitalar, do qual par-
ticipei - que denominarei neste texto pelo nome fictício de "A Existência 
como Cuidado"- como estudante do sexto semestre de um Centro Uni-
versitário, situado no Distrito Federal,  teve como proposta lançar  um 
olhar fenomenológico(Merleau-Ponty, 1999; Heiddeger, 2015) nas ex-
periências de  vida daqueles que, por variados motivos, seguem invisíveis 
para  setores importantes da sociedade: os cuidadores. A perspectiva foi 
de pensar as realidades e condições sociais dos cuidadores, especialmen-
te aqueles informais, que, muitas das vezes, são levados à tais condições, 
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também e, principalmente, pela falta de recursos financeiros para pagar 
cuidadores formais.

A perspectiva foi de compreender as vivencias  ou lançar um olhar 
diferenciado para as experiências daqueles que por opção, ou até pela falta 
desta, se dedicam ao cuidado do lar e dos membros de suas famílias. A 
tarefa inadiável parece ser, para além de qualquer perspectiva meramente 
biologizante e técnica(Braga et al. 2013) mostrar os sentidos construídos por 
estes cuidadores e os significados sociais e econômicos de suas ações, iden-
tificando os fatores relacionais que os vulnerabilizam física e mentalmente, 
podendo comprometer sobremaneira suas saúdes mentais(Santos, 2016).

O projeto já mencionado "A Existência como Cuidado" nasceu da ne-
cessidade  de que o profissional de saúde, e, em particular,  do psicólogo, 
assuma a tarefa de pensar criticamente, e com determinação,  as condições de 
vida dos cuidadores, especialmente aqueles informais, que, muitas das vezes, 
se sentem completamente desamparados, seja pelo Estado ou pela Sociedade 
Civil, nas suas árduas tarefas de cuidar de pessoas em situações de vulnerabi-
lidade. Mas quem são, concretamente, estas pessoas  tão  imprescindíveis no 
processo de cuidar: os cuidadores? Afinal, quais são as suas histórias de vida? 
Quais as suas possibilidades reais  de autocuidado? Teriam esses cuidadores o 
devido preparo para cuidar de pessoas, por exemplo, com paralisias cerebrais, 
ou portadoras de  problemas psiquiátricos como autismo? E seus direitos, 
como seres humanos e, eventualmente, também pacientes? Quem responde 
por eles?(Albuquerque, 2016) E suas Redes de Apoio? Em que condições 
Funcionam? (Juliano M.C.C. & Nunes M.A.M. 2014)

O fenômeno do cuidado ainda carece de investigações, visto que trata-se  
de uma dimensão, sem a qual a vida humana simplesmente não desabrocha( 
Mortari, 2018). Cabe a ressalva de que, numa perspectiva fenomenológica(-
Feijó,2013)  não compete, a quem quer que seja, explicar os sentidos dados 
pelos outros às suas próprias experiências. Fica aqui expresso um alerta im-
portante: a intenção primeira desse texto é de dar voz às cuidadoras, aqui 
chamadas pelos nomes fictícios de Bianca(CENA 1), Marcela(CENA 2), 
Júlia(CENA 3) e Deborah(CENA 4),  garantindo-lhes o devido espaço para 
que expressem suas dores, suas necessidades, seus sonhos. Dito isso, fica o 
convite para que pensemos juntos, com toda ética(Neves & Soares, 2018) que 
o contexto exige, as realidades dos cuidadores informais que, voluntariamen-
te, aceitaram participar do Projeto "A Existência como Cuidado". 
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I. Metodologia/procedimentos

1.1  Coleta e análise de dados

Para a coleta de dados foi utilizado o "Diário de campo", onde, amparada 
pela redução fenomenológica(Dartigues, 1992), fiz anotações sistemáticas da 
realidade interacional na clínica para fins de elaboração de um relatório etno-
gráfico. Foram registrados momentos antes, durante e depois dos atendimen-
tos de quatro cuidadoras, cujos casos foram, por mim considerados, mais em-
blemáticos para se pensar a complexidade das condições em que se encontram 
as cuidadoras, de modo geral.  Neste relatório foram descritas absolutamente 
todas as cenas presenciadas no setting e "fora dele", enfim, todas as situações 
relacionadas direta ou indiretamente, com os fenômenos "Cuidado" e "Auto-
cuidado". Tais descrições procuraram relatar, embora parcialmente, como as 
cuidadoras agiram  nas interações  comigo, enquanto terapeuta em formação, 
e, principalmente, nas suas relações consigo mesmas. As cenas emblemáticas 
descritas neste relatório, vivenciadas no setting,  foram posteriormente analisa-
das  e discutidas  à luz das noções existenciais da psicoterapia fenomenológi-
ca(Holanda, A.F. & Peixoto,2011 &  A.J., Feijó,2013). A análise das situações 
vivenciadas foi realizada em dois blocos que se completam, a saber, "O regis-
trado e o vivido" e  "O dito e não-dito no setting".

II.  Resultados: Descrição Fenomenológica

2.1 Cenas emblemáticas do setting terapêutico(nomes 
fictícios)

2.1.1 Cena 1- Bianca: a luta pela vida do filho(estudante 
de educação física) em tratamento oncológico(estágio 
terminal)

Bianca, 45 anos, esposa do Sr. Manoel, 57 anos, mãe de três filhos; 
professora da Secretaria de Estado e Educação do Distrito Federal há mais 
de 20 anos, esteve afastada do trabalho nos últimos 2 anos. Parecia  exausta, 
cansada por dentro: "não sei nem por onde começar, estou cansada até pra falar".  Ao 
ser perguntada  sobre as  motivações que a trouxeram para a terapia, ela rela-
tou que seu filho, 23 anos, estudante de Educação Física pela Universidade 
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de Brasília, teve que interromper os estudos, devido ao diagnóstico de um 
câncer raro; que este filho, apesar de todos os tratamentos dolorosos a que 
se submeteu, não obteve a cura, restando, no momento, apenas os cuidados 
paliativos: "não sei se darei conta de me despedir de meu filho. Devia ser proibido uma 
mãe sepultar o próprio filho".  Enquanto falava, Bianca meio que desaparecia da 
cena analítica, dando todo o espaço a Presença do filho. Era bem difícil vol-
tar o diálogo sobre o que ela, Bianca, sentia; ela parecia não existir há algum 
tempo. Segundo a própria Bianca, desde que o filho ficou doente, ela, que já 
não olhava para si mesma; perdeu de vez o gosto por si cuidar. Bianca rara-
mente chorava, e quando acontecia, logo pedia desculpas, pois tinha jurado 
para si mesma, que não seria "fraca", para "não prejudicar ainda mais meu filho". 

2.1.2  Cena 2 - Marcela: Retorno ao casamento para 
garantir qualidade de vida e segurança para o filho com 
paralisia cerebral

     Marcela chegou à clínica "meio sem jeito", como se tivesse vergo-
nha de si mesma. Segurando firme a bolsa, de início mal me olhava nos 
olhos. Relatou que tem um casal de filhos: uma menina com 4 anos e 
um menino de quase 2 anos, sendo que o menino nasceu com paralisia 
cerebral. Disse não entender porque o filho nasceu "anormal", pois além da 
gravidez ter sido bem tranquila, a primeira filha "é linda e muito inteligente". 
Nas palavras dela, pode ser que tenha sido "alguma coisa" relacionada com o 
pai do menino, que tem o dobro da idade dela(Marcela tem 32); Marcela 
diz não amar mais o marido: "o sentimento esfriou". Indagada sobre o porque 
que mantém o casamento, ela relatou que quando o filho tinha 6 meses, 
ela se separou do marido, mas resolveu voltar porque precisava garantir o 
mínimo de conforto para o filho. O marido é aposentado, possui carro, 
casa e uma chácara: "Resolvi me sacrificar pelo meu filho. Ele já está pagando por 
ter nascido assim. Sou eu que tenho que me virar pra que não falte nada pra ele". 
Marcela compareceu a duas sessões(não seguidas) apenas. Segundo ela, 
não tinha Rede de apoio, o que dificultava muito a sua vida. Quanto a 
participação do marido nos cuidados com o filho, disse que ele paga as 
contas e só. Por conta disso, se sente muito sozinha. De imediato com-
preendi porque o desprendimento da Marcela em "se sacrificar" pelo filho: 
ela "comprou" as especulações da sua mãe de  que o problema de saúde 
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do filho teria sido provocado pela má qualidade genética do seu marido, 
devido a sua idade "avançada". Nas palavras de Marcela,  "ele(marido) deveria 
se importar mais com o filho, já que não dá conta mais de fazer filho sem defeito". 

2.1.3 Cena 3 - Júlia: A exaustão da mãe, aparentemente 
devido a dependência do filho autista, que só aceita 
seus cuidados

Julia tem 46 anos, é casada e tem três filhos, sendo que o mais novo, 
de 12 anos, é autista. Desde que este filho nasceu, Júlia diz nunca mais ter 
tido sossego, mas logo trata de deixar claro, que não está se queixando: 
"cada um tem sua cruz". Indagada sobre como tem sido esses doze anos com 
o filho, ela diz que, no primeiro momento, assumiu tudo sozinha, pois 
não confiava em mais ninguém para cuidar do filho. Por outro lado, Júlia 
afirma que, com o passar dos anos, muitas vezes, sentia-se cansada, mas 
sempre que recorria a alguém, nunca dava certo. Segundo ela, o problema 
é que o filho, com o tempo, passou a também não aceitar contato com 
mais ninguém, fazendo com que ela se sentisse sobrecarregada. Julia diz 
ter muita dificuldade para aceitar a ignorância daqueles que tratam seu 
filho com discriminação, especialmente na escola, onde muitas das vezes 
o filho não quer ficar, por conta das posturas "agressivas" de certos profis-
sionais. Segundo Júlia, os desconhecimentos das pessoas sobre a "síndrome" 
do seu filho, inclusive dos médicos, torna tudo mais cansativo: "tive que 
aprender na marra e sozinha sobre como devo tratar do meu filho e do que ele precisa, 
tem mais gente pra atrapalhar do que pra ajudar". Indagada sobre a participação 
dos outros familiares nos cuidados do filho especial, ela diz que "ninguém 
quer se envolver; as vezes, agem  como se ele tivesse uma doença contagiosa. Isso me 
magoa muito", e em seguida completa: "talvez a culpa seja minha, quis proteger 
meu filho e acabei isolando ele do mundo". A fala de Júlia parecia mais um pe-
dido de socorro: a raiz dos cabelos(meio despenteados) já branca e a falta 
de dois dentes, faz a mesma parecer bem mais velha. Julia diz se sentir, 
por um lado, orgulhosa de cuidar do filho, mas, por outro lado, carente 
também de cuidados. Júlia não sorria, não somente porque parecia não 
ter motivos para sorrir, mas também para disfarçar a falta de dentes "nas 
laterais" de sua boca. As vezes até levava uma das mãos à boca, como se 
estivesse envergonhada de sua aparência. 
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2.1.4  Cena 4 - Deborah: Mãe de filho autista, esposa, 
dona de casa, que trabalha fora... se refere a si mesma 
em terceira pessoa

Deborah tem 37 anos e um casal de filhos; o mais novo, de 8 anos, é 
autista já diagnosticado. Segundo Deborah, sua vida mudou radicalmente 
com a chegada desse filho. De início, teve muita dificuldade em aceitar. 
Sua família era "dos sonhos" até então: "não vejo sentido na tragédia que se aba-
teu sobre a minha família; o que eu fiz de errado?" Deborah falava com certa 
pressa; dizia acreditar que falando sobre o "problema", conseguiria "ao menos 
esquecê-lo um pouco". Deborah falava do filho, como se ele fosse a única peça 
que não se encaixava no seu mundo perfeito. Dizia, insistentemente,  ser 
muito feliz no trabalho e realizada no casamento, sempre procurando se 
esquivar de qualquer responsabilidade pela condição do filho. Um aspecto 
que se destacava era o fato da Déborah sempre se referir a si mesma em 
terceira pessoa: "Déborah não tem mais expectativa de que seu filho melhore"; 
"Deborah fica ansiosa, as vezes, porque deseja o melhor para todos"; "Deborah gosta-
ria muito de entender o porque disso tudo"; "Deborah não tem do que se queixar, tem 
uma vida maravilhosa". Enquanto falava, Deborah não conseguia me olhar 
nos olhos, como se quisesse esconder algo, inclusive de si mesma. Debo-
rah se esforçava para passar uma ideia de que era excepcionalmente feliz: 
assim, contava com empolgação de como se dava bem com o marido; o 
sucesso no trabalho, até quando teve que trocar de trabalho e a facilidade 
de lidar com o filho: "A Deborah é muito feliz, tudo corre muito bem com o meu 
filho e com a sua família". O que Deborah não sabia dizer, nem mesmo para 
a própria Deborah, era o porque de sua ansiedade, se tudo estava tão bem. 
Deborah, quando perguntada sobre porque que ela procurou a terapia, se 
não havia nada "fora do lugar", se esquivava e parava abruptamente de falar, 
às vezes com os olhos lacrimejando. 

III. Discussão dos resultados

3.1 O registrado e o vivido 

Um sentimento em comum nas histórias de vida das cuidadoras 
descritas neste estudo era o de terem fracassado, em vários sentidos. Um 
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principal deles, muito acentuado no caso da Deborah(CENA 4), era de 
ter fracassado como progenitora, de ter "estragado" a vida da sua família, na 
medida em que geraram um ser "defeituoso", sem perspectiva de felicida-
de. Até mesmo no caso da Bianca(CENA 1), notei a sua visível frustração 
em "ter passado um gene ruim para o meu filho, causando-lhe câncer".  Eviden-
cia-se, em todos os casos aqui descritos, que as cuidadoras sofriam pelo 
fato de terem idealizado suas existências e as existências de seus familiares. 
Elas, cada uma a seu modo, pareciam presas a modelos predefinidos do 
que seriam saúde( Sfez, 1996), felicidade, casamento, família etc. 

Ora, no mundo real, concreto, pessoas são mortais, tem problemas de 
saúde e carecem de aprender a lidar com estes "problemas", ajustando-os 
as suas necessidades, como seres humanos inacabados, em um constante 
processo de vi-a-ser(Dartigues, 1992). Essas mulheres-cuidadoras, entre-
tanto, pareciam ter se deixado aprisionar por certos modelos idealizados 
de vida, ditados pela modernidade( Sfez, 1996). Assim, sofriam, visto que 
se sentiam culpadas e castigadas, se perguntando o que teriam feito de er-
rado, para merecerem tais vidas.  Tais mulheres, levadas pelos seus contex-
tos de vida, por opção ou pela falta desta, adotaram uma postura defensiva 
para com a vida e para consigo mesmas. A terapia precisou funcionar no 
sentido de propiciar à essas mulheres a percepção de que suas presenças 
complexas no mundo,  as colocariam  fatalmente em contato com dores, 
sejam quais forem essas dores; e que a questão seria aprender a como lidar 
com as mesmas, visto que as formas de encará-las poderiam acentuá-las 
ou não. 

É inegável que há uma questão de gênero(Zanello, 2018)  que per-
passa todos os casos aqui registrados: onde se encontravam seus maridos 
e companheiros, enquanto essas mulheres careciam de ajuda e cuidados? 
Por que exatamente a tarefa de "cuidar" fica sempre a cargo das mulheres(-
nenhum cuidador-homem se inscreveu no projeto),  sem que seja sequer 
disponibilizada pelo Estado uma Rede de Apoio que as ampare? No caso 
da Deborah(CENA 4), por exemplo, mesmo trabalhando fora, ela teve 
que assumir o lugar de cuidadora principal de seu filho autista. E por falar 
em Deborah(CENA 4), seria também por conta de uma certa sobrecarga 
de tarefas, como mãe, esposa, amante, filha etc que ela se ausentou tanto 
de si mesma, a ponto de si referir a si mesma sempre em terceira pessoa, 
aparentemente sem se dar conta disso? 
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Por outro lado, salta aos olhos a omissão do Estado brasileiro, ao aban-
donar essa mulheres  às próprias sortes, sendo que a "Saúde é direito de 
todos e dever do Estado"(BRASIL:CF, 2000) No caso da Julia(CENA 3), 
por exemplo, nota-se uma cidadã decepcionada frente à uma sociedade 
que não a amparava nas suas necessidades, e, principalmente, nas neces-
sidades de seu filho especial. Julia(CENA 3) sentia que a vulnerabilidade 
biológica do seu filho autista parecia um problema bem menor, frente as 
vulnerabilidades sociais a que ele era constantemente submetido, na me-
dida em que, seja na educação, na saúde ou na sociedade, de modo geral, 
faltavam  compreensão e solidariedade para com os problemas vivenciados 
pelo seu filho. 

O que o Estado brasileiro teria a dizer a Marcela(CENA 2), por 
exemplo, que resolve sacrificar sua felicidade, retomando um casamento 
com um parceiro, a quem não ama mais, no sentido de garantir um míni-
mo de conforto ao filho com paralisia cerebral? Marcela(CENA 2), inda-
gada sobre quais seriam as alternativas para que pudesse proteger seu filho, 
além da opção de voltar para o marido, responde que prefere não correr 
mais nenhum risco, dando a entender que não consegue enxergar outra 
solução, a curto prazo: "já carrego culpa demais por ele ter nascido desse jeito, não 
posso deixá-lo morrer a míngua, não suportaria". 

De fato, saltava aos olhos os estados de solidão em que essas mulheres- 
cuidadoras se encontravam. O que dizer, por exemplo, a uma mãe(Bianca, 
CENA 1) que viu seu filho, no auge da sua juventude,estudante aplicado 
de Educação Física(Universidade de Brasília), com namorada, cheio de 
planos, diagnosticado com câncer raro e desenganado pelos médicos? Essa 
mãe, cidadã,  precisava ser amparada pelo Estado, pela sociedade e pelos 
familiares, e não era bem isso que ela vivia. Ao contrário,  se via sozinha, 
contra tudo e contra todos, tão fragilizada que não conseguia sequer  pre-
parar seu espírito para a dolorosa despedida que se aproximava.

Nesse contexto, cabe uma pergunta: seriam mesmo essas mulheres 
que estão adoecidas, ou elas estão apenas e simplesmente sentindo, como 
humanas que são, uma compreensível angustia, por fazerem parte de uma 
sociedade visivelmente doente, que não favorece o cuidado  e o autocui-
dado dos cidadãos?  O fato é que a sociedade brasileira estabelece valores 
bem distantes da realidade mesma(Dartigues,1992); valores perpassados 
por esse neoliberalismo vigente, notadamente incompatíveis com as con-
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dições demasiadamente humanas das pessoas, especialmente aquelas pes-
soas a quem são imputadas as tarefas de cuidar, sozinhas, de pessoas vulne-
ráveis, marcadas por graves disfuncionalidades e incapacidades. A solidão 
de Marcela(CENA 2), nos cuidados com seu filho, nascido com paralisia 
cerebral, é um atestado inconteste do quanto é a sociedade que, adoecida, 
não se dar conta da necessidade ética de cuidar dos mais frágeis. 

Enfim, estranho seria que as mulheres aqui presentificadas não se sen-
tissem exaustas, fragilizadas, perdidas de si mesmas e infelizes. Suas exis-
tências me remetem ao fato incontestável que precisamos transformar a 
sociedade em que vivemos(Martin-Baró, 2017), de modo que essas e tan-
tas outras mulheres não se vejam com suas autonomias e liberdades  dimi-
nuídas , por conta de processos sociais que não consideram as suas dores 
e necessidades. No setting, torna-se necessário, que o terapeuta, movido 
pela empatia, se coloque no lugares das pessoas que estão em sofrimento, 
tentando intuir os sentidos  que as mesmas constroem para suas experiên-
cias, verificando a possibilidade de resignificação(Selli et al, 2011), por 
parte dos próprios pacientes, desses sentidos, quando estes não favorece-
rem as suas sobrevivências físicas e psíquicas.

3.2 O  "dito" e o "não - dito" no setting.

Não ouvi verbalmente das mulheres-cuidadoras  presentificadas 
neste texto, excetuando-se a Marcela(CENA 2), nenhuma fala acusató-
ria(explícita) relacionada à seus familiares ou, mais especificamente, aos 
seus parceiros, culpabilizando-os pelas suas dores e sofrimentos. Mes-
mo a Marcela(CENA 2), quando explicita o que ela acredita que pode 
ser uma responsabilidade genética do marido, que, uma vez com idade 
"avançada", teria prejudicado biologicamente o seu filho, transmitindo-
-lhes genes defeituosos, o faz com visível constrangimento, parecendo, 
de imediato, arrependida das palavras proferidas. Talvez essa tenha sido 
a questão que mais me causou estranheza no setting: o que exatamente 
impediria essas mulheres de, ao menos na privacidade do Setting,"chutar 
o balde" e "colocar os pingos nos is", responsabilizando os demais ato-
res das suas histórias, pelos dramas familiares vividos?  Essas mulheres, 
mesmo distantes de seus parceiros e familiares, pareciam trazer alojados 
em suas mentes(Freire, 1974; Martin-Baró, 2017), valores que não lhes 
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pertenciam, visto que lhes prejudicavam, diminuindo suas chances de 
vida e felicidade. 

Assim, tais mulheres-cuidadoras tomaram para si toda a  responsa-
bilidade pelo cuidado de entes queridos que, notadamente careciam de 
toda uma Rede de apoio (Juliano & Yunes, 2014; Marques et al,2011; 
Pimenta, 2010),  para que tivessem melhoras em suas qualidades de vida. 
Algumas perguntas se fazem necessárias: o que foi determinante para que 
tomassem essa decisão? E o mais importante: o que daria sustentação a 
uma decisão como essa? O que faz com que uma família não se reorganize 
frente a uma demanda de longa duração, como a necessidade de cuidar de 
um parente vulnerável, de modo a dividir as responsabilidades, para que 
ninguém fique sobrecarregado? O fato é que essas mulheres cuidadoras 
tinham famílias, outros filhos e maridos ou companheiros, mas quando 
chegaram à clínica traziam consigo uma sombra de solidão e tristeza, pró-
prias de pessoas abandonadas. 

Um dos não- ditos no setting, que eu fiz questão de trazer para a 
discussão, é justamente, a condição biopsicossocial de cada mulher aqui 
presentificada. Mulheres exaustas, perdidas de si mesmas, sentindo-se 
inadequadas por "não darem conta", do que nenhum ser humano teria 
condições de dar conta. Essas mulheres estão menos vulnerabilizadas pela 
demanda de cuidado que se apresentou em suas vidas e muito mais fragi-
lizadas pela situação de aparente exploração a que estão submetidas. Rei-
tero uma pergunta que já deve ter aparecido no texto: Por onde andam os 
parceiros dessas mulheres? Afinal, nos casos das mulheres aqui descritas(-
CENA 1-4), todas são mães que cuidam dos seus filhos. Cadê os outros 
responsáveis pelas pessoas vulneráveis aqui em questão? E além disso, o 
que o Estado teria a dizer sobre as condições de saúde dessas mulheres?

Considerações Finais

Devo confessar que participar desse projeto foi bastante desafiador 
para mim. As pacientes atendidas chegavam aparentemente devastadas, 
exaustas, carentes de cuidados de outrem e sem tempo  suficiente  para 
atividades de autocuidado, tão necessárias à pessoas que cuidam de seres 
em condição de vulnerabilidade. Não por acaso, as pessoas que procura-
ram a clínica eram todas mulheres, a maioria, mães com seus filhos autis-
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tas, com paralisias cerebrais ou patologias limitadoras de seus potenciais. 
Mulheres devastadas, muitas das vezes corroídas pela culpa ou pela falta 
de uma Rede  de apoio social(Juliano & Yunes, 2014; Marques et al,2011; 
Pimenta, 2010) que as amparasse; pessoas desejosas da ajuda do Estado e 
de um Sistema de Saúde que funcionasse a contento, no sentido de aco-
lhê-las nos seus direitos á saúde, enfim, nas  suas necessidades como mães, 
mulheres e cidadãs. 

A maior dificuldade para todos nós, participantes desse projeto era o 
fato de que, a cada Sábado, ficávamos na expectativa do comparecimento 
ou não das cuidadoras; algumas não confirmavam presença e  outras con-
firmavam, mas não compareciam, o que exigia de todos os estagiários e, 
especialmente da orientadora do Estágio, uma extrema habilidade para 
redirecionar o planejamento, de acordo com as presenças ocorridas à cada 
Sábado. Tal situação era bastante compreensível, visto que se tratava, no 
geral,  de cuidadoras com baixo poder aquisitivo e  uma Rede de apoio 
deficitária(Juliano & Yunes, 2014; Marques et al,2011; Pimenta, 2010). 

Na verdade, nunca tive a expectativa de que essas mães guerreiras, 
como num passe de mágica, se dessem conta, da necessidade de auto-
cuidado; ao contrário, imaginava, desde o princípio, que seria um longo 
caminho, onde o grande desafio seria favorecer essas mulheres nos seus 
processos de tomada de consciência da necessidade de refletirem, com 
radicalidade, suas existências no mundo e suas condições de mães, cuida-
doras de pessoas vulnerabilizadas por doenças incapacitantes. 

Ao mesmo tempo, nunca sequer imaginei que essas mulheres, de 
uma hora para outra, sozinhas, modificariam suas condições, a ponto de 
conseguirem dar sequencia, sem intercorrências, ao tratamento iniciado 
na clínica. Ao contrário, por conhecer a complexidade das problemáticas 
em que tais mulheres estavam inseridas, a percepção sempre foi de que 
estávamos apenas iniciando um longo processo, na tentativa de empo-
deramento e libertação(Freire, 1974) dessas mulheres. Enfim, iniciamos 
um projeto importante e necessário; minha expectativa é que o mesmo, 
devido ao seu caráter de urgência e extrema relevância social, não seja, de 
modo algum, interrompido. Ao contrário, que seja reforçado e ampliado. 

As transformações no modelo de atenção em saúde devem  priorizar 
ações voltadas para inclusão social, autonomia e autocuidado dos pacien-
tes, tendo sido esta a essência do projeto  em questão. É certo que os 
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profissionais de saúde e pacientes ainda convivem com as dificuldades da 
superação do modelo biomédico e hospitalocêntrico(Marco, 2006), o que 
acaba por dificultar a adesão dos pacientes a um tratamento preventivo, 
que evite o agravamento dos danos já instalados em suas estruturas psíqui-
cas,  prejudicando suas qualidades de vida; a proposta de saúde, aqui em 
evidencia,  teve a pretensão  de oferecer cuidados aos cuidadores, sensibi-
lizando- os para o fato de que os mesmos carecem, com certa urgência, 
de  se cuidar, se fortalecer, se empoderar, para que deem conta de dar 
sequencia as suas lutas diárias. Destaca-se, entretanto,  necessariamente, 
a inclusão na lista das tarefas que compõem as lutas de cidadãos e cidadãs 
brasileiros, a tarefa de cobrar do Estado o direito constitucional à saúde, 
não somente da saúde como acesso à serviços de saúde, mas também, e 
,principalmente, como a já referida qualidade de vida, que possa lhes ga-
rantir o mínimo de felicidade para si e para seus afetos.

A expectativa é de que a epoché(Dartigues,1992) tenha permitido 
uma escuta qualificada dos problemas das mulheres cuidadoras, parti-
cipantes do projeto. Tais  mulheres  não eram apenas pessoas em crise 
no casamento, ou em situações de conflitos familiares.  Todas, de algum 
modo, trouxeram  consigo dores que precisavam ser levadas em conside-
ração, para além do julgamento que poderíamos fazer delas. Desse modo, 
a suspensão de todo e qualquer juízo(Dartigues, 1992) à respeito das ex-
periências de vida dessas mulheres  e de suas dores  foi absolutamente 
necessária.  Tais mulheres precisavam recuperar o diálogo consigo mes-
mas(May,2011); restabelecer os contatos perdidos com suas "escutas inter-
nas", para que pudessem  responder, por elas mesmas, as questões que lhe 
causavam incômodos.  

Aparentemente, as mulheres que tive o prazer de atender, junto com 
minha parceira de trabalho, a estagiaria Zilá Medeiros, nome fictício, (a 
quem, diga-se de passagem, agradeço pela amizade e coleguismo) se sen-
tiam fracassadas, tendo perdido, de certo modo, aquele importante  olhar 
"esperançoso"  para com a vida, e principalmente, para consigo mesmas. 
Como cuidadoras, essas mulheres  pareciam exaustas, sentindo-se culpa-
das por tal sentimento. Questionar os mitos que provavelmente limitavam 
seus processos de autoconhecimento, como, por exemplo, o da "saúde per-
feita"(Sfez, 1996) parecia  durante todo o processo, não somente impor-
tante, como indispensável, no sentido de iniciarmos um longo caminho 
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para que as mulheres cuidadoras, participantes do projeto, retomassem 
seus  diálogos consigo mesmas, vendo-se nos seus processos existenciais, 
com possibilidade de  que, a longo prazo, possam vir a gostar do que veem.

Ou seja, a expectativa foi de que a Psicoperapia fenomenológica(Go-
mes,1998) oportunizasse a essas mulheres, participantes do projeto, uma 
escuta genuína de suas dores, escuta esta, com potencial para fazê-las re-
tomar o gosto pela vida e o amor próprio, sem o qual a vida fatalmente 
perderia o sentido(ou os sentidos). Dito de outro modo, a perspectiva  é 
que as intervenções feitas tenham funcionado de modo que essas mulheres 
tenham despertado, no sentido de tomar consciência da necessidade de  se 
empoderarem, reinventando-se e criando sentidos(FRANKL, 2017) para 
as suas existências.		

Não se tratou de sanar as dores dessas mulheres, cuidadoras - seria 
muita pretensão dos profissionais envolvidos, além de uma negação da 
perspectiva fenomenológica adotada - mas de contribuir para que a mes-
mas  aprendessem a reconhecer o que lhes causava dores, para lidarem 
melhor com as mesmas.  O fato é que o nosso desejo genuíno foi de que 
as cuidadoras atendidas, cada um a seu modo, pudessem sair de um certo 
lugar  defensivo para com a vida, em que se colocaram; para que, então, 
criassem, por si mesmas, as condições de  cuidar-se, na perspectiva de 
superarem o esgotamento físico e psíquico que as conduziam a um apa-
rente quadro de "ausência de si" (Breton, 2018) em que se  encontravam;  
enfim, tais mulheres precisavam fortalecer-se para continuarem nas suas 
lutas pela própria felicidade e pela felicidade dos seus afetos. 

Por outro lado, a minha experiência nesse projeto não me fez refletir 
apenas sobre os sofrimentos trazidos pelas mulheres cuidadoras; ao con-
trário, me fez repensar também sobre minhas próprias feridas e nesse sen-
tido, serei eternamente grata. Cito como exemplo, o fato de que me vi em 
vários dos lugares ocupados pela Bianca(CENA 1); suas dores eram tam-
bém minhas(Perdi precocemente avô materno, mãe e uma irmã, todos 
por conta de câncer).  Ao cuidar dela, estava, de algum modo, cuidando 
de mim mesma. Mas isso, por si só, daria um outro artigo.  

Enfim, a experiência nesse projeto me fez desejar, ainda mais, que 
absolutamente todas as pessoas, e, especialmente  os cuidadores, tenham 
acesso efetivo  à cuidados e espaços de autocuidado; espaços estes com 
potencial para melhorar suas condições, as vezes tão precárias, de vida e 
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aliviar seus sofrimentos psíquicos, fortalecendo-os nas suas buscas pelas 
próprias libertações(Martin-Baró,2017) e pelas merecidas conquistas de 
suas felicidades.

Quanto às cuidadoras, com quem tive a honra de interagir, caso tives-
se a oportunidade de lhes falar hoje, lhes diria: "obrigada guerreiras; espero que 
eu tenha lhes ajudado de alguma forma, pois, quanto a mim, só tenho a agradecer 
a feliz oportunidade de conhecer mulheres com tamanha força, carecendo apenas de 
ajuda terapêutica, para que se deem conta disso".
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ESTOU COM AIDS! VOU MORRER?
Cecilio Argolo Junior
Roberto Santos Junior

“E agora, José? A festa acabou, a luz apagou, o povo sumiu, a noite 

esfriou. E agora, você?”

INTRODUÇÃO

Este estudo tem no poema José, de Carlos Drummond de Andrade 
(1942), o ponto de partida de comparação e interpretação do modus de rea-
ção do indivíduo ao conhecer o seu diagnóstico positivo para o vírus HIV/
aids. O processo de informação e comunicação da infecção é doloroso, 
sofrido e traumático, pois a sociedade ainda não está preparada para lidar 
com esse tipo de acontecimento. Um rol de sentimentos desencadeados, 
dentre esses, negação, rejeição, ódio, culpa, vergonha, descreve a dificul-
dade do soropositivo em conviver livremente com essa enfermidade (ZA-
NON et al., 2016).  

Carlos Drummond de Andrade, assertivamente, resume e expõe, de 
forma lúdica e onírica, a sua preocupação e consciência do mundo-ser, ora 
questionando-se sobre a finalidade de sua própria existência, ora afirman-
do-se sobre a necessidade de autorreflexão. Todo esse contexto inserido 
em um ambiente puramente subjetivo, envolvido por emoções e cerca-
do por necessidades, vaidades, ambições, incertezas e, sobretudo, dúvidas 
(DRUMMOND DE ANDRADE, 1942).

Cabe lembrar que em 1942, ano de publicação do poema José, o Bra-
sil atravessava momentos de instabilidade social e ideológica. A paz e a 
alegria, sentimentos sublimes e presentes nos cidadãos brasileiros, davam 
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lugar ao medo e à incerteza, pois, nesse ano, o país declarava guerra à 
Alemanha nazista, de Adolf Hitler, e à Itália fascista, de Benito Mussolin 
(GRANTHAM, 2017).  

O Estado Novo, de Getúlio Vargas, demonstrava os seus passos finais 
e escancarava as portas para o mundo de um governo autoritário,  repres-
sor e excludente. Não existiam direitos humanos. Nesse cenário subversi-
vo, Carlos Drummond de Andrade, em pleno Regime Militar, utilizou-
-se de sua licença poética, coragem e sabedoria para, subliminarmente,  
sintetizar, sinalizando a liberdade de pensamento (GRANTHAM, 2017).  
Não existiam direitos fundamentais. A saúde era negligenciada.

Nessa época, o Brasil já lutava, sem muito sucesso, contra grandes 
epidemias, dentre as quais estava, a sífilis, Infecção Sexualmente Trans-
missível, que, atualmente,  (re)aparece no cenário social como, também, 
responsável pelo aumento do risco iminente de contaminação pelo HIV 
(COOPER et al., 2016). 

A aids é uma infecção crônica causada pelo vírus HIV. Há quatro dé-
cadas o Brasil vem buscando meios para combatê-la. A epidemia vem dia 
a dia se alastrando e se tornando uma das mais longas da história brasileira. 
Apesar dos inúmeros avanços epidemiológicos que vêm sendo registrados, 
a enfermidade se tornou um grave problema de saúde pública (GUIMA-
RÃES et al., 2017). 

De 1980 a junho de 2018, o Ministério da Saúde registrou no país 
982.129 casos de HIV/aids (BRASIL, BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO 
HIV/AIDS, 2018). Em média são registrados, a cada ano, 40 mil novos 
casos. Somente em 2017 foram diagnosticados 42.420 casos de HIV e 
37.371 casos de aids (LUPPI et al., 2018; BRASIL, BOLETIM EPIDE-
MIOLÓGICO HIV/AIDS, 2018). 

A distribuição proporcional da epidemia no país vem apontando as 
regiões Sul e Sudeste como as de maiores concentrações de casos de HIV/
aids, apresentando 51,8% e 20%, respectivamente, de todos os casos da fe-
deração. A região Nordeste ocupa a terceira posição, apresentando 15,8% 
dos casos, com taxa de detecção em crescimento, principalmente em po-
pulações mais vulneráveis (BRASIL, BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO 
HIV/AIDS, 2018). 

Ter HIV não significa estar com aids. Não conhecer o diagnos-
tico previamente interfere nos cuidados iniciais e contribui para o adoe-
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cimento por infecções oportunistas diretamente ligadas à enfermidade, 
fato esse que leva muitos indivíduos a só procurarem ajuda e descobri-
rem a presença do HIV quando o organismo já está tomado por graves 
infecções, muitas dessas, letais. Muito embora, desde a contaminação, 
o vírus seja transmissível (UNAIDS, 2017; DRUMMOND DE AN-
DRADE, 1942).

“E agora, José?”. O que devo fazer? (DRUMMOND DE AN-
DRADE, 1942).

Por fim, este estudo tem por objetivo fazer uma breve comparação 
entre os termos utilizados por Carlos Drummond de Andrade, no poema 
José, e a comunicação do diagnóstico positivo para o vírus HIV/aids. 

MÉTODO 

Trata-se de pesquisa qualitativa por adotar “[...] uma orientação que 
aceita o comportamento humano como sendo resultado de forças, fato-
res, estruturas internas e externas que atuam sobre as pessoas, gerando 
determinados resultados” (OLIVEIRA, s/d), além de permitir ao estudo 
uma exploração mais pontuada de duas bases de conhecimento que se 
completam, mutuamente, ao serem confrontadas entre si: o jogo de pa-
lavras da poesia José, de Carlos Drummond de Andrade (1942), e o saber 
científico em HIV/aids. Este estudo foi realizado a partir da escolha do 
tema, formulação do problema e apresentação dos objetivos, elementos 
necessários para a catalogação e seleção das fontes, leitura e organização. 
O material bibliográfico e documental, selecionado através de bancos de 
dados virtuais foi utilizado em todo o processo de construção, retórica e 
argumentação do estudo realizado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A infecção pelo HIV se apresenta através de um conjunto de condi-
ções clínicas que abrange quatro fases: infecção aguda, com curto período 
de incubação, de três a seis semanas; fase assintomática; fase sintomática 
inicial; e aids, conhecida como “estágio avançado”, razão do aparecimen-
to de inúmeras infecções oportunistas e alguns tipos de cânceres, condi-
ções que podem levar o soropositivo a óbito rapidamente. Em indivíduos 
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não tratados, estima-se que o tempo médio, janela imunológica entre o 
contágio pelo HIV e o aparecimento dos primeiros sinais do adoecimen-
to, chegue a dez anos (WAGNER; BOSSI, 2013; GRANGEIRO; ES-
CUDER; CASTILHO, 2010). 

A aids está em todos os cantos, indistintamente, e não possui mais 
grupos de risco. O “[...] perfil dos sujeitos [...], atualmente, apresenta-se 
concentrado em subgrupos populacionais mais vulneráveis” (HIPÓLITO 
et al., 2017,  p. 6).  Embora as taxas de contaminação, costumeiramente, 
estejam mais presentes na população masculina, 

[...], nos últimos anos essas proporções vêm sofrendo constantes 

atenuações, desencadeado, sobretudo por um efeito denominado 

de feminização. Este processo é um reflexo de diversos fatores so-

ciais e psicológicos que são inerentes às mulheres. Dentre esses, 

destaca-se a dificuldade de convencer o parceiro sexual a aderir 

ao uso do preservativo e situações de violência sexuais. Enfatiza-

-se, ainda, que um possível agravo pertinente a esta alteração do 

panorama epidemiológico é a contaminação da mulher na idade 

reprodutiva, o que pode desencadear diretamente uma elevação 

dos casos de infecções pela transmissão vertical (MENEZES et al., 

2018, p. 1.229). 

A epidemia, atualmente, encontra-se heterossexualizada, feminini-
zada,  interiorizada, jovializada, em pessoas de baixa renda e com pouca 
escolaridade, confirmações estas presentes nos boletins epidemiológicos 
HIV/aids dos últimos cinco anos (BRASIL, BOLETIM EPIDEMIO-
LÓGICO HIV/AIDS, 2018). 

Estudo transversal realizado por Schuelter-Trevisol et al., (2013), com 
476 prontuários, de um centro de referência para o atendimento de casos 
de infecção pelo HIV, identificou que 68,5% dos indivíduos analisados 
desenvolveram algum tipo de infecção oportunista ligada a aids. Cons-
tatou-se, também, que esse grupo era assalariado, com faixa etária 40-49 
anos, baixa escolaridade, tendo contraído o HIV por práticas sexuais inse-
guras (SCHUELTER-TREVISOL et al., 2013). Perfil sociodemográfico 
compatível com o Boletim Epidemiológico HIV/aids apresentado em 1º 
de dezembro de 2018.
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Para Antunes (2003), a melhor profilaxia contra a aids abrange três 
estágios: reconhecimento e definição dos comportamentos de risco; com-
promisso na redução de práticas sexuais arriscadas e busca de estratégias 
que possam atingir esses objetivos. Entretanto, após a contaminação pelo 
HIV, a aceitação do diagnóstico é condição simplificada para manutenção 
da vida, desafio enfrentado para a adesão à TARV e continuidade do tra-
tamento (ANTUNES, 2003).

Sendo assim, ter ciência do diagnóstico previamente, monitorar o va-
lor da carga viral (CV) e conhecer o CD4 são condições necessárias para 
evitar o adoecimento (ANTUNES, 2003). Essa afirmação é corroborada 
por Hipólito et al. (2017, p. 2) ao afirmar que “O monitoramento clínico 
das PVHA é, atualmente, uma das mais importantes ferramentas para o 
acompanhamento dos avanços e esforços necessários para a melhoria da 
sua atenção”.

No Brasil, de 1980, início da epidemia, a junho de 2018, foram no-
tificados ao Sistema de Agravos de Notificação do Ministério da Saúde 
(SINAM/MS), 606.936 de casos de aids. De 2007 a junho de 2018 foram 
registrados 247.795 casos de HIV (BRASIL, BOLETIM EPIDEMIO-
LÓGICO HIV/AIDS, 2018). 

A maior prevalência está na região sudeste, com 117.415 casos, cor-
respondendo a 47,4% do total. Em 2017, os estados de Roraima e Ama-
pá, localizados na região Norte, apresentaram os maiores índices de aids. 
Quanto à mortalidade, desde o início da epidemia, 1980, a 31 de dezem-
bro de 2018, foram notificados 327.655 óbitos por infecções oportunistas 
(BRASIL, BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO HIV/AIDS, 2018). 

A região Sudeste concentra a maior proporção desses índices, com 
58,9% dos casos. Realça-se o fato de o país apresentar uma queda no 
coeficiente de mortalidade padronizado, atualmente, com 4,8 óbitos, por 
100 mil habitantes. Entretanto, é importante que o soropositivo tenha 
conhecimento prévio de seu estado sorológico e siga corretamente os 
procedimentos terapêuticos indicados pelos profissionais de saúde, uma 
vez que o HIV pode manter-se assintomático por anos até manifestar-se 
de forma impiedosa e letal (BRASIL, BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO 
HIV/AIDS, 2018). 

Em 2018, segundo Indicadores e Dados Básicos de Monitoramento 
Clínico de HIV, foram registrados 47.344 casos em indivíduos com idade 



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

196 

igual ou maior a 18 anos com o primeiro CD4, mas sem tratamento an-
tirretroviral, e com diagnóstico tardio para o HIV/aids (ZANON et al., 
2016; BRASIL, INDICADORES/MONITORAMENTO CLÍNICO 
DE HIV, 2018).

A falta de diagnóstico ocasiona uma série de fatores prejudiciais ao 
soropositivo. A saúde fragilizada e a aparência física debilitada são moti-
vos para mantê-lo em alerta. Estigmas, discriminações e preconceitos tor-
nam-se barreiras impeditivas para o enfrentamento da infecção. O dificil 
processo de comunicação na relação saúde-doença acentua a dificuldade 
do diagnóstico e retarda a procura por ajuda especializada (ZANON et 
al., 2016).

Por isso, o diagnóstico recente de infecção de HIV traz consigo um 
rol de expectativas, mas carregadas de dúvidas. A ansiedade preliminar se 
atrela a um mundo de inverdades construído em torno da aids, dificul-
tando a compreensão de todas as informações disponibilizadas sobre o 
tratamento. 

Estou com aids! “E agora, José?” (DRUMMOND DE ANDRA-
DE, 1942). 

A surpresa da comunicação do diagnóstico para o HIV/aids e a dúvida 
indagativa no poema José fazem das pontuações “[...] a sinalização de um 
espaço de silêncio, [...] uma falta, para algo que não é dito” (DRUM-
MOND DE ANDRADE, 1942; GRANTHAM, 2017, p. 2.504). Essa  
“[...] incompletude pode ser objeto de uma reelaboração e de produção 
de sentidos que são construídos a partir de pistas presentes no próprio 
discurso e cruzados com outros sentidos. [...]” (GRANTHAM, 2017, p. 
2.504). Esse momento reflexivo torna-se crucial para o indivíduo enten-
der a sua realidade. 

 Comunicar diagnósticos de doenças crônicas é um processo delicado 
para o indivíduo. O impacto da descoberta pode tirar-lhe o fôlego, entre-
tanto os próximos passos serão ditados pela atenção e cuidados que deverá 
ter consigo. Associar a infecção do HIV ao risco iminente de morte é uma 
realidade que vem há décadas, em virtude da alta letalidade que ocorria no 
passado. (BONOLO; GOMES; GUIMARÃES, 2007).  

Receber, processar, compreender e interpretar comunicações difíceis 
leva algum tempo para a mente absorver e acostumar-se. O luto antecipa-
tório é bastante encontrado em casos ligados a doenças crônicas, pois, ao 
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longo da vida, o indivíduo constrói e adquire cognições sobre si mesmo, 
sobre o mundo e sobre o futuro, permitindo-lhe programar seus passos. 
Entretanto, uma nova realidade diferente daquela planejada ou construí-
da, a partir de anseios e sonhos acumulados, interrompe bruscamente a 
relação contínua desse bem viver, induzindo-lhe a interpretações errô-
neas, crenças infundadas e ações pessimistas sobre a sua realidade (BAS-
SO; WAINER, 2011).

Por essas razões, segundo Chaves Afonso (s/d, p. 2.782), as notícias 
difíceis “[...] chamam a atenção para a forma como são transmitidas essas 
informações, o setting, a preparação do paciente para recebê-las e o com-
promisso de posterior acompanhamento clínico e psicológico de pacientes 
e familiares” podem ajudar a compreender melhor o seu estado de saúde.  

Para Kübler-Ross (2005), acontecimentos que envolvem estágios de 
reação à perda requerem o cumprimento de algumas etapas emocionais 
necessárias para o indivíduo lidar com o problema. Assim, por exemplo, 

A negação e o isolamento servem como um mecanismo de defesa 

temporário, um para-choque que alivia o impacto da notícia, uma 

recusa a confrontar-se com a situação. 

A raiva é o momento de externalizar a revolta que sente. Neste 

caso, tornam-se por vezes agressivos. Há também a procura de cul-

pados e questionamentos.

A barganha é uma tentativa de negociar ou adiar os temores diante 

da situação.

A depressão é um ato preparatório do momento em que a aceitação 

está mais próxima.

A aceitação é o expressar a forma mais clara de sentimentos, emo-

ções, frustrações e dificuldades que as circundam. Quanto mais 

negarem, mais dificilmente chegarão a este último estágio 

(BASSO; WAINER, 2011, p. 38, grifos nossos).

No poema José, Carlos Drummond de Andrade mostra claramente 
como se dão o processamento e o preenchimento das lacunas deixadas 
por dúvidas. Algumas vezes atuam como incompletude do pensar, outras 
como silêncio para o processo de interpretar. Para Orlandi (1998, p. 38), 
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“[...] a relação com o ‘outro’ regula tudo, preenche tudo, explica tudo, 
tanto o sujeito como o sentido”.

Carlos Drummond de Andrade (1942), ao substituir o personagem 
José por você, a responsabilidade antes transferida ao protagonista do poe-
ma passa a ser direcionada ao sujeito, através do eu, elemento subjetivo. 
Assim, a pausa trazida ao contexto não-verbal assume uma dialética for-
çada por uma interrogação, pontualmente sinalizada, instigando o sujeito 
a refletir e a agir diante da devolução de um pensamento. De acordo com 
Grantham (2017, p. 2.503), 

[...] a interrogação marca um espaço de silêncio, pois há algo que 

não é dito ali – e, portanto, algo falta no intradiscurso – mas, pa-

radoxalmente, aponta também um espaço de significação – pois 

introduz uma ‘injunção à resposta’, uma necessidade de respon-

der. [...] o sujeito abdica do direito de dizer e sinaliza-o pela in-

terrogação, deixando ao interlocutor a obrigação de dizer, através 

de uma resposta.

Todavia, quando o discurso tem por objeto a informação e comu-
nicação de uma doença crônica, como a aids, a reação de um José seria 
mais distante, cuidadosa, em virtude de essa cautela envolver uma gama 
de sentimentos anônimos, solitários e defensivos. A preocupação com as 
repercussões pessoais e sociais voltam-se para si, dificultando a relação do 
indivíduo com a enfermidade. 

Nesse ambiente, alimentado por picos de descargas emocionais, 
emergem implicações que podem dificultar a adesão do indivíduo à 
TARV, quiçá a aceitação de seu estado sorológico. Essa angústia de não 
saber responder à pergunta que se fez  “[...]  aponta a falta de um dizer, 
mas não a falta do que dizer” (ZANON et al., 2016; GRANTHAM, 
2017,p. 2.503). Essas condições, talvez, possam contribuir para a nega-
ção da própria enfermidade. Nesse momento, “[...] tudo acabou, [...] 
tudo fugiu, [...] tudo mofou, e agora, José?” (DRUMMOND DE AN-
DRADE, 1942).

 Mesmo assim, diante de um rol de empecilhos e impedimentos, co-
nhecer previamente o diagnóstico, antes da manifestação da infecção, per-
mitirá ao indivíduo abrir o seu pensamento e reorganizar-se, criar novas 



199 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

estratégias e programar-se para o melhor caminho a seguir. No poema 
José, essa reflexão é trazida por uma indagação inserida na oração sob um 
efeito de adição de pensamento, jamais de “[...] omissão, incompletude e 
ausência”, para não responder (GRANTHAM, 2017, p. 2.504). Assim, 
José, “Se você gritasse, se você gemesse, se você tocasse [...], se você dormisse, se você 
cansasse, se você morresse... Mas você não morre, você é duro, José!” (DRUM-
MOND DE ANDRADE, 1942). Essas reticências permitem ao sujeito 
uma reflexão mais pontuada e personalíssima de seu modus de viver.  

“E agora, você?” Vou morrer? (DRUMMOND DE ANDRADE, 
1942).

Deparar-se com o diagnóstico de ser portador de uma enfermida-
de crônica, sem perspectiva de cura, compulsoriamente instalada em seu 
corpo, ainda repleta de preconceitos, estigmas e barreiras, requer do indi-
víduo um compromisso árduo e disciplinado para a manutenção da vida.  
Carlos Drummond de Andrade  (1942), em José, instiga o leitor a pensar 
racionalmente sobre o que deve ser feito diante de todas as circunstâncias 
que foram bruscamente apresentadas. Em aids, as mudanças devem ser 
efetivadas impondo-lhe condições básicas e necessárias para a sobrevivên-
cia do indivíduo, evitando, assim, as infecções oportunistas.  

A partir de 1996, com a distribuição gratuita, universal e igualitária 
da TARV, o enfrentamento da aids se tornou mais ostensivo, diminuindo, 
em toda a federação, o número de adoecimentos. Isso se deu em virtude da 
incorporação e integralização de todos os procedimentos relacionados ao 
controle da epidemia em solo brasileiro (BRASIL, BOLETIM EPIDE-
MIOLÓGICO HIV/AIDS, 2018). Com a efetividade da distribuição dos 
antirretrovirais, a política brasileira de prevenção, controle e tratamento da 
aids se tornou modelo para outros países em desenvolvimento, dentre os 
quais estão Costa Rica,  El Savador e Panamá (BARROS; VIEIRA-DA-
-SILVA, 2017). 

O tratamento antirretroviral requer do soropositivo o sacrifício de ser 
duro, firme com o seu tratamento, como o José, de Carlos Drummond de 
Andrade, para não morrer. 

Em 2018, 69.106 indivíduos receberam a primeira dispensação após 
o diagnóstico positivo para o HIV. No mesmo ano, 15.436 indivíduos 
iniciaram o tratamento antirretroviral e tinham exame CD4 registrado 
antes da dispensa com valor igual ou superior a 500 céls/mL. Quando o 
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assunto foi supressão viral, 345.016 indivíduos em TARV, com dispensa 
nos últimos 100 dias, realizaram exame de carga viral e tiveram resultado 
inferior a 50 cópias/mL. Esses dados reiteram a importância do tratamen-
to na imunização do soropositivo (BRASIL, INDICADORES/MONI-
TORAMENTO CLÍNICO DE HIV, 2018). 

A adesão à TARV é condição simplificada para reduzir o risco imi-
nente de morte. Isso somente se dará a partir da diminuição da carga viral. 
No entanto, para Goulart et al. (2018, p. 1), “[...] os potenciais benefícios 
dessa terapia não estão sendo aproveitados na íntegra, devido a dificulda-
des de adesão a regimes terapêuticos muito exigentes e que ainda trazem 
efeitos colaterais a alguns de seus usuários”.

Por fim, para que você não morra por infecções diretamente ligadas à 
aids, é necessário que a adesão à TARV seja regular, contínua e vitalícia. 
Só assim, você será duro como José e aguentará firme todas as exigências 
do tratamento e as rotinas diárias desse processo. Mas, para isso, é pre-
ciso ter responsabilidade com todo o tratamento, pois ele será, a partir 
do diagnóstico para o HIV, condição simplificada para mantê-lo vivo e 
com saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Há quase quarenta anos o Brasil enfrenta uma de suas piores epide-
mias. A aids é uma enfermidade crônica, sexualmente transmissível, cau-
sada pelo vírus HIV. Atualmente, não existem mais grupos de risco. Essa 
enfermidade é um problema de ordem pública e continua propagando os 
mesmos estigmas e preconceitos do passado. 

Compreender a dinâmica da infecção, aceitar o diagnóstico de HIV, 
aderir ao tratamento, dar continuidade e seguir vitaliciamente, continua-
mente e regularmente a terapêutica antirretroviral são condições básicas 
para evitar o adoecimento e, consequentemente, livrar-se da morte por 
enfermidades ligadas à aids.  

A imunização do corpo através dos medicamentos antirretrovirais 
prescritos pode evitar as infecções oportunistas e, consequentemente, 
propiciar ao soropositivo uma maior sobrevida. Apostar nas medidas pre-
ventivas é crucial para manter-se vivo. Viver com HIV não significa ter 
aids. Por isso, a prevenção é a melhor profilaxia.  
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Por fim, as melhores estratégias para manter o soropositivo vivo e 
gozando de saúde é o fortalecimento da adesão e continuidade da TARV. 
Somente assim o adoecimento e a morte serão evitados. 
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EM TEMPOS DE CRISE E EM UM 
CENÁRIO CONSERVADOR, COMO 
FICAM OS DIREITOS SOCIAIS? UM 
OLHAR SOB A POLÍTICA DE SAÚDE
Rebel Zambrano Machado

Introdução

A Constituição Federal introduziu a Seguridade Social como modelo 
de Proteção Social, composta pelas políticas sociais de saúde, previdência e 
assistência. A concepção adotada é a de universalização da proteção social, 
através de um conjunto de políticas públicas. A garantia de segurança so-
cial vislumbra o entendimento do direito à Proteção Social de cidadania.

Nesse sentido, o artigo trata a temática dos direitos sociais, sem esgo-
tá-la, fazendo um recorte sob a perspectiva do princípio da universalida-
de, presente na concepção constitucional das políticas sociais brasileiras. 
Complementa a análise em  um contexto de crise orgânica e com o recru-
descimento do conservadorismo, com o objetivo de contextualizar a rea-
lidade social contemporânea e os reflexos para as políticas sociais no Brasil. 
Tal dimensão guarda importância direta na medida em que o recorte das 
mudanças que vem sendo implementadas nesse escopo se traduzem em 
retrocesso para os avanços já acostados na Constituição.

Em momentos importantes de crise financeira, como a que estamos 
vivenciando, agudiza-se ainda mais a relação entre a política de saúde, 
assim como as demais políticas sociais, e a economia, já naturalmente ten-
sionada, visto que o governo entende as políticas sociais na perspectiva de 
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gasto e não exatamente de produção. Na crise, a área econômica gover-
namental impõe limites ou cortes mais severos aos gastos sociais, inclusive 
na saúde, sob o argumento da preservação do equilíbrio financeiro.  Essa 
estratégia não deixa de estar atrelada às mudanças ao modelo de Proteção 
Social brasileiro, evidenciando um recorte conservador em sua essência 
em um contexto de Estado mínimo. 

Os eixos de análise centram-se no princípio da universalidade inscri-
to em relação aos direitos sociais da população e como dever do Estado e, 
em contraponto a isso avança a focalização, entendida como um modelo 
de intervenção governamental, com recorte para parte da população.

Outro eixo é a do modelo assistencial adotado com forte orientação 
para os níveis secundário e terciário em oposição ao modelo da APS como 
estratégia de organização do sistema de saúde, bem como o perfil epide-
miológico, a transição epidemiológica e a carga de doenças da população, 
questão que pode ser entendida como uma ruptura do postulado de coe-
rência (Testa, 1992).

De outro modo a Emenda à Constituição 95, em 2017, instituiu o 
novo Regime Fiscal no âmbito dos orçamentos fiscal e da seguridade so-
cial da União, que vigorará por vinte exercícios financeiros. A mudança 
constitucional criando um teto para os gastos sociais e desvinculando-os 
do PIB, ou seja, da receita teve como objetivo frear a trajetória de cresci-
mento dos gastos pretendendo equilibrar as contas públicas. 

A imposição de um limite anual para as despesas primárias e a defi-
nição de correção pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) representa um impacto negativo para investimentos 
na área social, mas com fortes restrições para as políticas da educação e de 
saúde, abrindo espaço para o sucateamento dessas áreas e para a eliminação 
gradativa de seu caráter universal, abalando, assim, o modelo de Proteção 
Social brasileiro, legitimando o modelo de Estado mínimo.

Conservadorismo Moderno

O pensamento conservador nunca esteve tão em evidência no Brasil; no 
entanto, o conservadorismo não apresenta atributos universais únicos, varia 
de acordo com o espaço e a época. No entanto, ao que se refere ao seu escopo 
valoriza a tradição, a hierarquia, a autoridade e os direitos de propriedade.
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Os conservadores acreditam na existência de uma ordem natural, 
portanto de um estado de coisas natural. Eles não acreditam em coisas 
como as leis econômicas. A ignorância da ciência econômica não altera o 
fato de que existem inflexíveis leis econômicas. É preciso considerar que 
nenhum desejo ou pensamento mágico pode fazer com que tais leis desa-
pareçam (HOPPE, 2017).

A formação do pensamento conservador moderno tem em sua ordem 
o fundamento na sociedade de classes e é nesse contexto que se desenvol-
ve. Esse pensamento “(...) não é intemporal, a-histórico e encontrável em 
qualquer sociedade” (NETTO, 2011, p. 40). Trata-se de situá-lo como 
um movimento teórico, cultural e político necessário à preservação da 
sociedade capitalista, que terá a cada período histórico formas e expressões 
distintas, mas que se manifesta na contemporaneidade, nem sempre como 
conservadorismo, na medida em que ele oculta e procura escamotear sua 
raiz e seus conteúdos conservadores.

“O conservadorismo, tanto clássico, quanto contemporâneo, renún-
cia aos modernos ideais de democracia e justiça social”27 (SOUZA, 2015, 
p. 7). Abarca o conceito de totalitarismo, que apresenta uma visão de 
mundo “[...] que encastela o significado ontológico do tempo presente, 
esvaziando-o do devir histórico” (SOUZA, 2015, p. 8), ou seja, traduzin-
do-se em um desprezo historicista. Esse conceito de totalitarismo, desde 
quando surge em meados do século XX, tem se constituído como o cerne 
da tradição conservadora moderna.

Os conservadores modernos, munidos com esse conceito, re-

clamam-se como prudentes defensores do presente democrático 

(burguês) contra as “perigosas e violentas utopias” (fascismo e co-

munismo) que, além de partilharem bucólicas concepções de na-

tureza humana, costumam não poupar vidas humanas em busca de 

sua idealizada “perfeição humana” (COUTINHO, 2014, p. 30).

O conservadorismo moderno crê em uma forma característica de 
pensamento e experiência prática e é produto de uma situação históri-
co-social específica: a sociedade de classes em que a burguesia emerge 

27 “[...] Justiça caracterizada por desejos meramente subjetivos de igualdade” (SOUZA, 
2015, p. 116).
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como protagonista do mundo capitalista. “É este, segundo Mannheim, 
o ambiente sociológico do conservadorismo, isto é, do tradicionalismo 
tornado consciente como um contra movimento [...]” (IAMAMOTO, 
1992, p.22), portanto como um estilo de pensamento.

É comum entre os conservadores a importância dada à religião; 

a valorização das associações intermediárias situadas entre o Es-

tado e os indivíduos (família, aldeia tradicional, corporação) e a 

correlata crítica à centralização estatal e ao individualismo moder-

no; o apreço às hierarquias e a aversão ao igualitarismo em suas 

várias manifestações; o espectro da desorganização social visto 

como consequência das mudanças vividas pela sociedade ocidental 

(FERREIRA, BOTELHO, 2010, p. 11-12)

Dentre as peculiaridades do pensamento conservador moderno de-
paramos com a crescente vocação para o passado para elucidar e justificar 
os processos mantedores à ordem social. Esse legado tende a ser sempre 
revisto e ampliado ou aperfeiçoado de acordo com os contornos que assu-
me a sociedade capitalista. Os conservadores defendem a ordem existente, 
qualquer que seja a sua natureza política, contra o caos e a reforma. Essa 
contingência associada a um panorama de crise sugere ceifar os avanços 
dos direitos sociais já conquistados pela população.

O cenário de Crise

As transformações operadas no capitalismo mundial, particularmente 
a partir de 1970, refletem-se na gravidade da desigualdade estrutural. O 
pensamento dominante no capitalismo moderno – a ideologia neolibe-
ral – cumpre a função social de defesa das transformações operadas na 
vida social pela ofensiva do capital. A sociedade burguesa, constituída na 
propriedade privada dos meios de produção, é justamente o que oferece 
acostamento para a reprodução de um paradigma instituído na posse pri-
vada de tudo. O processo de mundialização do capital – e a implantação 
das políticas neoliberais

[...]em todas as suas consequências – implicaram o empobreci-

mento e a desmobilização política dos trabalhadores: contribuíram 
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para a crise dos partidos e das entidades de classe dos trabalhadores, 

e, com o fim das experiências socialistas, para que a apologética 

capitalista propagasse o seu triunfo, anunciando o ‘fim da histó-

ria’(BARROCO, 2011, p. 207).

Aloja-se no sistema capitalista e em sua economia mundial algo mui-
to além de uma crise econômica, uma crise de paradigma, tratando-se, 
portanto, de uma crise orgânica28. Para Gramsci, esta última, ocorre no 
momento em que as “contradições inconciliáveis na estrutura” – deriva-
das do desalinhamento entre o avanço revolucionário das forças produti-
vas e a conservação de antigas relações sociais de produção – não são mais 
contidas dentro dos limites impostos pela superestrutura. Rompem-se, 
assim, os laços entre estrutura e superestrutura, e o bloco histórico ameaça 
desagregar-se completamente, abrindo um período histórico de convul-
sões políticas, econômicas e sociais (GRAMSCI, 2002).

Um segundo aspecto não menos importante da crise orgânica enten-
dida aqui é o seu viés político, que, conforme Gramsci, é a propriedade 
basilar da crise em uma sociedade ocidental. Ela manifesta-se no plano 
superestrutural (ideológico-político) como uma “crise de autoridade”, ou 
como uma “crise de hegemonia”, explicada por Gramsci na nota § 23 do 
Caderno 13 e expressa a seguir. 

Assim, a crise é abalizada pela “[...] perda dos referenciais erigidos sob 
o paradigma do fordismo, do keynesianismo, do Welfare State e das grandes 
estruturas sindicais e partidárias [...]” (MOTA, 2012, p. 3). Em relação 
à crise de 200829, também com a mesma extensão, e considerando-se a 
tese de Gramsci sobre crise, constata-se que não se trata de uma simples 

28 As reflexões teórico-metodológicas de Gramsci relativas às crises estão presentes no Ca-
derno 13 (1932-1934), com destaque para as notas §17, §23 e §24.Gramsci anota que uma 
crise deve ser analisada não apenas como fenômeno imediato e conjuntural, mas como 
um movimento orgânico, considerado na multiplicidade dos seus componentes e nas suas 
dimensões globais (GRAMSCI, 2000).

29 A partir do ano de 2008 o cenário econômico mundial passou a viver uma crise como não 
se observava desde a Grande Depressão de 1929, quando o capitalismo viveu sua pior crise 
econômica. Diferente das anteriores essa se tratou de uma crise financeira, dessa forma, 
representou um colapso no sistema global de especulação econômica para a obtenção de 
lucros. Essa crise de 2008 teve o seu ápice com o estouro da chamada “bolha imobiliá-
ria” nos Estados Unidos. 
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crise cíclica do capitalismo, está-se “[...] senão frente a uma crise geral do 
capitalismo” (GOMES, ROJAS, 2017).

Em conjunturas de crise econômica, diante de um quadro recessivo 
e somado à política de contenção do déficit público, o gasto social sofre 
impacto negativo, como o que se observa no cenário brasileiro. Assim, 
expressam-se as contradições entre a imperativa ação do Estado e quanto 
ao padrão de produção e circulação como uma exigência do sistema mun-
dializado. 

As reformas implementadas no País, particularmente a reforma fiscal, 
sedimenta-se a partir de um modelo de austeridade fiscal, já adotado em 
alguns Países. Estudos e análises30do uso de tal estratégia demonstram um 
custo social gigantesco e que ela não apresentou os benefícios esperados 
(Rossi, Dweck, 2016). No caso brasileiro31 as medidas de autoridade estão 
relacionadas à adoção de políticas que exigem grandes sacrifícios da popu-
lação, seja porque “[...] aumentam a carga tributária seja pela implemen-
tação de políticas que restringem a oferta de bens e serviços públicos, em 
razão do corte de despesas, afetando de forma significativa os estratos mais 
vulneráveis da população” (VIEIRA, SANTOS, 2016, p. 6-7).

Em síntese, a reforma fiscal encaminhada pelo governo em 2017 não 
se tratou de um plano de estabilização fiscal, mas fundamentalmente um 
projeto de redução drástica do tamanho do Estado. No plano macroeco-
nômico, a reforma também poderá ser um entrave ao crescimento econô-
mico ao institucionalizar e automatizar um ajuste fiscal de longo prazo. 

Em consequência, têm-se, a partir disso, diferentes formas de enca-
minhamento das políticas econômicas, realizando reajustes e reordena-
mentos internos e externos sempre que as exigências do capital se fazem 
necessárias e com diferentes respostas às refrações da questão social im-
postas pela dimensão de uma crise orgânica.

30 Pesquisas que apontam o fenômeno na Grécia, Irlanda, Portugal, Chipre e Espanha (Ken-
tikelenis, 2015). Países europeus que receberam empréstimo do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) tiveram maior probabilidade de adotar tais medidas, reduzindo seus orça-
mentos da saúde. A redução do gasto do governo com proteção social tem sido associada 
ao aumento da pobreza e da desigualdade, com consequências também para a saúde das 
populações (Labonté e Stuckler, 2015).

31 No plano econômico trata da política de ajuste com base na redução dos gastos públicos 
e do papel do Estado em suas funções de indutor do crescimento e promotor do bem-estar.
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A crise, antes de ser política, ética ou econômica, é social, ou seja, é 
uma desorganização intensa nos fluxos interativos da convivência social, 
uma agitação que atrapalha as opções de novos caminhos. A crise só se faz 
sentir na vida e na convivência social porque é uma alteração da confiança 
ampliada socialmente. 

A recessão econômica, agravada por uma política de austeridade, pro-
duziu milhões de desempregados. Conforme dados do segundo trimestre 
de 2018 da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, o total 
de trabalhadores desempregados, desalentados (isto é, que já deixaram até 
de procurar emprego) e subocupados (trabalham menos de 40 horas por 
semana e gostariam de trabalhar mais) já alcançam 27,7 milhões de pes-
soas, o que corresponde a 24,7% da força de trabalho (IBGE, 2018). Isso 
vem refletindo-se na queda da renda dos trabalhadores, com o desempre-
go comprimindo o orçamento familiar de modo sensível. 

Então, ao pensar-se a crise no Brasil, a realidade convoca que se ana-
lise a trama de aspectos interligados - políticos, econômicos, financeiros, 
sociais - como uma crise orgânica em movimento, considerando-se a va-
riedade dos seus enredos, bem como as suas dimensões. Nessa perspec-
tiva, entende-se a crise iniciada como orgânica, pois suas dimensões se 
alastram interna, externa e horizontalmente.

As grandes inflexões estruturais na história brasileira foram provoca-
das por decisões tomadas em momentos de grande crise e desafio nacional 
e até mesmo internacional (FIORI, 2015). As soluções para a crise social 
mais profunda – com todas as suas consequências éticas, político-institu-
cionais e econômicas – não virão de novos arranjos políticos de ocasião, 
mas passam necessariamente por uma eleição que coloque a política como 
fulcro das soluções. Esse panorama descrito apresenta impacto nas po-
líticas sociais e, particularmente, na política de saúde, o que se procura 
refletir a seguir.

A política de Saúde: como uma política de Proteção 
Social  

Uma política pública é uma diretriz elaborada para enfrentar um 
problema público. “[...] a razão para o estabelecimento de uma política 
pública é o tratamento ou a resolução de um problema entendido como 
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coletivamente relevante” (SECCHI, 2010, p. 2), portanto, também este é 
o alvo da política de saúde.

As políticas sociais conforme Hofling (2001) se referem a ações que 
determinam o padrão de proteção social implementado pelo Estado, vol-
tadas, em princípio, para a redistribuição dos benefícios sociais, visando à 
diminuição das desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvimen-
to socioeconômico. O recorte de análise, desde o período da redemocra-
tização do país, sugeriu que o foco principal da política social conforme 
Gough (2003) voltou-se prioritariamente para satisfazer as necessidades 
de lucro do capital, como condição universal e necessária para a completa 
sobrevivência do capitalismo.

A política social no contexto atual do capitalismo brasileiro, não está 
em relação a suas definições e rumos imune a “[...] influências internacio-
nalmente hegemônicas, que embora se processem de forma diferenciada, 
não estão desconectadas” (PEREIRA, 2012, p. 729). Portanto, isso quer 
dizer que as mudanças observadas, tanto no que se refere aos fundamentos 
e práticas, “[...] não ocorrem de forma isolada, unilateral e autônoma” 
(PEREIRA, 2012, p. 729). Ao fim e ao cabo se referem à parte do mo-
vimento mundial de reestruturação capitalista, com início na década de 
setenta do século passado, sustentada no credo neoliberal, influenciando 
o Brasil e que privilegia o mercado como agente principal do bem-estar 
dos indivíduos.

A política de saúde para Fleury e Ouverney (2012) se encontra na 
interface entre Estado, sociedade e mercado. Essa política social apre-
senta uma dinâmica própria complexa e de extrema importância no 
desenvolvimento do sistema de proteção social, tendo em vista que a 
partir dessa lógica que o sistema adquire forma concreta e agem direta-
mente sobre a realidade social. Como as demais políticas sociais, a saúde 
está sujeita a múltiplos determinantes, frequentemente contraditórios. 
Assim como, esta política abarca aspectos políticos, sociais, econômi-
cos, institucionais, estratégicos, ideológicos, teóricos, técnicos, cultu-
rais, entre outros, o que significa ser extremamente complexo isolar a 
participação de cada um desses elementos em momentos determinados 
(Fleury, Ouverney, 2012).

As estratégias praticadas pelos Estados nacionais e acompanhadas 
pelo Brasil a partir da segunda metade da década de 1990 traduziram-se 
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em uma contrarreforma32 não viabilizando os avanços necessários para 
concluir e regulamentar as Leis estruturantes do SUS (BRAVO et al., 
2015). Esse movimento representou a diminuição do público e amplia-
ção dos interesses privados, repercutindo na abrangência e na forma do 
conjunto das políticas públicas e, também, portanto do sistema Proteção 
Social. Essa perspectiva determina, portanto, reflexo sob os direitos à 
saúde do cidadão.

É preciso considerar conforme Pereira (2012) que vários dispositivos 
demarcadamente com perfil social-democrata, aprovados na Constitui-
ção Federal de 1988 no Brasil tais como: a ampliação de direitos sociais, 
a universalização da cobertura destes e com o compromisso de garantia 
deles, nasceram quando o neoliberalismo adentrava no país e os negava 
por princípio. Isso desencadeou um combativo processo de desfiguração 
das conquistas sociais previstas na Constituição, iniciando pelas leis com-
plementares e ordinárias (Fagnani, 2005).Na perspectiva da seguridade 
social, pode ser acurado no funcionamento de forma cada vez mais pre-
carizada das políticas de saúde, previdência e assistência social, que com-
põem esse sistema, o que descaracteriza os avanços projetados e garante o 
perfil conservador nessa proteção no País.

O modelo assistencial e a crise contemporânea do 
Sistema de Saúde

Para evitar a fragmentação do sistema33 e garantir a implementação dos 
princípios do SUS, particularmente quanto aos seus princípios doutrinários 
- integralidade, equidade e universalidade, - e as mudanças na situação de 
saúde da população, foi necessário repensar a organização e funcionamento 
deste sistema. Para tanto, um conjunto de mudanças, complementando o 
marco regulatório, estão sendo regulamentadas e introduzidas.

32 De acordo com orientações do Banco Mundial e baseado no diagnóstico da necessidade 
de um Estado Mínimo, com a redução de suas funções, inclusive na área social, deve repas-
sar ao mercado a responsabilidade de execução.

33 “Os sistemas fragmentados de atenção à saúde são aqueles que se desorganizam por 
meio de um conjunto de pontos de atenção à saúde, isolados e incomunicados uns dos ou-
tros e, que, por consequência, são incapazes de prestar uma atenção contínua à população” 
(BRASIL, 2015, p.23). 
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Outra questão fundamental que deve ser considerada na análise da 
Política de Saúde é o momento de transição demográfica e mudanças epi-
demiológicas e que expressa à carga de doenças em anos de vida perdidos 
ajustados por incapacidade, que vem ocorrendo no mundo desenvolvido 
e, mais aceleradamente, nos países em desenvolvimento indicando um 
crescimento substancial das condições crônicas, especialmente das doen-
ças crônicas. Transição que deve ser entendida como mudanças “[...] na 
frequência, na magnitude e na distribuição das condições de saúde e que 
se expressam nos padrões de morte, morbidade e invalidez [...]” (BRA-
SIL, 2015, p.13) e, se associa a “[...] outras transformações demográficas, 
sociais e econômicas” (SANTOS-PRECIADO et. al., 2003, p.145), que 
caracterizam uma população específica, mas também outras em função do 
conjunto de transformações.

Essa situação epidemiológica singular dos países em desenvolvimen-

to – define-se por alguns atributos fundamentais: a superposição de 

etapas, com a persistência concomitante das doenças infecciosas e 

carenciais e das doenças crônicas; as contratransições, movimen-

tos de ressurgimento de doenças que se acreditavam superadas e as 

doenças reemergentes, como a dengue e febre amarela; a transição 

prolongada e a falta de resolução da transição em sentido definitivo; 

a polarização epidemiológica, representada pela agudização das de-

sigualdades sociais em matéria de saúde; e o surgimento das novas 

doenças ou enfermidades emergentes (MENDES, 1999, p. 52).

Portanto, é fundamental a sintonia entre essas necessidades e a for-
ma de organização do sistema, isto se traduz no Postulado de Coerência 
o qual deve fundamentar o planejamento e a organização dos sistemas 
de saúde interpretando os “[...] problemas de saúde enquanto problemas 
sociais e sua compreensão e análise do Poder, na sociedade e no setor 
(GIOVANELLA, 1990, p. 130). Para Testa (1992) o enfrentamento dos 
problemas de saúde deve superar limites setoriais e devem contemplar o 
contexto social analisado e interpretado em sua totalidade rompendo com 
análises parciais. 

Um dos componentes importantes da crise contemporânea do Siste-
ma de Saúde e que antagoniza com o Postulado de Coerência é conforme 
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Brasil (2014) a não observação da situação da tripla carga de doenças – in-
fecções, desnutrição e problemas de saúde reprodutiva; crescimento das 
causas externas; forte predominância relativa das doenças crônicas e de 
seus fatores de risco (tabagismo, inatividade física, uso excessivo de álcool 
e outras drogas e alimentação inadequada) - com um sistema voltado pre-
ferencialmente às condições agudas e ainda sustentando um forte foco na 
oferta e não nas necessidades de saúde.

O direito à Saúde

No curso do século XX se estabelece uma relação mais próxima entre 
Estado e Sociedade e entre políticas públicas e direitos de cidadania, como 
produto de movimentos democráticos. Com uma maior intervenção do 
Estado, desempenhando papel regulador da economia e da sociedade.  
Nesse período, apoiado pelas ideias e recomendações de John Maynard 
Keynes34 de que era necessário intervir na economia para assegurar a flu-
tuação dos níveis das atividades econômicas, de consumo e de emprego.  
Com reflexos firmados em compromissos com o pleno emprego, com o 
ingresso e/ou ampliação de diferentes serviços sociais de caráter universal, 
bem como o estabelecimento de uma rede de segurança capaz de garantir 
melhores padrões de vida.

A bem da verdade no Brasil desde a Era Vargas mantem-se a política 
econômica baseada na matriz com meta de crescimento da produção in-
dustrial e da infraestrutura, com participação ativa do Estado, como base 
da economia e o consequente aumento do consumo.

É preciso considerar para a análise que vários dispositivos demarca-
damente com perfil social-democrata, aprovados na Constituição Federal 
de 1988 no Brasil, tais como: a ampliação de direitos sociais, a universali-
zação da cobertura destes e com o compromisso de garantia deles, nasce-
ram quando o neoliberalismo adentrava no país e os negava por princípio 
(Pereira, 2012). Isso desencadeou um combativo processo de desfiguração 
das conquistas sociais previstas na Constituição, iniciando pelas leis com-
plementares e ordinárias (Fagnani, 2005), traduzindo-se em um movi-
mento de contrarreforma.

34  Economista inglês pioneiro das teorias macroeconômicas.
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A política social, ao ter garantidos direitos e deveres, foi responsável 
não só pelo aumento do gasto público na área social, mas também pela 
complexificação da relação entre Estado e sociedade (PEREIRA; STEIN, 
2010). Por isso, as políticas sociais assumiram conotação histórica, institu-
cional e normativa, diferentemente do ocorrido em períodos anteriores.  
A universalidade enquanto princípio talvez seja o que melhor caracteriza 
essa relação no sentido de buscar a materialização desses direitos, particu-
larmente na saúde.      

       
No Brasil, antes de se consolidar um modelo institucional capaz de 

assegurar, de fato, um padrão de proteção social universal, fortale-

ceram-se estratégias focalistas e discriminatórias de atenção social 

orientadas por organismos multilaterais, como o Banco Mundial 

(Bird), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o 

Fundo Monetário Internacional (FMI). (PEREIRA, STEIN apud 

BOSCHETTI et. al., 2010, p. 70)

A esse despeito as políticas sociais vão criando critérios de inclusão e/
ou segmentos prioritários a serem beneficiados, introduzindo a focaliza-
ção como estratégia, por ser mais racional do que a universalidade. Nessa 
perspectiva, o papel do Estado é retomado e as ideias cunhadas no ideário 
neoliberal e de padrão do estado mínimo são assumidas e, que por isso, 
precisam ser desvendadas, posto que com o conservadorismo essas ideias 
se concretizam de forma muito mais claramente no contexto brasileiro. 

A discussão posta hoje é de que não é possível manter o princípio da 
universalidade, também, no caso da política de saúde, pois ele impõe um 
gasto público além dos patamares possíveis. Isso deve ser associado a crise 
financeira que já perdurava internacionalmente, mas é sentida no Brasil 
fortemente a partir de 2015, com forte impacto na capacidade do gasto. 

Esse movimento de crise econômica, ainda é acompanhado de uma 
grave crise institucional e política no País, o que parece terreno propício 
para introduzir mudanças nos direitos já assegurados. Os direitos conquis-
tados na política de saúde precisam ser materializados, sob a perspectiva de 
acesso, acessibilidade e de sua ampliação, nessa lógica, portanto, amplian-
do o gasto e qualificando-o para que se possa pensar em uma política de 
saúde que atenda com qualidade as necessidades dos cidadãos. 
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Considerações Finais

Embora o discurso político no Brasil, ainda trate a garantia do pre-
ceito da universalidade como direito do cidadão, em relação às políticas 
públicas sociais, muitos têm sido os artifícios no sentido de redução des-
ses. Ao fim e ao cabo a concepção de Estado mínimo adotada no País 
determina importantes impactos nas políticas sociais, descaracterizando 
os avanços já conquistados. 

A adoção da estratégia de focalização35 se presta bem a essa perspec-
tiva de análise, qual seja a de que os destinatários são os indivíduos e/ou 
setores classificados como pobres estruturais. Nesse sentido, determina 
perfis, segmentos, faixas etárias, entre outros, para priorizar esses recortes, 
em detrimento do preceito da universalidade. Não difundi a focalização, 
escamoteando-a e não a tratando como redução de direitos sociais, fun-
damentando com a necessidade de ajustar e tornar mais eficiente o gasto 
social. As políticas de focalização além de serem promovidas pelo objetivo 
de eficiência e eficácia estão subordinadas a um esquema de acumulação 
flexível e a um sistema que enfatiza o econômico, excluindo o social.

Sob outra perspectiva o modelo de austeridade impresso na Reforma 
Fiscal, aprovada em 2017, com o direcionamento para os gastos primários 
e refletindo nas políticas de saúde e de educação, o que também pode 
ser computado para a progressiva redução de direitos. O panorama para 
os próximos 20 anos é de uma redução drástica de recursos ampliando o 
subfinanciamento em relação ao aumento das necessidades de saúde da 
população. A conta para conter os gastos públicos primários será paga pela 
população que nos próximos 20 exercícios financeiros terão um teto de 
gastos não mais atrelado a receita, mas a um indexador para cálculo da 
inflação do ano anterior.

Outro aspecto que acaba por incidir nos direitos está relacionado à 
organização dos serviços do sistema de saúde, com foco nas doenças e 
agravos de condições agudas e ênfase na atenção terciária e na oferta e não 
nas necessidades de saúde, contrariando o modelo preconizado com forte 

35  Para controlar o gasto social e resolver a crise fiscal do Estado causada pelo modelo 
de distribuição universal implementado pelo Estado de Bem-Estar, articula-se o Modelo de 
Focalização em matéria de Políticas Sociais, regulado por um Estado Mínimo no que diz 
respeito às suas funções sociais.
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orientação para organização do sistema a partir da Atenção Primária e 
como porta de entrada preferencial ao SUS. Por isso, o modelo assistencial 
a ser mudado é entendido como um dos fatores da crise contemporânea 
na política de saúde, posto que existe a ruptura do Postulado de Coerência 
(Testa, 1992), que destaca a necessidade de existir uma relação necessária 
entre propostas, métodos para alcançá-las e organização, a fim de garantir 
coerência e encontrar estratégias de manutenção dos princípios e diretri-
zes consignados para o SUS.
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EXPERIÊNCIA NO RASTREAMENTO 
DE PRÓSTATA EM PACIENTES 
PSIQUIÁTRICOS, VISANDO 
MELHORES POLÍTICAS PÚBLICAS EM 
PSIQUIATRIA
Yara Souza Oliveira
Adrian Oliveira Gutemberg

INTRODUÇÃO

A neoplasia de próstata representa um sério problema de saúde públi-
ca no Brasil, em função de suas altas taxas de morbidade e mortalidade, 
sendo a terceira neoplasia mais comum em homens, e na faixa etária de 70 
a 79 anos, passa a ser mais frequente (1, 2, 3). Um aumento na incidência 
e mortalidade por esse câncer vem ocorrendo possivelmente pelo um en-
velhecimento populacional (28), o que ressalta a importância de políticas 
públicas voltada a essa temática. A incidência está ligada a características 
demográficas sendo mais comum no Sudeste, e ainda relacionada a fatores 
genéticos (1, 2).

O Instituto Nacional do Câncer estima que, para cada ano do biênio 
2018-2019, cerca de 68.220 novos casos de câncer de próstata serão diag-
nosticados, valores que representam um risco estimado de 66,12 novos 
casos para cada população de 100 mil homens

Até o início dos anos 80 a maioria dos pacientes com neoplasia de 
próstata, apresentavam-se ao tempo do diagnostico com doença já avan-
çada. Entretanto com os programas de detecção precoce e a melhoria do 
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meio propedêutico, hoje identificamos um número muito maior de lesões 
ainda localizadas dentro do limite da glândula prostática (4, 5, 6, 7).

Cerca de 60% dos pacientes com câncer de próstata já apresentam 
doença avançada no momento do diagnóstico e o curso clinico destes pa-
cientes é influenciado por vários fatores e a sua sobrevida varia de meses 
até dez anos, o que justifica as campanhas para antecipação de tratamento 
desta doença com relevância social (8, 9).

Em vista disso, A Sociedade Brasileira de Urologia recomenda, até que 
novas evidências sejam conhecidas, o rastreamento de neoplasia maligna de 
próstata pela dosagem anual do antígeno prostático específico conhecido 
como PSA (Prostatic Specific Antigen) e o toque retal em homens entre 50 e 
80 anos. Nos homens com parentes de primeiro grau com diagnóstico de 
câncer de próstata o rastreamento pode começar aos 45 anos (27).

Em concordância, A American Cancer Society (ACS) recomenda o 
exame retal digital como papel auxiliar na chamada “faixa cinza” (2,5-4,0 
ng / dL) do exame de PSA, e enfatiza que o examinador deve ter expe-
riência. (26)

A introdução da determinação do antígeno prostático específico 
(PSA) como teste de triagem, promoveu um advento no diagnóstico de 
câncer de próstata, especialmente nos estágios iniciais, seguido de uma 
redução da mortalidade. (26)

No que tange ao paciente psiquiátrico, o movimento da reforma psi-
quiátrica no Brasil, que se início na década de 70, trouxe entre outras coi-
sas, uma nova ética na assistência do doente mental, com novos modelos 
de atendimentos e serviços (10, 11).

A Reforma Psiquiátrica brasileira tratou-se de um processo contem-
porâneo ao Movimento Sanitário impetrado no país nos anos de 1970 em 
defesa da mudança dos moldes de gestão das práticas de saúde, atenção, 
ênfase na saúde coletiva, igualdade na oferta dos serviços e protagonismo 
dos profissionais e usuários dos serviços de saúde nos processos de pro-
dução de tecnologia de cuidado e gestão. Embora seja contemporânea da 
Reforma Sanitária, a Reforma Psiquiátrica teve uma história singular in-
serida em um cenário internacional de mudanças visando a superação da 
violência asilar. A Reforma Psiquiátrica pode ser compreendida enquanto 
um processo social e político complexo, composto de instituições, atores 
e forças de diferentes segmentos, incidindo em diversos territórios, nas 
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universidades, nas três esferas de governo (federal, estadual e municipal), 
os conselhos profissionais, no mercado dos serviços de saúde, nas associa-
ções de pessoas com transtornos mentais e familiares, nos territórios da 
opinião pública e do imaginário social e dos movimentos sociais diversos. 
Entendida enquanto um conjunto de transformações de valores sociais e 
culturais, nos saberes e práticas, é no cotidiano das relações interpessoais, 
das instituições e dos serviços que este processo avança, caracterizado por 
tensões, impasses, desafios e conflitos.

Atualmente, quase 50 anos após o processo da Reforma Psiquiátri-
ca no Brasil, observa-se ainda que a atenção aos pacientes psiquiátricos 
é negligenciada por diferentes segmentos da sociedade e pelas pesquisas 
acadêmicas, sendo possível encontrar um acervo ainda restrito de publi-
cações científicas que abordam o cuidado em saúde prestado ao pacien-
te com transtornos psiquiátricos. Assim, trata-se de uma temática ainda 
pouco debatida no país, seja na esfera de políticas públicas, seja no âmbito 
acadêmico (29).

São diversos os aspectos que corroboram para que pacientes com co-
morbidades psiquiátricas sejam menos propensos a receber atenção primá-
ria de saúde, como a redução da percepção de dor, dificuldade de acesso e 
a falta de credibilidade por parte de profissionais. Tais fatores vão influen-
ciar na demora pela busca de serviços de saúde por esses indivíduos, além 
disso, em geral, há uma tendência, por parte dos hospitais, de recusar esse 
tipo de paciente em virtude de entraves semelhantes. Neste contexto, é 
mais frequente a busca pelos serviços de Saúde de emergência, o que acar-
reta em intervenções mais invasivas como procedimentos cirúrgicos haja 
vista que, quando busca o acesso a cuidados básicos de saúde, a doença já 
se encontra em estágio bem avançado (29,30).

Considerando a complexidade desta questão entende-se que pacien-
tes psiquiátricos precisam ter garantido o direito à saúde e ao diagnóstico 
precoce de doenças. Nesse contexto, a prevenção e o diagnóstico do cân-
cer de próstata devem ser estendidos a esta população. O câncer continua 
sendo visto como uma doença estigmatizada, que caminha o indivíduo 
rapidamente para a finitude da sua vida, entretanto, existem diferentes ti-
pos de tratamento para o combate da doença, contudo, a eficácia do trata-
mento está relacionado a um diagnóstico e, no caso de doentes psiquiátri-
cos, o esforço inicial deve ser o de torná-los sujeitos de fato deste direito.
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O rastreamento do câncer de próstata é uma forma de diag-
nosticar a doença em seu estágio inicial, momento em que o tra-
tamento se torna mais eficaz. Sendo assim, o reconhecimento de 
que pacientes psiquiátricos tem direito a saúde e ao acesso a exames 
e tratamento é legitimar que seu atendimento deva ser baseado no 
respeito enquanto cidadão.

Com esta abertura tivemos a liberdade de demostrar neste trabalho, 
como principal objetivo, que o paciente psiquiátrico deve também ter uma 
atenção para detecção precoce de neoplasia de próstata, evitando compli-
cações desnecessárias e seguindo a mesma recomendação de rastreamento 
da população masculina em geral (1, 2, 3, 12, 13).

METODOLOGIA

O trabalho foi desenvolvido nas dependências no Centro de Reabili-
tação de Casa Branca, nos anos de 2017 e 2018, com a população mascu-
lina psiquiátrica local, envolvendo um numero total 389 pacientes. Des-
tes, os que apresentassem algum tipo de alteração, seja PSA elevado e/
ou toque retal alterado, foram encaminhados para biópsia de próstata (14, 
14, 16).Os pacientes com exames alterados não tinham nenhum tipo de 
comorbidade que pudesse afetar nossa análise. As biopsias foram realizadas 
por ultrassom transretal com doze fragmentos, sob sedação com midazo-
lan e fentanil.

Os dados obtidos foram planilhados no Microsoft Excel, e posterior-
mente processados com a ajuda do software SPSS(StatisticalPackage for 
Social Sciences, versão 23).

Os valores encontrados foram analisadas e apresentaram uma distri-
buição não-gaussiana de acordo com o teste de normalidade de Shapiro-
-Wilk, com p < 0,05 (17, 18). Portanto, foram apresentados mediana e 
intervalo interquartis.

Para avaliar a correlação entre as variáveis PSAD e volume prostático, 
foi utilizado o coeficiente de correlação ordinal deSpearman, uma vez que 
os dados se apresentaram fora da distribuição normal (19).

Todo o projeto está em conformidade com os princípios éticos e le-
gais, quer no decurso da investigação quer na publicação, nomeadamente 
com as recomendações da Declaração de Helsinque.
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RESULTADOS

A faixa etária observada no trabalho apresentou mediana de 69 anos, 
variando de 65,5 a 70 anos. Para os valores de PSA, a mediana encontrada 
foi de 5,55 (4,6 – 7,9) ng/mL. Do universo de 389 pacientes, apenas 29 
foram submetidos a biópsia de próstata.

Tabela 1. Valores para Idade, concentração do antígeno prostático (PSA), relação de PSA 
(R), volume prostático (VP) e relação PSA por volume da próstata (PSAD) obtidos

Idade 69 (65,5 – 70,0) anos
PSA 5,55 (4,6 – 7,9) ng/mL

R 15 (10 – 19) %
VP 54,3 (26,9 – 68,2) cm3

PSAD 0,1717 (0,0773 – 0,2162) ng/mL/cm3

Tabela 2. Achados no toque retal e na biópsia dos pacientes com as respectivas frequências

Exame Frequência Resultado
Toque retal 18 Normal

11 Presença de nódulos
Biópsia 5 Gleason 3+4

2 Gleason 3+3
22 Hiperplasia

Figura 1. Correlação de Spearman entre volume prostático e o PSAD.

Na figura acima, correlacionamos a densidade dePSA (PSAD), com 
o volume da próstata. Castro (20), apontou que esta relação poderiaau-
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mentar a especificidade do PSA, que em nosso trabalho, apresentou cor-
relação forte e significativa (rs = -0,765, p<0,001).

Obtivemos em anatomopatológicos, sete casos positivos para adeno-
carcinoma de próstata, com gleasons que variaram de 3+3 até 3+4. Os 
casos positivos foram devidamente estadiados com cintilografia óssea e ti-
vemos apenas um caso um positivo para metátese óssea. Os sete casos com 
tumor localizado com radioterapia e um único caso com tumor avançado 
foi encaminhado para bloqueio hormonal.

DISCUSSÃO

O Brasil está entre os países com altas taxas de incidência de câncer de 
próstata, segundo Instituto Nacional do Câncer (12). A incidência dessa 
doença aumenta com o passar dos anos. Diversos fatores são apontados 
como determinantes; dentre eles, evidenciam-se: A maior expectativa de 
vida da população, as constantes campanhas de identificação, influencias 
alimentares e ambientais (11, 12).  

Essa neoplasia possui uma característica silenciosa em fase inicial o 
que faz com que seus sintomas não sejam apresentados na maioria dos 
pacientes ou há uma familiaridade com os sintomas de HPB (hiperplasia 
prostática benigna), como a dificuldade de urinar ou a necessidade de uri-
nar mais vezes. Quando já se encontra em uma fase mais avançada, sin-
tomas como insuficiência renal, sintomas urinários, dor óssea e infecção 
generalizada são apresentados (31). Por isso, o rastreamento possui tanta 
importância, para que o câncer seja diagnosticado precocemente causando 
menores comorbidades.

Depois do câncer de pele, o câncer de próstata é a neoplasia que 
ocorre com maior frequência em homens, portanto, trata-se de uma 
doença relativamente comum mas que, por desconhecimento e/ou por 
medo, torna-se grande o número de homens que evitam conversar sobre 
este problema.

A literatura aponta, em diferentes estudos, (29,33,34) que pacientes 
com comorbidades psiquiátricas não tem acessibilidade aos serviços de 
saúde pois, são considerados como problemáticos, difíceis, perturbadores, 
complexos e imprevisíveis, o que dificulta o acesso a um atendimento de 
qualidade, especialmente quando este ocorre no hospital geral, trazendo 
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implicações sérias que comprometem a saúde desta população. Um tipo 
de conduta profissional que fere os valores e princípios sobre os quais as-
sentam a vida em sociedade, não devendo ser aceito como algo natural 
que, apesar de todo avanço em diferentes áreas do conhecimento, apesar 
da facilidade com que os profissionais tem acesso à formação e informação 
nos dias atuais, ser paciente psiquiátrico ainda representa um empecilho 
para ser visto, pelos serviços que compõe a rede de saúde, para além da 
condição mental e receber cuidados adequados para o tratamento de pro-
blemas que não sejam exclusivos da saúde mental, tendo em vista que, ao 
contrário também ocorre, ou seja, mesmo que este atendimento ocorra 
nas dependências de um hospital psiquiátrico, também esta instituição 
encontra dificuldades para atender comorbidades clínicas que não estejam 
relacionadas aos transtornos mentais.

O presente trabalho, realizado nas dependências do Hospital Psiquiá-
trico de Casa Branca constatou, através de screening de próstata, altera-
ções em índices de PSA e positividade para neoplasia, semelhantes a lite-
ratura urológica que disserta sobre o tema e sua incidência no território 
nacional (2, 3, 11).

Os resultados nos levaram a oito pacientes com neoplasia maligna de 
próstata, desconhecidas até então, e foram beneficiados com diagnóstico 
precoce.

Comprovadamente, o caso de neoplasia metastática encontrado refor-
ça a necessidade do rastreamento urológico neste grupo. Os tratamentos 
das neoplasias avançadas se tornam muito mais complexos e dispendioso 
com repercussões diretas na qualidade de vida do paciente (15, 21, 22).

O grande impacto, foram pacientes psiquiátricos com diagnóstico 
precoce e tratamento efetivo evitando assim mais uma comorbidade em 
uma vida tão conturbada de doença mental.

A acessibilidade é um conceito que se torna realidade somente 
quando a oferta de serviços é democratizada e proporciona impactos na 
capacidade de ser utilizado pela população. Para tanto, existem duas di-
mensões que se inter-relacionam quando se pensa na acessibilidade à 
serviços de saúde, o primeiro diz respeito ao oferecimento do serviço 
e o segundo ao atendimento das necessidades dos usuários. Portanto, o 
atendimento a estes pacientes é um desafio que deve ser enfrentado pelas 
diferentes áreas.
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Desta forma, o presente trabalho encontra relevância pela possibilida-
de que o mesmo oferece de problematizar e analisar uma questão delicada 
pois, se não existir um consenso sobre o direito que estes pacientes tem 
de serem submetidos à exames clínicos e procedimentos adequados para 
monitorar sua saúde física em instituições psiquiátricas, com a frequência 
considerada adequada e com a qualidade de atendimento que se espera 
que um serviço desta natureza seja oferecido, existem questões éticas en-
volvidas nesta realidade que precisa ser discutida e um corpo de conheci-
mento científico e acadêmico que precisa ser construído para contribuir 
com este debate.

Quando refere-se ao câncer de próstata, em específico, uma das me-
tas do Ministério da Saúde é conscientizar a população masculina sobre 
a importância dos exames preventivos, ampliando a adesão aos serviços 
já existentes bem como implementar ações voltadas para esclarecer a po-
pulação sobre as especificidades da doença, focando nos riscos e levan-
do à compreensão dos aspectos positivos que envolvem o rastreamento. 
É fundamental, desta forma, que a população seja orientada a identificar 
os sinais transmitidos pela doença e que busque atendimento no Sistema 
único de Saúde (35).

Por outro lado, o assunto se torna ainda mais negligenciado quando o 
público a que se refere trata-se de pacientes psiquiátricos que, mesmo nos 
dias atuais, enfrentam os estigmas que historicamente envolvem a loucura, 
ou seja, apenas o diagnóstico psiquiátrico se mostra suficiente para rotu-
lar o paciente e desconsiderar suas necessidades e seus direitos enquanto 
cidadão. Sendo assim, é legítimo presumir que exista uma influência ne-
gativa das representações sociais na qualidade do cuidado realizado pelos 
profissionais de saúde. Um preconceito, consciente ou não, expresso de 
maneiras diferentes, revelados em estereótipos negativos.

Entretanto, ainda não se vê uma política pública efetiva voltada aos 
pacientes psiquiátricos em relação a prevenção para a neoplasia prostática.

Para que as ações preventivas possam fazer parte do cuidado a 
saúde do gênero masculino, a necessidade de se adequar os serviços 
de saúde as demandas dos homens, incorporarem nas práticas dos 
profissionais a diretrizes e manadas das políticas públicas de saúde, 
especificamente, dos programas que devem atender o homem de for-
ma integral (11, 12).
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Apesar de ainda existirem controversas em relação aos méritos do ras-
treamento de próstata, em nota oficial, a Sociedade Brasileira de Urologia 
(gestão 2016/2017), mantem sua recomendação que homens a partir de 
50 anos devem procurar um profissional especializado para avaliação in-
dividualizada, justificando o presente trabalho em pacientes instituciona-
lizados (23, 24).

CONCLUSÕES

O presente trabalho, realizado nas dependências do Hospital Psiquiá-
trico de Casa Branca, constatou, através de screening de próstata, altera-
ções em índices PSA e positividade para neoplasia, semelhantes à litera-
tura usual.

Concluímos, desta forma que o paciente psiquiátrico, muitas vezes mar-
ginalizado e quase sempre com enfoque restrito aos seus distúrbios mentais, 
está também exposto aos mesmos riscos que a população masculina comum, 
no que tange a neoplasia de próstata, seus riscos e consequências.

Neste trabalho comprovamos que o doente psiquiátrico tem incidên-
cia e prevalência de câncer de próstata, com índices muito próximos a ou-
tros grupos masculinos submetidos a screening de próstata, apresentados 
na literatura médica. Portanto este tipo de paciente, merece a mesma aten-
ção dedicada a sociedade comum, devendo ser devidamente rastreados, 
em campanhas preventivas, evitando aparecimento de doença avançada, 
com maiores gastos no tratamento de complicações junto as instituições.
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A SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA 
QUILOMBOLA: UM ENSAIO TEÓRICO 
REFLEXIVO
Mariana da Silva de Lima

INTRODUÇÃO

O enfrentamento da questão racial pelas instituições, infelizmente, ain-
da é algo muito recente no Brasil. O quesito cor é um determinante feno-
típico que pode influenciar o tipo de tratamento que é dispensado à pessoa 
negra, muitas vezes independente do poder econômico do indivíduo.  Mil-
ton Santos, em sua extensa obra, foi um dos pensadores brasileiros que rela-
tou como os negros e afros descentes não são vistos como cidadãos de fato, 
tendo muitos de seus direitos negados, o que o geógrafo e escritor chamou 
de “cidadania mutilada” (SANTOS, 1997). Em seu texto ele se refere ao 
fato da população negra se encontrar em um estado de extrema vulnerabi-
lidade social, seja quando se fala em educação, perspectivas de trabalho ou 
acesso aos serviços de saúde, para citar alguns exemplos. Santos foi um dos 
acadêmicos de grande repercussão a tratar sobre o assunto do racismo no 
Brasil. Ratificando a análise de Milton Santos, Abdias Nascimento também 
denuncia, em sua famosa obra “O Genocídio do Negro Brasileiro”, um 
racismo que tem o potencial de ser extremamente nocivo para a sociedade 
por ser um racismo velado, não reconhecido pela população e mascarado 
pelo argumento da democracia racial (NASCIMENTO, 2016).

É importante destacar que, embora o racismo se apresente por meio 
de condutas individuais, o mesmo se mostra também como formas de 
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organização ampla para a exclusão de um grupo. O racismo interpessoal 
se expressa em discriminação refletida em atitudes, intencionais ou não, 
entre os indivíduos. Já o racismo institucional vai para além da questão in-
dividual, exacerbando a questão para formas organizativas, práticas e po-
líticas que têm como resultado tratamentos desiguais direcionados a um 
determinado grupo, gerando uma exclusão seletiva dos grupos racialmen-
te subordinados (JONES, 2002). 

Atualmente já é sabido que o racismo institucional é um instrumento 
capaz de gerar condutas excludentes de governos e organizações. Em se 
tratando de políticas e programas voltados para a área da saúde, é bastan-
te relevante a análise da importância que o racismo institucional tem na 
geração de iniqüidades, resultando em privilégios para certos grupos em 
detrimento de outros.

Um dos grupos mais invisibilizados pela sociedade são as comu-
nidades quilombolas. Atualmente registradas oficialmente em diversos 
Estados do país, várias dessas comunidades não têm acesso adequado 
aos serviços como educação, infra-estrutura sanitária, moradia e saúde 
adequados. É necessário que o poder público possa dar a devida atenção 
às comunidades tradicionais, pois o que lhes são negados são condições 
básicas para a manutenção da cidadania. No entanto é preciso que as 
intervenções para a melhoria da qualidade de vida desses grupos sejam 
feitas de forma personalizada, respeitando os aspectos culturais e sociais, 
além de também levar em consideração o nível de vulnerabilidades e os 
fatores que as promovem. Assim, pesquisas com a finalidade de conhe-
cer de fato a realidade dos quilombolas, como vivem, suas dificuldades e 
potencialidades são importantes e necessárias para a elaboração de polí-
ticas públicas responsáveis e efetivas. 

METODOLOGIA

O presente trabalho é o resultado de um estudo descritivo baseado 
em revisão de literatura de abordagem qualitativa. Além disso, esse estudo 
é composto também pelas análises reflexivas das autoras acerca dos dados 
levantados por meio do estudo dos artigos selecionados. 

Para o desenvolvimento deste estudo sobre saúde e as populações qui-
lombolas, dois temas principais foram abordados: as dificuldades de acesso 
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à uma saúde de qualidade, e as estratégicas das comunidades tradicionais 
para garantir o acesso à saúde, advindos de conhecimentos populares e 
ancestrais. Foram realizadas buscas de literatura científica nas seguintes 
bases de dados on-line/portais de pesquisa: Pubmed/Medline e Scielo. Os 
descritores e expressões utilizados durante as buscas nas bases de dados fo-
ram: comunidades quilombolas, saúde de quilombolas, povos tradicionais 
e saúde, critérios raça/cor e saúde, quilombolas e saúde da família. Foram 
utilizados os artigos publicados 2006 a 2018. Também foram utilizados 
livros, documentos e publicações governamentais, extremamente impor-
tantes para definições e conceitos.

 Foram analisados 24 artigos, tendo sido excluídos os artigos publi-
cados antes do ano 2004 e/ou que não contemplassem o texto completo. 
Os artigos foram estudados integralmente e compilados a partir dos eixos 
centrais da pesquisa.

AS DIFICULDADES DE ACESSO AOS SERVIÇOS 
DE SAÚDE DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS 
QUILOMBOLAS.

A 8ª. Conferência Nacional de Saúde, em 1986, foi uma grande vi-
tória da população com relação às questões relacionadas à saúde do povo 
brasileiro, determinando que a saúde é um direito universal e uma obri-
gação a ser cumprida pelo Estado. A Constituição Federal de 1988 vem 
reforçar essa conquista ao trazer a saúde como um direito universal a ser 
garantido a todos, independentemente de raça, cor, credo, local de mora-
dia ou orientação sexual. O Sistema Único de Saúde tenta concretizar esse 
direito, trazendo em seus princípios básicos “o acesso à saúde equânime, 
integral e universal”. Isso significa garantir serviços em saúde de qualidade 
a todos sem preconceitos ou regalias. 

Quando tratamos de acesso à saúde estamos tratando de um concei-
to amplo, que possui várias abordagens, dependendo do autor estudado. 
Além disso, a questão do acesso à saúde varia também dependendo do 
contexto, pois são vários os fatores envolvidos nessa questão, como por 
exemplo, aspectos geográficos, culturais, econômicos, sociais e institucio-
nais. Quando tratamos de determinados grupos que são historicamente 
marginalizados no país esses aspectos podem ter ainda mais relevância para 
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analisarmos o quão acessíveis são os serviços de saúde para esses grupos. 
Acesso à saúde aqui é entendido como o ajuste entre necessidade e dispo-
nibilidade de serviços em quantidade e qualidade adequadas (FREITAS, 
et al., 2013).

O sistema de saúde no Brasil, quando analisado sob uma perspectiva 
da etnicidade, ainda é muito negligente com grupos considerados mino-
rias em nossa sociedade. A população negra, quilombola e indígena são 
exemplos de grupos os quais o sistema de saúde negligencia, o que acar-
reta um estado de maior vulnerabilidade dos indivíduos pertencentes a 
esses grupos. Esse fato é resultado de diversos fatores como a dificuldade 
do acesso a informação e a localização de muitos desses grupos em áreas 
rurais, ou áreas urbanas periféricas, onde o Estado não oferece serviços 
adequados de saúde. 

Dos grupos citados, as comunidades quilombolas podem ser conside-
radas de maior vulnerabilidade, visto que politicamente ainda são escassa-
mente representadas e apenas recentemente foram lembradas na elabora-
ção de políticas públicas específicas (FREITAS et al., 2010; BATISTA, et  
al.,2013).  Além disso, seu reconhecimento enquanto comunidades tradi-
cionais e a conquista de suas territorialidades são mais recentes em com-
paração com os indígenas. Comunidades Quilombolas são caracterizadas 
por serem grupos étnico-raciais cujos indivíduos possuem em comum a 
ancestralidade negra e uma relação cultural e territorial. São também de-
nominadas remanescentes de quilombos e são compostas, em sua maioria, 
por descendentes de negros escravizados fugitivos da época colonial no 
Brasil. Há comunidades quilombolas por todo o país e em cada estado 
essas comunidades preservam suas peculiaridades culturais e sociais (LA-
CERDA, 2017).  Atualmente no país trabalha-se com uma estimativa de 
três mil comunidades quilombolas distribuídas em todos os Estados da 
Federação, e dessas acredita-se que menos da metade esteja oficialmen-
te catalogada (BRASIL, 2004). A região Nordeste é a que apresenta a 
maior quantidade de comunidades quilombolas, destacando-se o Estado 
da Bahia (Brasil) com 584 comunidades ( INCRA, 2014).  Vários são os 
estudos que mostram a precariedade de infra-estrutura dessas comunida-
des, das condições de habitabilidade inadequadas e das condições de tra-
balho de muitos quilombolas, que são incompatíveis com a manutenção 
de uma qualidade de vida satisfatória. Tudo isso dificulta, quando não 
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impossibilita completamente, a promoção da saúde nessas comunidades 
(SILVA, 2007). Isso é resultado de uma trajetória marcada por exclusão 
social que tem raízes históricas e que perdura até hoje (KALCKMANN, 
2007; MONTEIRO, MAIO, 2008; WERNECK, 2016). 

Em 2004 o Ministério da Saúde inicia uma tentativa de inclusão das 
comunidades quilombolas no sistema de saúde por meio da Portaria nº 
1.434, de 14/07/2004 que tenta incentivar a criação de equipes de estraté-
gia da saúde para as comunidades quilombolas. No entanto há uma série 
de elementos complexos que ainda são desconhecidos das diferentes co-
munidades em todo o país e que precisam ser analisados para intervenções 
mais efetivas. Diversos são os determinantes sociais em saúde que precisam 
ser analisados nessas comunidades como a ruralidade, os índices de analfa-
betismo e baixos níveis educacionais formais, além do racismo cotidiano 
potencialmente sofrido pelas comunidades (BUSS, FILHO, 2007; SOU-
ZA et. al., 2013). Esses determinantes sociais em saúde podem resultar 
em dados preocupantes referentes a mortalidade materno infantil, saúde 
das mães, saúde das crianças, hipertensão arterial e diabetes, hanseníase, 
câncer de mama e de colo do útero, além das questões mentais (em espe-
cial com a freqüente ocorrência de alcoolismo) (VIEIRA, MONTEIRO, 
2013; VIEIRA, 2014). O governo brasileiro já reconhece que existe racis-
mo no Brasil e que o mesmo interfere na qualidade de vida da população 
negra. É necessário agora que o poder público apoie e desenvolva ações 
para sanar esse problema.

As comunidades quilombolas do Estado do Ceará são comunida-
des bastante heterogêneas. Sabe-se que no Estado existem comunidades 
quilombolas rurais e urbanas. Por longo tempo houve um silenciamento 
dos povos tradicionais do Ceará por meio da ausência do reconhecimento 
de suas contribuições para a formação da sociedade cearense. De forma 
muito similar com o que aconteceu com os indígenas, os quilomobolas 
cearenses passaram por um grande período de invisibilidade (RATTS, 
2009). Apenas recentemente o poder público tem dado atenção a estes 
grupos no Estado, e ainda assim os projetos desenvolvidos estão relacio-
nados às questões de territorialidade e reconhecimento de terras e à pro-
jetos educacionais voltados ao desenvolvimento de ações que respeitem 
e valorizem a cultura dessas comunidades tradicionais (RODRIGUES, 
2016). Na literatura não há estudos concretos que analisem as questões 



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

240 

relacionadas à saúde das comunidades quilombolas no Ceará. Assim, é 
de extrema relevância o desenvolvimento de pesquisas que visem conhe-
cer as especificidades dessas comunidades a fim de dar subsídios a futuras 
intervenções de forma direcionada. A análise das desigualdades na saúde 
pode viabilizar o surgimento de estratégias e mecanismos para reduzir as 
discrepâncias nos serviços em saúde disponibilizados.

AS ESTRATÉGIAS ECO-CULTURAIS DE ACESSO À 
SAÚDE

É realístico acreditar que uma simples “epistemologia mestre” pos-

sa julgar todo tipo de conhecimento originado de diversas locali-

zações culturais e sociais? As reivindicações de conhecimento uni-

versal sobre o saber precisam no mínimo de uma profunda reflexão 

sobre sua localização cultural e social. 

(ALCOFF, 2016, p. 131)

É interessante analisarmos como grupos que historicamente são tra-
tados à margem da sociedade, que são socialmente excluídos e de alguma 
forma discriminados pelo Estado, ao longo do tempo desenvolvem estra-
tégias para garantir sua sobrevivência e uma qualidade de vida adequada. 
Esse fato não significa que não devemos lutar pela garantia dos serviços es-
senciais para essa parcela da população, ao contrário, é fundamental que as 
reivindicações pela garantia de saúde, educação, infra-estrutura e demais 
serviços que garantam uma vida de dignidade possam continuar e ganhar 
mais força. Isso porque é um direito enquanto cidadãos que comunidades 
tradicionais sejam tratadas com a devida importância. 

O estudo da dinâmica dessas comunidades e da forma como desen-
volvem processos de cuidado e de cura é bem importante para que refli-
tamos como os profissionais podem intervir de maneira adequada para a 
promoção da saúde dessas populações. Além disso, é relevante também 
enfatizar como podemos aprender de maneira significativa com tantas 
práticas de cuidado e bem estar que ao longo do tempo os povos tradicio-
nais desenvolveram.

Para além da questão da necessidade que advém do racismo estrutural 
da nossa sociedade, que nega direitos mais básicos, as diversas práticas de 
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cuidado e cura desenvolvidas por índios e quilombolas são resultado de 
anos do despertar e da valorização de uma sabedoria ancestral preservada 
por esses povos. 

Estudando práticas quilombolas no Estado de Sergipe, Lacerda e 
Mendes (2018) concluíram que os fundamentos da abordagem ecossistê-
mica estão presentes em muitas comunidades tradicionais e suas práticas 
de cuidado e saúde. Por abordagem ecossistêmica da saúde entende-se 
uma forma de análise teórico-prática das condições de saúde e de meio 
ambiente, tendo como mediadores as condições, situações e estilo de vida 
dos indivíduos. Os autores realizaram um estudo qualitativo em duas co-
munidades do Estado de Sergipe e, através de registros fotográficos, im-
pressões registradas em diários de campo e entrevistas, concluíram que 
nessas comunidades é forte a presença de práticas de cuidado realizadas 
por parteiras, o uso do conhecimento de raizeiros e erveiros, além das prá-
ticas de rezadeiras e benzedeiras, fortemente ligadas à religiosidade local. 
No entanto, é importante também destacar que as comunidades relataram 
o desenvolvimento de atividades culturais como essenciais para a saúde 
dos quilombolas. Podemos citar como exemplos de atividades culturais 
apresentadas como importantes as danças circulares e o samba de coco no 
Mocambo, a dança de roda em Sítio Alto, e a Festa de São Lázaro. O ban-
co de sementes crioulas também foi relatado por ele como um elemento 
essencial para a saúde comunitária local. A partir daí, podemos perceber 
que a percepção de saúde dessas comunidades está sabiamente ampliada 
para o aspecto da saúde mental, algo que é preservada fundamentalmente 
por meio de atividades culturais e práticas de integração social, dentre ou-
tros elementos importantes. Assim, na cosmovisão quilombola a saúde é 
algo que vai além de uma visão biomédica tradicional. 

Outra tradição importante para a saúde de comunidades são as prá-
ticas de rezadeiras e erveiros, bastante conhecidas em vários estudos que 
tratam de comunidades tradicionais. O conhecimento das plantas é uma 
das principais ações de cuidado e cura preservadas pela tradição afro-bra-
sileira. Algumas pesquisas relatam como as ervas são usadas para curar 
e prevenir doenças de diferentes maneiras como garrafadas, lambedores, 
pomadas e infusões. 

Ferreita et. al. (2015), estudando o uso de plantas medicinais por uma 
comunidade quilombola em Mato Grosso listou um total de 54 diferentes 
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espécies usadas pela comunidade para os mais diversos usos terapêuticos. 
Machado e Dória (2017) pesquisaram o uso de fitoterápicos em duas co-
munidades no município de Ubatuba, São Paulo. Catalogaram um total 
de 15 espécies utilizadas na comunidade de Camburi e 25 espécies na 
comunidade de Caçandoca. 

Além das espécies utilizadas, outra informação relevante é a forma 
de utilização das ervas para fins terapêuticos. Isso porque é sabido que 
certas partes da planta concentram determinadas substâncias em maior 
quantidade do que outras partes, dependendo da espécie. Além disso, o 
tipo de preparado pode potencializar o efeito terapêutico. Essas informa-
ções são passadas como tradições nos povos remanescentes de Quilom-
bos, de maneira bastante intuitiva e sábia. Franco e Barros (2006), por 
meio de questionários aplicados em famílias pertencentes ao Quilombo 
Olho d`água dos Pires, na região do Baixo Parnaíba (PI), observaram 
que, no preparo de medicamentos à base de ervas, as partes mais utili-
zadas são as folhas e as cascas. Os pesquisadores encontraram a espécie 
popularmente conhecida como janaguba (Hymatantus sucuuba (Spruce 
ex Müll. Arg.)Woodson), sendo como a espécie citada em 100% dos 
questionários aplicados, sendo usada para cura de gripe, inflamação na 
garganta, tosse, como depurativo do sangue e inflamações gerais. Na 
comunidade também foi observado que as ervas eram usadas na forma 
de chás, misturados em garrafadas e o restante como lambedores, sucos, 
banhos, macerações, todos os preparados bastante recorrentes em outras 
pesquisas do gênero. 

O saber etnobotânico de erveiros é bastante forte em diversas co-
munidades tradicionais. O contato próximo com os recursos florestais 
da maioria das comunidades é um benefício sabiamente utilizado por re-
manescentes de Quilombos e uma fonte de informações valiosas para a 
população em geral, inclusive para a comunidade acadêmica. Não é raro 
a confirmação de propriedades terapêuticas, por meio de pesquisas aca-
dêmicas, em plantas cujo relato inicial de uso ocorreu em comunidades 
tradicionais. Importante também destacar que  algumas das espécies uti-
lizadas no Brasil como remédios caseiros por remanescentes quilombolas 
são de oriundas do continente africano. Pereira e Ferreira (2017) consta-
taram esse fato ao estudarem os saberes tradicionais de uma comunidade 
quilombola na Amazônia, pesquisa que gerou resultados interessantes. Os 
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pesquisadores registraram um total de 93 espécies diferentes de uso medi-
cinal, utilizadas para a prevenção e cura de 57 doenças pelos quilombolas. 
Dentre as espécies registradas na pesquisa, 42 são comuns ao continente 
africano, sendo 20 nativas desse continente. Segundo os autores, espécies 
registradas por eles em sua pesquisa como Aeollanthus suaveolens e Mentha 
pulegium tiveram seus usos medicinais registrados em Nigéria e Angola, 
além de Kalanchoe pinnata (Lam.) Pers., endêmica da ilha de Madagascar, 
ser amplamente utilizada no oeste africano. 

A alimentação também é uma forma de cultivar saúde. Acerca dos 
hábitos alimentares de povos tradicionais, um dos mais marcantes é o 
consumo de vitaminas de mastruz (Dysphania ambrosioides) com leite, 
uma prática recorrente entre as comunidades para a prevenção de doenças 
(FERREIRA et. al.,2015).  O mastruz, também conhecida como erva-
-de-santa-maria, é bastante utilizado ao redor do mundo e já é reconhe-
cida pela comunidade científica por suas propriedades terapêuticas (TRI-
VELLATOGRASSI, et. al., 2013). 

Os chás também são bastante relatados como uma prática de inclusão 
de ervas na alimentação para fins preventivos, não apenas curativos para os 
quilombolas. Nascimento e Guerra (2016), estudando hábitos alimentares 
de famílias da comunidade quilombola do Baixo Acaraqui, Abaetetuba, 
Pará, observaram que chás de capim-santo (Cymbopogon citratus (DC.) Sta-
pf.), de canela (Cinnamomum zeylanicum Breyn), da casca da laranja (Citrus 
spp.), eram comumente consumidos no lanche da tarde, no passado. Os 
pesquisadores observaram uma forte invasão de industrializados nessa co-
munidade. Sua pesquisa reforça a importância da manutenção de certos 
hábitos alimentares tradicionais, eminentemente naturais.  

Por fim, é interessante fazer uma breve explanação acerca do papel 
da religiosidade e sua relação com a saúde quilombola. A religiosidade 
afro-brasileira está intimamente ligada à identidade de parcela significa-
tiva da população negra do país (Mello; Oliveira, 2013). Quando fala-
mos de comunidades tradicionais, a religiosidade está ainda mais presente 
na cultura da população local, resultando em figuras sociais respeitadas 
por suas práticas como os líderes religiosos, benzedeiros e rezadeiras. As 
práticas religiosas são tratadas cotidianamente nessas comunidades como 
forma preventiva de males do corpo, que podem acarretar doenças, se-
gundo a sabedoria de povos tradicionais em geral. Os estudos já anterior-
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mente citados demonstram também em seus resultados forte aspecto da 
religiosidade nos preparados medicinais e na forma de entender a saúde 
em quilombolas. O uso de ervas por meio de banhos é uma das principais 
expressões religiosas de cuidado e cura (PEREIRA; FERREIRA, 2017). 
Existem plantas já popularmente conhecidas como a arruda (Ruta graveo-
lens), pião-roxo (Jatropha gossypifolia) e malva-rosa (Pelargonium graveolens) 
que são comumente usadas para os “males do espírito”.

 A comunidade acadêmica cada vez mais tem focado seus estudos de 
cunho antropológico, sociológico, psicológico e, mais recentemente, bio-
médico, a fim de investigar como a religiosidade afeta a saúde desses indi-
víduos (LAGES, 2012; MELLO; OLIVEIRA, 2013). 

	
CONCLUSÃO

A questão da saúde de comunidades remanescentes de quilombos 
ainda é muito recente no âmbito acadêmico. Ainda há muito que ser estu-
dado quanto às similaridades e diferenças entre as diferentes comunidades 
no Brasil, além de questões a respeito das dificuldades enfrentadas para o 
acesso à saúde quanto acerca de suas potencialidades.  Importante obser-
var que a população negra, tanto de comunidades tradicionais quanto de 
regiões urbanas, é parte significativa da população brasileira, sendo impe-
rativo que mais esforços possam ser direcionados pela academia para solu-
cionar os problemas enfrentados por essa parcela importante que compõe 
nossa sociedade. 

Estudos e pesquisas que tratam da saúde da população quilombola 
mostram que esses povos realizam práticas terapêuticas que trazem infor-
mações valiosas e aprendizados para a sociedade em geral. Aprendizados 
que surgem a partir do conhecimento ancestral e popular preservados tan-
to acerca de seus conhecimentos práticos de preparados etnobotânicos e 
o respeito ao conhecimento ancestral, quanto ao respeitoso manejo dos 
recursos naturais por esses povos. O apreço e o cuidado com o ambiente 
onde estão inseridos é tratado como parte do cuidado com a saúde coletiva 
da comunidade. 

O olhar multifacetado da saúde, e de como podemos agir em diversas 
frentes de cuidado para preservar a saúde do indivíduo, é um dos princi-
pais aprendizados que as comunidades tradicionais podem oferecer à so-
ciedade como um todo.
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O SUS COMO POLÍTICA PÚBLICA: 
DESAFIOS ATUAIS E PERMANENTES
Dorival Fagundes Cotrim Junior

Introdução e Noções a respeito de Serviços Públicos

É possível que se tenha em mente alguma ideia ou noção a respeito do 
que sejam as políticas públicas, dada a disseminação deste termo em nosso 
tecido social. Todavia, talvez não haja uma conceituação mais clara a seu 
respeito, cuja inexistência pode vir a prejudicar certos entendimentos. Por 
essa razão que se apresenta agora, sem maiores preciosismos e desejos de 
univocidade, o que se entende por políticas públicas no geral e especifica-
mente para este escrito.

Políticas públicas podem ser entendidas como um conjunto agregado 
de ações, decisões, atividades e programas desenvolvidos e coordenados, 
direta ou indiretamente, pelo aparelho estatal, cujos partícipes são os entes 
públicos e/ou privados, e que objetivam garantir, afirmar, determinado 
direito aos cidadãos, de modo amplo (difuso) ou mais específico (segmen-
tado conforme certo recorte dos mais variados possíveis) (PARANÁ, s/d; 
CALDAS, 2008)

Neste sentido, as políticas públicas têm por escopo materializar os di-
reitos assegurados nos corpos normativos do Estado isto é, tornar possível 
os seus gozos reais pela população, e cujas exemplificações são as mais di-
versas possíveis, como a Política Nacional de Educação Infantil (BRASIL, 
1996), relacionada, entre outros, aos direitos à educação, da criança e do 
adolescente; a Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), 
relacionada, dentre outros, ao direito à saúde e a ter um meio ambiente 
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equilibrado; e a Política Nacional Para a População em Situação de Rua 
(BRASIL, 2009), que envolvem o direito à dignidade humana, à saúde, à 
moradia, ao lazer, entre outros.

Todas, sem exceção, das listadas, claramente envolvem os Direitos 
Humanos, para muito além de questões lexicais (CARLOS, 2014), mas, 
sobretudo envolvendo a consubstanciação destes direitos, fundamentais 
para uma sociedade digna, justa, humana, cujos valores centrais estão fun-
damentados na busca pela realização destes nobres fins.

Políticas públicas estão, portanto, fortemente associadas à ideia de Es-
tado enquanto forma de organização sócio-político-jurídica, às noções de 
direitos, às atividades de planejamento e execução estatal, com ou sem o 
auxílio dos atores e instituições do campo privado.

Em geral, e de modo amplo, o aparelho estatal busca traçar alguns ro-
teiros para que seja possível alcançar algum grau de satisfação e bem-estar 
social, e assim efetivar-se o interesse público. A questão vai se dar quando 
se procura definir o que é entendido como bem-estar e como interesse pú-
blico, já que nem sempre o corpo social consegue pautar efetivamente os 
seus interesses, as suas prioridades, ficando estas definições sob o comando 
do próprio governo, sendo certo, ainda, que estes processos de definição 
são fluidos, mutáveis, instáveis, de modo que costumeiramente ocorrem in-
fluências de ambos os lados, em uma disputa que é própria do campo políti-
co, e que é facilmente percebida em um regime democrático, por exemplo.

Portanto, trata-se de apreender que os processos de criação, planeja-
mento e execução destas políticas são influenciados pelos cidadãos orga-
nizados social e politicamente, o que se costuma chamar de movimentos 
sociais (DOWBOR & CARLOS & ALBUQUERQUE, 2018).

Estabelecidas estas noções iniciais parte-se uma breve análise a res-
peito do direito à saúde no país e sua promessa de universalização, a partir 
de uma amplíssima política pública do campo saúde, qual seja, o Sistema 
Único de Saúde (SUS), que pode ser visto como uma grande política para 
a tangibilização do direito à saúde, em que pese haver uma multiplicidade 
de outras políticas públicas mais específicas, e que estão igualmente inseri-
das na saúde, isto é, envolvidas, direta ou indiretamente com este campo. 
Assim, considera-se aqui o SUS como uma “política pública de Estado” 
(SANTOS, 2013), que incluiu metade da população antes excluída do 
acesso a um sistema público de saúde.
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Ou será, não será aqui analisado uma política específica para tal seg-
mento ou contra tal problema que precisa ser enfrentado, mas sim o pró-
prio sistema, o desenho institucional nacional feito e continuamente exe-
cutado para lidar com a questão saúde.

1 O Sistema Único de Saúde (SUS)

Sob os moldes estabelecidos no tópico anterior, o SUS foi fruto da 
sociedade, adveio a partir de muitas processualidades sócio-políticas, de 
múltiplos processos de resistência, capitaneadas, se se pode utilizar tal ter-
mo, e não somente do governo e seus órgãos de atuação (DOWBOR, 
2012; ESCOREL, 1999; COTRIM JUNIOR, 2019).

Ele nasceu horizontalizado enquanto ideia, enquanto desejo, que foi 
levado aos aparelhos estatais, até que ocorresse a sua constitucionaliza-
ção na Carta Magna em 1988, com posterior organização efetiva a partir 
da Lei Orgânica da Saúde (RODRIGUEZ NETO, 1994, 1997, 2003; 
PAIM, 2007), muito orientado pela ideia de assegurar o direito universal 
à saúde no Brasil.

Acontece que desde a criação do Sistema o país se transformou em 
vários sentidos, entre os quais econômico, político, educacional, demo-
gráfico, mas não superou certas dificuldades históricas que remontam há 
idos, como a persistente e nefasta desigualdade social, que se materializa 
sob as mais diversas formas, e as violências cometidas contra o meio am-
biente, agora ainda mais acentuadas (SOUZA ET AL, 2019).

No contexto de crise ora vivido, é preciso ainda ressaltar uma das 
principais medidas tomadas pelo governo e que esfacela a seguridade 
social, que foi a Emenda Constitucional nº 95 de 2016, pois congelou 
os gastos públicos em saúde e outros setores por 20 anos (SANTOS & 
VIEIRA, 2018; NORONHA ET AL, 2018)36. O pretexto era controlar 

36  O seguinte trecho merece destaque, a fim de que se perceba o impacto desta medida 
na saúde e na educação. “A partir de 2017 até 2036, essas despesas ficam congeladas em 
termos reais em aproximadamente R$ 1,3 trilhão, o que significa que este valor será corri-
gido anualmente apenas para recomposição de perdas inflacionárias. Os gastos com saúde 
e educação perderam a vinculação em relação às receitas e passaram a ter as aplicações 
mínimas congeladas nos mesmos termos das despesas primárias, com a diferença de que 
sua vigência começa em 2018” (SANTOS & VIEIRA, 2018, p. 2308)
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o desequilíbrio nas contas públicas, mas, em realidade, o principal ob-
jetivo foi o de 

forçar a redução da participação do Estado na oferta de bens e ser-

viços à população, por meio da diminuição do gasto com políticas 

públicas, o que reduzirá a participação das despesas primárias no 

PIB de cerca de 20% em 2016 para 16% a 12% do PIB até 2026, a 

depender do desempenho da economia. Por isso, este ajuste é con-

siderado o mais rígido do mundo e uma reforma do Estado, cujo 

objetivo, de reduzir o seu tamanho, não foi claramente anunciado 

(SANTOS & VIEIRA, 2018, p. 2308).

Ao longo, então, destes mais de trinta anos de SUS, busca-se veri-
ficar quais são os atuais desafios à universalização da saúde e ao direito à 
saúde, visto enquanto uma política pública. Para tal fim, alguns artigos 
serão analisados, e ao fim, será possível perceber o recrudescimento das 
influências do capital e do mercado no campo da saúde pública, em de-
trimento do interesse público, o que afeta sobremaneira e negativamente 
o sistema público de saúde oferecido no país, aumentando a desigualdade 
social, haja vista ser o SUS uma política pública de distribuição de renda 
(ABRAHÃO & MOSTAFA & HERCULANO, 2011)37.

37  Os autores destacam: “Pouco se discute que grande parte do gasto social tem um duplo 
benefício, ele promove o crescimento junto com uma melhor distribuição de renda e de 
capacidades. Aliás, como veremos, seu efeito sobre o PIB e a renda das famílias é maior do 
que o efeito do investimento, da exportação de commodities agrícolas ou do pagamento de 
juros – justamente porque o gasto social é feito, em sua grande maioria, em benefício dos 
estratos mais pobres e médios da distribuição de renda. Isto ocorre porque a maioria dos 
gastos sociais do governo beneficia os mais pobres - como no caso do Bolsa Família, do Be-
nefício de Prestação Continuada, e dos benefícios subsidiados da Previdência Social (rurais 
em regime de economia familiar, empregado doméstico, entre outros) – e a classe média 
– como no caso dos salários dos professores da educação básica, ou da grande maioria dos 
benefícios urbanos da previdência social no Brasil (85% destes são de até 3 salários míni-
mos). Ao distribuir melhor a renda, os salários e os serviços, uma parte importante do gasto 
social permanece no país e fortalece o circuito de multiplicação de renda, pois estes estratos 
tendem a consumir menos importados e poupar menos, o que implica em maior propensão 
a consumir produtos nacionais, mais vendas, mais produção nacional e mais empregos ge-
rados no país” (ABRAHÃO & MOSTAFA & HERCULANO, 2011, p. 6 e 7).
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2 Alguns Desafios

No período do ano de 1990 a 2015, ocorreram melhorias nas con-
dições de saúde da população, bem como dos serviços de saúde, como o 
decréscimo das taxas de mortalidade geral e das crianças, e o aumento da 
expectativa de vida da população (SOUSA ET AL, 2013; RASELLA ET 
AL, 2013).

Nestes termos, interesse colacionar os resultados finais de uma pes-
quisa realizada a respeito das desigualdades sociais e regionais em saúde, a 
partir de inquéritos familiares, no período de 1998 a 2013, não obstante 
ser igualmente reveladora da persistência dos problemas, que não foram 
completamente sanados, fato indiscutível é claro. Entretanto, como ressal-
tado, o ponto central é apenas identificar e ressaltar o progresso que vinha 
ocorrendo em todas as regiões do país destes indicadores.

Em relação ao uso de serviços, apesar de as desigualdades regionais 

e sociais terem diminuído, a análise dos dados indica que ainda 

persistem. As regiões Norte e Nordeste apresentam os piores indi-

cadores ao longo de toda a série. A diminuição das desigualdades 

sociais em alguns casos, como no de acesso à saúde bucal e de rea-

lização de mamografia, mostram-se bastante significativas, embora 

continuem apresentando, em 2013, os maiores gradientes de desi-

gualdade (VIACAVA ET AL, 2019).

Todavia, a partir de 2015, quando o golpe jurídico-institucional (AL-
MAGRO-CASTRO, 2019) estava em fase de preparação, alguns indica-
dores passaram a revelar um entrincheiramento aos avanços que estavam 
sendo conquistados, como o aumento das taxas de mortalidade infantil 
(ABRASCO, 2018), a prevalência de certas moléstias infecciosas no país, 
como dengue e zika, além do modelo de desenvolvimento socioeconô-
mico adotado após esta data ser incompatível com a busca de um meio 
ambiente equilibrado.

Entre muitos outros, mas destacando apenas um, MACHADO & 
LIMA & BAPTISTA (2017) apontam que já desde o período de 2011 a 
2016, a saúde já estava sob novos riscos, que, aliás, nunca desapareceram 
por completo, devido a diversos fatores, dentre os quais a diferença nos 
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contextos político e econômico, bem menos favorável em comparação 
ao anterior.

O financiamento (ou subfinanciamento) é outro dos desafios, deveras 
complexo, do Sistema, que tenta ser “verdadeiramente único e univer-
sal” (OCKÉ-REIS, 2014). Não obstante a previsão de que todo cidadão 
tem direito ao SUS, o mercado dos planos privados de saúde gozam de 
“pesados incentivos governamentais” para sua continuidade e reprodução, 
dentre os quais a sua forma de sustentação, pois são pagos pelas famílias, 
empregadores e pelo Estado a partir das renúncias fiscais. Pontua o técnico 
do IPEA:

Os gastos com planos de saúde podem ser abatidos da base de cál-

culo do imposto a pagar, tanto da pessoa física quanto da pessoa 

jurídica, o que reduz a arrecadação do governo federal. Se essa par-

cela dos impostos não fosse subtraída, poderia servir de base para 

aplicar dinheiro novo no setor público. Em 2011, a renúncia foi 

de R$ 15,8 bilhões, quase um quarto do gasto público federal em 

saúde. A renúncia com planos responde por R$ 7,7 bilhões desse 

total. Em contrapartida, o lucro líquido das operadoras cresceu, 

aproximadamente, três vezes em termos reais entre 2003 e 2011, 

alcançando R$ 4,9 bilhões no último ano (OCKÉ-REIS, 2014)38.

No que tange aos serviços de saúde, primeiramente é preciso apontar 
a inegável expansão da rede pública, sobretudo da atenção básica, o que 
elevou o número de consultas médicas e reduziu os quantitativos de in-
ternação, que, não obstante a má qualidade cotidianamente denunciada e 
anunciada nas mídias, há alguns indicadores que revelam aperfeiçoamen-
tos dos serviços do sistema público de saúde, como as reduções das inter-
nações relacionadas à problemas tratados pela atenção básica (PINTO & 
GIOVANELLA, 2018). Assim dispõem os autores:

38  Em 2015, a renúncia alcançou a cifra de R$ 12,5 bilhões. “Em 2015, somando a renúncia 
associada ao IRPJ (Tabela 4) mais aquela associada aos planos de saúde (Tabela 5), temos 
que os subsídios que patrocinam o consumo no mercado de planos de saúde alcançou R$ 
12,5 bilhões em 2015. Em 2003, esse montante era de R$ 6,1 bilhões, de modo que, em 
termos reais, os subsídios dobraram no período” (OCKÉ-REIS, 2018).
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A ampliação do acesso à atenção básica no País pode ser constatada 

por meio da grande expansão do número de equipes de Saúde da 

Família implantadas nos últimos 20 anos, que segundo dados do 

Departamento de Atenção Básica, passaram de 2.054 em julho de 

1998 para 41.619 em outubro de 2017. Se considerarmos o mes-

mo critério de que uma equipe é responsável em média por 3.450 

pessoas, a cobertura de pessoas cadastradas pelas ESF nesse período 

passou de 4,4% (sete milhões de brasileiros) para cerca de 70% 

(143 milhões). Destacam-se os municípios do interior do País, que 

passaram no mesmo período de 4,4% para 76,5% de cobertura, 

enquanto que as capitais ampliaram de 4,2% para 45,5%. Estas es-

timativas são consoantes com resultados do inquérito populacional 

da Pesquisa Nacional de Saúde que em 2013 constatou cobertura 

da ESF de 56,2%, ano em que estavam implantadas 35 mil ESF no 

país (PINTO & GIOVANELLA, 2018, p. 1907).

Dentre os desafios específicos voltados para a consolidação da Aten-
ção Básica no Brasil alguns podem ser elencados: (i) a melhoria na gestão, 
(ii) a integração da atenção básica com a rede de serviços de saúde, (iii) o 
baixo financiamento, (iv) a pouca resolutividade geral e (v) a qualidade da 
atenção oferecida, como apontam MALTA ET AL (2016, p. 337)

As ações ligadas ao Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) 
apresentaram melhorias (OLIVEIRA & CRUZ, 2015) quanto ao desem-
penho, mesmo que ainda ocorram questões a respeito do “controle de 
grandes corporações”, dentre elas as que são vinculadas à alimentação, 
tabaco e agrotóxicos, que, por sua vez, estão relacionadas a fatores de risco 
para o desenvolvimento de enfermidades crônicas (SILVA & COSTA & 
LUCCHESE, 2018).

Ainda nesta toada, SILVA & COSTA & LUCCHESE (2018) vão 
enumerar alguns dos principais desafios do SNVS, que abarcam todos os 
seus componentes. São eles: (i) a formulação de uma política nacional de 
vigilância sanitária, “um dos componentes da promoção da saúde e pre-
venção de danos no SUS”; (ii) “a definição de um modelo de identificação 
dos principais riscos à saúde”, em cada espaço (localidades e regiões); (iii) 
a consolidação da vigilância sanitária enquanto um autêntico “campo de 
pesquisa, disciplina acadêmica produtora de conhecimento, espaço de re-
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flexão e disseminação de conhecimentos (o que inclui definição de agen-
das de pesquisa e fortalecimento da pós-graduação na área); (iv) “o debate 
sobre carreiras para a força de trabalho” da vigilância nos estados e muni-
cípios (ampliação e reforço da qualificação dos trabalhadores com ênfase 
na atuação sobre os riscos à saúde); (v) “a manutenção da participação 
nos esforços da regulamentação internacional, na identificação dos riscos 
globais e em ações estratégicas que potencializem os recursos nacionais”; 
(vi) esforço na comunicação de risco a fim de cooperar com a consciên-
cia sanitária de toda a sociedade e que “reforce os argumentos técnicos e 
científicos perante os interesses majoritariamente econômicos das grandes 
corporações empresariais e seus poderosos mecanismos de pressão sobre 
os poderes republicanos”; e (vii) o enfrentamento real da desigualdade, 
evitando tratar igualmente os desiguais (busca por equidade ou igualdade, 
a depender das concepções).

Dentro destes dois últimos desafios-provocações é interessante des-
trinchá-los nos termos dos autores, o que envolve

uma regulação que diferencie os riscos à saúde relacionados aos pe-

quenos negócios daqueles das imensas corporações transnacionais; 

avançar na regulação com inclusão produtiva, em aproximação às 

entidades dos pequenos produtores; encontrar alternativas para 

viabilizar a produção artesanal de alimentos e as práticas e culiná-

rias tradicionais, que preservam a cultura, a biodiversidade e a au-

tonomia das regiões do país (SILVA & COSTA & LUCCHESE, 

2018, p. 1959, 1960).

Outro dos problemas é a escassez de profissionais do campo saúde 
(VIACAVA ET AL, 2018; DAL POZ & PIERANTONI & GIRARDI, 
2013), especialmente em determinadas regiões do país, mais afastadas dos 
grandes centros urbanos, revelando a persistência no tempo destas ques-
tões, bem como da “reprodução dos elementos que sustentam essas desi-
gualdades” (VIACAVA ET AL, 2018)39.

39  “Cerca de 15 mil médicos se formam anualmente no Brasil, mas há uma carência de 
profissionais para áreas de atenção básica. Faltam profissionais interessados em pediatria, 
geriatria, clínica e genética médica. Por outro lado, algumas especializações são bastante 
procuradas, como dermatologia, principalmente estética, oftalmologia, anestesia e cirurgia 
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Assim pontuam CARVALHO ET AL (2016), elencando algumas das 
estratégias que foram implementadas para tentar superar estas dificulda-
des, que incitam as políticas públicas.

Ao longo da última década, na tentativa de modificar o cenário de 

escassez e distribuição desigual de recursos humanos nos serviços 

de saúde no Brasil, o governo federal tem implementado estraté-

gias, programas e projetos dirigidos à reestruturação da AB, como, 

por exemplo, a Estratégia Saúde da Família (ESF), o Núcleo de 

Apoio à Saúde da Família (Nasf), o Programa Nacional para Me-

lhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), 

o Programa de Valorização do Profissional de Atenção Básica 

(Provab) e, mais recentemente, o Mais Médicos (LOPES, 2013; 

RIZZOTO 2014).

Há também a continuidade das diferenças regionais na qualidade 
do cuidado, expressando a influência de fatores socioeconômicos, como 
mostram os estudos de renda, reveladores de que os 20% mais ricos detêm 
uma renda 17 vezes maior do que a renda dos 20% mais pobres (MAR-
MOT, 2016).

Sobre isso, ALBUQUERQUE ET AL (2017) pontuam que:

As políticas regionais explícitas na área da saúde nos últimos anos 

produziram alguns avanços, tais como a priorização de estratégias 

regionais de negociação intergovernamental, de investimento, pla-

nejamento e expansão da rede de serviços, de forma a enfrentar 

desigualdades em saúde. Mas também enfrentaram algumas limi-

tações decorrentes da própria lógica setorial da política e do sis-

tema de saúde, assim como das desigualdades regionais herdadas. 

plástica. Nos últimos anos a pediatria é uma das especialidades com maior percentual de 
vagas não ocupadas nos programas de residência médica. O mesmo ocorre com as subespe-
cialidades da pediatria (GIRARDI, 2010). Em relação à distribuição geográfica, não há um pa-
drão uniforme. Algumas especialidades como a cirurgia torácica devem mesmo estar mais 
concentradas em regiões que estão no topo da pirâmide do sistema de saúde, enquanto as 
especialidades básicas, especialmente aquelas vinculadas à estratégia de saúde da família, 
devem ter um padrão de distribuição geográfica mais homogênea, mais universal” (DAL POZ 
& PIERANTONI & GIRARDI, 2013, p. 225).
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Portanto, diante das tendências atuais de mudanças das desigual-

dades regionais em saúde no Brasil, os resultados para a proteção 

social são incertos e dependem da centralidade conferida às polí-

ticas sociais de caráter universal no modelo desenvolvimento a ser 

construído para as próximas décadas.

É fato que houve ampliação da oferta e da cobertura de serviços de 
saúde, mas esta expansão foi heterogênea entre os diversos setores de 
oferecimento, quais sejam, o público, o filantrópico e o privado, o que 
consolidou ainda mais a segmentação entre os diversos tipos ou níveis de 
clientelas, consoante as capacidades de pagamento, dentre outras questões.

Nos termos de BAHIA (2018, p. 6):

As dimensões do setor público e do SUS são extensas em ter-

mos de produção de atividades, especialmente no âmbito am-

bulatorial, mas exíguas quanto à captação de recursos finan-

ceiros. Presumivelmente, a indefinição das fronteiras entre 

público, filantrópico e privado trava a plena implementação de 

políticas universais. Recentemente, parte dos hospitais privados 

e filantrópicos que possuem empresas diagnósticas acopladas 

ou integradas e que desempenham atribuições de OS passou a 

investir em cursos de Ensino Superior de enfermagem e medi-

cina. São poucas as pesquisas dedicadas a compreender o novo 

setor privado e filantrópico. O conhecimento que circula sobre 

a privatização, inclusive na área de saúde coletiva, é hegemoni-

camente produzido por lobbies, alguns dos quais contam com 

sanitaristas entre seus quadros de consultores. A representação 

objetiva de grupos de pressão ou opinião e suas agendas, tais 

como associações de agentes comunitários de saúde, médicos de 

família e novas entidades de representação de interesses filantró-

picos e privados, inclusive de OS, tem recebido pouca atenção 

dos pesquisadores.

Assim, SOUZA ET AL (2019, p. 2785) concluíram que não há um 
“sistema realmente único de saúde, mas apenas de um conjunto de servi-
ços fragmentados que disputam os mesmos recursos”. Ou seja, essa frag-
mentação reflete e reproduz as desigualdades sociais, comprometendo a 



259 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

integralidade da atenção, já que prioriza o diagnóstico e o tratamento das 
doenças, e não a prevenção dos riscos e a promoção da saúde, conforme se 
depreende de todos os desafios que foram elencados.

Em resumo, pode-se afirmar que o país possui um conjunto de ser-
viços que abrange a maior parte da população, entretanto “mantém ini-
quidades no acesso e na qualidade do cuidado, desfavorecendo grupos 
vulneráveis da população” (SOUZA ET AL, 2019, p. 2785), ao mesmo 
tempo em que o modelo de atenção está focado em serviços assistenciais e 
hospitalares, desigualmente oferecidos no território nacional.

BAHIA (2018), em texto de debate a respeito dos trinta anos de SUS 
asseverou:

[...] As poucas certezas orbitam em torno das constatações so-

bre os limites para transformações sociais. Logo, para o movi-

mento sanitário, a elaboração de projetos e o delineamento de 

estratégias e táticas são inescapáveis. Além das reformas para a 

justiça tributária e o equacionamento distributivo do déficit fis-

cal, as questões relativas aos direitos individuais, o racismo, as 

etnias, a igualdade de gênero, o modo de produção capitalista e 

predatório, bem como a inserção do país na divisão internacio-

nal do trabalho e geopolítica global, são temas prioritários. Esse 

conjunto de problemas/temas tem comparecido assiduamente 

nos fóruns de debates da saúde coletiva como um catálogo meio 

desconjuntado de ideias. A articulação entre um padrão de de-

senvolvimento democrático e democratizante (macroeconomia 

expansiva, política industrial e promoção da indústria nacional 

em atividades intensivas, que não aceite como inevitável a de-

sigualdade, a devastação ambiental e um sistema político estru-

turalmente corrupto) permanece em estágio probatório, não se 

expressou ainda como projeto.

Por fim, há uma desigualdade na distribuição das ações, serviços, 
produtos e procedimentos entre os setores público e privado, sendo que 
este último goza de um maior volume de recursos materiais e simbólicos 
(BAHIA, 2018), como também apontado previamente, o que representa 
mais um problema a ser combatido.
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AUSTERIDADE NA SAÚDE PÚBLICA 
BRASILEIRA
Dorival Fagundes Cotrim Junior

Introdução

LEBARON (2018) inicia o seu interessante artigo com uma reflexão 
fundamental: “os aspectos das políticas de austeridade são geralmente vis-
tos no espaço público como uma questão estritamente econômica”, sendo 
os ouros ramos do saber, como a sociologia, o direito, a saúde coletiva, a 
filosofia, vistos costumeiramente como desqualificados ou pouco reco-
nhecidos para tratar desta temática.

Ele continua pontuando que a austeridade não é (e não deve ser) uma 
questão de interesses políticos pontuais, envolvendo ou não o campo aca-
dêmico, como se pensa rotineiramente com relação às notícias do cotidia-
no a seu respeito, o que é, de certo modo, compreensível. Afinal, quem 
não reage automaticamente quando toma conhecimento do aumento de 
um tributo público, dos cortes orçamentários para a pesquisa acadêmica, 
do aumento da pobreza, da precariedade e dos desmontes provocados em 
face da seguridade social? (LEBARON, 2018)

Para além destas questões mais práticas, sentidas no cotidiano, dis-
cutidas com os parentes e pessoas mais próximas, o termo austeridade 
e sua materialização no corpo social está estritamente vinculada á uma 
concepção, uma ideia, da função que compete ao Estado nas sociedades 
contemporâneas e capitalistas, e que foi revisitada no curso do período do 
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neoliberalismo e da altíssima “financeirização” na Europa40, desde as dé-
cadas de 1960 e 1970 do século XX (LEBARON, 2018; BLYTH, 2013).

BLYTH (2013) vai trazer em sua obra uma série de hipóteses/teses, 
dentre as quais: (i) a ideia de que austeridade representa uma ideia, que é 
perigosa; (ii) que uma política econômica baseada na austeridade nunca 
foi efetiva, isto é, é falha, (iii) que austeridade é um problema político de 
distribuição e não um problema econômico de contabilidade, (iv) que a 
ideia de austeridade, em que pese os exemplos históricos comprovado-
res da sua ineficácia, sobreviveu, (v) que esta só sobreviveu por conta da 
“deturpação dos fatos”, (vi) que a ideia da austeridade deve ser combatida 
porque representa uma “falácia de composições”, (vii) que a lógica da aus-
teridade já provou ser falha desde os anos trinta do século XX e que não 
são coincidências as lições da história serem esquecidas, (viii) que a esfera 
financeira, em particular os bancos, é objeto de atenção especial, e estes 
são vistos como grandes demais para falhar, (ix) que as ideias financeiras 
tem um forte poder político, (x) que as crises vivenciadas são determina-
das pelo setor privado e não pelo setor público, pois aí ela apenas conti-
nuou, haja vista terem sido as bolhas bancárias a principal razão da crise 
da dívida pública, e (xi) que há uma interferência contínua entre o Estado 
e o mercado, pois os Estados criaram mercados, bem como os mercados 
também tenham criado estados, e assim é preciso analisar a austeridade a 
partir do Estado e das relações deste com o mercado (LOSONC, 2014).

	 Austeridade fiscal, portanto, concatenada com a ideia de luta ab-
soluta e singular contra a inflação, um dos elementos mais temíveis desta 
perspectiva econômica, está igualmente relacionada com o conceito dos 
alemães de “visão de mundo” (Weltanschauung),

40  Trata-se, portanto de defender certa compreensão a respeito do papel do Estado. LEME 
(2010, p. 130) assevera: “A concepção de "Estado mínimo", requerida como nova forma 
de atração das Economias Satélites às nações hegemônicas, com algumas redefinições do 
papel do Estado, nos aspectos institucionais e regulatórios. Configurou-se como algo, a prin-
cípio, dialético: isto é, a exigência de um "Estado mínimo, porém forte", ou seja, um mínimo 
de intervenção e uma forte atuação reguladora com a formulação de arranjos institucionais 
(dentre os quais, os de caráter político partidário) que corroborassem com uma nova inten-
sidade do mercado”.
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para a qual as despesas públicas são vistas como excessivos déficits 
públicos, dívidas públicas como ameaças e limites para desenvolvi-
mentos futuros e seu crescimento como um mecanismo interge-
racional que transfere a chamada carga da dívida para as gerações 
futuras (LEBARON, 2018, p. 530).

À guisa de conclusão deste introito, austeridade é ainda uma unida-
de da língua (palavra) que envolve um “universo semântico maior, com 
implicações simbólico-discursivas”, dentre as quais, por exemplo, desta-
cam-se os comportamentos dos atores políticos institucionais que operam 
os cortes orçamentários e/ou aumento excessivo dos tributos (para arreca-
dação estatal) que atingem sobremaneira as camadas mais baixas da socie-
dade do ponto de vista socioeconômico, e que assim não se reconhecem.

Ou seja, negam a ideia de que praticam “austeridade” ou austericí-
dio41, e adotam uma narrativa “pomposa”, “elegante”, metafórica, de 
“restabelecer o equilíbrio”, ajustar a economia para melhorar a competiti-
vidade, enfrentar a dívida pública para a próxima geração ou apenas cum-
prir uma norma constitucional. Este ponto reflete a dimensão simbólica, 
discursiva, da vida econômica, e que precisa ser também considerada nas 
análises feitas (LEBARON, 2018, p. 531).

1 Receituário Neoliberal e Austeridade

Antes de adentrar as relações estabelecidas forçosamente entre aus-
teridade fiscal e o direito à saúde, ou a saúde em si, não apenas enquanto 

41  O termo austericídio foi extraído de PAIM (2017) e de ROSSI & DWECK (2016). Estes úl-
timos, por exemplo, apontam: “No Brasil, a virada para a austeridade é a marca do segundo 
governo Dilma Rousseff, que iniciou adotando a estratégia econômica do candidato derro-
tado no pleito de 2014, ou seja, realizando um duro ajuste fiscal e monetário na esperança 
de que o setor privado retomasse a confiança e
voltasse a investir. A ideia era a de que a contração fiscal seria expansionista, passando ape-
nas por um curto período recessivo necessário para recuperar a confiança nas políticas do 
governo. No entanto, apesar de todo o esforço do governo para reduzir as despesas, que em 
2015 chegaram à queda real de 2,9% do gasto primário federal, as receitas despencaram e o 
déficit ficou ainda maior, evidenciando o caráter contraproducente do ajuste: o austericídio. 
Ou seja, o corte de gasto em conjunturas como a de 2015 não é garantia de melhores indi-
cadores fiscais, pelo contrário, as contas públicas pioraram por conta da própria interrupção 
de investimentos públicos e contingenciamento de verbas para áreas importantes como 
saúde e educação” (ROSSI & DWECK, 2016, p. 2).
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um direito, é interessante apontar um exemplo do receituário neoliberal 
para os estados, qual seja, as orientações (quase normativas) do Consenso 
de Washington, que deveriam ser seguidas pelos países da América Latina, 
haja vista que este Consenso apresenta-se como marco desta corrente de 
pensamento nesta região, além de ser um autêntico plano de ajustamento 
das economias periféricas, defendido pelo Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) e pelo Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvi-
mento (BIRD), como pontua FIORI (1995).

	 As medidas (orientações) podem ser sintetizadas da seguinte forma:

a) o equilíbrio das contas públicas, obtidas, preferencialmente, a 

partir das reduções de despesas (como cortes em subsídios desti-

nados a empresas públicas e privadas) e não pelo aumento de im-

postos;

b) a liberalização da economia aos investimentos estrangeiros; isto 

é, uma abertura comercial e um processo de desregulamentação 

com gradativo (porém, constante) processo de redução do contro-

le governamental sobre o setor privado e, ao mesmo tempo, sua 

atuação direta no setor produtivo através da aquisição de empresas 

estatais (geralmente atuando monopolisticamente);

c) Sugeria claramente um processo amplo de privatização como a 

solução mais eficaz para transferir para o setor privado as empre-

sas do Estado que, por sua vez, passariam a atuar sobre as leis do 

mercado, fortalecendo o ambiente competitivo (o que permitiria, a 

um só tempo, a resolução da “questão fiscal” do Estado e, de outro 

lado, a indução de um progresso técnico que somente os capitais 

privados transnacionais poderiam ofertar, na forma de produtos e 

serviços). (LEME, 2010, p. 131).

Ou seja, de modo ainda mais resumido, três são as linhas de atuação: 
garantir o equilíbrio das contas públicas, fomentar a liberalização da eco-
nomia, isto é, abrir a economia aos investimentos estrangeiros, e sugerir 
um processo amplíssimo de privatizações em geral, pois esta seria a melhor 
solução para transferir as empresas do Estado para o setor privado.

Mais amplamente ARBIX (2002) apontou as recomendações do 
Banco Mundial, um dos maiores entusiastas deste novo modelo econô-
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mico (neoliberal), tanto para detectar as imperfeições na implementação 
das reformas quanto para descobrir ou aumentar a lista das novas reformas 
que seriam necessárias.

Assim que a lista das mudanças institucionais “sugeridas” (impos-
tas)42 foram desenhadas, logo no início dos anos 1990, jamais seu fluxo 
foi cessado. As dez primeiras correspondem às do início dos anos 90 do 
século XX e as seguintes a “lista expandida”:

01.Liberalização comercial; 02.Abertura para os investimentos ex-

ternos; 03.Disciplina fiscal; 04.Reorientação dos gastos públicos; 

05.Privatização intensiva; 06.Taxa de câmbio competitiva e unifi-

cada; 07.Liberalização financeira; 08.Reforma fiscal e tributária; 

09.Desregulação da economia; 10.Garantias ao direito de pro-

priedade; 11.Novas instituições reguladoras; 12.Reforma política; 

13.Fim da corrupção; 14.Redes de proteção social; 15.Flexibili-

zação do mercado de trabalho; 16.Aceitação das regras da OMC; 

17.Reforma do sistema financeiro; 18.Diminuição da pobreza; 

42  Como visto, as medidas de austeridade chegam como imposições aos países que estão 
passando por crises econômicas. Neste sentido, SANTOS & VIEIRA (2018, p. 2308) elabora-
ram um quadro com as medidas estabelecidas e as consequências geradas pelas políticas de 
austeridade fiscal ao redor do planeta. Dentre as medidas se têm: “Realização de reformas 
estruturais para reduzir os gastos do Estado com a oferta de bens e serviços públicos à popu-
lação; Cortes do gasto do governo com pessoal; Redução do gasto do governo com proteção 
social e gastos sociais em geral, com redução dos orçamentos da saúde; Fechamento de 
serviços de saúde, redução de horas de funcionamento e da força de trabalho; Instituição 
e/ou aumento do copagamento pelo uso de serviços de saúde e estabelecimento de taxas 
adicionais”. Quanto às consequências: “Aumento do desemprego; Aumento da pobreza e 
da desigualdade social; Agravamento dos problemas sociais, com aumento da violência; 
Restrição do direito à saúde para determinados grupos populacionais, como imigrantes, 
moradores de rua, usuários de drogas; Aumento da dificuldade de ter acesso aos serviços de 
saúde por barreiras econômicas; Aumento da prevalência de depressão e ansiedade; Piora 
da saúde mental, com aumento das taxas de suicídio, sobretudo entre menores de 65 anos; 
Redução na auto-avaliação do estado de saúde como bom; Aumento de doenças crônicas 
não transmissíveis e de algumas doenças infectocontagiosas; Aumento do consumo de be-
bidas alcóolicas em grupos de alto risco, constituídos por pessoas que já consomem álcool 
rotineiramente e desempregados; Abuso de álcool em subgrupos sociais mais vulneráveis, 
estando entre os fatores de risco a perda do emprego e o desemprego de longa duração, 
além de suscetibilidades pré-existentes como doenças mentais”.
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19.Abertura (prudente) das contas de capital; 20.Regime de câm-

bio unificado (ARBIX, 2002, p. 12).

Acredita-se que após este breve resgate acerca das exigências neolibe-
rais, o terreno esteja adequado o suficiente para que se comece a estabe-
lecer, ou melhor, a expressar literalmente as relações entre as políticas de 
austeridade e os sistemas de saúde (bem como a própria saúde das popula-
ções). Nestes termos o excerto deste prefácio é elucidativo e claro:

Os ajustes econômicos neoliberais impostos por organismos in-

ternacionais, pela chantagem dos mercados financeiros e pelos 

governos que adotam o ‘austericídio’ geram impactos sobre os 

sistemas de saúde e sobre a saúde das pessoas, especialmente dos 

pobres e dos segmentos sociais mais vulneráveis, a exemplo dos 

idosos. O receituário determinado para distintos países, como 

Irlanda, Grécia, Espanha e Portugal, centrava-se em objetivos se-

melhantes, enfatizando o controle da despesa pública, a eficiência 

e a relação custo- -eficiência. Os cortes cegos nas despesas e na 

redução de pessoal nos serviços não levaram em conta os possí-

veis impactos sobre a saúde dos cidadãos e sobre a qualidade da 

atenção (PAIM, 2017).

2 A situação do Brasil

No caso brasileiro os efeitos das medidas de austeridade fiscal podem 
ser ainda mais graves do que os sentidos em países já desenvolvidos, ou 
melhor, que não estão na periferia do sistema capitalista mundial, “con-
siderando que os indicadores sociais e a oferta de serviços públicos estão 
aquém do patamar daqueles países e que o Brasil continua sendo um dos 
países de maior desigualdade social e de renda do mundo” (SANTOS & 
VIEIRA, 2018).

Ora, em 2016 os dez por cento (10%) mais ricos concentraram cin-
quenta e cinco por cento (555) da renda gerada no território nacional, 
como apontam ALVAREDO ET AL (2017):

Inequality within world regions varies greatly. In 2016, the share 

of total national income accounted for by just that nation’s top 

10% earners (top 10% income share) was 37% in Europe, 41% 
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in China, 46% in Russia, 47% in US-Canada, and around 55%  

in sub-Saharan Africa, Brazil, and India. In the Middle East, the 

world’s most unequal region according to our estimates, the top 

10% capture 61% of national income.

Em que pese tamanhos níveis já existentes de desigualdades e concen-
tração de renda, o receituário da austeridade, de racionalidade neoliberal, 
está sendo implementado contínua e crescentemente, sobretudo a partir 
de 2014/2015, quando houve queda de arrecadação em todos os níveis de 
governo, bem como o recrudescimento do desemprego. Nos termos de 
BRASIL (2017), a receita líquida corrente do governo federal sofreu uma 
redução real de 6,7% entre 2014 e 2016, e a taxa de desocupados alcançou 
a marca de 13% no segundo trimestre de 2017, o equivalente a 13,5 mi-
lhões de pessoas (IBGE, 2017).

Como tentativa de resposta à crise, e ecoando com as normativas dos 
grandes credores internacionais, o governo federal intensificou as políticas 
de ajuste fiscal, levando a reduções drásticas dos gastos estatais em diversos 
setores. SANTOS & VIEIRA (2018, p. 2308) sintetizam

Os investimentos do Poder Executivo federal caíram 42% entre 

2014 e 2016, em valores empenhados, e as despesas primárias e 

por função em áreas estratégicas também tiveram diminuição nes-

te período. Por outro lado, as renúncias de receitas aumentaram. 

Os gastos tributários cresceram 15%, passando de R$ 235,6 bi-

lhões para R$ 271 bilhões em valores constantes entre 2014 e 2016. 

Enquanto os subsídios totalizaram R$ 106,9 bilhões somente em 

2016. Já as despesas financeiras, relacionadas principalmente ao 

pagamento de juros e amortização de dívidas, tiveram redução de 

3%. Contudo, continuam em patamar muito elevado, correspon-

dendo a cerca de R$ 1,2 trilhão em valores de 2017, o que equivale 

a 40% de todas as despesas da União em 2016.

Todo um caminho, lastreado em uma nova racionalidade que se for-
taleceu no seio das instituições públicas, passou a ser traçado, com con-
tinuidades importantes do ponto de vista analítico e histórico. Eis que 
aprovaram um novo regime fiscal para o país.
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3 O Novo Regime Fiscal (NRF)

Em 2016, ano do afastamento irregular da Presidente Dilma Rous-
seff (ALMAGRO-CASTRO, 2017; BASTOS, 2017; DOMINGUES, 
2017) o chamado NRF foi instaurado, a partir da aprovação da Emenda 
Constitucional (EC) nº 95, que estabeleceu um teto de gastos para as cha-
madas despesas primárias da União, sem impor limites para as despesas 
financeiras (VIEIRA & BENEVIDES, 2016).

E o que isso representa em termos práticos? Que a partir de 2017 até 
2036 o primeiro grupo de despesas fixadas (as primárias) estarão “con-
geladas” em aproximadamente R$ 1,3 trilhão, sendo apenas anualmente 
corrigido este valor para recuperação de perdas decorrentes da inflação 
(VOLPE ET AL, 2017).

Além disso, e talvez seja esta uma das grandes razões do NRF ter sido 
feito a partir de Emenda Constitucional, os gastos com saúde e educação 
perderam a vinculação quanto às receitas e igualmente tiveram as aplica-
ções mínimas congeladas (como as despesas primárias) a partir de 2018, 
diferenciando-se das primárias.

ROSSI & DWECK (2016) apontam também que o alvo do NRF é 
claramente a saúde e a educação, pois

Como mostra um texto para discussão publicado pelo Fundo Mo-

netário Internacional (FMI), nenhum país do mundo estabeleceu 

uma regra para gasto público tal como a brasileira, por meio de 

uma emenda na Constituição. No caso do Brasil, também não ha-

via necessidade de constitucionalizar a regra fiscal, no entanto, para 

viabilizar a regra são necessárias mudanças constitucionais. No caso 

da PEC 55, a única medida relevante em matéria constitucional é 

a desvinculação das receitas destinadas à saúde e educação. Isto é, o 

Novo Regime Fiscal não precisa de emenda constitucional, o que 

precisa de mudança constitucional é a desvinculação de receitas 

para saúde e educação. Nesse sentido, a PEC do novo regime fiscal 

é, na verdade, a PEC da desvinculação da saúde e da educação.

Estima-se que as perdas acumuladas do SUS poderão variar de R$ 
168 bilhões a R$ 738 bilhões entre 2017 e 2036, variando conforme o 
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crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) (VIEIRA & BENEVIDES, 
2016, 2016a).

Ou seja, o ajuste fiscal imposto não teve por fim controlar e discipli-
nar os desequilíbrios transitórios no orçamento público, mas sim de con-
duzir à força a diminuição da participação dos aparelhos estatais na oferta 
de serviços e bens à população em geral, a partir do arrefecimento dos 
gastos com políticas públicas. A depender do desempenho econômico, as 
despesas primárias no PIB serão reduzidas de aproximadamente vinte por 
cento (20%) em 2016 para dezesseis por cento (16%) a doze por cento 
(12%) em 2026 (SANTOS & VIEIRA, 2018, p. 2308).

ROSSI & DWECK, que escreveram à época de tramitação do NRF, 
apontam o princípio básico da proposta, além de diferenciá-lo da expe-
riência internacional, terminando por apontar o desastre dos efeitos so-
ciais dele decorrentes.

O princípio básico da proposta é que o gasto público federal te-

nha crescimento real nulo, o que implicará uma redução do gasto 

público em proporção do PIB. Esse princípio pode ser identifi-

cado como um esforço de austeridade continuado que busca re-

duzir sistematicamente a participação do Estado na economia e, 

consequentemente, no crescimento econômico. Isto é, a deman-

da pública estará sistematicamente contribuindo para reduzir o 

crescimento econômico, o que exigirá um esforço muito maior 

dos componentes privados da demanda (consumo, investimento 

e demanda externa). Além disso, diferentemente da experiência 

internacional, o Novo Regime Fiscal não tem cláusula de escape, 

ou seja, não permite uma flexibilização das regras fiscais diante de 

crises econômicas extraordinárias, como aquela de 2009, ano em 

que a maior parte dos países centrais expandiu o gasto público, 

realizando enormes déficits fiscais. Ou seja, do ponto de vista ma-

croeconômico, a reforma fiscal é desastrosa ao impor à demanda 

pública um caráter contracionista por um longo período e por re-

tirar do Estado os instrumentos fiscais capazes de enfrentar crises 

econômicas. No entanto, os efeitos sociais do novo regime fiscal 

são ainda mais críticos” (ROSSI & DWECK, 2016, p. 2).
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Outras reformas, como a trabalhista (COTRIM JUNIOR, 2017) e a 
previdenciária também foram adotadas (sendo que a previdenciária ainda 
está em fase de tramitação até o início de outubro de 2019, pelo menos), 
e seguem a mesma racionalidade austera, embasada nos termos do neoli-
beralismo.

Quanto ao SUS, as normas do teto promoveram a desvinculação de 
aplicação das receitas (como era previsto desde 2000 a vinculação a partir 
da EC nº 29), só que não impediu a alocação adicional ao mínimo es-
tabelecido para cada ano. Todavia, na atual conjuntura, entende-se que, 
“na prática, o arrocho imposto a diversas políticas públicas tornará isso 
muito difícil” (SANTOS & VIEIRA, 2018), até porque o que se quer 
efetivamente é a extinção ou ao menos a redução drástica dos serviços 
oferecidos pelo Estado, favorecendo, por conseguinte, a iniciativa privada, 
o mercado, que deverá ocupar cada vez mais espaços, expandindo-se, sem 
a intervenção de fronteiras.

Como dito, esta guinada à austeridade já vem se mostrando desde 
2014/2015, justamente quando houve a alteração na regra de alocação de 
recursos para o Sistema Único de Saúde pela União, a partir da EC nº 
86/2015, que normatizou aplicação mínima federal de recursos a partir de 
percentuais da receita corrente líquida (RCL) de 13,2% a 15% no perío-
do de 2016 a 2020, ocasionando diminuição real dos recursos disponíveis 
para o sistema público (SANTOS & VIEIRA, 2018).

Sob a batuta do Novo Regime Fiscal, parte do estado, do mercado 
e da sociedade aguardam crescimento da participação das famílias no fi-
nanciamento da saúde, pois (i) a aplicação mínima federal está congelada, 
ainda que as demandas cresçam; (ii) os entes estaduais e municipais dis-
põem de pouca margem fiscal para ampliação dos recursos já alocados no 
SUS; e (iii) a racionalidade neoliberal propõe redução do gasto social ao 
mesmo tempo que incentiva o fortalecimento do setor privado nacional e 
estrangeiro (SANTOS & VIEIRA, 2018, p. 2310-2311).

Nesta toada o próprio Ministério da Saúde em 2016 propôs à Agência 
Nacional de Saúde Suplementar a “flexibilização do arcabouço regulató-
rio, a fim de possibilitar a oferta de planos privados de saúde com menores 
coberturas assistenciais e valores de mensalidade ao consumidor, o que foi 
chamado de Plano de Saúde Acessível”, o que não contribui ara desafogar 
o SUS, ao contrário do que se diz, além de agravar a segmentação e as 
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iniquidades no sistema de saúde do país, fortalecendo a rede privada em 
detrimento da pública (SANTOS & VIEIRA, 2018, p. 2311).

Aparentemente o país caminha em direção às propostas de Cober-
tura Universal de Saúde, o que implica em segmentação do acesso, da 
cobertura e do financiamento pelo fortalecimento de esquemas privados e 
do enfraquecimento do direito universal à saúde (SANTOS & VIEIRA, 
2018; GIOVANELLA ET AL, 2018; CEBES, 2014).

	 Por fim, como sói demonstrado,

A austeridade fiscal que hoje se implanta no Brasil representa a 

hegemonia43 da visão de corte neoliberal sobre o funcionamento 

da economia e as funções do Estado no campo das políticas sociais, 

destruindo o caráter universal dessas políticas, o que acarreta graves 

consequências para o Ebes. Embora várias evidências científicas 

venham demonstrando os impactos negativos da austeridade fiscal 

em momento de crise econômica para a retomada da economia, os 

que a defendem seguem apregoando que o arrocho se faz necessá-

rio para esta recuperação (SANTOS & VIEIRA, 2018, p. 2311).

A fim de superar esta situação (inicialmente revertendo a medida da 
EC nº 95) (NORONHA ET AL, 2018), entendendo que a saúde não 
é mercadoria, é direito de todos e dever do Estado, faz-se imprescindí-
vel uma atuação firme e convicta da sociedade e dos movimentos sociais, 
além da academia e demais instituições governamentais ou não, no senti-
do de se construir alternativas à austeridade e agendas viáveis, elaboradas 

43  PAES-SOUSA & RASELLA & CAREPA-SOUSA (2018, p.180) vão apontar esta tentativa de 
hegemonizar as soluções, argumentando que só há uma alternativa para contornar as cri-
ses, qual seja, a austeridade fiscal. Em seus termos: “O debate econômico atual apresenta 
erroneamente as medidas de austeridade fiscal como único caminho para um regime de 
responsabilidade fiscal. É interessante que o Brasil observe o que Portugal e a Espanha estão 
fazendo, após um ciclo desgastante de austeridade e piora do bem-estar social. Portugal, 
que refez sua rota de desenvolvimento há mais tempo, apresenta a melhora tanto dos seus 
indicadores econômicos como dos sociais. A Espanha passa a viver um novo momento de 
otimismo após anos de desesperança. O Brasil precisa rever sua rota de desenvolvimento 
não apenas para enfrentar os efeitos da crise econômica em curso, mas também para re-
cuperar sua trajetória de inclusão social e econômica e de melhora da saúde de sua popu-
lação”.
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com base na solidariedade e na defesa da democracia e dos direitos huma-
nos. Os anos passam, os governos mudam e os desafios são quase sempre 
os mesmos, em maior ou menor medida. E assim caminha-se acreditando 
na mudança individual e coletiva.
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NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DE 
TENTATIVAS DE SUICÍDIO: ESTRATÉGIA 
PARA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS DE 
PREVENÇÃO AO SUICÍDIO
Camila Louise Baena Ferreira

Introdução

No início do século XX iniciaram-se as primeiras intervenções es-
tatais na prevenção e controle de doenças, orientadas pela descoberta dos 
ciclos epidemiológicos de algumas doenças infecciosas e parasitárias. Com 
o avanço da temática, na década de 1950, surge a expressão vigilância epi-
demiológica que se referia à vigilância de pessoas com medidas de isola-
mento ou quarentena; intervenções aplicadas individualmente e não em 
caráter coletivo (BRASIL, 2009).

Em 1968, a vigilância epidemiológica foi tema central da 21ª Assem-
bléia Mundial de Saúde, na qual foi estabelecida a abrangência do concei-
to para variados problemas de saúde pública, e não mais apenas às doen-
ças transmissíveis (BRASIL, 2009). Após 22 anos, foi publicada a Lei nº 
8.080/90 que define a Vigilância Epidemiológica como:

um conjunto de ações que proporciona o conhecimento, a detec-

ção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes 

e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade 

de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 

doenças ou agravos (BRASIL, 1990, art.6º, § 2º).
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece a tentativa de 
suicídio como um agravo de saúde pública, que exerce um grande impacto 
social, especialmente por ser um dos principais fatores de risco da mor-
talidade por suicídio (BOTEGA, 2010; MINAYO, 2005; KUTCHER; 
CHEHIL, 2007). Conforme a OMS, o suicídio encontra-se entre as três 
principais causas de mortes entre jovens e adultos de 15 a 44 anos e esti-
ma-se que o número de tentativas de suicídio pode ser até 20 vezes maior 
que o número de suicídios (BOTEGA, 2009). Ações voltadas ao fenôme-
no da tentativa de suicídio são, portanto, uma das principais estratégias 
para se evitar a concretização do suicídio (BOTEGA, 2014). Desse modo, 
a tentativa de suicídio faz parte do controle da Vigilância Epidemiológica.

Conforme Brasil (1990, 2016), a notificação compulsória é a princi-
pal fonte de dados da Vigilância Epidemiológica; e constitui-se na comu-
nicação à autoridade sanitária sobre a ocorrência de determinada doença 
ou agravo de saúde. É obrigatória aos profissionaisde saúde e deve ser re-
gistrada nos Sistemas de Informação em Saúde, de modo a viabilizar o 
processo informação-decisão-ação.

Nesse contexto, destaca-se a Portaria nº 204/2016 que define a Lis-
ta Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de 
saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o território 
nacional; sendo que a tentativa de suicídio, é considerada um agravo de saú-
de pública de notificação imediata – em até 24 horas – à Secretaria Munici-
pal de Saúde (BRASIL, 2016). A notificação deve ser registrada no Sistema 
de Informações de Notificação de Agravos – Sinan (BRASIL, 2016a).

A temática deste artigo torna-se ainda mais relevante na atual conjectu-
ra, visto que o Brasil é um dos países signatários do Plano de Ação em Saúde 
Mental, lançado em 2013 pela OMS, no qual se compromete com a meta 
de redução de 10% da taxa de mortalidade por suicídios até o ano de 2020. 
As ações estratégicas são divididas em três eixos, sendo que o eixo Vigilân-
cia e Qualidade da Informação possui, entre outras, a seguinte atividade: 
“sensibilizar profissionais de saúdesobre a importância de notificar todas as 
tentativas de suicídio ocorridas no município” (BRASIL, 2017, p. 13).

Vigilância em Saúde

O termo ‘vigilância’ possui origem do latim ‘vigilare’, e significa 
observar atentamente, estar de sentinela, procurar, cuidar, precaver-se, 
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acautelar-se. Na área da saúde, o termo ‘vigilância’ relaciona-se aos 
conceitos de saúde e doença construídos historicamente, envolvendoa-
ções para impedir a disseminação das doenças (MONKEN; BATIS-
TELLA, 2009).

O objetivo da vigilância em saúde é a observação e análise em caráter 
permanente da situação de saúde da população com a finalidade de articu-
lar ações destinadas a controlar determinantes, riscos e danos à saúde das 
populações. Desse modo, a vigilância em saúde possui metodologias que 
auxiliam o planejamento de políticas públicas de saúde, ao proporcionar: o 
conhecimento da realidade, identificação de problemas, estabelecimento 
de prioridades de atuação e melhor utilização dos recursos para se produ-
zir resultados efetivos (BRASIL, 2009a).

A ação das Vigilâncias em Saúde considera o enfoque clínico, que 
identifica os problemas em sua dimensão biológica e individual; o enfoque 
epidemiológico, que identifica os problemas em grupos populacionais; e 
o enfoque social, que identifica os problemas na população tendo em vis-
ta os processos de desenvolvimento econômico, social e político (SETA; 
REIS; DALAMARQUE, 2014).

Histórico da Vigilância em Saúde no Brasil

No século XV, diante do descobrimento do Brasil e início do Período 
Colonial (1500 a 1822), coincide o nascimento da medicina moderna no 
mundo, caracterizada por investigações, estudos e descobertas que permi-
tirão o cunho científico que a medicina possui atualmente. Os serviços de 
saúde, nessa época, possuíam organização precária, a prática médica era 
baseada em conhecimentos tradicionais e não científicos e o foco eram 
as doenças pestilenciais - principalmente a varíola e febre amarela. A es-
tratégia de controle das doenças baseava-se no afastamento ou no confi-
namento dos doentes nas Santas Casas de Misericórdia, que mantinham 
função mais assistencialista do que curativa. As ações de combate à doença 
– assim como ocorreu também amplamente com a hanseníase – eram 
voltadas para o indivíduo doente, e não para a prevenção da ocorrência da 
doença (BRASIL, 2005). 

Surge, assim, o conceito de ‘vigilância’ na saúde pública, com a fun-
ção de observar contatos de pacientes atingidos pelas doenças pestilenciais 
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(WALDMAN, 1998). As ações que visam à promoção dasaúde, antes da 
ocorrência das doenças, estruturaram-se apenas a partir do século XIX 
influenciados pelo movimento da Medicina Social, o qual relacionou as 
condições de vida e de trabalho das populações aoaparecimento de doen-
ças. Desse modo, são propostas ações para dificultar ou impedir o apare-
cimento da doença, com objetivo de enfrentar suas causas e não apenas as 
conseqüências (BRASIL, 2005).

A emigração europeia para o Brasil, formada por pessoas suscetíveis às 
doenças tropicais, cresceu entre o final do século XIX e início do século 
XX. A precária condição sanitária do país ficou mais evidente ao prejudi-
car a economia devido à falta de mão de obra para o cultivo de café, pois 
navios se recusavam a desembarcar no Brasil (BRASIL, 2005).

Em 1889, ocorre a proclamação da República e propostas para mo-
dernizar o país. As Juntas e Inspetorias de Higiene provinciais foram subs-
tituídas pelos Serviços Sanitários Estaduais, porém a organização destes 
era deficitária. Diante da desorganização dos serviços, novas ondas epi-
dêmicas surgiram no país nos primeiros anos da República (entre 1890 e 
1900), causando a morte de milhares de pessoas por varíola, febre amarela, 
peste bubônica, febre tifoide e cólera. Para controlar a ocorrência das epi-
demias, os médicos higienistas receberam incentivos do governo federal 
para ocupar cargos importantes na administração pública, com o objetivo 
de estabelecer estratégias para o saneamento das áreas atingidas pelas epi-
demias (BRASIL, 2005).

Entretanto, ainda figurava como fator limitante para a ação da 
Saúde Pública, o conhecimento científico e tecnológico em relação ao 
diagnóstico, prevenção e terapia das doenças. As ações de saúde consti-
tuíam-se em campanhas de vacinação obrigatória e vigilância sanitária 
em geral, focadas em soluções imediatistas diante de problemas agudos 
(BRASIL, 2005).

Em 1923 entrou em vigor através do Decreto 16.300, o Regulamen-
to Sanitário Federal que incorporou a expressão Vigilância Sanitária de 
modo indistinto, utilizando-a para o controle sanitário de pessoas doentes 
ou suspeitas de doenças transmissíveis e também para ocontrole de esta-
belecimentos e locais (BRASIL, 2005).

A mudança no conceito de vigilância ocorre a partir da década de 
1950: deixa de ser aplicada no sentido da observação sistemática de 
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contatos de doentes e amplia seu significado para o acompanhamen-
to sistemático de eventos adversos à saúde na comunidade (WALD-
MAN,1998). 

Histórico da Vigilância Epidemiológica no Brasil

A Fundação SESP (Serviço Especial de Saúde Pública) – criada na dé-
cada de 1940 para promover ações curativas e preventivas a doenças infec-
ciosas em áreas de relevância econômica como as de extração de borracha 
– no ano de 1968 criou o Centro de Investigações Epidemiológicas (CIE). 
Este representa o primeiro órgão federal com amplas responsabilidades na 
área da epidemiologia: promoveu a articulação com órgãos nacionais e 
internacionais, estimulou asatividades de vigilância epidemiológica junto 
às Secretarias de Estado de Saúde, e organizou um sistema de notificação 
semanal de algumas doenças transmissíveis que ainda não eram articuladas 
nacionalmente (BRASIL, 2005).

A Vigilância Epidemiológica, como atividade dos serviços de saú-
de, foi oficialmente introduzida no Brasil na década de 1970, durante 
a Campanha de Erradicação da Varíola. Nesse contexto, criam-se o 
Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica (SNVE), o Progra-
ma Nacional de Imunizações (PNI) e o Sistema Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (SNVS); o que permitiu a dissociação entre a Vigilância 
Epidemiológica e a Vigilância Sanitária. Instituiu-se, portanto, que a 
Vigilância Epidemiológica é responsável pelo controle de doenças e 
agravos de saúde; enquanto a Vigilância Sanitária é responsável pela 
fiscalização de portos, aeroportos, fronteiras, medicamentos, alimen-
tos, cosméticos e bens (BRASIL, 2005).

De forma operacional, conceitua-se que a vigilância epidemiológica 
“pretende ser uma ampla rede de unidades geradoras de dados que permi-
tam a adoção de decisões e a execução de ações de investigação e controle” 
(TEIXEIRA; PAIM, VILASBOAS, 1998, p.12). A definição de vigilân-
cia epidemiológica privilegia o conhecimento e a detecção de mudança 
nos fatores determinantes ou condicionantes da saúde individual e coleti-
va (SETA; REIS; DELAMARQUE, 2014).
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Sistemas de Informação em Saúde

A gestão no âmbito da saúde envolve questões de alta complexidade e 
relevância social, e a tomada de decisões dependerá de certas informações; 
as quais serão utilizadas como um redutor de incertezas e assim, possibi-
litar um planejamento mais próximo das necessidades de saúde de deter-
minada população. Entretanto, a disponibilidade de informações não é 
suficiente para garantir a assertividade das ações, agem apenas como um 
norteador para estabelecer prioridades e possíveis ações baseadas em evi-
dências (GARCIA; REIS, 2016).

Os indicadores de saúde permitem acompanhar tendências históricas 
de diferentes coletividades na mesma época, ou da mesma coletividade em 
diferentes períodos. Desse modo, configuram-se como parâmetros utili-
zados com o objetivo de avaliar a situação de saúde e fornecer subsídios 
para o planejamento de políticas públicas de saúde (ROUQUAYROL; 
ALMEIDA FILHO, 2003).

A década de 1970 foi um período importante para a história das 
estatísticas de saúde no Brasil, no qual ocorreu a regulamentação do 
registro civil através da Lei Federal nº 6.015/73. Esta atribuiu ao Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a responsabilidade 
pela estatística do registro civil. O segundo marco, em 1975, foi a rea-
lização da primeira Reunião Nacional sobre Sistemas de Informação 
de Saúde. Entre meados da década de 1970 e princípios dos anos 1980, 
alguns dos principais sistemas de informações de saúde foram criados 
(BRASIL,2009b).

“Sistemas de Informação em Saúde é um conjunto de componen-

tes que atuam de forma integrada, por meio de mecanismos de co-

leta, processamento, análise e transmissão da informação necessá-

ria e oportuna para implementar processos de decisões no Sistema 

de Saúde” (GARCIA; REIS, 2016, p. 12).

Ao longo das últimas décadas, o Ministério da Saúde desenvolveu diver-
sos sistemas nacionais de informação que permitem obtenção de dados sobre 
nascimentos, óbitos, doenças de notificação, atenção hospitalar, ambulatorial 
e básica, orçamento público em saúde e outros (GARCIA; REIS, 2016).
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Sistema de Informações de Agravo de Notificação

O Sistema de Informações de Agravo de Notificação (Sinan) dispõe 
de dados principalmente das doenças e agravos da Lista Nacional de Doen-
ças de Notificação Compulsória; porém é facultado aos estados e municí-
pios incluir outras doenças e agravos de saúde prioritários em sua realidade 
local. Possui como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados 
rotineiramente pelo Sistema de Vigilância Epidemiológica das três esferas 
de Governo por intermédio de uma rede informatizada; e assim, permitir 
o processo de investigação e análise das informações de vigilância epide-
miológica de determinadas doenças e agravos de saúde (BRASIL, 2007).

A coleta de dados de maneira sistemática e descentralizada, através do 
Sinan, contribui para a democratização da informação ao permitir que to-
dos os profissionais de saúde tenham acesso e disponibilizem à população. 
Tais dados podem fornecer subsídios para explicações causais dos agravos, 
fatores de risco, identificação do perfil epidemiológico de determinada 
região; ampliando assim seu escopo de atuação para o planejamento de 
políticas públicas de saúde, definição de prioridades de intervenção e ava-
liação das intervenções (BRASIL, 2007).

A Lista Nacional de Notificação Compulsória é estabelecida pelo 
Ministério da Saúde, com as doenças e agravos de maior relevância sanitá-
ria para o país. Estabelece desse modo, que a notificação é obrigatória in-
clusive nos casos de suspeita da doença ou agravo; ou seja, não é necessária 
a confirmação para realizar a notificação. A lista é revisada periodicamente 
devido a situação epidemiológica e a possibilidade de emergência de novos 
agentes conforme alterações no Regulamento Sanitário Internacional e 
acordos multilaterais entre países (BRASIL, 2005).

É importante ressaltar que, conforme Brasil (2005), só devem ser co-
letados dados que serão utilizados efetivamente para o aprimoramento das 
ações de saúde evitando sobrecarregar os serviços de saúde com o preen-
chimento desnecessário de formulários. A notificação se constitui em um 
processo dinâmico devido às mudanças no perfil epidemiológico, dos re-
sultados obtidos com as ações de controle e da disponibilidade de novos 
conhecimentos científicos e tecnológicos.

O processo de seleção das doenças e agravos notificáveis obedecem 
aos seguintes critérios: 
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a) Magnitude - doenças de elevada frequência que afetam grandes 
contingentes populacionais e com altas taxas de incidência, prevalência, 
mortalidade e anos potenciais de vida perdidos.

b) Vulnerabilidade - medida pela disponibilidade concreta de instru-
mentos de prevenção e controle da doença, que permitem a atuação efeti-
va dos serviços de saúde.

c) Compromissos internacionais - acordos entre o governo brasileiro 
e organismos internacionais para a eliminação ou erradicação de doenças 
a partir de metas continentais ou mundiais.

d) Ocorrência de emergências de saúde pública, epidemias e surtos - 
eventos de saúde que impliquem risco de disseminação de doenças, nos 
quais se deve delimitar a área de ocorrência, elucidar o diagnóstico e de-
flagrar medidas de controle aplicáveis.

Os referidos critérios devem ser considerados em conjunto, porém o 
atendimento a apenas algum critério é suficiente para justificar a inclusão 
de determinada doença ou agravo de saúde na Lista de Notificações Com-
pulsórias (BRASIL, 2005). A tentativa de suicídio é considerada como 
agravo de “violência autoprovocada”, e obedece aos mesmos critérios de 
notificação das violências interpessoais (BRASIL, 2016).

A notificação de tentativas de suicídio

Pinheiro; Escoteguy (2002) referem que o principal objetivo dos ser-
viços de saúde é produzir impacto positivo nas condições de saúde da po-
pulação; porém, a incorporação da epidemiologia como uma atividade 
em conjunto com a assistência ao paciente ocorre apenas parcialmente. 
A subnotificação e as discrepâncias das fontes de informação não são um 
problema exclusivo do Brasil, conforme demonstra o Relatório Mundial 
sobre Violência e Saúde; o qual ressalta que a maioria dos países não pos-
suem dados confiáveis sobre o assunto (OMS, 2002). 

Ressalta-se que a notificação das tentativas de suicídio no Brasil 
foi implementada em 2006, e em 2011 passou a ser compulsória nos 
serviços de saúde (BRASIL, 2016a). Desse modo, espera-se que a no-
tificação se torne uma prática mais frequente dos profissionais de saúde 
brasileiros especialmente a partir do ano de 2011 conforme demons-
tradona Figura 1.
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Figura 1. Número de notificações por violência autoprovocada, segundo sexo e ano confor-
me dados do Sinan (BRASIL, 2017a).

Apesar do aumento do número de notificações, é possível afirmar 
que a questão da subnotificação persiste, e torna mais difícil analisar o 
fenômeno de saúde de forma aprofundada. Observa-se também que o 
aumento do número de notificações não é suficiente para constatar o 
aumento da ocorrência de casos na população, mas permite saber sobre 
a sensibilidade dos serviços de saúde para detectar a situação (FALCO-
MER; GENTIL, 2018).

Lima; Deslandes (2005) referem que “o investimento na cultura da 
informação e na qualificação da notificação são ações sinérgicas para o 
fortalecimento da rede de serviços”. Consideram desse modo, que a ficha 
de notificação individual – vista por muitos profissionais, como um mero 
instrumento burocrático – deve ser entendida como uma prática social de 
repúdio à invisibilidade e banalização da violência. Barros (2011) esclarece 
que considerar a violência como questão de saúde pública é importante 
pois significa atribuir responsabilidade ao Estado para o enfrentamento 
deste agravo. Essa perspectiva, no entanto, envolve os profissionais de saú-
de que se tornam responsáveis não apenas pela assistência ao paciente, mas 
também pela produção de informações úteis para o combate ao agravo.
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Conforme Brasil (2017b), “a notificação, em última instância, é uma 
responsabilidade institucional e não meramente individual”. Acrescenta 
ainda, que os gestores no nível local devem garantir que a notificação seja 
realizada como um ato de cuidar e proteger, afinal, não pode ser realizada 
a partir de uma lógica burocrática. A notificação implica compromisso 
com a pessoa que está em sofrimento e precisa de cuidados. A notificação 
não deve ser vista apenas como uma coleta de informações de modo frio e 
impessoal; é um momento oportuno paraformar o vínculo de confiança e 
afetividade entre o profissional e o paciente.

Estratégias para prevenção do suicídio

A Portaria nº 3.491/2017, institui incentivo financeiro para desenvolvi-
mento de projetos direcionados à prevenção do suicídio. A referida Portaria 
estabelece no art 5º, a prioridade para recebimento ao incentivo financeiro aos 
entes que apresentarem taxas elevadas por mortes por suicídio na população 
geral e na população indígena; aos entes com propostas de ações que con-
templem populações em situação de vulnerabilidade; entre outras situações 
(BRASIL, 2017c). Desse modo, a Portaria nº 1.315/2018, habilitou os 05 
estados com maiores taxas de mortalidade por suicídio (Rio Grande do Sul, 
Roraima, Piauí, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina), e o Amazonas, que 
ocupa o 10º lugar no ranking, devido o número de indígenas no estado e a alta 
incidência de suicídio nessa população. Os Planos Estaduais de Prevenção do 
Suicídio nesses seis estados, funcionarão como projetos pilotos para constru-
ção do Plano Nacional de Prevenção do Suicídio (BRASIL, 2018).

Ao deparar com as estratégias do Ministério da Saúde para a esco-
lha dos estados brasileiros aptos a receber o incentivo financeiro, torna-se 
claro a importância da notificação. É possível compreender que os dados 
obtidos através das notificações possibilitam a definição de grupos priori-
tários devido o maior risco de suicídio, e o planejamento de ações estraté-
gicas para a prevenção do suicídio.

Uma característica relevante acerca das notificações, é a distribui-
ção proporcional dos eventos pelos municípios brasileiros. Em 2008, dos 
2.662 municípios em que houve suicídio, 90,2% tinham menos de 100 
mil habitantes e foram responsáveis por 54,7% dos atos fatais; 9,3% dos 
municípios possuíam de 100.000 a 999 mil moradores e responderam por 
29,5% atos fatais. Apenas 0,5% dos municípios quenotificaram suicídios 
tinham mais de um milhão de habitantes, correspondendo a 15,7% do 
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total de óbitos. A distribuição mais elevada dos suicídios em municípios 
menores pode ser explicada pela possibilidade da maior capacidade de re-
conhecimento dos suicídios em ambientes comunitários, onde há maior 
rede de apoio social. Mas também há a hipótese que nos grandes muni-
cípios, ocorra maior quantidade e resolutividade dos serviços de saúde, 
ajudando a diminuir a letalidade das tentativas (MINAYO, 2007). 

Brasil (2017) vem ao encontro desta última hipótese, ao afirmar que 
nos municípios que possuem Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), o 
risco de suicídio se reduz em 14%. O CAPS surgiu em 1986 como um 
serviço estratégico da Reforma Psiquiátrica ao propor o progressivo des-
locamento do centro do cuidado para fora do hospital psiquiátrico. Desse 
modo, se constitui em um serviço de saúde aberto e comunitário do SUS 
para o tratamento de pessoas acometidas por transtornos mentais graves e 
persistentes. O objetivo é oferecer o acompanhamento clínico e a reinser-
ção social dos pacientes pelo acesso ao trabalho, lazer, exercício dos direitos 
civis e fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. O Ministério 
da Saúde indica a inserção de CAPS em municípios acima de 20.000 ha-
bitantes; os municípios com população abaixo de 20.000 habitantes devem 
dispor de serviço de saúde mental articulado com a Atenção Básica como 
por exemplo o Programa Saúde da Família (BRASIL, 2004). O Ministério 
da Saúde credenciou 146 novos CAPS em 2016 (Figura 2) e atualmente o 
país possui 2.463 CAPS em funcionamento (BRASIL, 2017).

Figura 2. Quantidade de credenciamento dos 146 novos CAPS por estados brasileiros, no 
ano de 2016 (BRASIL, 2017c).
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Conforme o último Censo populacional do IBGE, São Gabriel da 
Cachoeira (AM) é o município brasileiro com maior concentração depo-
pulação indígena (BRASIL, 2010). Observa-se que o referidomunicípio 
apresenta alto índice de suicídio – entre 9,5 a 49,9 mortes porsuicídio a 
cada 100 mil habitantes; e apresenta pouca quantidade deCAPS – entre 
0,1 a 2,9 CAPS por 100 mil habitantes (Fig. 3).

Figura 3. Taxa de mortalidade por suicídio – por 100 mil habitantes – na população adulta 
entre os anos de 2010 a 2015 nos municípios brasileiros. Razão entre o número de CAPS – 
por 100 mil habitantes – e a população adulta nos municípios brasileiros (BRASIL, 2017c).

Lima (2017) alerta que o suicídio é a primeira causa de morteentre 
a população indígena, em ambos os sexos, e apresenta baixospercentuais 
de notificação. Desse modo, elenca como um dos principaisdesafios para 
o setor da saúde, é melhorar o índice de notificaçãoespecialmente nessa 
população. Brasil (2017) refere que a partir deinformações enviadas pe-
los Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) e do Sistema de In-
formação da Atenção à Saúde Indígena(SIASI), observou-se que a taxa 
de suicídio entre os povos indígenas noano de 2004 foi quatro vezes 
maior do que a população brasileira emgeral. O alto índice de suicídios 
na população indígena, ocorre de modoanálogo ao de outros países com 
população indígena.
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Conforme demonstrado por Minayo (2007), pode-se realizar ahipó-
tese que um fator que contribui para esse alto índice de suicídios é acarên-
cia dos serviços de saúde próximo à população indígena. Entre osobjetivos 
da Agenda de Ações Estratégicas para a Prevenção do Suicídio,entre os 
anos de 2017 a 2020, encontra-se reconhecer as especificidades do suicí-
dio entre os povos indígenas de forma a implementar as ações.

Desse modo, sugerem a qualificação das informações de através da 
inserção das variáveis sobre o tema (ideação, tentativa e consumação) nos 
inquéritos, mapeamentos, pesquisas populacionais e sistemas de informa-
ções existentes – assim como em outros grupos prioritários como popula-
ção LGBT, trabalhadores expostos a agrotóxicos, entre outros (BRASIL, 
2017). Lima (2017) chama a atenção para as mulheres vítimas de violência 
pois apresentam pelo menos 30 vezes mais risco de suicídio que a popula-
ção geral do sexo feminino.

O Ministério da Saúde, desde 2015, mantém parceria com o Centro 
de Valorização da Vida (CVV), instituição mantida através de trabalho 
voluntário voltada ao apoio emocional através de ligação telefônica para 
prevenção de suicídios. No ano de 2017 a parceria foi ampliada através de 
um Acordo de Cooperação Técnica que prevê a gratuidade das ligações ao 
CVV em todo o território nacional. Dados demonstram a efetividade da 
parceria, ao apresentar que houve o dobro de ligações em 2017, compara-
da às ligações registradas no ano de 2016 (BRASIL, 2018a).

A OMS já havia demonstrado a efetividade do contato telefônico como 
um dispositivo de atenção e prevenção do comportamento suicida. Com 
o objetivo de testar uma estratégia de incentivo à busca e manutenção do 
tratamento, foi realizado um estudo em oito países em desenvolvimento 
(Brasil, Estônia, Índia, Irã, China, África do Sul, Sri Lanka e Vietnã), de-
nominado de Estudo Multicêntrico de Intervenção no Comportamento 
Suicida – SUPRE-MISS. O estudo consistiu em comparar dois tipos de 
tratamento em indivíduos atendidos em uma unidade de pronto-socorro 
após tentativa de suicídio: intervenção psicossocial e tratamento usual. A 
intervenção psicossocial incluía o encaminhamento aos serviços de saúde 
após a alta hospitalar, entrevista motivacional e seguimento telefônico re-
gular. Já o tratamento usual envolvia apenas o encaminhamento aos servi-
ços de saúde após a alta hospitalar (WHO, 2002). No Brasil, o Estudo foi 
realizado em Campinas- SP com 2.238 indivíduos. Durante os 18 meses 
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foram realizados em média nove ligações telefônicas para cada indivíduo, 
e em alguns casos, foi realizado visita domiciliar. Após 18 meses verificou-
-se nos indivíduos que não receberam os telefonemas periódicos, ocor-
reu reincidência de tentativa de suicídio em uma taxa 10 vezes maior se 
comparado ao grupo que recebeu os telefonemas (BOTEGA, RAPELI, 
CAIS, 2012; BOTEGA, SILVEIRA, MAURO, 2010).

Considerações finais

As notificações de tentativas de suicídio, através do Sinan, fornecem 
dados epidemiológicos que demonstram a elevada taxa docomportamen-
to suicida no Brasil; e desse modo, tornou-se evidente a necessidade de 
estratégias para a prevenção de tal agravo. Tais dados permitem também 
realizar estudos comparativos das taxas docomportamento suicida antes e 
depois de determinadas estratégiaspreventivas (por exemplo, o contato te-
lefônico regular com os pacientese a ampliação do número de serviços de 
saúde mental – CAPS), permitindo monitorar quais ações possuem maior 
relevância eefetividade.

Encontrou-se a relação entre os dados epidemiológicos e a efetivação 
de ações estratégicas para a prevenção do suicídio, especialmente através 
da recente Portaria nº 1.315/2018. Esta estabelece os 5 estados brasileiros 
com maior índice de suicídio (e inclusão do estado com grande número 
de população indígena, considerada de risco para o suicídio) para receber 
incentivo financeiro a fim de implantar Planos Estaduais de Prevenção do 
Suicídio; os quais serão posteriormente incorporados ao Plano Nacional. 
Reitera-se que a escolha dos municípiosse tornou possível através da ob-
tenção dos dados epidemiológicos; e dessa forma, pode-se constatar que se 
tais municípios apresentassem altas taxas de subnotificação não evidenciá-
veis, provavelmente não fariam parte desta estratégia de prevenção.

Através dos dados epidemiológicos, é possível também constatar gru-
pos populacionais prioritários para as ações de prevenção do suicídio (como 
população indígena, LGBT, mulheres vítimas de violência). Outras estra-
tégias para a prevenção de suicídio que merecem destaque sãoas ações que 
envolvem o contato telefônico (como o CVV e o Estudo Multicêntrico de 
Intervenção no Comportamento Suicida), e o credenciamento de novos 
CAPS conforme demonstrado pelo MS aredução do risco de suicídio nos 
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municípios que possuem o referido serviço de saúde mental. Diante do 
exposto, pode-se perceber a importância de gestores em saúde possuírem 
acesso aos dados epidemiológicos fidedignos para fins de planejamento de 
políticas públicas efetivas para o enfrentamento do suicídio, especialmente 
em áreas geográficas ou grupos populacionais de maior risco. 

Faz-se importante pesquisas para investigar as dificuldades encon-
tradas pelos profissionais de saúde acerca das notificações das tentativas 
desuicídio; e como diferentes serviços de saúde (por exemplo, serviços de 
atenção básica e terciária) se organizam para realizar a notificação.Consi-
derando que a tentativa de suicídio se tornou agravo de notificação com-
pulsória apenas em 2011, sugere-se também pesquisa para verificar se os 
profissionais de saúde – especialmente os que realizam assistência direta-
mente aos pacientes - possuem conhecimento da obrigatoriedade ecomo 
realizar tal notificação.
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“ELE(A) NEM OLHA NA MINHA 
CARA”: A HUMANIZAÇÃO DA SAÚDE 
EM CONTEXTO
João Victor Mendes Carvalho

INTRODUÇÃO

 Tem se tornado cada vez mais frequente os relatos de pessoas que, ao 
regressarem dos consultórios ou demais instalações médicas, apresentam 
uma inconformação com o atendimento que recebem nesses espaços, seja 
em hospitais, clínicas ou Unidades Básicas de Saúde (UBS). A desumani-
zação das práticas médicas tem marco inicial em meados do século XVIII 
e XIX, mediante uma política neoliberal de privatização das instituições 
médicas centradas nas clínicas, pondo em vigência o discurso de superio-
ridade do setor privado em relação ao setor público e contribuindo para 
a propagação de uma lógica consumista do mercado hospitalar (MAR-
TINS, 2003). Soma-se a isso, a fragmentação do conhecimento e a espe-
cialização técnica que se submete aos interesses do mercado consumidor.

Conceituar o termo humanização não é uma tarefa fácil em virtude 
da multidimensionalidade que o termo assume. No entanto, “inserida no 
contexto da saúde, a humanização, muito mais que qualidade clínica dos 
profissionais, exige qualidade de comportamento” (SIMÕES et. al., 2007, 
p. 440). Discutir a humanização das instituições de saúde encontra sua 
justificativa na medida em que se observa o sucateamento da coisa pública 
e a consequente insatisfação de seus usuários. Pensando nisso, este traba-
lho tem por objetivo compreender como se dá a relação entre profissionais 
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da saúde e pacientes usuários do sistema hospitalar público, tornando-se 
num espaço de discussão quanto às posturas adotadas por ambos os sujei-
tos imbricados neste processo.

O presente trabalho insere-se no campo da Sociologia da Saúde e da 
Administração Hospitalar, classificando-se como uma pesquisa qualitati-
va, pois os fenômenos aqui tratados “consistem em descrições detalhadas 
de situações com o objetivo de compreender os indivíduos em seus pró-
prios termos” (GOLDENBERG, 2004, p. 53). Trata-se de um estudo 
exploratório, visto que se constitui o passo inicial para uma pesquisa mais 
aprofundada do objetivo proposto, e descritiva porque também se propõe 
a descrever os fenômenos a ela relacionados (GIL, 2008). Esta investigação 
tem como lócus o Hospital Dr. Ozéas Sampaio, situado no bairro Mata-
douro (Zona Norte da cidade de Teresina-PI), sendo realizadas também 
entrevistas com perguntas semiestruturadas aos frequentadores do local.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS)

Segundo o disposto no artigo 196 da Constituição Federal de 1988 
“a saúde é direito de todos e dever do Estado [...]”, mas nem sempre foi 
assim. No período anterior a sua promulgação, as ações de assistência mé-
dico-hospitalar eram quase que exclusivamente destinadas a trabalhadores 
associados à Previdência Social através do Instituto Nacional de Assistên-
cia Médica da Previdência Social – INAMPS, enquanto que o amparo aos 
demais cidadãos se dava por meio de instituições filantrópicas que presta-
vam caridade a um contingente populacional que não tinha direitos (MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE, 2002).

Como o INAMPS atuava de forma seletiva, beneficiando apenas 
trabalhadores com carteira assinada, a grande massa do povo brasileiro, 
quanto a isto, podia ser agrupada em três categorias diferentes, a saber, os 
que podiam arcar com os custos assistenciais, os que eram assistidos pelo 
INAMPS e, por fim, os que não tinham direito algum. Uma vez que a 
aplicação de investimentos nos estados por parte do INAMPS dependia 
de alguns fatores, como por exemplo, a economia do estado, o número 
de beneficiários e a presença de trabalho formal, a maior quantidade de 
recursos financeiros era enviada às regiões sul e sudeste em detrimento das 
regiões norte e nordeste, acentuando-se as desigualdades entre estas, haja 



301 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

vista que as primeiras, historicamente, sempre foram mais desenvolvidas 
que as segundas.

Este quadro só começou a alterar-se gradativamente a partir da dé-
cada de 1970 com a consequente crise do sistema de financiamento da 
Previdência e com a articulação de trabalhadores da saúde e setores da so-
ciedade civil em torno do chamado “Movimento de Reforma Sanitária”. 
Começou, então, a desenhar-se no Brasil o perfil de um sistema público 
de saúde incumbido de atender as demandas da população em geral. Neste 
meio tempo, o INAMPS passou também a abarcar os trabalhadores rurais 
que até então estavam ligados ao FUNRURAL, e continuou a estender 
o escopo de suas ações até o final da década de 1980, extinguindo a obri-
gatoriedade da Carteira de Assegurado do INAMPS para atendimentos 
hospitalares, resultando na criação do Sistema Unificado e Descentraliza-
do de Saúde – SUDS.

Mediante a publicação do decreto n° 99. 060, de 7 de março de 1990, 
art. 1° “o Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
– INAMPS autarquia criada pelo art. 3° da Lei n° 6. 493, de 1º de setem-
bro de 1977, passa a vincular-se ao Ministério da Saúde”. Este aconteci-
mento foi significativo para a consolidação das bases do SUS no país, no 
entanto, o fato só se consumou com a Lei de n° 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, também conhecida como “Lei Orgânica da Saúde”. Esta última 
estipula os mecanismos de funcionamento do SUS, descentralizando o 
mesmo na dimensão da União pelo Ministério da Saúde, nas unidades 
federativas pelas Secretarias Estaduais e nos municípios pelas Secretarias 
Municipais e órgãos equivalentes. 

Ao estabelecer os princípios e diretrizes que regem o SUS em seu 
Capítulo II, a Lei determina no art. 7° a “universalidade de acesso aos ser-
viços de saúde em todos os níveis de assistência”. Assim posto, instituiu-
-se o Sistema Único de Saúde pautado numa assistência pública, gratuita, 
universal, integral e, acima de tudo, de qualidade. Destarte, é importante 
ressaltar que o INAMPS só veio a findar suas atividades três anos após a 
implementação do SUS, com a Lei n° 8.689, de 27 de julho de 1993, que 
transferia as tarefas do órgão em questão ao SUS.

Essa transição, porém, não foi tão fácil quanto parece, pois o SUS 
iniciou suas atividades em meio a um desafio: o de adequar seus serviços 
de assistência à saúde de caráter universal, valendo-se de uma instituição 
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(INAMPS) que havia sido criada para agir de forma setorial, atendendo 
uma clientela específica. Tendo em vista que, pouco antes da extinção do 
INAMPS, o Ministério da Previdência Social não repassou os recursos da 
previdência social ao Ministério da Saúde, o SUS ficou com um orçamen-
to apertado e se viu numa “saia justa”, enfrentando grandes dificuldades 
nos anos 1993-1994 devido à insuficiência de investimentos financeiros 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002).

Atualmente o suporte financeiro do SUS é efetuado por intermédio 
das três esferas do governo (federal, estadual e municipal), contudo, os 
recursos federais ainda correspondem à maior parte mesmo com o cresci-
mento substancial da participação das outras dimensões nos investimentos 
na saúde. Com a ampliação dos princípios de universalidade e gratuidade 
do acesso ao sistema de saúde, muitos foram os avanços e conquistas do 
SUS, dentre eles pode-se citar a erradicação da paralisia infantil, criação 
do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU em 2003, o 
reconhecimento do Brasil pela Organização Mundial da Saúde - OMS 
como modelo em atenção básica de saúde em 2008, queda na taxa de 
mortalidade infantil (61%) no período de 1990-2010, aumento da expec-
tativa de vida para 73,1 anos e etc (BRASIL, 2011).

A DESUMANIZAÇÃO NA MIRA DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS

As políticas públicas são ações intervencionistas que tomam como 
pressuposto problemas da realidade social concreta. Assumindo como 
ponto de partida as negativas experiências de atendimento da população 
no cotidiano hospitalar, o Programa Nacional de Humanização da As-
sistência Hospitalar (PNHAH), instaurado pelo Ministério da Saúde em 
2001, constitui-se num conjunto de ações destinadas a mudanças no pa-
drão de atendimento prestado nos hospitais públicos do Brasil e tem como 
objetivo “aprimorar as relações entre profissional de saúde e usuário, dos 
profissionais entre si e do hospital com a comunidade” (BRASIL, 2001, 
p. 07).

Elaborado por uma junta de profissionais da área de saúde mental, 
inicialmente o Programa contava com a realização de um Projeto-Piloto 
que fora desenvolvido em dez hospitais espalhados em várias regiões do 
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país, com vistas a abranger diferentes realidades socioculturais no decorrer 
de cinco meses (id, ibid). O que resultou disso foi a coleta de significati-
vo material analítico-reflexivo que veio a compor a base para elaboração 
do PNHAH e, consequentemente, sua aprovação em Brasília. As ações 
que constituem o PNHAH tem como prioridade a melhoria do contato 
humano estabelecido no interior das unidades de saúde, de forma que, o 
princípio que fundamenta a sua justificativa é que 

a eficiência técnico-científica e a racionalidade administrativa nos 

serviços de saúde, quando desacompanhadas de princípios e va-

lores como a solidariedade, o respeito e a ética na relação entre 

profissionais e usuários, não são suficientes para a conquista da 

qualidade no atendimento à saúde (id, ibid, p. 11)

O aumento da discussão e implementação de medidas de humaniza-
ção em diversas instituições de saúde é prova viva da emergência dos fatos. 
As iniciativas de humanização encontradas até então não conseguiam dar 
conta da realidade porque eram setoriais, ou seja, estavam direcionadas a 
contextos e áreas muito singulares. Foi pensando nisso que o PNHAH 
propôs-se a trabalhar com uma noção de humanização que abarcasse as 
unidades hospitalares como um todo, numa visão integrada, mediante a 
atuação de Grupos de Humanização que tinham a incumbência de de-
senvolver em cada instituição o alicerce do Programa, qual seja, “cultura 
organizacional pautada pelo respeito, pela solidariedade, pelo desenvol-
vimento da autonomia e da cidadania dos agentes envolvidos e dos usuá-
rios” (id, ibid, p. 12).

Nestes termos, o PNHAH reconheceu o caráter processual das trans-
formações na realidade do atendimento hospitalar porque dependia da 
disposição dos gestores em trabalhar com afinco para que o referido Pro-
grama lograsse êxito em seus resultados. Como este teve um período de 
vigência relativamente curto (2001-2002) o Ministério da Saúde lançou 
em 2003 a Política Nacional de Humanização – PNH, também conhe-
cida como “HumanizaSUS”, com o intuito de otimizar a dinâmica de 
funcionamento das instituições de saúde em todos os níveis.

Uma vez que o PNHAH preparou terreno para as bases da PNH, o 
fato é que esta última não difere muito do primeiro quanto à sua propos-
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ta. Apoiada nos princípios do SUS, a PNH atua como um estandarte do 
mesmo, que por sua vez, estipula os parâmetros de atuação da Política em 
questão. Sua prática de humanização esta relacionada à inclusão de traba-
lhadores, usuários e gestores do serviço de saúde neste processo a fito de 
promover mudanças consideráveis no sistema público de saúde.

Humanizar se traduz, então, como inclusão das diferenças nos 

processos de gestão e de cuidado. Tais mudanças são construídas 

não por uma pessoa ou grupo isolado, mas de forma coletiva e 

compartilhada. Incluir para estimular a produção de novos modos 

de cuidar e novas formas de organizar o trabalho (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2013, p. 4).

Desta forma, a questão da humanização passa a ser entendida como 
um projeto político de saúde e não mais como um programa. Assim pos-
to, a chave para a solução de ações desumanizadoras está relacionada à des-
construção das relações de poder no que tange à dicotomia dominação/
subordinação entre os sujeitos inseridos neste processo. Trata-se de uma 
necessidade de empoderamento do paciente, tomado em seu sentido es-
trito, conferindo-lhe autonomia na tomada de decisões em conjunto com 
o profissional responsável. As diferentes especialidades médicas atuando 
de forma convergente às experiências e necessidades dos usuários.

A PNH estabelece, assim, a corresponsabilidade dos indivíduos no 
processo de prevenção e posvenção das doenças. Se antes o modelo de 
atendimento hospitalar era unidimensional, apontando para a equipe mé-
dica como principal agente, agora os pacientes também carregam a res-
ponsabilidade no cuidado de si e dos seus pares. A descentralização dessas 
obrigações implica na observância de que a realização de um SUS huma-
nizado está relacionada à conscientização do papel de cada um.

A própria PNH reconhece que fatores como a fragmentação do pro-
cesso de trabalho e da rede assistencial, precária interação nas equipes e 
despreparo dos profissionais, bem como a burocratização e gestão verti-
calizada da saúde, dentre outros, representam entraves na promoção de 
um SUS humanizado. Este cenário indica a necessidade de mudanças, 
de forma que não é possível seguir em frente sem resolver estas questões 
(BRASIL, 2004). Desta maneira, humanizar significa valorizar os dife-
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rentes sujeitos inseridos no processo de assistência à saúde, conferindo-
-lhes autonomia, protagonismo e corresponsabilidade. De forma geral, 
seu objetivo é 

provocar inovações nas práticas gerenciais e nas práticas de produ-

ção de saúde, propondo para os diferentes coletivos/equipes impli-

cados nestas práticas o desafio de superar limites e experimentar 

novas formas de organização dos serviços e novos modos de pro-

dução e circulação de poder (BRASIL, 2009, p. 04).

O HumanizaSUS tem o compromisso de imersão efetiva no Siste-
ma Único de Saúde mediante a prerrogativa de um “SUS que dá certo”. 
Pensando nisso, a Política Nacional de Humanização aposta que o modo 
organizacional dos processos de trabalho em saúde ajuda no enfrenta-
mento de problemas em contextos próprios. Tais estratégias traduzem-
-se em acolhimento, cogestão, ambiência, clínica ampliada e  valoriza-
ção do trabalhador.

O acolhimento diz respeito à forma adequada de recepcionar os pa-
cientes; a cogestão esta relacionada à inclusão de novos sujeitos nos pro-
cessos de tomada de decisão; a ambiência trata-se da criação de um espaço 
amistoso de relações; a clínica ampliada consiste numa ferramenta teórico-
-prática que visa contribuir para uma abordagem clínica do adoecimento 
e, por fim; a valorização do trabalhador resume-se à visibilidade conferida 
aos distintos profissionais engajados na assistência em saúde (MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE, 2013). É com a articulação dessas variantes que o Hu-
manizaSUS efetiva-se enquanto política pública de intervenção na saúde.

IMERSÃO NO CAMPO

Funcionando ativamente desde 9 de novembro de 1986, a Unidade 
Integrada de Saúde Dr. Ozéas Sampaio está situada no bairro Matadouro, 
na cidade de Teresina-PI, atendendo aos moradores da região. Segundo 
dados da Fundação Municipal de Saúde (2017) da cidade em questão, o 
Hospital do Matadouro conta com atendimento odontológico, ambula-
torial (cardiológico, ginecológico, obstetrício, dermatológico, dentre ou-
tros) e de urgência (clínico geral e pediátrico). Além de sala de vacinação, 
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o referido hospital oferta serviços de eletrocardiograma, exames laborato-
riais e ultrassonografia, portando 29 leitos ao todo.

Para os fins desta investigação, foi realizado um total de 100 (cem) 
entrevistas a pacientes com uma faixa etária entre 16 a 96 anos. Destes, 
73% revelaram já terem passado por alguma situação desagradável com re-
lação ao atendimento e 27% não. É importante ressaltar que o número de 
entrevistas empreendidas é relevante tendo em vista que o hospital possui 
estrutura de pequeno porte. A análise dos questionários comprovou, tam-
bém, que os casos são mais frequentes com mulheres do que com homens, 
consequentemente por conta da maior frequência com que as primeiras 
costumam ir ao hospital em relação aos segundos. 

Dentre outras coisas, os casos tidos como desumanizantes mais re-
correntes denunciados pelos entrevistados foram os mesmos já apontados 
em toda a literatura que trata do tema em questão, como por exemplo, 
a insuficiência de profissionais causando demora, cancelamento de con-
sultas e exames, logística de atendimento inadequada, atraso excessivo de 
médicos, falta de atenção na abordagem e etc. 

Entretanto, ao falar de desumanização do atendimento hospitalar, 
uma coisa não se pode perder de vista: o cuidado de não cair no reducio-
nismo de culpabilizar os profissionais da saúde como se eles fossem os úni-
cos agentes responsáveis por tal fenômeno. Embora seja possível constatar 
a falta de ética por parte de alguns profissionais, há que se ter em mente as 
condições de trabalho nas quais muitos são submetidos, tais como, a mas-
siva jornada de trabalho (dupla ou tripla), escassez de materiais nos locais 
de atendimento, a inexistência ou falta de manutenção dos equipamentos 
para realização de exames, além de problemas pessoais.

É interessante notar como os casos discorridos pela vasta bibliografia 
disponível e, até mesmo, pelos programas e políticas governamentais acima 
mencionados entram em consonância com os mesmos aqui abordados. A 
constatação da existência desses problemas que insistem em permanece-
rem amalgamados à estrutura do atendimento hospitalar, problemas esse 
que as ações do governo visam solucionar através de medidas de comba-
te à desumanização, é um indicativo de que as medidas de intervenção 
transcorridas no papel não conseguem surtir efeito na realidade. As ações 
de enfrentamento empreendidas pela instância macro não respondem às 
demandas da instância micro. 
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O que se observou foi a necessidade que os pacientes têm de serem 
ouvidos, de saber que tem alguém que se sensibilize com as suas neces-
sidades e uma estrutura hospitalar que forneça o mínimo necessário ao 
acompanhamento de seus quadros clínicos. Quanto a isto, segundo a 
Prefeitura Municipal de Teresina (2017), foram destinados cerca de R$ 
3.331.591,90 para a reforma do Hospital do Matadouro com vistas a mo-
dernizar suas instalações e atender exigências do Ministério da Saúde. Ao 
término das obras, o prédio contará com 45 novos leitos para acolher uma 
demanda maior de necessitados.

O Sistema Único de Saúde, ao propor a universalização do acesso 
gratuito à saúde, traz em seu seio as bases da humanização, contudo, os 
casos anteriormente relatados apontam para a direção contrária, logo,

a humanização do atendimento implica em transformações polí-

ticas, administrativas e subjetivas, necessitando da transformação 

do próprio modo de ver o usuário – de objeto passivo a sujeito, do 

necessitado de caridade àquele que exerce o direito de ser usuário 

de um serviço que garanta qualidade e segurança, prestado por tra-

balhadores responsáveis (SIMÕES et. al., 2007, p. 440).

Pensar essa nova forma de conceber o paciente, usuário da assistência 
em saúde, envolve compreender elementos de uma construção cultural que 
coopera para tanto. O modelo de assistência em saúde que vigorava no país 
até a década de 80 era baseado num atendimento paliativo, ou seja, apenas 
para tratar e curar enfermidades. Com a eclosão do Movimento de Refor-
ma Sanitária no período a pouco referenciado, houve uma transição para 
um modelo de atendimento preventivo, como direito de todos, garantido 
pelo Estado e assegurado pela Constituição Federal de 1988 em seu artigo 
196 (CASATE; CORRÊA, 2005), isto é, o acesso do usuário ao sistema de 
saúde é uma discussão que entra para a agenda política porque tal fenômeno 
passa a ser entendido como um direito deste enquanto cidadão, associado à 
ideia de totalidade do indivíduo como um ser biopsicossocial

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não é de hoje que a temática da humanização do sistema público de 
saúde no Brasil está presente nas discussões acadêmicas, nos sindicatos, 
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nos gabinetes do Governo e demais instâncias. O próprio termo “huma-
nização” é alvo de críticas porque está implícito que as relações entre pro-
fissionais da saúde e pacientes são estabelecidas por humanos. No entan-
to, o emprego do termo nunca se fez tão imprescindível haja vista que o 
contato entre estes atores tornou-se, inconcebivelmente, técnico demais. 
Ele faz um apelo à volta do elemento humano no trato entre ambos, no 
acolhimento, na linguagem, no toque.

Falar de humanização é falar de inclusão, da participação ativa e res-
ponsiva da tríade trabalhadores, usuários e gestores na construção de uma 
nova forma de assistência em saúde. A racionalização, mecanização e bu-
rocratização das condições de trabalho inibem a capacidade crítico-cria-
tiva dos profissionais, atuando, neste sentido, como aspectos desumani-
zantes, transformando pacientes em números, em meros casos patológicos 
(CASATE; CORRÊA, 2005). 

Somada à incontestável necessidade de investimentos na infraes-
trutura das instalações médicas, construindo novas unidades de saúde 
ou reformando as já existentes, além da modernização de seu apara-
to técnico, uma das alternativas encontradas à resolução dos conflitos 
aqui apontados está na formação dos profissionais da área através da 
inclusão de disciplinas do campo das Humanas, como Sociologia e 
Antropologia, nas grades curriculares de seus cursos com foco na rela-
ção entre teoria e prática. 

Cabe ressaltar que, antes de direcionar a discussão da humanização 
para o âmbito da saúde como se só a ele coubesse estas críticas, torna-se 
imprescindível esclarecer que essa necessidade também se faz presente 
em outros campos, seja na educação, no comércio, em casa, na rua. Com 
isso, o que se pretende deixar claro é que todas as relações na vida em 
sociedade precisam ser humanizadas, independentemente de onde e por 
quem são efetuadas. 
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POLÍTICA PÚBLICA DE REDUÇÃO 
DE USO DE AGROTÓXICOS E 
SEUS IMPACTOS NA SAÚDE DOS 
TRABALHADORES
João Pedro Ignácio Marsillac

INTRODUÇÃO

O mercado de trabalho e a economia demandam por eficiência para a re-
dução de custos. E as novas tecnologias aparecem como aliada a esta deman-
da, notadamente a utilização de agrotóxicos nas lavouras. No entanto, deve-se 
pensar em uma abordagem não meramente econômica, mas também humana.

Deste modo, entende-se pertinente o estudo de tais temas, que, assi-
nala-se, são pouco estudados conjuntamente, em especial quanto ao en-
foque da proteção jurídico ambiental do habitat laboral como forma de 
prevenir doenças.

Platão já afirmava que os homens dependem dos meios tecnológicos 
para sobreviver. O meio ambiente laboral, assim como todo o meio am-
biente, vem sofrendo modificações ao longo do tempo, na medida em 
que novas formas de produção estão surgindo, fruto, principalmente, da 
evolução tecnológica. 

Com efeito, o Direito tem o dever de estudar essa transformação toda, 
na medida em que ela gera impactos que podem ocasionar demandas no 
poder judiciário. Novas doenças ocupacionais e novas formas de acidentes 
do trabalho nascem devido ao desequilíbrio que essas modificações desen-
freadas causam ao meio ambiente laboral.
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E em especial quando políticas públicas possam intervir na saúde de 
trabalhadores, devendo a justiça do trabalho intervir, anulando ou limi-
tando os atos de governo que possam prejudicar estes.

I. O MEIO AMBIENTE DO TRABALHO COMO OBJETO 
DE PROTEÇÃO JURÍDICA

A Constituição Federal, no artigo 200, quanto trata das competências 
do Sistema Único de Saúde, ao conferir a este órgão a atribuição de co-
laborar com a proteção do meio ambiente, deixa bem claro que nele está 
compreendido “o do Trabalho”.

Hoje já é aceito pela doutrina a ideia de que o meio ambiente do tra-
balho é parte integrante do conceito geral de meio ambiente lá do Direito 
Ambiental. Sendo assim, ele é espécie, sendo o meio ambiente (em sen-
tido amplo) o gênero. Considerando ser o meio ambiente ligado à satis-
fatória qualidade de vida, pode-se dizer que o meio ambiente do trabalho 
é um sub-ramo do Direito Ambiental que estuda a qualidade de vida e 
saúde das pessoas que trabalham. Obviamente que não necessariamente 
os empregados (ROSSIT, 2001). Entendido como tal aqueles que cum-
prem os requisitos do artigo 3º da CLT, ou seja, a pessoa física que prestar 
serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste 
e mediante salário. Mas sim todas as pessoas que emprestam o seu labor 
em um ambiente de trabalho. 

Certos autores, dentre os quais se destaca Rodolfo de Camargo Man-
cuso (MANCUSO, 1999, p. 161) assim se manifestam sobre o tema ana-
lisado:

O meio ambiente do trabalho vem a ser o ‘habitat laboral’, isto 

é, tudo que envolve e condiciona, direta e indiretamente, o local 

onde o homem obtém os meios para prover o quanto ne-

cessário para sua sobrevivência e desenvolvimento, em equi-

líbrio com o ecossistema. A contrario sensu, portanto, quando aquele 

‘habitat’ se revele inidôneo a assegurar as condições mínimas para 

uma razoável qualidade de vida do trabalhador, aí se terá uma lesão 

ao meio ambiente do trabalho. (grifou-se)



315 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

Para enriquecer o debate, é interessante também analisar a definição 
do italiano Franco Giampietro que denomina o meio ambiente laboral 
como sendo um conjunto de bens imóveis e móveis de uma empresa e de 
uma sociedade, objeto de direitos subjetivos privados, e de direitos invio-
láveis à saúde e da integridade física dos trabalhadores que o habitam. Diz 
o mesmo que:

L’ambiente di lavoro come complesso di Beni immobili e mobili 

di pertinenza di un’imprensa o di uma società, eppertanto come 

oggeto di diritti soggettivi privati, nonché i diritti inviolabili 

della salute e dell’integrità física Del lavatori, Che lo fequentano, 

possono, peraltro, essere aggrediti e lesi da attività inquinante, 

proveniente da altra azienda o da insediamento civile di terzi. 

(GIAMPIETRO, 2001)

Tal denominação seria perfeita se não se limitasse tanto ao espaço 
físico do meio ambiente do trabalho. Isso porque não podemos realizar 
tal delimitação ao espaço físico da fábrica, escritório, empresa etc. E sobre 
tal crítica, Júlio Cesar de Sá da Rocha é bem claro ao afirmar que tantas 
são as transformações que andaram ocorrendo no trabalho em si que não 
podemos mais falar apenas em meio ambiente do trabalho como existente 
dentro “locus operandi”, mas o que se estende ao “próprio local de mo-
radia ou ambiente urbano”, não esquecendo que diversos trabalhadores 
executam suas atividades pelas ruas e avenidas dos grandes centros urba-
nos, como, por exemplo, motoristas, entregadores etc. Não restam dú-
vidas de que as metrópoles acabam se tornando o meio ambiente laboral 
destas pessoas (ROCHA, 1997, p. 30).

Entende-se que a melhor definição do tema foi cunhada pelo jurista 
Amauri Mascaro Nascimento (in memoriam), apesar das duras críticas 
que sofreu como veremos a seguir. O mesmo afirma que meio ambiente 
do trabalho é:

exatamente, o complexo máquina-trabalho: as edificações do es-

tabelecimento, equipamentos de proteção individual, iluminação, 

conforto térmico, instalações elétricas, condições de salubridade 

ou insalubridade, de periculosidade, ou não, meios de prevenção à 
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fadiga, outras medida de proteção ao trabalhador, jornadas de tra-

balho e horas extras, intervalos, descansos, férias, movimentação, 

armazenagem e manuseio de materiais que formam o conjunto de 

condições de trabalho etc. (NASCIMENTO, 1999, p. 584)

E as críticas se deram ao fundamento de limitar o conceito, como os 
outros autores teriam feito acima. No entanto, não compactuamos com 
elas, pois fica muito claro, principalmente no trecho extraído, que o re-
nomado autor buscou conceituar de maneira bem ampla e de forma não 
excludente. Por exemplo, quando ele faz a ressalva dos equipamentos de 
proteção individual, outras medidas de proteção ao trabalhador, movi-
mentação e manuseio de materiais que formam o conjunto de condições 
de trabalho, acredita-se que o autor já previra condições adversas de traba-
lho fora dos estabelecimentos. 

Ora, o “movimento” é feito para dentro e para fora dos recintos das 
empresas e, dependendo do labor, a necessidade ou não de equipamentos 
de proteção individual, justamente pelo labor adverso, feito fora destes 
habitates, se tornam necessários. E, por fim, “outras medidas de proteção” 
já indicam que o jurista quer dar ampla definição ao tema, em face da sua 
multifacetariedade, o que se entende deveras correto.

2. TEORIA GERAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

2.1 A DIFICULDADE DE ENCONTRAR UM CONCEITO 
JURÍDICO

A proposta da Maria Paula (BUCCI, 2006, p. 1-49) não foi o de criar 
um novo ramo do direito, até porque, autonomamente as políticas públi-
cas não possuem uma teoria central própria que possa explicar seu fenô-
meno. Do contrário, ela é uma interlocução de várias áreas e, inclusive, de 
esferas do governo, cada qual cumprindo seu papel.

Mas faz um sentido termos um conjunto de regras que deverá ser lido 
em conjunto de outras áreas num debate interdisciplinar para chegarmos a 
uma política pública mais adequada e que melhor dialogue com os atores 
sociais. Para ela, é uma nova abordagem aos fenômenos jurídicos que já 
conhecemos e serve para promover esse diálogo para entendermos tais 
ações governamentais.
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Para ela, políticas públicas são programas de ação governamental que 
resultam de um conjunto de processos disciplinados pelo direito voltados 
à realização de fins socialmente relevantes e juridicamente determinados.

Arranjos institucionais complexos, que se expressam em estratégias ou 
programas de ação governamental e resultam de processos juridicamente 
definidos para a realização de objetivos politicamente determinados, com 
o uso de meios à disposição do Estado e possuem quatro elementos: ação, 
coordenação, processo, programa.

2.2 ELEMENTOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Os elementos propostos pela Maria Paula servem de “termômetro” 
das políticas públicas. Todavia, a falta de um deles, não significa que não 
estamos diante de uma política, mas podem levar ela a não ter êxito, razão 
pela qual todos eles são fundamentais.

Ação: se mostra necessária quando o Estado é instado a agir e envolve 
estabelecer e criar um planejamento racional de acordo com metas esta-
belecidas. O Estado cria condições para que os direitos sejam usufruídos, 
partilhados. Essa ação deverá ter imprimir uma racionalidade à ação do es-
tado e deverá ser planejada (art. 174, CF). Os meios devem ser adequados 
para atingir determinado fim – e faço isso por meio do planejamento (de 
onde vem os recursos, organizar a atuação, criar novos órgãos ou aprovei-
tar os existentes, etc).

Coordenação: múltiplos agentes em ação simultaneamente, diversos 
focos de interesse, diversos ministérios ou secretarias envolvidas, contra-
posição de dinâmicas temporais e materiais, necessidade de articulação 
entre si.

Processo: do ponto de vista jurídico, tem um sentido estrito e um 
sentido amplo – processo como “procedimento em contraditório”. Pro-
cedimento é a sequência ordenada de atos em direção a um fim. E possui 
um contraditório, pois prevê a participação dos interessados e dos atores 
sociais destinatários de determinada política pública. 

A dimensão temporal é porque a realização do direito será ao longo 
do tempo, na medida das possibilidades do estado. E processo em sentido 
estrito: administrativo, orçamentário de planejamento, legislativo, judi-
cial, extrajudicial (medidas preparatórias MP). 
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Programa: conteúdo da ação governamental. As medidas concretas. 
Definição das expectativas temporais. Resulta de opções políticas toma-
das para a garantia de direitos.

2.3 CICLO DE FORMAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Nesse ponto, faz-se importante entender o ciclo de formação de uma 
política pública, mas sempre tendo em vista que aqui não se pretende 
analisar com uma noção de círculo (com começo, meio e fim – de fases 
estanques). Para imaginarmos o que se pretende analisar aqui, deve ser 
imaginada uma espiral, ou seja, as fases se entrelaçam e voltam constan-
temente de seu ponto de partida, devendo ser revistas e seguirem adiante 
(DUARTE, 2013, p. 16-43):

1ª etapa (art. 174, CF) – formação e planejamento. Estudos multidisci-
plinares para diagnosticar os problemas e as demandas a serem priorizadas, 
fixação de prioridades, objetivos e metas a serem alcançadas, escolhas de 
meios adequados para sua efetivação e a previsão de recursos financeiros.

2ª etapa – implementação: deverá observar as diretrizes, metas e pra-
zos estabelecidos na fase anterior. Nenhuma política se esgota com a rea-
lização do ato isolado

3ª etapa – avaliação da política: por meio da avaliação que eu even-
tualmente observo o impacto dela. Busca responder se os objetivos estão 
sendo atingidos, se existe uma relação adequada entre os meios e os fins e 
se há algo a ser modificado (por isso a ideia de espiral).

4ª etapa – fiscalização e controle: avaliação da política e fornece ele-
mentos para o controle judicial, social ou pelos tribunais de contas. A pró-
pria sociedade civil pode exercer esse papel com os mecanismos de pressão 
variados, o Ministério Público. 

No caso do presente estudo, na seara laboral, notadamente os sin-
dicatos possuem importante papel na concretização de tais políticas, na 
medida em que incumbem a eles a defesa dos interesses das categorias as 
quais representam.

2.4. POLÍTICAS PÚBLICAS DE REDUÇÃO DE 
AGROTÓXICOS E SAÚDE DOS TRABALHADORES

Programas de redução ao uso de agrotóxicos têm como fundamento 
maior a segurança alimentar e a proteção do meio ambiente, contudo há 
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outros atores que, em que pese não estarem diretamente atingidos por tais 
programas, merece atenção especial, notadamente o trabalhador rural.

Dentre os princípios mais caros do Direito Ambiental, aplicáveis à 
proteção jurídica do meio ambiente do trabalho, destacam-se os da pre-
venção e precaução, em especial o último, deve ser observado para fins de 
evitar que a utilização desarrazoada de pesticidas na lavoura seja utilizada 
no trabalho rural, sem a certeza de que seu uso seja realmente seguro. 

Partindo da premissa tecida no item anterior de que o meio ambiente 
do trabalho é um tipo de meio ambiente cujo objeto de estudo está no di-
reito ambiental, fica clara a aplicação dos seus princípios à defesa, também, 
do habitat laboral.

Primeiramente, para o presente estudo, entende-se como princípio o 
alicerce ou fundamento do Direito (MACHADO, 2005, p. 53). Podem 
ser explícitos (os dotados de positividade, portanto, previstos em Lei) ou 
implícitos (decorrem da Lei, através da interpretação, de certo modo tam-
bém podemos dizer que são positivados). (ANTUNES, 2008, p. 22) 

	
3. AGROTÓXICOS E SAÚDE DOS TRABALHADORES

Na revolução industrial, ao lado das atrocidades causadas pelo siste-
ma capitalista (trabalho infantil, jornadas de 16 horas, habitações fétidas) 
surgiram as primeiras normas de proteção ao meio ambiente do trabalho 
(PADILHA, 2002, p. 37), primeiramente como forma de reação do pro-
letariado contra os detentores dos meios de produção. Esse movimento 
obrigou o Estado a tomar providências para sanar os graves malefícios da-
quele sistema, até mesmo para proteger a economia e a prosperidade do 
capitalismo. Para Sebastião Geraldo de Oliveira (OLIVEIRA, 2011), a 
situação pode ser descrita da seguinte forma:

A nova postura dos trabalhadores era fortalecida pela situação cres-

cente dos acidentes, mortes e doenças profissionais provocados 

pelo processo acelerado de industrialização. Somente a indústria 

produz no mundo, anualmente, 50 milhões de acidentes, sendo 

que, destes, 100 mil são mortais e um milhão e quinhentos mil 

trabalhadores ficam inválidos para o resto da vida, segundo levan-

tamento da OIT no início da década de 80.
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No Brasil o que temos acompanhado hoje é uma verdadeira moneta-
rização do risco pois as empresas não investem a contento na proteção do 
meio ambiente do trabalho e, por vezes optam por pagar pelos adicionais 
legais ao invés de eliminar os riscos, o que não é tão diferente como ocorre 
na seara ambiental em que algumas empresas preferem pagar compensa-
ções de áreas devastadas. E isso é extremamente grave, na medida em que 
o risco de um ambiente de trabalho desequilibrado afeta diretamente à 
saúde de todos que ali exercem alguma atividade, causando prejuízos até 
mesmo na esfera social, pois o Brasil despende gastos elevadíssimos em 
benefícios previdenciários que não são recuperados.

Não há falar em desenvolvimento sustentável, sem que as pessoas se 
preocupem com a ferramenta do crescimento econômico: o empregado 
e não existe cidadania sem labor. O debate se torna mais sensível quando 
falamos em aplicar novas tecnologias nos meios de produção, pois, sem 
um estudo aprofundado, elas implicarão em novas doenças que precisam 
ser avaliadas antes de sua implementação, como é o caso dos agrotóxicos 
e pesticidas.

A defesa da saúde e a segurança no trabalho é um obstáculo à expan-
são da autonomia da sociedade. Por isso, fica clara a preocupação que se 
deve destinar ao estudo do Direito ambiental laboral enquanto habitat diá-
rio do ser humano trabalhador. De fato, o local de trabalho, hoje, é nossa 
segunda casa.  Entender a sua transformação e torná-lo o menos insalu-
bre e perigoso possível é necessário para alcançarmos o desenvolvimento 
sustentável. Deve-se ter em mente que o trabalho é o meio necessário à 
manutenção da vida e não da sua degradação.

3.1 OS PRINCÍPIOS DA PRECAUÇÃO E PREVENÇÃO E 
SUA APLICAÇÃO NA DEFESA DO MEIO AMBIENTE DO 
TRABALHO

Pois bem, como tratamos anteriormente, o meio ambiente do tra-
balho faz parte do conceito de meio ambiente do Direito Ambiental e, 
partindo dessa premissa, temos a conclusão de que ambos os tipos de meio 
ambientes terão a mesma proteção jurídica, ou seja, a aplicação dos mes-
mos preceitos. E assim sendo podemos defender a possibilidade de aplicar 
os princípios dessa área do direito, como, por exemplo, aqueles de nature-
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za gerais previstos no art. 2º do Decreto Lei 5.098/2004: o da informação, 
participação, prevenção, precaução, reparação e poluidor-pagador.

Focaremos em dois que são muito importantes que são o da precau-
ção e prevenção. Segundo Raimundo Simão de Melo, sobre eles, sugere 
que “deve-se levar em conta a educação ambiental a cargo do Estado, 
mas também das empresas, nos locais de trabalho, orientando os traba-
lhadores sobre os riscos ambientais e fornecendo-lhes os equipamentos 
adequados de proteção, como menciona a CLT, no art. 157”. Prossegue 
destacando que

não precisa haver certeza científica absoluta sobre a possível ocor-

rência do dano ao meio ambiente ou à saúde do trabalhador. Basta 

que o suposto dano seja irreversível e irreparável para que não se 

deixe de adotar medidas efetivas de prevenção, mesmo na dúvida, 

porque a proteção da vida se sobrepõe a qualquer aspecto econô-

mico (MELO, 2006, 41 e 42). 

O princípio da prevenção tem o enfoque de limitar a atuação, evitan-
do os malefícios ambientais já conhecidos e podem ser evitados. Através 
dessa análise de riscos é possível realizar estudos de impactos ambientais 
e possui como alicerce teórico o fato de que determinados danos ao meio 
ambiente são irreversíveis e que, por isso, eles devem ser prevenidos ao 
máximo, dada à sua irreparabilidade, como, por exemplo, um emprega-
do rural que, ao manter contato com determinado pesticida contrai uma 
doença incurável. Não significa que se deve necessariamente neutralizar 
qualquer espécie de dano, mas ao menos os mais presumíveis. O admi-
nistrador do risco terá que ponderar os diferentes interesses conflitantes e 
o Poder Judiciário deverá interferir nessa decisão de escolha, se incitado 
para tanto (idem). 

Este princípio é amplamente compatível com a proteção jurídica do 
meio ambiente do trabalho. É totalmente viável um estudo de impactos 
ambientais por órgãos de controle e fiscalização, notadamente o Ministé-
rio do Trabalho e Emprego e, verificado que não está sendo atendido, o 
Ministério Público do Trabalho poderá agir através da proposta de assina-
tura de Termos de Ajustamento de Conduta ou, eventualmente, ajuiza-
mento de ação civil pública.
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Já quanto ao princípio da precaução, a doutrina não possui um 
consenso sobre o que realmente significa este princípio, o que não 
limita sua aplicação, como verá. O que se entende é que é necessário 
avaliar no caso concreto quais são os riscos e o que pretende ser evita-
do, dentro de uma previsibilidade aceitável. Marcelo Abelha Rodri-
gues o conceitua, englobando diferentes ideias trazidas pela doutrina. 
Segundo ele:

tem se utilizado o postulado da precaução quando se pretende 

evitar o risco mínimo ao meio ambiente, nos casos de incerteza 

científica acerca da sua degradação. Assim, quando houver dúvi-

da científica da potencialidade do dano ao meio ambiente acerca 

de qualquer conduta que pretenda ser tomada (ex. liberação e 

descarte de organismos geneticamente modificados no meio am-

biente, utilização de fertilizantes ou defensivos agrícolas, instala-

ção de atividades ou obra, etc.), incide o princípio da precaução 

para prevenir o meio ambiente de um risco futuro (RODRI-

GUES, 2002, p. 150).

O princípio 15 da Declaração Rio 92 é dedicado a este tema e pos-
sui a seguinte redação: “com o fim de proteger o meio ambiente, o prin-
cípio da precaução deverá ser amplamente observado pelos Estados, de 
acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves 
ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não será utili-
zada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis 
para prevenir a degradação ambiental”. Aqui é o interesse público, o 
“alicerce” no Direito Administrativo, é o que realmente importa. Como 
bem assevera o autor, quando houver choques de interesses, deve preva-
lecer a “vontade geral legítima sobre a vontade egoistamente articulada” 
(FREITAS, 2007, p. 34).

Esse princípio é facilmente aplicável no Direito Trabalho. Imagine, 
por exemplo, que um novo pesticida seja oferecido no mercado. Ora, pa-
rece claro que o dito “administrador” deverá ter ciência dos riscos que 
ele está colocando os seus trabalhadores e o restante da sociedade antes 
de utilizar ele na sua produção, sopesando os benefícios e pagando pelos 
malefícios.
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3.2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE REDUÇÃO DE 
AGROTÓXICOS

Recentemente, em 2010, a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) publicou o “Relatório de Riscos Emergentes e Novos Modelos de 
Prevenção em um Mundo do Trabalho em Transformação”, em que se a 
inovação tecnológica pode trazer novos riscos laborais e sugere métodos 
para evitar tais danos à saúde dos empregados. Este relatório classifica os 
riscos como químicos, físicos e de tendência, apontando a nanotecnolo-
gia, fatores biológicos e a utilização de produtos químicos como fatores de 
risco para a saúde dos empregados.

É importante, também, como fator determinante do objeto do pre-
sente estudo, conceituar e classificar o que são considerados agrotóxicos. 
Pois bem, o art. 2º da Lei 7.802/90 assim os definem:

a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou bio-

lógicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazena-

mento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na 

proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossis-

temas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja 

finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de 

preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos;

b) substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, desse-

cantes, estimuladores e inibidores de crescimento;

São produtos químicos que tem por finalidade proteger a lavoura con-
tra a ação de pragas, fundos, microrganismos e tem por fim o aumento da 
produtividade com uma redução da perda do cultivo de determinada cultu-
ra. E, por sua ação química, pode causar danos tanto a quem manipula tais 
insumos, quanto para quem consome alimentos que são tratados com eles.

3.3 CONTROLE PELA JUSTIÇA DO TRABALHO DE TAIS 
POLÍTICAS PÚBLICAS

Uma das questões que podem surgir quando tratamos de questões 
relativas a políticas públicas na seara trabalhista é se o poder judiciário 



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

324 

poderia exercer controle sobre tais programas, visto que elas são criadas e 
executadas através de atos de governo e, em via de regra, a justiça comum 
(estadual ou federal) seria a competente para dirimir as lides quando o réu 
fosse tais entidades.

	 Pois bem, inicialmente, de forma bastante introdutória, não po-
demos ignorar que a Constituição Federal guarda em no artigo 5º, inciso 
XXXV, sendo, portanto, direito fundamental, o princípio da inafastabili-
dade da jurisdição, nos seguintes termos: “a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”.

	 Ou seja, já sabemos que é direito de todos e dever do estado ga-
rantir tal controle, seja em qual for a jurisdição, em razão da eficácia direta 
e imediata que os direitos fundamentais têm. Mas isso, por si só, não co-
labora à ideia de que a justiça do trabalho deteria tal competência.

	 Lembrando que a Constituição Federal é um livro que deve ser 
lido pela sua plenitude, é importante fazermos a leitura dos incisos I e IX 
do artigo 114:

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:

I -  as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de 

direito público externo e da administração pública direta e indireta 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

(...)

IX -  outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na 

forma da lei.

	 A alteração do artigo 114 que veio com a Emenda Constitucional 
45 alterou o caput de tal dispositivo para ampliar a competência da Justiça 
do Trabalho, tendo em vista que na antiga redação, ela se prestava ao jul-
gamento dos conflitos dos trabalhadores e seus empregadores, sendo, de 
tal modo, um ramo do Poder Judiciário que somente decidia lides decor-
rentes da relação de emprego, com a seguinte redação:

"compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios indi-

viduais e coletivos entre trabalhadores e empregadores" sendo que 

agora está previsto que "compete à Justiça do Trabalho processar e 
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julgar as ações oriundas da relação de trabalho" (redação anterior à 

Emenda Constitucional n.º 45 de 2004)

O que acarretou em um maior número de ações que as Varas do Tra-
balho poderiam julgar, pois, repisa-se, a partir dessa nova sistemática, as 
lides trabalhistas não estão mais restritas somente às relações de emprego, 
mas a qualquer “controvérsia decorrente da relação de trabalho”, o que até 
hoje traz discussões sobre o limite dessa competência.

Admitindo a hipótese de que uma determinada política pública pode-
rá trazer conflitos em sua aplicação que atinjam os direitos de trabalhadores 
e contratantes e que, mesmo sendo atos de governo, podem ter execução 
por órgãos como o Ministério do Trabalho e Emprego, pode contemplar 
a clara hipótese de que sofram algum tipo de controle pela Justiça Labo-
ral, em especial quando elas ofendam outro direito constitucionalmente 
garantido, em especial aqueles previstos no artigo 7º, na medida em que 
estão previstos no título II da Carta Maior e, por via de consequência, são 
direitos fundamentais.

A título de exemplo, imaginem uma política pública de incentivo ao 
desenvolvimento que, para ser efetivada gere uma portaria do Ministério 
do Trabalho e Emprego autorizando a substituição integral e irrestrita da 
mão de obra em determinado ramo de atividade por máquinas, indo, por-
tanto, de encontro ao inciso XXVII do artigo 7º, que protege os trabalha-
dores em face da automação. 

Ainda que tal dispositivo tenha eficácia contida, pois não há lei que 
o regule, atos contrários a sua aplicação não podem ser admitidos, porque 
mesmo tais normas possuem força normativa, até mesmo pelo bem maior 
que visam proteger, a relação de emprego, como ensina Amauri Mascaro 
Nascimento (in memoriam):

A continuidade da relação de emprego é um dos objetivos maio-

res do direito do trabalho, como expressão da ideia de segurança, 

aspirada por todos, comprometida sempre que o emprego do tra-

balhador é atingido pela dispensa. É possível dizer que a dispensa é 

um mal que deve ser evitado sempre que possível, daí as medidas 

de proteção da relação de emprego, em maior ou menor grau, ado-

tadas pelos sistemas jurídicos. (2009, p. 398)
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E o mesmo poderia ocorrer com uma política pública que incentive 
de forma irrestrita a utilização de agrotóxicos, sem um controle sobre a 
procedência e origem deles que potencialmente pudesse causar riscos à 
saúde dos trabalhadores. 

Ora, se os princípios do Direito Ambiental são aplicáveis para a pro-
teção do meio ambiente do trabalho, não podemos admitir que a aplicação 
de pesticidas e outros venenos sejam empregados, sem que antes tenham 
certificação de salubilidade às pessoas que serão diretamente afetados por 
eles, sob pena de o judiciário trabalhista de modo que um ato de governo 
no bojo de uma política pública que ignore isso e que autorize essa prática 
possa sofrer controle pelo Poder Judiciário.

3.4 POLÍTICAS PÚBLICAS DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
SUSTENTÁVEL

As políticas públicas de produção agrícola sustentável têm por funda-
mento uma produção ecologicamente sustentável de alimentos, com foco 
na segurança alimentar e a redução da utilização de agrotóxicos.

Temos como exemplo a PNAPO - Política Nacional de Agroecolo-
gia e Produção Orgânica, criada pelo Decreto Presidencial n.º 7.794 de 
de 20 de agosto, de 2012, construção participativa do poder público com 
a sociedade civil e que torna o Brasil o primeiro país a criar uma políti-
ca de Estado específica para o incentivo à agroeconologia e à produção 
orgânica, segundo o IPEA, e tem como público alvo “as famílias que 
vivem da agricultura familiar e produzem insumos seja para uso pessoal, 
seja para a comercialização”, com enfoque, também, no incentivo a uma 
menor evasão rural, tendo como um dos pilares o foco na juventude que 
vivia do campo.

O IPEA, através do estudo citado, apontou que em que pese “a exe-
cução dos recursos tenha sido elevada, a execução do projeto foi bastante 
tímida”. E o maior entrave encontrado foi na disponibilização do crédito 
rural para, por entraves de ordem burocrática.

Em sentido oposto, temos a Política Nacional de Defensivos Agríco-
las que já na década de 60, vinculava a concessão de crédito rural à obri-
gatoriedade de compra de “insumos químicos”, devendo ser adquirido de 
10 a 15% de agrotóxicos. 
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Já na década de 70, foi criado o II Plano Nacional de Desenvolvimento 
que tinha como um dos enfoques o aumento da produção de alimentos para 
fins de exportação em que uma das ações do Estado foi a oferta de “defen-
sivos agrícolas” e fertilizantes, bem como suas matérias primas para que o 
nosso país pudesse manter os preços competitivos (MENCK , 2016, 63-66).

O que podemos verificar nesse segundo exemplo a expansão desen-
freada do incentivo por parte do governo, através de fomentos e incentivos 
fiscais, com o fim de aumentar a produção agrícola, aumentou a insegu-
rança sobre os limites impostos para assegurar à saúde dos trabalhadores, já 
que tal política em nada restringe à utilização de que agrotóxicos quanto 
à sua procedência e segurança para aqueles que manterão contato com ele 
na sua cadeia produtiva, sendo um caso de o poder judiciário intervir, para 
impor limites ao alcance de tal ato de governo, garantindo, assim, saúde e 
salubilidade aos trabalhadores.

CONCLUSÃO

Este artigo analisou, de forma bastante sucinta, a questão da utilização 
das políticas públicas de agrotóxicos e seus efeitos na saúde dos trabalha-
dores, trazendo à lembrança a ideia de um meio ambiente do trabalho 
como parte integrante do conceito de “meio ambiente” do Direito Am-
biental. Essa intersecção se mostrou importante, pois permite a aplicação 
dos princípios dessa área do direito para a proteção do habitar laboral, 
notadamente os da prevenção e precaução.

Foi analisado também o problema da competência da Justiça do Tra-
balho no controle das políticas, notadamente quando estas interferem na 
saúde dos trabalhadores afetados diretamente por elas. Concluiu-se que a 
Lei autoriza que este ramo do Poder Judiciário possa intervir nesses casos, 
principalmente devido à ampliação que foi dada à prestação jurisdicional 
trazida com a Emenda Constitucional 45.

Por fim, a título meramente exemplificativo, foram estudadas duas 
políticas públicas, em especial utilizando as técnicas ensinadas pela Maria 
Paula Dallari, que se relacionam a tal tema e foi verificado que suas atua-
ções são tímidas e não têm um enfoque na saúde dos trabalhadores, em 
especial por ignorar este tema ou, ainda, estimular a utilização ampliada e 
irrestrita de agrotóxicos e pesticidas.
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É claro que o tema demanda ume estudo bastante aprofundado, mas 
parece que o presente artigo chegou ao fim colimado, que foi o de tra-
zer o debate à discussão também para dentro da seara trabalhista, em 
especial nos tempos atuais em que muito tem se dado destaque a atos 
de governo para a efetivação de direitos fundamentais resguardados em 
nossa Constituição Federal, especialmente por sua utilização mais am-
pliada, em especial após o sucesso do programa “Bolsa Família”, que 
tirou o Brasil do mapa da fome, tendo sido reconhecidamente eficiente 
segundo a ONU.

Proteger a saúde do empregado é um meio de garantir a subsistência 
da nossa espécie, garantir uma evolução equilibrada do sistema capitalista 
e um dever de todos os Estados, não devendo o Poder Público medir es-
forços para assim proceder.
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AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO 
CONTEMPORÂNEO NO BRASIL
Daniel Luiz Pitz

Introdução

O presente trabalho busca verificar as principais políticas públicas e 
medidas existentes para erradicar o trabalho escravo contemporâneo no 
Brasil com base na legislação interna brasileira e internacional pertinente 
ao assunto. 

Embora muitos acreditem que a prática do trabalho escravo se restrin-
ge ao passado, sua causa ainda persiste nos dias de hoje através dos efeitos 
da globalização e do capitalismo, onde geralmente grandes empregadores 
em busca de mão de obra barata no país, utilizam do estado de fragilida-
de dos trabalhadores que se encontram muitas vezes desempregados, para 
explorá-los através do seu trabalho.

Evidencia-se que a situação do trabalho escravo hoje é um problema 
social de extrema relevância que merece maior exposição perante a socie-
dade, portanto, afigura-se imprescindível investigar e demonstrar o estado 
em que se encontram hoje os trabalhadores explorados e nas medidas que 
possam contribuir a erradicar o trabalho escravo contemporâneo no Brasil.

Dessa forma a pesquisa responde o seguinte problema: Quais medidas 
são tomadas pelo Brasil para erradicar o trabalho escravo contemporâneo?  
Destarte, para a realização desse trabalho é utilizado a técnica de pesquisa 
bibliográfica em fontes primárias e secundárias, utilizando-se de dados e 
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documentos já trabalhados por outros pesquisadores devidamente regis-
trados como livros e artigos.

Na primeira parte deste estudo expõe-se um panorama das nor-
mas nacionais e internacionais de combate ao trabalho escravo con-
temporâneo.

Por fim, explora-se as políticas públicas existentes atualmente no Bra-
sil que tem o intuito de combater o trabalho escravo contemporâneo, sen-
do o objeto de verificação mais específico do estudo.

A Organização Internacional do Trabalho e suas 
convenções

A OIT iniciou precisamente seu entusiasmo ao combate do tra-
balho forçado em 1930, com a adoção da Convenção sobre o Traba-
lho Forçado n.º 29, posteriormente em 1957 ela foi implementada pela 
Convenção n.º 105 sobre a abolição do trabalho forçado, servindo até 
hoje como instrumentos para a erradicação da escravidão no Brasil e nos 
demais países do mundo (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL 
DO TRABALHO, 2019).

Como ensina Marcio Tulio Viana (2006, p. 199), a Convenção n. 29 
da OIT traz em seu texto os aspectos do trabalho forçado ou obrigatório, 
para posteriormente trazer sua definição como: “todo trabalho ou serviço 
exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer penalidade e para o qual 
ele não se ofereceu de espontânea vontade”.

“A amplitude dessa significação já apontava, desde aquele momento, a 
complexidade do tema, que abarca uma grande diversidade de condutas”. 
Embora criada visando um bem maior e proporcionar uma integração dos 
mais diversos tipos de conduta pela generalidade do conceito, ela gerava 
complicações no que diz respeito à sua identificação nos casos concretos 
(REIS; NETO BARBOSA, 2013, p. 980).

Como caracteriza Priscila Martins Reis e Pedro Alves Barbosa Neto 
(2013, p. 980-981), a Convenção n.º 105 da OIT versa sobre a abolição 
do trabalho forçado, sendo impulsionada pelo pós Segunda Guerra Mun-
dial, onde conteve um aumento considerável do número de trabalhadores 
expostos a essas condições. “Essa convenção, nessa linha, veda o recurso 
ao trabalho forçado para fins de desenvolvimento econômico, educação 
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política, discriminação, disciplinamento ou punição diante da participa-
ção em greves”. 

Nesse âmbito, concomitante a essas duas convenções, a Convenção 
n.º 138 sobre a Idade Mínima para Admissão ao Emprego e a n.º 182 
sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil se tornaram as convenções 
fundamentais da OIT, devendo ser preservadas e respeitadas pelos países 
mesmo que não tenham as ratificado, já que são amparadas pela Decla-
ração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho 
(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2019).

Os incentivos atuais da OIT para a erradicação do trabalho escravo 
se baseiam na procura pelo desenvolvimento dos mecanismos legais e das 
suas estruturas para a garantia e respeito das suas convenções fundamen-
tais, como por exemplo, “em meados do século passado, a OIT introdu-
ziu uma série de programas para encorajar a erradicação de formas servis 
de agricultura em países em desenvolvimento” (ORGANIZAÇÃO IN-
TERNACIONAL DO TRABALHO, 2019).

Não obstante as diversas denúncias de trabalho análogo à escravidão 
ao Comitê da OIT desde 1985, seu reconhecimento se deu apenas 10 
anos depois. Apesar disso, o Brasil foi um dos países pioneiros a declarar 
internacionalmente a existência de escravidão contemporânea em seu ter-
ritório, como em 2004 que anunciou perante a ONU, “a existência de 
um número estimado de 25 mil trabalhadores escravos no país” (SAKA-
MOTO, 2007, p.12).

Através disso, pelos esforços do Brasil em cumprir o determinado pelas 
Convenções nº 29 e 105 da OIT, o governo brasileiro e a OIT “aprovaram 
o Projeto de Cooperação Técnica Combate ao Trabalho Escravo no Brasil, 
que iniciou suas atividades em abril de 2002”, tendo como intuito principal 
desenvolver uma ação conjunta e estimular as diversas instituições nacionais 
que defendem os direitos humanos (SAKAMOTO, 2007, p. 12).

Embora ainda se encontrem diversas fontes de efetivação das normas 
internacionais do trabalho, a OIT também serve como meio para verificar 
o cumprimento dessas normas no âmbito interno de cada Estado, detec-
tando aspectos relevantes a fim de contribuir com o sistema de controle 
(REIS; NETO BARBOSA, 2013, p. 986).

Nos casos em que o Brasil não respeita os direitos fundamentais dis-
postos na CRFB/88 e nas convenções internacionais de direitos humanos 
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aqui já apontadas, é necessário refletir sobre os compromissos estatais, afi-
nal seu apoio e cumprimento das normas são essenciais para o combate 
ao trabalho análogo ao de escravo, podendo atuar o Estado com severas 
sanções e eliminar seguimentos de interesse econômico ou particular, tor-
nando a exploração do trabalho uma opção não rentável e inviável (NAS-
CIMENTO, 2019, p. 18).

De modo que, o Estado quando incentiva o desenvolvimento eco-
nômico e investe em políticas de fiscalização do trabalho, concede aos 
trabalhadores suas garantias fundamentais, criando melhores oportunida-
des e disponibilizando ao trabalhador a opção de não se submeter mais 
a condições não dignas de trabalho. Afinal, “o Estado Brasileiro tem o 
dever de atender e cumprir as normas de Direito Internacional em que foi 
parte celebrante (como signatário, v.g.)” (NASCIMENTO, 2019, p. 18).

A Organização das Nações Unidas e seus tratados

A Organização das Nações Unidas é uma organização internacional 
estabelecida em 1945, pós-segunda guerra mundial, e formada por diver-
sos Estados com o intuito de promover a paz e o desenvolvimento susten-
tável mundial. Acompanhada com o seu surgimento, criou-se a Carta da 
ONU estipulando seis idiomas oficiais, o inglês, francês, espanhol, árabe, 
chinês e russo, e também seis órgãos que trabalhariam diretamente com a 
organização, a Corte Internacional de Justiça, o Secretariado, Assembleia 
Geral, o Conselho de Segurança, o Conselho de Tutela e o Conselho Eco-
nômico e Social (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2019).

As atribuições da ONU são de extrema importância para a população 
em todo o mundo, uma vez que atua em inúmeras frentes, entretanto ca-
rece de reparos em sua estrutura para fortalecer ainda mais suas ações e ge-
rar maior visibilidade perante a humanidade. Importante ressaltar que sua 
atuação se expande com iniciativas tanto em países desenvolvidos como 
em subdesenvolvidos, atendendo crianças, mulheres, minorias, entre ou-
tros (FREITAS FILHO, 2006).

Compreende-se que os objetivos da ONU não são de transformação 
na economia dos países subdesenvolvidos e sim prover condições míni-
mas para o seu desenvolvimento humanitário, preservando sempre seus 
aspectos culturais, servindo como maior exemplo atual a intervenção no 
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Haiti. O Brasil também é progressivamente amparado pela organização 
por programas sociais de incentivo, porém o continente mais auxiliado é 
o africano ao qual, muitas vezes, são as únicas alternativas da população 
para serviços básicos (FREITAS FILHO, 2006).

Ademais, em 1948 a ONU aprovou a Declaração Universal dos Di-
reitos do Homem representando a concepção dos direitos humanos no 
âmbito internacional a toda população mundial. “Daí afirmar-se que 
marca um ponto decisivo na história do reconhecimento e proteção dos 
direitos fundamentais” (SCHIAVON, 2006, p.172).

Para Marcos Leite Garcia (2010, p. 288), a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem conduz algumas considerações sobre a essência em 
que os direitos humanos devem ser empregados em nossa sociedade, ex-
pondo que “a Declaração de 1948 é o documento da Comunidade Inter-
nacional que tem a pretensão de estipular o compromisso público da hu-
manidade contra a força bruta dos déspotas e dos assassinos, a intolerância 
dos fanáticos”.

No geral, a Declaração Universal dos Direitos do Homem é uma su-
gestão de conduta aos membros da ONU, não possuindo então força vincu-
lante. Logo, “a Comissão de Direitos Humanos concebeu-a, originalmen-
te, como uma etapa preliminar à adoção ulterior de um pacto ou tratado 
internacional sobre o assunto” (COMPARATO, 2010, p. 238-239).

No texto da Declaração ela estipula notoriamente os direitos huma-
nos e fundamentais do homem, incluindo a dignidade humana e do traba-
lho, ou seja proíbe e combate também a escravidão e o tráfico de pessoas 
pois “toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, 
condições justas e favoráveis de trabalho e, ainda, proteção contra o de-
semprego” (NASCIMENTO, 2019, p. 7-8).

Embora todos esses aspectos ressaltados, é incontroverso que “a De-
claração de 1948 representou a culminância de um processo ético” que 
gerou a equivalência dos direitos essenciais a todos os seres humanos e 
principalmente a dignidade a todas as raças, cores, sexos, religiões, ori-
gens, entre outros (COMPARATO, 2010, p. 240).

Embora a criação da ONU tenha se dado apenas em 1945, em 1926 
a Liga das Nações Unidas legitimou a Convenção de Genebra sobre a 
escravidão e o tráfico de escravo com o intuito principal de aniquilar esse 
tipo de exploração e de violação aos direitos humanos por todo o mundo. 
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No entanto, nem todos os objetivos foram alcançados, pois para os países 
era mais importante antes “não perder de vista a necessidade de manter a 
ordem e de assegurar o bem-estar das populações interessadas” (COM-
PARATO, 2019).

Essa convenção tratava sobre a escravidão e ao tráfico de escravos, ten-
do o desígnio de dar continuidade aos passos do Ato Geral da Conferência 
de Bruxelas. Entretanto, não concretizou seus objetivos, pois não impe-
diu o tráfico de escravos, podendo-se dizer que o documento não funcio-
nava na prática, pois era flexível com a escravidão, dispondo a aboli-la de 
forma gradativa “e assim que possível” (NASCIMENTO, 2019, p. 6-7).

Outrossim, o Brasil também é amparado pelo Sistema Interamerica-
no de Direitos Humanos capaz de proteger os Direitos básicos de toda a 
população através da internacionalização dos Direitos Humanos, servindo 
como um mecanismo de proteção. Esse sistema foi criado pela Convenção 
Americana de Direitos Humanos em San José, na Costa Rica em 1969 e 
ratificada pela maioria dos países da América (BOLFER, 2007, p. 622).

A Convenção Americana de Direitos humanos garante uma série de 
direitos básicos em seu texto como o direito à vida, à nacionalidade, à 
integridade pessoal, à proteção judicial, à proibição da escravidão, entre 
outros. Nesse contexto, ela “prevê um forte aparato de acompanhamento 
e implantação dos direitos que revela” estabelecida pela Comissão e Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (PENTEADO FILHO, 2012, p. 
201-202).

A legislação brasileira

No Código Penal, o art. 149 e o art. 207 trazem sua redação voltada 
ao trabalho análogo ao de escravo no Brasil, determinando o art. 149 uma 
pena de dois a oito anos e multa, além da pena pela violência imposta no 
caso de reduzir alguém a essas condições degradantes de trabalho. Ade-
mais o art. 207 do Código Penal elenca que:

Art. 207 - Aliciar trabalhadores, com o fim de levá-los de uma para 

outra localidade do território nacional:

Pena - detenção de um a três anos, e multa.  (Redação dada pela Lei 
nº 9.777, de 29.12.1998)



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

336 

§ 1º Incorre na mesma pena quem recrutar trabalhadores fora da 

localidade de execução do trabalho, dentro do território nacional, 

mediante fraude ou cobrança de qualquer quantia do trabalhador, 

ou, ainda, não assegurar condições do seu retorno ao local de ori-

gem.   (Incluído pela Lei nº 9.777, de 1998)

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço se a vítima é 

menor de dezoito anos, idosa, gestante, indígena ou portadora de 

deficiência física ou mental.  (Incluído pela Lei nº 9.777, de 1998) 
(BRASIL, 1940).

Ademais, o Código Civil resguarda os trabalhadores responsabilizan-
do o empregador ou o comitente por seus empregados no exercício de 
suas funções, devendo ele ter o cuidado e a diligência, sob pena de respon-
der solidariamente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, com 
base no art. 932, 1.011 e 1.016 do Código Civil (BRASIL, 2002). 

Os arts. 187 e 927, também do Código Civil, que tratam sobre a res-
ponsabilidade civil vem a colaborar com os trabalhadores que sofrem um 
abuso de direito por parte do empregador, gerando um dever de reparar 
ou/e indenizar (BRASIL, 2002).

Ademais, a Proposta de Emenda à Constitucional (PEC) n.º 438, co-
nhecida como a PEC do trabalho escravo, foi apresentada em 1999 ao 
Senado Federal com o principal intuito “de regular a expropriação das 
terras onde fosse localizado o trabalho escravo, aumentando o rol do arti-
go 243 da Constituição Federal”. No entanto, sua tramitação durou anos 
até se promulgar em 2014 a Emenda Constitucional n.º 81 (REIS; PAI-
VA, 2019). 

Evidencia-se que a Lei nº 7798/90, conhecida como Lei do Seguro 
Desemprego que instaurou o Fundo de Amparo ao Trabalhador, traz em 
seu artigo 2ºC um amparo ao trabalhador que se encontra submetido a 
condições análogas à de escravo, em função das fiscalizações do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego será resgatado dessas condições e terá direito 
à percepção de três parcelas de seguro-desemprego no valor de um salário 
mínimo cada conforme o disposto em lei (BRASIL, 1990).

A Instrução Normativa n° 91, de 05 de outubro de 2011, dispõe sobre 
a fiscalização para a erradicação do trabalho em condição análoga à de 
escravo no Brasil impondo medidas para que seja efetiva e coíba essa vio-
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lação aos direitos humanos fundamentais e a dignidade da pessoa humana, 
pontuando em seu artigo 1º que é dever do Auditor Fiscal realizar essa 
fiscalização e garantindo esse direito também aos imigrantes e estrangeiros 
pelo art. 2º da instrução normativa (BRASIL, 2011).

Logo, denota-se que não existe uma legislação brasileira que versa 
exclusivamente sobre o trabalho escravo e as normas existentes acabam 
não alcançando um resultado satisfatório, sendo um problema de grande 
relevância na sociedade atual.

O Plano Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo

Em 2003, o governo brasileiro preocupado com o número crescen-
te de trabalhadores encontrados em situações degradantes de trabalho no 
meio rural e urbano, lançou o Plano Nacional para Erradicação do Traba-
lho Escravo contendo 75 medidas a serem tomadas por diversas entidades 
a fim de exterminar o trabalho escravo no país (BRASIL, 2003).

De fato, o Brasil declarou a erradicação do trabalho escravo contem-
porâneo como prioridade para o Estado, intervindo com atuações do Exe-
cutivo, Judiciário, do Ministério Público e da Sociedade Civil, suas ações 
visavam desde integrar a sujeição do trabalhador a condições análogas a de 
escravo na Lei dos Crimes Hediondos, a detectar empresas e trabalhadores, 
locais de possíveis aliciamentos e ocorrências do crime (BRASIL, 2003).

O Plano ainda observa os casos judiciais em andamento, os resultados 
das autuações por parte do Ministério do Trabalho e Empego (MTE), do 
Instituo Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (SRF) e, ainda, os inquéritos, ações e respectivas deci-
sões judiciais no âmbito trabalhista e penal (BRASIL, 2003).

Ademais, foi criada também o Conselho Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo (CONATRAE) que possui vinculo com a Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e um Gru-
po Executivo de Erradicação do Trabalho escravo, servindo como órgãos 
operacionais com o mesmo propósito e com uma ação conjunta na fisca-
lização e na eliminação do trabalho escravo no Brasil (BRASIL, 2003).

Com o Plano lançado, buscou-se a melhoria da fiscalização em diver-
sas áreas por todo o país, conforme a demanda de cada estado, utilizando 
medidas preventivas e repressivas, através da melhora na fiscalização com 
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novas estruturas, logística e comunicação para gerar um maior desempe-
nho. Criaram-se também concursos para as vagas de Auditores Fiscais do 
Trabalho para atuar no combate ao trabalho escravo e também alojamen-
tos temporários para as vítimas desse tipo de exploração (BRASIL, 2003).

A melhora veio também na estrutura administrativa da ação policial, 
criando-se novas delegacias, disponibilizando permanentemente agentes 
e delegados através da criação de novos concursos e garantindo recursos 
financeiros em diversos estados que buscavam sempre concretizar o traba-
lho da Polícia Federal especializada no trabalho escravo (BRASIL, 2003).

Nesse contexto, as alterações na formação do Ministério Público Fe-
deral (MPF) e do Ministério Público do Trabalho (MPT) contribuíram 
com as diligências de inspeção conjunta com os Procuradores do Trabalho 
e com os Procuradores da República com o objetivo de acelerar os pro-
cedimentos destinados a erradicação do trabalho escravo, tanto no âmbito 
administrativo como no judicial (BRASIL, 2003).

Outrossim, em 2008 a CONATRAE lançou o 2º Plano de Erradica-
ção do Trabalho Escravo, incorporando todos os aspectos anteriores, po-
rém acrescentando algumas mudanças no combate ao trabalho escravo no 
Brasil afim de fortificar essa luta contra a violação dos Direitos humanos 
fundamentais dos trabalhadores (BRASIL, 2008).

Urge esclarecer que cerca de 68,4% das medidas estipuladas pelo Pla-
no Nacional lançado em 2003 foram atingidas, total ou parcialmente, se-
gundo parecer realizada pela OIT. Logo, pode-se dizer que o Brasil avan-
çou muito na fiscalização e na conscientização dos trabalhadores sobre 
seus direitos trabalhistas, porém não conseguiu bons resultados enquanto 
as medidas para diminuir sua impunidade, servindo como foco para o 2º 
Plano (BRASIL, 2008).

Outro aspecto a ser superado por todo país é mobilização empresarial 
em torno do Plano para que as empresas se comprometam a não contrair 
qualquer produto oriundo de trabalho escravo, alguns estados já possuem 
até lei estadual para contribuir com essas medidas lançadas no âmbito fe-
deral (BRASIL, 2008). 

A CONATRAE sistematiza todos essas medidas estaduais e federais 
para enfrentar esse persistente problema na sociedade atual que advém 
desde o tempo colonial escravista e que afronta diversas convenções e de-
clarações internacionais (BRASIL, 2008).
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,O Grupo Especial de Fiscalização Móvel

Um dos mecanismos mais antigos no combate a escravidão no Bra-
sil é o Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM), sendo criado em 
1995, ele é formado por auditores fiscais do trabalho e libertou mais de 47 
mil trabalhadores nesses 20 anos de atuação. Ressalta-se que esse meca-
nismo foi essencial para que o Brasil seja reconhecido internacionalmente 
como referência na luta contra a escravidão (MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, 2019).

O GEFM pode ser considerado como um mecanismo operativo do 
Ministério do Trabalho e Empego, que vem atendendo a demanda im-
posta, operando no diagnostico do problema, certificando o sigilo abso-
luto na apuração das denúncias e, até, dizimando as pressões ou ameaças 
sobre a fiscalização local (ALMEIDA, 2019).

O intuito desse procedimento é de resgatar os trabalhadores que se 
encontram nessas condições degradantes de trabalho dos locais que são 
muitas vezes extremamente precários e garantir-lhes o recebimento de 
suas verbas trabalhistas e, por meio de relatórios, acionar o Poder Judiciá-
rio para tomar as medidas judiciais cabíveis. De fato, verifica-se uma sig-
nifica mudança e ajuda no combate desse problema nos 20 anos de atuação 
do GEFM no Brasil (REPORTER BRASIL, 2006).

O Ministério Público do Trabalho

O Ministério Público do Trabalho é uma instituição de grande im-
portância também para o combate do trabalho escravo no Brasil, desem-
penhando diversas funções como emitir pareceres nos processos da Jus-
tiça do Trabalho, abrindo inquéritos e ajuizando ações e seus respectivos 
recursos, presidindo audiências públicas, expedindo recomendações, 
entre outras (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABA-
LHO, 2010).

Nesse âmbito, compete ao MPT o combate a todos os procedimen-
tos que violem os direitos trabalhistas, os direitos humanos e também na 
elaboração de ações judiciais e extrajudiciais visando o confronto dessa 
conduta através da efetiva fiscalização. Logo, ao tomar consciência da de-
núncia por trabalhadores em condições análogas a escravidão, ele deve 
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instaurar o Inquérito Civil para a produção de provas para uma futura 
Ação Civil Pública (GARCIA, C., 2019).

A Ação Civil Pública desempenha o papel primordial de servir como 
rede de acesso à jurisdição coletiva, principalmente na esfera trabalhista, 
uma vez que as condições de extrema pobreza dos trabalhadores em con-
dições análogas a de escravo sepulta por coibir o seu acesso ao Judiciário 
(GARCIA, C., 2019). 

Portanto, essa ação serve na defesa dos interesses difusos e coletivos 
dos trabalhadores que se encontram nessas condições degradantes já que 
esse problema gera graves violações aos direitos humanos fundamentais e 
fere toda a coletividade (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO, 2010).

Logo, esse tipo de ação oferecida pelo Ministério Público do Tra-
balho com o fim de acabar com a escravidão no Brasil, será competente 
a Justiça do Trabalho para julgar a solução da lide (ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2010).

A Lista Suja do Ministério do Trabalho e Emprego

A lista suja foi criada em 2003 com o intuito de anunciar os no-
mes das empresas que reduzem trabalhadores a condições análogas a 
escravidão no Brasil a partir da fiscalização do Ministério do Trabalho. 
Essa divulgação se da apenas após um processo administrativo com-
provatório, onde geralmente os auditores fiscais do trabalho procedem 
a uma vistoria regular em que verificam essas condições degradantes 
dos trabalhadores em obras, fábricas e fazendas e que afrontam a CLT, 
a CRFB/88 e demais acordos ou convenções. A lista é por base um 
mecanismo de transparência que visa fiscalizar e garantir os direitos 
trabalhistas e os direitos humanos fundamentais dos trabalhadores 
(COSTA, 2015).

A lista suja é um mecanismo de combate ao trabalho escravo que ge-
rou uma grande repercussão e divulgação perante a sociedade mundial, 
pois ela vem sendo utilizada por bancos públicos, bancos privados e até 
por empresas internacionais que possuem negócios no país e por importa-
doras de mercadorias brasileiras que controlam de fato a origem dos pro-
dutos (COSTA, 2015). 
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Todavia, no final de 2014 o Supremo Tribunal Federal (STF) sus-
pendeu provisoriamente a divulgação da lista suja mediante liminar, até 
o julgamento da ação de constitucionalidade que foi impetrado pela As-
sociação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias que alega que a lista 
deveria ser criada por projeto de lei e não por uma portaria ministerial, 
como sucedeu. O Ministério Público se mostrou a favor da divulgação da 
lista suja e até o momento a decisão não entrou em pauta no STF (CA-
VALCANTI, 2015).

Em 2015, alguns meses após a revogação, a lista suja volta a sua efeti-
vidade através da edição de uma nova portaria interministerial que refez 
o cadastro de empregadores que submetem seus empregados a condições 
análogas a de escravo, com base na Lei de Acesso à Informação. A nova 
portaria instaurada alterou o contexto no recebimento da denúncia pelos 
empregadores visando não restar dúvidas no direito à ampla defesa e agili-
za todo o processo (GOMES, 2015).

A volta da lista suja fortalece o comprometimento do governo brasi-
leiro na erradicação do trabalho escravo no Brasil, é mais um mecanismo 
que vem a contribuir com “ações de responsabilidade social e empresarial, 
garantindo sustentabilidade em cadeias globais de fornecimento e produ-
ção” (GOMES, 2015).

“A lista suja combate o trabalho escravo, mas, mais do que isso, é um 
instrumento de gerenciamento de risco para a atividade econômica bra-
sileira”, afinal muda toda visão dos investidores que buscam se relacionar 
com empresas que não submetem os trabalhadores a condições análogas 
a de escravo, não por pura humanidade e sim muitas vezes por ter ciência 
do processo grande que a empresa pode estar respondendo e então não 
possuir fundos no futuro para saldar dívidas ou empréstimos se condenada 
(COSTA, 2015).

Destarte, pode-se afirmar que através da verificação de tais medidas 
de combate ao trabalho escravo contemporâneo no Brasil, se faz impres-
cindível assimilarmos o contexto ao qual elas se perfazem para garantir-
mos sua melhor eficácia. 

É tarefa da sociedade em geral, debater e tomar ciência de tal assunto 
e obrigação do governo promulgar novas leis que atendam e erradiquem 
esse problema, amparando os trabalhadores no Brasil.
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Considerações finais

No decorrer da história da humanidade com as diversas mudanças 
reproduzidas, constata-se uma propagação cada vez maior na procura por 
mão de obra barata no Brasil, efeito esse resultante do desenvolvimento 
econômico das últimas décadas que tem submetido milhões de trabalha-
dores a jornadas exaustivas e a condições degradantes de trabalho.

O presente trabalho chega ao seu fim, acreditando-se que seus ob-
jetivos pretendidos foram alcançados, quais sejam: verificar as principais 
políticas públicas e medidas adotadas para erradicar o trabalho escravo 
contemporâneo no Brasil, com fundamento na legislação brasileira e in-
ternacional referente à temática.

O trabalho escravo contemporâneo e o tráfico de pessoas estão direta-
mente ligados ao modelo de globalização e de capitalismo que a sociedade 
mundial patrocina, pois, a competividade cada vez é maior e os emprega-
dores e empresários procuram adaptar ao máximo as leis trabalhistas para 
obter maiores lucros e rendimentos para usufruto próprio.

Logo, para compreender e erradicar esse problema, no âmbito inter-
nacional, a ONU e a OIT tem somado esforços para instituir um trabalho 
descente com o objetivo geral de várias declarações e convenções. Apesar 
disso, é necessário que o Brasil tome consciência de sua importância e 
principalmente ponha em prática e torne efetivas suas normas que já fo-
ram ratificadas.

O amparo nacional do Brasil para o combate ao trabalho escravo con-
temporâneo se baseia principalmente na Lista Suja, no Grupo de Fisca-
lização Móvel, nas ações do Ministério Público do Trabalho e no Plano 
Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo. No entanto, apesar da boa 
iniciativa do Brasil, são necessárias medidas mais rígidas de combate e 
acrescentar mais esforços para prevenir e julgar esses casos de desrespeito 
à humanidade.

É necessário que o governo brasileiro implante medidas mais rígidas 
de combate e que torne efetivas as convenções e tratados internacionais 
pertinentes, pois a exploração de trabalhadores no Brasil está correlacio-
nada à ausência de políticas públicas adequadas que proporciona a situação 
de vulnerabilidade social a milhares de cidadãos no país.
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A SAÚDE DO TRABALHADOR E AS 
POLÍTICAS DE SAÚDE E TRABALHO 
NO BRASIL DE ONTEM E DE HOJE: 
É POSSÍVEL TRAÇAR PERSPECTIVAS 
FUTURAS?
Thays Peres Brandão
Françoise de Mesquita
Pollyane Elias Reis
Vivianne Peixoto da Silva

Introdução

As descobertas marítimas, o surgimento do mercantilismo, o incre-
mento comercial e o desenvolvimento econômico no século XVI, já rela-
cionavam o trabalho à saúde, evidenciada no livro de Bernardino Ramazzi-
ni (1700), denominado “As Doenças dos Trabalhadores”, no qual descreveu 
os principais problemas de saúde enfrentados pelos trabalhadores, a im-
portância do conhecimento da atuação ocupacional pregressa e presente, 
a fim de adotar medidas adequadas à saúde dos trabalhadores. 

No século XVII, a Revolução Industrial incitada na Inglaterra levou 
a transformações nos modos de produção e nas condições de vida das pes-
soas, o que evidenciou a relação entre saúde e trabalho, com consequentes 
mudanças nos processos produtivos e organização do trabalho. Esse pe-
ríodo também foi marcado pelo início do modelo da Medicina do Traba-
lho (MT) quando o empresário Robert Dernham, tem o raciocínio que, “o 
médico pessoal de sua família cuida dela para que não adoeçam, então, se 
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o mesmo for para a fábrica, ele poderá evitar o adoecimento dos trabalha-
dores” (Mendes e Dias, 1991, p. 341).  Assim o empresário leva o médico 
para sua indústria Têxtil com a finalidade de compreender a influência do 
trabalho na vida dos funcionários com foco na produtividade. 

Porém, esse modelo se mostrou limitado visto que o número de adoe-
cimentos e acidentes continuou aumentando, o que culminou na criação 
de um novo modelo denominado Saúde Ocupacional (SO), no qual, para 
além da figura do médico, outros profissionais da saúde (técnico de en-
fermagem e enfermeiro) e da área de exatas (engenheiro de segurança do 
trabalho e técnico de segurança do trabalho) foram inseridos na equipe 
profissional. Nesse novo desenho, surgem novas formas de atuação com 
foco no ambiente e nas condições ambientais de trabalho com respectivos 
equipamentos para quantificar os riscos e estabelecer limites de tolerância 
aos agentes de risco aos quais os trabalhadores estariam expostos. 

Embora mais abrangente, o foco no ambiente restringe sobremaneira 
o olhar para o trabalhador que continua exposto a outras formas de adoe-
cimento que não só aquelas ligadas ao ambiente e seus agentes de risco. 

A preocupação com a saúde dos trabalhadores, no Brasil, foi um pou-
co tardia marcada pela implantação de leis e órgãos destinados a fiscali-
zação dos riscos e acidentes os quais os trabalhadores estão expostos. Em 
1943 criou-se a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) a fim de refe-
renciar a higiene e a segurança no Trabalho (ANAMT, 2017). Isso foi um 
marco para os trabalhadores brasileiros, já que a partir de então os direitos 
trabalhistas estariam garantidos por lei. 

Com todo o processo de mudanças nos modos e processos produtivos 
a nível mundial a temática da saúde dos trabalhadores ganha força a partir 
das convenções estabelecidas pela Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), fundada em 1919 com a responsabilidade de criar e aplicar as nor-
mas internacionais relacionadas ao trabalho e o objetivo da promoção da 
justiça social. A OIT passa a ter uma representação no Brasil a partir da 
década de 1950 com a implantação de programas e atividades que refletem 
os objetivos da Organização (OIT, 2019). 

Nas décadas de 1970 e 1980 o Brasil experimentou um intenso movi-
mento social com vistas à reforma sanitária do país, cujas reinvindicações 
se deram em diversos campos mas, em especial, por melhores condições 
de vida e trabalho. Assim, por meio da VIII Conferência Nacional de 
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Saúde de 1986 que abarcou a I Conferência de Saúde do Trabalhador, 
a Constituição Federativa do Brasil de 1988, a criação do SUS pela Lei 
Orgânica em Saúde de 1990 (8.080 e 8.142), foi legalmente instituído o 
campo de estudos e práticas em Saúde do Trabalhador. 

Dado sua importância histórica, político-econômica e social, faz-se 
relevante destacar as conquistas e perdas no âmbito do campo Saúde do 
Trabalhador por meio de estudos das políticas públicas de saúde e trabalho 
existentes no Brasil.

Diante o exposto, o estudo se prestou a analisar as políticas públicas 
de saúde e trabalho e do campo Saúde do Trabalhador desde sua criação e 
traçar perspectivas futuras.

Metodologia

A metodologia utilizada consistiu em pesquisa teórico-bibliográfica, 
por meio do método de materialismo histórico. Foram incluídos no estu-
do leis, decretos e portarias compreendidos no recorte histórico de 1940 à 
2019, além de periódicos publicados no período de 2010 à 2019. 

As bases de dados utilizadas foram: Scientific Electronic Library Online 
(SCIELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Portal da Capes. Compuse-
ram a busca bibliográfica os seguintes descritores: “Saúde do Trabalha-
dor”, “políticas públicas de saúde”, “políticas públicas de trabalho”, “Re-
forma da Previdência”.

As obras identificadas nas bases de dados foram lidas na íntegra e, 
após descartadas as que não tinham relação com o foco do estudo foram 
selecionados e analisados 10 artigos que objetivavam uma reflexão acerca 
do campo Saúde do Trabalhador e suas características sociais, políticas e 
econômicas.

Resultados e Discussões

Os artigos analisados pelo estudo estão descritos no Quadro 1. Todos 
os artigos selecionados para análise tratam do campo Saúde do Trabalha-
dor e suas características sociais, políticas e econômicas, como definido na 
metodologia.
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Quadro 1: Caracterização dos artigos selecionados para análise crítica.

Autor Título Ano
Mauri Antônio da Silva Análise crítica da proposta de reforma 

da previdência social no Brasil entre os 
anos 2016 e 2018

2019

Milko Matijascic
Stephen J. Kay

Reforma da previdência social 
brasileira e a experiência 

internacional: custeio, benefícios, 
capitalização, mercado de trabalho e 

demografia

2019

Carlos Minayo Gomez;
Luiz Carlos Fadel de 

Vasconcellos;
Jorge Mesquita Huet 

Machado.

Saúde do trabalhador: aspectos 
históricos, avanços e desafios no 

Sistema Único de Saúde

2018

Milko Matijascic; 
Stephen J. Kay

A reforma da previdência brasileira no 
âmbito de um mercado de trabalho 

heterogêneo

2017

Andréa Luiza da Silveira; 
Álvaro Roberto Crespo 

Merlo.

Políticas Públicas em Saúde do 
Trabalhador: campo prático e de 

disputa simbólica

2017

Claudia Vasques 
Chiavegatto; 

Eduardo Algranti.

Políticas Públicas de Saúde do 
Trabalhador no Brasil: oportunidades 

e desafios

2013

Luís Henrique da Costa 
Leão; 

Alexandre de Carvalho 
Castro

Políticas públicas de saúde do 
trabalhador: análise da implantação de 
dispositivos de institucionalização em 

uma cidade brasileira

2013

Luiz Carlos Fadel de 
Vasconcellos

Duas políticas, duas vigilâncias, duas 
caras

2013

Danilo Costa;
Francisco Antonio de Castro 

Lacaz;
José Marçal Jackson Filho;
Rodolfo Andrade Gouveia 

Vilela.

Saúde do Trabalhador no SUS: 
desafios para uma política pública

2013

Ricardo Lara Saúde do trabalhador: considerações a 
partir da crítica da economia política

2011

Fonte: Elaborado pelas autoras

Na passagem do século XIX para o XX a preocupação com a saúde 
dos trabalhadores no Brasil, não estava ligada ao direito social e dignidade 
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humana, mas sim aos interesses econômicos, em manter o trabalhador 
saudável para manutenção da produção (BARROS, 1996).

Na década de 30, o processo crescente de industrialização no Brasil 
fez surgir novos atores sociais: o trabalhador urbano e o operário.  Esse 
processo culminou como um desafio para o Estado em que o mesmo teve 
que intervir na área social resultando em direitos relacionados à segurida-
de social (BARROS, 1996).

Nessa época então instaurou-se a Previdência social e a saúde ocupa-
cional, institucionalizadas pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio. Por meio dessa Previdência surgiu o Instituto de aposentadoria e 
pensão e o Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
(INAMPS), que dava direito à saúde aos trabalhadores. 

No Brasil, as transformações sanitárias, econômicas e sociais reco-
locaram problemas antigos e novos para a área de saúde do trabalhador. 
Assim ao refletirmos acerca do processo de trabalho e a preocupação com 
os trabalhadores, identificamos que o objetivo ainda se pauta pelo processo 
capitalista, em que é mais importante a lucratividade, e a saúde dos traba-
lhadores deve estar em boas condições não pela sua qualidade de vida, mas 
sim para maior produtividade.

Ainda nesse contexto, vale ressaltar que a preocupação com a saúde 
do trabalhador nesse momento não era exclusivamente nacional. O que 
existia era uma tendência mundial em que a Organização Mundial de Saú-
de (OMS) por meio da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), 
propuseram a organização de ações direcionadas aos trabalhadores como 
objeto de política pública de saúde (LEÃO; CASTRO, 2013).

Então, na década de 1950 o Brasil passa a ser membro da OIT, e 
assim aderir à algumas convenções que estão em vigor até os dias atuais. 
Como por exemplo a Convenção 014 que refere-se ao repouso semanal 
na indústria e tornou-se vigente no Brasil a partir do Decreto n. 41.721, 
de 25 de junho de 1957, fazendo com que todos os trabalhadores tivessem 
direito ao repouso de pelo menos 24 horas consecutivas após sete dias de 
trabalho (OIT, 2019). Situação que proporciona ao trabalhador descanso 
e lazer fatores que influem na sua saúde.

Porém, através da Reforma da Previdência proposta pela PEC-6 em 
fevereiro de 2019, os trabalhadores poderão ser contratados como mi-
croempreendedores, não sendo assim assegurados pela CLT, o que oca-
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sionará em perda significativa dos seus direitos, como o conquistado pelo 
Decreto 41.721 de 25 de junho de 1957. 

	 Isso fará com que a política social, que deve ser responsável por 
munir proteção, acabe colocando os trabalhadores ao abrigo das vulne-
rabilidades o que repercute em mecanismos injustos que deixa de ofertar 
proteção a quem realmente precisa de apoio (MATIJASCIC; KAY, 2017, 
2019).

A convenção 155 que trata da Segurança e Saúde dos Trabalhado-
res prevê a adoção de políticas nacionais concernentes à saúde e trabalho, 
bem como ao desenvolvimento de ações a serem efetivadas pelos governos 
e empresas a fim de promover a segurança e saúde no trabalho e melhorar 
as condições de trabalho, também aderida pelo Brasil, através do decreto 
1.254 de 29 de setembro de 1994 (OIT, 2019). 

Em 1997 foi criado o Grupo Executivo Interministerial de Saúde do Tra-
balhador (Geisat) com a finalidade de elaborar a Política Nacional de Saúde 
do Trabalhador, mas não teve produtividade, assim em 2004, dez anos após 
a convenção, recriou-se o Geisat, mas apenas em 2011 publicou-se a Política 
Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST) e em 2012 a Política 
Nacional de Saúde do Trabalhador e Trabalhadora (PNSTT). 

Assim ambas as Políticas Nacionais que se referem à Segurança e Saú-
de do Trabalhador, trazem em seu contexto a interdisciplinaridade, da 
qual fazem parte o Ministério do Trabalho e Emprego à época, Ministério 
da Previdência Social e Ministério da Saúde, com a finalidade de serem 
unânimes em suas conclusões, criando terminologias e ações que favore-
cessem a saúde e segurança do Trabalhador.

Porém percebe-se cada órgão partícipe dessa política manteve seu 
modo operatório, seus objetivos específicos e epistemologias conceituais 
díspares que não conversam entre si fazendo com que a hermenêutica das 
Políticas seja subjetiva, prejudicando a conduta nos cuidados com o tra-
balhador, conforme expresso nas obras de Costa, Lacaz, Filho e Vilela 
(2013) e Chiavegatto; Algranti, (2013).

Fato esse que coaduna com a opinião de Vasconcellos, 2013, p. 180 
em que “quando o Estado brasileiro erige duas políticas de Saúde do Tra-
balhador a intenção é de não ter nenhuma para a área”, para ele é “fun-
damental que as instituições compreendam a Saúde do Trabalhador como 
uma Política Pública de Saúde”.
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Nesse processo de criação de Políticas Públicas em Saúde do Traba-
lhador no Brasil a Organização Mundial da Saúde (OMS), exerceu sua 
influência, quando em 2007 endossou o Plano de Ação Global em Saúde 
do Trabalhador 2008-2014, que apresentou objetivos para serem consi-
derados e adaptados pelos países de acordo com suas prioridades. Assim 
analisando a situação no período de 2013 e 2014 percebeu-se que a glo-
balização e as crises econômicas promoveram uma redução nos índices 
de participação laboral levando a um dinamismo da economia e falta da 
criação de empregos, o que ocasionou um aumento no trabalho informal 
na região das Américas (OMS, 2015).

 Em 2015 a OMS reformulou o Plano de Ação em Saúde 2015-2025, 
contendo nele objetivos específicos, linhas estratégicas e indicadores vol-
tados para proteger a vida e promover a saúde e bem estar dos trabalha-
dores. Sendo seu objetivo o fortalecimento da resposta do setor da saúde, 
com os demais setores envolvidos a fim de ofertar atenção integral à saúde 
dos trabalhadores, melhorar os ambientes de trabalho, aumentar os esfor-
ços de promoção da saúde dos trabalhadores e diminuir as desigualdades 
em saúde, mediante a execução de políticas, planos e normas atualizados.

Quando assimilamos os objetivos do Plano de Ação em Saúde 2015-
2025 com as ações da Reforma da Previdência no Brasil em 2019, per-
cebemos que o fortalecimento da Saúde com os demais setores torna-se 
deficitária, uma vez que extingue o Ministério do Trabalho e Emprego e 
a Saúde do Trabalhador passa a ser gerida pela Secretaria Especial de Pre-
vidência e Trabalho do Ministério da Economia (BRASIL,2019). Fato 
esse que evidencia ainda mais a preocupação apenas com a lucratividade, 
pois os trabalhadores e seus ambientes de trabalho serão canalizados pelo 
processo capitalista (SILVA, 2019).

Portanto, a defesa da Saúde do Trabalhador, assim como sua inquieta-
ção devem ser vistas como uma luta das classes trabalhadoras, que viabiliza 
a compreensão sobre as práticas profissionais orientadas pelas políticas em 
saúde do trabalhador, com uma busca urgente e constante pelo avanço das 
melhorias das políticas públicas a fim de atender a saúde dos trabalhadores 
(LARA, 2011; SILVEIRA; MERLO, 2017).

Assim é notório que o maior avanço da ST no Brasil, foi tê-la reco-
nhecida constitucionalmente dentro do âmbito da saúde pública, porém 
sua institucionalização e o desenvolvimento de suas ações ainda são in-
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suficientes no contexto saúde dentro do mundo do trabalho (MINAYO 
GOMEZ; VASCONCELLOS; MACHADO, 2018).

Logo as perspectivas quanto à Saúde do Trabalhador são precárias e a 
sensação que nos assola é que toda a luta pelas conquistas dos direitos tra-
balhistas serão extirpadas, a pressão por maior produção com menos gastos 
aumentará gradativamente, a mão de obra, considerada reciclável, será reno-
vada a cada falha existente e, as Políticas Públicas em Saúde do Trabalhador, 
por sua vez, continuarão expressas no papel mas, vistas com descaso, omis-
são e negligência no que se refere a uma efetiva operacionalização.

Conclusão

A Saúde do Trabalhador no Brasil e no mundo se implantou através 
de movimentos sociais. Por meio das discussões e indicativos, criaram-se 
órgãos para melhorar as condições de trabalho favorecendo assim a saúde 
aos trabalhadores. 

Advindo dessas condições foram implantados Ministérios e Políticas 
Públicas com o objetivo de garantir segurança e saúde, que por meio de 
fiscalização, mesmo que falhas eram capazes de proporcionar condições 
adequadas de trabalho.  

Atualmente não é possível afirmar como será a saúde dos trabalhadores 
nem o campo de estudos e práticas em Saúde do Trabalhador, uma vez que, 
com as mudanças ocorridas, como: trabalho intermitente, aumento do traba-
lho informal, pressão constante por maior produtividade, falta de uma fisca-
lização eficaz, dentre outras, acreditamos que se medidas urgentes não forem 
adotadas, há tendências a uma extinção dos direitos sociais constitucional-
mente adquiridos, como saúde e trabalho. Assim é necessário que as políticas 
públicas existentes sejam mais efetivas, congreguem a interdisciplinaridade e a 
intersetorialidade, abranjam todos os trabalhadores, independente do vínculo 
empregatício e os coloque como sujeitos de ação e de direitos.
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O DIREITO AO TRABALHO DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E SUA 
INCLUSÃO NO MERCADO DE 
TRABALHO – IMPLICAÇÕES DA LEI 
DE COTAS APÓS 28 ANOS DE SUA 
PROMULGAÇÃO
Caio Silva de Sousa

Introdução

O objetivo do presente estudo é tratar sobre o direito ao trabalho da 
pessoa com deficiência e a finalidade de compreender as dificuldades que 
ainda impedem a efetiva inclusão dessas pessoas na vida laboral, mesmo 
após 28 (vinte e oito) anos da promulgação da lei de cotas para pessoas 
com deficiência (Lei Federal nº 8.213/91) e após a publicação da Lei Bra-
sileira de Inclusão que garante o direito ao trabalho em igualdade de opor-
tunidades com as demais pessoas.

Na Carta Magna de 1988, foi estabelecido o Estado Democrático de 
Direito, onde foi norteado ao reconhecimento e a garantia de direitos fun-
damentais da sociedade, visando assegurar as pessoas a possibilidade de se 
ter uma vida digna, livre e igualitária. Uma das estruturas fundamentais 
desse estado democrático, é o direito ao trabalho, que é assegurado a todas 
as pessoas de forma isonômica com base no princípio da igualdade.

Esse direito ao trabalho, encontra-se previsto no artigo 6º da Carta 
Magna de 1988, que prevê o direito ao trabalho como um direito social e 
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é considerado um meio de garantir uma vida digna a todo o ser humano, 
nos seguintes termos: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a prote-
ção à maternidade e à infância (...)”.

Contudo, mesmo com essa garantia constitucional baseada no prin-
cípio da igualdade, ao decorrer do tempo ainda eram encontradas dificul-
dades ao tentar uma oportunidade de emprego, principalmente para as 
pessoas com deficiência. Foi então que com o objetivo de estimular um 
maior número de contratação dessas pessoas nas empresas, que em julho 
de 1991, foi criada a lei que estabelece cotas para pessoas com deficiência 
(Lei Federal nº 8.213/91). 

Essa lei, associada a um fortalecimento social que lutava por igualda-
de, estabeleceu em seu artigo 93, que empresas acima de 100 funcionários 
tenham de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) das vagas reserva-
das para a pessoa com deficiência. E essa reserva segue uma proporção de 
acordo com o número de funcionários na empresa. 

Posterior a criação da mencionada lei de cotas, em 20 de dezembro de 
1999, ou seja, 9 anos depois, foi implantado o decreto 3.298 que dispõe so-
bre a política nacional para a integração da pessoa com deficiência, que pre-
vê no artigo 36 §5º uma fiscalização nas empresas, que tem a finalidade de 
identificar se o que é regulado na lei de cotas está sendo cumprido ou não. 

Se for identificado que não está sendo cumprida a legislação, o órgão 
competente em fiscalizar, que é o ministério do trabalho e emprego, emi-
tirá uma notificação para que se cumpra a lei em até 90 dias. E ainda assim, 
caso a empresa não a cumpra será multada.

No entanto, dentro do contexto atual, mesmo após a publicação da lei 
e da imposição de multa, a inclusão da pessoa com deficiência no mercado 
de trabalho ainda é um grande desafio. É possível notar que a política de 
cotas, ainda encontra diversas resistências para que seja de fato efetivada, 
uma vez que a pessoa com deficiência ainda é vista pela empresa como 
“uma obrigação” e acabam sendo contratados meramente para cumprir 
a lei de cotas.

Com a evolução das normas, e com a finalidade de garantir direitos 
quanto a inclusão das pessoas com deficiência, em junho de 2015 foi san-
cionada a lei 13.146/2015, chamada de lei brasileira de inclusão da pessoa 
com deficiência, também conhecida como estatuto da pessoa com defi-
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ciência e que vem trazendo a previsão de inclusão e igualdade ao trabalho 
no artigo 34: 

Artigo 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de 

sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

Diante disso, para alcançar o objetivo dessa pesquisa se faz necessário 
fazer uma revisão bibliográfica, de caráter descritivo sobre a pluralidade 
de normas que asseguram o direito ao trabalho da pessoa com deficiência. 
Trazendo a discussão sobre a inclusão, e de como as pessoas com deficiên-
cia podem ser inseridas de fatos ao mercado de trabalho, no sentido de que 
essa inserção não verse apenas sobre acesso a uma vaga, mas também sobre 
igualdade dentro do ambiente laboral.

O presente artigo está estruturado da seguinte forma: O primeiro 
capitulo trará a compreensão do direito ao trabalho como garantia cons-
titucional a todo cidadão. O segundo capítulo conceituará a pessoa com 
deficiência e vai dispor acerca da nova nomenclatura adotada. O terceiro 
capitulo abordará sobre o direito ao trabalho da pessoa com deficiência 
como ação afirmativa lei de cotas e garantia pela LBI. Por fim, far-se-á 
uma compreensão acerca das dificuldades acerca da inclusão das pessoas 
com deficiência.

1. O direito ao trabalho

Na Constituição de 1988, foi instituído o estado democrático de di-
reito que preza pelos valores supremos da sociedade Brasileira. Um dos 
principais fundamentos desse estado democrático de direito é o direito 
social ao trabalho.

A importância do trabalho, para a Carta Magna tem como maior re-
levância assegurar a dignidade da pessoa humana e a igualdade, pois pro-
porciona que a pessoa, através do trabalho, possa manter um sustento para 
si e para sua família. Para Rafael da Silva Marques (2007, p. 111):

[...] O trabalho não é apenas um elemento de produção. É bem 

mais do que isso. É algo que valoriza o ser humano e lhe traz digni-

dade, além, é claro, do sustento. É por isso que deve ser visto, antes 
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de tudo, como um elemento ligado de forma umbilical à dignidade 

da pessoa humana.

O reconhecimento do trabalho como um direito fundamental social, 
possui previsão no artigo 6º da CF/88, onde garante a toda pessoa o direito 
de ter um trabalho ou ao menos a faculdade de se trabalhar. Em atenção 
ao artigo 1º, incisos III e IV da CF/88 que versa sobre os princípios fun-
damentais.

Artigo 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-

titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-

mentos:

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

Acerca disso, afirma Fonseca (2006, p. 183)

Na Constituição federal Brasileira de 1988 o “trabalho” é consi-

derado como o meio legítimo de se assegurar uma vida condigna 

a todo agrupamento humano – vale dizer, garantir a todos ali-

mentação, saúde, educação, habitação, seguro social, lazer e pos-

sibilidade de progresso, de realização pessoal e coletiva dentro do 

organismo social.

Efetivamente o trabalho é indispensável para que possa ter sempre ga-
rantido o melhor, em termos de dignidade, construção de identidade pes-
soal e profissional. Dessa forma, pode ser explorado como contribuinte na 
formação do indivíduo e como complemento do sentido da vida.

Segundo Kant, o homem existe como um fim em si mesmo, não 
apenas como um meio para o uso arbitrário de determinadas vontades, 
devendo ser considerado em todas as suas ações, tanto nas que dizem res-
peito a ele mesmo, como nas que se dirigem a outros seres humanos, si-
multaneamente como fim. (KANT, 2000, P.68). Ou seja, diante desse 
pensamento vemos que o núcleo da dignidade da pessoa humana é ineren-
te no próprio homem. Dessa forma, não se trata apenas de um direito ao 
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trabalho, que exige aptidão ou habilidade de cada um, mas sim de direitos 
e garantias de que todo ser humano viva dignamente.

2. Nomenclatura adotada e conceito de pessoa com 
deficiência 

Ao longo da história, existiram várias nomenclaturas adotadas para se 
referir a uma pessoa com deficiência. As constantes variações acontecem 
porque é necessário que se busque sempre uma definição que respeite to-
talmente o ser humano. E porque a forma de como são chamados é um 
fator importante para inclusão.

 Inicialmente eram utilizadas expressões, como aleijado, anormal, de-
feituoso, inválido, excepcional. Esses termos, aos poucos passaram a ser 
rejeitados porque enfatizavam a discriminação em relação a pessoa.

É certo afirmar que até os dias atuais muitos termos ainda são usados 
de uma forma não correta, como por exemplo, pessoa deficiente, pessoas 
com necessidades especiais ou pessoas portadoras de deficiência. Porém, 
são palavras improprias porque quando é falado “pessoa deficiente” parece 
que está sendo rotulado que a pessoa não é eficiente já na denominação.

Quanto ao termo “pessoa com necessidades especiais”, afirma SAS-
SAKI (2010, p.15 -16) que ao usá-lo pode ser alcançada outras categorias, 
tal como o autismo, pessoas com transtornos mentais ou superdotados. 
Dessa forma, não se deixa claro a quem o tratamento é dirigido, além do 
mais toda a pessoa tem necessidades especiais para algo na vida, como o 
uso dos óculos para leitura. Portanto, o uso desse vocábulo funciona como 
um eufemismo para suavizar a deficiência, e não deve ser usado como um 
sinônimo de ‘deficiências’ (intelectual, auditiva, visual, física ou múltipla).

A expressão “pessoas portadoras de deficiência” que é a expressão ado-
tada pelo texto da Constituição de 1988, também vem sendo evitada por-
que traz a ideia de que a pessoa porta ou carrega uma deficiência, o que não 
é verdade. Não se ‘carrega’ uma deficiência, as pessoas simplesmente as têm.

Então, de acordo com a convenção sobre os direitos das pessoas com 
deficiência, a expressão adotada pela ONU e mais utilizada internacional-
mente e no Brasil é ‘pessoa com deficiência’. E um dos princípios básicos 
para se chegar a essa nomenclatura é porque dessa forma não esconde a 
deficiência e limitações existentes na pessoa.
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A primeira norma que anteriormente cuidava da conceituação de 
pessoa com deficiência era o decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 
que definia deficiência em seu artigo 4º.

Porém, o conceito de pessoa com deficiência passou por constantes 
evoluções ao longo dos anos. Anteriormente, em meados do século XX, 
era considerado um modelo biomédico que interpretava a deficiência 
como uma incapacidade a ser superada e trazia a ideia de que a causa da 
deficiência estava no indivíduo. 

Contudo, desde a convenção sobre os direitos humanos estabelecida 
pela ONU, que foi recepcionada pelo Brasil através do decreto legislativo 
186, 09 de julho de 2008, foi trazido um novo modelo social que conside-
ra os fatores sociais, para definir pessoa com deficiência, superando o que 
normalmente enfoca aspecto médico de deficiência. Para esse novo mo-
delo, a deficiência não está no indivíduo, entendida como um problema 
individual, mas sim em uma questão de vida em sociedade.

Segundo afirma (SASSAKI, 2010, p.45), no modelo social da defi-
ciência cabe à sociedade eliminar todas as barreiras físicas, programáticas 
e atitudinais para que as pessoas possam ter acesso aos serviços, lugares, 
informações e bens necessários ao seu desenvolvimento pessoal, social, 
educacional e profissional. 

Dessa forma, distingue-se que a deficiência não é algo inerente a pes-
soa, mas sim da sociedade, do meio, do produto ou dos serviços prestados 
que não se adaptam e nem permitem que todos exerçam os seus direitos 
e deveres em igualdade com as demais pessoas. Portanto, fundamenta-se 
a ideia de que a sociedade é quem tem que ser modificada para atender as 
necessidades de seu integrante. A referida convenção traz em seu artigo 1º 
o conceito:

(...) Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos 

de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 

os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condi-

ções com as demais pessoas.

Nesse sentido, a definição de pessoa com deficiência possui dois ele-
mentos constitutivos para caracterização. O primeiro versa sobre impedi-
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mentos de longo prazo, ou seja, impedimentos que não podem ser transi-
tórios e nem há de ser permanente. E a existência de uma ou mais barreiras 
como fator limitador. Acerca disso aponta FONSECA (2012, p.24):

Os impedimentos de caráter físico, mental, intelectual e sensorial 

são, a meu sentir, atributos, peculiaridades ou predicados pessoais, 

os quais, em interação com as diversas barreiras sociais, podem ex-

cluir as pessoas que os apresentam da participação na vida política, 

aqui considerada no sentido amplo. As barreiras de que se trata 

são os aspectos econômicos, culturais, tecnológicos, políticos, ar-

quitetônicos, comunicacionais, enfim, a maneira como os diversos 

povos percebem aqueles predicados.

Seguindo essa linha compreensiva, a lei brasileira de inclusão das pes-
soas com deficiência (lei 13.146/2015), veio dispondo esse novo modelo 
sobre a deficiência, e apresentou no texto de sua legislação o conceito de 
pessoa com deficiência no artigo 2º44.  A lei brasileira de inclusão além de 
estar em consonância com a convenção, vem trazendo também o conceito 
de barreiras assim como os tipos delas no artigo 3º, IV.45

44  Artigo 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.

45  Artigo 3º (...) IV - Barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício 
de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, 
ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classi-
ficadas em:
a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao 
público ou de uso coletivo;
b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados;
c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;
d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou com-
portamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação;
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a parti-
cipação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com 
as demais pessoas;



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

366 

Diante disso, observamos que a deficiência passa a ser inerente a es-
ses elementos, porque não havendo dificuldade da pessoa está incluída no 
meio social, seja no trabalho ou em outras atividades do dia a dia, não há 
que se falar em deficiência. Assim como, deve ser considerado barreiras 
impostas citadas pelo artigo 3º da Lei Brasileira de inclusão que deve estar 
relacionada sobretudo pela limitação do ambiente ao indivíduo, levando a 
ideia de que a sociedade é quem está despreparada para a diversidade hu-
mana. Não basta apenas as limitações, elas devem estar em conjunto com 
as barreiras diversas.

3. Direito ao trabalho da pessoa com deficiência 

As pessoas com deficiência, bem como qualquer cidadão brasileiro, 
possuem seu direito ao trabalho constitucionalmente garantido, cujo valor 
social constitui um dos fundamentos da República Federativa do Brasil e 
de acordo com o Artigo 93 da Lei Federal nº 8.213 de 1991, as empresas de 
segmento privado que contenha mais de cem empregados devem preencher 
parte de seu painel de funcionários com trabalhadores assim qualificados.

Já os órgãos do segmento público ou administração pública, em sua 
vez, são obrigados a disponibilizar de cinco a vinte por cento das vagas 
que são ofertadas nos concursos públicos aos cidadãos conceituados pessoa 
com deficiência, qualquer seja a natureza dessa deficiência. Esse direito 
está assegurado através da Carta Magna disposto em seu artigo 37, VIII46, 
e a previsão legal dessa porcentagem a ser reservada encontra-se no artigo 
1, parágrafo 1º do Decreto Federal nº 9.508/2018 bem como disposto no 
artigo 5º, parágrafo 2º da Lei Federal nº 8.112/1990 que prevê a reserva de 
até 20% das vagas oferecidas em concurso público: 

Art. 1º Fica assegurado à pessoa com deficiência o direito de se 

inscrever, no âmbito da administração pública federal direta e in-

direta e em igualdade de oportunidade com os demais candidatos, 

nas seguintes seleções:

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência 
às tecnologias;

46  Constituição Federal, Art. 37- VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;
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§ 1º Ficam reservadas às pessoas com deficiência, no mínimo, 

cinco por cento das vagas oferecidas para o provimento de cargos 

efetivos e para a contratação por tempo determinado para atender 

necessidade temporária de excepcional interesse público, no âmbi-

to da administração pública federal direta e indireta.

Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo público;

§ 2o Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de 

se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são porta-

doras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) 

das vagas oferecidas no concurso.

Ademais, o disposto no artigo 37, parágrafo 1º do Decreto Federal nº 
3.298/99, garante total acessibilidade à realização da prova a ser prestada 
ao cargo público, assim, fornecendo a oportunidade de ocupação de uma 
função junto à administração pública. 

De acordo com Giselle de Amaro e França, tratando de maneira 
específica a administração pública, existe um princípio da isonomia e 
para que ele seja assegurado em sua esfera, não é suficiente que a esfera 
pública cumpra apenas os requisitos obrigados por lei, porém é fun-
damental e indispensável fornecer as condições de trabalho adequada. 
Afirmando que, o Ministério Público do trabalho tem exercido um 
papel importante de seu poder fiscalizatório, de forma que busca o 
cumprimento da legislação na própria esfera administrativa, ou na es-
fera judicial. (FRANÇA, 2015)

Cumpre ressaltar que, a Lei Brasileira de Inclusão/Estatuto da Pessoa 
com Deficiência tem como princípio norteador o da dignidade da pessoa 
humana, por ser esse o basilar dos direitos humanos. 

De acordo com Dalmo de Abreu, a dignidade constitui valor uni-
versal, não impedindo as diversidades socioculturais dos povos. E que as 
pessoas mesmo que possuam diferenças físicas, intelectuais, psicológicas, 
são possuidoras de igual dignidade, embora sejam diferentes pela sua indi-
vidualidade, através da condição humana apresentam as mesmas necessi-
dades vitais. (DALLARI, 2004, p.14) 



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

368 

3.1 Algumas medidas práticas para inclusão da pessoa 
com deficiência, eficácia da lei de cotas e acessibilidade

Em conformidade com, Marcelo Néri, Alexandre Pinto de Carvalho 
e Héssia Guillermo, os gatilhos para que a pessoa com deficiência seja 
inserida, possuem o desafio de estimular a contratação de trabalhadores 
de diversas faixas etárias para que assim minimize a distribuição hoje exis-
tente: 62,30% das pessoas com deficiência empregados tem entre 25 a 45 
anos; 17,99%, 15 e 25 anos;17,41%, 45 e 60 anos; e apenas 2,03% mais de 
60 anos. (NERI, CARVALHO, COSTILLA, 2010, p.4)

No momento da criação da norma que regulamenta o direito da pes-
soa com deficiência ao mercado de trabalho, o legislador tinha o objetivo 
de que fosse estabelecido a obrigatoriedade de inseri-los junto ao mercado 
de trabalho, uma vez que o mesmo já possui este direito na Carta Magna, 
ademais, tinha o objetivo de introduzi-lo no convívio social e de estar 
integrado ativamente da vida em sociedade, transformando-a em pessoa 
produtiva socialmente.

Logo, nas legislações que amparam o direito a pessoa com deficiên-
cia em todas as áreas, e em todas as garantias fundamentais em estão 
amparadas pela Constituição do Brasil de 1988, em seu artigo 5º, assim 
o que falta é a organização e implementação de políticas públicas mais 
eficazes, acompanhadas de um projeto de conscientização da sociedade 
e das empresas. 

Um estudo realizado por Gláucia Gomes Vergara Lopes, aponta, de 
maneira geral que a atuação do Ministério Público do Trabalho, na seara 
estadual, se dá por instauração de investigações visando o cumprimento 
da reserva legal de vagas à estas pessoas com deficiência. E que, as em-
presas que restam obrigadas a tais reservas que são amparadas pela lei, são 
convocadas a prestar esclarecimento sobre este cumprimento da norma 
legal. A constatação destas empresas, é realizada através de dados forneci-
dos pelo órgão local do Ministério do Trabalho e Emprego.

A autora salienta ainda que, em sua fase inicial, são expedidos ofícios 
a essas empresas, requisitando informações sobre o número atual de em-
pregados e o devido documento que comprove o cumprimento da cota 
legal, de acordo com o artigo 8º IV, da Lei Complementar nº 75/93. 
(LOPES, 2015)
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Caso seja observado que esta empresa que foi requisitada a prestar as 
informações não cumpra a cota de funcionários com deficiência legal-
mente exigida, será instaurado um procedimento investigatório que em 
seu primeiro momento haverá tentativa de solução conciliatória através do 
Procurador do Trabalho.

Assim, de acordo com a tratativa e as legislações em vigor, vemos 
que a legislação surte efeitos perante a fiscalização e Ação Civil Pública 
proposta pelo Ministério Público do Trabalho, conforme Jurisprudência 
a seguir.

"RECURSO DE REVISTA. MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

TRABALHO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL CO-

LETIVO. VIOLAÇÃO DAS NORMAS PARA CONTRATA-

ÇÃO DE DEFICIENTES FÍSICOS. ARBITRAMENTO DE 

INDENIZAÇÃO. 1. A controvérsia em discussão no recurso de 

revista centra-se na possibilidade de condenação da empresa ré ao 

pagamento de indenização por danos morais coletivos que decor-

rem da comprovação, nos autos da presente ação civil pública, de 

descumprimento das normas para contratação de deficientes físicos. 

2. O Tribunal Regional, reformando a sentença, julgou improce-

dente o pedido de dano moral coletivo sob o fundamento de que " o 

mero descumprimento do art. 93 da Lei 8.213/91, que trata de cotas 

para deficientes e reabilitados, não é capaz de gerar abalo moral de 

natureza coletiva, caso não acompanhado de outros elementos que 

demonstrem a existência de desprezo à ordem jurídica e aos valores 

sociais protegidos por ela ". 3. Com efeito, releva para a configuração 

do dano moral coletivo a materialização de ofensa à ordem jurídica, 

ou seja, a todo o plexo de normas jurídicas edificadas com a finali-

dade de tutela dos direitos mínimos assegurados aos trabalhadores 

a partir da matriz constitucional de 1988 e que se protrai por todo 

o ordenamento jurídico. 4. No caso sub judice, ficou incontrover-

sa a conduta antijurídica da empresa que violou interesses coletivos 

decorrentes de normas de ordem pública, por ela deliberadamente 

infringidas no momento em que não promoveu a contratação de 

pessoas deficientes nos moldes do art. 93 da Lei 8.213/91, nem de-

monstrou que suas tentativas para tanto tenham sido infrutíferas. 5. 

Nessas circunstâncias, configura-se o dano in re ipsa , o qual é ínsito 
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à própria conduta ilícita ou antijurídica do empregador que se revela 

lesiva aos direitos e interesses extrapatrimoniais de uma coletividade 

de trabalhadores. 6. No que tange ao quantum indenizatório, regis-

tre-se que a decisão que fixa o valor da indenização por danos morais 

coletivos é amplamente valorativa, ou seja, é pautada em critérios 

subjetivos, já que não há, em nosso ordenamento, lei que defina de 

forma objetiva o valor que deve ser fixado a título de dano moral. 

Certo é que há elementos que devem ser considerados e são comuns 

à doutrina e à jurisprudência, quais sejam: a extensão do dano cau-

sado, o caráter educativo ou desestimulador, o porte econômico da 

empresa e ainda a preocupação de que o valor da indenização não 

seja desproporcional à conduta antijurídica que lhe é imputada. 7. 

Nesse contexto, procedendo-se à ponderação do bem jurídico tute-

lado, da gravidade da conduta e do porte da empresa ré, fixa-se em 

R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) a indenização por danos 

morais coletivos. Precedentes. Recurso de revista conhecido por di-

vergência jurisprudencial e provido" (RR-1317-85.2014.5.03.0114, 

3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 

DEJT 29/11/2018).

Com isso, observa-se que de fato, existem medidas protetivas a pes-
soa com deficiência, como leis, decreto, tratados e convenções. Em 13 de 
dezembro de 2006, fora adotado pela Organização das Nações Unidas a 
convenção sobre direito das pessoas com deficiência. Acerca disso, enten-
de PIOVESAN (2010, pag. 225) que até mesmo própria convenção tem a 
finalidade de proteger, garantir e amparar o absoluto exercício dos direitos 
humanos das pessoas com deficiência. 

3.2 Aplicabilidade da lei de cotas na atualidade, após a 
lei brasileira de inclusão

No dia 06 de julho de 2015 foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI), vigorando a partir de 02 de janeiro de 2016, conhecida também 
como Estatuto da Pessoa com Deficiência, pautada na Convenção Sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência de 2007.

De acordo com Rodnei Ferreira (2017), em seu artigo ele expõe que, 
a Lei Brasileira de Inclusão tornou possível uma perspectiva de autonomia 
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para essas pessoas, que viviam a margem da sociedade, presas dentro de 
suas próprias casa sem possíveis condições de se integrar socialmente. E 
encerra seu artigo concluindo que,

A LBI concretizou os processos de inclusão. A fim de colocar em 

prática o “direito a ter direito”, fator um pouco desconexo, mas é o 

caminho para o fechamento de uma lacuna histórico-social. 

De maneira cristalina, este artigo se refere a teoria da lei. Porém, de 
acordo com uma pesquisa realizada pelo I.social em 2017 e 201847 so-
bre as expectativas e percepções sobre o mercado de trabalho para pessoas 
com deficiência, ficou claro que embora exista leis assegurando cotas no 
mercado de trabalho e mesmo após a promulgação da Lei Brasileira de In-
clusão que garante o cumprimento de todas as normas relacionadas a pes-
soa com deficiência, a realidade é que os empregadores apenas contratam 
deficiente para cumprir as cotas necessárias e evitar possíveis Ações Civis 
Públicas instauradas pelo Ministério Público do Trabalho e condenações 
a pagamentos de multas.

Este levantamento de informação foi realizado através de profissionais 
de recursos humanos, perguntas referentes a inclusão de pessoas com de-
ficiência no mercado de trabalho, foi questionado o motivo da contratação 
de pessoas com deficiência e 88% informaram que a contratação de pessoa 
com deficiência é feita apenas para cumprir a lei de cotas, e esta porcenta-
gem piorou desde 2016, onde 2016 71% disseram que apenas contratava 
para o cumprimento da Lei, ou seja, ao invés da sociedade estar cada vez 
mais em prol da inclusão social destas pessoas, não, está piorando a cada 
ano em relação ao mercado de trabalho.

Com isso, nota-se de uma forma geral, que não basta apenas ter leis 
e garantias legais a esses cidadãos, e sim ação para que torne a sociedade 
cada vez mais consciente sobre este tipo de inclusão social. Uma vez que 
é visível que a busca pela inclusão não é algo que tem sido tão fácil de ser 
concretizado.

47  I.SOCIAL. Expectativas e percepções sobre o mercado de trabalho para pessoas com 
deficiência. Disponível em: https://isocial.com.br/download/Pesquisa_iSocial-Expecta-
tivas_e_Percepcoes_sobre_o_Mercado_de_Trabalho_para_Pessoas_com_Deficiencia-
-2017-2018-RH.pdf. Acesso em: 28 mai. 2019.
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Assim, deste viés há a obrigação de se promover a inclusão social des-
tas pessoas com deficiência, de maneira que tenham uma vida normal 
junto à sociedade, não havendo exclusão e em contrapartida deverá haver 
a cooperação da sociedade para que essa lei e projetos tenham efetividade 
em suas ações juntamente as pessoas com deficiência.

Conclusão

Diante do exposto no presente trabalho, aconteceram diversos avan-
ços legislativos no Brasil. Contudo, todas as conquistas e batalhas travadas 
até os dias atuais, representam pouca efetivação na luta pela a inclusão 
social, e, sobretudo a inclusão no mercado de trabalho da pessoa com defi-
ciência que são cidadãs e possuem suas garantias fundamentais asseguradas 
na Carta Magna do Brasil assim como qualquer outro cidadão. 

Claramente existem muitas coisas que ainda devem ser feitas, pois 
milhares de pessoas continuam à margem da sociedade, atrás de dificulda-
des e barreiras entravadas por questões sociais que são ligadas diretamente 
a maneira discriminatória de como tratam a situação, se tornando míni-
mas e não perceptíveis para alguns, porém que se constituem em obstácu-
los nas atividades do cotidiano destas pessoas. 

Pode ser analisado ao curso do estudo, que as pessoas que possuem 
algum tipo de deficiência, de qualquer natureza que seja, eles consti-
tuem um percentual expressivo populacional, mas poucos conseguem 
a inserção ao mercado de trabalho de maneira formal e, até mesmo, 
informal.

Com isso, a Lei Federal nº 8.112/90, que trata do Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos Civis da União, Autarquias e das Fundações Pú-
blicas, possui determinação de reserva de até 20% das vagas disponíveis 
ao deficiente, ideia que é refletida em leis estaduais e municipais sobre este 
mesmo tema. Apesar desta reserva em todos os concursos públicos reali-
zados, muitas vagas permanecem sem ser preenchidas ao cargo proposto.

Em contrapartida, nas empresas privadas, as quais o acesso não se dá 
através de concursos públicos e embora a Lei Federal nº 8.213/91 tenha 
reservado vagas de 2% a 5%, há outro fator determinante: o flagrante 
descumprimento da reserva de vagas por grande parte dos empregadores, 
que está passível de problemas na esfera jurídica, através de requisição de 
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documentação para fiscalização do cumprimento destas determinações 
pautadas na Lei.

Como ressaltado ao longo deste artigo, é evidente que as pessoas com 
deficiência possuem total amparo jurídico garantindo seus direitos e ob-
servarmos isso disposto desde a promulgação da Carta Magna de 1988. 
Assim, como há o estatuto da pessoa com deficiência, que assegura um 
importante papel na inserção da pessoa com deficiência no mercado de 
trabalho.

Mas, ainda buscamos chegar à um ponto onde todos seremos trata-
dos igualmente e que a inclusão passará a ter total efetividade dentro do 
contexto atual, mas para isso é necessário mudar essa visão pautada em 
preconceito, onde a sociedade deve colaborar para que de fato aconteçam 
mudanças, como por exemplo a necessidade de ser ensinado desde cedo o 
a importância da igualdade para que tragam de maneira efetiva resultados 
de inclusão social.
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O AUXÍLIO-RECLUSÃO: UM DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO
Páblina Beatriz Mendes Da Silva

1 INTRODUÇÃO

Assunto bastante discutido entre os cidadãos, que divergem opiniões 
deixando sempre o questionamento previsto no artigo 80 da lei 8.213/91. 
A pergunta mais frequente feita por aqueles que não entendem o motivo 
do detento receber tal auxílio é: é justo alguém que cometeu um crime 
receber o benefício de auxílio-reclusão?.

Diante desse questionamento, o estudo foi feito com base nos re-
quisitos encontrados em lei e nas indagações feitas pela parte da po-
pulação que padece de conhecimento, tais como: O rigor na compro-
vação do dependente tendo em vista que o benefício é cedido a estes 
e não ao segurado. O valor do auxílio-reclusão equiparado ou menor 
que o salário-mínimo.

Sendo este assunto motivo de incansáveis debates que sempre diver-
gem muitas opiniões, buscou-se demonstrar da melhor forma a importân-
cia do estudo sobre o tema como meio de quebrar o preconceito existente 
no assunto.

Cumpre salientar que o benefício de auxilio reclusão é aplicado so-
mente no país, por ser matéria “nova”, ainda padece de escassez doutri-
nária, no entanto, buscou-se a explicação da melhor forma possível, para 
que assim pudessem ser obtidas informações mais claras e concretas sobre 
o assunto aqui debatido.
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2 CONCEITO DE AUXÍLIO RECLUSÃO

Cumpre discorrer a respeito da conceituação deste diante do enten-
dimento doutrinário, tendo em vista que, muitas pessoas não possuem 
total conhecimento sobre o motivo da legislação brasileira conceder tal 
benefício a alguns apenados.

Clarice Mauro (2013) sustenta que o auxílio é um meio utilizado em 
favor dos dependentes daquele que à época contribuía regularmente com 
a previdência social e não ao apenado em si, não sendo este ofertado a to-
dos que ficarem reclusos, lembrando também que só é segurado o agente 
que não cumpre pena em liberdade.

No mesmo sentido, Juliana Ribeiro apud Cordeiro (2018) afirma que 
o auxílio reclusão “é um amparo, de caráter alimentar, destinado aos dependentes 
do segurado de baixa renda, que por algum motivo teve sua liberdade cerceada através 
dos limites da legislação nacional”.

Conforme trecho retirado do site do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS (2018):

O auxílio-reclusão é um benefício devido apenas aos dependentes 

do segurado do INSS preso em regime fechado ou semiaberto, 

durante o período de reclusão ou detenção. O segurado não pode 

estar recebendo salário, nem outro benefício do INSS.

Ante ao exposto, deve o legislador sempre se atentar às condições na 
qual se encontram os dependentes do apenado, posto que, em uma de suas 
exigências, a lei manda observar a respeito da renda, ou seja, demonstrar a 
dependência de sustento entre segurado e beneficiário para que assim esse 
possa ser legitimado a receber conforme disposto nas normas legislativas 
(MAURO, 2013).

2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E ASPECTOS HISTÓRICOS 
DO AUXÍLIO RECLUSÃO

A primeira aparição da utilização do auxílio reclusão se deu a apro-
ximadamente 85 anos, através do Decreto n. 22.872, de 29 de Junho de 
1933, passando por várias reformas até chegar às características que se en-
contram dispostas na Constituição de 1988 (CORDEIRO, 2018).
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Nota-se que apesar do que muitos imaginam, a sua criação não é re-
cente, no entanto, conforme supramencionado, o auxílio passou por algu-
mas transformações para que assim pudesse se adaptar de forma benéfica 
para quem realmente necessita dele.

O auxílio-reclusão é destinado aos dependentes do apenado reco-
lhido no sistema carcerário, não podendo este estar recebendo salário da 
empresa (desempregado), beneficio por incapacidade, abono por perma-
nência no serviço ou aposentadoria, segundo o ensinamento de Mauro 
(MAURO, 2013).

A priori, cumpre ressaltar que o benefício não é destinado a qualquer 
um dos presos, mas sim aos apenados que cumprem pena no regime fe-
chado ou semiaberto, não sendo este possível aos que cumprem pena em 
regime aberto, tendo em vista que este último pode procurar trabalho 
por meio das oportunidades de ressocialização, podendo então, por meios 
próprios, manter seus dependentes (CARVALHO, 2012).

Tomando como base as informações supramencionadas, Carvalho 
(2012) corrobora o entendimento afirmando que “os dependentes farão jus 
ao benefício quando o segurado for preso em razão de prisão provisória, preventiva 
ou prisão em flagrante. (...) em razão de procedimento criminal”. Ou seja, não é 
qualquer esfera criminal que concederá o benefício.

Conforme demonstrado, nem todos os detentos podem requerer o 
benefício para os seus dependentes, tendo em vista a existência de alguns 
requisitos fixados em lei e protegidos pelas normas da Previdência social 
para que assim possa o legislador decidir se os dependentes do segurado 
possuem ou não o direito ao recebimento, lembrando que a perda da se-
guridade gera efeito de caducidade do benefício (TORRES, 2017).

2.2 ASPECTOS FILOSÓFICOS E PSICOLÓGICOS

Do ponto de vista doutrinário, uma das maiores causas da insatisfação 
social é justamente o não entendimento da sociedade em relação à utili-
zação do benefício.

Conforme mencionado em tópico anterior, muitos acreditam que 
o benefício será entregue nas mãos do próprio detento, causando assim 
grande revolta e resistência no meio social, posto que, uma das maio-
res reclamações é justamente a falta de amparo para com a família da 
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vítima, enquanto a família do infrator tem direitos perante a justiça 
brasileira.

Tem-se que, uma das melhores formas para que o problema fosse so-
lucionado da melhor maneira, seria justamente a criação de meios claros 
que conscientizassem a população sobre a necessidade de recebimento dos 
dependentes do apenado em relação à aplicação do benefício.

Tanto o auxílio reclusão como os seus beneficiados sofrem precon-
ceito perante a sociedade, por ser este um benefício voltado à família do 
detento, muitas pessoas julgam como algo vergonhoso, tendo em vista 
que a família da vítima acaba sendo esquecida pelo Estado, enquanto o 
infrator possui direito de recebimento de valores para a manutenção de 
sua casa e família.

A princípio, a criação do auxílio se deu com o fundamento de que, 
com os valores adequados, a família do detento teria maiores chances de 
ajudá-lo com a reabilitação, bem como realizar a manutenção da mesma, 
no entanto, a prática é bem diferente da teoria, motivo pelo qual o bene-
fício tornou-se rejeitado por parte da sociedade.

2.3 DIREITO COMPARADO 

A matéria aqui debatida padece de grande escassez doutrinária, por 
mais que seja tema de utilização antiga no país, pouco se fala a respeito, 
sendo este um dos motivos geradores de tantas discussões e criticas por 
parte daqueles que desconhecem.

Em que pese às principais características existentes nas legislações en-
tre o Brasil e os países mais desenvolvidos, por se tratar de meio benefi-
ciário adotado apenas no Brasil, a comparação entre os demais países se 
torna de difícil acesso, tendo em vista que, para que se faça a comparação 
é necessário ter matérias e aplicações diferenciadas para que se tome como 
base as mudanças necessárias em sua totalidade.

3 A APLICABILIDADE DO AUXÍLIO RECLUSÃO SOB A 
LUZ DO DIREITO

O benefício é assegurado por lei, entretanto, muitas pessoas não pos-
suem o conhecimento de que este é assegurado pela Constituição Federal 
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tendo como uma de suas bases o princípio da dignidade humana, visando 
a manutenção do bem estar dos dependentes incapazes de se manterem 
sozinhos, ou seja, tanto para a criança, quanto para o dependente que pos-
sui necessidades especiais.

Esse preconceito é o gerador de tantas discussões sociais, pois boa 
parte das pessoas não possui a visão e o entendimento de que o detento 
nada recebe, mas sim os seus dependentes, essa foi uma forma encontrada 
em lei para que os dependentes não padeçam fisicamente.

3.1 ASPECTOS LEGISLATIVOS

Conforme mencionado em tópicos anteriores, insta salientar que, o 
auxílio reclusão é um meio em que a justiça encontrou para resguardar os 
dependentes do preso com base no direito previdenciário sendo este con-
cedido aos dependentes do apenado que se encontra cumprindo pena em 
regime fechado ou semiaberto.

No entanto, se faz necessário que esteja em observância o cumpri-
mento da análise dos requisitos para que o pedido de auxílio seja provido.

Nesse sentindo, corroborando com as ideias até aqui apresentadas, 
Rodrigo Romano (2014) fundamenta suas alegações sustentando que 
“Não cabe o benefício em comento no caso de livramento condicional nem se o preso 
estiver no regime aberto”.

Diante das informações supramencionadas, faz-se pertinente que seja 
debatida a questão da lei e dos requisitos fixados para que ocorra a total e 
legitima aplicabilidade da norma jurídica, podendo assim manter assegu-
rado os direitos dos dependentes do preso que à época da prisão ou de-
tenção estava contribuindo para a previdência social, fato este que exclui 
muitos detentos de promover a arguição do benefício.

3.1.1 Constituição Federal

Primeiramente, cumpre ratificar as informações já apresentadas no 
decorrer do trabalho, mencionado que o auxílio reclusão não é um be-
nefício devido a todo e qualquer depende do cidadão recluso, mas apenas 
do apenado que à época do delito contribuía com a Previdência Social, e 
que esteja cumprindo sua pena em regime fechado ou semiaberto, este 
benefício é protegido e expresso em Lei.
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Bem como mencionado no artigo 201 da Constituição Federal, cujo 
teor dispõe: “(...) salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segu-
rados de baixa renda” (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988).

Ademais, é importante salientar que o cálculo do benefício é realizado 
da mesma forma que ao da pensão por morte, levando-se em consideração 
algumas importantes anotações da lei, tais como o fato de que o detento 
recluso que se encontra na posição de aposentado não possui o direito ao 
auxílio (TORRES, 2017).

No caso do recebimento, será feito um cálculo com base na pensão 
por morte e em situações hipotéticas de invalidez, para que assim se che-
gue ao valor exato que o segurado iria receber, sendo este repassado para o 
seu dependente (TORRES, 2017).

3.1.2 Decreto n. 3.048, de 6 de maio de 1999

O Decreto n. 3.048/99 está diretamente relacionado com a previdência 
social, bem como mencionado em seu preâmbulo “Aprova o Regulamento da 
Previdência Social, e dá outras providências”, (DECRETO n. 3.048, 1999).

Logo de início cumpre mencionar quem são os beneficiados como 
dependentes do segurado de acordo com o art. 16 da referida norma:

Art. 16.  São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, 

na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emanci-

pado de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou inválido;

II - os pais; ou

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 

vinte e um anos ou inválido.

De forma geral, este artigo menciona as pessoas que podem vir a ser 
beneficiadas pelos meios utilizados da Previdência social, quer seja em ra-
zão à pensão ou até mesmo para o auxílio-reclusão.

Demonstrando assim quem são os legítimos possuidores do direito de 
recebimento do auxílio que cabe ao detento que à época da prisão contri-
buía para a previdência social.
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Desta maneira, entende-se que além dos filhos, existem outros de-
pendentes que podem vir a ser beneficiados através do segurado.

Nesse sentido, colaciona-se decisão exarada pelo Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. REQUISI-

TOS. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. MÃE EM RELAÇÃO 

AO FILHO. COMPROVAÇÃO. I – A concessão do benefí-

cio auxílio-reclusão deve observar os requisitos previstos 

na legislação vigente ao tempo do recolhimento à prisão, 

porquanto devem ser seguidas as regras da pensão por morte, con-

soante os termos do artigo 8º da Lei 8.213/91. II – Dependência 

econômica da mãe em relação ao filho somente se dá me-

diante comprovação, já que a presunção legal apenas protege aos 

beneficiários elencados no inciso I, do art. 16 da Lei n. 8.213/91. 

III – Restou demonstrada a dependência econômica da au-

tora em relação ao filho recluso. IV – A apelação desprovida.

(TRF-3 – AC: 50588 SP 0050588-45.2012.4.04.03.9999, Re-

lator: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA, 

Data do Julgamento: 19/03/2013, Décima Turma). (Grifo nosso)

Conforme julgado supracitado, a dependência não parte apenas dos 
filhos, boa parte das pessoas acreditam que o benefício é apenas para os 
filhos, tanto que ocorrem julgamentos errôneos, no entanto, conforme 
demonstrado, os pais também podem ser considerados dependentes do 
filho recluso, desde que ocorra a comprovação.

No entanto, deve sempre o magistrado manter a devida observância 
sobre os indivíduos que possuem direito ao benefício conforme mencio-
nado no site do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS apud Cordei-
ro (2017):

O Auxílio-reclusão é um benefício devido apenas aos dependentes 

do segurado do INSS (ou seja, que contribui regularmente) preso 

em regime fechado ou semiaberto, durante o período de reclusão 

ou detenção. O segurado não pode estar recebendo salário de em-

presa nem benefício do INSS.
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No que diz respeito ao tempo efetivo e garantido de recebimento 
do auxílio, tem-se como base o período em que o segurado permanecer 
recluso, conforme se destaca do disposto no §5º do art. 116 (DECRETO 
n. 3.048, 1999), cujo teor dispõe:

Art. 116. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da 

pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão 

que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de 

auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência em ser-

viço, desde que o seu último salário-de-contribuição seja inferior 

ou igual a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais).

[...]

§ 5º  O auxílio-reclusão é devido, apenas, durante o período em 

que o segurado estiver recolhido à prisão sob regime fechado ou 

semi-aberto. (Incluído pelo Decreto nº 4.729, de 2003)

Ou seja, para que se tenham os direitos resguardados, é necessário 
que tanto o judiciário, quanto o segurando e seu dependente se mante-
nham atentos às regras que devem ser seguidas para que tenha a manuten-
ção do benefício.

Diferente do que muitos imaginam, o benefício independe do crime 
cometido, o que é levado em consideração são apenas as informações que 
condizem com o pedido, ou seja, se a pessoa era contribuinte da previ-
dência, se à época ela possuía plenos direitos para o recebimento ou não 
(TORRES 2015).

Findado a explicação sobre as normas da legislação a respeito do au-
xílio reclusão e sua aplicabilidade, passar-se-á a análise dos aspectos socio-
lógicos e psicológicos.

3.2 ASPECTOS SOCIOLÓGICOS

Em que pese o grande preconceito social em relação ao recebimento 
de auxílio reclusão, é importante ressaltar que este é um mecanismo de 
proteção com base na segurança das necessidades básicas dos dependentes 
do apenado que à época contribuía para a Previdência Social.

Nessa esteira, Mariana Araújo (2018) sustenta: 
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Primeiramente, ao contrário do que muitos acreditam, tal auxilio 

não se trata de um benefício assistencial, mas sim previdenciário, 

ou seja, só tem direito aquele que contribuiu para o INSS, muitas 

vezes trabalhando com carteira assinada.

Quem tem o direito de sacar tal benefício não é o próprio preso, 

mas seus dependentes (pais, esposa, filhos), entretanto, a quantia 

não é proporcional a quantidade de dependentes, mas sim ao que 

a pessoa contribuía.

Por mais que existam doutrinas, artigos e até mesmo explicações con-
forme a letra da lei, a falta de entendimento de boa parte da população 
quanto ao assunto é um dos fatos geradores de grandes discussões, tendo 
em vista o preconceito existente.

Pode-se dizer que o auxílio é um direito alimentar dos dependentes, 
tendo em vista a falta de capacidade destes em se manterem sozinhos, 
tanto que em lei específica, o benefício é comparado ao mesmo valor do 
recebimento da pensão por morte.

Art. 116. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da 

pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão 

que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de 

auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência em serviço, 

desde que o seu último salário-de-contribuição seja inferior ou igual a 

R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais). (DECRETO n. 3.048, 1999)

Tomando como base o artigo supramencionado, nota-se que um dos 
requisitos é a baixa renda, no entanto, sabe-se que, o auxílio não é calcula-
do em cima da proporcionalidade dos dependentes, não sendo levada em 
consideração a real situação a qual os mesmos se encontram.

Sendo esta uma das falhas encontradas na aplicabilidade da lei. Nem 
todos os detentos possuem direito ao recebimento do auxílio reclusão, 
como bem pontuou Mariana Araújo (2018) “apenas 8% (oito por cento) da 
população carcerária tem direitos para que seja feita a manutenção do bem estar de 
seus dependentes”.

Ante os fatos até aqui expostos, pode-se dizer que, além da necessida-
de da atualização doutrinária quanto às necessidades de cada dependente, 
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também se faz necessária a devida conscientização social, para que assim 
seja derrubado o preconceito da chamada “bolsa bandido”, criando assim 
o a figura do benefício aos dependentes que necessitam.

A matéria aqui debatida padece de grande escassez doutrinária, por 
mais que seja tema de utilização antiga no país, pouco se fala a respeito, 
sendo este um dos motivos geradores de tantas discussões e criticas por 
parte daqueles que desconhecem.

Em que pese às principais características existentes nas legislações 
entre o Brasil e os países mais desenvolvidos, por se tratar de meio be-
neficiário adotado apenas no Brasil, não sendo possível a realização de 
comparações entre os demais países, tendo em vista que, para que se faça a 
comparação é necessário ter matérias e aplicações diferenciadas.

4 A EFETIVIDADE DO AUXÍLIO-RECLUSÃO

Ocorreram algumas mudanças no que diz respeito à utilização do be-
nefício do auxílio reclusão, sendo que algumas regras foram acrescentas e 
outras modificadas apenas.

Conforme mencionado pela jurista Renata França (2014), dentre as 
principais modificações realizadas, encontram-se:

O período de carência, cujo em um de suas alterações, agora dispõe 
que “(...) para reclusões que ocorrerem a partir de 1.3.2015, passará a ser exigida 
carência de 24 contribuições mensais, sem perda da qualidade de segurado entre elas” 
(FRANÇA, 2014).

Em relação ao valor do benefício: “não poderá ser inferior ao salário mí-
nimo nem superior ao limite máximo do salário de contribuição” (FRANÇA, 
2014).

Bem como sobre o período de utilização do benefício, alternando o 
tempo quando se trata de cônjuge, este terá direito até a soltura, progres-
são para o regime aberto, bem como em casos de fuga, em contra partida, 
o dependente que possuir expectativa de vida de até 35 anos, pode vir a re-
querer o recebimento sem prazo para que este se finde (FRANÇA, 2014).

Por mais que existam essas informações a respeito da aplicabilidade 
da Lei para que o benefício seja concedido da melhor forma para atender 
a carência dos dependentes, muito se discute no meio social, pois nem 
todos entendem a real motivação da criação deste.
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Existem grandes discussões acerca do tema, ainda mais quando estas 
são discutidas pela internet, onde de fato, o ódio é disseminado de todas 
as formas, pois para grande parte da população, o benefício é algo obriga-
tório de aplicação, ou seja, muitos acreditam que qualquer agente recluso 
terá direito ao benefício.

Outro motivo de discussão é justamente o fato de defenderem a ideia 
de que o dinheiro é direcionado ao apenado, sendo que, conforme de-
monstrado no desenvolver do trabalho, na verdade este é devido ao de-
pendente comprovado.

Diante disso, tem-se a necessidade da informatização do próprio go-
verno para com o povo, a fim de sanar essas dúvidas e as possíveis discus-
sões desnecessárias.

4.1 DO INÍCIO DO BENEFÍCIO

Conforme disposto no § 4º do artigo 116, do Decreto n. 3.048 de 6 
de maio de 1999: “A data de início do benefício será ficada do efetivo recolhimento 
do segurado à prisão, se requerido até trinta dias depois desta, ou na data do requeri-
mento, se posterior”.

De acordo com o supramencionado, tem-se que o recebimento do 
auxilio reclusão se dá a partir da data da prisão do segurado, desde que 
solicitado dentro do prazo de 30 dias, caso seja requerido após o prazo 
previsto no § 4º do Decreto n. 3.048/99, passa a ser considerado como 
base o dia do requerimento.

Na mesma esteira, Rúbia Alvarenga (2008, p. 5) menciona:

A data de início do benefício é fixada na data do efetivo recolhi-

mento do segurado ao estabelecimento penal, se requerido dentro 

de 30 dias, ou na data do requerimento, se requerido após 30 dias 

(art. 80, caput, c/c art. 74, I e II, LBPS, e art. 116, § 4º, RPS) e 

continua sendo devido enquanto o mesmo permanecer recluso.

Cumpre ressaltar que quando o dependente estiver nas condições de 
absolutamente incapaz não ocorre a prescrição do prazo, conforme fixado 
no Código Civil brasileiro (CARVALHO, 2012).

Ante o exposto, destaca-se o disposto no artigo 198, I do Código 
Civil30:



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

388 

Art. 198. Também não corre a prescrição:

I - contra os incapazes de que trata o art. 3º;

Na mesma esteira, José Antonio da Silva (2009, p. 88) afirma:

No que tange aos absolutamente incapazes, por força do disposto 

no artigo 3º, incisos I, II e III, do Código Civil, cumulado com o 

artigo 198, “caput” e inciso I, do mesmo “Codex”, não ocorre a 

prescrição, de modo que a data inicial do benefício será sempre a 

do efetivo recolhimento à prisão do segurado.

Nesse sentindo, pode-se dizer que para o dependente absolutamente 
incapaz, o benefício de auxílio reclusão em regra será devido a partir da 
data do recolhimento efetivo à prisão, não importando o fato de o reque-
rimento ser solicitado antes ou depois de 30 dias.

Já no que diz respeito ao relativamente incapaz, José Silva (2009, p. 
88), menciona “Para os beneficiários relativamente incapazes (aqueles que tem 
idade entre 16 anos e menos de 18 anos) o termo inicial para o recebimento do bene-
fício em comento é praticamente o mesmo para os civilmente capazes”, ou seja, para 
eles vale o prazo de 30 dias.

Após a prisão do segurado, a família deste deve entrar em contato 
com o INSS para requerer o auxílio reclusão sob os requisitos da lei, para 
que ocorra o conhecimento do pedido, se faz necessário que o requerente 
vá com toda a documentação pessoal do segurado em mãos (CARVA-
LHO, 2012).

4.2 DA SUSPENSÃO OU PERDA DO BENEFÍCIO 

Após explicação a respeito do início do recebimento do benefício, 
cabe a explicação sobre as suas possíveis suspensões ou perdas.

De acordo com Rita Bueno Malves (2016):

O benefício é suspenso quando ocorre a fuga do segurado, haja 

vista a perda de uma das condições para recebimento, porém o be-

nefício é restabelecido, assim que ocorrer a recaptura do fugitivo, 

desde que o mesmo ainda se encontre na qualidade de segurado, 

pois dependendo do tempo foragido, muitas vezes quando recap-
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turado, muitos já não se encontram mais na qualidade de segurado 

de forma que não há como restabelecer o auxílio-reclusão.

José Antonio da Silva (2009, p. 91) do mesmo modo sustenta:

Suspende-se o benefício: a) fuga do segurado (ocorrendo a captura 

ou sua reapresentação, o benefício é restabelecido); b) deixar de 

apresentar trimestralmente atestado de prisão firmado pela autori-

dade competente (Delegado de Polícia ou Diretor de Presídio); c) 

concessão do livramento condicional – sursis – ou em decorrência 

da progressão da pena para regime aberto; d) opção pelo recebi-

mento do auxílio-doença, conforme disposto no § 1º, do artigo 2º, 

da Lei nº 10.6662003.

Nesse sentindo, entende-se que para que o segurado mantenha o be-
nefício em funcionamento para os seus dependentes, este não pode ele 
precisa seguir normas para tal, não podendo evadir-se do presídio (fuga), 
e como bem demonstrado, tem o dever de apresentar o atestado de prisão 
trimestralmente, para que assim possa manter-se como segurado, tendo 
em vista que o benefício só é devido aos detentos que cumprem a pena em 
regime fechado ou semiaberto.

Existe ainda a figura da perda ou cessação do benefício, conforme dis-
posto no artigo 119, do decreto 3.048/99, cujo teor menciona que “é vedada 
a concessão do auxílio-reclusão após a soltura do segurado”, ou seja, a partir do mo-
mento da soltura, entende-se que o recebimento do benefício será cessado.

Já no artigo 118, do decreto supramencionado, diz respeito à con-
versão do auxílio reclusão em pensão por morte caso o segurado venha a 
falecer “Falecendo o segurado detido ou recluso, o auxílio-reclusão que estiver sendo 
pago será automaticamente convertido em pensão por morte”. 

Nessa esteira, assim os Tribunais decidem:

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO AUXILIO-RECLU-

SÃO. ÓBITO DO GENITOR. COMPROVAÇÃO DE QUA-

LIDADE DE SEGURADO DO DE CUJUS. TERMO INI-

CIAL. CONSECTÁRIOS. 1. As condições para a concessão 

do benefício previdenciário de auxílio-reclusão são idênticas 

às estabelecidas para a pensão por morte, regendo-se pela 
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lei vigente à época do recolhimento do segurado à prisão. 

2. Para a obtenção do benefício de pensão por morte deve 

a parte interessada preencher os requisitos estabelecidos na 

legislação previdenciária vigente a data do óbito, consoan-

te iterativa jurisprudência dos Tribunais Superiores e desta 

Corte. 3. Demonstrado a qualidade de segurado do falecido 

ao tempo do óbito, tem a autora, na condição de filhos, o 

direito ao recebimento do benefício de pensão por morte. 

4. Os juros de mora, a contar da citação, devem incidir à taxa de 

1% ao mês, até 29-06-2009. A partir de então, incidem uma única 

vez, até o efetivo pagamento do débito, segundo o índice oficial 

de remuneração básica aplicado à caderneta de poupança. 5. Pre-

cedente do Supremo Tribunal Federal com efeito vinculante, que 

deve ser observado, inclusive, pelos órgãos do Poder Judiciário.

(TRF-4 – AC: 50699605520134047100 RS 5063360-

55.2013.4.04.7100, Relator: ARTUR CÉSAR DE SOUZA. 

Data de Julgamento: 09/04/2018, Sexta Turma). (Grifo nosso)

No mesmo sentido, Isabela Souza (2017) sustenta “Em caso de morte do 
recluso, enquanto estiver preso, o auxílio-reclusão é convertido em pensão por morte”. 

Corroborando com os fatos mencionados até aqui, José Antonio da 
Silva (2009, p. 92) aduz:

Cessa o benefício auxílio-reclusão nas seguintes hipóteses: a) sol-

tura do segurado (art. 117 RPS); b) morte do segurado; c) eman-

cipação ou atingimento da idade de 21 anos dos filhos, irmãos e 

enteados do segurado, exceto se inválido; d) extinção da última 

cota individual; e) cessação da invalidez, no caso de beneficiário 

inválido, recebimento de aposentadoria do segurado, desde optada 

pelos dependentes no período de privação da liberdade (§1º, do 

art. 2º, da Lei nº 10.666/2003).

Conforme restou demonstrado, em caso de morte do detento, desde 
que ainda em cumprimento da pena no regime fechado ou semiaberto, de 
imediato converte-se o auxílio reclusão em pensão por morte, para que 
assim ocorra a manutenção do recebimento do segurado.
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4.3 LEI N. 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Conforme descrito no site do INSS, o auxílio reclusão nada mais é 
do que: “Benefício devido apenas aos dependentes do segurado do INSS preso em 
regime fechado ou semiaberto, durante o período de reclusão ou detenção. O segurado 
não pode estar recebendo salário, nem outro benefício do INSS”.

No que diz respeito ao assunto, menciona-se como uma das bases a 
Lei n. 8.213 de 1991, tendo em vista que esta trabalha diretamente com a 
aplicação dos benefícios exarados no regulamento da Previdência social, 
conforme mencionado em seu preâmbulo “Dispõe sobre os Planos de Benefí-
cios da Previdência Social e dá outras providências.”, (Lei n. 8.213, 1991).

Referida lei menciona sobre a aplicação do benefício, ditando assim 
sobre a quem é devido, demonstrando também o meio de cálculo e base 
referencial para que este seja realizado, ratificando o que está disposto na Lei 
Maior, bem como no decreto previdenciário (Decreto n. 3.048/99), escla-
recendo quais os requisitos e meios para que seja o dependente agraciado 
com a regulamentação do recebimento do seu benefício (TORRES, 2017).

No art. 11 da Lei n. 8.213/1991 está disposto:

Art. 11. São segurados obrigatórios da previdência Social as se-

guintes pessoas físicas:

[...]

§ 9° Não é segurado obrigatório o membro de grupo familiar que 

possuir outra fonte de rendimento, exceto se decorrente de:

I- benefício de pensão por morte, auxílio-reclusão, cujo valor não 

supere o do menor benefício de prestação continuada da previdên-

cia social.

Nesse sentido, corroborando com supramencionado artigo, Cordeiro 
(2018) afirma que:

O benefício será mantido enquanto o segurado estiver efetivamen-

te recluso; havendo fuga, o benefício será suspenso, e se houver 

recaptura do segurado, será restabelecido a contar da data em que 

esta ocorrer, desde que esteja ainda mantida a qualidade de segura-

do, na forma do art. 15 da Lei 8.213/91. 
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Na mesma esteira, Carvalho (2012) ratifica que:

benefício será devido quando o segurado for recolhido à prisão no 

regime fechado ou semi-aberto, o que exclui o direito ao benefício 

caso o segurado cumpra pena em livramento condicional ou em re-

gime aberto. Mas, mesmo que não se tenha definição do regime de 

cumprimento de pena em razão da inexistência de sentença defini-

tiva, o fato gerador do benefício é o efetivo recolhimento à prisão.

Conforme demonstrado, restou claro e evidenciado que o direito não 
é defendido e aplicado em todos os casos, mas sim em casos isolados para 
aqueles que efetivamente se encaixam em todos os requisitos disponibi-
lizados em lei, ou seja, não é um benefício aplicado a todo e qualquer 
detento como muitas pessoas acreditam.

Sempre lembrando que o auxílio reclusão é devido aos detentos que 
cumprem pena em regime fechado ou semiaberto, tendo em vista que a 
possibilidade de trabalho para manutenção da casa torna-se de difícil aces-
so nos casos do semiaberto, sobre o regime fechado não há que se falar.

5 CONCLUSÃO 

Não é segredo para ninguém que muitas pessoas acreditam que o au-
xílio reclusão é devido ao preso, ou melhor, acreditam que o auxilio re-
clusão é devido a todo e qualquer detento, o preconceito existente, bem 
como a falta de informação faz com quem algumas pessoas acreditem que 
este benefício não passa de uma “bolsa presídio”, ou seja, que é uma cus-
teio governamental devido ao presidiário.

Em que pese o site do INSS ser público e apresentar explicações a 
respeito do tema, nem todos possuem conhecimento deste meio, outros 
apenas não procuram saber a real motivação para a criação do auxílio re-
clusão como meio de manutenção dos dependentes do detento.

Restou claro e evidenciado que não é aplicado a qualquer caso, mas 
antes existe todo um protocolo para saber se o requerente realmente se 
enquadra nos requisitos previstos em lei, lembrando que não é apenas o 
preso que precisa apresentar os requisitos, mas também os seus depen-
dentes que se enquadram na figura de beneficiário, enquanto o detento 
é o segurado.
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Infelizmente, ainda falta conhecimento por parte da população, pois 
muitos pedem pelo fim do auxílio reclusão, esquecendo que algumas, 
crianças, dependentes incapazes, famílias dependem desse meio como 
meio de sustento, tendo em vista o segurado sempre ter sido o mantene-
dor da casa.

Ficou claro que não existe um valor fixo para todos os detentos, pois 
o cálculo é feito com base no tempo de contribuição, tendo em vista esse 
ser tido como um direito previdenciário.

Acredita-se que o benefício não deva findar, mas sim sofrer uma aná-
lise mais criteriosa, pois, em que pese os requisitos apresentados, infeliz-
mente, ainda assim existem falhas no sistema legislativo do país.

Por fim, o auxílio é um auxílio significativo na vida de muitas famílias 
que sem ele, teriam grande chance de passar necessidades, tendo em vista 
a dificuldade de adentrar no mercado de trabalho, ainda mais com relação 
a mães que possuem crianças ou filhos incapazes físico ou mentalmente.
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Introdução

O fato de viver com o Vírus da Imunodeficiência Humana (VIH/
HIV) não significa que o indivíduo tenha a Síndrome da Imunodeficiên-
cia Adquirida (SIDA/AIDS) ou que irá desenvolvê-la. Desde os primeiros 
registros da doença, os altos índices de contágio e mortalidade são fatores 
que preocupam e instigam pesquisas em todo o planeta na busca de um 
tratamento mais eficiente (VERONESI, FOCACCIA, 2015).

No Brasil, por exemplo, do início da epidemia do vírus (1980) até 
junho de 2018, foram notificados 982.129 casos de AIDS, sendo que ape-
nas no ano de 2017 foram registrados um total de 11.463 óbitos cuja causa 
básica foi a doença. Os números devem ser ainda maiores, vez que nem 
todas as ocorrências são registradas (BRASIL, 2018).

Além dos enfrentamentos físicos e barreiras psicossociais peculiares à 
vivência com o HIV, nota-se que as leis e interpretações dadas aos dispo-
sitivos legais, por vezes, são incompletas, ignorando aspectos específicos 
que podem existir. A busca por amparo social acaba tornando-se tão do-
lorosa quanto as próprias manifestações clínicas da doença.
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A situação se agrava quando a luta é por assistência financeira do Es-
tado. Com a seguridade social fragilizada, a compreensão administrativa 
sobre a concessão de benefícios à(s) pessoa(s) que vive(m) com HIV/AIDS 
(PVHA) evoluiu lentamente. Interpretações generalizadas resultaram em 
negativas de direitos quando pleiteados administrativamente. 

Assim, houve a judicialização dos benefícios previdenciários e as-
sistenciais operacionalizados pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS). A justificativa que se apresenta está relacionada com a própria 
análise administrativa realizada pela autarquia federal. Nesse ínterim, o 
presente trabalho tem por objetivo analisar a contribuição do Poder Ju-
diciário para as mudanças ocorridas nos procedimentos de concessão de 
benefícios para as PVHA, sobretudo no que tange à ampliação da análise 
para também considerar aspectos psicossociais. 

Métodos

Passos e Barros (2009) apontam três maneiras de se obter dados jurí-
dicos: analítica, quando se usa a doutrina; normativa, pelo uso da legisla-
ção; e interpretativa, com o emprego da jurisprudência. A integração das 
três fontes de conhecimentos possibilitou o desenvolvimento deste traba-
lho, na medida em que a compreensão das mudanças passa por confrontar 
leis, recomendações normativas, resoluções e diretrizes com as decisões 
judiciais, levando em consideração a vivência daqueles que são afetados. 
Quanto à estratégia metodológica, optou-se pela pesquisa exploratória 
analítica, abordando qualitativamente os dados, fazendo uso dos procedi-
mentos bibliográfico e documental (GIL, 2008). 

O artigo deriva de estudos, nos quais, primeiramente, foi percebida a 
existência de diversas barreiras no deferimento administrativo de benefí-
cios às PVHA. Excluiu-se do objeto de pesquisa as demais benesses assis-
tencialistas, como bolsa família, por exemplo, por se fundamentarem em 
outros critérios, não sendo determinante para a concessão o fato de viver 
com HIV/AIDS.  Diante disso, empreendeu-se pesquisa na jurisprudência 
para compreender o entendimento predominante e coletar informações 
relevantes sobre a construção dessa interpretação. Após, prosseguiu-se 
com a análise dos dados utilizando os demais métodos supramencionados 
e sustentando a pesquisa em bibliografias atinentes ao tema.
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O HIV e a AIDS: estágios da infecção e seus efeitos na 
aferição da (in)capacidade laboral

A infecção pelo HIV pode perpassar por estágios de evolução, desen-
cadeando alterações inflamatórias, desde os períodos iniciais da infecção 
até o momento mais avançado da doença (GELLER, SCHEINBERG, 
2015). Fato é que a progressão da doença é variável entre os indivíduos 
infectados, com intervalos de seis meses a vinte anos para o óbito (quando 
existente), dependendo da especificidade de cada caso. Em pacientes sem 
tratamento, o tempo médio até o desenvolvimento da AIDS é de dez a 
onze anos (VERONESI, FOCACCIA, 2015).

O INSS, em suas instruções de procedimento, aponta quatro fases 
de manifestações clínicas da infecção pelo HIV, quais sejam: Fase Agu-
da, Fase assintomática ou de Latência Clínica, Fase Sintomática Inicial ou 
Precoce e Fase de Imunodeficiência Avançada ou AIDS. Uma breve aná-
lise individual das fases descritas no manual justifica-se pelo fato de cada 
uma delas apresentar suas particularidades, como a agressividade do vírus 
e a presença ou ausência de sintomas, o que, necessariamente, permeia 
a avaliação para concessão de benefícios da seguridade social às PVHA 
(BRASIL, 2014).

 
Infecção aguda

Essa fase, também denominada de Síndrome Retroviral Aguda 
ou infecção primária, ocorre no período de tempo entre a infecção 
inicial e o desenvolvimento da resposta imunológica, durando entre 
quatorze e vinte e um dias em média. A semelhança das manifestações 
com aquelas advindas de outras infecções virais dificulta o diagnóstico 
nessa fase, sendo possível, a depender do tipo de exame realizado, que 
o resultado seja negativo ou indeterminado (VERONESI, FOCAC-
CIA, 2015).  Nessa fase, o indivíduo pode apresentar, dentre outros 
sintomas, febre alta, mialgia, letargia, diarreia e vômitos (GELLER, 
SCHEINBERG, 2015). Em função de sua própria natureza, não há 
maiores discussões sobre a concessão de benefícios à PVHA nessa fase, 
seja porque ela é passageira, seja porque poucas vezes se consegue iden-
tificar a doença nesse primeiro momento. 
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Fase assintomática ou latência clínica

Fase de duração incerta, embora se estime que persista, em média, 
entre três a sete anos em pacientes não tratados. O corpo reage desenvol-
vendo anticorpos que diminuem a quantidade de HIV no sangue, atin-
gindo uma relação de equilíbrio. Nesse período, o organismo ainda não 
está debilitado a ponto de desenvolver outras doenças. O estado clínico 
é mínimo ou inexistente, visto que o indivíduo se recupera dos sinto-
mas iniciados durante a fase aguda (VERONESI, FOCACCIA, 2015).  
Assim, desconsiderando outros fatores, a inaptidão física para o trabalho 
geralmente não é verificada nesse estágio.

Fase sintomática inicial ou precoce

A fase sintomática inicial ou precoce evolui por períodos de dura-
ção incerta, e caracteriza-se pela massiva redução dos glóbulos brancos, 
responsáveis por defender o organismo de ameaças. Os sintomas e a gra-
vidade com que são percebidos variam em cada indivíduo, que também 
está propenso a apresentar outros processos menos gravosos relacionados à 
presença de imunodeficiência pelo HIV. No entanto, ainda estão ausentes 
os critérios diagnosticados para AIDS (BRASIL, 2014). Notadamente, 
é nesse período de evolução da infecção que o contexto de vivência da 
pessoa com HIV torna-se mais difícil, tendo em vista a manifestação dos 
dilemas psicossociais advindos da doença.

Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS)

Na medida em que a doença progride, maior é a dificuldade do orga-
nismo de se defender. Infecções oportunistas e neoplasias caracterizam a 
evolução do quadro para a AIDS. Nesse estágio, microrganismos que não 
seriam capazes de desencadear doenças em indivíduos com sistema imune 
regular, se aproveitam da baixa imunidade da PVHA para se instalarem 
(MIRANDA, 2003). Infecções são comumente identificadas, e podem 
se manifestar de maneira agressiva à saúde do indivíduo, dada a alteração 
imunológica de seu organismo. Acerca das neoplasias, as mais comuns 
são sarcoma de Kaposi, linfoma não Hodgkin e câncer de colo uterino 
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(VERONESI, FOCACCIA, 2015). Desenvolvida a AIDS, evidencia-se 
com mais transparência o estado de incapacidade laboral, inclusive para o 
INSS (BRASIL, 2014). 

A vivência com o HIV e os fatores pessoais e sociais

A PVHA, além de sofrer com questões físicas, enfrenta dificuldades 
na ordem social. O próprio impacto causado pelo diagnóstico da doença 
ocasiona mudanças na vida da PVHA e dos que a rodeiam, fazendo surgir, 
na maioria das vezes, questões como a exclusão, rejeição e preconceito 
(CAIXETA et al, 2011). 

Ademais, existem fatores que afetam sua participação social, como 
o estigma, principalmente no tocante ao exercício de qualquer atividade 
laboral. O indivíduo estigmatizado é visto socialmente como uma pessoa 
que carrega uma “diferença indesejável”, um atributo negativo do ser. E 
relacionado ao conceito de estigma encontra-se o significado de discri-
minação. Ambos são processos, fenômenos sociais, geralmente ligados 
a ações de grupos de pessoas, que resultam na desigualdade social. Em 
se tratando da percepção do estigma e da discriminação em relação ao 
HIV/AIDS, esses se apresentam, quase universalmente, associados à se-
xualidade, gênero, raça ou etnia, pobreza ou marginalização econômica 
(PARKER, AGGLETON, 2001; GARRIDO et al, 2007).

Soma-se a isso o fato que apesar da reduzida possibilidade de infecção 
pelo HIV no ambiente de trabalho, por vezes, essa foi a verdadeira justi-
ficativa para a dispensa de muitos empregados. O simples fato de ter HIV 
também é motivo para recusa de emprego em alguns casos. Isso afeta os 
hábitos da PVHA, seus planos, expectativas, relações sociais e também 
sua situação econômica, na medida em que dificulta o acesso ao mercado 
de trabalho (PARKER, CAMARGO JUNIOR, 2000; GARRIDO et 
al, 2007).

Benefícios operacionalizados pelo INSS

A seguridade social é um sistema protetivo, constitucionalmente es-
tabelecido no título VIII da CRFB/1988, materializado em um conjunto 
de ações públicas destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à as-
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sistência social e à previdência. Fundados na solidariedade social, derivam 
do sistema da seguridade os serviços e programas, como os oferecidos no 
âmbito do Sistema Único de Saúde, além dos benefícios, que são pres-
tações pagas, em dinheiro, às pessoas que se enquadram nos requisitos 
legais. Os benefícios previdenciários se estruturam em um fundo comum 
custeado pela sociedade, do qual podem ser retirados valores para aque-
les contribuintes que venham a precisar. Por outro lado, os assistenciais 
preenchem as lacunas deixadas pela previdência, uma vez que são destina-
dos aos que não possuem condições de subsistência, independentemente 
de contribuição para o sistema (IBRAHIM, 2015; CASTRO, LAZZA-
RI, 2018).

O aporte financeiro objetiva cobrir os riscos ou necessidades sociais, 
isto é, as adversidades da vida, suprindo a ausência da renda que a pessoa 
possuiria se estivesse em condições normais de desenvolver suas atividades 
laborais convencionais. Dessa forma, o indivíduo não fica desamparado 
quando enfrenta situações que o impossibilitem ou reduzam sua capaci-
dade de trabalhar, como a AIDS, por exemplo. 

Em regra, para que se tenha direito aos benefícios previdenciários, 
é necessário o período mínimo de carência exigida. Esse requisito é dis-
pensado, no entanto, quando o motivo decorrer de acidente ou de uma 
das doenças ou afecções elencadas em lista cuja elaboração é de respon-
sabilidade do Ministério da Saúde e do INSS. O entendimento atual da 
autarquia é de que a AIDS, e não a condição de viver com HIV, faz parte 
da lista de doenças que isentam de carência (BRASIL, 2014). Não há essa 
exigência para o deferimento das prestações assistenciais, vez que inde-
pendem de qualquer contribuição.

O problema é que a estrutura previdenciária do Brasil se encontra fra-
gilizada atualmente, com o crescimento do número de benefícios ativos e 
arrecadação insuficiente. Em dezembro de 2017, último ano com os dados 
disponibilizados, o número de benefícios ativos saltou para 34.294.510, 
um aumento de 2,1% em relação a dezembro de 2016. Os gastos com 
benefícios ativos totalizaram R$ 560,7 bilhões, enquanto a arrecadação 
líquida ficou em R$ 374,8 bilhões, gerando um resultado primário defi-
citário do RGPS de R$ 182,4 bilhões (BRASIL, 2017).

Além disso, necessário destacar que embora algumas pessoas em ida-
de avançada exerçam atividade econômica, o envelhecimento da popula-
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ção mundial como resultado das baixas taxas de crescimento demográfi-
co, contexto em que o Brasil está inserido, impacta no financiamento da 
seguridade social. Após o ano 2000, a população com idade entre zero e 
14 anos começou a diminuir, enquanto a idosa (mais de 65 anos) acelerou 
o seu crescimento a partir de 2010. Estima-se que as pessoas idosas repre-
sentarão 9,4% da população em 2020, com o percentual praticamente 
dobrando em vinte anos, alcançando 18% em 2040 (BRITO, 2018).

Dada a objetividade com a qual se pretende analisar o assunto, fazem-se 
suficientes breves explicações sobre os benefícios cuja concessão se amolda à 
situação discutida; quais sejam: auxílio-doença, auxílio-acidente, aposenta-
doria por invalidez e Benefício de Prestação Continuada (BPC).

Auxílio-doença

O auxílio-doença é um benefício de caráter temporário, concedido 
ao segurado incapacitado de laborar. O impedimento para o trabalho que 
enseja sua concessão pode decorrer de acidente, de alguma doença ou em 
função de prescrição médica em determinados casos (CASTRO, LAZ-
ZARI, 2018).

Nos termos da Lei Federal nº 8.213 de 1991 – Lei de Benefícios da 
Previdência Social (LBPS), esse benefício é devido ao segurado emprega-
do, após os quinze primeiros dias de afastamento em que a responsabili-
dade é do empregador. Para os demais segurados sem emprego, o termo 
inicial da percepção do benefício é o começo da incapacidade, e o fim 
desta configura seu término. De todo modo, o benefício perdurará até 
que o indivíduo recupere a condição de desempenhar atividade que lhe 
garanta subsistência, ou quando for aposentado por invalidez, no caso de 
ser considerado irrecuperável, isto é, com incapacidade definitiva.

Auxílio-acidente

O auxílio-acidente é concedido ao segurado como indenização, nas 
situações em que as sequelas reduzem a capacidade para o trabalho que 
habitualmente exercia, depois de consolidadas as lesões decorrentes de 
acidente de qualquer natureza. Em se tratando de PVHA, deve-se com-
provar exposição acidental ao HIV e evolução com comprometimento 
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grave, comorbidades e/ou efeitos adversos medicamentosos, que gerem 
sequelas permanentes, consoante o Decreto Federal nº 3.048 de 1999 
(BRASIL, 2014).

Aposentadoria por invalidez

A aposentadoria por invalidez é concedida nos casos em que o segu-
rado é considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 
de atividade que lhe garanta a subsistência. Tecnicamente pode-se afir-
mar que a possibilidade de recuperação é remota, mas não impossível, 
já que a lei prevê procedimento para o caso de retorno ao trabalho ou 
reaquisição da capacidade laboral (CASTRO, LAZZARI, 2018). Embo-
ra seja comum, não é necessário que anteriormente se tenha concedido 
auxílio-doença para que o segurado faça jus à aposentadoria por invalidez 
(IBRAHIM, 2015).

Benefício de Prestação Continuada - BPC

O BPC difere-se dos demais benefícios por ser de caráter assis-
tencialista, e não previdenciário. Em consonância ao preceituado pela 
CRFB/1988, a Lei Federal 8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência So-
cial (LOAS) instituiu o BPC para assegurar um salário mínimo mensal 
à pessoa com deficiência e ao idoso com sessenta e cinco anos ou mais 
que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua família. O Decreto nº 6.214/2007 regulamenta o be-
nefício e a Lei Federal 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) estabelece algumas 
disposições úteis à matéria. 

Consoante os conceitos dispostos nos diplomas normativos supra-
mencionados, pessoa com deficiência é aquela com impedimentos de 
longo prazo (mínimo de dois anos), cuja natureza pode ser física, men-
tal, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
como estigma e preconceito, podem obstruir a participação na socieda-
de, de maneira plena, efetiva e em igualdade de condições com as demais 
pessoas. Não obstante, os conceitos de deficiência e de impedimento de 
longo prazo vêm sendo relativizados pela jurisprudência. 
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A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência (TNU) já su-
mulou48 o entendimento de que, para efeito da Lei Federal 8.742/1993, inca-
pacidade para viver de maneira independente compreende também a impos-
sibilidade de prover o próprio sustento, além daquela que impede as atividades 
mais elementares da pessoa. Sobre o prazo de duração, já se tem entendido49 
que é devido o benefício assistencial, enquanto o indivíduo não puder se in-
serir no mercado de trabalho, ainda que os impedimentos sejam temporários.

Por força da Lei Federal 13.146/2015, desde janeiro de 2018 a avalia-
ção para concessão do BPC à pessoa com deficiência deve ser biopsicos-
social e constituída pelos seguintes componentes: I - os impedimentos nas 
funções e nas estruturas do corpo; II - os fatores socioambientais, psico-
lógicos e pessoais; III - a limitação no desempenho de atividades; e IV - a 
restrição de participação.

No caso concreto, o quadro sintomático desencadeado pelo HIV pode 
gerar impedimentos de longo prazo que, em interação com diversas barreiras 
(estigma, por exemplo) e atendidos os demais requisitos, ensejariam a con-
cessão do BPC. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende, 
desde 2002, que mesmo havendo laudo médico-pericial atestando a capa-
cidade para vida independente, existindo necessidade de cuidados médicos 
e psicológicos frequentes, e não podendo prover seu próprio sustento ou de 
tê-lo provido por sua família, a PVHA tem direito à percepção do benefício50.

Judicialização dos benefícios operacionalizados pelo 
INSS requeridos por PVHA

Na via administrativa, o segurado pode pleitear a concessão do be-
nefício, solicitar sua prorrogação, reconsideração e até recorrer à Junta de 

48  Súmula 29 da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência: “para os efeitos do 
art. 20, § 2º, da Lei n. 8.742, de 1993, incapacidade para a vida independente não é só 
aquela que impede as atividades mais elementares da pessoa, mas também a impossibilita 
de prover ao próprio sustento”.

49  Nesse sentido: BRASIL. Tribunal Regional Federal – 4ª Região. 3ª Seção. Embargos Infrin-
gentes - EI 0008200-03.2012.404.9999/pr. relator: José Antonio Savaris. Data de julgamen-
to: 24/07/2014. Data de publicação: 04/08/2014.

50  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. 5ª Turma. Recurso Especial – Resp 360.202/AL. 
Relator: Gilson Dipp. Data de julgamento: 04/06/2002. Data de publicação: 01/07/2002.
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Recursos. Tais possibilidades não impedem, todavia, que o poder judi-
ciário seja acionado para garantir que os direitos concedidos pela lei sejam 
observados, sobretudo quando se trata de questões que demandam análi-
ses mais complexas.

É de responsabilidade das perícias médicas realizadas pelo INSS a 
conclusão sobre a (in)capacidade de trabalhar. No entanto, quando se tra-
ta de HIV/AIDS, a constatação da capacidade laboral observando-se tão 
somente vigor físico é insuficiente, vista a complexidade dos efeitos que a 
situação impõe (KERTZMAN, 2015). 

Ignorando os demais aspectos, o INSS guiou-se por muito tempo 
apenas pelas condições físicas da PVHA como fator norteador para a con-
cessão de BPC e de benefícios previdenciários. A Resolução da Diretoria 
Colegiada do INSS de número 89, promulgada em 2002 (DC/INSS nº 
89/2002), aprovou a Norma Técnica de Avaliação da Incapacidade Labo-
rativa para fins de Benefícios Previdenciários em HIV/AIDS, e somente 
foi revogada em 2014, levando nesse período de tempo a intenso trabalho 
dos Tribunais na correção de injustiças (BRASIL, 2002).

Até 2014, vigorava na esfera administrativa o entendimento de que, 
no período assintomático, inexistindo evidência de imunodeficiência gra-
ve, o benefício pleiteado pela PVHA deveria ser indeferido. Fatores como 
estigma, preconceito, idade e situação de risco eram ignorados na ausên-
cia de sintomas, e pouco relevantes na presença de manifestações clínicas, 
inexistindo orientação a respeito desses elementos na Norma Técnica de 
2002 (BRASIL, 2002).

Por vezes, o preconceito e a estigmatização social das PVHA as impe-
dem de exercer suas atividades convencionais no trabalho, mesmo quando 
assintomáticas (PARKER, AGGLETON, 2001). Dessa forma, as pessoas 
ingressaram em juízo requerendo o benefício indeferido na seara admi-
nistrativa. 

A propósito, a intervenção do Poder Judiciário tem sido cada vez mais 
exigida com pedidos relacionados aos benefícios previdenciários e assisten-
ciais. Segundo dados públicos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)51, 
entre os 5.689.216 casos novos na Justiça Federal em 2016, 2.525.195, 

51  BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números. Disponível em: https://is.g-
d/7UHmHj. Acesso em 03/03/2019. Ressalte-se que para o sistema de registros a expressão 
Direito Previdenciário abrange as demandas previdenciárias e as assistenciais.  
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ou seja, 44,38%, são de Direito Previdenciário. Em 2017 foram ajuiza-
das 2.657.945 ações pertencentes ao assunto, dentro de um universo de 
5.494.480, o que representa 48,37% do número total de casos novos. 

Exemplificando, no ano de 2017, nota-se que entre os cinco assuntos 
mais demandados na Justiça Federal, dois (pedidos de auxílio-doença e apo-
sentadoria por invalidez) são de matéria previdenciária (BRASIL, 2018). 
Como visto, embora tenha ocorrido pequena redução no número total de 
processos iniciados, a quantidade de casos que envolvem benefícios previ-
denciários e assistenciais foi na contramão, posto que continuou crescendo.

Como o juiz pode considerar ou não as conclusões do laudo pericial 
para decidir sobre o litígio, consoante o princípio do livre convencimento 
motivado, tende o exame judicial a ser mais completo e, por conseguinte, 
mais condizente com a situação real do requerente. Nesse sentido, Silva 
e Netto (2014, p. 856) afirmam que “o processo previdenciário se par-
ticulariza pela necessidade de admitir maior amplitude probatória”. Os 
autores registram, com as perícias nas aposentadorias por invalidez, que 
doutrina e jurisprudência se consolidam no sentido de que aspectos etá-
rios, qualificação profissional, condição socioeconômica e outros fatores 
dessa natureza também devem ser considerados para a conclusão sobre a 
incapacidade laboral. 

Dessa situação derivou o fenômeno da judicialização de benefícios 
operacionalizados pelo INSS, sejam eles previdenciários ou assistenciais. 
“Judicialização significa que algumas questões de larga repercussão polí-
tica ou social estão sendo decididas por órgãos do Poder Judiciário, e não 
pelas instâncias políticas tradicionais: o Congresso Nacional e o Poder 
Executivo” (BARROSO, 2009, p. 19). Assim, entende-se a judicializa-
ção dos benefícios previdenciários e assistenciais como a atuação do Poder 
Judiciário na efetivação de algumas políticas públicas referentes à seguri-
dade social, sendo percebida quando o indivíduo, considerando a análise 
na via administrativa equivocada ou insuficiente, pleiteia a manifestação 
do Judiciário sobre a (in)existência do direito ao benefício.

A formação do entendimento jurisprudencial

A discussão no Judiciário sobre o assunto se tornou mais aguda após 
o ano de 2008, quando um julgado do TRF da quinta região impulsio-
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nou o entendimento sobre a relevância de aspectos próprios e particula-
res da PVHA. O Tribunal interpretou que, embora o laudo concluísse 
pela capacidade laboral ante a inexistência de sintomas, outros fatores 
como a predisposição às doenças oportunistas e os efeitos psicológicos 
oriundos da difícil vivência com o vírus deveriam também ser consi-
derados, julgando improcedente a apelação do INSS e confirmando a 
concessão do benefício52.

Esse posicionamento foi se consolidando com o passar dos anos, im-
putando ao julgador a necessidade de verificar outras condições do sujeito, 
além daquelas meramente físicas, na tomada de decisão. As pessoas assin-
tomáticas ou aquelas com sintomas iniciais, que possuíam aptidão física na 
conclusão pericial do INSS, conseguiram, no judiciário, uma análise mais 
completa de sua situação. Nesse ínterim, a súmula 78 de 2014 da TNU 
solidifica esse entendimento, orientando o magistrado a observar as con-
dições pessoais, sociais, econômicas e culturais, analisando a incapacidade 
amplamente em face da estigmatização social em torno da PVHA53. 

Assim, se afirma que a teoria da incapacidade social foi recepciona-
da pelos tribunais brasileiros, anunciando que a concessão de alguma das 
prestações previdenciárias ao segurado que teve reconhecida a incapacida-
de parcial dependerá de suas condições pessoais e sociais – sua capacidade 
social (KERTZMAN, 2015). Esse é o entendimento atual do TRF da 
primeira região, por exemplo, que firmou jurisprudência no sentido de 
que o juiz deve observar fatores particulares da PVHA, levando em con-
sideração na sua análise o estigma social que pode afastar a possibilidade 
dessas pessoas se reinserirem com dignidade no mercado de trabalho54.

52  BRASIL. Tribunal Regional Federal - 5º Região. 4ª turma. Apelação Cível - AC 414595/
RN. Relator: Marcelo Navarro. Data de julgamento: 27/05/2008. Data de publicação: 
16/06/2008.

53  BRASIL. Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU). Súmula 
nº 78/2014: Comprovado que o requerente de benefício é portador [sic] do vírus HIV, cabe 
ao julgador verificar as condições pessoais, sociais, econômicas e culturais, de forma a ana-
lisar a incapacidade em sentido amplo, em face da elevada estigmatização social da doença.

54  BRASIL. Tribunal Regional Federal – 1ª Região. 1ª turma. Apelação Cível – AC 0071169-
71.2016.4.01.9199/RO. Relator: Jamil Rosa de Jesus Oliveira. Data de julgamento: 
22/02/2017. Data de publicação: 09/03/2017.
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Há, nas demandas judicializadas, portanto, uma tendência em favor 
da concessão do benefício à pessoa que vive com HIV, ainda que não te-
nha desenvolvido AIDS, quando, em certas circunstâncias, tais como o 
grau de escolaridade baixo ou idade avançada, não conseguisse emprego 
ou só pudesse exercer profissão em que incorreria no risco de agrava-
mento do quadro clínico, ou de sofrer danos psicológicos irreversíveis em 
função da fragilidade de sua saúde e do preconceito ainda predominante 
em alguns meios sociais. 

A nova compreensão da incapacidade laboral na esfera 
administrativa

Restou demonstrado pela jurisprudência que a condição da (in)ca-
pacidade para o trabalho deveria ser avaliada do ponto de vista médico e 
social, contemplando também outros fatores, como a profissão e a possi-
bilidade de reabilitação, capazes de (in)viabilizar o acesso ao mercado de 
trabalho e, consequentemente, o próprio sustento do indivíduo.

Dessa forma, depois de reiteradas decisões judiciais desfavoráveis ao 
INSS, as exigências para a concessão administrativa de benefício às PVHA 
vêm sendo gradativamente flexibilizadas, para melhor atender às demandas 
dessas pessoas. Para tanto, revogou-se a Resolução DC/INSS nº 89/2002, 
e promulgaram-se as Diretrizes de Apoio à Decisão Médico-Pericial em 
Clínica Médica, Volume III, Parte II do Manual de Procedimentos em 
Benefícios por Incapacidade com foco no HIV/AIDS, na Tuberculose e 
na Hanseníase, aprovado pela Resolução do INSS nº 416 de 2014, objeti-
vando aprimorar as práticas da perícia médica (BRASIL, 2014). 

O novo manual possibilitou uma análise mais global na via adminis-
trativa. Inovou com relação à PVHA, estabelecendo que a incapacidade 
laborativa está na dependência do estado geral, uma vez que situações en-
volvendo estigma e discriminação podem também impactar na decisão. 
Reconheceu-se, inclusive, que barreiras psicossociais e fatores de ordem 
pessoal podem levar à incapacidade temporária ou mesmo definitiva, ob-
servando-se o contexto de cada indivíduo (BRASIL, 2014).

As conclusões periciais, portanto, foram alteradas. Na fase da infecção 
retroviral aguda assintomática, o perito deve entender pela ausência de in-
capacidade, não sendo necessário o afastamento das atividades laborais. Se 
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estiver em uso da terapia antirretroviral pode ser concedido benefício pelo 
afastamento de trinta a sessenta dias. Caso esteja acometido por alguma in-
capacidade temporária ou definitiva, seja para alguma atividade específica, 
seja para o exercício de todas elas, necessariamente se observará, também, os 
fatores pessoais e as barreiras psicossociais graves. Até mesmo para reabilita-
ção deve-se considerar o estigma e o preconceito (BRASIL, 2014).

Foram introduzidas recomendações sobre terminologias e maneiras 
de tratamento, de modo a preservar a dignidade humana da PVHA. As 
novas diretrizes, embora tenham permitido progressos, não estão isentas 
de falhas. A título de exemplificação, na recomendação a respeito da con-
cessão do BPC, o INSS ignora as particularidades que podem ocorrer, 
determinando o indeferimento do benefício requerido por pessoa assinto-
mática com HIV, independentemente da existência de barreiras em qual-
quer grau (BRASIL, 2014).

De todo modo, a nova compreensão sobre a realidade da PVHA de-
correu do processo de amadurecimento da concepção sobre a vivência 
com HIV. O Poder Judiciário impulsionou essa evolução, na medida em 
que, relativizando o conceito de “incapacidade laboral”, corrigiu gradati-
vamente as injustiças e criou condições mais dignas para essas pessoas, não 
restando outra saída ao INSS, senão incorporar as interpretações judiciais 
na sua análise administrativa.

Considerações Finais

Verifica-se que a PVHA, além das dificuldades de ordem médica ad-
vindas das próprias manifestações clínicas, pode lidar também com pre-
conceito e estigma nas relações sociais. A situação se agrava quando fatores 
como baixa escolaridade e idade avançada se fazem presentes, impactando 
a vida da pessoa ao ponto de atingir sua subsistência. Nessas situações, 
quando o indivíduo não consegue o sustento por si próprio, o Estado, por 
meio da seguridade social, deveria ser capaz de prestar a assistência finan-
ceira necessária; contudo, não é o que se verifica. Na busca por segurança 
jurídica na definição de critérios para a concessão de benefícios, por vezes 
optou-se pela utilização exclusiva de parâmetros médicos, excluindo-se 
outros aspectos e particularidades de importância similar na conclusão so-
bre a (in)capacidade laboral.
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Se o INSS ignorava as condições pessoais e sociais de cada indivíduo, 
felizmente, o Poder Judiciário caminhou em sentido contrário. Como o 
juiz não fica adstrito à prova pericial, podendo também basear suas deci-
sões em outros elementos, fatores psicossociais começaram a ser notados, 
discutidos e considerados para o deferimento de benefícios. Mesmo em 
estado assintomático, ou quando a perícia conclui pela capacidade física 
para trabalhar, o magistrado observa as condições de recolocação do indi-
víduo no mercado de trabalho, visto que viver com HIV/AIDS significa, 
muitas das vezes, lidar com estigma, preconceito, rejeição e barreiras que 
não são identificados em exames médicos.

Assim, em decorrência da judicialização dos benefícios previdenciá-
rios e assistenciais, o INSS tem, ainda que de maneira parcial, incorpo-
rado os critérios socioeconômicos e socioculturais em suas perícias. Essa 
mudança pode ser percebida de maneira mais nítida pelas diretrizes de 
apoio à decisão médico-pericial aprovadas em 2014, que estabeleceram 
disposições consoantes ao entendimento que já predominava no Judiciá-
rio. A consolidação da jurisprudência e o consequente amadurecimento 
da forma de pensar impactaram no Poder Executivo que, pressionado, 
promoveu mudanças na análise administrativa de concessão de benefícios 
às PVHA. 

Embora os progressos venham acontecendo gradativamente, ainda 
existem falhas a serem corrigidas. A exigência, por exemplo, de período 
de carência para aqueles que ainda não desenvolveram AIDS é desarrazoa-
da, vez que há isenção para os que já a tenham. Prescindir para uns e re-
quisitar contribuições prévias para outros em situações similares, quando 
há comprovada incapacidade laboral da PVHA, é ilógico.

Ressalte-se que o objetivo pretendido não é que o Estado sustente 
diretamente todas as pessoas que sejam diagnosticadas com HIV/AIDS, 
mesmo porque muitas delas possuem condições financeiras de se manter, 
ou possibilidades físicas, psicológicas e apoio suficiente para que conti-
nuem exercendo suas atividades rotineiras. O propósito é que aspectos 
pessoais e sociais, como nível de escolaridade baixo, renda familiar, estig-
ma e preconceito sejam também incluídos na análise para concessão de 
benefícios operacionalizados pelo INSS, particularizando os casos para a 
compreensão da existência ou ausência da possibilidade de desempenhar 
atividades laborais.
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Dessa forma, recomendações genéricas, como concluir pela capaci-
dade laboral na ausência de sintomas ou ignorar barreiras psicossociais em 
casos que se pleiteiam BPC, constantes do atual manual que instrumenta-
liza o procedimento analítico na esfera administrativa, restarão superadas. 
Nesse estágio, as PVHA não mais necessitarão judicializar suas demandas 
para assegurar os seus direitos aos benefícios previdenciários e assistenciais.
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A CIDADANIA E A DEMOCRACIA, SUA 
FORÇA POR MEIO DA PARTICIPAÇÃO 
ATIVA DA SOCIEDADE
Igor Labre de Oliveira Barros
Andrea Cardinale Urani Oliveira de Morais

INTRODUÇÃO

A cidadania tem assumido no percurso das épocas diversos modelos 
em colocação dos diferentes conjuntos culturais, a consideração de cida-
dania, enquanto direito a ter direitos, tem se apresentado a distintas expla-
nações, assim, miscigenada por direitos civis e políticos, manifestos como 
direitos de primeira geração, e dos direitos sociais, versados como direitos 
de segunda geração. Os direitos civis, adquiridos no século XVIII, satis-
fazem aos direitos individuais de liberdade, igualdade, propriedade, de ir 
e vir, direito á vida, segurança e entre outros, são direitos que embasam 
a percepção liberal clássica, já os direitos políticos, impetrados no século 
XIX, faz reverência á liberdade de associação e reunião, de organização 
política e sindical, ao conhecimento político e eleitoral, ao sufrágio uni-
versal, e são também titulados direitos individuais desempenhados coleti-
vamente e aperfeiçoaram se coligando ao conhecimento liberal.

É notória a necessidade de se investir em desenvolvimento humano 
e em capital intelectivo, para a construção de uma sociedade mais justa 
e, sobretudo, conscientizada de seu papel nas relações democráticas. De 
modo que a partir disso, a população possa posicionar-se diante da atua-
ção dos gestores na administração pública, e assim, não só fiscalizar, mas 
também, fazer valer seus direitos enquanto cidadãos. 
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Ressalta-se que o controle social é de suma importância considerando 
o atual cenário político e econômico que a Administração Pública brasilei-
ra vem passando, principalmente pelas constantes denúncias de corrupção 
e utilização indevida dos recursos públicos, o controle social abarca novos 
significados, compreendendo novas relações entre Estado e sociedade civil.

Os direitos de segunda geração, os direitos sociais, econômicos ou de 
crédito, foram adquiridos no século XX a partir dos combates da agitação 
proletária e sindical, são os direitos a trabalho, bem-estar, educação, apo-
sentadoria, seguro desemprego , enfim, a segurança de entrada aos meios 
de vida e bem-estar social, tais direitos contornam reais os direitos pro-
tocolares. No que se fazer referência ao arrolamento de direitos de cida-
dania e o Estado, haveria uma crise interna entre os distintos direitos que 
compõem o conceito de cidadania, enquanto os direitos de primeira gera-
ção, ordenariam, para sua integral concretização, um Estado mínimo, os 
direitos de segunda geração, impetrariam uma apresentação mais intensa 
do Estado para serem atingidos. Assim, o ponto atual de Estado mínimo, 
satisfaz não a uma discussão simplesmente quantitativa, mas a táticas indi-
vidualizadas dos múltiplos direitos que compõe a apreciação de cidadania 
e dos intérpretes sociais concernentes. 

Na segunda metade do século XX, passaram a existir os avocados di-
reitos de terceira geração, cujos titulares não são os sujeitos, mas caravanas 
humanas como o povo, a nação, coletividades étnicas ou a própria huma-
nidade. É o episódio do direito á autodeterminação dos povos, direito ao 
desenvolvimento, á paz, ao meio ambiente e entre outros, na expectativa 
dos novos abalos sociais, direitos de terceira geração equivalem a os ati-
nentes a veemências difusas, como meio ambiente, consumidor, além dos 
direitos das mulheres, crianças. minorias étnicas, jovens e a pessoa idosa. 
O assunto das minorias origina a inovação e o desafio da discriminação 
positiva, para equilibrar o preconceito, contrapondo a contestação e a pe-
culiaridade ao modelo clássico de igualdade e universalidade. 

1. A percepção republicana de cidadania e a 
democracia contemporânea

O liberalismo seguramente cooperou para a formulação do conceito 
de uma cidadania universal, fundamentado na compreensão de que todos 
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os sujeitos surgem acessíveis e similares, por outro lado restringiu a cida-
dania a mero status processual, constituindo os direitos que as pessoas têm 
contra o Estado. É irrelevante a configuração da destreza desses direitos, 
desde que os indivíduos não infrinjam a lei ou intervenham no direito dos 
outros, a colaboração social visa somente a promover o alcance da pros-
peridade singular, opiniões como consciência pública, atividade cívica e 
conhecimento político num grupo de iguais são ádvenas ao adágio liberal.

O espectro republicano cívico, por outro lado, destaca o apego do 
conhecimento político e comina papel fundamental á admissão do sujeito 
num grupo político. A dificuldade é como idealizar comunidade política 
de configuração conjugado com a democracia moderna e com o plura-
lismo, para os liberais, trata-se de desígnios conflitantes, o bem comum 
só pode ter sugestões totalitárias, os imaginários da virtude republicana 
são relíquias pré-modernas que necessitam ser desapoiada, Cunha Filho 
(2014, p.134) “para o liberalismo a participação política ativa é inconciliá-
vel com a ideia moderna de liberdade, a liberdade individual só pode ser 
abrangida de forma contrária com deficiência de repressão”. 

Alguns doutrinadores, entretanto, mostram que não há fundamental-
mente antagonismo fundamental entre a percepção republicana costumei-
ra de cidadania e a democracia moderna, é admissível arquitetar a liberda-
de que, embora negativa contenha a conhecimento político e o benefício 
cívico. A liberdade particular apenas pode ser garantida numa sociedade 
cujos componentes notificam ativamente do governo, como cidadãos de 
um Estado aberto, para asseverar a liberdade e impedir a sujeição, deve de-
senvolver os benefícios cívicos e destinar ao bem comum, ao conceito de 
um bem comum acima dos empenhos reservados é categoria imperativo 
para fruir da liberdade individual, ele refuta a compreensão liberal de que a 
liberdade pessoal e a participação política não facultam ser harmonizadas.

O princípio da legalidade administrativa, previsto no art. 37 da 

CRFB, é considerado um produto do Liberalismo, que pregava 

a superioridade do Poder Legislativo. A legalidade comporta dois 

importantes desdobramentos, a supremacia da lei em que a lei pre-

valece e tem preferência sobre os atos da Administração; e a reserva 

de lei em que o tratamento de certas matérias deve ser formalizado 

necessariamente pela legislação, excluindo a utilização de outros 
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atos com caráter normativo. O princípio da supremacia da lei rela-

ciona-se com a doutrina da negative Bindung (vinculação negativa), 

segundo a qual a lei representaria uma limitação para a atuação do 

administrador, de modo que, na ausência da lei, poderia ele atuar 

com maior liberdade para atender ao interesse público. Já o prin-

cípio da reserva da lei encontra-se inserido na doutrina da positive 

Bindung (vinculação positiva), que condiciona a validade da atua-

ção dos agentes públicos à prévia autorização legal. (MEDAUAR, 

2008, P. 389) 

A concretização concluída da democracia e uma concepção inalcan-
çável tratam-se, em vez disso, de empregar as soluções da tradição demo-
crática liberal para enraizar o período democrático, conhecimento que e 
um procedimento sem fim. Acordado o imaginado de direitos e plura-
lismo com as opiniões de espírito público e apreensão ético-política, um 
novo entendimento democrático moderno de cidadania pode restabelecer 
decoro ao político e equipar o veiculo para a edificação de uma preemi-
nência democrática radical.

Segundo as oscilações igualitárias coevas tem-se amparado em indi-
víduos ecléticos de composição, conectados à história da consideração de 
sociedade civil. Nessa probabilidade, o fim completo dos períodos não e 
mais a reestruturação do Estado a partir de um original começo, mas a 
redefinição das relações entre Estado e sociedade, do assunto de cenário 
desta última. Por outro caminho, Santos (2015, p. 92) “arquiteta o con-
ceito de sociedade civil como moldura político-teórica que reúne distintas 
propostas históricas de sociedade, tais como a marxista, associada à cola-
boração dos fabricantes”.  

2. A ampliação da acuidade da sociedade civil

O conceito de sociedade civil, desde que a consideração aristotéli-
ca de politike koinonia foi demonstrada para o latim por coletividade civil. 
Na Idade Media, Sundfeld (2014, p. 135) “societas civilis não assinalava a 
sociedade do Estado, os primitivos autores modernos que empregaram a 
adjacência sociedade civil buscando um início característico a adequada 
imagem de sociedade foram Montesquieu, Paine e Ferguson”. Os séculos 
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XVII e XVIII, foi concentrada por Hobbes e Rousseau para individualizar 
a conjeturada categoria de estado adequado, onde os homens apresenta-
riam vividos em liberdade, conduzido somente pelos entusiasmos e impe-
rativos, Almeida (2015, p. 229) “a societas naturalis, da sociedade conduzida 
pelas normas e conduzida por um corpo político onde liberdade e ensejo 
careceriam conviver a societas civilis constituída no entendimento de pacto 
social”. A hipótese lógica da condição de natureza permanecia densamen-
te adjunta a visão jusnaturalista do direito apropriado que embasou a De-
claração dos Direitos do Homem da Revolução Francesa.

No período XIX, o conhecimento foi concentrado por Hegel, para 
quem os preceitos de negócio são basilares para a estruturação da socie-
dade civil, como sujeitos e criações privadas admitiam-se na coletividade 
civil conforme seus empenhos convenientes. “A superação desses obstá-
culos seria conseguida no e pelo Estado, que adquire na lógica hegeliana 
desempenho preponderante, espírito integral que estabelece a essência 
autêntica dos seres humanos”. (OLIVEIRA, 2012 , p. 26). Hegel foi o 
inicial articulista moderno a adjudicar centralidade ao conceito de coleti-
vidade civil, nem a família nem o Estado são apropriados de estafar a his-
tória dos sujeitos nas sociedades coevas, entre esses dois domínios, nascem 
um contíguo de criações, o aparelho de precisões, a gerência da justiça e 
as corporações. 

Coletividade civil, para Hegel, “insinua concomitantemente delibe-
rações egocêntricas e a análise de um começo ético que jamais dominaria 
vir do comércio, mas sim das corporações” (ARAÚJO, 2009, p. 142). 
São experimentadas as admoestas a Hegel feitas por Marx, para quem o 
acordo é verificado pela essência social, e não o contrário, sociedade civil, 
para Marx, não constitui estabelecimentos intermediários entre a família 
e o Estado, mas se diminui ao aparelho de imperativos, isto é, a economia 
capitalista da sociedade burguesa, exteriorizada a partir da incoerência en-
tre proprietários e não-proprietários dos meios de fabricação, o recurso 
marxista de eliminação do mercado não vai à acepção de caracterização, e 
sim de composição entre Estado e sociedade, o conjunto capitalista con-
sistiria em historicamente excedida e, pela conflagração, abolida ao lado 
do o Estado, visto como aparelho político da classe predominante.

Gramsci admoesta em Hegel a diminuição da ideia de coletividade 
civil a conservação de um domínio contido pelo direito de propriedade, 
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e em Marx o abatimento economicista do conceito de sociedade civil. 
De acordo com Gramsci, “o primário promotor a compreender a socie-
dade civil enquanto ambiente do aparelhamento do costume e a alvitrar 
um entrosamento multifacetário das coletividades modernas, enquan-
to influência mútua de composições legais e instituições de diálogo”. 
(ÁVILA, 1999, p. 85). No entanto, a consideração gramsciana não es-
quiva da fugacidade que o conhecimento marxista comina às apreciações 
políticas. A sociedade civil e o ambiente da aquisição da preeminência, 
mas tem seu desempenho relativizado pela ocupação de modificação da 
infraestrutura e pela comprimida acepção da política na sociedade pós-
-revolucionária.

Abaliza-se do setor público pelo seu desempenho descentralizado, sua 
composição leve e desburocratizada bem como pelo sua relação constante 
com a população alvo. Os aparelhamentos do público não-estatal têm, 
em geral, Bandeira de Mello (2006, p. 371) “flexibilidade e celeridade de 
gestão, proporcionando uma eficácia na concretização de seus objetivos 
sociais e uma eficiência no emprego dos meios bem superior ao setor pú-
blico, caracterizado habitualmente pela burocracia e a demora de artifícios 
administrativos”. Por outro lado, ao contesto do setor privado, regressado 
para a economia de mercado e fundamentado excepcionalmente em cri-
térios econômicos de operosidade que cada vez mais aceitam um padrão 
tecnológico poupador de mão-de-obra, o terceiro setor não troca trabalho 
humano por maquinas, concentrando mão-de-obra num ambiente mais 
solidário de arrolamentos humanos.

3. O controle social e sua afirmação com a cidadania 

Nesse padrão, conhecimento e cidadania regressa apreciações basi-
lares para nortear o desempenho das disposições não-lucrativas, seja re-
gressada para a sociedade, seja para a concretização de companhias com o 
Estado, em emprego da veemência pública. Consta-se, paradoxalmente, 
que o mesmo método de globalização que diminui o poder dos Estados 
nacionais fortalece a coletividade civil, que ativa o grau de disposição do 
terceiro setor para desempenhar funções sociais que o Estado deixa de 
preencher e que o negócio jamais desempenhou, nas últimas décadas, o 
terceiro setor vem-se desenvolvendo de forma formidável. 
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As entidades interessadas na qualificação de devem atender os ob-

jetivos sociais, assistência social; cultura, defesa e conservação do 

patrimônio histórico e artístico; promoção gratuita da educação de 

forma complementar; promoção gratuita da saúde de forma com-

plementar; segurança alimentar e nutricional; defesa, preservação 

e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento 

sustentável; voluntariado; desenvolvimento econômico e social e 

combate à pobreza; experimentação, não lucrativa, de novos mo-

delos socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, co-

mércio, emprego e crédito; promoção de direitos estabelecidos, 

construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de in-

teresse suplementar; promoção da ética, da paz, da cidadania, dos 

direitos humanos, da democracia e de outros valores universais; 

estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, 

produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos 

e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste 

artigo; estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibili-

zação e a implementação de tecnologias voltadas à mobilidade de 

pessoas, por qualquer meio de transporte. (SOUTO, 2004, p. 207) 

Nos Estados Unidos, de combinação com, Souto (2007, p. 309-322) 
“enquanto o setor privado contrapõe por 80% da economia, e o setor pú-
blico e responsável por mais de 14% do PIB - Produto Interno Bruto, o 
terceiro setor coopera com mais de 6% para a economia, sendo responsá-
vel por mais de 9% do emprego total”. Para, Garcia (2007, p. 86) “O setor 
público não-estatal e a única saída presumível das sociedades ante ao de-
semprego estrutural”.  As disposições do setor público não-estatal, tendo 
continuamente como linha fundamental de atuação o empenho público e 
a cidadania, suportaram a desempenhar parcerias com o Estado, submer-
so, algumas ocasiões, a maneira contestatória que as individualizava na 
década de 80, mas consolidada no panorama sociopolítico como institutos 
autônomos, cuja individualidade cômoda deve ser adotada.

Abarrotando o vazio desamparado pelo Estado e procurando equili-
brar as distinções econômicas e sociais injuriadas pelo procedimento de 
cultivo das corporações de negócio, o setor público não-estatal tende a 
desempenhar papel de crescente acuidade. Para isso, chegara manter seus 
benefícios comparativos de terceiro setor em arrolamento ao Estado, isto 
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e, flexibilidade de desempenho, tática participativa e maior relação com a 
população. Além da flexibilização e desburocratização da gestão social, o 
domínio da obra social atua com a racionalidade acessível, isto é, com a co-
nexão da dependência recíproca e do auxílio no provimento de aparelhos 
públicos. Ao proporcionar a veemência pública com a eficácia adminis-
trativa, a produção de benefícios e serviços no setor público não-estatal 
torna-se mais competente do que no setor estatal ou privado. 

Distintas celeridades sociais, sobretudo saúde e educação, aspiram a 
ser financiadas pelo Estado, mas efetuadas por organizações públicas não-
-estatais, mais hábeis que o Estado e mais econômicas que o setor privado. 
A mudança de atividades sociais do Estado para o setor público não-estatal 
deposita, porém, dificuldades cuja complexidade não deve ser desapre-
ciada. Mencionam-se os riscos de mercantilização e burocratização que 
pesam sobre tais aparelhamentos ao alcançarem sociedades com o Estado.

A burocracia implica [também] que os indivíduos não se possam 

inserir na sociedade de acordo com suas necessidades e seu bem-

-estar pessoal. Daí a relação decisiva entre burocracia e alienação. 

Nessa ordem de idéias, a alienação é tão necessária quanto o for a 

burocracia, e não são poucos aqueles que nos afirmam que esta úl-

tima é um aspecto imutável da tecnologia industrial. A burocracia 

garante a separação entre produtor e produto, da mesma forma que 

garante a separação entre homem e natureza por meio do afasta-

mento físico, psíquico e social.  (FARIA, 2009, p. 109) 

A cidadania alarga lugar fundamental na busca de novo padrão que 
devera ir além dos obstáculos do Estado tecnocrático e do Estado liberal. 
Para melhor ampliar esse ponto é correspondente empregar os conjuntos 
de governabilidade e governança. Governabilidade se alude, em princípio, 
Rezende (2004, p. 171) “as categorias sistêmicas mais comuns sob as quais 
se da o treinamento do poder numa sociedade, tais como as peculiares do 
regime político, a configuração de governo, os arrolamentos entre os po-
deres, os aparelhos partidários, o sistema de intermediação de veemência 
corporativista ou pluralista”. Governança, por outro lado, faz reverência 
a disposição governativa em acepção ampla, isto e, competência de ação 
estatal na prática das políticas e na consecução dos alvos coletivos. Aluda-
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-se ao adjacente de organismos e métodos para lidar com a extensão par-
ticipativa e plural da sociedade. Sem abrir mão dos utensílios de controle 
e gerência, o Estado torna-se mais maleável, apropriado de descentralizar 
cargos, dilatar encargos e alargar o universo de atores partícipes. 

A contemporânea anormalidade de legitimidade do Estado desvenda, 
no fundo, a conjuntura da democracia representativa parlamentar clássica. 
Os cidadãos não se adotam mais nas instituições que, por acepção, foram 
por eles designadas, a democracia, especialmente na America Latina, re-
side um empecilho entre os desejos de regressar autoritário e as espaçosas 
transformações institucionais imprescindíveis ao seu aprofundamento. A 
solidificação da democracia não domina ser percebido sem a reparação 
do Estado, Rouban (2010, p. 239) “o resgate da legitimidade do Estado 
transpõe, seguramente, pelo aprimoramento dos aparelhos de governa-
bilidade segundo as categorias históricas e culturais de cada país, a ação 
estatal desvinculada dos conhecimentos de interesse público, bem comum 
e culpabilidade pública perde legitimidade”. Apenas o conhecimento da 
cidadania nos modelos de uma democracia associativa pode contestar as 
constitutivas negativas do modelo representativo, como a fragilidade dos 
estabelecimentos, dos partidos, do aparelho eleitoral e do legislativo, além 
de hipertrofia da autoridade pessoal do presidente. 

Constata-se atualmente o esvaziamento do poder público a inércia na 
prestação de serviços, a falta de caminhos para demonstração de direitos, 
enfim, a omissão do Estado no acolhimento de imperativos fundamen-
tais mediante políticas sociais essenciais. Majorar a eficácia do Estado não 
constitui apenas acrescentar a eficácia da maquina burocrática e completar 
os organismos técnicos de governabilidade. A melhora democrática do 
Estado demanda aprimorar as categorias de governo do aparelho estatal, 
apurando as competências de administração e coordenação, mas especial-
mente redefinindo as afinidades com a sociedade civil mediante a concep-
ção e articulação de canais de negociação entre a coletividade e o Estado.

A essência de caminhos constantes de comercialização junto aos dis-
tintos órgãos do Estado consente a institucionalização da participação 
da cidadania nas disposições governamentais. Distintos países já descre-
vem com a vivência de conselhos, com a participação de representantes 
do governo e da sociedade civil, para a laboração de políticas públicas. 
Abalizam na mesma gerência o funcionamento de câmaras setoriais de 
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comercialização abarcando atores manifestos e autoridades governamen-
tais, bem como os modelos de orçamento participativo na superfície local. 
No padrão representativo, os partidos políticos se regressam para a aqui-
sição e precaução do poder. A crescente profissionalização da política e a 
negociação das empreitadas eleitorais majoram o canal entre mensageiro 
e representados. São as associações, aparelhamentos e oscilações da socie-
dade civil que regam com suas exigências a esfera pública, contestando ao 
poder da mídia, do governo e do mercado. É certo que também advêm 
novos procedimentos de massificação, dificultando a cidadania funcional 
mediante, por modelo, o nexo eletrônico de telespectadores. Uma esfera 
pública democrática agência, porém, uma vida associativa acessível, com a 
regulação da mídia e do negócio.

A democracia estabelece uma cultura política gestada na liberdade, 
o conhecimento de ambiente público não pode mais se restringir a vi-
são liberal de um comércio de julgamentos onde os múltiplos empenhos 
organizados procuram entusiasmar os procedimentos decisórios. No pa-
drão apontado discursivo, de criação habermasiana, Habermas (1997, p. 
180) “o domínio público opera como veemência intermediadora entre as 
investidas acessíveis suscitadas na sociedade civil e as instancias que pro-
nunciam, institucionalmente, as disposições políticas. Não se versa mais 
de um cerceamento do Estado, sem desígnio de captação, mas de um apa-
relho de eclusas entre o Estado e a sociedade”. Ao adaptar as eclusas, as 
absorções acessíveis da sociedade civil completam entusiasmando os em-
penhos decisórios.

Para concretizar esse desempenho integrativo, a cidadania democráti-
ca deve, evidentemente, ser além de um status simplesmente legalístico. É 
cogente que ela se regresse, o componente central de uma cultura política 
compartilhada. Uma coletividade multicultural só pode conservar conec-
tada se a cidadania democrática não se restringir ao espectro liberal dos 
direitos políticos, ampliando para compreender direitos culturais e sociais. 
Se a oscilação socialista, de engenho marxista, completou, quando no 
poder, miscigenando em totalitarismo, o liberalismo amparou ditaduras 
autoritárias e habitua contemplar a democracia de configuração instru-
mental, ela e apropriada enquanto convém a seus empenhos econômicos. 
A democracia, que é uma estima universal, e empregada como sistema de 
idéias de grupos influentes, ora, a democracia não é exclusivamente um 
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regime político com partidos e escolhas livres, especialmente uma forma 
de essência social. 

O Brasil, assim como muitas democracias modernas constituem-

-se do chamado Estado Democrático de Direito. O conceito de 

Estado democrático de direito possui dois componentes-chave: 

democracia e direito e não podem ser separadas. A qualificação 

democrática significa que as características devem ser analisadas à 

luz dos princípios democráticos da liberdade, da participação dos 

cidadãos; a vertente Estado de direito consubstancia-se nos princí-

pios e regras jurídicas, assentado numa juridicidade constitucional. 

A expressão traduz uma confluência de Estado de direito e demo-

cracia traduzindo o imperativo de racionalidade, de funcionalidade 

jurídica e de respeito aos direitos das pessoas. Assegurar um Estado 

democrático de direito, conformado por uma Constituição que 

reflete a aspiração de uma sociedade de pessoas livres e iguais, de 

modo que não apenas o Estado, como organismo, mas também a 

própria sociedade civil sejam integrados pelo primado do direito. 

(NOGUEIRA, 2017, p. 185-202) 

Democracia é uma sociedade aberta, que consente sucessivamente a 
concepção de novos direitos, as oscilações sociais, nas suas batalhas, mo-
dificaram os direitos confessados formalmente em direitos legítimos. Os 
combates por liberdade e igualdade dilataram os direitos civis e políticos 
da cidadania, designaram os direitos sociais, como para mulheres, crian-
ças, idosos, minorias étnicas e sexuais, pelas batalhas ecológicas, o direito 
ao meio ambiente hígido. Os grupos afastados poderiam ser consolados 
mediante políticas individualizadas debatidas publicamente. É sempre por 
meio do debate político que as demandas giram públicas, permitindo que 
“os cidadãos desempenhem a colocação de censura e controle do Estado, 
não só cogita politicamente os múltiplos empenhos e precisões particu-
lares existentes na sociedade” (ALVES, 2013, p. 217). Sujeitos e grupos 
aparelham-se em agregações, movimentos sociais, sindicatos e partidos, 
compondo um contra poder social que restringe o poder do Estado. 

Uma sociedade democrática não detém de cogitar suas separações 
e contestações interiores é esta sempre fissurada ao acréscimo dos di-
reitos existentes e a concepção de novos direitos. A cidadania, aguçada 
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pelos princípios da democracia, se estabelece na concepção de ambientes 
sociais de combate e na definição de instituições constantes para o pro-
cedimento político, constituindo fundamentalmente aquisição e con-
cretização social e política. A cidadania passiva, cedida pelo Estado, se 
distingue da cidadania ativa em que o cidadão, próprio de direitos e 
deveres e necessariamente instituidor de direitos para acender originais 
ambientes de participação política. Inspiram-se na cidadania ativa as es-
colhas de democracia direta fundamentada, Silva (2005, p. 310) “nos 
organismos constitucionais de referendo, plebiscito, iniciativa popular, 
probabilidade de revogação de encargos, requisição de prestação de con-
tas, asseverando assim complementaridade entre representação política 
tradicional e participação popular direta”.

Esse tipo de compreensão, constituída no dinamismo da concepção 
e liberdade de novos sujeitos e novos ambientes públicos, ultrapassaria a 
visão liberal do padrão do cidadão patriota a sugerir para toda a sociedade, 
como se ela navegasse homogênea e unidimensional. A cidadania insinua-
ria, pois a união cogente entre democracia, sociedade pluralista, educa-
ção política e democratização dos meios de diálogo de massa. Se o amplo 
acontecimento político do século xx foi ter estabilizado a democracia, é 
também fato que a legitimação do Estado, com fundamento característi-
co na democracia representativa, se exauriu pelo seu crescente distancia-
mento da multiplicidade absoluta da sociedade. A política subordinou-se 
a capitalização, contida por um setor financeiro que procura fortuna sem 
produção. Nessas categorias, o poder político do Estado não detém de 
submergir legitimidade. Na America Latina, o alargamento econômico 
não amortizou as disparidades sociais, a intensificação ininterrupta da po-
breza e o melancólico espetáculo do infortúnio arrastaram a um procedi-
mento de vulgarização do aborrecimento.

Aos recusados que foram eliminados do mercado de trabalho vem 
acoplar as novas gerações que nele jamais entrarão. O Estado e demo-
crático para as zonas civis do ajuste social e fascista para as zonas brutais 
da supressão social. A igualdade que o liberalismo protege no domínio 
jurídico- político deve ser desenvolvido para os comandos econômicos e 
sociais. Conforme, Pochmann, (2006, p. 116) “solidariedade necessita ser 
exercitada na contenda e não exclusivamente entre iguais, dai a acuidade 
de reivindicar igualdade quando a contestação inferioriza, e o direito a 
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diferença quando a igualdade descaracteriza”. A cidadania ordena novas 
configurações de aparelhamento do Estado democrático, que consentiria 
de ser utensílio predominante de representação das desigualdades socioe-
conômicas para contornar-se utensílio de regulação, norteando as afinida-
des entre os sujeitos sociais com vistas a superação de desigualdades. 

Assim se tem um Estado público regulador, ajuizado pelos cômodos 
cidadãos, a transparência e o controle social do Estado pela sociedade 
civil só podem ser garantidos mediante o acordo das coevas instituições 
com a adoção das estruturas de parecer, referendo, plebiscito e outras 
configurações de participação direta, por meio de estabelecimentos con-
selhistas que facultam enviar até mesmo a estruturação e ao domínio dos 
fundos públicos. 

CONCLUSÃO

A essência de um ambiente público com descentralização estatal é 
qualidade imprescindível da democracia contemporânea, que, suporta 
atualmente uma densa conjuntura de legitimidade, encarar a provocação 
de aprimorar os aparelhos de governabilidade e designar novas compo-
sições de governança é condição para suplantar o colapso atual da de-
mocracia representativa. A recuperação da legitimidade do Estado estar 
sujeito da democratização de suas criações, os parlamentos e os partidos 
políticos submergiram legitimidade ao se limitaram nos padrões insti-
tucionais esquematizados e atinados pela elite política, afastando-se das 
absorções comunicativas originária da coletividade civil. A melhora das 
criações estatais promove, assim, organismos que garantem a participa-
ção direta dos cidadãos.

O controle social tem consistido em tradicionalmente ser tomado 
como a ampliação da competência de influência da sociedade sobre o Es-
tado, com o aumento dos aparelhamentos públicos não-estatais, aparece o 
imperativo de um comando constituído democraticamente para explicar 
e adequar esse terceiro setor. O controle social transpõe a ter duplo cará-
ter,  apurar estruturas de controle da sociedade sobre o Estado e arquitetar 
configurações de controle da sociedade sobre a sociedade, em que são vi-
síveis nos conselhos sociais. A dupla extensão da esfera pública não-estatal  
de um caminho, o controle social do Estado e a ação coletiva para a asse-
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veração de direitos e identidades culturais; de outro, o cultivo de bens e 
serviços públicos depara seu embasamento último e consequente comum 
na importância de cidadania. 

É a cidadania que abastecera a fundamental concepção de uma nova 
institucionalidade política, onde a sociedade civil impendera função cen-
tral na edificação de um recinto público democrático, única fonte presu-
mível de governabilidade e legitimidade do aparelho político. Os lugares 
públicos não-estatais são palcos de negociação entre as criações políticas 
e as questões coletivas, conexo as colocações de governo e a desenho de 
desordem, como intermediações entre o Estado e a sociedade, esses am-
bientes públicos promovem simultaneamente engenhos de aspecto e par-
ticipação. Ambos são cogentes a vivência da democracia nas sociedades 
intricadas e ao domínio democrático do Estado pela sociedade, garan-
tindo-se a declaração do anseio político dos cidadãos, e não somente a 
veemência do negociante ou o anseio do sublime.
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INTEGRALIDADE COMO 
ANALISADOR DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS-SOCIAIS E DOS MODELOS 
DE ATENÇÃO À SAÚDE/DA 
ASSISTÊNCIA EM SAÚDE
Fabiana Nunes Merhy-Silva

Os objetivos do presente artigo-capítulo-intervenção são:
1. Apontar alguns marcos regulatórios e conceituais da integralidade. 
2. Citar alguns debates sobre a temática da integralidade. 
3. Explicitar a centralidade da integralidade na Rede Nacional de Aten-

ção Integral à Saúde do Trabalhador/RENAST-SUS.
4. Apresentar um breve estado da arte sobre a integralidade bem 

como práticas inéditas que estimulam a produção/construção (coletiva) 
da integralidade. 

É o conceito de integralidade da assistência à saúde do indivíduo/pessoa 
que conforma o sistema de saúde como uma rede (Castells, 1999; Fleury, 
2002) de serviços e relações (Santos;Andrade, 2013a:p.23).

1. alguns marcos regulatórios e conceituais da 
integralidade

Alguns marcos regulatórios e conceituais da integralidade são:
•	 Constituição de 1988: art.198, II, da CF55

55 “O que é integralidade? Poderíamos dizer, numa primeira aproximação, que é uma das 
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•	 Art.7o, II, da Lei no 8080/90
•	 Decreto 7.508  art. 20

“Quanto à  integralidade – [que tem sido denominada] de matriz da 
organização do SUS em rede integrada e regionalizada –, o decreto [7.508] dela 
cuidou ao dispor em seu art. 20, que a integralidade se inicia e se completa 
na rede de atenção à saúde mediante referenciamento do cidadão na rede 
regional e interestadual” (Santos e Andrade, 2013b:p.63).

“Outro ponto é o conteúdo da integralidade que surge no decreto 
como a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde – RENASES, 
que compreende todas as ações e serviços que o SUS oferece ao cidadão 
para atendimento da integralidade da assistência à saúde. A integralidade 
está definida na Lei 8.080, de 1990, em seu art. 7o, II, e no decreto, em 
seu art. 20, dando-lhe conteúdo mediante a RENASES. A RENASES 
se constitui na forma de tornar público o padrão de integralidade do SUS 
para com o cidadão. A integralidade tem contornos jurídicos e limites os 
quais devem ser definidos pelo Estado-Sociedade e tornada pública pela 
RENASES” (Santos e Andrade, 2013b:p.63).

1.1. Integralidade é...

Albuquerque e Stotz (2004) apresentam uma versão interessante do 
conceito de integralidade: “(...) integralidade como um princípio pelo qual as 
ações relativas à saúde devem ser efetivadas, no nível do indivíduo e da coletivi-
dade, buscando atuar nos fatores determinantes e condicionantes da saúde, garantin-
do que as atividades de promoção, prevenção e recuperação da saúde sejam integradas, 
numa visão interdisciplinar que incorpore na prática o conceito ampliado de 
saúde” (Albuquerque e Stotz, 2004:p.263. Grifos nossos). 

O conceito ampliado de saúde ao qual aí se referem é o anunciado na 
Carta de Ottawa por considerar o “âmbito da política” como central para a 
garantia da saúde. Em suma, “o princípio da integralidade do SUS diz respeito 

diretrizes básicas do Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Constituição de 1988. De 
fato, o texto constitucional não utiliza a expressão integralidade; ele fala em “atendimento 
integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assis-
tenciais” (BRASIL, 1988, art. 198). Mas o termo integralidade tem sido utilizado corrente-
mente para designar exatamente essa diretriz” (Mattos, 2001:p.39).
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tanto à atenção integral em todos os níveis do sistema, como também à integralidade 
de saberes, práticas, vivências e espaços de cuidado” (Ministério da Saúde, 2007. 
Grifos nossos). 

“A integralidade não é apenas uma diretriz do SUS definida cons-
titucionalmente. Ela é uma “bandeira de luta”, parte de uma “imagem 
objetivo”, um enunciado de certas características do sistema de saúde, de 
suas instituições e de suas práticas que são consideradas por alguns (eu di-
ria, por nós) desejáveis. (...)” (Mattos, 2001: p. 41). Integralidade também 
pode ser vista como princípio integrador de políticas e programas, 
visando a interdisciplinaridade e a intersetorialidade (Pinheiro & 
Mattos, 2001, 2003 e 2005; Vasconcelos & Morgado, 2005).

O princípio da integralidade corresponde a uma das “bandeiras” de luta 
do Movimento Sanitário que atravessa o processo de institucionalização 
da Constituição Federal de 1988, bem como do SUS, – palco da constru-
ção dos sentidos da integralidade que passa pela (re)construção dos senti-
dos do trabalho na produção do cuidado. Este exercício envolve mudan-
ças entre as/nas ações gestor-trabalhador-usuário, principalmente no que 
tange à micropolítica do trabalho (Merhy, 1997; 2002 e 2004), onde o resgate 
da autonomia dos trabalhadores é ponte para que estes se reconheçam en-
quanto sujeitos do processo de trabalho (trabalho vivo)56 contribuindo para 
uma (re)organização do trabalho em saúde [que leve em conta que saúde é uma 
produção que abrange a saúde dos trabalhadores e dos usuários (Merhy-
-Silva, 2012:p.26)].

“No texto constitucional tem-se ainda que o sistema sanitário brasi-
leiro encontra-se comprometido com a integralidade da atenção à saúde, 
quando suas ações e serviços são instados a trabalhar pela promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, com a descentralização e com a participação 
social” [Ministério da Saúde/ PNPS, 2006/2010: p.13].

A “integralidade passou a abranger outras dimensões, aumentando a respon-
sabilidade do sistema de saúde com a qualidade da atenção e do cuidado. A inte-
gralidade implica, além da articulação e sintonia entre as estratégias de produção 

56  O argumento central das discussões em torno do agir em saúde (Merhy et al., 1997; 
Merhy, 2002; Merhy et al., 2004) é que a produção de saúde é atravessada pela micropo-
lítica do trabalho vivo – o qual, precisa ser resgatado. Aqui temos um mix de referenciais 
apropriados pelo “Movimento Sanitário”: a micropolítica tomada de empréstimo do “Movi-
mento Institucionalista”, enquanto a categoria trabalho vivo é oriunda do marxismo. 
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da saúde, na ampliação da escuta dos trabalhadores e serviços de saúde na relação 
com os usuários, quer individual e/ou coletivamente, de modo a deslocar a atenção 
da perspectiva estrita do seu adoecimento e dos seus sintomas para o acolhimento de 
sua história, de suas condições de vida e de suas necessidades em saúde, respeitando e 
considerando suas especificidades e suas potencialidades na construção dos projetos e da 
organização do trabalho sanitário” [Ministério da Saúde/PNPS, 2006/2010: 
p.13. Grifos nossos].

“A integralidade é tomada como eixo para propor e apoiar as necessárias mu-
danças na formação de profissionais, já que implica uma compreensão ampliada da 
saúde, a articulação de saberes e práticas multiprofissionais e interdisciplinares e a 
alteridade com os usuários para a inovação das práticas em todos os cenários de atenção 
à saúde e de gestão setorial” (Ceccim & Feuerwerker, 2004: p.1410).

2. alguns debates sobre a temática da integralidade

Dentre as dimensões que têm sido alvo de debates sobre a temática da 
integralidade situamos: a capacidade das políticas governamentais em produ-
zirem ordenação do sistema de saúde; a organização dos serviços de saúde, 
buscando garantir acesso e resolutividade em cada situação assistencial; a ca-
pacidade dos trabalhadores em saúde de gerar acolhimento e desfragmentar 
o atendimento prestado aos usuários a partir dos saberes e práticas tecidos no 
cotidiano dos serviços (Pinheiro & Mattos, 2001; Cecílio & Merhy, 2003; 
Pinheiro & Mattos, 2003; Ferla, Ceccim & Pelegrini, 2003: p. 62-63).

Ao realizar uma investigação sobre os diversos sentidos do termo in-
tegralidade no contexto da luta pela reforma sanitária no Brasil, Mattos 
identificou pelo menos três conjuntos de sentidos:  [1] “Um primeiro apli-
cado a características de políticas de saúde ou de respostas governamentais 
a certos problemas de saúde. Aqui, a integralidade se referia sobretudo 
(Mattos, 2004: p. 1411) à abrangência dessas respostas governamentais, 
no sentido de articular ações de alcance preventivo com as assistenciais.  
[2] Um segundo conjunto de sentidos era relativo a aspectos da organiza-
ção dos serviços de saúde.  [3] Um terceiro era voltado para atributos das 
práticas de saúde. Ocup[a]-[se] neste texto [Mattos, 2004: p.1411-1416] 
fundamentalmente desse último conjunto de sentidos, embora também 
tangenci[e] alguns dos sentidos relativos à organização dos serviços” (Ma-
ttos, 2004: p. 1412).
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A polissemia atrelada à integralidade, enquanto “imagem-objetivo” 
(Mattos, 2001: p. 41) é também denominada por outros autores-atores 
Saúde Paidéia (Campos, 2000,2003 e 2006; Campos & Onocko Campos, 
2006) –, significando a retomada de um conceito grego que pode ser tra-
duzido por desenvolvimento/“formação integral do ser humano” (Cam-
pos, 2003: p.16).

Cecílio & Merhy (2003) consideram a integralidade do cuidado como 
eixo da gestão hospitalar. Os autores subdividem a integralidade em: 

1. A integralidade do cuidado no hospital: o cuidado como síntese 

de múltiplos cuidados

“(...) o tema da integralidade do cuidado no hospital, como nos 

demais serviços de saúde, passa (...) pelo aperfeiçoamento da coordenação 

do trabalho de equipe como um tema para a gestão hospitalar” (Cecílio & 

Merhy, 2003:p.198-199. Grifos nossos).  

2. O hospital no “sistema de saúde”: o outro ângulo da integralidade

“A integralidade do cuidado de que cada pessoa real necessita 

frequentemente transversaliza todo o “sistema”. Não há integra-

lidade radical sem a possibilidade de transversalidade. A integrali-

dade do cuidado só pode ser obtida em rede. Pode haver algum grau de 

integralidade focalizada quando uma equipe, em um serviço de 

saúde, através de uma boa articulação de suas práticas, consegue 

escutar e atender, da melhor forma possível, (Cecílio & Merhy, 

2003:p.199) as necessidades de saúde trazidas por cada um (Ce-

cílio, 2001). Porém, a linha de cuidado pensada de forma plena atra-

vessa inúmeros serviços de saúde. O hospital pode ser visto como um 

componente fundamental da integralidade do cuidado prestada de 

forma ampliada, como uma estação no circuito que cada indivíduo 

percorre para obter a integralidade de que necessita” (Cecílio & 

Merhy, 2003:p.200. Grifos nossos).

Franco & Magalhães Júnior (2004) propõem a organização das linhas 
de cuidado como uma forma de integralidade na assistência à saúde. “Em 
2003, a questão da integralidade de atenção à saúde, no projeto “BH-VI-
DA:Saúde Integral’”, passa a ser vista sob o aspecto não apenas da organi-
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zação dos recursos disponíveis, mas especialmente do fluxo do usuário para 
o acesso a eles. Para garantir a integralidade é necessário operar mudanças 
na produção do cuidado, a partir da rede básica, secundária, atenção à ur-
gência e todos os outros níveis assistenciais, incluindo a polêmica atenção 
hospitalar” (Franco & Magalhães Júnior, 2004:p.125-126. Grifos nossos). 

“Desenvolver as linhas do cuidado e colocá-las operando é uma inovação nas 
propostas assistenciais do SUS. Sendo uma (...) experiência de radical inte-
gralidade na atenção à saúde, propôs-se organizá-las no ‘BH-VIDA:Saúde 
Integral’, inicialmente nas seguintes áreas: Atenção ao Idoso, Saúde da 
Criança, Saúde Materna, Atenção ao Agudo, Atenção às Doenças Car-
diovasculares e Saúde Bucal” (Franco & Magalhães Júnior, 2004:p.131).

Pinho et al. (2007) realizaram uma revisão importante das diferentes 
“concepções trazidas em parte da literatura da área da saúde acerca do 
conceito de integralidade, que vem fundamentando o saber e o fazer no 
contexto de cuidados à saúde coletiva. [Tomaram] como referência um 
recorte da literatura no período de 1990 a 2006. Evidenciaram pois,  04 
eixos de discussão, sendo eles: [1] integralidade e suas concepções teóri-
co-filosóficas. [2] análise/avaliação da integralidade na saúde coletiva. [3] 
a integralidade como princípio norteador de saberes e práticas no cuida-
do em saúde e [4] a formação profissional na perspectiva do atendimento 
integral [Ceccim & Feuerwerker, 2004]. [Verificaram que] a abordagem 
teórica dos estudos acerca da integralidade não se reduz apenas à atenção 
em saúde nos diferentes níveis de complexidade, mas tem propiciado a 
construção de novos saberes e práticas considerando a dimensão tecno-es-
trutural dos serviços de saúde, das relações interpessoais e dos processos de 
trabalho”  (Pinho et al., 2007: p. 835).

3. renast: retomada do princípio da integralidade no sus?

Por princípio – o da integralidade –, a Rede Nacional de Atenção 
Integral à Saúde do Trabalhador/RENAST-SUS é uma estratégia de 
construção de rede em saúde que se propõe a incluir/incorporar a Saúde do 
Trabalhador no cotidiano do SUS (Merhy-Silva, 2012/2014 a e b:p.69).

A RENAST coloca o princípio da integralidade do SUS e a Saúde do 
Trabalhador no centro das atenções da produção de saúde (Merhy-Silva, 
2011). Explicitar a centralidade da integralidade na RENAST-SUS, re-
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quer deixar claro que tal “centralidade apoia-se na integralidade da aten-
ção à saúde, no trabalho em equipe e no conhecimento do SUS como 
política pública” (Pinheiro et al., 2014:p.319).

Ao demonstrar diversas contribuições de abordagens psicossociais, da 
Clínica Ampliada e do Apoio Matricial (Análise Institucional) no proces-
so de expansão da RENAST-SUS (2001-2011), a avaliação formativa susten-
tada numa pesquisa-intervenção (Merhy-Silva, 2012a) coloca a produção do 
nexo e do pós-nexo causal processos de trabalho e processos saúde-doença 
mental como centro da atenção integral à Saúde do Trabalhador e à Saúde 
Mental. Ao sinalizar um gap assistencial entre a RENAST-SUS e a Rede 
de Atenção Psicossocial/RAPS-SUS [especificamente entre os CERESTs 
(Centros de Referência em Saúde do Trabalhador), as Vigilâncias em Saú-
de e o(s) Centros de Atenção Psicossocial(ais)/CAPS] – não há produção 
do cuidado pós-nexo nos serviços investigados –, o analisador57 pós-nexo58 
marca que a integralidade das ações de prevenção e promoção à saúde, assis-
tência/atenção, vigilância à Saúde do Trabalhador, educação permanente, 
educação popular e controle social em Saúde do Trabalhador requer con-
tinuidade das intervenções tecidas através da RENAST. 

Neste sentido, salientamos alguns de nossos projetos-intervenções 
de pós-doutorado, que  foram propostos e aprovados por vários progra-
mas de Pós-Graduação em Saúde Coletiva e Psicologia (Merhy-Silva, 

57  Nos trabalhos socioanalíticos são privilegiados fatos, falas e acontecimentos que possam 
produzir rupturas nos modos naturalizados de lidar com o cotidiano – ou seja, os anali-
sadores – “acontecimentos; ou fenômenos reveladores e ao mesmo tempo catalisadores; 
produtos de uma situação que agem sobre ela” (Lourau, 1977 e 2004b, p.69; Lapassade, 
1973 e 1979; Rodrigues & Souza,1991; Rodrigues, 1992;1999;2004; Barros & Brasil, 1992; 
Baremblitt, 1998). Os analisadores permitem a análise pois revelam “a especificidade da 
instituição na qual se encontra” (Hess & Authier,1994, p.79) e o “trabalho dos analisadores 
é que precede e funda o trabalho de análise” (Lapassade,1973, p.39). Enquanto dispositivo 
artificial/“natural” ou construído, o analisador – aquilo que produz análise –, por ser a via de 
mediação, facilita a apropriação e popularização da análise (Ardoino & Lourau, 2003, p.24). 
Para uma maior contextualização acerca dos debates e discussões quanto aos analisado-
res, ver Lourau (1977,2004), Baremblitt (1998), Rodrigues (1991,1992,2004), Martin (2004), 
L’abbate (2004), Pereira (2005), Merhy-Silva (2008).

58  Merhy-Silva trabalha a produção do nexo e do cuidado pós-nexo causal, correlacionando 
os processos de trabalho e processos saúde-doença mental como centro da atenção integral 
à Saúde do Trabalhador e à Saúde Mental de trabalhadore(a)s e usuários do SUS, SUAS etc.
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2015; 2015-2016; 2018; 2018-2019) . Estes, serão pauta de nosso pró-
ximo subitem.

4. Apresentação de um breve estado da arte sobre 
a integralidade, bem como práticas inéditas que 
estimulam a produção-construção (coletiva) da 
integralidade

Uma revisão bibliográfica “suficientemente boa” a respeito da temá-
tica da integralidade permite-nos situar tais produções e pesquisas prin-
cipalmente a partir do Laboratório de Pesquisas e Práticas de Integralidade em 
Saúde/LAPPIS sediado no Instituto de Medicina Social da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro/IMS-UERJ e que integra a Rede Multicêntrica 
de Pesquisa Incubadora da Integralidade (Pinheiro; Mattos et al., 2001; Mattos, 
2003; Albuquerque & Stotz, 2004; Pinheiro; Mattos et al., 2003; Mattos, 
2004;  Pinheiro; Mattos et al., 2005a e 2005b; Ministério da Saúde, 2005; 
Henriques, 2005; Silva Junior et al., 2006; Pinheiro; Ceccim; Mattos et 
al., 2006; Pinheiro; Ferla; Mattos et al, 2006; Cecílio e Matsumoto, 2006;  
Pinheiro; Mattos et al., 2007; Spink, 2007;  Pinheiro; Mattos et al., 2008; 
Pinheiro, s/d;  Merhy-Silva, 2011a e 2011b;  Pinheiro et al., 2012; Gomes 
& Koifman, 2012; Pinheiro et al., 2014a; Pinheiro et al., 2014 b; Pinheiro 
et al., 2016; Pinheiro; Gerardt; Asensi et al., 2017). 

Dentre os desafios postos pelo estado da arte sobre integralidade, é 
importante considerar a integralidade como princípio do direito à Saúde; 
a integralidade como meio de concretizar o direito à Saúde; a “integralidade 
como eixo prioritário de uma política de saúde, ou seja, como meio de concretizar 
a saúde como uma questão de cidadania”; a integralidade como fim na produção da 
cidadania do cuidado (Pinheiro, s/d. Grifos de Merhy-Silva, 2018).    

A nosso ver, a integralidade da atenção à saúde  do/no SUS – seja esta 
definida como um princípio que “diz respeito tanto à atenção integral em todos 
os níveis do sistema, como também à integralidade de saberes, práticas, vivências e 
espaços de cuidado” (MS, 2007. Grifos de Merhy-Silva, 2012) ou [integra-
lidade] vista como princípio integrador de políticas e programas, 
visando a interdisciplinaridade e a intersetorialidade (Pinheiro & 
Mattos, 2001, 2003 e 2005; Vasconcelos & Morgado, 2005. Grifos de 
Merhy-Silva, 2016), precisa ser tomada enquanto um “analisador” (Lou-
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rau, 1970 e 1977; Lapassade, 1973; Hess & Authier, 1994; L’abbate, 2004; 
Merhy-Silva, 2008)  dos modelos de atenção à saúde, da organização do 
trabalho e dos processos de trabalho no cotidiano dos serviços. 

Pinheiro et al. (2014a) abordaram práticas de Apoio e a Integralidade 
no SUS como uma estratégia de rede multicêntrica de pesquisa. Os autores 
visaram “compreender, a partir da análise das experiências existentes, os 
mecanismos de inserção desse apoio capazes de considerar os seguintes 
aspectos: 1) os diversos contextos e especificidades locais e regionais do 
território nacional; 2) os desafios concernentes aos objetos específicos da 
programação e das estratégias das políticas de saúde; 3) a materialização da 
integralidade do cuidado como condição de efetivação do direito humano à saúde; 4) 
a relação entre integralidade e apoio como eixo orientador das atividades e ações, que 
permite aproximar as diferentes áreas programáticas e a gestão das políticas de saúde” 
(Pinheiro et al., 2014:p.318. Grifos nossos).

Já o estado da arte/estado do conhecimento sobre políticas públicas e 
sociais (Guimarães, 1986; Gobert & Muller, 1987; Veronese, 1999; Mi-
nistério da Saúde, 2001; Höfling, 2001; Höfling, 2001; Cunha & Cunha, 
2002; Paim, 2003; Souza, 2003a; Souza, 2003b; Ministério da Saúde/PNH, 
2004; Pedrosa, 2004; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome/PNAS, 2004; Ministério da Saúde, 2006; Souza, 2006; Boneti, 
2006; Bosi & Uchimura, 2006: Bosi; Mercado-Martinez et al., 2006; Mi-
nistério da Saúde, 2007; Belloni et al., 2007;  Saadallah, 2007; Merhy-Silva, 
2008a; Merhy-Silva, 2008b; Merhy-Silva & Mourão Vasconcelos, 2008a; 
Merhy-Silva & Mourão Vasconcelos, 2008b; CREPOP-CFP, 2007/2008a; 
CREPOP-CFP, 2008b; Ministério da Saúde, 2009; Santos-Filho, 2009; 
Merhy-Silva, 2009a; Lobato, 2009; Ferreira, 2007/2010; Cruz & Gua-
reschi, 2009/2010; Rodrigues, 2010; Ferreira Neto, 2011; Kind e Ferrei-
ra Neto, 2011; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Saúde; 
Ministério da Previdência Social, 2011; Merhy-Silva, 2011; Ramos & 
Schabbach, 2012; Cruz; Guareschi et al., 2012/2014; Merhy-Silva, 2012a; 
Merhy-Silva, 2013; CREPOP-CFP, 2013a; CREPOP-CFP, 2013b)  tem 
como elemento primordial a necessária e urgente necessidade de promoção 
da intersetorialidade e intrassetorialidade entre políticas públicas-sociais e 
campos, práticas, dispositivos e abordagens psicossociais e transdisciplinares 
na produção de saúde coletiva, na produção de subjetividade(s), de saúde 
mental e de autonomia de e para sujeitos e grupos.
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Este desafio se alinha à construção de clínica ampliada e de apoio ma-
tricial e institucional e à construção de integralidade na produção do cui-
dado-atenção-gestão e ratifica a afirmação de Cecílio & Merhy (2003): 
“A INTEGRALIDADE DO CUIDADO SÓ PODE SER OBTIDA 
EM REDE” (Cecílio & Merhy, 2003:p.199).

Após sintetizar o estado da arte sobre a integralidade, vejamos algu-
mas de nossas práticas inéditas que têm estimulado a produção/construção 
(coletiva) da integralidade.

A seguir, focaremos em nossos Projetos de Pós-doutorado aprovados 
(Merhy-Silva, 2015; 2015-2016; 2018; 2018-2019):

	Produzindo Integralidade das ações entre Políticas Públicas, 

Saúde do Trabalhador e Saúde Mental (Merhy-Silva & UFJF, 

201559; Merhy-Silva & PGBIOS-UFF60, 2015-2016; Merhy-Silva 

& PUC61-Minas, 2018; Merhy-Silva; Programa de Pós-Gradua-

ção em Saúde Coletiva da Faculdade de Ciências Médicas/FCM 

do Departamento de Saúde Coletiva da Universidade Estadual de 

Campinas/UNICAMP, 2018).

	Apoio Matricial e Apoio Institucional: Rede de Suporte Mú-

tuo aos Trabalhadore(a)s-Usuários e Trabalhadore(a)S da Rede 

Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador-Sistema 

Único de Saúde/RENAST-SUS, da Rede de Atenção Psicosso-

cial/RAPS-SUS e do Sistema Único de Assistência Social/SUAS 

[Projeto-intervenção de Pós-doutorado desenvolvido através do 

Departamento de Saúde Coletiva da FCM-UNICAMP (Merhy-

-Silva & Campos, G. W.S.; UNICAMP, 2019)]. 

59  Aprovada para a supervisão do pós-doc com o Dr. Márcio Bastos [Edital PPgSC-UFJF/
PNPD no Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da Universidade Federal de Juiz de 
Fora/UFJF (UFJF, 2015)].

60  Aprovada para a supervisão do pós-doc com o Dr. Túlio Batista Franco (Programa de 
Pós-Graduação em Bioética, Ética Aplicada e Saúde Coletiva/PGBIOS- UFRJ, FIOCRUZ, UERJ 
e UFF,  2015-2016).

61  Aprovada para a supervisão do pós-doc com o Dr. João Leite Ferreira Neto no Progra-
ma de Pós- Graduação Stricto Sensu em Psicologia da PUC-Minas, área de concentração: 
Processos de Subjetivação (Edital  No 03/17 –  Seleção de bolsista do Programa Nacional de 
Pós-Doutorado/PNPD-CAPES, PUC-Minas,2018).
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Os objetivos gerais e específicos destes projetos-intervenções foram:

•	 Produzir integralidade das ações entre políticas públicas, Saúde 

do Trabalhador e Saúde Mental através de pesquisa-intervenção.

•	 Buscar Apoio Institucional à “Rede de Suporte Mútuo aos Tra-

balhadore(a)s-Usuários e Trabalhadore(a)s da Rede Nacional de Atenção 

Integral à Saúde do Trabalhador-Sistema Único de Saúde/RENAS-

T-SUS, da RAPS-SUS e do Sistema Único de Assistência Social/

SUAS” no Departamento de Saúde Coletiva/DSC da Faculdade 

de Ciências Médicas/FCM  da UNICAMP e prestar Apoio Ma-

tricial aos projetos e intervenções do referido departamento e dos 

respectivos sistemas.

Objetivo(s) específico(s):

1.	 a) Especificamente, colaborar no desenvolvimento da pesqui-

sa-intervenção  "Avaliação de implementação do Método Balint Paidéia 

na formação profissional para a Atenção Primária à Saúde/APS"62 (Cam-

pos, 2018) vinculado ao Grupo de Pesquisa “Coletivo de Estudos 

e Apoio Paidéia” do DSC-FCM-UNICAMP.

a.1.1. Coavaliar a implementação e o impacto do Método Balint 

Paidéia na formação profissional para a APS (Starfield, 2002) por 

meio da implementação de um Curso de Especialização em Saúde da 

Família em dois municípios brasileiros.

a.1.2. Disponibilizar e intervir com os dispositivos que compõem a 

“Rede de Suporte Mútuo aos Trabalhadore(a)s-Usuários e Trabalhadore(a)

s da RENAST-SUS, da RAPS-SUS e do SUAS” para qualificar a 

APS (Núcleos de Apoio à Saúde da Família/NASFs e Estratégia de 

Saúde da Família/ESF em Campinas-SP), a RAPS, a RENAST e 

a rede SUAS em Juiz de Fora-Minas Gerais. 

1. b) Avaliar o processo de institucionalização da “Rede de Suporte 

Mútuo aos Trabalhadore(a)s-Usuários e Trabalhadore(a)s da RENAST-

62  Projeto do supervisor, Dr. Gastão Wagner de Sousa Campos, aprovado e financiado pelo 
CNPQ, chamada MS-SCTIE-Decit/CNPQ no 12/2018 – Pesquisas de inovação em saúde).
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-SUS, da RAPS-SUS e do SUAS” na luta pela Saúde Mental do(s/

as) Trabalhador(es/as) pré e pós-nexo causal como inovação na for-

mação em saúde.

b.1. Co-avaliar, junto ao Coletivo Paidéia (UNICAMP) o Apoio 

Matricial entre redes [a já citada, a RENAST-SUS, a RAPS-SUS, 

a rede de Atenção Básica (nos NASFs) e a rede SUAS].

2.	 Apoiar matricialmente a construção de integralidade entre a Polí-

tica Nacional de Saúde Mental (Ministério da Saúde, 2001), a Política 

Nacional de Humanização da Atenção e Gestão/HumanizaSUS (Mi-

nistério da Saúde, 2004), a Política Nacional de Promoção da Saúde 

(Ministério da Saúde, 2006a), a Política Nacional de Atenção Básica 

(Ministério da Saúde, 2006b), a Política Nacional de Educação Per-

manente (Ministério da Saúde, 2009   a), a Política Nacional de Ges-

tão Estratégica e Participativa no SUS – ParticipaSUS (Ministério da 

Saúde, 2009b), a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho/do 

Trabalhador (Ministério da Saúde et al, 2011),  entre outras.

3.	 Promover integralidade das ações de prevenção e promoção à 

saúde de trabalhadore(a)s e usuários da RAPS-SUS  e da RE-

NAST-SUS.

4.	 Apoiar processos de implementação de políticas públicas e so-

ciais através de dispositivos e abordagens psicossociais63 e estraté-

gias de empoderamento (Vasconcelos, 2003) de usuários-trabalha-

dore(a)s e trabalhadore(a)s do SUS e do SUAS.

63  Abordagens psicossociais como “uma área de conhecimento cujo objeto é a interseção 
de fenômenos psicológicos, sociais, biológicos e ambientais, formando um campo aplica-
do – ou seja, que [se] utiliza de conhecimentos das ciências básicas com claros objetivos 
de [sentir]-pensar, planejar [e] executar intervenções nos vários campos profissionais ou 
de política pública envolvidos” (Vasconcelos, 2008c:p.13.Grifo nosso). A pluralidade, mul-
tidimensionalidade e inter(trans)disciplinaridade que caracterizam o “campo das aborda-
gens psicossociais”  justifica a nomeação do campo no plural, sendo este atravessado por  
diferentes paradigmas e “marcado inexoravelmente por um engajamento ético e político 
nas lutas dos vários movimentos sociais populares e seus projetos históricos, bem como 
na construção de políticas sociais universais e marcadas pelos princípios da integralidade, 
intersetorialidade e ampla acessibilidade, como direito do cidadão e responsabilidade do 
Estado” (Vasconcelos, 2008c:p.13). 
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5.	 Através do Apoio Matricial e da Clínica Ampliada propiciar a 

prática de abordagens psicossociais para ampliar o controle e a par-

ticipação social para o fortalecimento do SUS e monitoramento 

das políticas públicas na saúde.

6.	 Construir educação permanente e educação popular em saúde na 

integração ensino-serviços [Incluindo Comissão de Integração En-

sino-serviço (Portaria GM/MS no 1.996, de 20 de agosto de 2007)].

7.	 Demonstrar que, ao desenvolver apoio matricial e institucional 

com aluno(a)s-trabalhadore(a)s, usuários-trabalhadore(a)s e traba-

lhadore(a)s de CERESTs-RENAST e CAPS-RAPS, se produz 

cuidado na linha de produção em saúde mental do(a)s trabalhado-

re(a)s, a fim de transformar indicadores de adoecimento em saúde 

mental do trabalhador em integralidade de ações em saúde do tra-

balhador.  Esta integração ensino-serviço(s) alia intervenções e su-

pervisões socioanalíticas64 na construção da clínica ampliada e 

64  As supervisões socioanalíticas também tem sido um dispositivo potente na construção 
do Apoio Matricial em saúde (Campos, 1998; 1999;2001; 2003;Campos e Domitti, 2007; 
MS, 2004). Além das já enfatizadas supervisões administrativas (visando monitoramento de 
ações/resultados) e supervisão técnica/profissional (“visando o aprimoramento teórico, téc-
nico e operativo, e o estudo de casos de usuários e de situações coletivas”) já em andamen-
to, tais dispositivos devem ser capazes também de viabilizar a supervisão estratégica (“que 
problematiza a inserção da equipe e dos serviços no âmbito mais amplo dos caminhos es-
tratégicos da política setorial específica e da rede de outras políticas e programas de outras 
áreas”); a supervisão institucional (“que busca elaborar os conflitos, as relações de poder e 
os atravessamentos que perpassam as equipes e os serviços”); e o que os autores chamaram 
de “supervisão de suporte pessoal” (no sentido de buscar elaborar o sofrimento psíquico do 
trabalho entre os membros das equipes). De acordo com os apontamentos levantados por 
estes autores, vale lembrar que a supervisão socioanalítica (Martin, 2000; Martin, 2004) é 
composta pelo campo de análise e campo de intervenção e que para ilustrar esta ideia de 
enquadramento da supervisão socioanalítica, Martin (2000) recorre ao que acontece com as 
bonecas russas que se vão encaixando umas dentro das outras para referir-se aos enquadres 
(socianalítico, das instituições que estão sendo analisadas, da supervisão, etc.). Merhy-Silva 
(2006a) marca que as dimensões da(s) intervenção(ões) envolve a dimensão socianalítica 
da “super-visão(?)” [que é atravessada por diferentes implicações ao apontar a supervisão 
como instituição (Coimbra;Benevides-Barros & Lobo, 1991)]; a dimensão da gestão (que 
abarca o espaço de gestão como intervenção) e a dimensão pedagógica (que combina au-
toanálise com auto-co-gestão). Frente à complexidade do trabalho em saúde, as supervisões 
socioanalíticas (= Análise Institucional Interventiva e Análise Institucional Socio-histórica) 
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compartilhada, visando integrar atenção, gestão [do 
trabalho/produção, do ambiente, da saúde, da assistên-
cia; (gestão de pessoas); gestão em redes65 (Pinheiro & 
Mattos, 2006)] e do conhecimento no cotidiano 
dos serviços (Merhy-Silva, 2011; 2012/2014 a e b; 
2013; 2018 a, b e c; Merhy-Silva & Campos, G. W.S.,  
2018-2019;   Merhy-Silva; Campos, G. W.S. & Vas-
concelos, Ed. M., 2019;   Merhy-Silva & Campos, G. 
W.S., 2019 b).

Cabe salientar que ainda que nosso trabalho e rede tenham sido cons-
truídos sem financiamento ao longo do doutorado (2001-2011) e que te-
nha tido a proeza de ter sido aprovado em “lugares de ponta de pesquisa” 
no país, até o momento não conseguimos financiamento para continuar a 
desenvolvê-lo pela via de nenhum dos pós-doutorados nos quais fui apro-
vada, ainda que haja plena coerência entre a pesquisa-intervenção e os 
projetos aprovados com as necessidades de saúde (do trabalhador e saúde 
mental) de usuários e trabalhadore(a)s dos serviços e sistemas e que traba-
lhe no empoderamento e produção de cuidado deste(a)s na apropriação de 
políticas públicas e sociais. 

5. considerações finais

Por fim, cabe assinalar que a “Universalidade, integralidade e equi-
dade da atenção constituem um conceito tríplice, entrelaçado, quase um 
signo, com forte poder de expressar ou traduzir de forma muito viva o 
ideário da Reforma Sanitária brasileira” (Cecílio, 2003:p.113).

tem sido um excelente dispositivo para a capacitação, educação permanente e educação 
continuada das/nas equipes dos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador/CERESTs 
, dos/nos Centros de Referência (Especial) em Assistência Social/CR(E)ASs (Vasconcelos & 
Morgado, 2005:p.43) e na produção de articulações entre os serviços – SUS e SUAS/Sistema 
Único de Assistência Social) –, e entre trabalhadore(a)s e trabalhadore(a)s-usuários destes 
serviços (Merhy-Silva, 2008a;2008b;2012). 

65  Sobre as implicações da integralidade na gestão da saúde ver Pinheiro & Mattos, 2006.
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Concordamos com Cecílio (2003) ao considerar que a integralidade 
e a equidade só são possíveis se a universalidade do acesso for garantida66. O 
autor dá ênfase a “esses dois conceitos porque [crê] que a integralidade 
e a equidade, enquanto objetivos da atenção em saúde, vão além do 
simples “consumo” ou acesso a determinados serviços e nos remetem 
ao campo da(s) micropolítica(s) de saúde e suas articulações, fluxos 
e circuitos. Estes, afinal, configuram uma “macro” política de saúde 
que, por convenção (...) temos chamado de “sistema de saúde” (Cecí-
lio, 2003:p.113. Grifos nossos).

Na produção do cuidado, Merhy-Silva (2011; 2012/2014 a e b; 2013; 
2018 a, b e c; Merhy-Silva; Campos, G. W.S.; Vasconcelos, Ed. M., 2019; 
Merhy-Silva; Campos, G. W.S.; 2019) tem contribuído para ampliar a 
integralidade em rede e entre redes, serviços, sistemas, políticas públicas 
e sociais; partindo das necessidades (reais) de saúde (Heller, s/d; Cecílio 
& Matsumoto, 2006; Mattos, 2005) do(a)s trabalhadore(a)s dos serviços, 
bem como dos usuários destes.

A nosso ver, a integralidade da atenção à saúde  do/no SUS– seja 
esta definida como um princípio que “diz respeito tanto à atenção integral 
em todos os níveis do sistema, como também à integralidade de saberes, práticas, 
vivências e espaços de cuidado” (Ministério da Saúde, 2007. Grifos nossos) ou 
[integralidade] vista como princípio integrador de políticas e progra-
mas, visando a interdisciplinaridade e a intersetorialidade (Pinhei-
ro & Mattos, 2001, 2003 e 2005; Vasconcelos & Morgado, 2005), precisa 
ser tomada enquanto um “analisador” (Guattari, s/d; Lourau, 1970 e 
1977; Lapassade, 1973; Hess & Authier, 1994; L’abbate, 2004; Merhy-
-Silva, 2008) dos modelos de atenção à saúde/da assistência em saúde/mo-

66  Nessa direção, Merhy-Silva (2012) não apenas evidenciou a falta de cuidado aos traba-
lhadore(a)s que atuam na RENAST-SUS, mas produziu cuidados com este(a)s, bem como 
com os usuários do SUS e do SUAS. Tal produção de cuidado aos cuidadores produziu inte-
gralidade em rede e entre redes e a integralidade e a equidade só foram possíveis pois, ao 
identificar que os próprios trabalhadore(a)s de CERESTs e das Vigilâncias à Saúde (braços 
técnicos que compõem a RENAST-SUS, não estavam tendo acesso a um dos princípios do 
SUS, – a universalidade –; a pesquisadora-interventora prestou apoio matricial e institu-
cional a este(a)s trabalhadore(a)s da RENAST que não estavam tendo a universalidade do 
acesso à Saúde do Trabalhador garantida. Portanto, a integralidade do cuidado se efetuou 
com a afirmação [e defesa] dos direitos humanos (Pinheiro et al., 2017:p.111)  e do direito 
à Saúde (Mental) do Trabalhador da RENAST.
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delos (socio)assistenciais, da organização do trabalho e dos processos de 
trabalho no cotidiano dos serviços (Merhy-Silva, 2018). 

Enfatizamos ainda o analisador dinheiro/falta de financiamento de 
pesquisas-intervenções que trabalhem de fato com apoio matricial e insti-
tucional entre sistemas, serviços e redes.
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE PROTEÇÃO A MULHER.
Carlos Alberto Ferreira dos Santos
Ronaldo Alves Marinho da Silva 

1   INTRODUÇÃO

No Brasil, em 2018, foram registrados 1.173 casos de feminicídios, 
um aumento de 12% em relação ao ano de 2017 (G1, 2019). Esse dado 
estatístico é preocupante e merece a atenção do Poder Público, pois, antes 
de serem assassinadas, as mulheres sofrem com uma escala crescente de 
tipos de violência, denominada pela doutrina de violentômetro: que vão 
desde a chantagem e mentira, passando pelas ofensas verbais e humilha-
ções até as agressões físicas que pode levar a morte (OTONI, 2018).

Para se enfrentar a problemática da violência de gênero foi criado no 
Brasil, no ano de 2018, com o Decreto nº 9.586, o Sistema Nacional de 
Políticas para as Mulheres e o Plano Nacional de Combate à Violência 
Doméstica, dispondo no artigo 1º o seu principal objetivo que é “ampliar 
e fortalecer a formulação e a execução de políticas públicas de direitos das 
mulheres, de enfrentamento a todos os tipos de violência e da inclusão das 
mulheres nos processos de desenvolvimento social, econômico, político e 
cultural do País” (BRASIL, 2018).

Esse é o tema central deste trabalho, identificar políticas públicas di-
recionadas ao enfrentamento da violência doméstica por meio da educa-
ção, prevenção e sensibilização para quebrar esse ciclo cultural, histórica 
e estrutural que afeta o desenvolvimento social da mulher, um problema 
de todos e todas.
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Diariamente, os meios de comunicação divulgam atos violentos con-
tra mulheres, sendo que a maioria desses casos são enquadrados como 
violência doméstica, segundo dados estatísticos apresentados no decorrer 
da pesquisa acadêmica. Diante dessa perspectiva na vida das mulheres, as 
maiores vítimas de violência doméstica, o problema central dessa pesquisa 
é saber se as políticas públicas têm se mostrado ineficientes no combate à 
violência doméstica no Brasil e, caso contrário, quais mudanças podem ser 
estabelecidas para que de fato haja efetividade no enfrentamento ao ciclo 
de violência doméstica?

Importante informar que a presente pesquisa foi produzida com base 
em diversas referências bibliográficas e conhecimentos advindos de diver-
sas experiências do campo jurídico e acadêmico. Sendo assim, a pesquisa 
é quali-quantitiva, pois há diversas opiniões que versam sobre violência 
doméstica e dados estatísticos que comprovam os altos índices de mu-
lheres violentadas no Brasil. O método principal foi o dedutivo, já que se 
inicia com pressupostos gerais (doutrina, jurisprudência etc) e chega-se as 
particularidades da temática abordada.

Destarte, a pesquisa acadêmica é importante tendo em vista os dados 
estatísticos que indicam ser a mulher a maior vítima de violência domés-
tica, exigindo o reconhecimento social do problema, fomentando o senso 
crítico que viabilize mudanças de concepções sobre o tema, novas estra-
tégias que visem enfrentar o machismo, o sexismo tão presente em nos-
sa sociedade, viabilizando maior dignidade e uma vida equilibrada e sem 
opressão para todas as mulheres. 

2 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA TEM GÊNERO: OS 
ALARMANTES DADOS ESTATÍSTICOS DO BRASIL

A violência doméstica no Brasil tem gênero e isso é comprovado atra-
vés das pesquisas desenvolvidas no país, a exemplo da pesquisa realizada pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP).  Essa pesquisa concluiu que 
são os cônjuges, companheiros, namorados os maiores autores das agressões 
que vitimaram as mulheres. Ressalta-se que 42% das vítimas informaram que 
o local de violência foi na sua própria residência (CERQUEIRA et al, 2019).

A Câmara dos Deputados produziu outra pesquisa importante sobre 
o tema, a partir das matérias veiculadas pela imprensa brasileira entre os 
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meses de janeiro e novembro de 2018, e encontrou a mesma situação que 
comprova as características deste problema, doméstico, sexista e estrutural 
(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2018):

Entre os meses de janeiro e novembro de 2018, a imprensa bra-

sileira noticiou 14.796 casos de violência doméstica em todas as 

unidades federativas. 

Os maiores agressores das mulheres ainda são os companheiros 

(namorados, ex-esposos) correspondendo a 58% dos casos de 

agressão. Os outros 42% ficam na conta dos pais, avôs, tios e pa-

drastos. 

A maioria das vítimas (83,7%) possui entre 18 e 59 anos de idade, 

sendo que a margem que mais concentra a idade das vítimas é en-

tre 24 e 36 anos. Ou seja, são mulheres jovens adultas que vivem 

relacionamentos afetivos que desbocam no abuso físico. Cerca de 

1,4% das vítimas tinham menos de 18 anos na época da agressão. 

Já aquelas com mais de 60 anos de idade correspondem a 15% das 

vítimas de violência doméstica.

Tendo em vista essa característica sobre a localidade onde ocorrem 
nesse tipo de violência, Daniel Cerqueira e os demais pesquisadores de-
monstram uma justa preocupação com a flexibilização da posse e porte 
de armas de fogo que pode potencializar esse fenômeno, dado o poder de 
letalidade que essa arma possui:

Tendo em vista a centralidade que a violência contra a mulher as-

sumiu no debate público da sociedade brasileira, bem como os de-

safios para implementar políticas públicas consistentes para reduzir 

este enorme problema, causa preocupação a flexibilização em cur-

so da posse e porte de armas de fogo no Brasil. Apenas em 2017, 

mais de 221 mil mulheres procuraram delegacias de polícia para 

registrar episódios de agressão (lesão corporal dolosa) em decor-

rência de violência doméstica, número que pode estar em muito 

subestimado dado que muitas vítimas têm medo ou vergonha de 

denunciar. Considerando os altíssimos índices de violência do-

méstica que assolam o Brasil, a possibilidade de que cada vez mais 
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cidadãos tenham uma arma de fogo dentro de casa tende a vulne-

rabilizar ainda mais a vida de mulheres em situação de violência 

(2019, p. 42).

Entretanto, sabemos que há uma subnotificação dos casos de femi-
nicídio e falta precisão nesses dados, visto que os registros nas polícias 
podem não trazer embutida a qualificadora do feminicídio, em virtude da 
Lei do Feminicídio ser relativamente nova. 

Entretanto, a literatura internacional indica que a maioria das mortes 
violentas intencionais tem seu locus a residência das vítimas e são prati-
cadas por pessoas conhecidas ou mesmo íntimas das vítimas, indicando 
que a “taxa de incidentes letais intencionais contra mulheres que ocorrem 
dentro das residências é uma boa proxy para medir o feminicídio” (CER-
QUEIRA et al, 2019, p.40).

Portanto, somando-se o local das ocorrências e o fato de que há uma 
baixa notificação dos casos de violência doméstica contra a mulher, a fle-
xibilização do acesso à arma de fogo faz aumentar a quantidade delas nas 
mãos de maridos/companheiros/namorados o que pode ampliar os índices 
de feminicídio no Brasil, dado o seu poder letal.

Este não é um problema novo, a violência doméstica sempre esteve 
presente na sociedade, mas era tratado como um problema privado, não 
havia dados estatísticos e muitos acreditavam ser algo normal e aceitá-
vel. O “Panorama da violência contra as mulheres no Brasil: indicadores 
nacionais e estaduais”, publicado pelo Senado Federal, nos relata que o 
início das lutas dos movimentos feministas contra a violência de gênero 
remonta a década de 1970:

A violência contra as mulheres passou a ser visibilizada como um 

problema público apenas em meados da década de 1970. A par-

tir de um cenário em que a violência contra as mulheres era visto 

como um problema privado, inclusive se considerando “aceitável” 

que maridos ou ex-maridos assassinassem mulheres em “defesa 

da honra”, passou-se a denunciar e promover ações diretas para 

enfrentar essa violência. Contudo, esse enfrentamento não foi as-

sumido pelo Estado desde o início, restringindo-se a iniciativas 

implementadas pela sociedade civil organizada à época, mais espe-

cificamente pelos movimentos feministas (2018, p. 17).
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O movimento foi se consolidando nas décadas seguintes e culminou 
com o protagonismo do Brasil na Convenção de Belém do Pará em 1994, 
um compromisso assumido na Declaração para a Erradicação da Violência 
contra a Mulher, aprovada na Vigésima Quinta Assembleia de Delegadas 
da Comissão Interamericana de Mulheres (OEA, 1994). 

Foram anos de muitas lutas contra o sistema patriarcal brasileiro, tanto 
que apenas em 2006 entrou em vigor Lei nº 11.340, mais conhecida como 
“Lei Maria da Penha”, que tratou de foram mais ampla o problema, esta-
beleceu critérios para definir o conceito de violência e destacou a violên-
cia doméstica como uma violência de gênero, um crime que precisava ser 
enfrentado para diminuir a impunidade e a dor das vítimas, contribuindo 
de forma significativa para a publicação de dados estatísticos anuais que 
demonstram o sofrimento imposto as mulheres diariamente e também a 
punição para os agressores/criminosos.

Importante também destacar a importância da senhora Maria da Pe-
nha Maia Fernandes na luta contra a violência doméstica, esclarece Maria 
Berenice Dias acerca da ilustre homenageada com a Lei nº 11.340/2006:

Quando o Presidente Lula sancionou a Lei 11.340/06, chamou-a 

de Lei Maria da Penha e disse: Esta mulher renasceu das cinzas 

para se transformar em um símbolo de luta contra a violência do-

méstica no nosso país.

Mas não foi somente a referência presidencial que justifica por que 

a lei é chamada Maria da Penha. A sua origem é dolorosa. Maria da 

Penha Maia Fernandes foi mais uma das tantas vítimas de violência 

doméstica deste país. Farmacêutica, era casada com um professor 

universitário e economista. Viviam em Fortaleza, Ceará e tiveram 

três filhas. Por duas vezes, seu marido tentou matá-la. Na primeira 

vez, em 29 de maio de 1983, simulou um assalto fazendo uso de 

uma espingarda. Como resultado ela ficou paraplégica. Após al-

guns dias, pouco mais de uma semana, em nova tentativa buscou 

eletrocutá-la por meio de uma descarga elétrica enquanto ela to-

mava banho (2013, p. 15). 

Cabe destacar que Maria da Penha continua sendo atuante na luta 
contra a violência contra as mulheres. Em entrevista para a Revista Veja, 
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publicada em 04 de abril de 2019, Maria da Penha falou sobre a sua parce-
ria com a ONG Visão Mundial:

A ideia é educar meninos e meninas, desde a infância, em escolas, 

sobre os malefícios do machismo. Por meio de contação de histó-

rias, música, cordéis e outras atividades lúdicas, queremos ajudar as 

crianças a identificar quando há agressões dentro de casa e a com-

preender que o único culpado por isso é o pai. Além disso, espe-

ramos que os filhos compartilhem o que ocorre com professoras 

capacitadas para orientá-los, junto com as mães.

A educação é um ponto importante para efetivar mudanças de para-
digmas vinculadas ao tratamento dado as mulheres, com isso aprender na 
infância que machismo é algo errado, possibilita que na fase adulta haja 
um comportamento em que se preza o respeito pelas mulheres. 

Homens conscientes com os malefícios do machismo, promovem 
uma sociedade mais igualitária, já que compreendem que deve respeitar 
os ditames da Constituição Federal de 1988, em que é preconizado que 
todos são iguais. Sendo assim, para se chegar a um nível de igualdade entre 
todos, deve haver políticas públicas que efetivem a equidade de gênero na 
sociedade e isso contribuirá para que haja respeito dos homens para com 
as mulheres.

3 POLÍTICAS PÚBLICAS IMPLEMENTADAS NO BRASIL 
PARA PROTEGER A MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA  

As políticas públicas decorrem da iniciativa do Estado para trazer 
mudanças que sejam benéficas para a sociedade. No que se relaciona ao 
conceito de políticas públicas, o SEBRAE MG (2008, p.5-6), com a obra 
“Políticas Públicas: conceitos e práticas”, informa:

[...] as Políticas Públicas são a totalidade de ações, metas e planos 

que os governos (nacionais, estaduais ou municipais) traçam para 

alcançar o bem-estar da sociedade e o interesse público. É certo 

que as ações que os dirigentes públicos (os governantes ou os to-
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madores de decisões) selecionam (suas prioridades) são aquelas que 

eles entendem serem as demandas ou expectativas da sociedade. 

Ou seja, o bem-estar da sociedade é sempre definido pelo gover-

no e não pela sociedade. Isto ocorre porque a sociedade não con-

segue se expressar de forma integral. Ela faz solicitações (pedidos 

ou demandas) para os seus representantes (deputados, senadores 

e vereadores) e estes mobilizam os membros do Poder Executi-

vo, que também foram eleitos (tais como prefeitos, governadores e 

inclusive o próprio Presidente da República) para que atendam as 

demandas da população.

Compreende-se, a partir desse conceito, que as políticas públicas de-
vem estar diretamente ligadas às demandas da sociedade, significa dizer 
que o Poder Executivo criará criar objetivos, metas e ações que trarão 
melhorias para a população, com vista a resolver um problema público. 
Diante dessa perspectiva, com a gravidade da situação das mulheres víti-
mas de violência, criar políticas públicas para coibir a violência de gênero 
é imprescindível para trazer dignidade ao sexo feminino que constante-
mente sofre agressões.

Grasielle Borges Vieira de Carvalho enfatiza a importância de se 
construir políticas públicas direcionadas a proteção da mulher:

Nesta linha, a compreensão e exigência da formulação de políticas 

públicas de proteção às mulheres deve ser prioridade do Estado. 

Todavia, tal medida tem poucas chances de eficácia se não hou-

ver, de igual maneira, um foco no agressor. Deve-se vislumbrar a 

finalidade preventiva da punição, por meio da conscientização e 

tentativa de reeducação do autor da violência doméstica, uma vez 

que o simples afastamento do lar e da família, não evita que outras 

agressões aconteçam. O melhor caminho é a implementação de 

políticas públicas direcionadas ao autor, visando evitar a reincidên-

cia (2018, p. 21). 

Um dos caminhos apontados por Grasielle Borges Vieira de Carvalho 
(2018) para criação de políticas públicas para combater a violência contra 
mulher é direcioná-las para o autor da agressão. Mudar o pensamento ma-
chista do homem que violenta a mulher é um grande passo na ruptura dos 
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altos índices de mulheres agredidas, já que os agressores podem propagar a 
sua mudança de pensamento entre os que convivem ao seu redor.

Em entrevista concedida a jornalista Clara Cerioni (2019) para a Re-
vista Exame, Samira Bueno, diretora-executiva do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, fala sobre os dados apresentados relativos a violência 
contra a mulher, asseverando:

Tudo é muito insuficiente, que nem a palavra insuficiente dá conta 

de descrever a postura do Estado. Se você for olhar para a magni-

tude dos dados da violência apontados no relatório, a maior parte 

delas não conseguiu ter nenhuma reação e denunciar.

Nós não conseguimos entender o quão violento é simplesmente 

existir como mulher no Brasil. É violência no ônibus, no trem, em 

casa. E qual a resposta que o Estado nos dá? Poucas. No caso do 

transporte público, a postura foi criar um vagão rosa. Assim, você 

segrega a mulher no espaço público porque não consegue dizer 

para o homem que o que ele faz é errado.

Faltam todos os tipos de equipamentos institucionais. Hoje, apenas 

8% dos municípios têm Delegacia da Mulher, os funcionários fa-

lam uma língua de difícil acesso, não tem atendimento psicossocial 

amplo.

Além disso, ainda falta uma reflexão mais ampla de violências que 

ficam invisíveis. A única resposta é reativa e só vem depois de al-

gum escândalo. Apesar de termos lei para tudo [Maria da Penha, 

importunação sexual, estupro], são todas leis de enfrentamento, 

que são necessárias, mas não garantem a punição, a ressocialização, 

nem mesmo a proteção da mulher.

Afirma-se que a fala de Samira Bueno é pertinente, pois muitas leis 
são pensadas apenas como forma de punição, mas deve-se pautar também 
por fomentar mudanças reais no comportamento agressivo dos homens. 
Leis tem surgido constantemente no ordenamento jurídico brasileiro, tais 
como: Lei nº 13.104/2015 (feminicídio); Lei nº 13.718/2018 (importu-
nação sexual), dentre outras. Mas, o foco da legislação deve se atentar 
não apenas em punir, mas também proteger as vítimas e possibilitar uma 
reflexão dos agressores e, com isso, buscar a reintegração social, afastando 
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a reincidência, pois promoveu a reeducação do ofensor para a proteção dos 
direitos da mulher.

Ressalta-se que os dados preliminares ainda não indicam o acerto do 
Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica, pois ele foi imple-
mentado em 2018 (Decreto nº 9.586), mas o caminho está sendo trilhado 
e cabe destacar a sua finalidade no combate à violência doméstica, confor-
me esclarecimento no artigo do 6º da supracitada legislação:

O Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica contra a 

Mulher - PNaViD é o conjunto de princípios, diretrizes e objeti-

vos que norteará a estratégia de combate à violência doméstica a ser 

implementada pelos três níveis de governo, de forma integrada e 

coordenada, com vistas à preservação da vida e à incolumidade físi-

ca das pessoas, à manutenção da ordem pública, ao enfrentamento 

à violência doméstica e à sua prevenção e ao apoio às mulheres 

vitimadas.

§ 1º O PNaViD visará também à criação de estruturas de apoio e 

de atendimento, à coordenação da recuperação dos agressores, à 

qualificação dos profissionais que lidam com a violência doméstica 

contra a mulher, ao engajamento da sociedade e à transparência e à 

publicidade das boas práticas.

§ 2º O PNaViD se integrará às políticas em curso, especialmente 

àquelas cujo desenvolvimento impactará nas ações de segurança 

pública, saúde, educação, justiça e assistência social e nas políticas 

setoriais que tangenciam a equidade de gênero, observada a trans-

versalidade, com vistas à promoção de um ambiente sem discrimi-

nação e seguro para todos.

Evidencia-se que o Plano Nacional de Combate à Violência Domés-
tica demonstra que há estratégias que podem sim trazer mudanças benéfi-
cas no que concerne ao enfrentamento da violência doméstica, dentre elas 
a participação ativa dos três níveis de governo e a importância de construir 
políticas públicas interdisciplinares e holística, com foco também na recu-
peração dos agressores.

Em relação a recuperação dos agressores, cabe destacar os grupos re-
flexivos, que vem a ser uma forma de propagar por meio da educação uma 
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ruptura nos atos de violência de gênero. Esclarece o IBDFAM – Instituto 
Brasileiro de Direito de Família (2018) sobre diversas experiências dos gru-
pos reflexivos para autores de violência doméstica no território brasileiro:

O trabalho parte da premissa de que muitos homens produzem 

violência sem compreendê-la como tal. “Devido à divisão de pa-

péis imposta culturalmente pela sociedade, aos homens cabe o 

exercício do poder e da dominação. É aí que nasce a violência. E a 

violência, para muitos, passa despercebida, pois é entendida como 

um comportamento natural daquele que tem o papel de domina-

dor”, diz a juíza Madgéli Frantz Machado, titular do 1º Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, do Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que implantou, em 2011, o 

Grupo Reflexivo de Gênero em Porto Alegre. “Observou-se que 

somente a punição para esses homens não estava inibindo a prática 

de novas violências. Então, com a psicóloga Ivete Vargas, demos 

início a esse desafio. Abrir espaço para uma verdadeira transfor-

mação de pensamentos e comportamentos”, recorda a magistrada.

O trabalho também é desenvolvido no Distrito Federal e em di-

versos estados, como São Paulo, Rio Grande do Norte, Paraná, 

Rondônia e Minas Gerais e estima-se que o índice de reincidência 

é baixo. A experiência de Porto Alegre, que já atendeu aproxima-

damente 500 homens, tem índice de reincidência inferior a 3%. 

É perceptível com a análise do IBDFAM que nos casos citados acima 
há uma efetividade no trabalho desenvolvido nos grupos reflexivos para 
autores de violência doméstica, isso quer dizer que uma ampliação dessas 
iniciativas poderia promover uma grande diminuição nos casos de violên-
cia doméstica, mesmo por que os agressores podem propagar os conheci-
mentos adquiridos para os que pertencem ao seu meio de convívio. 

Sendo assim, políticas públicas direcionadas a implementação de 
grupos reflexivos devem ser efetivadas. Concorda com esse viés Grasielle 
Borges Vieira de Carvalho, após ampla pesquisa sobre o tema:

É nesta perspectiva que propomos um novo olhar para os progra-

mas de autores de violência doméstica. Que sejam implantados e 
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utilizados pela justiça brasileira, como uma forma de restauração, 

não excluindo a punição devida, ou seja, não defendemos como 

um instrumento despenalizador. Pelo contrário, entendemos que 

deve ser utilizado de forma concomitante com a punição, e a partir 

de mecanismos que já existem na legislação penal, como a pena 

restritiva de direitos e a suspensão condicional da pena. Entende-

mos que deve ser incorporado como um mecanismo que traba-

lha com um acompanhamento do autor, e concomitante a isso, 

protege e respeita as características desta vítima e previne novas 

violências. Por isto defendemos que a sua implantação pela justiça 

brasileira, configura uma nova modalidade de prática restaurativa, 

podendo anteceder todas as formas de intervenção penal, já que 

poderia ter o acompanhamento antes mesmo da persecução penal 

(2018, p. 210). 

Além da implementação dos grupos reflexivos para autores de violência 
doméstica, algo que também agregaria mudanças na sociedade, seria edu-
car os jovens. Cabe citar duas iniciativas de capitais brasileiras que editaram 
leis com o objetivo de fomentar o ensino da Lei Maria da Penha nas esco-
las, sendo elas Aracaju/SE (Lei Municipal de Aracaju nº 5.195/2019) e João 
Pessoa/PB (Lei Ordinária nº 13.566/2018). A Lei Municipal de Aracaju nº 
5.195/2019, em seu artigo 3º, cita como objetivos da referida legislação:

I – contribuir para o conhecimento, no âmbito das comunidades 

escolares, da Lei nº 11.340/2006, a Lei Maria da Penha; 

II –  impulsionar a reflexão crítica, entre estudantes, professores e 

comunidade escolar, sobre a violência contra a mulher; 

III –  abordar a necessidade do registro, nos órgãos competentes, 

das denúncias dos casos de violência contra a mulher; 

IV –  promover a igualdade de gênero, prevenindo e evitando, des-

sa forma, as práticas de violência contra mulher.

Enfatiza-se que a Lei Municipal de Aracaju teve a contribuição do 
Ministério Público do Estado de Sergipe, da sociedade civil organizada e 
já está operando mudanças significativas a partir da capacitação dos profes-
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sores da rede pública sobre as melhores formas de abordar a Lei Maria da 
Penha em sala de aula (INFONET, 2019).

Em âmbito nacional cabe destacar que tramita no Congresso Na-
cional o Projeto de Lei nº 6.3355/2016, de autoria do Deputado Federal 
Cleber Verde, tendo sido apensado ao Projeto de Lei nº 3993/2008, que 
vislumbra a inserção dos ensinamentos da Lei Maria da Penha no currí-
culo do ensino fundamental, sendo que dentre as justificativas informa:

O projeto tem o objetivo de orientar meninos e meninas da rede 

de ensino sobre a igualdade de gênero e o funcionamento da Lei 

Maria da Penha, além de ajudar a combater e prevenir a violência 

doméstica e sexista contra a mulher. 

Partindo dessa premissa, entendemos ser míster a inclusão de no-

ções básicas da Lei Maria da Penha nas escolas públicas estaduais, 

cuja execução será de suma importância para a redução, a médio 

e longo prazo, da violência contra a mulher. O objetivo é instituir 

uma nova cultura de combate à violência contra a mulher, bem 

como pautar definitivamente a igualdade entre os gêneros, desper-

tando nos/nas estudantes o interesse sobre as questões ligadas aos 

direitos humanos, apoiando-se na crença de que a escola é o lugar 

capaz de fazer a diferença no combate a todas as formas de violên-

cia e na construção de uma cultura de paz.

A obrigatoriedade do ensino das noções básicas da Lei Maria da Penha 
em todas as escolas públicas estaduais, seria no entendimento dos autores 
do presente artigo, algo benéfico na luta contra a violência de gênero, pois 
possibilitará aos jovens a compreensão dos maléficos causados pelas formas 
de violência de gênero que resulta na violência doméstica.

Importante recorrer mais uma vez a estudiosa da violência de gênero 
no Brasil, a doutrinadora Grasielle Borges Vieira de Carvalho, que ex-
plica sobre a importância de mudar o estado das coisas no que refere ao 
tratamento dado pela sociedade e pelo Estado a problemática da violência 
doméstica:

Enquanto a violência doméstica não for vista e concedida pela so-

ciedade e pelo Estado como um problema de todos, não teremos 
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avanços efetivos. Toda a estruturação da rede de enfrentamento 

brasileira, nesta última década, foi de extrema relevância, mas infe-

lizmente, ainda não é o suficiente para rompermos com o ciclo da 

violência. Ressaltamos para o fato do Brasil estar vivendo um re-

trocesso nas políticas públicas para as mulheres, visível tanto no or-

çamento, quanto na estruturação dos equipamentos indispensáveis 

para a proteção e atendimento das mulheres vítimas de violência. 

(CARVALHO, 2018, p. 212-213).

O problema da violência doméstica, citado pela autora, deve ser en-
carado como um problema de todos, não há como se fingir que nada está 
acontecendo, pois, um grande quantitativo de mulheres sofrem a todo 
instante. O Estado e a sociedade devem se unir para combater todos os 
horrores atrelados a violência de gênero, inclusive criando obstáculos efe-
tivos para que não ocorra feminicídios e, conforme explanado nesse tra-
balho, a educação é uma forma eficiente de promover uma ruptura no 
machismo que enfraquece e mata mulheres no Brasil.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É imprescindível, diante da gravidade da situação que vem a ser os 
altos índices de violência doméstica, criar mecanismos efetivos para coibir 
tal problemática, sendo assim, faz-se necessário a implementação de polí-
ticas públicas específicas para enfrentar a violência de gênero.

Importante enfatizar que as políticas públicas existentes no Brasil para 
o enfrentamento da violência contra mulher ainda são insuficientes para 
reverter o quadro existente. Os números são vergonhosos e demonstram 
que muito deve ser feito para que a mulher sinta-se segura em todos os lo-
cais, públicos ou privados, pois a agressão pode ser vivenciada em qualquer 
lugar: em casa, no trabalho, na faculdade, na rua etc.	

A educação é uma arma forte na contribuição para enfrentar a vio-
lência contra a mulher. Projetos que agregam ensinamentos da Lei Maria 
da Penha nas escolas é uma forma de trazer senso crítico para crianças, 
adolescente e até mesmo adultos, pois ensinar sobre os malefícios da vio-
lência de gênero, sobre a discriminação e o preconceito é algo salutar para 
a sociedade. 
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Outro ponto importante é sobre as políticas de prevenção de caráter 
terciário, quando já ocorreu a violência de gênero. A responsabilidade ci-
vil e penal são importantes, mas não deve apenas pensar em punir o agres-
sor, mas fazê-lo refletir sobre o seu erro é algo crucial. Portanto, através 
dos grupos reflexivos para autores de violência doméstica é possível fo-
mentar uma nova realidade, isto é, fazer o agressor compreender acerca da 
importância de respeitar a integridade física da companheira, perpassando 
também sobre questões de igualdade, dentre outras questões no qual o 
machismo presente na sociedade transforma a mulher em mero objeto. 

Ter o tratamento igualitário entre homens e mulheres, acabar com 
o sexismo, o machismo e misoginia pode ser algo distante. No entanto, 
com o surgimento de ações que propagam conhecimentos vinculados aos 
ditames da Lei Maria da Penha, conscientização sobre o problema e polí-
ticas públicas específicas criam um ambiente salutar para mudanças bené-
ficas, em que sonhar com uma sociedade em que todas as mulheres sejam 
respeitadas torna-se algo mais próximo.
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POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS 
E O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL NAS RODOVIAS 
FEDERAIS: ANÁLISE DA BR-319.
Glaucia Maria de Araújo Ribeiro
Fabrícia Sarges da Silva

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Inicialmente, tem-se que o objetivo geral desse estudo envolveu a Ro-
dovia Álvaro Botelho Maia, conhecida como BR-319, criada para promo-
ver a integração nacional entre as regiões brasileiras. A pauta de análise va-
leu-se das Políticas Públicas aplicadas para o desenvolvimento sustentável, 
visto que as obras em grandes rodovias podem provocar externalidades ne-
gativas que precisam ser mitigadas. Os objetivos específicos foram: Relatar 
a Legislação Ambiental à adoção de políticas públicas no Brasil; Identificar 
as políticas públicas para o desenvolvimento sustentável; Avaliar as políticas 
públicas sustentáveis aplicadas na BR-319. A metodologia utilizada foi ba-
seada em arquivos históricos obtidos por intermédio de livros, revistas cien-
tíficas e amplo material divulgado no ambiente da internet em sites oficiais. 
Os resultados e considerações finais são encontrados ao longo do estudo.

1. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL À ADOÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS NO BRASIL 

As medidas adotadas por um governo, no que tange as políticas pú-
blicas ambientais, devem estar baseadas no que diz o seu ordenamento 
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jurídico. No Brasil, a Constituição Federal de 1.988, positivou em seu 
artigo 225, que incumbe ao Poder Público preservar os processos ecoló-
gicos essenciais, bem como fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa de 
material genético, com a definição de espaços territoriais a serem prote-
gidos e promoção da educação ambiental e conscientização pública para 
a preservação do meio ambiente, de forma a se proteger a fauna e flora, 
vedando-se práticas que acarretem a extinção de espécies.

Além da CRFB - Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1.988, que traz em seu bojo diretrizes para a efetividade do direito ao 
meio ambiente equilibrado por parte do Poder Público, o legislador pátrio 
em agosto de 1.981 criou, no âmbito infraconstitucional, um importante 
instrumento na seara ambiental com a publicação da lei que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente. Nesse arcabouço normativo, foi 
constituído o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e o Ca-
dastro de Defesa Ambiental. 

O SISNAMA, segundo o artigo 6˚, incisos I a VI da Lei nº 
6.938/81, é constituído pelos órgãos e entidades da União, dos Estados 
e do Distrito Federal, incluindo-se as fundações públicas. Sua estru-
tura envolve um Órgão Superior, que fica encarregado de assessorar o 
Presidente da República nas formulações de políticas públicas nacio-
nais; um Órgão Consultivo e Deliberativo para assessorar e propor ao 
Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o 
meio ambiente ecologicamente equilibrado; um Órgão Central para 
planejar, supervisionar as diretrizes governamentais. Os Órgãos Exe-
cutores são o IBAMA e o Instituto Chico Mendes que possuem a fina-
lidade de executar as políticas governamentais. A execução de progra-
mas, projetos e fiscalização de atividades são realizadas pelos Órgãos 
Seccionais e os Órgãos Locais são responsáveis pela fiscalização nas 
jurisdições dos órgãos ou entidades estaduais.

Todos os Órgãos do SISNAMA tais como: os Superiores, Executores 
ou Centrais fazem parte de uma conjuntura que propicia a execução de 
políticas públicas ambientais seguindo aos parâmetros legislados em prol 
da qualidade de vida ambiental às presentes e futuras gerações.

No entanto, além da instituição do SISNAMA, o objetivo principal 
quando da criação da Lei nº 6.938/81 foi, de acordo com seu artigo 2˚, a 
preservação, melhoria, recuperação da qualidade ambiental em condições 
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de assegurar o desenvolvimento socioeconômico, além da segurança na-
cional e proteção a dignidade humana. 

No inciso I, artigo 2˚, da Lei nº 6.938/81, tem-se a afirmação que o 
governo deve considerar o meio ambiente como um patrimônio público 
a ser protegido , pois o seu uso é feito por toda a coletividade, havendo 
necessidade de manutenção do seu equilíbrio ecológico com ações gover-
namentais assim considerando-o.

As medidas formuladas em políticas públicas pelo governo, de igual 
forma, devem ser guiadas pelas diretrizes da Política Nacional do Meio 
Ambiente, respeitando-se os princípios que a regem, tais como os elenca-
dos no artigo 2˚, incisos do II ao X: 

Lei nº 6.938/81. Art. 2˚, II – racionalização do uso do solo, do 

subsolo, da água e do ar; II – planejameⁿto e fiscalização do uso dos 

recursos ambientais; IV – proteção dos ecossistemas, com a pre-

servação de áreas representativas; V – controle e zoneamento das 

atividades potencial ou efetivamente poluidoras; VI – incentivos ao 

estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional 

e a proteção dos recursos ambientais; VII – acompanhamento do 

estado da qualidade ambiental; VIII – recuperação de áreas degra-

dadas; IX – proteção de áreas ameaçadas de degradação; X – edu-

cação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação 

da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na 

defesa do meio ambiente.

Afora as políticas públicas atenderem aos princípios regidos pela Lei 
nº 6.938/81, necessitam ser pautadas nos objetivos expressos em ser artigo 
4,˚ com a definição de áreas prioritárias, estabelecimento de critérios de 
qualidade ambiental, desenvolvimento de pesquisas para o uso racional 
dos recursos ambientais, divulgação de dados para a necessidade de pre-
servação ambiental, inclusive, com a imposição ao poluidor de obrigação 
de recuperar os danos causados.

Com efeito, tem-se que o plano de ação governamental não deve ser 
personalista, reduzindo-se a um só ato ou ação, mas sim envolver um re-
fletir sobre o próprio sentido da democracia, com um constante ir e vir 
para criações de possibilidades de um meio ambiente sadio, vinculando as 



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

474 

políticas públicas as Administrações públicas e não aos governantes que se 
alternam de forma periódica no poder. O papel desenvolvido pelo Estado, 
especialmente pela Administração Pública deve estar voltado a princípios 
como a solidariedade e tolerância, sem deixar uma atuação dirigente, uma 
vez que continua sendo o Poder Executivo o articulador na construção 
de políticas públicas, porém, com o diálogo e participação comunitária 
(OHLWEILER, 2007).

Nesse diapasão, há de se considerar que a preponderância nas atri-
buições políticas é alicerçada no Poder Executivo, porém, não existe essa 
exclusividade. As funções políticas devem ser repartidas entre os poderes 
Executivo e Legislativo. As grandes diretrizes da função política, com a 
elaboração de planos de atuação são de iniciativa do Poder Executivo, ape-
sar de sujeitas, na maioria, a aprovação do Congresso Nacional, quer de 
maneira prévia ou posterior, alavancando a atuação do Poder Legislativo 
(PIETRO, 2009).

A interação entre o Poder Público e a população pode ser exercida 
de diversas formas, quer diretamente ou indiretamente, desde que sejam 
adequadas a consecução do objetivo comum de desenvolvimento com 
sustentabilidade.

2. POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

O Poder Público deve aplicar políticas públicas visando o desenvolvi-
mento sustentável. Essa perspectiva também tem que ser observada quan-
do o assunto é a criação ou manutenção de rodovias.

A BR-319 foi criada para fazer a integração da Região Norte com 
outras regiões do Brasil. Passou a ser de grande importância atual, com 
pauta política no Estado do Amazonas e Rondônia devido ao seu destaque 
na facilitação de acesso para o barateamento de produtos, melhorias no 
transporte, amplo acesso de escoamento de produtos de consumo, maior 
acesso a serviços de saúde e educação, além de incremento ao setor de tu-
rismo (CARLOS, Henrique; MEIRELLES, Fernanda, 2018). 

Por ser uma estrada de grande vulto, abrangendo muitos municí-
pios, faz-se necessária a adoção de políticas públicas para a manutenção 
da qualidade ambiental das áreas ao seu entorno, proporcionando assim, 
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o desenvolvimento econômico dos Estados envolvidos atrelado à susten-
tabilidade que as presentes gerações necessitam para o aumento do nível 
da condição de vida e harmonizando às gêneses vindouras um meio am-
biente equilibrado. 

Dessa forma, os governantes devem ater-se às políticas públicas ade-
quadas à geração do desenvolvimento sustentável no entorno da BR-319, 
orientando-se para o aumento do potencial de seu crescimento, sem obs-
taculizar as melhores condições de vida para todos, conforme disposto no 
Princípio 11, que foi exposto na Declaração do Meio Ambiente, adotada 
pela Conferência das Nações Unidas em Estocolmo em 1.972, que tam-
bém afirma que as políticas ambientais de todos os Estados deveriam ser 
orientadas para o crescimento dos países em desenvolvimento (SILVA, 
2013). 

Levando-se em conta a exigência legislativa ambiental, proposta no 
ordenamento jurídico brasileiro e princípios internacionais, é adequado 
o estudo de planos de gestão antes do implemento de políticas públicas, 
afetas ao meio ambiente, que envolvem as estradas e rodovias nacionais, 
visando o desenvolvimento sustentável.

Os planos para uma gestão equilibrada devem envolver uma série de 
fatores que reduzam o nível de degradação ambiental, dessa forma, con-
vém-se, segundo Silva (2013) a verificação do nível de desmatamento, po-
luição, degradação do solo, saber quem é o possível poluidor, os poluentes 
e a crescente consciência ecológica.

O desmatamento irracional transforma o País em um verdadeiro de-
serto, destruindo cerrados, florestas e vegetação. As queimadas consti-
tuem modos de destruição da flora e são praticadas há séculos. A poluição 
atinge diretamente o ar, a água e o solo. O solo é afetado não somente 
pela poluição, mas também pela erosão. Daí a necessidade do despertar 
da consciência ecológica evitando-se que agentes poluidores, pessoas ou 
entidades e instituições, lancem poluentes – matérias ou energias no meio 
ambiente. (SILVA, 2013).

Dirigindo-se a proteger o meio ambiente dos poluidores e poluentes, 
inclusive ao longo de rodovias, a legislação brasileira trouxe a interação da 
população por intermédio de consultas públicas para a criação de Unida-
des de Conservação, que juntamente com outras medidas ajudam a man-
ter a sustentabilidade ambiental. 
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A positivação, sob esse aspecto, é expressa no artigo 22 da Lei n. 
9.985/2000, parágrafos 2˚ e 3˚, porquanto assevera que além dos estu-
dos técnicos, faz-se necessária a consulta pública para a identificação da 
localização, dimensão e limites mais adequados para a Unidade de Con-
servação, cabendo ao Poder Público fornecer informações adequadas à 
população local. 

As Unidades de Conservação são espaços territoriais definidos por 
suas características ambientais, tendo seus recursos naturais um papel es-
pecial. O regime administrativo pressupõe a integração participativa do 
Poder Público e da sociedade civil para o manejo baseado em regras defi-
nidas com bases dialógicas e democráticas (OLIVEIRA, 2011).

Por serem de grande relevância para a preservação ambiental e pro-
moção do desenvolvimento sustentável as Unidades de Conservação fo-
ram divididas em dois grupos pela Lei nº 9.985/2000, a saber: Unida-
des de Proteção Integral, com uso indireto dos seus recursos naturais e 
composta pelas categorias de Estação Ecológica, Reserva Biológica, Par-
que Nacional, Monumento Natural, Refúgio da Vida Silvestre e, como 
segundo grupo, as Unidades de Uso Sustentável constituídas pela Área 
de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta 
Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvol-
vimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Para a implantação de Unidades de Conservação, independentemen-
te do grupo, cabe ao Poder Público, conforme aduz o artigo 22-A, da 
Lei nº 9.985/2000, que determina limitações administrativas provisórias 
ao exercício de empreendimentos e atividades causadores de degradação 
ambiental, a tomada de políticas públicas com promoção do desenvolvi-
mento sustentável.

Outro importante instrumento para a proteção ao meio ambiente, 
com a aferição da relação custo-benefício, procurando-se minimizar os 
custos e maximizar os benefícios é o zoneamento ecológico econômico 
(ZEE), cujo objetivo primordial é a proteção do meio ambiente com a 
instituição de zonas de atuação especial. Nas APAs – Áreas de Preservação 
Permanente o ZEE estabelecerá normas de uso podendo ser formadas por 
Zonas de Vida Silvestre de dois tipos: Zonas de Preservação da Vida Sil-
vestre, com proibição de atividades de alteração antrópica, isto é, humana, 
da biota e Zonas de Conservação da Vida Silvestre, com a permissão de 
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uso moderado, normatizado de modo a assegurar a manutenção dos ecos-
sistemas naturais (SILVA, 2013).

Com a construção de elementos organizados e com a gestão adequada 
para orientação das políticas públicas, conforme as peculiaridades de cada 
região do entorno da Rodovia Álvaro Maia, juntamente com diretrizes 
para a preservação ambiental, voltadas a atender as necessidades huma-
nas, é possível a perspectiva de promoção ao desenvolvimento sustentável, 
atrelando-se medidas governamentais, na implantação de rodovias, ao in-
teresse público e ao meio ambiente equilibrado. 

3. POLÍTICAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS APLICADAS NA 
BR-319

A construção de estradas é de grande relevância para o crescimento 
econômico e social e a ausência de rodovias prejudica a chegada de ma-
teriais e peças acarretando alteração, inclusive, nas importações. Com a 
expansão de construções de estradas ocorrem importantes impactos am-
bientais negativos que devem ser prevenidos ou minorados (REZENDE, 
Elcio; COELHO, Herbert, 2015). 

Esses impactos ambientais ocasionados pelas rodovias ocorrem em 
três meios (SIMONETTI, 2010, p: 12):

Socioeconômico, biótico e físico. No meio socioeconômico os 

principais impactos encontrados estão relacionados às alterações 

nas atividades econômicas das regiões por onde a trajetória da ro-

dovia transcorre (...). No meio biótico, os impactos mais comuns 

estão ligados aos atropelamentos de animais na pista (...). Além 

disso, ocorre a redução da cobertura vegetal presente na faixa de 

domínio da via. Já no meio físico, os principais problemas encon-

tram-se na instabilidade de cortes e taludes ao longo da pista e 

nos alagamentos devido à má execução ou obstrução do sistema de 

drenagem da rodovia.

Cabe aos responsáveis pela tomada de decisões políticas, amparados 
pelo ordenamento jurídico vigente, em matéria ambiental, à adoção de 
medidas sustentáveis que possam reduzir ou minorar os impactos negati-
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vos oriundos das obras de infraestrutura, que para promoverem o desen-
volvimento local precisam ser realizadas, tal como é o caso da Rodovia 
Álvaro Maia, conhecida como BR-319, que necessita de reparos em al-
guns trechos.

Atualmente existem segmentos da Rodovia Álvaro Maia licencia-
dos, com contratos em andamento para a manutenção e conservação, um 
processo de manutenção de áreas degradadas e um processo de licitação. 
Porém, ainda existe um trecho da BR-319 não licenciado, compreendido 
entre o Km 250 e o Km 655,70 (CREA/AM, 2019).

Com relação a esse trecho aguardam-se as licenças ambientais que 
depois de expedidas possibilitarão ao Poder Público continuar com a con-
clusão das obras, porém, como políticas públicas para o favorecimento do 
licenciamento foram realizadas em torno da BR-319 algumas mitigações. 

Foram criadas Unidades de Conservação, como principais estratégias 
implementadas, a fim de mitigar parte dos impactos negativos socioam-
bientais (CARLOS, Henrique; MEIRELLES, Fernanda, 2018).

A esse despeito e como visto nos tópicos anteriores, as UCs – Unida-
des de Conservação são alternativas que visam reduzir impactos ao meio 
ambiente, sendo essa uma medida pública que deve continuar a ser adota-
da pelo governo do Estado do Amazonas que almeja implantar por meio 
do zoneamento ecológico a perfeita gestão das nove unidades de conser-
vação (CAVALCANTE, 2019).

A mitigação de danos ambientais, com a obrigatoriedade de apoio ou 
criação de Unidade de Conservação, foi disposta no artigo 36 da Lei nº 
9.985/2000, sendo que o artigo 33 do Decreto nº 4.340/2002 regulamen-
tou a ordem de prioridades, tais como: regularização fundiária, implanta-
ção de plano de manejo, aquisição de bens e serviços necessários à gestão. 

Nas Unidades de Conservação da BR-319 observa-se que essas me-
didas elencadas pela legislação ambiental, como mitigação de danos, ainda 
precisam ser provadas na justiça. O Órgão Ministerial, em defesa da or-
dem pública e do meio ambiente impetrou uma Ação requerendo a toma-
da de algumas medidas para esclarecimentos no âmbito judicial.

O MPF - Ministério Público Federal aduziu, no processo n. 0017357-
69.2016.4.01.3200, em face do ICMBIO, que foram estabelecidas ao todo 
28 UCs, sendo 09 estaduais no Amazonas, com área total de 2.747.457,0 
ha - hectares e 08 estaduais em Rondônia em uma área total de 225.855,07 
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ha e 11 federais AM/RO, com área de 7.580.722,50 ha. Afirmou o MPF, 
nos Autos supracitados, que além da criação de Unidades de Conserva-
ção era necessário implementar a elaboração do Plano de Manejo com o 
funcionamento adequado dos conselhos gestores, delimitação de zonas de 
amortecimento e garantia de recursos financeiros, humanos para a gestão. 
Em sentença, proferida pelo juiz federal, o ICMBIO recebeu a obrigação 
de fazer (TRF1, 2019, Sentença, p.26):

(...) III. Na obrigação de fazer, consistente em concluir, no prazo 

de 3 (três) anos, a contar da intimação desta sentença, o plano de 

manejo de cada uma das seguintes unidades de conservação: (i) 

Rebio Abufari; (ii) Esec Cuniã; iii)Parna Nascentes do lago Jari; 

iv) Parna Mapinguari; v) Flona Balata-Tufari; vi) Flona Humaitá; 

vii) Flona Iquiri; viii) Resex Rio Ituxi; ix) Resex Medio Purus 

(Juruá); Resex Lago do Cuniã (...) IV. Na obrigação de fazer, con-

sistente em implementar, de forma efetiva, conselho consultivo ou 

deliberativo para a FLONA Iquiri. (...).

	 No trâmite processual foi incluída a União no polo passivo, com a 
inversão do ônus probatório (TRF 1, 2019, Sentença, p. 1): 

A petição inicial narra que o ICMBio não teria implementado as 

11 (onze) unidades de conservação federais criadas ao longo do 

traçado da BR-319.Observa-se que o ICMBio e a União possuem 

melhores condições de provar que adotaram todas as providências 

administrativas necessárias para a implementação das unidades de 

conservação federais localizadas no entorno e na área e influência 

da BR-319, visto que a autarquia é o órgão responsável pela imple-

mentação dessas unidades e a União é o ente responsável pelo re-

passe financeiro e orçamentário para o ICMBio. Pelas razões acima 

expostas, competem aos requeridos demonstrar as medidas realiza-

das a fim de garantir a efetiva implementação das UC’s, com vistas 

a demonstrar ausência de dano, nexo causal e outras circunstâncias 

capazes de eximi-las, ou minorá-las, de responsabilidade. Diante 

do exposto: I. DEFIRO o pedido de inversão do ônus da prova, 

atribuindo aos requeridos a obrigação de comprovar que realiza-

ram, ou estão realizando, as medidas necessárias para a implemen-
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tação das unidades de conservação, arcando com eventuais custos 

das provas que serão objeto de instrução; II. CITE-SE a União 

e INTIME-SE o ICMBio para que apresentem contestação (art. 

303, § 1º, II do CPC/15), no prazo de 15 (quinze) dias. Manaus/

AM, 23 de novembro de 2017. HIRAM ARMÊNIO XAVIER 

PEREIRA Juiz Federal Substituto.

	  Em recente decisão foi ordenada a expedição de carta precatória 
para a intimação pessoal do Presidente da ICMBio, para cumprimento da 
decisão sob pena de multa diária (TRF1, 2019, Sentença, p.27). 

D E S P A C H O. Intime-se pessoalmente o Presidente do 

ICMBio, por meio de carta precatória, a ser cumprida no endereço 

indicado pelo MPF à fl. 473, para que comprove terem sido ado-

tadas as medidas administrativas necessárias para dar cumprimen-

to à decisão liminar de fls. 234/260, em relação à flora IQUIRI. 

Deve constar expressamente ser a intimação pessoal, bem como a 

advertência de que o descumprimento da referida decisão acarre-

tará multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais, a recair ex-

clusivamente sobre o seu patrimônio pessoal, à época do descum-

primento. Manaus, 28 de junho de 2019. HIRAM ARMÊNIO 

XAVIER PEREIRA Juiz Federal Substituto da 7ª Vara Federal 

Especializada em matéria Ambiental e Agrária.

Ressalva-se que mesmo com a criação de Unidades de Conser-
vação, como medida exercida pelo Poder Público para a redução de 
impactos ambientais, no entorno da BR-319, ainda necessitam-se re-
solver, no âmbito do Poder Judiciário, problemas relacionados aos seus 
implementos.

Dessa forma, não basta o Poder Público somente criar novos espaços 
destinados à preservação ambiental, pois há a necessidade de desenvolvi-
mento de ações hábeis a assegurar-se a manutenção de funções ecológicas 
(FERREIRA, 2009).

Essas ações em políticas públicas devem ser aplicadas na Rodovia BR-
319 a fim de evitarem-se externalidades de aspecto negativo, que podem 
ocasionar altos custos à sociedade, tendo em vista o meio ambiente ser um 
direito difuso, necessário à manutenção da vida.
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As externalidades negativas a serem evitadas ou mitigadas pelas po-
líticas públicas podem assim ser numeradas (REZENDE, Elcio; COE-
LHO, Herbert, 2015, p. 160): 

Aumento de emissão de ruídos, poeira e gases, início e aceleração 

de processos erosivos, carreamento de sólidos e assoreamento da 

rede de drenagem, interferências com a qualidade das águas su-

perficiais e subterrâneas, alteração do curso d’água, com conse-

quências para a vida aquática, deposição de materiais de descar-

te, supressão de vegetação nativa, alteração nos habitats, alteração 

dos movimentos migratórios de alguns animais, potencialidade de 

propiciar a invasão de espécies exóticas, criação de barreiras à vida 

selvagem sensível, perda da biodiversidade (...).

	 Assim, nota-se que para a manutenção da qualidade de vida são 
necessárias ações do Poder Público para mitigar os possíveis danos am-
bientais que a conclusão das obras na Rodovia BR-319 pode acarretar. 
Portanto, os custos sociais a serem suportados são de grande relevância 
a serem observados no momento da tomada de decisões, buscando-se o 
equilíbrio entre as necessidades humanas de desenvolvimento e a susten-
tabilidade ambiental.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A construção da Rodovia Álvaro Maia, denominada BR-319, foi 
criada para permitir a integração nacional dos Estados da Região Norte 
com as demais Regiões. Suas obras ainda necessitam, em alguns trechos, 
de manutenção e/ou conclusão de obras. Políticas Públicas adequadas po-
derão mitigar as possíveis externalidades negativas que a sua construção 
poderá causar ao meio ambiente.

A Região Norte está interligada ao restante do País pela Rodovia Ál-
varo Maia, difundida como BR-319. Essa rodovia representa um grande 
avanço econômico, pois com seu asfaltamento completo propiciará aos 
moradores das regiões envolvidas o barateamento de transporte, com a 
possibilidade de amplo escoamento de mercadorias e serviços. Entretanto, 
a criação de rodovias pode ocasionar sérios prejuízos ao meio ambiente. 
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Cabe ao Poder Público, cumprindo os ditames do ordenamento jurídico, 
baseado em princípios que norteiam o direito ambiental, promover políti-
cas públicas garantidoras da sustentabilidade ambiental.

A proteção e a manutenção da vida nas áreas envolvidas no entorno da 
BR-319 necessitam ser preservadas. A legislação ambiental, sob a Lei nº 
9.985/2000 e regulamentação feita pelo Decreto nº 4.340/2002, positivou 
a mitigação de externalidades negativas com a realização de medidas de 
implantação de Unidades de Conservação. 

 No entorno da BR-319 foram criadas UCs - Unidades de Conser-
vação, tanto Estaduais quanto Federais, porém, ainda há questionamento 
judicial a ser esclarecido no tocante ao seu Plano de Manejo e estrutura 
para a manutenção dessas Unidades de Conservação.

Analisa-se que, ainda, é preciso investimentos por parte do Poder 
Público para a pesquisa e incremento de planos de gestão, envolvendo 
políticas públicas, para a mitigação dos prejuízos ambientais que envol-
vem a realização de obras na Rodovia BR-319, tais decisões políticas, 
abrangem não somente a esfera do Poder Executivo, mas também, como 
estudado no artigo, embasado na posição de Pietro (2009), ao Poder 
Legislativo.
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ANÁLISE DE (IN)VIABILIDADE DO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
COMO INSTRUMENTO PARA 
PROMOÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA
Angelica Denise Klein67

1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo68 pretende discorrer sobre o conceito e as característi-
cas das políticas públicas, tendo como problemática: analisar em que medida o 
processo eletrônico é viável enquanto instrumento para promoção da política 
pública? O objetivo é buscar compreender a política pública enquanto instru-
mento para promoção do processo judicial eletrônico, com a justificativa de 
examinar a viabilidade do instrumento a partir do ciclo de políticas públicas.

Estruturalmente, o artigo tratará dos conceitos terminológicos, bem 
como as características e o desenvolvimento do ciclo das políticas públicas, 
para, em seguida, abordar o processo eletrônico, a partir da normatização 
culminando no exame do processo judicial eletrônico enquanto instru-
mento facilitador (in)viável da política pública de acesso à justiça. 

67  Doutoranda em Diversidade Cultural e Inclusão Social pela Universidade Feevale (Novo 
Hamburgo/RS). Bolsista PROSUP/CAPES I. Mestra em Direito. Advogada. E-mail: angelica.
dk@hotmail.com.

68  Este artigo foi extraído da Dissertação escrita e defendida em março de 2017 pela auto-
ra, perante a Banca de Defesa da UNISC. Versão integral encontra-se: <https://repositorio.
unisc.br/jspui/bitstream/11624/1615/1/Angelica%20Denise%20Klein.pdf>. 
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2. Processo JUDICIAL Eletrônico como instrumento 
para promoção da política pública

Para permear o exame do Processo Judicial eletrônico como um 
instrumento de política pública, a análise contornará no primeiro mo-
mento os elementos caracterizadores de políticas públicas e, poste-
riormente, adentrar-se-á no Processo Judicial eletrônico, com vistas 
a abordagem acerca das normatizações, bem como da implementação 
no âmbito nacional. 

2.1 Políticas públicas: percepção e reconhecimento

Ao examinar as políticas públicas, inicialmente, tem-se a necessidade 
de conceitualizar a terminologia, a qual apresenta dificuldades, segundo 
teóricos políticos. Assim, visando enfrentá-los, busca-se conceituar des-
crevendo-se as características. 

Na língua portuguesa, o termo ‘política’ significa o “conjunto dos 
fenômenos e das práticas relativas ao Estado ou a uma sociedade, arte e 
ciência de bem governar, de cuidar dos negócios públicos” (FERREIRA, 
2008, p. 640), ao passo que “público” pode ser espaço de uso comum ou 
algo que é manifesto. 

A essência originária das políticas públicas, de acordo com o entendi-
mento de Maria Paula Dallari Bucci (2006), perfectibiliza-se num instru-
mento de concretização dos direitos sociais. Tal ferramenta, não obstante 
ser de extrema importância ao Estado e à Sociedade, necessita ser anali-
sada, em conformidade com as diretrizes política e social, não se restrin-
gindo às percepções jurídicas, uma vez que incide a transdisciplinaridade 
(BOFF; SOUZA; STAHLHÖFER, 2015). 

Assim, para dirimir a compreensão acerca do conceito, verifica-se na 
leitura de Bucci (2006), João Pedro Schmidt (2008), Leonardo Secchi 
(2014), Salete Oro Boff, Liége Alendes de Souza e Iásin Schäffer Stah-
lhöfer (2015) que a concepção de “política” sobrevém do inglês, com três 
dimensões correlatas: “polity”, “politics” e “policy”. 

Neste norte, para Schmidt (2008, p. 2.310-2311), os termos formam 
as “três dimensões da política”, referindo-se aos segmentos imperativos 
sob a ótica da política, do processual e do material. Para tanto, “polity” 
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pressupõe a análise estrutural das demandas do âmbito administrativo, 
compreendidas nos sistemas de governo. “Politics” examina os processos 
envolvendo a sistemática e a captação de recursos entre o Estado e a so-
ciedade. No sentido material, tem-se a “policy” que abrange os elementos 
decorrentes das políticas públicas, envolvendo as diretrizes, os programas 
e as atividades desenvolvidas, objetivando alcançar a coletividade, a qual 
pode ser identificada como política pública. 

Nesta seara, de acordo com Rua (2009, p. 19), as políticas públicas 
(policy) pertencem à atividade política (politics), abrangendo “um conjunto 
de decisões e ações relativas à alocação imperativa de valores envolvendo 
bens públicos”. As políticas públicas são “em nome do público” (CA-
VALCANTI, 2007, p. 32) e direcionadas para compreender a minoria da 
sociedade, ou seja, a classe social menos favorecida que necessita de aten-
ção elementar e fundamental (SECCHI, 2013). Destaca-se que, o caráter 
público mantém-se mesmo se a incidência recair sobre a esfera privada, 
como ocorre nas ações direcionadas à família, as relações de consumo ou 
a religião (RUA, 2009). 

Para definir o conceito de políticas públicas, tem-se como premissa 
cogente considerar a intencionalidade e o problema público e, indiferente 
do modo a ser estudado ou o grau de operacionalização. Para tanto, fa-
z-se necessário encarar o problema público (SECCHI, 2014), pois, em 
conformidade com a definição de Norberto Bobbio et al (1998, p. 782) as 
políticas públicas denotam a “intervenção do Estado no ordenamento da 
sociedade por meio de ações jurídicas, sociais e administrativas”. 

Assim, no intento de formular um conceito “jurídico” para dirimir a 
análise, Bucci (2006, p. 39) discorre sintetizando que: 

Política Pública é o programa de ação governamental que resulta de 

um processo ou conjunto de processos juridicamente regulados- 

processo eleitoral, processo de planejamento, processo de governo, 

processo orçamentário, processo legislativo, processo administra-

tivo, processo judicial- visando coordenar os meios à disposição 

do Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos 

socialmente relevantes e politicamente determinados. Como tipo 

ideal, a política pública deve visar à realização de objetivos defini-

dos, expressando a seleção de prioridades, a reserva de meios ne-
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cessários à sua consecução e o intervalo de tempo em que se espera 

o atingimento dos resultados. 

O controle da instituição das políticas públicas é do Estado, o qual é 
detentor do poder (FILOMENA, 2012), podendo eleger o que é perti-
nente (DYE, 1972, apud, FILOMENA, 2012), mesmo que os interesses 
não sejam aprovados pela maioria (PARSONS, 2007). Mas este poder 
não é absoluto, encontrando limites de análise, especialmente no campo 
da Política, que possui ferramentas para controlá-lo. O exame das polí-
ticas públicas se faz através de um ciclo, que são estabelecidas em fases 
sucessivas e independentes entre si (DYE, 2009).

Para tanto, o ciclo de políticas públicas inicia com a identificação do 
problema, em seguida tem-se: a formação da agenda, a formulação de al-
ternativas, a tomada de decisão, a implementação, a avaliação e a extinção. 
Secchi (2014) alerta que em alguns momentos as fases não são consecuti-
vas, alternando-se conforme a necessidade e a complexidade, dependendo 
dos atores sociais envolvidos e da forma organizacional, conduzindo ao 
estabelecimento da política pública. 

O primeiro passo do ciclo, apontado pelos autores supracitados é a 
identificação do problema, questão que é norteada a partir de um “proble-
ma público”, o qual considera o caráter intersubjetivo e as formas de mitigá-
-los. Tal problemática não carece envolver a totalidade da sociedade, poden-
do ser delimitada. Para exemplificar, tem-se o financiamento estudantil, no 
qual os atores sociais percorrerão a hipotética essencial e, a partir de então, 
buscarão maneiras de diminuir os entraves incidentes (SECCHI, 2014). 

Com a definição do problema (1º passo do ciclo), passa-se para a 
agenda (2º passo), a qual é importante para possibilitar o prosseguimento 
do ciclo. Nesta fase, estabelecem-se prioridades, elencando-as de acordo 
com os atores envolvidos e as necessidades verificadas a partir do proble-
ma. A agenda é múltipla, sendo classificada em agenda política ou sistê-
mica, agenda formal ou institucional e agenda da mídia. A agenda política 
considera os temas que a comunidade política entende como necessária 
para solucionar, enquanto que na agenda formal o poder público avaliará a 
forma de enfrentá-los (BUCCI, 2006). A agenda da mídia é impulsionada 
pelas reivindicações decorrentes dos meios de comunicações e motivada 
pela opinião pública (SECCHI, 2014). 
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Em seguida, tem-se a formulação de alternativas que se funda como 
um aparelho importante, uma vez que nesta fase analisam-se as possíveis 
soluções e as alternativas para compor as políticas públicas, elaborando as 
estratégias razoáveis para estabelecer os objetivos instituídos, bem como as 
possibilidades para implementar as diretrizes (SCHMIDT, 2008). Nesta 
etapa, a temporalidade também se faz presente, pois acaso os planos sejam 
inadequados, haverá um distanciamento para adentrar no próximo passo, 
além de fomentar em prejuízos ao ciclo quando as alternativas apresenta-
das se mostrarem improdutivas de serem solucionadas. 

Além da temporalidade, Boff, Souza e Stahlhöfer (2015, p. 12) pon-
deram a importância da participação da sociedade e das instituições, iden-
tificando-se os problemas e apontando as razoáveis resoluções, visto que 
“o êxito de uma política pública não depende exclusivamente da admi-
nistração pública, mas também da adesão e até atuação ativa, a fim de 
perseguir a máxima eficiência”. 

Ultrapassando-se o obstáculo da formulação de alternativas, adentra-se 
na tomada de decisão e, neste momento, verifica-se a importância de uma 
estratégia de solução adequada, porquanto neste processo de elaboração, 
haverá a tomada de decisões. A compilação do problema, culminando na 
formulação da agenda e dos mecanismos perpassando pelas soluções, desen-
cadeará uma filtragem, aplicando-se, assim, um caráter objetivo e racional 
para viabilizar a aplicação da política pública (SECCHI, 2014). Apesar da 
“tomada de decisões” fazer parte do ciclo de políticas públicas, esta não se 
limita a fase, mantendo-se durante todo o período de planejamento, pois 
carece considerar as eventualidades incidentes, sobretudo, a alocação dos 
recursos financeiros (BOFF; SOUZA; STAHLHÖFER, 2015).

A implementação da política pública, portanto, pertence à quinta fase 
do ciclo de políticas públicas, que possui como característica primordial 
avaliar os resultados das políticas públicas, guiando-se pela temporalidade, 
estabelecendo regras para contornar o objeto das políticas públicas. Para 
Secchi (2014), nesta etapa examinam-se os possíveis erros resultantes da 
etapa anterior (tomada de decisões), corrigindo-os, visando não prejudi-
car o passo seguinte. A implementação considera além do projeto técnico, 
a estrutura funcional e material, para operacionalizar as políticas públicas. 

A avaliação da política pública divide-se em: “avaliação ex ante, avalia-
ção in itinere (monitoramento) e avaliação ex post” (SECCHI, 2014, p. 63). 
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A avaliação, portanto, perpassa pela fase do projeto, implementação e ope-
racionalização da política pública em objeto (BOFF; SOUZA; STAH-
LHÖFER, 2015). Assim, para possibilitar a avaliação, consideram-se 
instrumentos capazes de auferir, de forma quantitativa e qualitativa. Para 
tanto, utilizam-se os critérios de economicidade, produtividade, eficiên-
cia administrativa, eficácia e equidade. 

De acordo com o entendimento de Secchi (2014, p. 66), a etapa de 
avaliação é a mais complexa, tendo em vista que se trata de um instrumen-
to que avalia continuamente a sistemática que foi elaborada, implementa-
da, bem como aferindo os resultados obtidos, de modo a fazer cotejo ava-
liativo. Assim, a temporalidade é um elemento contínuo que, dependendo 
da política pública implantada, não é capaz de apresentar os indicadores de 
resultados imediatamente. Desta forma, “as políticas públicas exigem um 
tempo de ajustamento, de assimilação de seus propósitos e de mudança no 
comportamento dos atores afetados por ela”. Para Lauren Lewis Xerxene-
vsky (2012), além de complicada, a fase de avaliação é relevantíssima, não 
obstante a importância das fases antecessoras e as sucessoras que guardam 
substancial magnitude. 

A última fase do ciclo é a extinção. O caráter permanente, segundo 
Secchi (2014, p. 67), deve ser substituído por momentâneo, pois a política 
pública carece prever um “fim” ou ainda, quando sobrevier a apuração da 
“ineficácia da política, programa, lei ou ação pública” (BOFF; SOUZA; 
STAHLHÖFER, 2015, p. 20). No entanto, há algumas políticas públicas 
que não podem ser substituídas ou extintas, como é o caso das políticas 
redistributivas, que envolvem benefícios, atingindo os programas assisten-
ciais, sobretudo, visando à erradicação da pobreza (CALGARO, 2014).

As políticas públicas atentam para um grande aparato de ações ou pro-
gramas governamentais, que não possuem cunho exclusivamente assisten-
cial, sobretudo, social. As ações ou programas governamentais, portanto, 
objetivam atender as demandas envolvidas, aplicando-se as diversas dis-
ciplinas sociais, como transporte, saúde, moradia, trabalho, previdência, 
entre outros (BUCCI, 2006). 

Como ponderado, as ações ou programas são instituídos correspon-
dendo às políticas de Estado e/ou às políticas de governo. Não obstante 
ambas pertencerem à “política”, o que as diferencia é o período de ope-
racionalidade. Assim, conforme entendimento de Bucci (2006, p. 16), as 
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políticas de governo são caracterizadas por um prazo curto, enquanto que 
as políticas de Estado têm um prazo extenso, “medido em décadas”. Des-
te modo, a determinação dar-se-á pela forma que foi institucionalizada 
(BARCELLOS, 2016).

As políticas públicas podem ser classificadas como políticas distributi-
vas, políticas redistributivas, políticas regulatórias e políticas constitutivas 
ou estruturadoras. Neste sentido, as políticas distributivas, como aduz o 
termo, possuem como finalidade a distribuição dos recursos. Tem cará-
ter regional e clientelista, necessitando-se de controle social direcionado. 
As políticas redistributivas tem como escopo a redistribuição de recursos 
para a classe social com menor poder aquisitivo, ao passo que as políticas 
regulatórias normatizam a operacionalização, através de portarias e atos 
normativos, cuja característica primordial são os efeitos prolongados, os 
quais acabam por dificultar o controle social. Por fim, têm-se as políticas 
constitutivas ou estruturadoras, as quais são responsáveis pela forma pro-
cedimental das políticas públicas, cuja característica principal é não contar 
com a participação da sociedade durante as fases (SCHMIDT, 2008). 

2.1.1 Avaliação: efetividade, eficácia, eficiência e 
legitimidade.

Os efeitos das políticas públicas decorrem do processo de análise do 
objeto, vinculando-se à ordem institucional e social, possibilitando uma 
interação com as percepções jurídicas, sobretudo, no que tange aos resul-
tados decorrentes, os quais devem ser “combinados, articulados ou con-
jugados” (BUCCI, 2013, p. 258). A efetividade é uma das consequên-
cias correlatas, que não se assentam exclusivamente no ator estatal, mas, 
principalmente, na “cultural institucional, baseada na adoção de práticas” 
adequadas e viáveis (BOFF; SOUZA; STAHLHÖFER, 2015, p. 21). 

Acerca dos conceitos de eficiência e eficácia, imperiosa a diferenciação, 
uma vez que o primeiro refere-se à análise da qualidade dos serviços ou 
produtos oferecidos, enquanto que o segundo verifica se a política pública 
atingiu a finalidade proposta ou carece de alterações, as quais podem ser 
realizadas, a fim de adequá-las (BOFF; SOUZA; STAHLHÖFER, 2015).

Na análise promovida por Schimdt (2008), a avaliação das políticas 
públicas pressupõe a eficácia que considera os resultados conseguidos, ao 
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passo que para se verificar a eficiência, promove-se um comparativo entre 
os resultados e os custos. Adiciona-se, portanto, a efetividade e a legitimi-
dade a partir de alguns questionamentos, os quais são transcritos, uma vez 
que se necessita correlacioná-los com o subcapítulo seguinte: 1) avaliação 
da efetividade: a política formulada foi de fato implementada? 2) avaliação 
da eficácia: os resultados esperados foram alcançados? 3) avaliação da efi-
ciência: qual o montante dos recursos dispendidos para alcançar os resul-
tados? 4) avaliação da legitimidade: qual o grau de aceitação da política por 
parte dos beneficiados? (SCHMIDT, 2008, p. 2.321).

A eficiência das políticas públicas se amolda às características que as-
sistem os princípios da administração pública (BRASIL, TNU, 2014), 
empregando-se a imparcialidade, a neutralidade, a transparência, a parti-
cipação e a aproximação dos serviços públicos da população, a eficácia, a 
desburocratização e a busca da qualidade, correlatos da Constituição Fe-
deral (BRASIL, 1988). 

A análise das áreas envolvidas em ações ou programas governamentais 
que entabulam as políticas públicas sofre gradação considerável, sobretu-
do, no tocante às avaliações da efetividade. Assim, consubstanciado no 
exame promovido pelo Senado Federal (2015) e tendo em vista que o 
escopo do presente trabalho permeia o Processo Judicial eletrônico, ava-
liar-se-á estreitando ao liame realizado. 

Fonte: SENADO FEDERAL, 2014, p. 215.

Nesta esteira, para dirimir a análise da efetividade, que interliga os 
objetivos definidos aos atingidos, tem-se como necessário para entabular 
o exame da efetivação da Política Nacional de Inclusão Digital, a qual, 
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embora encontra-se em fase de projeto possui estreita proximidade com 
o campo de análise, um vez que possibilita o exame sobre o Processo 
Judicial eletrônico, mormente, quando se aventa o analfabetismo e a ex-
clusão digital. 

Entretanto, considerando o escopo que permeia a presente pesquisa 
tangenciando o Processo Judicial eletrônico, analisar-se-á a partir da im-
plementação se este pode ser configurado um instrumento facilitador de 
política pública.  

3. Processo Judicial eletrônico

O anseio pela informatização e virtualização dos processos não pre-
tende transformar o homem em máquina, ao contrário, a inteligência hu-
mana deve estar à frente da inteligência artificial provinda da máquina/
computador, que alicerça o conhecimento, não se olvidando ou mesmo 
afastando o caráter de “humanização” que o processo eletrônico carece 
perseguir (ALMEIDA FILHO, 2015, p. 363). 

Assim, a harmonia entre o acesso à Justiça e a prestação jurisdicional 
perpassa, fundamentalmente, pela confiança da sociedade, a qual passa a 
acreditar que o Judiciário será eficaz e célere, na sua exata medida (AB-
RÃO, 2015). Sopesa-se, portanto, a reflexão de Nietzsche que “humano, 
demasiadamente eletrônico”, mas, sobretudo, humanizado, coadunando-
-se com a questão apresentada por Cláudio Brandão (2013) como decisi-
va, a fim de não impor a “coisificação” do processo judicial. 

O Processo Judicial eletrônico é “uma realidade irreversível” (RO-
DRIGUES, FLORES, 2014, p. 59), dotada na roupagem de um sistema 
elaborado, que objetiva a sistematização do acesso e a concentração de 
atos numa plataforma que será monitorada pelo Conselho Nacional de 
Justiça. Trata-se de um mecanismo que visa atender aos preceitos legais 
incrementados pela Lei nº 11.419/2006, sem esquecer-se dos princípios 
constitucionais que devem nortear o território físico e o virtual que, não 
obstante romper barreiras geofísicas e comunicações céleres, por vezes 
imediatas, carece estar em consonância com o devido processo legal e a 
ampla defesa (BRASIL; MAGALHÃES JÚNIOR, 2014). 

Muito embora o termo empregado desde o advento da Lei nº 
11.419/2006 é “processo”, Almeida Filho (2015, p. 277) sublinha que tal 
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conotação é equivocada. Para o autor, a natureza do processo eletrônico é 
procedimental, inexistindo ainda, uma jurisdição especial para examinar 
pontualmente. Assim, Almeida Filho entende como adequado o termo 
“procedimento” ao invés de “processo”. Tal entendimento é compar-
tilhado por Alexandre de Azevedo Silva (2013, p. 32), destacando que, 
apesar do Processo Judicial eletrônico receber nova roupagem, a essência 
é de procedimento eletrônico em detrimento ao termo “processo”, pres-
supondo movimento, os quais estarão em conformidade com as normas 
legais e constitucionais predispostas no ordenamento. 

Por outro lado, Marinoni (2015, p. 169) ressalta que “processo é con-
ceito que transcende ao direito processual. Sendo instrumento para o le-
gítimo exercício do poder, em todas as atividades estatais”, ao passo que 
processo é “mero aspecto formal do processo, não se confundindo con-
ceitualmente com processo”. Num mesmo processo poderão existir dois 
procedimentos, adotados no primeiro e no segundo grau de jurisdição. 
Assim, para Marinoni o Processo Judicial eletrônico é um processo, pois 
trata-se de um instrumento que envolve procedimentos. 

A informatização dos documentos ensejou o surgimento do Processo 
Judicial eletrônico, no âmbito do Poder Judiciário, intimamente (inter)
ligada à tecnologia e à era digital, visando atender aos anseios da moder-
nização processual. Contudo, conforme leciona Almeida Filho (2015), o 
primeiro marco normativo retroage ao ano de 1999, quando se permitiu 
empregar o sistema de dados e imagens através do fac-símile, para promover 
a prática de atos processuais que dependiam da petição escrita (BRASIL, 
1999). A Lei nº 10.259/2001 que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais no âmbito da Justiça Federal previu a implantação do sistema 
eletrônico, para possibilitar a organização dos serviços de intimação das 
partes (artigo 8º, §2º), bem como a realização de reunião de juízes do-
miciliados em cidades diversas (artigo 14, § 3º). O sistema de videocon-
ferência, em tempo real, para possibilitar a realização de interrogatórios e 
demais atos, na seara penal, foi viabilizado a partir da Lei nº 11.900/2009. 
(BRASIL, 2009).

Para Abrão (2015, p. 107), a intenção do processo eletrônico se ali-
cerça também na indispensabilidade de “reduzir a necessidade de des-
locamento, acompanhamento integral de todas as etapas da tramitação, 
eliminando as mazelas do processo papel e qualquer intercorrência”. 
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Tem-se, assim, as vantagens de eliminar os papeis, reduzir o custo com 
procedimento, agilizá-lo; diminuir o tráfego interno e externo, além do 
trânsito com a remessa das petições, promoção de acesso e transparência. 
Tal entendimento é compartilhado por Ângela Araújo da Silveira Espín-
dola, Fabiane Carla Pilati e Marina Teixeiro Monteiro (2004), pontuan-
do que, sob a perspectiva processualista, o processo eletrônico apresenta 
pontuais benefícios. 

Sob outro olhar, tem-se os riscos com a implantação, decorrendo da 
(in)segurança do sistema, da possibilidade de adulteração e alteração dos 
documentos, da desarmonia entre a comunicação intercomarcas, ausência 
de conhecimento da sociedade em aceitar a implantação do processo ele-
trônico, bem como dos operadores do direito e, notadamente, as frequentes 
quedas dos sinais da Internet e as dificuldades enfrentadas pelos usuários em 
acessar, utilizando-se da Internet de forma ágil e adequada (ABRÃO, 2015). 

O Processo Judicial eletrônico é um programa que visa concentrar o 
acesso e a consulta processual e, ao mesmo tempo, possibilitar o agencia-
mento de informações e os atos judiciais. Assim, na sequência, examinar-
-se-á o compasso entre a Lei nº 11.419/2006 e a Resolução nº 185/2013, 
analisando-se a implantação junto aos Tribunais, bem como a forma de 
julgar. Neste sentido, embora a Emenda Constitucional nº 45/2004 po-
tencializou a celeridade processual, a pretensão do Processo Judicial ele-
trônico não deve objetivar apenas tal viés, carecendo da conjugação da 
sincronicidade da celeridade e da decisão justa, numa duração razoável, 
nem rápida demais capaz de cercear direitos (ISAIA; PUERARI, 2012) e, 
tampouco morosa, impedindo-se o acesso à Justiça plena.

3.1 Normatização 

A legislação federal que normatizou a informatização do processo ju-
dicial adveio através da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, esta-
belecendo o uso do meio eletrônico na tramitação dos processos judiciais, 
das comunicações de atos e transmissão de peças processuais, bem como 
disciplinou as áreas relativas aos processos civil, penal e trabalhista e aos 
juizados especiais (BRASIL, 2006). 

A norma legal previu que a informatização do processo judicial se re-
feria às ferramentas eletrônicas empregadas no armazenamento, no tráfego 
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e no arquivamento dos processos; a transmissão dos dados, utilizando-se as 
redes de comunicações, sobretudo a rede mundial de computadores; a as-
sinatura eletrônica e o acesso dos usuários ao Poder Judiciário. O capítulo 
III da Lei nº 11.419/2006 tratou precisamente sobre o processo eletrônico, 
determinando que competia aos órgãos do Poder Judiciário a elaboração e 
o desenvolvimento de sistemas eletrônicos para o processamento das ações 
judiciais, em sistemas com programas acessíveis, de forma continuada, por 
meio da rede mundial de computadores (BRASIL, 2006). 

Insculpida numa ferramenta de poder, a dinâmica de implantação do 
Processo Judicial eletrônico deu-se pela verticalização, uma vez que incidiu 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para os Tribunais e, consequen-
temente, as Comarcas, as Varas e as Seções Judiciárias (CAPAVERDE; 
VAZQUEZ, 2015). Tal dinâmica não considerou, de forma pormenori-
zada, as “implicações políticas, sociais e econômicas” (ZAMUR FILHO, 
2011), que acabaram sendo observadas pelos setores que compõem o 1º 
Grau de Jurisdição quando da implantação e gestão, aplicando-se assim, a 
forma horizontal, a fim de viabilizar o trabalho e a gestão, visto que cada 
setor possui particularidades funcionais e estruturais. 

3.1.1 Implantação 

Para atender a padronização do sistema digital, a implantação do Pro-
cesso Judicial eletrônico dar-se-á em consonância com o porte de cada 
Tribunal de Justiça e do Trabalho. Os Tribunais Regionais Federais não 
estão divididos por porte.   

A Resolução nº 185/2013 definiu o período para alcançar a implanta-
ção em todos os tribunais. Assim, de acordo com o §3º do artigo 34, até o 
ano de 2018  empregaram o mesmo software digital, sendo vedada a criação 
ou o desenvolvimento de sistema diverso para atuação do PJe, ressalvado 
os sistemas já implantados (CNJ, 2013). 

De acordo com o relatório Justiça em Números (CNJ, 2016, p. 31), a 
Justiça Estadual concentra 64,4% das unidades judiciárias, tendo, assim, 
8.711 (oito mil, setecentos e onze) Varas (Cíveis, Penais e Especializadas) 
e 1.385 (hum mil, trezentos e oitenta e cinco) Juizados Especiais (Cíveis, 
Penais e Especializados), em detrimento à Justiça Militar Estadual que 
reúne o menor número, com 13 (treze) unidades. 
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3.2 Processo Judicial eletrônico: instrumento facilitador 
(in)viável da política pública de acesso à Justiça?

Buscando-se responder o problema formulado, necessita-se se alicer-
çar das indagações propostas por Schmidt (2008), precipuamente, quanto 
da formatação da política pública, quanto a possibilidade de reconhecer o 
Processo Judicial eletrônico como um instrumento facilitador viável do 
acesso à Justiça. 

a)	 avaliação da efetividade: a política formulada foi de fato imple-
mentada? Considerando-se que o Processo Judicial eletrônico é um sis-
tema informatizado, instituído por meio da verticalização, verifica-se que 
este pode ser considerado como um instrumento facilitador, mormente, a 
partir da análise da efetividade dos atos processuais (FARIA, 2010), neces-
sitando-se coadunar a Lei nº 11.419/2006 ao CPC/2015, além de fomen-
tar medidas adequadas para examinar o gargalo processual, concentrado 
notadamente na 1ª instância. 

b)	 avaliação da eficácia: os resultados esperados foram alcançados? A 
implementação do Processo Judicial eletrônico ainda está em processo de 
implementação em alguns Estados. Para o sistema resultar favorável, de-
ve-se examinar a inclusão digital, como forma de manter o Processo Ju-
dicial eletrônico ativo. Tal preocupação deve ser direcionada às Comarcas 
Estaduais, as quais não constaram no relatório Justiça em Números 2016, 
tampouco as demais pertencentes à 1ª Instância, de sorte que os indicado-
res expõem dados que, em verdade, representam a irrealidade do cenário 
jurídico, vez que não restou apresentado as zonas fronteiristas e rurais, 
local onde o acesso à Justiça é limitado, assim como as redes de comuni-
cações. As estruturas físicas necessitam acomodar as tecnologias e instru-
mentos com infraestrutura que viabilize a operacionalização do Processo 
Judicial eletrônico, para tanto, faz-se necessário disponibilizar melhores 
condições, notadamente, nas regiões fronteiristas e rurícolas que dispõem 
de Internet deficitária/precária. As avaliações qualitativas e quantitativas 
devem ser semestrais, considerando além do tempo médio do processo, as 
espécies e os litigantes, 

c)	 avaliação da eficiência: qual o montante dos recursos dispendidos 
para alcançar os resultados? O Primeiro Grau de Jurisdição concentra o 
maior volume de processos e também maior contingência de unidades ju-
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diciárias necessita de atenção prioritária, a iniciar por melhores condições 
estruturais e funcionais. O Processo Judicial eletrônico é uma plataforma 
que necessita ser operacionalizada e, para tanto, o homem é de extrema 
importância. Além disso, as execuções que são o “gargalo” no Primeiro 
Grau de Jurisdição carecem ser analisadas, pontualmente, pois o entra-
ve não é o Processo Judicial eletrônico, mas sim o executado que apesar 
da condenação transitada em julgado, não dispõe de recursos financeiros 
para satisfazer o crédito; 

d)	 avaliação da legitimidade: qual o grau de aceitação da política por 
parte dos beneficiados? O Processo Judicial eletrônico ainda é recente em 
alguns tribunais, e, em outros está em fase de implementação. Quanto ao 
público em geral, verifica-se que, o Processo Judicial eletrônico é con-
temporâneo e gera alguns obstáculos no acesso às informações. Enquanto 
que nos processos físicos, os cidadãos direcionavam-se aos Cartórios para 
tomarem ciência e manusear os processos, no ambiente virtual o acesso 
está limitado às partes, não dispondo de um servidor que, em tempo real, 
solucione as dúvidas, necessitando se dirigir pessoalmente as comarcas. 

O Processo Judicial eletrônico é um sistema, carecendo do homem 
para “alimentar” as informações. Desta forma, necessita-se assegurar o 
caráter de humanização entre o homem frente à máquina, sobretudo no 
momento do julgamento, promovendo prestação jurisdicional justa, para 
não se tornar inefetiva. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo discorreu sobre a importância de pensar o con-
ceito de políticas públicas, perpassando pelas características, percepção e 
reconhecimento, culminando no exame bibliográfico do ciclo de políticas 
públicas, extremamente importante para nivelar a avaliação quanto à efe-
tividade, eficácia, eficiência e legitimidade, como forma de conduzir uma 
análise amplificada. 

A problemática que incidiu tomou como escopo a análise do (in)
viabilidade do processo judicial eletrônico como instrumento para pro-
moção da política pública, e, neste contexto, acredita-se que, fazendo-se 
um contraponto com o ciclo de políticas públicas, o processo judicial 
eletrônico, enquanto instrumento poderia viabilizar o acesso à justiça, 
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em que pese ser necessário consagrar outras variáveis diretamente inter-
ligadas, a exemplo, da internet e de equipamento compatível para possi-
bilitar o acesso à plataforma. 

E, sob este viés, tem-se que o processo eletrônico, reservadas as pro-
porções procedimentais, processuais e legais, é uma ferramenta que vem 
ganhando espaço no âmbito judicial e administrativo, rompendo frontei-
ras geográficas e aproximando pessoas e administração pública direta e in-
direta. No entanto, em que pese é possível vislumbrar muitos avanços po-
sitivos, ainda há ausência e deficiência de acesso à internet, especialmente 
nas regiões Norte e Nordeste e fronteiras, que, em razão da logística de 
fornecimento da Internet no âmbito nacional acaba sendo desassistida, 
formando os infoexcluídos digitalmente. 

REFERÊNCIAS

ABRÃO, Carlos Henrique. Processo eletrônico, processo digital, de 
acordo com o novo CPC. 4. ed. revista, atualizada e ampliada. Sao 
Paulo: Atlas, 2015. 

ALMEIDA FILHO, José Carlos de. Processo eletrônico e teoria geral 
do processo eletrônico. A informatização judicial no Brasil. 5. ed. 
revista e atualizada. Rio de Janeiro: Forense, 2015.

BARCELLOS, Ana Luiza Berg. Direitos sociais e políticas públicas: 
algumas aproximações. Revista do Direito Público. Londrina, v. 11, n. 2, 
p.109-138, ago. 2016. DOI: 10.5433/1980-511X.2016v11n2p109. 
Disponível em:< http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/direi-
topub/article/viewFile/20880/19690. >. Acesso em: 27 set.2016.

BOBBIO, Norberto. O tempo da memória da senectute e outros 
escritos autobiográficos. Prefácio Celso Lafer. 4. ed. Rio de Ja-
neiro: Campus, 1997. 

______; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário 
de política. Tradução de Carmen C, Varriale et al. 11. ed. Brasília 
:Universidade de Brasília, 1998.



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

500 

BOFF, Salete Oro; SOUZA, Liége Alendes de. STAHLHÖFER, Iásin 
Schäffer. Avaliação das políticas públicas brasileiras de perse-
cução ao cumprimento dos objetivos de desenvolvimento do 
milênio. São Paulo: Letras Jurídicas, 2015. 

BRANDÃO, Cláudio. Processo judicial eletrônico: uma silenciosa 
revolução na Justiça do Trabalho. p. 9-28. Revista Eletrônica Tribunal 
Regional do Trabalho do Paraná. v.2. n.15 janeiro- fevereiro 2013. Dis-
ponível em: <https://ead.trt9.jus.br/moodle/pluginfile.php/24237/
mod_resource/content/1/Revista%20Eletr%C3%B4nica%20
(JAN-FEV%202013%20-%20n%C2%BA%2015%20-%20Pro-
cesso%20Eletr%C3%B4nico).pdf>. Acesso em: 31 out. 2016. 

BRASIL, Rebeca Ferreira; MAGALHÃES JÚNIOR. Antônio Germa-
no. Processo judicial eletrônico: política pública de virtualização 
do poder judiciário. Revista do Mestrado Profissional em Planejamento 
em Políticas Públicas, v. 1, n. 11 (2014). p. 130-153. Disponível em:< 
http://seer.uece.br/?journal=politicaspublicasemdebate&page=ar-
ticle&op=view&path%5B%5D=1239&path%5B%5D=1089>. 
Acesso em: 27 set.2016. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 24 out. 2016. 

______; Lei nº 11.900, de 08 de janeiro de 2009. Altera dispositivos do 
Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal, para prever a possibilidade de realização de interrogatório e ou-
tros atos processuais por sistema de videoconferência, e dá outras pro-
vidências. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
Ato2007-2010/2009/Lei/L11900.htm.> Acesso em: 15 set. 2016.

______; Lei nº 9.800, de 26 de maio de 1999. Permite às partes a utili-
zação de sistema de transmissão de dados para a prática de atos pro-
cessuais. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
L9800.htm.> Acesso em: 15 set. 2016.

BUCCI, Maria Paula Dallari. Políticas públicas: reflexões sobre o con-
ceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006.



501 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

CALGARO, Cleide. As políticas públicas redistributivas no estado demo-
crático de direito brasileiro, como garantia do direito fundamental de 
igualdade, sob a leitura do princípio da diferença em John Rawls: 
ascensão da nova classe média e o aumento do consumo do Brasil. 
XIII Semana Acadêmica do PPG em Filosofia da PUCRS. 
Disponível em: <http://ebooks.pucrs.br/edipucrs/anais/semanadefi-
losofia/XIII/5.pdf.> Acesso em: 15 out. 2016. 

CAPAVERDE, Caroline Bastos; VAZQUEZ, Ana Cláudia de Souza. 
Implantação de processo eletrônico no sistema judiciário: um 
estudo sobre aprendizagem organizacional em uma secretaria de ges-
tão de pessoas. REAd. Porto Alegre. 81 ed. n 2. maio-agosto 2015. 
p. 462-490. Disponível em: < http://www.scielo.br/pdf/read/v21n2/
1413-2311-read-21-02-00462.pdf>. Acesso em 31 out. 2016. 

CAVALCANTI, Paula Arcoverde. Sistematizando e comparando os 
enfoques de avaliação e de análise de políticas públicas: uma 
contribuição para a área educacional. Tese (Pós-Graduação em Edu-
cação) - Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2007. Dis-
ponível em: < http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/documen-
t/?code=vtls000422928>. Acesso em: 15 out.2016.

CNJ. Caderno do PJe. Disponível em: <http://www.cjf.jus.br/observa-
torio/arq/caderno_pje.pdf>. Acesso em: 15 set. 2016.

DYE, Thomas R. Understanding public policy. Englewood Cliffs: Prentice-
-Hall, 1972.

ESPINDOLA, Ângela Araujo da Silveira. A crise conceitual e a (re)cons-
trução interrompida da soberania: o fim do estado-nação? In: MO-
RAIS, José Luis Bolzan de. (Org.). O estado e suas crises. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2005. p. 29-72.

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Minidicionário Aurélio. 
O dicionário da língua portuguesa. 7. ed. Curitiba: Positivo, 2008.

FILOMENA, César Luciano. Democracia, políticas públicas e contro-
le. In: OLIVEIRA, Mara de; BERGUE, Sandro Trescastro (Org.). 
Políticas públicas: definições, interlocuções e experiências. 



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

502 

Recurso Eletrônico. Dados eletrônicos. Caxias do Sul, RS: Educs, 
2012. Disponível em: <https://www.ucs.br/site/midia/arquivos/POLI-
TICAS_PUBLICAS_EDUCS_EBOOK_2.pdf>. Acesso em: 14 nov. 
2016. p. 165-183.

RODRIGUES, Mateus de Moura; FLORES, Daniel. Processo judicial ele-
trônico: análise da lei nº 11.419/2006 sob a ótica arquivística. Revis-
ta Sociais e Humanas. p. 58-71, 2014. Disponível em:< https://
periodicos.ufsm.br/sociaisehumanas/article/view/9257/pdf>. Acesso 
em: 27 set.2016.

RUA, Maria das Graças. Políticas públicas. Florianópolis: Departa-
mento de Ciências da Administração/UFSC; (Brasília): CAPES: 
UAB, 2009.

SCHMIDT, João Pedro. Para entender as políticas públicas: aspectos con-
ceituais e metodológicos. p. 2307-2333. In: REIS, J.R; LEAL, R.G. 
(org) Direitos sociais e políticas públicas: desafios contempo-
râneos. Tomo 8. Santa Cruz do Sul: Edunisc, 2008. 

SECCHI, Leonardo. Políticas públicas. Conceitos, esquemas de análi-
se, casos práticos. 2. ed. São Paulo: Cengage Learning, 2014. 

SENADO FEDERAL. Rita de Cassia Leal Fonseca dos Santos; et. al. 
Referencial para avaliação de políticas públicas no Senado 
Federal elaborada por grupo de trabalho formado no âm-
bito da consultoria legislativa e consultoria de orçamentos. 
Fevereiro 2015. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/publi-
cacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/outras-publicacoes/refe-
rencial-para-avaliacao-de-politicas-publicas-no-senado-federal-2015/
RefPPub-2015>. Acesso em: 15 out. 2016.

SILVA, Alexandre de Azevedo. Processo judicial eletrônico: PJe e o que 
due process of law. p. 30-45. Revista TST, Brasília, vol. 79, n. 3, jul/set 
2013. Disponível em: < http://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/hand-
le/1939/49830/002_silva.pdf?sequence=1>. Acesso em: 15 out.2016.

XERXENEVSKY, Lauren Lewis. Avaliação de políticas públicas: uma 
revisão conceitual. In: OLIVEIRA, Mara de; BERGUE, Sandro 



503 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

Trescastro (org). Políticas públicas definições, interlocuções e 
experiências. Dados eletrônicos. Caxias do Sul, RS: Educs, 2012. 
[recurso eletrônico]. Disponível em:< https://www.ucs.br/site/mi-
dia/arquivos/POLITICAS_PUBLICAS_EDUCS_EBOOK_2.
pdf>. Acesso em: 31 out. 2016. p. 121-138.

ZAMUR FILHO, Jamil. Processo judicial eletrônico: alcance e efe-
tividade sob a égide da lei nº 11.419, de 19.12.2006. Dissertação- 
Mestrado. Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo: São 
Paulo, 2011. Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/dis-
poniveis/2/2137/tde-02052012-105409/pt-br.php> Acesso em: 03 
dez.2016. 



504 

O MÉTODO APAC: ASSOCIAÇÃO 
DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AOS 
CONDENADOS COMO MEIO DE 
CUMPRIMENTO DE PENA
André Luiz Zem Fraga
Flávio Mirza Maduro 
Thaysa Navarro de Aquino Ribeiro

INTRODUÇÃO

A pena, inauguralmente, tinha função apenas repressiva, servia como 
castigo ou retribuição pelo ato cometido pelo infrator, pouco importando 
sua reintegração social.  

No entanto, conforme a sociedade foi evoluindo intelectualmente, 
passou-se a observar que a reprimenda deveria obter também um aspec-
to ressocializatório, pois, cedo ou tarde, o infrator estaria novamente no 
meio social.

A Constituição da República de 1988, prevê, em seu art. 5º, XLVI, 
que a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  privação ou restrição da liberdade. Diante de tal situação, foi 
elaborada a Lei de Execução Penal – 7.210/1984, a qual trazia consigo a 
ressocialização do infrator como grande alvo, criando inúmeras medidas e 
direitos ao preso para que seu objetivo fosse alcançado. 

Ocorre que, praticamente, nos deparamos com a alarmante situação 
carcerária, onde os estabelecimentos penais constituem verdadeiros depósi-
tos humanos, demonstrando a ineficácia do sistema prisional convencional.
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O Estado não pode mais ignorar que, sendo omisso na ressocializa-
ção do condenado, estará prejudicando a própria sociedade, haja vista que 
as unidades prisionais compõem verdadeiras escolas de violência, devol-
vendo o preso à sociedade totalmente apurado em questões envolvendo a 
criminalidade.

Em meio a atual situação calamitosa carcerária brasileira, surgiu o 
método APAC, idealizado por Mário Ottoboni, alterando absolutamen-
te o sistema penitenciário, tendo como fulcro a valorização humana e a 
evangelização. Contando com trabalhos voluntários de diversos setores 
laborais, a proposta apaqueana mostra que a ressocialização do ser humano 
é grande foco da reprimenda. 

A Associação é amparada pela Constituição Federal para atuar nos es-
tabelecimentos prisionais, e opera como entidade auxiliar dos Poderes Ju-
diciário e Executivo, respectivamente na execução penal e na administra-
ção do cumprimento das penas nos regimes fechado, semiaberto e aberto. 

Dessa forma, alcançando índices impressionantes, a APAC é modelo 
mundial no tocante à recuperação carcerária, sendo implementada em vá-
rios países do mundo. 

2.  PENA E PROCESSO PENAL: PRINCÍPIO DA 
NECESSIDADE 

O surgimento do processo penal está intimamente ligado à história 
da pena, pois para sua aplicação faz-se necessária a estrita observância das 
regras do devido processo penal, ou seja, o processo penal é um caminho 
necessário para alcançar-se a pena. Esse é o núcleo do Princípio da Neces-
sidade. (LOPES JR, 2019, p. 35)

Pode-se dizer que o direito processual penal define especificamente 
os contornos da pena, que adquire caráter de pena pública e com isso, o 
Estado passa a exercer sua autoridade, impondo que a pena seja pronun-
ciada por um juiz imparcial, com poderes limitados. 

O Princípio da Necessidade demarca um dos pontos de ruptura do 
processo penal com o processo civil. O Direito Penal, diferentemente do 
Direito Civil, não prevê hipótese de solução de conflito em que a aplica-
ção da pena se dê fora de um processo. Somente depois do processo penal 
teremos a possibilidade de aplicação da pena. Já o Direito Civil, todos os 
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dias, se implementa, sem a necessidade de processo, que só existirá quan-
do houver lide.

Desta forma, pena, delito e processo estão, intimamente relaciona-
dos, pois não existe delito sem pena, nem pena sem delito e processo. 

Segundo Aury Lopes Jr

Por fim, o processo não pode mais ser visto como um simples ins-

trumento a serviço do poder punitivo (Direito Penal), senão que 

desempenha o papel de limitador do poder e garantidor do indi-

víduo a ele submetido. Há que se compreender que o respeito às 

garantias fundamentais não se confunde com impunidade, e jamais 

se defendeu isso. O processo penal é um caminho necessário para 

chegar-se, legitimamente, à pena. Daí por que somente se admite 

sua existência quando ao longo desse caminho forem rigorosamen-

te observadas as regras e garantias constitucionalmente asseguradas 

(as regras do devido processo legal). Assim, existe uma necessária 

simultaneidade e coexistência entre repressão ao delito e respeito 

às garantias constitucionais, sendo essa a difícil missão do processo 

penal [...] (LOPES JR, 2019, p. 37). 

Vale ressaltar que, atualmente, o Princípio da Necessidade está re-
lativizado, cedendo lugar para a lógica negocial, que iniciou no Brasil 
com a Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099/95), ganhando mais enfo-
que com a Lei 12.850, de 2013, que disciplinou o instituto da Delação 
Premiada. 

Contudo, é necessária uma preparação técnica para tal relativiza-
ção, bem como aprender a trabalhar na perspectiva negocial, indepen-
dentemente do lugar que se ocupe na estrutura processual penal.   

2.1 A pena e a situação carcerária no Brasil 
Segundo Rogério Greco, pena  

é a consequência natural imposta pelo Estado quando alguém pra-

tica uma infração penal. Quando o agente comete um fato típico, 

ilícito e culpável, abre-se a possibilidade para o Estado de fazer va-

ler seu ius puniendi. (GRECO, 2009, p. 80). 
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Historicamente, desde a antiguidade até o século XVIII, as reprimen-
das tinham uma característica extremamente aflitiva, uma vez que o pró-
prio corpo do agente é que pagava pelo mal por ele praticado. 

Ferrajoli, com precisão, afirma que 

a história das penas é, sem dúvida, mais horrenda e infamante para 

a humanidade do que a própria história dos delitos: porque cada 

vez mais cruéis e talvez mais numerosas do que as violências pro-

duzidas pelos delitos têm sido as produzidas pelas penas porque, 

enquanto o delito costuma ser uma violência ocasional e às ve-

zes impulsiva e necessária, a violência imposta por meio da pena é 

sempre programada, consciente, organizada por muitos contra um 

(FERRAJOLI, 2002, p. 130). 

Cesare Beccaria, em sua obra intitulada Dos Delitos e Das Penas, pu-
blicada em 1764, se empenhou em uma luta contra a maneira iníqua e de-
sumana que se tratavam os acusados, muitas vezes inocentes e vítimas da 
perversidade dos julgadores naqueles tempos de opressão e barbaria, onde 
reinavam penas extremamente cruéis (BECCARIA, 2008). 

Ao longo dos anos, a preocupação com a integridade física e mental 
dos condenados, bem como com a vida dos seres humanos, foi ganhando 
força, visando à preservação da dignidade da pessoa humana. Tal pensa-
mento ficou consolidado, por exemplo, com a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
em 1948, logo após a Segunda Guerra Mundial, onde o mundo assistiu a 
um massacre atroz de milhões de judeus. 

Atualmente, o Brasil, sob a égide da Constituição da República 
Federativa de 1988, proibiu a cominação de uma série de penas, por 
entender que todas elas, ofendiam a dignidade da pessoa humana. O 
artigo 5º, em seu inciso XLVII, da Constituição, diz que não haverá 
penas: a) de morte, salvo no caso de guerra declarada, nos termos do 
artigo 84, XIX; b) de caráter perpétuo; c) de trabalhos forçados; d) de 
banimento; e) cruéis. Além disso, com o advento da Constituição de 
1988, foram inseridos vários princípios humanos no ordenamento ju-
rídico pátrio, a fim de nortear, não só a aplicação da reprimenda, mas 
também a sua execução.  
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A situação carcerária no Brasil, de fato, é assustadora. Detentos ex-
postos a condições precárias e a violência, além da falta de recursos para 
oferecer dignidade aos presos dentro do espaço onde vivem ocasionam um 
verdadeiro caos nas Unidades Prisionais brasileiras.

Em que pese o artigo 5º, XLIX, da Constituição da República prever 
que “é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral”, nos 
debatemos, cotidianamente, com segregados em condições subumanas, 
tornando os presídios verdadeiros “depósitos humanos”, onde a super-
lotação acarreta violência sexual entre os presos, além de fazer com que 
doenças se proliferem e que cada vez mais substâncias entorpecentes sejam 
localizadas dentro das celas.

Em reportagem publicada pela BBC Brasil, 

[...] nosso país tem a quarta maior população carcerária do mundo, 

com cerca de 500 (quinhentos) mil presos, e um sistema prisional 

superlotado, haja vista a existência de quase 200 (duzentas) mil va-

gas. O Brasil, ao ser submetido pela Revisão Periódica Universal 

neste ano, instrumento de fiscalização do Alto Comissariado de 

Direitos Humanos da ONU, recebeu como recomendação “me-

lhorar as condições das prisões e enfrentar o problema da super-

lotação” (BRITISH BROADCASTING CORPORATION 

BRASIL, 2012, p. 02). 

Cria-se, diante dessa atualidade caótica, um círculo vicioso, ou seja, 
o indivíduo é recolhido ao cárcere, não recebe qualquer tratamento e se 
depara com vários problemas carcerários, e ao fim recebe o alvará de sol-
tura. Indaga-se: qual o futuro desta pessoa? Quando lhe chega às mãos a 
liberdade, não tem para onde ir, retorna ao convívio social sem nenhuma 
fonte de referência, a não ser a polícia. Assim, o futuro que o aguarda é a 
reincidência, que, na maioria das vezes, é a única opção de sobrevivência.

2.2 A Lei de Execução Penal e a Relevância do Sistema 
Progressivo de Cumprimento da Pena

A Lei de Execução Penal – 7.210/1984, criada para efetivar as penas 
impostas aos infratores e proporcionar meios para que eles possam se res-
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socializar, tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão 
criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do 
condenado e do internado (art. 1º). 

A Lei 7.210 possui “ideologia reeducativa”, vez que “punir e huma-
nizar são os fitos da execução”. Além disso, a LEP tem seus dispositi-
vos inspirados pelo princípio da humanização, encontrando respaldo na 
Constituição Federal de 1988, que tem como um de seus fundamentos a 
dignidade da pessoa humana. Decorre do mencionado princípio a sujei-
ção legal do condenado a “direitos e deveres que devem ser respeitados, 
sem que haja excesso de regalias, o que tornaria a punição desprovida de 
sua finalidade” (MARCÃO, 2009). 

Acerca do sistema de execução progressiva das penas, este foi uma das 
mais importantes conquistas, em razão do estímulo que representa para o 
condenado em manter-se disciplinado e voltado para a própria emenda. 
A sua frente sempre existe uma porta, esperança viva, dos regimes se-
miaberto e aberto. A Lei de Execução Penal estabelece os critérios para a 
concessão dos benefícios e, sobretudo, destaca a importância do requisito 
subjetivo, qual seja, o adequado comportamento carcerário do reeducan-
do para a concessão dos beneplácitos. Do mesmo modo, confirmando o 
valor do elemento subjetivo, o sistema também é regressivo, retroagindo 
o apenado para regime mais gravoso no caso de eventual cometimento de 
falta grave.

O Método APAC nasceu, desenvolveu-se e firmou-se aplicado 
no sistema progressivo, uma das mais importantes conquistas trazidas 
pela LEP, em razão do estímulo que representa para o condenado em 
manter-se disciplinado e voltado para a própria emenda.. Em face dessa 
experiência e dessa vivência, o Método APAC e o sistema progressivo 
constituem uma parceria que aponta sempre para o caminho do sucesso, 
especialmente porque a valorização é o cerne de todo o seu conteúdo 
(OTTOBONI, 2006). 

3.  A ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AOS 
CONDENADOS – APAC 

A Associação de Proteção e Assistência aos Condenados, respalda-
da pela Constituição Federal, é uma entidade civil de Direito Privado, 
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com personalidade jurídica própria, dedicada à recuperação e reinte-
gração dos condenados a penas privativas de liberdade. Nos dizeres de 
Mário Ottoboni

[...] APAC trata-se de um “método de valorização humana, portanto 

de evangelização, para oferecer ao condenado condições de recupe-

rar-se e com o propósito de proteger a sociedade, socorrer as vítimas e 

promover a justiça”. Com isso, a APAC é um método de recuperação 

de presos, e não um lugar geográfico, que pode ser aplicado em qual-

quer estabelecimento penal (OTTOBONI, 2006, p. 115).

O método APAC se inspira no princípio da dignidade da pessoa hu-
mana e na convicção de que ninguém é irrecuperável, pois “todo homem 
é maior que o seu erro”. 

A APAC nasceu em São José dos Campos – SP, em 18 de novembro 
de 1972, idealizada pelo advogado paulista Mário Ottoboni e um grupo 
de amigos cristãos que se uniram com o objetivo de amenizar as constan-
tes aflições vividas pela população prisional da Cadeia Pública de São José 
dos Campos.

O objetivo da APAC é promover a humanização das prisões, sem 
perder de vista a finalidade punitiva da pena. Seu propósito é evitar a rein-
cidência no crime e oferecer alternativas para o condenado se recuperar. 

São 12 (doze) elementos fundamentais do método APAC, os quais 
surgiram após vários estudos e reflexões para que produzissem os efeitos 
almejados. São eles: participação da comunidade, recuperando ajudando 
recuperando, trabalho, religião, assistência jurídica, assistência à saúde, va-
lorização humana, família, voluntariedade, Centro de Reintegração So-
cial (CRS), mérito e a Jornada de Libertação com Cristo. 

Para o processo de instalação da APAC, segundo orientação de Mário 
Ottoboni, são necessários os seguintes passos: audiência pública, comis-
são representativa dos interesses apaqueanos, criação jurídica da APAC, 
estudos sobre a metodologia apaqueana, voluntários, instalação física da 
APAC (CRS) e parcerias.

Quanto à eficiência da metodologia, vale frisar, de início, que o Mé-
todo APAC é aplicado em todos os regimes de cumprimento de pena, 
sendo o regime fechado dividido em dois estágios.
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No estágio inicial, do regime fechado, no qual o reeducando encon-
tra-se atrás das grades, são tomadas várias providências para o início do 
cumprimento da pena.

No estágio inicial os recuperandos devem participar das seguintes 
atividades desenvolvidas pela APAC: missa ou culto evangélico; troca de 
correspondência com voluntários; concursos de redação e limpeza da cela; 
leitura, com uso da biblioteca; aulas e palestras sobre religião, valorização 
humana e meditação; terço na cela, estudo bíblico ou culto; verificação de 
aceitação presumida.

Após o estágio inicial, o recuperando é “progredido” para o primeiro 
estágio, ainda no regime fechado, todavia, começa a desfrutar de algumas 
regalias.

Para esta etapa, vale aquilo que já foi descrito no item anterior, ou seja, 
serão realizadas as mesmas atividades que eram desenvolvidas no estágio 
inicial, porém com maior ênfase, e acrescentadas outras, esclarecendo-se 
aos recuperandos que doravante a participação nas atividades de cunho 
religioso será espontânea, mas obrigatória quando se tratar de atividades 
socializadoras (OTTOBONI, 2006). 

Preenchidos os requisitos necessários para a progressão de regime, elen-
cados pela Lei de Execuções Penais – 7.210/84, o recuperando é progredi-
do para o regime semiaberto. Com a concessão da progressão, é preparada 
uma solenidade com a presença de autoridades locais, além de voluntários e 
de familiares, para receber o recuperando promovido. Nesta solenidade, o 
reeducando assina o termo de compromisso, assumindo o compromisso de 
acatar respeitosamente as normas disciplinares da entidade.

Nesta situação mais avançada do Método, pode-se permitir que os 
recuperandos saiam para passar o domingo com a família, com imprescin-
dível autorização judicial, além de outras benesses. 

Já no tocante ao último regime de cumprimento de pena, qual seja 
o aberto, o recuperando desfruta dos privilégios da prisão-albergue. Para 
atingir esse estágio, o reeducando deve possuir conduta exemplar dentro 
da metodologia. Por outro lado, vale ressaltar que os albergados que ini-
ciam o cumprimento da reprimenda no regime aberto, em virtude de ter 
sido condenado nesse regime, dificilmente de adéquam às normas disci-
plinadoras da entidade, exceto se dispuser de muita boa vontade, pois não 
se julgam presos.
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Na recuperação definitiva é necessário que se observe o compor-
tamento do reeducando no âmbito familiar e na sociedade, durante 06 
(seis) meses após o alcance da liberdade plena. Após tal acompanhamen-
to é que se pode afirmar se houve ou não a reintegração social de modo 
convincente.

Dessa forma, observadas todas as atividades anteriormente impostas 
e aplicados os 12 (doze) elementos fundamentais do método apaqueano, a 
APAC têm conseguido resultados esplêndidos. Segundo dados estatísticos 
expostos por Mário Ottoboni, enquanto a reincidência no sistema carce-
rário comum gira em torno de 85%, na APAC é inferior a 10%. Ademais, 
no sistema tradicional, cada preso custa ao Estado cerca de 03 (três) a 04 
(quatro) salários-mínimos, mensalmente, a depender da região do país, 
já na APAC o custo é de 01 (um) salário mínimo e meio por preso. Por 
fim, adicionado a tudo isso, a sociedade nas cidades aonde é aplicado o 
método APAC possui muito mais segurança e tranquilidade, haja vista 
o número ínfimo de fugas e rebeliões, ao contrário do sistema prisional 
utilizado atualmente, o qual contribui para o aumento da criminalidade 
(OTTOBONI, 2006). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Em meio a um sistema penitenciário frustrado, onde não se consegue 
recuperar o criminoso, surge à proposta da metodologia apaqueana, total-
mente antagônica à atualidade carcerária. 

Políticas públicas nascem cotidianamente com o intuito de diminuir a 
população carcerária brasileira, legislações que se prestam apenas tenden-
do reduzir os gastos com os presos e não visando recuperá-los. Evidencia-
-se, cada vez mais, o sentimento individualista nos parlamentos brasilei-
ros, esquecendo-se da pessoa que existe atrás do sentenciado.

Por outro lado, a sociedade, quando recebe notícias sobre crimes bár-
baros, através dos meios de comunicação é a primeira a levantar e exigir 
que o indivíduo seja devidamente punido. Porém, a mesma sociedade es-
quece que, após determinado interstício temporal, tal indivíduo será reco-
locado no convívio social.

Nesse contexto, o método APAC, humildemente e com fulcro na 
evangelização, vem romper as barreiras entre a sociedade e o encarcerado. 
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Absolutamente inovador, apresenta uma metodologia extremamente efi-
caz e jamais vista anteriormente. 

Com a ajuda de voluntários, planejamento dinâmico e o auxílio de 
doações da sociedade, a APAC tornou-se referência mundial em ressocia-
lização carcerária, devido ao reduzidíssimo número de reincidência.

“A violência destrói o que se pretende construir”, desta forma, João 
Paulo II ensina que qualquer pretensão punitiva extrema dos que querem 
nela encontrar o caminho para livrar o mundo da criminalidade e da de-
linquência será fracassada. 	

Basta seriedade de nossos governantes e uma legislação que acabe 
com a impunidade e a benevolência punitiva, sem desrespeitar o conde-
nado como ser humano, recuperando-o para voltar ao convívio social, 
para que nossos presídios deixem de serem depósitos de pessoas, onde a 
promiscuidade, a corrupção e o desleixo imperam como parte do sistema. 

Valorizar o homem é o cerne da questão, “todo homem é maior que 
seu erro”!
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INTEGRAÇÃO FAMILIAR E GESTÃO 
HUMANIZADA DOS CONFLITOS NA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Fernanda Santos Fernandes

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo analisar a adequação da uti-
lização da mediação penal como alternativa eficaz nos casos envolvendo 
crimes cometidos com violência doméstica e familiar contra a mulher, 
diante da especificidade dos casos em que autor e vítima se conhecem e 
convivem sob o mesmo teto, por vezes, com filhos em comum.

A Constituição de 1988 fundou uma nova ordem democrática e 
inaugurou uma fase do Direito Constitucional, denominada de neo-
constitucionalismo, fundado na perspectiva filosófica do pós-positivis-
mo, sendo marcado, em especial, pela teoria dos direitos fundamentais, 
teoria dos princípios e nova hermenêutica jurídica, albergando um sis-
tema aberto de valores, com um conjunto de princípios e regras desti-
nados a realizar os direitos fundamentais nela exaustivamente plasma-
dos, explícita e implicitamente, trazendo a dignidade da pessoa humana 
como valor central.

A Carta Constitucional passou a ocupar o centro do ordenamento 
jurídico, servindo como filtro para as demais normas infraconstitucionais, 
em um verdadeiro processo de filtragem constitucional, com enfoque na 
força normativa de suas normas, que passaram a ser dotadas de imperativi-
dade, deixando de ser uma mera carta de recomendação.
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Nessa senda, a promulgação da Constituição de 1988 preceituou o 
princípio da isonomia, estabelecendo que homens e mulheres são iguais 
em direitos e obrigações, bem como o art.226, §8º, que prevê a obrigação 
de o Estado assegurar a assistência à família, com a criação de mecanismos 
para coibir a violência no âmbito de suas relações. Assim, imperioso se faz 
analisá-los não só sob as lentes de um direito subjetivo, como também em 
uma perspectiva objetiva, sendo demandado do Estado, para além de uma 
abstenção, um dever de agir, sob pena de incidir na proteção deficiente 
dos direitos e garantias constitucionais.

O surgimento da Lei no. 11.340/2006, após vários debates acerca da 
violência de gênero, em que pese representar um enorme avanço legisla-
tivo na proteção dos direitos humanos da mulher, não resolveu a celeuma 
da violência contra a mulher, muito menos foi capaz de diminuir os índi-
ces deste tipo de violência, restando claro que o enfoque punitivista não 
foi apto a fulminar os conflitos existentes.

A violência doméstica e familiar é uma questão muito complexa, por 
envolver partes que se conhecem e convivem sob o mesmo teto, muitas 
das vezes, com filhos comuns, envolvendo fatores de cunho psicossocial, 
histórico e cultural, merecendo uma intervenção estatal multidisciplinar e 
contextualizada, com foco na gênese do problema.

Neste contexto, é que se tentará demonstrar que a mediação penal 
se coaduna perfeitamente com as relações domésticas e familiares, em es-
pecial, por agir na causa do problema, solucionando definitivamente o 
conflito apresentado.

Outrossim, para além da mediação penal é necessária uma readequa-
ção e implementação de políticas públicas de combate a violência contra 
a mulher, não só com o empoderamento da vítima, mas também com o 
tratamento do agressor e filhos, como forma de perenizar os efeitos da 
mediação e resolução definitiva dos conflitos.

Atualmente, não há quase nenhuma política pública voltada para 
o enfrentamento da violência doméstica, em que pese o avanço da Lei 
11.340/06, que é considerada a 3ª melhor lei do mundo, muito das po-
líticas públicas preconizas por este diploma legislativo não foram sequer 
implementadas e outras, consideradas facultativas, nem mesmo saíram do 
papel. O tratamento do agressor, com a sua conscientização de seus atos e, 
consequente responsabilização, não foi adotada pela maioria dos Municí-



517 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

pios e, os que adotaram, o fazem de forma facultativa ou apenas e tão-so-
mente quando da condenação, impedindo-se que sejam potencializados 
os seus efeitos, durante a persecução penal, já que neste interim, o agressor 
reitera inúmeras vezes sua conduta, podendo levar ao feminicídio, tornan-
do-se ineficiente os métodos de proteção da vítima.

O que o presente trabalho pretende propor é uma integração da rede 
de proteção da vítima, tornando-a mais efetiva, contribuindo para a pre-
venção e diminuição dos índices de violência contra a mulher.

2- A MEDIAÇÃO NA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA	

Despiciendo dizer que o preconceito contra a mulher ainda existe, 
embora de forma velada, nas piadas de mau gosto, nas entrelinhas, nos 
comentários machistas e preconceituosos, tais como “lugar de mulher é 
no fogão ou no tanque”, “em briga de marido e mulher, ninguém mete 
a colher”, “mulher gosta de apanhar”, “é mulher de malandro”, “mulher 
é barbeira” ou “tinha que ser mulher”, deixando claro que a cultura do 
machismo e patriarcalismo está tão ínsita no inconsciente coletivo, que 
as pessoas sequer notam quando cometem algum deslize, naturalizando, 
assim, ainda mais a discriminação.

Nos crimes sexuais então, é onde a cultura preconceituosa mais 
tem guarida, já que pesquisas69 demonstram que os brasileiros apontam 
a mulher como culpada pelo crime de estupro, já que contribuiu para 
a sua prática, por mostrar demasiadamente o corpo e se comportar de 
forma inadequada70.

Deve ser mencionado, ainda, que enquanto estiver subliminarmente 
registrado no inconsciente coletivo, o estereótipo de mulher ideal, como 
aquela “bela, recatada e do lar”, tal discriminação perpetuará na sociedade 
(LINHARES, 2016, passim). 	 Para o senso comum, é normal a mulher 
ocupar cargos subalternos, se dividir entre funções domésticas, criação dos 
filhos, da família, do lar e do trabalho e, aí, é claro, não tem espaço para 
funções de direção e chefia. Mas quando uma mulher resolve chefiar al-

69 Disponível em: https://epoca.globo.com/tempo/noticia/2014/03/b-culpa-e-delasb-e-o-
-que-pensam-os-brasileiros-sobre-violencia-contra-mulher.html

70 Disponível em: http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2016/09/um-em-cada-3-brasilei-
ros-culpa-vitima-em-casos-de-estupro-diz-datafolha.html
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gum setor, também é normal ouvir a célebre expressão “mulher no poder 
é um problema”, perpetuando-se, assim, um preconceito ancestral, que só 
será enfrentado após a adoção de políticas públicas voltadas para a educa-
ção, desde as fases iniciais da formação do indivíduo.

Na verdade, o tormento da vítima se inicia logo após a prática do delito, 
uma vez que terá que, de início, deliberar se levará ao conhecimento da Polí-
cia o fato criminoso ou se o deixará oculto nas cifras negras. E isso ocorre por 
ser muito custosa à vítima ter que reviver toda a situação delituosa, enfren-
tando a barreira do constrangimento, machismo, julgamento e revitimização.

E não é só isso, as cifras negras ganham relevo por uma série de fa-
tores, tais como medo de vingança ou represálias, falta de confiança na 
atuação da polícia e no sistema penal brasileiro, a sensação de impunidade, 
preconceito social, constrangimento, vergonha, revitimização, humilha-
ção, julgamento popular, dentre outros fatores.

O dito popular de que “em briga de marido e mulher, ninguém mete 
a colher” denota que há um consenso social de que determinados confli-
tos são de natureza "doméstica", merecendo ser tratado apenas no âmbito 
privado, não devendo haver interferência estatal, desqualificando a con-
duta da vítima, sua dor, angústia e medo do agressor. 

A vítima de violência doméstica convive com uma série de senti-
mentos contraditórios de culpa, vergonha, constrangimento, medo, pre-
conceito que, por si só, já lhe dificultam a deliberação pelo registro da 
ocorrência, sobretudo quando tem ciência de que encontrará em uma 
Delegacia de Polícia um agente do Estado, do sexo masculino, que re-
provará sua conduta, submetendo-lhe a uma série de constrangimentos e 
perguntas preconceituosas, que lhe conduzirão a um processo inevitável 
de revitimização, para além do fenômeno da autovitimização secundária, 
que leva a vítima a sentir-se responsável pelo crime.

Superada esta etapa, em que a vítima vence seus próprios medos, inse-
gurança, constrangimento, vergonha e angústias, deliberando por registrar 
o fato criminoso, inicia-se a via crucis da vítima, passando a ser submetida a 
uma série de procedimentos que poderão lhe conduzir a revitimização ou 
ao fenômeno da vitimização secundária. 

Por fim, a vitimização terciária, que ocorre no meio social em que 
vive a vítima, sendo causada pela família, pelo grupo de amigos, no seio 
de seu trabalho, enfim, na comunidade em que vive.



519 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

Isso porque, após a divulgação do crime, em especial os sexuais, mui-
tos se afastam da vítima, que fica sob olhares preconceituosos e julgamen-
tos precipitados, fazendo-a se sentir cada vez mais humilhada e, por vezes, 
até culpada do delito, situação esta deveras constrangedora.

Não obstante o desamparo social, a pior vitimização ainda está por 
vir, que é a imposta pela família, levando-a a um sofrimento com efeitos 
deletérios, com históricos de rejeição.

Isso é muito recorrente nos crimes de violência doméstica, em que a 
vítima é culpada por estar arruinando a família, não só pelos filhos, mas 
por seus pais, familiares e amigos, que entendem que a melhor solução se-
ria a vítima manter o seu casamento, mesmo diante das constantes agres-
sões, como forma de preservação da família, a bem dos filhos.

A vítima se vê sozinha, sem apoio de seus amigos e familiares, nem 
mesmo de seus filhos, que se voltam contra ela, culpabilizando-a por des-
fazer de seu casamento, em detrimento da família, mesmo após ter sofrido 
reiteradas agressões de toda sorte.

Sendo assim, imperioso que sejam implementadas políticas públicas para 
a minimização da violência contra a mulher, para que sejam superados anos 
discriminação, eliminando-se, assim, a cultura machista e patriarcal, tão ar-
raigada no seio social. Assim, a criança tem que crescer já sabendo de suas 
capacidades intelectuais e humanas, presenciando a naturalização da igual-
dade entre os gêneros, por ser muito mais fácil aprender conceitos do que 
desconstruí-los, o que certamente influenciará diretamente na diminuição da 
discriminação da mulher, tanto quanto na redução da violência doméstica.

Os Operadores do Direito necessitam de melhor preparo, com no-
ções de psicologia para o melhor atendimento das vítimas, se utilizando 
do auxílio dos profissionais da área do Serviço Social e da Psicologia, com 
alteração da cultura do machismo, da sociedade patriarcal e da discrimi-
nação da mulher, evitando-se assim sua revitimização.

As vítimas merecem ser tratadas como sujeitos de direitos e respeita-
das pelos Operadores Jurídicos, por seus familiares e por toda a sociedade, 
como forma de densificação do núcleo axiológico da Constituição Fede-
ral, qual seja, o princípio da dignidade da pessoa humana.		

Deve ser ressaltado, mais uma vez, que a violência de gênero está di-
retamente relacionada à discriminação da mulher e que, mesmo após a 
edição da Lei 11.340/06, os dados estatísticos mostram que a violência 
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doméstica ainda persiste, merecendo ser elaborada uma política pública de 
enfrentamento adequada e efetiva, sendo o PL 18/17 parte desta medida 
de proteção às vítimas de violência doméstica.

Ao contrário do que muitos professam, a justiça restaurativa visa jus-
tamente à efetivação dos direitos e garantias fundamentais, jogando os ho-
lofotes para a vítima, que passa a ter voz ativa no processo penal, sendo 
ouvida e, sobretudo, tendo seus interesses atendidos, em consenso com o 
autor, buscando a pacificação social.

A mediação, por estar inserida no contexto de uma justiça restaurati-
va, que encara o crime, sobretudo, como uma ofensa ao indivíduo, como 
um conflito interpessoal, visa, diferentemente da justiça retributiva71, re-
solver o conflito, com um olhar para o futuro, com o restabelecimento da 
relação de diálogo entre as partes, com a reparação dos danos, buscando 
a reconciliação, solução efetiva do conflito, restabelecimento da paz entre 
agressor e vítima, com o reconhecimento das expectativas de cada um e 
busca de solução definitiva para o conflito, em prol do restabelecimento 
da paz entre agressor e vítima.

Outrossim, a justiça restaurativa encoraja a mutualidade, o conhe-
cimento mais profundo das pessoas envolvidas no conflito, buscando de 
uma solução definitiva para ele, com o envolvimento da vítima e do agres-
sor no processo de mediação, valorizando suas expectativas e necessida-
des, bem como os direitos da vítima e encorajando o agressor a assumir a 
responsabilidade pelo fato.

 Dessa forma, a justiça restaurativa deságua na responsabilização do 
agressor por meio do reconhecimento do impacto da sua conduta assim 
como pela ajuda em decidir como repor a situação, com o entendimen-
to da ofensa em todo o seu contexto moral, social, econômico e políti-
co, com uma resposta centrada em todos os efeitos danosos gerados pelo 
agressor e o encorajamento ao arrependimento, ao perdão, ao pedido de 
desculpas e ao restabelecimento da paz. Deve ter a presença obrigatória 
de mediador e, quando o caso, de outros profissionais psicossociais, com 
o protagonismo absoluto da vítima e do agressor na solução do problema, 
tendo o enfoque na desjudicialização, na despenalização e no princípio da 
irrelevância penal do fato (dispensa da pena).

71 http://www.wiki-iuspedia.com.br/article.php?story=2007112110221527 
http://egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/13519-13520-1-PB.pdf
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No artigo “Mediação e Conciliação podem evitar violência domésti-
ca”, publicado na Revista Consultor Jurídico, André Luís Melo pontuou 
que a Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres tem resistido ao 
recurso da mediação e conciliação no âmbito da Lei 11.340/06, sob a ale-
gação de que a mulher seria a parte vulnerável da relação, portanto, em 
relação de desigualdade, partindo de uma premissa falaciosa, uma vez que 
se tem notado que o que realmente ocorre nestes casos é uma falta de diá-
logo entre as partes, o que poderia ser suprido pela mediação.

E isso porque os casos de violência doméstica ocorrem entre pessoas 
conhecidas, que integram uma relação familiar ou de afeto, existindo 
muitas vezes filhos em comum, vínculos que deverão ser mantidos após 
o litígio, sendo a mediação nestes casos fundamental para possibilitar o 
diálogo entre as partes, visando a pacificação social.

O discurso do postulado “em briga de marido e mulher, ninguém 
mete a colher”, presente no inconsciente coletivo é exemplo de que tais 
relações são complexas. Diferentemente do que ocorre nos crimes de um 
modo geral, nas relações familiares e de afeto, a vítima só quer que a agres-
são termine, ainda que não queira continuar na relação amorosa, não de-
sejando que o agressor seja preso ou condenado.

Por isso, é comum ser mencionado que, ao acionar a Polícia Militar 
ou comparecer à Delegacia de Polícia para registrar a ocorrência, a vítima 
deseja tão-somente que seja dado um “susto” no agressor, portanto, ape-
nas quer ver cessada a agressão física ou verbal, não aceitando, em muitos 
casos, a prisão do autor.

Dessa forma, diferentemente da conciliação, que é mais rápida e tem 
o propósito de realização de acordos, com ampla intervenção do concilia-
dor, a mediação pretende restabelecer o diálogo entre as partes, recomen-
dável nos casos de relação duradoura, tais como as familiares e amorosas. 

Os delitos mais comuns em violência doméstica são os de ameaça, 
crimes contra a honra e lesão corporal, sendo a maioria de menor poten-
cial ofensivo, com exceção deste último tipo penal, mas em todos esses 
casos dificilmente o agressor ficará preso no final do processo, quando 
muito, em regime inicial aberto.

A Presidente do Tribunal Superior de Justiça da Catalunha (TSJC), 
Maria Eugenia Alegret72, defendeu o uso da mediação em alguns casos 
de violência de gênero, quando a agressão tenha ocorrido pontualmente 

72 http://www.mediarconflitos.com/2007/05/mediao-para-violncia-contra-mulher.html



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

522 

em momento de crise, depois que percebeu que os juizados especiais de 
violência de gênero obtiveram, em quase dois anos de funcionamento, 
resultados relativos, com aumentos do número de registros de 2005 para 
2006, motivo pelo qual apontou a importância de que a legislação não seja 
tão rígida, com enfoque apenas punitivista.

Assim, resta demonstrado que a política pública federal intervencio-
nista e punitivista, que afasta a chance de diálogo entre as partes nos casos 
de violência doméstica e familiar, fulmina a possibilidade de solução da 
lide, com a cessação do ciclo de violência existente nestes conflitos.

Neste sentido, é imperioso que o Estado estimule a mediação e conci-
liação como forma de prevenção da violência doméstica, por meio de polí-
ticas públicas e alteração legislativa, possibilitando que estas sejam realizadas 
desde a fase policial até a judicial, com o auxílio de diversos órgãos públicos, 
tais como o CRAS e o CREAS, bem como por equipes multidisciplinares.

A Ministra Cármen Lúcia73 vem defendendo o uso das técnicas de 
Justiça Restaurativa em casos de violência doméstica, conforme se pode 
depreender do site do STF, como forma de recomposição das famílias 
atingidas, em especial, quando envolvem as crianças, já que a justiça res-
taurativa é uma técnica de auxílio na solução de conflitos que tem como 
objetivo principal a oitiva das vítimas e dos ofensores, recebendo o in-
centivo, inclusive, do Conselho Nacional de Justiça, uma vez que tem 
a finalidade de restabelecimento do respeito entre as relações familiares, 
sem necessariamente ter a pretensão de restauração da relação, visando a 
pacificação social.

Neste sentido, a Ministra defendeu um maior empenho dos Tribu-
nais na criação de varas especializadas de violência doméstica, tendo em 
vista haver apenas 115 unidades no país, já que demandaria a contratação 
de profissionais multidisciplinares e profissionais com um perfil específico 
para lidar com esse tema. 

A mediação estimula que as partes cheguem sozinhas, de forma au-
tônoma, a criação de uma solução para o litígio, com o fim de pacificação 
das relações familiares, portanto, “a ideia é que ela restabeleça o diálogo 
entre os envolvidos, de modo que eles enxerguem, por si mesmos, outros 
aspectos do impasse, de modo a chegar a uma solução (Lorencini, 2012)”.

73 http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=344711&tip=UN
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Catão (2009) ressalta que a mediação é a uma das formas mais antigas 
de solução de conflitos com a função de dirimir conflitos, pressupondo 
um terceiro entre as partes para intermediar a resolução do litígio.

Nos dizeres de Neto (2012)

“A mediação de conflitos pode ser definida como um processo em 

que um terceiro imparcial e independente coordena reuniões se-

paradas ou conjuntas com as pessoas envolvidas, sejam elas físicas 

ou jurídicas, com o objetivo de promover uma reflexão sobre a 

inter-relação existente, a fim de alcançar uma solução, que atenda 

a todos os envolvidos. E como solução quase sempre resulta no 

cumprimento espontâneo das obrigações assumidas”.

A lei 11.340/06 não prevê expressamente a utilização da mediação nos 
casos de violência doméstica, não havendo oportunidade durante o pro-
cesso criminal de oitiva das partes, merecendo ser discutida a possibilidade 
de seu uso, como forma de pacificação das relações familiares e afetivas. 

Patrícia Cunha Barreto de Carvalho, em seu artigo publicado na Re-
vista da ESMESE nº 17, defendeu o uso da mediação nas relações familia-
res como um método eficaz.

A prática da mediação nas relações familiares, como um método al-
ternativo de resolução do conflito, tem se revelado um poderoso e eficaz 
instrumento de pacificação de conflitos familiares por não focar na busca 
do acordo, o qual pode ou não ocorrer, mas sim no restabelecimento do 
diálogo entre os conflitantes, estimulando-os a desenvolver a capacidade 
de resolução eficaz dos problemas, com o enfrentamento das causas para 
assim dissolver o conflito instalado.

Ressalte-se que tal alternativa somente seria aplicável em casos pre-
maturos, quando identificadas certas situações de menor gravidade que 
apontarem para o desenvolvimento da violência doméstica e familiar de 
forma progressiva74 (Carvalho, 2012).

Em que pese a Lei 11.340/06 representar um avanço na discrimina-
ção contra as mulheres, tal legislação não foi capaz de diminuir os casos 
de violência doméstica no país, e isto se explica pelo fato de que nestes 
crimes, diferentemente dos crimes comuns, há especificidades a serem 

74 REVISTA DA ESMESE, Nº 17, 2012 - DOUTRINA - 105
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consideradas de cunho psicossocial, histórico e cultural, merecendo um 
novo olhar sobre sua solução, que não meramente punitivista, clamando 
“por uma intervenção estatal contextualizada e multidisciplinar voltada, 
de fato, à solução do problema, principalmente a partir de suas origens” 
(Ribeiro, 2015).

A Justiça restaurativa se apoia no princípio da redefinição de crime, 
em que este é visto, para além de uma transgressão legal, como um ato que 
gera danos às pessoas e às relações (Jaccoud, 2005, p. 170), portanto, nos 
casos de violência doméstica o que se busca é a restauração das relações 
familiares das partes envolvidas no crime. 

 A mediação visa conceder as partes envolvidas no conflito a oportu-
nidade de serem escutadas e de poderem expor suas pretensões, de modo 
que sejam restabelecidas as relações e os elos rompidos com a prática do 
crime, com o intuito de prevenção, educação, empoderamento e huma-
nização do conflito (Azevedo, 2007). 

Assim, a mediação busca a restauração das relações rompidas com a 
prática do crime, “de modo que, entendendo as causas e consequências 
do conflito, as partes envolvidas possam superar a possível gênese de novos 
delitos” (Ribeiro, 2015), trazendo um empoderamento às partes que pas-
sam a gerir seus conflitos de forma autônoma, buscando a melhor solução 
para eles.

Para tanto, a mediação tem que conservar suas características de vo-
luntariedade, confidencialidade, oralidade, imparcialidade do mediador e 
autonomia decisória das partes (Sica, 2007), bem como a de uma justiça 
alternativa, autônoma e complementar à justiça formal punitiva. 

A violência doméstica reiterada gera um emudecimento da vítima, 
retirando a possibilidade de diálogo entre as partes, conforme já assentado 
por Hannah Arendt (1995), interferindo diretamente no relacionamento 
familiar ou doméstico, se tornando um campo fértil para a mediação.

Há autores que defendem que a Lei 11.340/06 não proibiu a utiliza-
ção da mediação nos conflitos domésticos e familiares, tendo em vista que 
apenas teria proibido a utilização dos institutos despenalizadores da Lei 
9.099/90 e, no art. 17, da aplicação tão somente da pena que implique em 
pagamento isolado de multa ou de cestas básicas (Ribeiro, 2015).

Na verdade, a construção de uma cultura de paz exige necessaria-
mente uma alteração de comportamentos, crenças e atitudes. E, neste 
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sentido, na mediação há uma desconstrução da forma de se resolver um 
conflito, com mudança de foco, que deixa de se preocupar com o resulta-
do do problema, para se preocupar com as pessoas envolvidas, de modo a 
compreender sua dinâmica e suas variáveis, os pontos de vistas e interesses 
distintos, chegando-se a uma composição dos interesses das partes ao final 
dela, com estímulo ao diálogo e a colaboração entre as partes, humani-
zando o litígio.

Portanto, a mediação estimula o diálogo entre as partes, para que se-
jam revistas as causas do conflito, como também para que sejam verifica-
das as possibilidades de soluções, em que o mediador funcionará como 
um facilitador entre as partes, buscando o equilíbrio de poder e a divisão 
de responsabilidades, por meio dos processos de comunicação e coopera-
ção, com a finalidade de construção de um acordo buscado pelas próprias 
partes, com o entendimento do conflito, de forma a evitar futuros litígios. 

4- A INTEGRAÇÃO FAMILIAR E GESTÃO HUMANIZADA 
DOS CONFLITOS 

De fato, a mediação penal é um instrumento de grande valia no en-
frentamento à violência contra a mulher, mas é necessário ir mais além. É 
imperioso que seja considerada a família inteira como integrante do ciclo 
da violência.

Desta forma, mister se faz o tratamento da vítima, do agressor e dos 
filhos do casal, que convivem e vivenciam a violência praticada diariamen-
te dentro do lar, como forma de se retirar estes atores do ciclo de violência, 
bem como evitar a reiteração da violência.

O projeto se inicia no ato do registro de ocorrência, quando a vítima 
já seria encaminhada para a rede de atendimento, a fim de que receba toda 
a sorte de auxílios e tratamentos, buscando o seu empoderamento e, con-
sequentemente, sua retirada do ciclo de violência. 

Da mesma forma, no ato do registro, o homem já seria encaminhado, fa-
cultativamente, a grupos reflexivos, com o objetivo de trabalhar a sua respon-
sabilidade ante seus atos, deixando bem claro que violência contra a mulher é 
crime, além de constituir violação dos direitos humanos das mulheres.

Os grupos reflexivos visam realizar reflexões sobre os papéis de gêne-
ro, desmistificando a naturalização da violência contra a mulher, direcio-
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nando os participantes a assumir sua parcela de responsabilidade tomando 
consciência de que este processo faz parte da pena, no contexto da Lei 
11.340, com promoção de recursos internos como alternativas para con-
dutas não violentas nas relações interpessoais, bem como promoção de 
recursos externos com a construção de uma rede de apoio e compromisso 
a não-violência.

Com relação aos filhos, estes devem ser direcionados a tratamento 
psicológicos, como forma de evitar que cresçam com qualquer trauma ou 
a naturalização da violência, prevenindo-se que futuramente sejam auto-
res ou vítimas deste tipo de crime.

Após o direcionamento dos atores aos grupos respectivos, torna-
-se possível o início do processo de mediação penal, que se inicia com 
uma reunião, em que será explicado o seu funcionamento, focando-se na 
orientação de que se trata de um procedimento facultativo, sigiloso, em 
que o mediador está ali apenas para facilitar o diálogo entre as partes, tor-
nando-se a resolução do conflito mais fácil e definitiva.

O mediador foca nos questionamentos e desconfortos trazidos pelas 
partes, tornando-se empático aos sentimentos e interesses das mesmas, 
momento em que se utiliza de técnicas como forma de facilitar o diálogo 
e entendimento entre as partes, que sozinhas chegam à solução final e 
definitiva do conflito.

Em uma relação duradoura, como a familiar, a mediação penal se 
encaixa como uma luva, facilitando o diálogo e resolução dos conflitos 
definitivamente entre os atores envolvidos, que passam a ter empatia com 
o outro, contribuindo para uma convivência harmônica entre os atores.

Quando se trata de situações envolvendo violência doméstica, não 
adianta empoderar a vítima e deixar o agressor sem qualquer atendimen-
to, já que este pode reiterar sua conduta criminosa e escolher uma nova 
vítima. Da mesma forma, não adianta punir o agressor, anos após o fato, 
permitindo que nesse intervalo sejam praticados novos crimes ou feitas 
novas vítimas. Até porque, na maioria das vezes, o crime possui pena tão 
baixa, não sendo o Direito Penal punitivista a melhor solução, já que o 
autor não ficará preso ao final do processo, sendo responsabilizado muito 
tempo depois do fato, sendo que o desejo real da vítima era apenas parar 
de ser agredida e não, como muitos pensam, a prisão do agressor, com 
quem geralmente convive e possui filhos.
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Ademais, é importante ter um olhar prospectivo com relação aos fi-
lhos do casal, que conviveram neste ambiente de violência, já que tenderão 
a reproduzi-la, além de perderem o respeito pelos entes familiares, agindo 
com violência e agressividade dentro e fora de casa.

Daí a importância da integração familiar, que visa unir esforços para tra-
tamento de todos os atores do ciclo de violência, como forma de se prevenir 
futuros crimes, bem como resolver de forma definitiva o conflito existente.

5- CONCLUSÃO

Não obstante todo o esforço legislativo de criação de inúmeras leis 
protetivas, os números oficiais de agressões contra as mulheres continuam 
a aumentar paulatinamente, o que impõe uma rediscussão sobre o tema, 
sobretudo no que tange a eficácia da Lei 11.340/06 que, em que pese ser 
inovadora, não trouxe a proteção esperada às vítimas destes crimes, mere-
cendo uma análise desconstrutivista (Derrida, 2006).

O tema é árduo, não se encaixando em fórmulas mágicas e milagrosas 
de solução de conflitos. E isso se deve ao fato de estar-se diante de um 
conflito familiar, em que o autor e a vítima, na maioria das vezes, convi-
vem diariamente, sob o mesmo teto, muitas vezes com filhos em comum, 
o que dificulta em muito sua solução.

O acesso à justiça, como um direito e garantia fundamental, não se 
resume ao acesso à via judicial, mas sim ao acesso a ordem jurídica justa e 
tempestiva, com vistas à solução dos conflitos jurídicos.

Mauro Cappelletti e Bryant Garth trouxeram três ondas renovatórias 
do acesso à justiça, sendo a primeira delas relativa à assistência judiciária 
aos pobres, a segunda está relacionada aos direitos difusos, já a terceira 
onda se dirige a justiça restaurativa.

Dessa forma, o Brasil conseguiu, de forma exitosa, implementar as 
duas primeiras ondas, estando atualmente buscando uma proximidade 
com a terceira onda, já que vem se tornando mais forte a onda da justiça 
restaurativa, como mais um instrumento de concretização do acesso à jus-
tiça, de forma mais célere, eficaz e tempestiva.

A primeira onda no nosso país foi concretizada com a criação da Lei 
1.060/50, que trata da gratuidade de justiça do acesso a justiça, bem como 
com a criação da Defensoria Pública. 
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A segunda onda teve início com a edição da Lei 8.078/90, que criou 
o microssistema coletivo do Código de Defesa do Consumidor e com a 
edição da Lei 7.347/85, lei de ação civil pública, que ampliou o sistema de 
direito coletivo.

A última onda foi inaugurada com a Lei 9.099/90, Lei 10.259/01 e 
a Lei 9.307/96 (lei de arbitragem), como forma de se iniciar a justiça res-
taurativa no  país.

Contudo, a inauguração da primeira nem da segunda onda conse-
guiram solucionar o problema do acesso à justiça, de forma a fornecer às 
partes um serviço de acesso a justiça justo, eficiente e tempestivo.

Conforme já demonstrado acima, a ineficiência dos juizados se deveu 
a burocratização dos instrumentos realizados e a falta de preparo operado-
res jurídicos.

Ademais, os processos judiciais no Brasil possuem um alto custo, bu-
rocratização e demora, gerando uma insatisfação de ambas as partes, já 
que para iniciar o processo de plano se tem um custo em média de R$ 
1.800,00, segundo o CNJ. Isso é o gasto médio em juízo, sem contar 
com a fase policial de um termo circunstanciado envolvendo um crime de 
menor potencial ofensivo.

Assim, floresce neste cenário a mediação, como medida alternativa 
de solução de conflito, tendo como foco a desconstrução dos conflitos 
e a restauração da relação entre os envolvidos, com a construção de uma 
solução, sendo as partes encaradas como sujeitos do processo, com a in-
cumbência de controlar o conteúdo da mediação e definir a natureza do 
acordo, especialmente eficaz nas relações familiares, por serem continua-
das e duradouras.

Deve ser pontuado, contudo, que para que seja possível a adoção da 
mediação no Brasil de forma eficaz, é necessária para além de uma refor-
ma legislativa, que seja alterada toda uma cultura jurídica, com a especia-
lização e preparo de seus operadores jurídicos, com o fim de evitar sua 
burocratização e automatização.

Conclui-se, portanto, em sendo o problema da violência doméstica 
complexo, por envolver aspectos culturais, históricos e psicossociais, de-
ve-se necessariamente passar pela revisão das políticas públicas voltadas 
ao aspecto da prevenção e educação, além da alteração da mentalidade e 
comportamento dos atores sociais.
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Diante do exposto, resta comprovado que, para além da mediação 
penal, é indispensável pensar a questão do enfrentamento a violência con-
tra a mulher com políticas públicas e multidisciplinares, mediante  rede 
de atendimento integrada e integral à família, englobando não só a vítima 
como também o agressor e os filhos do casal, como forma de se evitar 
que este agressor reitere a conduta criminosa, bem como compreenda a 
ilicitude de sua conduta, com o seu encaminhamento imediato a grupos 
reflexivos. Com relação aos filhos, seria evitada a naturalização da violên-
cia e a reprodução futura deste comportamento.

Neste sentido, a integração familiar aliada à mediação penal, consis-
tiria em um instrumento poderoso na prevenção e repressão à violência 
contra a mulher, evitando-se a reiteração criminosa dentro daquele ciclo, 
bem como que os atores naturalizem a violência como forma de reprodu-
zi-la em outro ciclo, com novos atores.
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DEMOGRAFIA E INFERTILIDADE: 
REFLEXÕES PARA UMA POLÍTICA 
PÚBLICA DE REPRODUÇÃO 
ASSISTIDA
Catarina Cruz Salles

1 INTRODUÇÃO

Segundo a Organização das Nações Unidas, existem mais idosos que 
crianças pequenas no mundo, fato inédito na história da humanidade 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2016).  O progressivo 
envelhecimento da população é um elemento que tende a afetar o Brasil, 
sendo necessária a reflexão urgente acerca de suas consequências.

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(MUDANÇA, 2018), verifica-se atualmente uma transição demo-
gráfica no Brasil, com a gradual inversão da pirâmide etária, decor-
rente do aumento da expectativa de vida e da diminuição das taxas de 
fecundidade. Esse quadro é fruto do avanço da medicina, das melho-
rias nas condições de saneamento básico, do desenvolvimento social, 
dentre outros fatores.

Tal panorama trará, em um futuro próximo, implicações socioeco-
nômicas relevantes, especialmente na previdência social, decorrentes da 
redução da população economicamente ativa e do aumento da popula-
ção de idosos. Segundo Ana Amélia Camarano, do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada, "Nos próximos 30, 40 anos, essa tendência de en-
velhecimento da população brasileira é praticamente irreversível, a menos 
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que a fecundidade volte a aumentar e a aumentar muito" (CAMARANO, 
2013, p. 22).

Os dois fatores responsáveis pelo aumento de uma população idosa - 
redução da fecundidade e da mortalidade -, foram desejados no passado 
pela sociedade e pelo Estado, sendo resultantes de políticas públicas de saú-
de e de controle da natalidade, impulsionados pelo progresso tecnológico 
e médico. Entretanto, as consequências começam a ensejar a preocupação 
atual dos gestores públicos e da sociedade, havendo consenso no sentido de 
que é preciso agir para diminuir os efeitos sociais e econômicos advindos da 
inevitável inversão da pirâmide etária no Brasil (CAMARANO, 2013, p. 7)

Diante desse panorama, o presente estudo tem como foco a análise 
de um dos elementos ligados à redução da taxa de fecundidade, que é au-
mento de uma população com fatores de infertilidade, mal que já acomete 
cerca de 10 a 20% dos brasileiros (PINHEIRO NETO, 2012, p. 96), 
sendo considerada como doença (CID 10 N 46 e N97) pela Organização 
Mundial da Saúde. 

Nesse contexto, o Estado deve iniciar reflexões sobre a necessidade de 
inclusão do tema na agenda governamental com vistas à formação de polí-
tica pública eficiente voltada à assistência à concepção de pessoas inférteis, 
levando em conta que a tecnologia e a medicina, aliadas aos valores que 
norteiam um Estado Democrático de Direito, são capazes de mitigar os 
efeitos econômicos e sociais de uma sociedade envelhecida e, ao mesmo 
tempo, contribuir para a realização da dignidade das pessoas acometidas 
pela infertilidade.

Ora, considerando o primado da dignidade humana, que permite ao 
indivíduo deliberar livremente sobre questões referentes à sua vida priva-
da, e que a família, nas suas mais diversas formas de constituição, se cons-
titui como pilar da sociedade, nos termos do artigo 226 da Constituição 
Federal de 1988, é possível afirmar a existência de um direito fundamental 
ao planejamento familiar em todas as suas vertentes, inclusive na assis-
tência à concepção. Nessa hipótese, como deve atuar o Estado diante de 
casos de infertilidade, tendo em vista que há determinação expressa na 
Constituição para que o Poder Público propicie recursos educacionais e 
científicos para o exercício desse direito? 

Sem olvidar das implicações socioeconômicas advindas do cres-
cente envelhecimento do país, antes mesmo do seu enriquecimento, e 
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que podem ser agravadas com o progressivo aumento das taxas de in-
fertilidade da população, o presente trabalho tem como tema a garantia 
dos direitos à saúde e ao planejamento familiar, necessários à realização 
da dignidade humana. 

Considerando que a infertilidade constitui-se como questão de saúde 
pública que não deve ser ignorada pelo Estado, sobretudo em razão da 
inevitável inversão da pirâmide etária, objetiva-se investigar de que forma 
está delineado o modelo brasileiro de assistência às pessoas inférteis, bem 
como demonstrar, a partir de pesquisa bibliográfico-documental nacio-
nal, por meio de uma abordagem qualitativa e descritiva, a necessidade 
de criação e implementação de política pública eficiente que possibilite o 
amplo acesso, por meio do Sistema Único de Saúde, de pessoas inférteis 
às técnicas de reprodução assistida, mecanismos estes que carecem atual-
mente de política pública e de regulamentação específica, não obstante a 
sua garantia pelas normas constitucionais.

Considerando que muitas pessoas que procuram o serviço público de 
saúde para a concretização de seus projetos reprodutivos são usuárias de 
planos e seguros de saúde, propõe-se que os tratamentos de reprodução 
assistida sejam absorvidos, primeiramente, por entidades de saúde suple-
mentar, com inclusão do tratamento no rol de procedimentos obrigatórios 
a serem cobertos por planos e seguros de saúde, em atenção ao disposto no 
artigo 35-C, caput e inciso III, da Lei federal n° 9.656/98. 

Destaca-se, porém, a importância de se pensar também na criação e 
implementação de uma política pública sobre o tema, vez que parte con-
siderável da população sequer possui acesso aos serviços de saúde suple-
mentar, sendo necessária a utilização da rede pública para a garantia de seu 
direito fundamental ao planejamento familiar.

Dessa forma, objetiva-se apresentar proposições que possam contri-
buir para a superação da ausência de tratamento jurídico adequado acerca 
do acesso às técnicas de reprodução assistida e, mais especificamente, de 
uma legislação e de uma política pública que deve ser construída a partir 
de um diálogo entre a sociedade e o Poder Público, e que possa contem-
plar o amplo acesso para quem não tem condições financeiras de arcar 
com os custos de um tratamento médico particular, como forma de mi-
norar não só as desigualdades sociais existentes, mas também os impactos 
decorrentes da gradual inversão da pirâmide etária.
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Nessa perspectiva, o corrente estudo visa analisar a equidade e efe-
tividade dos atuais serviços prestados pelas unidades de saúde que rece-
bem verba federal específica para a realização de tratamentos relacionados 
à reprodução assistida – através da Portaria do Ministério da Saúde nº 
3.149/2012 -, e de que forma isso acentua a desigualdade social no país. 

Pretende-se investigar, assim, a importância de formação e im-
plementação de uma política pública que estabeleça os meios pelos 
quais os referidos serviços de saúde poderiam se tornar mais eficien-
tes e abrangentes, analisando, também, o seu conflito com o direito 
fundamental do cidadão e com as demais necessidades de um país em 
desenvolvimento.

2 POLÍTICA PÚBLICA PARA A CONCRETIZAÇÃO DE 
DIREITOS SOCIAIS E DA DIGNIDADE DA PESSOA 

O desenvolvimento de procedimentos médicos de reprodução assisti-
da constitui um relevante avanço tecnológico. Representa uma conquista 
para pessoas inférteis que concebem o ato de filiação como um objetivo 
de vida, essencial à realização da sua dignidade. Os direitos reprodutivos, 
dentre eles a assistência à concepção, estão diretamente ligados a dimen-
sões essenciais da pessoa, envolvendo considerações sobre a vida, liberdade 
e saúde. Ademais, considerando que essas dimensões geram repercussões 
sobre a sociedade, e não apenas sobre interesses individuais, os direitos 
reprodutivos passam a receber atenção do ordenamento jurídico.

Diversos documentos internacionais contribuíram para que os direi-
tos aqui estudados pudessem ser reconhecidos como direitos humanos. A 
Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD) 
do Cairo, realizada em 1994, é considerada como marco histórico, trazen-
do importantes considerações sobre o planejamento familiar, bem como 
o conceito de direitos reprodutivos, que visam garantir o exercício indivi-
dual, livre e responsável, da sexualidade e da reprodução humana (VEN-
TURA, 2009, p.19). 

A IV Conferência Mundial da Mulher (1995) em Pequim também 
foi bastante significativa, dando amplitude às discussões sobre o tema e 
apontando os direitos em estudo como parte indissociável dos direitos hu-
manos (PEGORER, 2016, p.25), pautados na dignidade humana.
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Nessa esteira, destaca-se que, dentre os vetores axiológicos que per-
meiam o ordenamento pátrio, o que apresenta maior relevância é o prin-
cípio da dignidade humana, impondo a proteção integral da pessoa. Um 
dos fatores essenciais que integram a noção de dignidade é a garantia do 
direito à saúde, caracterizado pela Constituição como direito social, de 
caráter prestacional, exigindo-se do Estado um papel ativo para a promo-
ção de condições fundamentais ao exercício desse direito (TEIXEIRA, 
2010 p. 24). 

O direito à saúde reprodutiva está implicitamente abarcado no direito 
fundamental à saúde e, assim como esse, deve ser observado e garantido 
pelo Estado. Registre-se que o direito que aqui se defende, isto é, o de 
assistência à concepção, por meio do acesso às técnicas de reprodução as-
sistida, é uma das espécies do gênero “direitos reprodutivos”, que engloba 
também, entre outros, o acompanhamento pré-natal, aborto e a contra-
cepção (PINHEIRO NETO, 2012, p.13). 

 O direito fundamental ao planejamento familiar, por seu turno, é 
garantido tanto na Constituição Federal de 1988 quanto na Lei Federal 
nº 9.263/96. Foi reconhecido como direito humano, tendo como marco 
histórico a Conferência Internacional de Teerã, realizada em 1968 (AL-
MEIDA JUNIOR, 2015, p.109). 

Registre-se que o Brasil, desde o século XIX, assumiu uma polí-
tica de incentivo à natalidade com o objetivo de acelerar o crescimento 
da população e, por conseguinte da economia e desenvolvimento do 
país. Até meados de 1960, não existia polêmica com relação à ado-
ção de uma política natalista. No entanto, nos anos seguintes, com o 
avanço da medicina, verificou-se que o aumento da população teria se 
iniciado naturalmente com a queda das taxas de mortalidade (CAS-
TANHO, 2014, p. 46-48). 

Desponta, assim, uma preocupação do Estado acerca das implicações 
sócio econômicas que poderiam surgir a partir daí, dos níveis de qualidade 
de vida da população e enfraquecimento da capacidade de organização do 
Estado. Passou-se a cogitar, assim, a necessidade do planejamento fami-
liar, em sua estrita vertente da contracepção.

Nesse sentido, pode-se afirmar que o planejamento familiar ganhou 
força e entrou na agenda governamental na década de 70 e, com o advento 
da Constituição de 1988, uma política populacional voltada ao planeja-
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mento familiar se delineou, dando-se primazia ao controle de natalidade 
com o uso de métodos contraceptivos (CASTANHO, 2014, p. 53).

Entretanto, importante consignar que o planejamento familiar, 
sob uma nova perspectiva, envolve liberdade e dignidade humana e 
deve ser entendida não só como contracepção, mas também como 
concepção.  Não é demais destacar que a assistência à concepção, como 
espécie do gênero direitos reprodutivos, é uma forma de realização da 
dignidade da pessoa, viabilizando a construção do projeto parental às 
pessoas inférteis, por meio do acesso às técnicas de reprodução assisti-
da, sendo necessária a investigação do papel do Estado na garantia de 
acesso a tal prerrogativa.

 No atual sistema constitucional o direito ao planejamento familiar 
decorre do direito fundamental de liberdade, razão pela qual as pessoas 
são livres para decidir de que forma querem planejar a sua prole sem inter-
ferências estatais ou privadas, sendo essa a dimensão negativa do planeja-
mento familiar (CASTANHO, 2014, p.69-71). Simultaneamente, tal di-
reito possui uma dimensão positiva, na medida em que, segundo o artigo 
226, §7º da Constituição Federal de 1988, compete ao Estado “propiciar 
recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito”. 

Com efeito, desde o final do século XX questões referentes à dig-
nidade humana, como raça, etnia e gênero vêm se destacando dentre os 
assuntos que compõem a agenda governamental, vez que instam por refle-
xões e soluções que devem ser dadas pelo Estado. Podemos falar, portan-
to, em direitos existenciais emergentes, isto é, direitos que nascem a partir 
de uma necessidade individual e visam a proteção da dignidade humana, 
devendo o Estado ter um papel ativo para a concretização dos direitos 
(ADEODATO, 2016, p. XXV).

No corrente trabalho, parte-se da premissa de que a procriação se re-
vela essencial para a sobrevivência da espécie humana e da sociedade, além 
de concretizar diversos direitos existenciais, como liberdade, dignidade 
humana, igualdade, autodeterminação pessoal e planejamento familiar 
(CASTANHO, 2014, p.77). 

Considerando todas essas proposições, a indagação que se faz é: 
qual o papel do Estado na concretização de direitos fundamentais so-
ciais de pessoas inférteis que não podem arcar com os custos de um 
tratamento médico?
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Medicina e Direito são duas grandes áreas do conhecimento que es-
tão cada vez mais enlaçadas. A ciência médica evolui rápida e constante-
mente na expectativa de sanar questões cada vez mais complexas. 

A infertilidade, que já foi considerada incurável e era vista como 
uma maldição, acarretando a exclusão social da mulher (PINHEIRO 
NETO, 2012, p.19), na atualidade encontra possibilidades de superação 
na realização da assistência à concepção por meio de técnicas de repro-
dução assistida. 

O Direito, por sua natureza, não consegue acompanhar, no mesmo 
ritmo, a evolução científica das técnicas de reprodução assistida, não exis-
tindo atualmente no Brasil política pública ou regulamentação específica 
do acesso a esses mecanismos no Sistema Único de Saúde (OLIVEIRA; 
BORGES JUNIOR, 2000, P.13). 

De fato, as técnicas de reprodução assistida desempenham papel de 
grande importância na atualidade e têm o escopo de auxiliar a pessoa in-
fértil, viabilizando o processo de reprodução quando outras possibilidades 
terapêuticas tenham sido ineficazes ou ineficientes para a solução da situa-
ção de infertilidade (FRANÇA, 2010, P. 318). 

No entanto, percebe-se que, para grande parte da população, o acesso 
às técnicas de reprodução assistida como forma de realizar a sua dignidade 
ainda é de difícil ou impossível acesso, seja porque os referidos tratamen-
tos médicos são muito dispendiosos, seja por falta de política pública que 
possibilite o seu conhecimento e aquisição. 

No contexto brasileiro, alguns avanços tímidos foram feitos no que se 
refere às políticas públicas que envolvem direitos reprodutivos e planeja-
mento familiar. Em 2005, o Ministério da Saúde formulou a Portaria nº 
426 na tentativa de estruturar uma política pública voltada aos tratamentos 
e técnicas médicas de reprodução assistida. No entanto, ela não chegou a 
ser implementada, sendo revogada em 2017. 

Atualmente o tema está amparado apenas pela Portaria do Ministério 
da Saúde nº 3.149/2012, que não regulamenta o tema, apenas determi-
nando o repasse de verbas federais a nove unidades de saúde específicas75, 

75  As unidades de saúde que recebem verbas federais para a realização de tratamentos re-
ferentes à reprodução assistida são as seguintes: Hospital Materno Infantil de Brasília (DF); 
Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais (MG); Hospital Nossa Senhora 
da Conceição SA - Fêmina em Porto Alegre (RS); Hospital das Clínicas de Porto Alegre (RS); 
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destinadas a realização de tratamentos médicos gratuitos relacionados à 
reprodução assistida. Na prática, o que se verifica é que os atuais serviços 
prestados pelas referidas unidades são insuficientes, sendo poucas as pes-
soas que conseguem se beneficiar, em tempo, dos serviços. 

O que se verifica é que o acesso às técnicas de reprodução assistida 
está restrito a quem por elas pode pagar, de modo que a inclusão destas 
medidas em uma política pública, destinada à concretização do direito 
fundamental ao planejamento familiar, na sua vertente de assistência à 
concepção, tem o condão de conferir amplo acesso a todos, minorando os 
impactos das desigualdades sociais.

Porém, enquanto não criada e implementada uma política pública 
sobre o tema, o presente artigo analisa o modelo atual implementado pela 
Portaria do Ministério da Saúde nº 3.149/2012, observando que sua sis-
temática carece de efetividade e apresenta diversos entraves e limitações.

Com base em tais considerações e sem olvidar que é dever do Estado, 
através da criação e implementação de políticas públicas, garantir os meios 
necessários para a realização da dignidade da pessoa e para a concretização dos 
direitos fundamentais envolvidos, serão feitas proposições que possam contri-
buir para a solução do problema, tema a ser abordado na próxima seção. 

3 O MODELO ATUAL E PROPOSIÇÕES PARA UM 
MELHOR ACESSO ÀS TÉCNICAS DE REPRODUÇÃO 
ASSISTIDA NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE

Com o advento da Constituição de 1988, a saúde passa a ser definida 
como direito fundamental de todos e dever do Estado. É criado o Sistema 
Único de Saúde (SUS) para a realização das ações e serviços de saúde, 
tendo como características a igualdade no acesso, a universalidade, a gra-
tuidade e a integralidade (VENTURA, 2009, p.65).

Contudo, o que se verifica é que a implementação dessa nova política 
pública tem sido marcada por enormes dificuldades econômicas, políticas 
e administrativas. As obrigações estatais referentes aos serviços de saúde 

Hospital das Clínicas de São Paulo (SP); Centro de Referência da Saúde da Mulher São Paulo 
- Pérola Byington (SP); Hospital das Clínicas FAEPA de Ribeirão Preto (SP); Instituto de Me-
dicina Integral Prof. Fernando Figueira- IMIP em Recife (PE); e Maternidade Escola Januário 
Cicco em Natal (RN).
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se mostram, na maioria das vezes, deficientes, ensejando um aumento da 
demanda judicial (“judicialização da saúde”). 

Considerando o acesso universal e igualitário do SUS, e a infertilida-
de como doença, como problema relativo à saúde reprodutiva, a questão 
não pode ser ignorada pelo Estado, que deve disponibilizar, por meio do 
SUS, recursos financeiros e científicos para a concretização do projeto 
parental de pessoas inférteis, assegurando a realização da dignidade hu-
mana. Ademais, esses recursos devem ser aplicados de modo organizado 
e eficiente, mediante objetivos e ações sistematizadas através de políticas 
públicas de assistência à reprodução assistida.

 Atualmente, com os avanços da medicina, diversas técnicas de repro-
dução assistida foram desenvolvidas, sendo as mais usadas a inseminação 
artificial e a fertilização in vitro, esta última considerada como procedi-
mento de alta complexidade. O acesso às técnicas de reprodução assistida 
é a única forma de superação da infertilidade. No entanto, o que se veri-
fica, hoje, é a ausência de uma regulamentação e de uma política pública 
específica sobre o tema.

Em 2005, numa tentativa de implementar uma política pública de 
atenção integral à reprodução assistida no âmbito do SUS, o Ministério 
da Saúde publicou a Portaria nº 426. Interessante destacar que tal política 
pública foi criada visando, principalmente, à diminuição da transmissão 
vertical e/ou horizontal de doenças infectocontagiosas e genéticas. No en-
tanto, por falta de alocação de recursos financeiros, a referida portaria foi 
suspensa cinco meses após a sua publicação e revogada em 2017, sem nun-
ca ter sido implementada, deixando desamparados os direitos fundamen-
tais estabelecidos tanto na Constituição Federal como na Lei Federal nº 
9.263/96, que rege o planejamento familiar e prevê direitos reprodutivos 
amplos, que inclui a assistência à concepção (VENTURA, 2009, p.98).

A Portaria MS nº 3.149/2012, atualmente a única em vigor sobre o 
assunto, sem regulamentar a matéria, se limitou a destinar, no âmbito do 
SUS, dez milhões de reais para a implementação, em nove unidades de 
saúde espalhadas pelo país de serviços relacionados à reprodução assistida. 

Ao se investigar o modelo atual, o que se nota é que o acesso da po-
pulação e o uso das técnicas de reprodução assistida pela via gratuita em 
quase todos os centros de saúde carece de efetividade. A realização de téc-
nicas de reprodução assistida encontra diversos entraves, verificando-se, 
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por vezes, o não acesso (pessoas solteiras e que vivem em parcerias ho-
moafetivas, v.g.), àqueles que necessitam do serviço público de saúde para 
a concretização de seu projeto parental.

Superada a limitação informacional acerca da existência de centros 
de saúde que oferecem gratuitamente os tratamentos mencionados, haja 
vista que não existe no Brasil conteúdo midiático relacionado à questão, 
a primeira das dificuldades apresentadas pelo modelo atual se refere à lo-
calização geográfica das unidades de saúde abarcadas pela Portaria MS nº 
3.149/2012. A maior parte dos centros listados na Portaria está localizada 
na região sudeste do país, mais especificamente em São Paulo, não haven-
do sequer uma unidade na região norte do país. 

O Brasil é um país de dimensões continentais e, como se pode cons-
tatar, possui pouquíssimos centros de saúde que oferecem os tratamentos 
de saúde em questão. Assim, o local de residência das pessoas que necessi-
tam dos respectivos serviços de saúde para a concretização de seus direitos 
fundamentais se transforma em um fator que limita o acesso e agrava a 
desigualdade social existente. A localização das unidades de saúde implica 
que essas pessoas devem arcar com os custos de passagens, hospedagem e 
alimentação, constituindo muitas vezes um obstáculo intransponível. 

Além disso, em consulta aos sítios eletrônicos dos centros de saúde 
contemplados pela portaria ministerial, verifica-se que nem todos ofere-
cem gratuitamente o tratamento completo, sendo necessário que a pessoa 
suporte os custos dos medicamentos (representam cerca de 50% do custo 
total), o que acaba por limitar ou impossibilitar o acesso de muitas pessoas 
ao tratamento.

Destaque-se, também, que cada centro de saúde abrangido pela Por-
taria MS nº 3.149/2012 possui critérios próprios de admissão das pessoas. 
Não existe, portanto, qualquer tipo de padronização no que se refere à 
oferta dos serviços de saúde e admissão de pacientes.

Sabe-se que a idade da mulher está diretamente relacionada ao su-
cesso dos procedimentos referentes à reprodução assistida. Soma-se a isso 
as longas fila de espera nos centros gratuitos, que podem chegar a até 06 
(seis) anos em alguns locais. Diante disso, o que se verifica é que na maio-
ria das unidades que oferecem os tratamentos de forma gratuita, a idade 
da mulher (ora até 35, ora até 40 anos) figura como principal critério de 
admissão nas listas. 
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Além disso, em todos os centros abrangidos pela portaria ministe-
rial analisada, a ausência de doenças crônicas é critério determinante 
para a admissão das pessoas. Isso se explica em razão da ausência de téc-
nicas especializadas para o atendimento de pacientes portadores dessas 
doenças, que restam, assim, impossibilitadas de efetivar os seus projetos 
reprodutivos.

Verifica-se, ainda, que muitos dos centros de saúde não admitem 
pessoas solteiras ou pessoas que convivem em uniões homoafetivas, 
pois não dispõem da estrutura técnica necessária, como programa de 
doação de gametas ou programa de utilização de útero de substituição, 
o que inviabiliza o acesso das pessoas incluídas nesse grupo que não 
possuem condições financeiras de arcar com os custos de um tratamen-
to médico particular. 

Negar as pluralidades das entidades familiares e negar a tais pessoas o 
acesso às técnicas de reprodução assistida seria transmudar a infertilidade 
em uma condição familiar tradicional, e não mais em um problema in-
dividual de saúde, o que não se pode admitir em uma sociedade plural e 
democrática (PELLEGRINELLO, 2014, p.194).

Com efeito, as unidades de saúde em questão adotam critérios dife-
renciados de admissão de pessoas em suas listas de espera e da disponi-
bilização de tratamentos e técnicas médicas, agravando as desigualdades 
sociais existentes, vez que as pessoas, em alguns casos, não poderão sequer 
se inscrever para figurar nas listas de espera e acabam por ver suas esperan-
ças de concretizar seu projeto reprodutivo se esvaírem.

Nesse contexto, contata-se que

[...] para essas pessoas que não são o público das clínicas privadas de 

reprodução assistida, os constrangimentos financeiros são apresen-

tados como sendo a maior dificuldade. Nesse sentido, a descoberta 

da existência de um serviço que seria financiado pelo SUS passa a 

ser visto por essas pessoas como uma “luz no fim do túnel”. No 

entanto, vimos que essa luz dificilmente chega a se efetivar. Os 

obstáculos ao longo do caminho (preço dos remédios, recursos su-

plementares...) dificultam o êxito de um tratamento que possui, 

nas melhores das condições, uma probabilidade de dar certo esti-

mada entre 15 e 20%. (NASCIMENTO, 2009, p.196).
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O que se pode observar é que ainda existe um grande vácuo entre o 
que está disposto na Constituição de 1988 e a realidade, sendo certo que 
o acesso de pessoas inférteis às técnicas de reprodução assistida, por meio 
do SUS, ainda é limitado, apresentando diversos entraves, que devem ser 
corrigidos para que o acesso possa ser mais efetivo, minorando as desi-
gualdades sociais existentes e os impactos socioeconômicos advindos da 
inversão da pirâmide etária.

Como sabido, o artigo 199 da Constituição Federal autoriza a livre 
iniciativa privada na assistência à saúde, sendo certo que nas últimas dé-
cadas os serviços suplementares de saúde tiveram expansão no Brasil, pas-
sando a cobrir milhões de brasileiros. Entretanto, a cobertura limitada no 
que se refere aos serviços de saúde reprodutiva e reprodução assistida, leva 
os usuários a procurarem os serviços do SUS, aumentando ainda mais a 
demanda. (VENTURA, 2009, p.67-69). 

O que se constata é que as entidades de saúde suplementar negam 
aos seus usuários a cobertura dos tratamentos de reprodução assistida e o 
fazem com amparo na Resolução nº 428/2017 da Agência Nacional de 
Saúde (ANS). A referida norma exclui a obrigatoriedade de cobertura de 
tais procedimentos, contrariando o disposto no artigo 35-C, caput e inciso 
III, da Lei nº 9.656/98, que obriga a cobertura pelos operadores de planos 
de saúde dos serviços e ações de planejamento familiar para a concretiza-
ção desse direito fundamental. 

Assim, constata-se uma distorção no sistema de atenção à saúde, vez 
que a reprodução assistida é um dos poucos tratamentos de saúde (se não 
o único) coberto (mesmo que de forma insuficiente) pelo SUS, mas não 
pelos planos e seguros de saúde. 

Propõe-se, como forma de solucionar parcialmente a questão, que os 
tratamentos de reprodução assistida sejam absorvidos, primeiramente, por 
entidades privadas de saúde suplementar, com a inclusão, por Resolução 
da ANS, dos tratamentos referidos no rol de procedimentos obrigatórios a 
serem cobertos por planos e seguros de saúde, em atenção ao disposto no 
artigo 35-C, caput e inciso III, da Lei n° 9.656/98. 

Destarte, seria possível reduzir a demanda que recai sobre SUS, possi-
bilitando um acesso mais abrangente às pessoas inférteis que não possuem 
condições de arcar com os custos de tratamento particular, e que também 
não são usuárias dos planos e seguradoras de saúde suplementar. 
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Mas não se pode olvidar da importância de se pensar na criação e im-
plementação de uma política pública sobre o tema. Tal política, contudo, 
deve buscar a delimitação de critérios justos para o acesso aos serviços pú-
blicos de saúde, evitando a reprodução de desigualdades ou de um padrão 
familiar pré-estabelecido e predominante, de modo que sejam atendidas 
todas as modalidades de entidades familiares.

Uma relevante contribuição para a formação de uma política pública 
no país pode ser extraída da experiência argentina, embora o modelo lá 
instituído careça de ajustes para o seu perfeito funcionamento. 

 A Constituição Nacional Argentina, ao contrário da brasileira, não 
traz norma específica sobre o direito ao planejamento familiar, fazendo 
menção expressa somente ao direito à saúde e à proteção integral da famí-
lia. Entretanto, há um reconhecimento público da relevância desse direi-
to, em todas as suas vertentes. 

Destarte, a principal possibilidade a ser investigada é a utilização de 
um impulso para a criação de uma legislação nacional específica sobre o 
tema, a partir da influência de movimentos organizados pela sociedade 
civil, como ocorrido na Argentina, através de ações desenvolvidas pela 
Organização Não Governamental denominada “Sumate a dar vida”, que 
reuniram as assinaturas necessárias e ensejaram, em 2013, a formação da 
lei nacional argentina nº 26.862, específica sobre o tema.

A referida lei nacional nº 26.862 é um projeto avançado e inclusivo. 
Ensejou a criação de uma política pública e de um programa nacional de 
reprodução assistida, possibilitando que os cidadãos argentinos, indepen-
dentemente de estado civil, sexo ou idade, possam ter acesso, de forma 
gratuita e universal, aos tratamentos que, por seu elevado custo, poucas 
pessoas podiam ter. 

Neste contexto, é necessária a adoção de decisões politicamente rele-
vantes, em que se incluam a criação e execução de leis que desenvolvem 
políticas públicas, com a devida participação social, como ocorrido no 
modelo argentino, com a realização de constantes diálogos entre a socie-
dade civil e as autoridades públicas para a formação de soluções para o 
problema da infertilidade e para a realização da dignidade da pessoa.

Nesse contexto, a concretização dos objetivos da República, com a 
promoção do bem de todos, depende não somente da atuação estatal, mas 
também da sociedade, numa comunhão de esforços entre os diversos seg-
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mentos sociais, garantindo maior eficiência aos comandos constitucionais 
e efetivação de direitos sociais (CASTANHO, 2014, p.166).

Dessa forma, revela-se a importância de se pensar num modelo de 
Constitucionalismo Democrático, indicado por Reva Siegel e Robert 
Post (2007, p.374). Tal perspectiva teórica parte da premissa de que a 
Constituição e os direitos nela contidos dependem de uma legitimidade 
democrática; de que os cidadãos reconheçam as determinações constitu-
cionais como produto de uma construção coletiva de sentidos, através da 
participação de todos. 

4 CONCLUSÃO

O desenvolvimento de procedimentos médicos de reprodução assisti-
da constitui um relevante avanço tecnológico para a humanidade. Repre-
senta uma conquista para pessoas inférteis que concebem o ato de filiação 
e de procriação como um objetivo de vida e valor essencial da dignidade. 
Os direitos reprodutivos estão diretamente ligados a dimensões essenciais 
da pessoa, envolvendo considerações sobre a vida, liberdade e saúde. Ade-
mais, considerando que essas dimensões geram repercussões sobre a so-
ciedade, e não apenas sobre interesses individuais, os direitos reprodutivos 
passam a receber atenção do ordenamento jurídico.

Apesar das críticas e das tentativas de minimizar a questão, verifica-se 
que a infertilidade constitui uma questão de saúde pública e a insuficiência 
de acesso às novas tecnologias de reprodução assistida afeta os direitos fun-
damentais existenciais, especificamente os direitos constitucionais à saúde 
e ao planejamento familiar.

Um passo para apoiar o acesso da população às técnicas de repro-
dução assistida como forma de realização da dignidade humana foi dado 
com a liberação de recursos financeiros federais, através da Portaria MS 
3.149/2012 destinados aos nove centros de saúde – quase todos na região 
sudeste do país - que hoje fazem o tratamento de forma gratuita, porém 
restrita e insuficientemente.

O que se verifica é que, pelo modelo atual, pessoas inférteis que ne-
cessitam dos serviços de saúde precisam superar diversos entraves para que 
seja possível a tentativa de concretização de seus planos parentais. Os nove 
centros de saúde abarcados pela Portaria não conseguem absorver toda a 
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demanda existente, resultando em filas de espera de até seis anos para o 
início do tratamento.

Ademais, muitos centros não arcam com os custos de medicamentos 
(que representam até metade do valor do tratamento), colocam a idade da 
mulher como um limitador para o acesso e não aceitam pessoas solteiras 
ou que vivam em parcerias homoafetivas, assim como não dispõem de 
estrutura física para a disponibilização de banco de gametas e programa de 
útero de substituição.

Com efeito, a ausência de uma política pública sobre o tema permite 
que as unidades de saúde beneficiadas com o repasse financeiro adotem 
critérios diferenciados de admissão de pessoas em suas listas de espera e 
de eleição dos tratamentos e técnicas médicas, agravando as desigualdades 
sociais existentes e os impactos socioeconômicos decorrentes da gradual 
inversão da pirâmide etária.

Para solução do problema verificado, o estudo propôs, inicialmente, que 
os procedimentos de reprodução assistida sejam definidos como item obriga-
tório de cobertura por planos e seguros de saúde. Quanto às pessoas que não 
possuem recursos para arcar com o custeio de plano privado de assistência à 
saúde, é necessária a formulação de política pública que  delimite critérios 
justos para o acesso aos serviços de saúde, evitando, assim, a reprodução de 
desigualdades ou de um padrão familiar pré-estabelecido e predominante, de 
modo que sejam atendidas todas as modalidades de entidades familiares.

Em que pese a existência de obstáculos orçamentários para a criação e 
implementação de política pública eficiente e apta a concretizar o direito 
ao planejamento familiar e a realizar a dignidade da pessoa, não se pode 
olvidar que um Estado que adota o primado dos direitos humanos tem o 
dever de garantir o mínimo existencial aos seus cidadãos, que é composto, 
dentre outros, pelo direito à saúde e ao planejamento familiar. Assim, cabe 
ao Estado disponibilizar meios de assegurar gratuitamente aos cidadãos 
tais direitos e, em não havendo política pública específica, o Judiciário 
deve se incumbir de garanti-los.

Nesse contexto, o modelo argentino, em que a formação de lei e de 
política pública nacionais sobre o tema foram resultado de amplos deba-
tes e discussões entre as autoridades públicas e a sociedade civil, revela-se 
capaz de influenciar positivamente a realidade brasileira, no contexto do 
constitucionalismo democrático para a proteção de direitos fundamentais.
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TRANSPARÊNCIA E ACESSO AO 
CONTROLE SOCIAL
Emerson Carvalho
Luís Borges Gouveia

1.INTRODUÇÃO

A inserção das novas tecnologias na vida da sociedade tem levantado 
debates sobre o acesso igualitário, principalmente às pessoas de baixa ren-
da. Esse movimento faz com que o governo busque implementar políticas 
públicas para o acesso ao Portal da Transparência. A relação Estado e o 
povo precisa ser estreitada por meio do acesso direto e sem burocracia as 
atividades desenvolvidas pelo poder público.

Garantir o acesso à população a uma internet gratuita e ainda, de me-
lhor qualidade faz com que a transparência seja de fato aplicada pelo poder 
público. O governo para ser considerado aberto, necessita, primeiramente 
da inserção e participação da sociedade no acompanhamento e decisões 
acerca do futuro da sua região.

Diante disso, ao longo do artigo serão demonstradas as políticas pú-
blicas para o acesso ao Portal da Transparência e a implementação de po-
líticas públicas para o acesso a toda sociedade às novas tecnologias. Já a 
aplicabilidade das políticas públicas para o acesso ao Portal da Transpa-
rência essa será consolidada através das ferramentas das transparências, de 
projetos de acesso do povo e os recursos educacionais de inclusão digital 
para a população em suas diversas esferas.
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2. POLÍTICAS PÚBLICAS NO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA

2.1. A relação Estado X Políticas Públicas

Para a garantia de direitos dos cidadãos brasileiros e incidência das 
ações governamentais de forma positiva perante a sociedade, fez-se neces-
sário que o Estado brasileiro desenvolvesse cada vez mais políticas públicas 
voltadas para a área de tecnologia, a chamada era digital, a propalada trans-
parência pública. A efetividade dessa conectividade não se mostrava pos-
sível para a maioria da sociedade e o cidadão tinha que procurar o Estado 
para atender os seus anseios e para isto teria que buscar um contato físico 
com a administração pública. Para tal mister, o governo teve que se inserir 
numa era denominada de digital e que chamaria o cidadão para participar 
dos negócios públicos em tempo real e com rapidez nunca imaginada(-
ZAGANELLI; MIRANDA, 2017).

Aproveitando-se da conformação federativa do Estado brasileiro, as 
autoridades afeitas ao assunto da transparência pública envidaram esforços 
para a regulamentação, a partir do enquadramento dentro de um escopo 
legal que tratasse desde o comportamento de agentes públicos e privados 
no ambiente da internet, até a questão da disponibilização de informações 
governamentais para o acesso livre da sociedade.  Assim, foi com a Lei 
de Acesso à Informação (Lei n° 12.527/2011) e as políticas que tratam da 
privacidade, disponibilização e tratamento de dados na rede mundial, a 
exemplo do conteúdo normativo apregoado pelo Marco Civil da Internet 
(Lei n° 12.965/2014). (ZAGANELLI; MIRANDA, 2017).

O que caracteriza a busca pela informação pública por parte da socie-
dade e o seu fornecimento em tempo real e por meio digital como política 
pública é o aspecto de que com esta interação entre sociedade e Estado há 
a continuidade salutar do sistema representativo democrático já que os ci-
dadãos podem exercer seus direitos a partir do conhecimento da realidade 
existente no âmbito da administração pública. Não há mais espaços para 
muros entre o que o cidadão pretende em relação ao Estado e o que o ente 
federativo propugna como sendo uma boa gestão da coisa pública. A era 
digital aproxima estes dois polos no sentido de laborarem no mesmo ca-
minho e para o atingimento do mesmo objetivo. (MACIEL, et al. 2019).
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A transparência pública com seu aspecto de política pública em todos os 
aspectos  que condizem com uma decisão governamental a partir de anseios 
da população por mais participação nos negócios públicos enfrenta também 
resistências por parte de setores que atuam no âmbito do Estado e de setores 
parceiros do ente federativo a partir do momento em que passa a dificultar a 
continuidade de uma gestão pública irresponsável e sem compromisso com 
a boa aplicação dos recursos públicos. São setores que perderão barganha 
para seus negócios escusos e terão que seguir as boas práticas para que inte-
rajam com uma nova administração pública. Nova administração no sen-
tido de não compactuar com procedimentos acobertados por cortinas que 
inebriam o cidadão que está ansioso para saber o que realmente acontece 
nos escritórios administrativos do Estado (LANZ et al, 2019).

E não há que se classificar a transparência pública na era digital, como 
um fenômeno passageiro e que logo, não trará mais benefícios para o Bra-
sil e seus governos federativos, pois este movimento de política pública 
teve sua força, a partir dos grandes estados em matéria econômica como é 
o caso dos Estados Unidos da América. Este fato mostra, sem dúvida, que 
a interação entre o Estado e a sociedade no meio digital é um aspecto per-
manente de se levar adiante os regimes democráticos e, principalmente, 
tornar cada vez mais sólido o papel do Estado como indutor do desenvol-
vimento econômico, político e social (REIS, 2018).

As transações da sociedade passaram a se dar de forma cada vez mais 
rápida e tendo o Estado como ator crucial já que o ente público revestiu-se 
de grande agente propagador da utilização da tecnologia da comunica-
ção como elo de união entre os diversos agentes políticos e econômicos 
(REIS, 2018).

2.2. A aplicabilidade das Políticas Públicas no Portal da 
Transparência

A transparência pública afigura-se como uma política pública e não 
somente como um direito do cidadão. O cidadão pode invocar o seu di-
reito de obtenção de informações fidedignas, a partir da administração pú-
blica, para saber sobre o andamento dos serviços públicos prestados pelos 
entes federativos, e, também para ter sob sua análise os dispêndios levados 
a efeito pelo Estado a partir dos recursos arrecadados da sociedade.  Assim, 
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o acesso a estas informações em tempo real não deve ser franqueado ape-
nas ao cidadão que procura as agências físicas governamentais. Deve estar 
disponível em qualquer plataforma digital em variados lugares nas cidades 
brasileiras e, também, nas telas dos aparelhos celulares dos habitantes do 
nosso país (CGU,2018).

A visão relacionada a um cidadão que acessa e obtém informações 
públicas nos portais eletrônicos sobre os negócios públicos e passa a se sen-
tir satisfeito em sua esfera privada é uma visão míope dos efeitos da trans-
parência pública na vida dos cidadãos. Isto porque, o acesso digital sobre 
as atividades dos governos é um fator que causa impacto em escala social, 
influi nas decisões dos agentes econômicos, políticos e até internacionais 
e, desta forma, pode alterar o rumo a ser dado na trajetória das gestões 
públicas. E, sendo rodeado por princípios democráticos e representativos, 
também participativos, este acesso público contribui para a gestão per-
manente das instituições públicas e, sobremaneira, altera a forma como se 
relacionam os agentes públicos e privados. Então, há a propensão para a 
ocorrência de um círculo virtuoso democrático e austero no que tange à 
aplicação dos recursos públicos (CGU,2018).

A política pública de transparência digital, a partir dos governos federal, 
estaduais e municipais em direção à sociedade implica na redução dos fatores 
que possam atuar na direção de um processo de instabilidade institucional 
no país como um todo. Vê-se que a sociedade brasileira ainda é permeada 
pela existência de multifacetados grupos sociais que detêm interesses dife-
renciados e muitas vezes antagônicos. Assim, ao franquear a participação 
desta sociedade na formulação das políticas públicas e, fundamentalmente, 
mostrar e pedir a participação destes cidadãos nas decisões de como admi-
nistrar o dinheiro público, tudo isso com ferramentas tecnológicas em tem-
po real, realmente é um fator de agregação política e social que faz fortalecer 
o sentimento de unicidade do povo brasileiro (GOMIDE, 2008).

Assim, a transparência pública digital vem no mesmo sentido de uni-
ficação da sociedade brasileira. Sociedade que clama por mais oportuni-
dades de emprego, renda e atendimento nos serviços públicos de saúde 
e, diariamente, necessita saber como o seu dinheiro está sendo gasto no 
âmbito dos governos. A transparência digital como política é sim uma 
ferramenta eficaz de agregação do povo brasileiro junto aos seus represen-
tantes e fortalece a democracia participativa(GOMIDE, 2008).
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Neste contexto, não há que se duvidar a respeito da característica da 
transparência pública como política de Estado e que é capitaneada pela 
máquina da administração pública a nível de governo. É no dia-a-dia do 
governo que se tomam as decisões para a continuidade salutar dos negó-
cios públicos e a transparência das informações públicas é um processo 
que depende das decisões dos gestores públicos e da interação permanente 
com os cidadãos para que seja um processo salutar. Assim, gestão após 
gestão pública, o caminho é que a seara digital das informações públicas 
passe a fazer parte de uma política permanente do Estado brasileiro. Ele é 
considerado um pilar do Estado e tem o condão de unir povo, território 
e sistema de governo. Não se imaginaria há pouco tempo, que a informa-
ção pública no ambiente digital faria este papel crucial de catalisadora dos 
alicerces estatais visando o seu bom funcionamento (HÖFLING, 2001).

O Portal da Transparência é uma espécie de repositório de toda a di-
nâmica social, política, econômica e cultural de uma sociedade. Os agentes 
econômicos encontram-se nesta plataforma. As discussões sobre a legitimi-
dade e veracidade das informações disponibilizadas podem ser travadas no 
próprio ambiente virtual diante das funcionalidades do sistema eletrônico 
disponibilizadas, como também, podem se realizados congressos, simpósios 
e reuniões entre os atores envolvidos na transparência pública, a fim de se 
chegar a um objetivo de aperfeiçoamento das ferramentas (FARAH,2016 ).

O destaque a apontar é que com a transparência pública permanente as 
instituições públicas passam a legitimar suas atividades diante das necessidades 
apresentadas pela população. O Estado revela-se em seu papel crucial de ala-
vancador do desenvolvimento econômico e social. Em um ambiente cada vez 
mais globalizado e em que diversos atores brigam pela hegemonia quanto ao 
comando dos destinos de uma sociedade, o Estado vê-se obrigado a afirmar a 
sua vanguarda como detentor de poder político máximo em um dado terri-
tório e, para isso, tem que justificar a sua posição dentro do esquadro político 
e social. A transparência pública digital vem neste sentido de demonstrar em 
tempo real como os recursos públicos estão sendo utilizados pelo governo, 
fortalecendo o Estado como agente de promoção da igualdade social e desen-
volvimento econômico, ligando os diversos atores em um ambiente social. É 
a legitimação do poder de gerir o recurso público (FARAH, 2016).

A transparência pública no Brasil é um processo que envolve diversos 
segmentos sociais, políticos e econômicos e que ao fim busca o atendi-
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mento da melhoria de vida da população brasileira. Com mais informa-
ções qualitativas de ordem pública será possível acompanhar o nível e o 
comprometimento dos recursos do orçamento público para com as de-
mandas prementes do povo brasileiro. Assim, como esta temática impacta 
sobremaneira a vida das pessoas e é uma preocupação diuturna das admi-
nistrações que se revelam democráticas e responsáveis, há que se afirmar 
que se trata de uma política pública porque ensejadora da reprodução de 
um Estado democrático de direito e da melhoria da qualidade de vida das 
pessoas. E, se for feita uma leitura no espectro científico para se saber se 
a transparência pública passa no teste para averiguar a substância científi-
ca deste assunto, chegar-se-á à conclusão que se trata sim de um campo 
científico. Isto porque antes de tudo esta área do conhecimento envolve 
os atores sociais, tem um objeto definido, envolve comportamentos hu-
manos e se bem tratada poderá levar a humanidade rumo a caminhos de 
prosperidade contínua (SOUZA, 2006).

3. A FERRAMENTA DA TRANSPARÊNCIA NO ESTADO 
DO CEARÁ

3.1. A transparência e a sua eficácia

Os pilares para um governo aberto são: participação da sociedade, 
transparência, uso intensivo de tecnologia e prestação de contas. O 
Portal da Transparência é um dos pilares que asseguram um regime 
democrático de participação da sociedade nas decisões governamen-
tais e no acompanhamento do desenrolar das contas públicas no seu 
dia-a-dia, a exemplo da consulta a procedimentos licitatórios, partici-
pação de cidadãos na escolha de prioridades de gastos públicos, acom-
panhamento da evolução diária da realização da obra de um hospital 
de referência em alguma especialidade. Todos estes detalhes quanto às 
informações podem ser concentrados em um portal eletrônico gover-
namental (SALGADO; LIBORIO, 2019).

É exatamente este prisma que o Governo do Estado do Ceará está 
implementando e aperfeiçoando para que o cidadão tenha às mãos a partir 
de um simples toque em seu celular, tablet, notebook e outros tipos de 
mídias as informações cruciais sobre as receitas e despesas do governo, 
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como está se desenrolando a arrecadação estadual, as parcerias entre o Es-
tado e o terceiro setor com seus objetivos comuns e dinâmica de repasses 
de recursos públicos estaduais e sua efetiva aplicação. Há espaço para a 
disponibilização de detalhes acerca de notas de empenho e notas de paga-
mento para contratos e convênios. É o caminho percorrido pelo dinheiro 
público. (PORTAL CEARÁ, 2108).

3.2. As ferramentas como acesso do povo

O acesso da sociedade às informações inerentes as atividades desenvol-
vidas pelo gestor público é um direito inalienável. E com ele, surge também 
a obrigação da gestão pública em disponibilizar todas as informações que 
envolvem a utilização dos recursos públicos, os contratos administrativos, os 
resultados das vistorias, as auditorias, as prestações de contas, e o controle 
interno e externo das ações administrativas. Nessa mesma linha, 

O Estado deve garantir o direito de acesso à informação de forma ob-
jetiva, clara e com uma linguagem de fácil compreensão, garantindo a au-
tenticidade, ou seja, a qualidade da informação produzida e a integridade 
que é o direito de receber a informação sem modificação. Também deve 
fornecer e orientar a população sobre o local onde poderá ser encontrada 
ou obtida a informação almejada. (CARPES e BIANCO, 2013, p.53)

Essa garantia e disponibilização é verificada no Portal da Transparên-
cia do Estado do Ceará. Nele, a sociedade tem acesso aos dados abertos, 
conforme ilustram as figuras 1, e 2:

Figura 1: Portal da Transparência de Ceará

Fonte: https://cearatransparente.ce.gov.br/
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Esses dados que são disponibilizados pela Plataforma do Estado do 
Ceará vêm para corroborar com a garantia da democratização e do acesso 
dos usuários dos serviços públicos, a excelência e o controle social.

Figura 2: Portal da Transparência de Ceará

Fonte: https://cearatransparente.ce.gov.br/

A importância da manutenção da qualidade das informações dispo-
nibilizadas no Portal da Transparência do Estado do Ceará é um fato in-
discutível justamente porque instituições como o Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará – TCE as utilizam como subsídios para a realização de 
programas e efetivação de auditorias e fiscalizações tendo como base o 
emprego dos recursos públicos estaduais a partir dos órgãos estaduais, suas 
autarquias e fundações públicas. Sendo assim, diante de um olhar técnico 
atento de um agente público que atua no TCE no âmbito da auditoria dos 
programas de governo poderão ser detectadas anormalidades. Bastando 
para tal que o analista confronte os documentos atinentes à assinatura dos 
convênios e contratos, seus planos de trabalho respectivos e os compare 
com o ritmo de emissão de notas de empenho e de notas de pagamento. 
Se estas emissões não estiverem de acordo com o programado no crono-
grama de desembolso acordado entre as partes que assinaram o instru-
mento de execução, aí haverá um alerta para que equipes de auditores pas-
sem a priorizar uma investigação mais detalhada na execução financeira 
destes instrumentos. (SOUZA, et.al 2019.)

A partir deste ponto, pode ser definido o sucesso ou o fracasso de um 
programa governamental. As informações do Portal da Transparência em 
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tela podem dar azo a uma investigação instigante e que poderá desaguar 
na responsabilização civil, penal e administrativa dos gestores responsáveis 
por malversação e desvio de recursos públicos estaduais. O Portal neste as-
pecto é um ponto chave porque disponibiliza a informação em tempo real 
para os cidadãos e agentes públicos e privados e, caso seja requisitada algu-
ma informação que não esteja ainda na plataforma, existem instrumentos 
prontos que podem receber pedidos de informações, reclamações e expli-
cações sobre determinada informação que se encontra no Portal. Para isto, 
existem as ouvidorias, que são um canal aberto à população e que trazem 
subsídios para que haja o aperfeiçoamento contínuo das funcionalidades 
do Portal da Transparência do Estado do Ceará (SOUZA, et.al 2019).

Assim, é de bom alvitre que a política pública de transparência levada 
a efeito pelo Estado do Ceará esteja montada na participação aberta da 
população, do cidadão, das outras esferas de governo do Brasil, que seja 
disponibilizado canal permanente de interlocução com a sociedade e que 
a interação entre usuário e plataforma digital ocorra de forma inteligente, 
clara e que seja uma relação de confiança. Esta política pública só terá 
perenidade caso os grupos sociais que compõem a sociedade se façam re-
presentar nas páginas do Portal da Transparência. Que aquele hospital que 
fora programado em sua construção desde a plataforma apresentada pelo 
representante eleito e vencedor seja colocado no campo da prática e que 
seja construído com a melhor técnica e com os materiais mais competiti-
vos em termos de preços e com ótima qualidade, sendo que a população 
terá o dever de acompanhar este projeto tanto na plataforma no Portal 
diariamente, como poderá também se deslocar até o canteiro de obras 
para fazer o confronto entre  a informação que se encontra no Portal da 
transparência e o que realmente está sendo construído a título de obra de 
envergadura pública (SILVA;JUNIOR,2015).

4. INSTRUMENTOS PARA A MANUTENÇÃO DO 
CONTROLE DA TRANSPARÊNCIA

4.1. Manutenção da transparência

A manutenção do círculo virtuoso de busca pela efetividade e aumen-
to da transparência pública virá passo a passo com a conscientização da 
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população para esta temática. Buscar o acompanhamento diuturno das in-
formações públicas e tentar influenciar a conduta dos governantes rumo a 
uma gestão eficaz e proba é papel do cidadão e grupos sociais conscientes. 
Para tal, o Estado deve sim implementar e aperfeiçoar a política pública 
de transparência de suas atividades diárias e de suas decisões para que a 
população participe da gestão pública (CUTRIM, 2017).

Quanto mais envolvido neste processo o cidadão menos espaços se 
terá para a existência de condutas de corrupção e de malversação do di-
nheiro público. Cidadão consciente passa a exigir um melhor emprego 
dos recursos públicos, passa a escolher seus representantes políticos entre 
aqueles que valorizam o atendimento das necessidades prementes da so-
ciedade como educação e saúde de qualidade(CUTRIM, 2017).

É o procedimento em que cada real de imposto arrecadado é aplicado 
em políticas que surtam efeito na melhoria de qualidade de vida da popu-
lação. A transparência pública tem o papel crucial de contribuir para um 
melhor aproveitamento do dinheiro público e desta forma o Estado pode 
oferecer melhores políticas de assistência social àqueles que mais necessi-
tam e, também, fortalecer o nível de qualidade de vida dos grupos sociais 
que têm dificuldades de inserção no mercado de trabalho devido à alta 
competição e menor número de vagas de trabalho em um mundo cada vez 
mais globalizado em que a tecnologia domina (CUTRIM, 2017).

4.2. Controle da usabilidade do portal pela sociedade

À medida que a sociedade se torna mais instruída intelectualmente 
passa a exigir mecanismos por parte da administração pública que for-
neçam segurança a este cidadão de que o Estado está respeitando o bom 
emprego dos recursos públicos. O representante político eleito deve estar 
antenado com esta realidade. E à medida que o mercado vai oferecendo 
sistemas de tecnologias cada vez mais modernos de interação entre ho-
mem e máquina, o Estado deve empreender esforços para adquiri-los e 
montar equipe de profissionais capacitados para procederem à alimenta-
ção destes sistemas e programas com as informações públicas em tempo 
real (OLIVEIRA,2015).

Uma plataforma digital de transparência pública eficiente e de fácil 
usabilidade entre o cidadão e a máquina e que forneça a informação deta-
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lhada com um simples toque e, ainda mais, em que o usuário possa con-
frontar diversas situações envolvendo a aplicação dos recursos públicos se 
afigura como o ponto supra desta interação democrática via plataforma 
digital. Os encaminhamentos tecnológicos já permitem a que o cidadão 
analise tendo como base as informações do Portal da Transparência se 
determinada despesa é realmente a melhor naquele momento político por 
que passa o ente federativo; se se seria melhor  a aplicação de determinada 
quantia em um hospital ao invés da aplicação na construção de uma deter-
minada escola. O Portal fornece parâmetros para que o usuário confronte 
o quanto foi gasto por unidade de um produto ou serviço frente ao preço 
que está sendo cobrado pelo mercado. É a questão da produtividade quan-
to à melhor aplicação do recurso público (OLIVEIRA,2015).

Para que o aspecto da usabilidade do Portal da Transparência do Es-
tado do Ceará seja cada vez mais aperfeiçoada é necessário que a adminis-
tração pública respectiva enverede pelas boas práticas existentes no merca-
do. Este setor de informações públicas nos portais deve ser tratado como 
questão sensível e de interesse do Estado. As compras de hardware devem 
ser precedidas de ampla pesquisa de mercado acerca das novas tendências 
de usabilidade em área digital e que contemple mecanismo que torne a 
interação entre usuário e máquina cada vez mais prazerosa e de fácil efe-
tivação. Isto porque se chegou a um ponto em que quanto mais acessível 
for o Estado em termos de plataformas digitais mais o cidadão perceberá 
o crescimento e desenvolvimento de um ambiente democrático. Assim, 
as escolhas de seus representantes políticos serão mais facilitadas já que o 
eleitor terá a medida certa das realizações do gestor público em relação ao 
dinheiro público. (MEDEIROS;FRANCO ; NETO, 2017).

Nesta toada, os profissionais que atuarão nesta área pública devem ser 
permanentemente certificados em programas modernos de capacitação e 
os equipamentos de TI devem ser os mais indicados para fortalecer a usa-
bilidade no âmbito dos portais eletrônicos, inclusive facilitando a que o 
cidadão obtenha a informação pública em locais estratégicos espalhados 
pelas cidades do Estado do Ceará. E, fundamentalmente, que a tecnologia 
seja sem fio, wireless, abarcando todas as mídias em voga no mercado. 
Que o cidadão tenha em mãos as informações a qualquer tempo e que 
sejam estas fornecidas por alertas instantâneos. Para este movimento é 
fundamental o papel da governança de TI no setor público com profissio-



559 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

nais, equipamentos, treinamento, diretrizes a serem seguidas e, é eviden-
te, planejamento governamental sólido e com objetivos a médio e longo 
prazos(MEDEIROS;FRANCO ; NETO, 2017).

5. RECURSOS EDUCACIONAIS COMO ACESSO DA 
INCLUSÃO DIGITAL PELA POPULAÇÃO

Falar de inclusão digital em um país cujo analfabetismo da popula-
ção chega a dados alarmantes e, embora seja um país de grande extensão 
territorial há ainda uma enorme desigualdade social. Junto a esse analfa-
betismo, há o analfabetismo digital. Embora seja um assunto complexo 
de se lidar, todo cidadão tem por lei, a garantia da informação sobre a 
transparência da gestão pública.

Assim, o estado segundo Baptista (2002) citint Ferreira (2003) tem 
o papel

A consolidação de uma sociedade da informação mais equitati-

va depende, portanto, da superação dos desafios elementares ar-

rolados neste ensaio, no sentido de que as oportunidades que se 

abrem possam ser mais bem aproveitadas pelo Estado e pela socie-

dade civil. Ao colocar em prática um projeto de valor estratégico 

para o desenvolvimento brasileiro, antes que tenham sido resol-

vidas antigas questões da agenda política, o Estado pode, na mais 

simples das hipóteses, reproduzir uma estrutura social cada vez 

mais excludente e desigual, muito distante da concepção masudia-

na de uma sociedade da informação democrática e igualitária. Daí 

a necessidade de uma tomada de posição do Estado, comprometida 

com a eliminação desses entraves, por meio de políticas públicas 

voltadas para a real inclusão do cidadão, em um contexto em que 

a informação é preconizada como a nova força motriz do desen-

volvimento.

Essa busca pela equidade do recebimento das informações dos Portais 
da Transparência que faz com que o governo busque incentivar a todo 
momento, a implementação de políticas públicas que possam viabilizar o 
acesso da população de baixa renda.
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Segundo Baptista o governo tem buscado parcerias de entidades não 
governamentais e inclusive ONGs que visam atuarem em comunidades 
carentes com o intuito de oferecer a inclusão digital aqueles que não pos-
suem tanto recurso. No próprio portal do Ministério das Comunicações 
tem em tela o projeto de inclusão digital que segundo o governo pode 
proporcionar ao cidadão a oportunidade de exercer a sua participação po-
lítica de forma efetiva. A inclusão digital do governo federal inclui:

•	 Banda Larga nas Escolas
•	 Casa Brasil
•	 CRCs - Centros de Recondic. de Computadores
•	 Cidades Digitais
•	 Computadores para Inclusão
•	 Inclusão Digital da Juventude Rural
•	 Oficina para Inclusão Digital
•	 Projeto Cidadão Conectado - Computador para todos
•	 Programa GESAC
•	 Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais
•	 Programa de Inclusão Social e Digital
•	 ProInfo Integrado
•	 Redes Digitais da Cidadania
•	 Telecentros
•	 Territórios Digitais
•	 Um computador por Aluno (Governo Digital, 2019).

Diante dos projetos elencados, foi possível evidenciar a presença do 
governo em diversas esferas da população, seja ela o jovem até mesmo 
os idosos, e há nessa lista de programas de inclusão digital, um mode-
lo para cada grupo da sociedade, facilitando assim, o acesso de toda a 
camada social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o direito à informação dos cidadãos e o acesso ao Por-
tal da Transparência, esse surge também como um controle social em que 
o sujeito, além da busca pela informação, necessita, inclusive, de sua par-
ticipação nas decisões dos gestores públicos.
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As políticas públicas para o acesso a internet de qualidade por todos os 
cidadãos, inclusive para aqueles que buscam acompanhar de perto a gestão 
pública dos governantes, têm sido tema de uma importante discussão no 
contexto público. A relação Estado X Cidadão só poderá ser considerada 
equilibrada se todas as parcelas da sociedade puderem discutir e acompa-
nhar todo o processo da gestão pública.

E com isso, a era digital só vem corroborar com o contexto da conec-
tividade atual. E políticas públicas como foram demonstradas ao longo do 
texto, proporcionam a toda sociedade (crianças, adolescentes, adultos e 
idosos) o pleno acesso e o conhecimento da utilização das ferramentas da 
transparência pública.

Assim, ao mesmo tempo que o estado proporciona com seus projetos 
de inclusão digital uma facilidade de acesso as comunicações, ele eviden-
cia também, a manutenção da transparência e o controle da usabilidade 
do portal pela sociedade o que se mostra efetiva a sua ação de implementar 
essa política pública de inclusão digital.
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ACESSO EQUITATIVO AO ENSINO 
SUPERIOR: O PROUNI NO 
IMPLEMENTO DAS METAS DO ODS 4
Alan José de Oliveira Teixeira

1 INTRODUÇÃO

Em que pese a educação ser direito fundamental positivado pela Cons-
tituição da República, ainda se verifica muitas deficiências estruturais na 
realidade brasileira. O acesso à educação superior no Brasil é um exemplo, 
pois ainda é desigual. Políticas públicas como o Programa Universidade 
para Todos – PROUNI pretendem a redução de tais desigualdades e a 
promoção do acesso isonômico ao ensino superior.

Todavia, dúvidas podem ser suscitadas a respeito de sua efetividade 
para a promoção ao acesso equitativo e de qualidade. Nesse contexto, a 
Agenda Global 2030, documento internacional que estabelece metas as 
quais o Brasil se comprometeu a atingir, consagra a universalização da 
educação no ODS 4.

Desse modo, o presente trabalho pretende discorrer a respeito do 
ProUni como política pública e seu retrato no Brasil, com o estudo de da-
dos e pesquisas a respeito, com o fim de averiguar o Programa como ins-
trumento capaz de se alinhar às metas do ODS 4 da Agenda Global 2030.

2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO À EDUCAÇÃO 
SUPERIOR

A Constituição de 88 confere à educação o status de direito social. 
Ademais, a educação também é vista como um direito que visa a me-
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lhoria das condições sociais dos trabalhadores urbanos e rurais. A Carta 
Magna ainda atribuiu como competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios o dever de proporcionar o acesso à 
educação. Como direito de todos, a Carta Política determina que o ensino 
atenderá aos princípios de igualdade de condições e gratuidade.

Nesse sentido, o Estado promove políticas públicas com o fim de 
atender ao escopo constitucional. Segundo Claudia Costin (2017, p. 237), 
a política nacional é implementada por intermédio da prestação de servi-
ços. Além disso,

Cabe ao Estado autorizar o funcionamento, estabelecer padrões de 

qualidade, regular e fiscalizar escolas particulares e comunitárias. 

Em alguns países, há transferência de recursos orçamentários para 

essas escolas e contratação de vagas em troca de desobrigações fis-

cais (COSTIN, 2017, p. 237).

No Ensino Superior, o Estado atua através de uma governança ade-
quada e um controle de qualidade (COSTIN, 2017). É nesse contexto 
que surgem as políticas públicas de acesso à educação superior, como o 
Programa Universidade para Todos – PROUNI, o Fundo de Financia-
mento Estudantil – FIES e o Programa de Apoio a Planos de Reestru-
turação e Expansão das Universidades Federais – REUNI. O presente 
trabalho busca analisar os dados do ProUni frente à Agenda Global 2030.

Na instituição dessas políticas, mesmo que reflexamente, é possível 
identificar atitudes estatais em conformidade à Agenda Global 2030, que 
tem como uma de suas metas “um mundo com o acesso equitativo e uni-
versal à educação de qualidade em todos os níveis” (ONU BRASIL, 2015).

2.1 PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS – 
PROUNI

O Programa Universidade Para Todos – PROUNI nasceu da con-
versão da Medida Provisória nº 213, de 2004, na Lei nº 11.096/2005. O 
PROUNI destina-se à concessão de bolsas de estudos integrais e parciais 
para estudantes de cursos de graduação em instituições privadas de ensino 
superior ou sem fins lucrativos.
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As bolsas são concedidas aos brasileiros não portadores de diploma de curso 
superior, e a lei de regência estabelece dois critérios de renda: para a concessão 
de bolsas integrais, a renda mensal familiar per capita não pode exceder um salá-
rio-mínimo e meio; para a concessão de bolsas parciais, a renda mensal familiar 
per capita não pode exceder três salários-mínimos (BRASIL, 2005).

Nesse passo, a bolsa será destinada ao estudante que tenha cursado o 
ensino médio completo em escola da rede pública ou em instituições pri-
vadas na condição de bolsista integral e ao estudante portador de deficiên-
cia, observados as condições econômicas supramencionadas (BRASIL, 
2005). O regramento abarca uma exceção: o professor da rede pública 
de ensino poderá ser beneficiado com uma bolsa, independentemente de 
renda, para os cursos de licenciatura, normal superior e pedagogia, desti-
nados à formação do magistério da educação básica.

Para a manutenção da bolsa, o estudante beneficiário deverá apre-
sentar aproveitamento acadêmico de no mínimo 75% (setenta e cinco 
por cento) nas disciplinas cursadas em cada período letivo, sob pena de 
encerramento do benefício (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019). 
Todavia, por uma única vez, poderá o coordenador do ProUni ouvir o 
responsável pela disciplina na qual houve reprovação e autorizar a conti-
nuidade da bolsa (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019).

O método de seleção adotado para o preenchimento das bolsas é o 
Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, cujo desempenho também 
é critério de aprovação para o ingresso em universidades públicas pelo 
Sistema de Seleção Unificada – SISU (INEP, 2019).

Segundo a Lei nº 11.096/2005, as instituições de ensino superior 
adepta ao Programa deverá respeitar a proporção de bolsas de estudo ofe-
recidas por curso, turno e unidade e manter percentual de bolsas de estu-
do destinado à implementação de políticas afirmativas de acesso ao ensino 
superior de portadores de deficiência ou de autodeclarados indígenas e 
negros (art. 7º). Para o percentual de cotas raciais, a Lei indica como parâ-
metro o censo mais recente da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE para aquela localidade.

Vale sublinhar que o Ministério da Educação desvinculará do ProUni 
o curso considerado insuficiente, sem prejuízo do estudante já matricula-
do, segundo critérios de desempenho do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior – SINAES (BRASIL, 2005).
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As normas instituidoras do Programa previram hipótese de isenção 
tributária às instituições que o aderirem, relativamente ao: Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade So-
cial – COFINS e Contribuição para o Programa de Integração Social 
(PIS) (BRASIL, 2005).

A respeito desse aspecto tributário, Daniel Wunder Hachem e Gil-
berto Alexandre de Abreu (2016, p. 175) desenvolveram pesquisa levando 
em conta a função extrafiscal do tributo:

Essa circunstância pode ser evidenciada pela análise do Programa 

Universidade para Todos – Prouni, que, para incentivar a adesão 

das instituições privadas de ensino superior ao programa, institui 

em contrapartida a isenção de tributos federais, calculada na pro-

porção da ocupação efetiva das bolsas concedidas. Assim sendo, 

apesar das relevantes críticas ao Prouni, os números demonstram 

que houve significativo aumento do número de estudantes de bai-

xa renda no ensino universitário, o que demonstra que a função 

extrafiscal do tributo pode ser utilizada também para implementar 

de forma mais efetiva e extensiva o direito fundamental à educa-

ção, podendo ser utilizado também para concretizar outros direitos 

fundamentais consagrados pela ordem constitucional.

Desse modo, segundo os pesquisadores, o dispositivo em comento 
permite, por intermédio desse incentivo fiscal, a concretização do o direi-
to fundamental à educação, em virtude do aumento da presença de estu-
dantes no ensino superior.

Uma análise cuidadosa dos dados atuais e pesquisas referentes ao Pro-
grama podem elucidar seu alinhamento ao acesso equitativo à educação 
superior.

2.2 RETRATO DO PROUNI NA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
BRASILEIRA

A fundamentação teórica do ProUni é bastante simples (embora os ins-
trumentos de efetivação e regulamentos sejam bem elaborados): com a con-
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cessão de bolsas de estudos custeadas pelo Governo Federal, ampliam-se as 
possibilidades de ingresso no ensino superior por estudantes de baixa renda, 
e, por conseguinte, espera-se um aumento gradual do número de cidadãos 
cursando o ensino superior (e, no futuro, profissionais graduados).

Na realidade, felizmente, constata-se a consecução do objetivo desta 
política pública:

Fonte: Sisprouni 2018
Prouni 2005-2º/2018

Desde a instituição do ProUni (2005), o número de bolsas ofertadas 
praticamente quadriplicou, tendo sido ofertadas, no ano de 2018, 417.276 
(quatrocentos e dezessete mil, duzentos e setenta e seis) bolsas de estudo 
integrais. No que diz respeito às bolsas parciais, o número praticamente do-
brou em 2018, em comparação a 2005 (PROUNIPORTAL, 2018a, p. 1).

Os dados mostram que 54% (cinquenta porcento) das bolsas oferta-
das são ocupadas pelas mulheres, ao passo que 46% (quarenta e seis por 
cento) são ocupadas por homens (PROUNIPORTAL, 2018b, p. 2). Tais 
fatos fazem sentido, haja vista que as mulheres são maioria na Educação 
Superior brasileira (INEP, 2018).

Como política pública, o ProUni não está imune a críticas, algumas 
fundadas, e outras tantas emocionadas. De acordo com Afrânio Mendes 
Catani et al (2006, p. 136), o Programa traz uma noção falsa de democra-
tização, legitimando “[...] a distinção dos estudantes por camada social de 
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acordo com o acesso aos diferentes tipos de instituições”, contribuindo 
para a permanência da estratificação social existente. Ademais, Catani et 
al (2006, p. 137) vê a Política em análise como um assistencialismo fraco, 
porquanto “espera que as IES privadas “cuidem” da permanência do es-
tudante. Abre o acesso à educação superior, mas não oferece mais do que 
um arremedo de cidadania de segunda classe aos contemplados”.

Primeiramente, é importante situar os apontamentos do trabalho dos 
autores, que escreveram no ano de 2006, um ano após a vigência da Lei. 
Mais de uma década se passou desde que o ProUni foi implementado, e 
os resultados da Política têm sido positivos no que diz respeito ao acesso à 
educação superior de fato, conforme os dados transcritos anteriormente. 

Acrescente-se os resultados da pesquisa de Clarissa Ragliari Santos 
(2012, p. 788) sobre o perfil socioeconômico e da experiência universitá-
ria de bolsistas do ProUni na PUC-Rio:

Os dados coletados pela pesquisa permitem afirmar que os benefi-

ciados pelo ProUni nos cursos de Administração, Direito e Psico-

logia pertencem a grupos de cor, classe social, renda e origem es-

colar pouco representados no ensino superior e, especialmente, nas 

instituições de reconhecida qualidade acadêmica. Ressalte-se que 

o programa proporcionou a entrada de uma clientela social bas-

tante distinta daquela que tradicionalmente ingressa nesses cursos.

Veja-se que, diferentemente do que é sustentado por Catani, as uni-
versidades públicas nem sempre contemplam um acesso equitativo à po-
pulação, especialmente de baixa renda e minorias étnicas. O ProUni, 
segundo a pesquisa supracitada, tem proporcionado esse acesso. Wilson 
Mesquita de Almeida (2012, p. 252), identificou o cenário aventado em 
sua tese de doutorado:

Indubitavelmente – e é preciso aqui reconhecer e destacar - o 

ProUni possibilitou o acesso de indivíduos de baixa renda a al-

guns cursos mais disputados e prestigiados de boas instituições de 

ensino. Esses alunos, regularmente, têm tido pouco ou quase ine-

xistente acesso a esse tipo de curso nas universidades públicas e 

confessionais.
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No que tange à adoção das ações afirmativas como política pública, 
cumpre-se registrar sua crescente efetividade e instituição pelos Estados 
contemporâneos (TEIXEIRA, 2018). O Supremo Tribunal Federal in-
clusive já consolidou entendimento acerca do tema:

O tema da constitucionalidade das ações afirmativas já foi enfren-

tado com bastante verticalidade por esta Suprema Corte por oca-

sião da ADPF 186/DF, de minha relatoria. Após a realização de 

audiência pública e intensos debates, o Plenário desta Corte julgou 

improcedente a mencionada arguição para considerá-los compa-

tíveis com a Carta Magna (BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 

2017, p. 133).

Mas a crítica relativa à permanência dos estudantes nas universida-
des ainda se afigura pertinente, porque para a maioria dos alunos de bai-
xa renda, a dificuldade mais básica é de como se manter na universidade 
(MORI, 2019). Outrossim, Santos (2012) ressalta a necessidade de uma 
estrutura de apoio para a permanência dos bolsistas do ProUni.

Nesse campo, cumpre o ProUni com as metas de educação definidas 
pela Agenda Global 2030? Tal documento entende suficiente apenas o 
acesso à educação? Para a investigação, breve exposição sobre a Agenda se 
faz pertinente.

3 OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: 
EDUCAÇÃO DE QUALIDADE (ODS 4)

A Agenda 2030 é uma declaração que foi adotada e ratificada por 
193 países-membros das Nações Unidas, como o Brasil, no ano de 2015. 
Tem origem nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), que 
deveriam ter sido atingidos naquele ano. Nesse documento, existem de-
zessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), assim como 
as respectivas 169 metas. Tais objetivos devem ser atingidos até o ano de 
2030 (ONU BRASIL, 2019).

Dentre os ODS, existe o ODS 4, que trata da educação inclusiva e 
equitativa. O ODS 4, mais especificamente, tendo em vista a educação de 
qualidade, possui o seguinte enunciado: “Assegurar a educação inclusiva e 
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equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos” (ONU BRASIL, 2017b).

Das metas relativas ao ODS em tela, destacam-se a 4.3 e a 4.4 como 
sendo as molas propulsoras do acesso equitativo à educação superior:

4.3 Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens 

e mulheres à educação técnica, profissional e superior de qualida-

de, a preços acessíveis, incluindo universidade. [...] 4.4 Até 2030, 

aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que te-

nham habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e 

profissionais, para emprego, trabalho decente e empreendedoris-

mo (ONU BRASIL, 2017b). 

Nas ações voltadas para o cumprimento do Plano Nacional da Educa-
ção (PNE) e do ODS 4 no Brasil, o Tribunal de Contas da União (TCU) 
assevera:

O PNE está diretamente ligado ao ODS 04 (Educação de Quali-

dade) e prevê a garantia de direito à educação básica de qualidade, 

de ampliação das oportunidades educacionais, de redução das de-

sigualdades e de valorização dos profissionais de educação, den-

tre outros objetivos (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 

2016, p. 18-19).

Muitas das metas da Agenda 2030 hoje recebem paulatinamente o sta-
tus de direito fundamental, em razão do diálogo com o direito interno. É 
o caso da educação inclusiva, sendo possível estabelecer um elo entre esse 
objetivo e o direito à informação e à inclusão digital (TEIXEIRA, 2017). 

A exemplo, no Estado do Paraná, o governo criou um sistema para 
acelerar interiorização dos ODS. Segundo os idealizadores, o novo sis-
tema “[...] vai ajudar a analisar, compreender e desenvolver estratégias, a 
partir das informações coletadas nos municípios e junto aos diversos par-
ceiros do Governo, para atingir os ODS e estender a interiorização da 
Agenda” (AGÊNCIA DE NOTÍCIAS DO PARANÁ, 2019). Aliás, o 
art. 3º da Lei Estadual nº 19.883/2019 positivou a obrigação do atingi-
mento das metas da Agenda Global 2030: 
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Art. 3.º A gestão e a aplicação dos recursos dos fundos orçamentá-

rios e extra orçamentários do Poder Executivo vinculados a áreas 

pertinentes aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

serão orientadas ao cumprimento do Plano de Desenvolvimento 

Sustentável (PDS) do Estado do Paraná com foco em 2030, em 

conformidade à Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 

da Cúpula das Nações Unidas (PARANÁ, 2019).

Nesse passo, a educação inclusiva e equitativa, como promotora das 
oportunidades educacionais e, ainda, a ampliação das oportunidades edu-
cacionais como redutora das desigualdades, são perspectivas educacionais 
de relevância prática para a consecução dos fins do ODS 4 no Brasil.

4 PROUNI E O IMPLEMENTO DAS METAS DO ODS 4

Como se viu até agora, o ProUni proporcionou um elevado acesso de 
estudantes de baixa renda ao ensino superior ao longo dos anos. Assim, 
quanto ao aspecto trazido pelo ODS 4 que diz respeito ao acesso à educa-
ção superior de modo equitativo, não resta dúvidas.

Entretanto, as metas do ODS 4 vão além: não basta apenas o acesso 
à educação, mas o acesso com qualidade. As metas tratam inclusive da 
qualificação profissional dos professores nos diferentes níveis de ensino.

Desse modo, para aferir o alinhamento do ProUni com a Agenda 
Global 2030, resta ainda a questão da qualidade do ensino nas universi-
dades privadas. Será que o ProUni proporciona aos bolsistas acesso a uma 
formação superior de qualidade?

As pesquisas concluem regularmente que as melhores universidades 
brasileiras são as universidades públicas. Consoante ranqueamento da 16ª 
edição da Revista Times Higher Education (THE), das dez melhores 
universidades brasileiras, nove são públicas (TIMES HIGHER EDUCA-
TION, 2019). Além disso, segundo o Ranking Universitário Folha, nos 
critérios ensino, mercado e geral, as cinco melhores universidades brasi-
leiras são públicas (FOLHA DE SÃO PAULO, 2019). 

Essas são dados gerais, e destrinchar os critérios das pesquisas é em-
prenho para trabalho específico. A indagação que se levanta é a seguinte: e 
as universidades públicas que não estão ranqueadas nas pesquisas? São, por 
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isso, de péssima qualidade? E quanto às universidades privadas muito bem 
ranqueadas, inclusive à frente das públicas? Se essas universidades privadas 
oferecerem bolsas do ProUni, significa que então se vislumbra o acesso 
equitativo à educação superior de qualidade?

Faz-se importante trazer essas reflexões em razão de argumentações 
falaciosas a respeito de políticas públicas de assistência como o ProUni. A 
Lei de regência prevê o seguinte: “O Ministério da Educação desvincula-
rá do Prouni o curso considerado insuficiente, sem prejuízo do estudante 
já matriculado, segundo critérios de desempenho do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior - SINAES, por duas avaliações consecu-
tivas” (BRASIL, 2005). Desse modo, existem critérios objetivos para a 
definição da qualidade das faculdades e universidades privadas vinculadas 
ao ProUni. Agora, questões de cunho político relacionado aos requisitos 
definidos pelo Ministério da Educação são de outra alçada.

O aluno prounista, conforme de viu, está submetido a manter seu 
desempenho no curso em nível alto, devendo obter pelo menos 75% de 
aprovação em cada disciplina do semestre/ano, sob pena de perder a bol-
sa de estudos. Esse parâmetro é ainda mais direto no quesito qualidade 
da educação.

Por óbvio, alastra-se hoje a abertura de faculdades, e o poder público 
deve estar atento à preservação da qualidade de ensino e do preenchi-
mento dos requisitos mínimos pelos estudantes candidatos às bolsas de 
estudos. Porém, isso quer significar a adoção de critérios objetivos e maior 
fiscalização, e não simplesmente considerar quantidade como uma gran-
deza inversamente proporcional à qualidade.

Com o ProUni, o Brasil certamente avança em metas da ONU para edu-
cação, que, entretanto, continua desigual e restrito, pois somente um quarto 
dos jovens de 18 a 24 anos cursava ou já tinha completado o ensino superior 
(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2019).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Viu-se que a Constituição de 88 confere à educação o status de direi-
to fundamental. Dessa forma, devem os gestores públicos promoverem e 
efetivarem os mandamentos constituições, notadamente de igualdade de 
acesso à educação, o que inclui o ensino superior.
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Observou-se que o ProUni, como política pública assistencialista de 
ação afirmativa, obteve resultados positivos no que diz respeito ao acesso à 
educação superior pela população de baixa renda nos últimos anos. Como 
política pública, não se encontra isento de críticas, como a questão da per-
manência dos estudantes, que possuem despesas relevantes para continuar 
os estudos. Outro ponto objeto de críticas se encontra na dificuldade de 
se avaliar a qualidade do ensino promovido pelas universidades privadas.

Nesse campo, o trabalho procurou verificar se o Programa se encon-
tra adequado ao cumprimento das metas de educação equitativa e de qua-
lidade da Agenda Global 2030.

Verificou-se a necessidade de se estruturar soluções para a permanên-
cia dos estudantes bolsistas nas universidades, haja vista serem de baixa 
renda e estarem sujeitos aos mesmos gastos que um estudante economi-
camente mais abastado tem no decorrer do curso. Também se aventou a 
qualidade do ProUni, ocasião em que se verificou a existência de crité-
rios objetivos para a participação de universidades privadas no Programa 
e a exigência de desempenho acima da média aos alunos participantes do 
Programa. Ainda, apesar da ausência (ou pouca presença) de universida-
des privadas brasileiras entre as melhores do mundo, esse fato não permite 
entende o ProUni, ao menos no campo argumentativo, como um Progra-
ma que dispensa a qualidade da educação superior.

Por derradeiro, não apenas tendo em vista a questão do acesso equi-
tativo, mas também da qualidade da educação superior à luz dos critérios 
exigidos pela Lei e da crítica apressada à qualidade de ensino das institui-
ções privadas, percebe-se o ProUni como um projeto consciente e con-
tributivo aos fins da Agenda Global 2030, especialmente no tocante às 
metas do ODS 4.
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SUCESSÃO DE BENS DIGITAIS: 
CARÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
REGULAMENTADORAS
Jaira Rodrigues de Mello	

1   INTRODUÇÃO

O fenômeno da informática alterou profundamente o funcionamento 
da sociedade e as relações sociais. Hoje, por meio de equipamentos ele-
trônicos e meios virtuais inúmeras entidades, pessoas naturais e jurídicas 
se conectam, independente da distância física que as separam. Os contra-
tos eletrônicos surgem neste contexto, no qual o Direito visa acompanhar 
as transformações e avanços sociais.

A celebração de contratos eletrônicos aumenta a cada dia. Estão pre-
sentes em diversos aspectos de nosso cotidiano, por exemplo, criar contas 
online, perfis em redes sociais, realizar compras e vendas por plataformas 
virtuais etc. Dessa forma, são entendidos como técnica, meio, instru-
mento que possibilita a celebração de qualquer tipo contratual, sendo em 
maior parte, contratos de massa e de adesão.

Os bens digitais doutrinariamente são espécie do gênero dos bens incor-
póreos, imateriais previstos no atual Código Civil. Podendo ser entendidos 
como sequências de bits, percebidos por meios de eletrônicos, tomando for-
ma de músicas, livros, filmes, posts, músicas, fotos etc. O patrimônio digital 
de cada pessoa, pode compor-se de bens suscetíveis ou não de valoração. 

Com o falecimento do indivíduo, é pacífico para a doutrina que os 
bens digitais suscetíveis de valoração econômica integrarão a herança do 
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de cujus, enquanto os bens insuscetíveis de valoração encontram-se diver-
gências se estão ao alcance do Direito Sucessório e se respeitam a privaci-
dade e a personalidade do de cujus, necessitando de declaração de vonta-
de; ou se as restrições dispostas em contratos e em termos de uso e serviços 
podem impedir a transmissão da herança digital aos devidos sucessores. 

A partir desta pesquisa qualitativa, bibliográfica e explicativa preten-
de-se verificar a prática de limitar ou impedir a sucessão da herança digital 
por meio dos contratos eletrônicos, em geral, pelos termos e condições 
de uso e serviços. Demonstra-se relevante pela atualidade e proximidade 
com o cotidiano de milhões de pessoas.

Foi analisado ainda a necessidade de políticas públicas que regulem os 
direitos e garantias para os usuários de internet, em um recorte específico 
na possibilidade de sucessão de bens digitais.

                
2   DO DIREITO DIGITAL

Ao se tratar de direito digital é de grande importância trazer alguns 
conceitos teóricos que decorreram da Revolução Tecnológica e sua im-
plicação nas relações entre pessoas e o meio social. Neste sentido, WA-
CHOWICZ elucida que (2008):

Primeiramente, a Revolução Tecnológica deve ser avaliada como 

um processo e não apenas um conjunto de descobertas ou avan-

ços tecnológicos havidos numa determinada época. Neste sentido, 

deve-se efetuar um estudo ao longo do tempo para se perceber as 

rupturas ocorridas na estrutura do sistema social-político-econô-

mico-jurídico e em seus paradigmas dominantes.

Com o início da Revolução Tecnológica por volta do final da Se-
gunda Guerra Mundial, observa-se o aperfeiçoamento dos computadores 
e tecnologias de comunicação, permitindo o armazenamento de dados e 
a transmissão da informação com uma velocidade cada vez maior. Estas 
transformações, no entanto, foram ficando mais acentuadas com o passar 
dos anos (ALMEIDA e RIGOLIN, 2013), afetando vários ramos da vida 
em sociedade, dentre eles o Direito. 

Diante das várias transformações nas relações tecnológicas, PINHEI-
RO (2013) elucida que a capacidade de se adaptar diante das mudanças faz 
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com que o ordenamento jurídico ofereça certo grau de certeza e eficácia à 
sociedade – assim, quanto mais uma norma for capaz de se adaptar, maior 
será seu grau de sobrevivência.

Ao enfrentar esta questão, exige-se que o pensamento jurídico seja 
capaz de acompanhar as inovações tecnológicas, estando preparado para 
novas situações que envolvam os meios tecnológicos (como é o caso da 
herança digital), seja por meio de criações de leis, ou da busca de soluções 
particulares a cada caso concreto.

Assim, o Direito Digital surge como novo ramo jurídico, para auxi-
liar na compreensão da herança digital, pautando-se sempre no Direito 
das Sucessões e demais outros ramos que se fizerem necessários para aden-
trar no cerne do problema.

Nesta mesma linha de raciocínio, PINHEIRO (2013):

O Direito Digital consiste na evolução do próprio Direito, abran-

gendo todos os princípios fundamentais e institutos que estão vi-

gentes e são aplicados até hoje, assim como introduzindo novos 

institutos e elementos para o pensamento jurídico, em todas as suas 

áreas (Direito Civil, Direito Autoral, Direito Comercial, Direito 

Contratual, Direito Econômico, Direito Financeiro, Direito Tri-

butário, Direito Penal, Direito Internacional etc.).

Deste modo, o Direito Digital não é totalmente inédito, muito pelo 
contrário, tem guarida na maioria dos princípios do ordenamento jurídico 
pátrio, além de aproveitar a maior parte da legislação em vigor (PINHEI-
RO, 2013).

3   ASPECTOS RELEVANTES DO DIREITO DAS 
SUCESSÕES

Dentre as mudanças mais notáveis decorrentes do uso das tecnolo-
gias, destaca-se o que tange ao Direito de Sucessões, em efeito a uma 
situação nova que o operador do Direito se depara quanto a destinação de 
patrimônio digital mediante a morte de seu proprietário: é possível trans-
mitir esses bens digitais para eventuais herdeiros?

O Direito das Sucessões é tratado no livro V do Código Civil, sendo 
de conteúdo essencial pois, como afirma LEITE (2003):
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[...] entre a vida e a morte se decide todo o complexo destino da 

condição humana. O aludido direito se esgota exatamente na ideia 

singela, mas imantada de significações, de continuidade para além 

da morte, que se mantém e se projeta na pessoa dos herdeiros. A 

sucessão, do latim succedere (ou seja, vir ao lugar de alguém), se 

insere no mundo jurídico como que a afirmar o escoamento ine-

xorável do tempo conduzindo-nos ao desfecho da morte que mar-

ca, contraditoriamente, o início da vida do direito das sucessões.

O citado autor destaca ainda a importância das sucessões no Direito 
Civil, pois o homem desaparece, mas os bens continuam.

MAXIMILIANO (1942) ainda aduz que o Direito das Sucessões 
possui dois sentidos, um objetivo e outro subjetivo. Objetivo porque “é 
o conjunto das normas reguladoras da transmissão dos bens e obrigações 
de um indivíduo em consequência de sua morte”; subjetivo porque é “o 
direito de suceder, isto é, de receber o acervo hereditário de um defunto”. 
Tal entendimento é seguido até hoje pela maioria dos doutrinadores, den-
tre eles TARTUCE (2016) e GONÇALVES (2016).

No Direito, costuma-se fazer uma divisão genérica das formas de suces-
são, com base no art. 1.786 do CC. Dela decorre que a sucessão pode derivar 
de um ato entre vivos (Inter vivos) ou em virtude da morte (causa mortis).

3.1 Da herança digital

      Faz-se necessário destacar que herança é diferente de sucessão 
DINIZ (2010) ministra que sucessão é o ato pelo qual alguém substitui 
o de cujus nos direitos e obrigações (seja por ato entre vivos ou por causa 
morte), enquanto que herança é o conjunto de direitos e obrigações trans-
mitidos em razão da morte a uma pessoa, ou a um conjunto de pessoas 
que sobreviveram ao de cujus, sendo elas herdeiras legítimas ou testamen-
tárias. A partir desta colocação, é possível constatar que a herança entra 
exclusivamente na sucessão causa mortis.

Segundo NEVES (2017) a sucessão hereditária gira em torno da mor-
te (fato jurídico), logo, a morte do titular de um patrimônio determina a 
sucessão, pois indica o momento em que “a herança transmite-se, desde 
logo, aos herdeiros legítimos e testamentários” (art. 1.784, CC). 
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Como o patrimônio do falecido não pode restar sem titular, 

[...] o direito sucessório impõe, mediante uma ficção jurídica, a 

transmissão da herança, garantindo a continuidade na titularidade 

das relações jurídicas do defunto por meio da transferência ime-

diata da propriedade aos herdeiros (LEITE, 2003 apud GONÇAL-

VES, 2016)

Como já visto anteriormente, diante das mudanças tecnológicas, os 
bens transformaram-se também, surgindo um novo conceito inserido na 
classe bens incorpóreos: o dos bens digitais. Mauro Júnior (2012) diz que 
os bens incorpóreos “são relativos aos direitos que as pessoas físicas ou 
jurídicas têm sobre as coisas ou outras pessoas, tais como: Direitos reais, 
obrigacionais, autorais, marcas, patentes, créditos, expressões de propa-
ganda, web site, nome de domínio, etc.” Nessa perspectiva TARTUCE 
(2018) questiona:

A grande dúvida diz respeito ao fato de os dados digitais da pes-

soa poderem ou não compor a sua herança, conceituada como um 

conjunto de bens, corpóreos e incorpóreos, havido pela morte de 

alguém e que serão transmitidos aos seus sucessores, sejam testa-

mentários ou legítimos. Nos termos do art. 1.791 do Código Ci-

vil, a herança defere-se como um todo unitário, ainda que vários 

sejam os herdeiros, o que inclui não só o patrimônio material do 

falecido, como também os bens imateriais, como supostamente se-

riam aqueles havidos e construídos na grande rede durante a vida 

da pessoa. Sendo assim, a chamada herança digital segue transmis-

são conforme a ordem de vocação hereditária destacada?

Nesse sentido, TARTUCE (2018) transcreve:
 

"entre os bens ou itens que compõem o acervo digital, há os de 

valoração econômica (como músicas, poemas, textos, fotos de au-

toria da própria pessoa), e estes podem integrar a herança do faleci-

do, ou mesmo podem ser objeto de disposições de última vontade, 

em testamento, e há os que não têm qualquer valor econômico, e 

geralmente não integram categoria de interesse sucessório" 



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

584 

Aponta-se, neste sentido, a importância da redação de um testamen-
to, seja ele digital ou não, principalmente àqueles que detenham um va-
lioso acervo eletrônico e não queiram que determinados parentes tenham 
acesso (ou não) aos seus ativos digitais. Não há empecilhos legais para que 
a pessoa confeccione testamento incluindo seus bens digitais, como já se 
faz com os bens corpóreos e os imateriais (NEVES,2017).

Ocorre que a transmissão dos bens digitais passíveis de valoração eco-
nômica nem sempre é de fácil acesso por parte dos herdeiros. No que 
concerne às regras contratuais de licença de uso estatuídas por alguns pro-
vedores, há determinações em contratos de adesão de extinção dessa per-
missão com a morte do usuário.

4   DOS CONTRATOS ELETRÔNICOS 

Assim, ao se discutir qual seria a destinação dos bens digitais quando 
da morte de seu proprietário, observa-se, que em muitas situações, a pos-
sibilidade de transmissão desses bens, ou até mesmo a definição de titula-
ridade desses bens é regulamentada por termos contratuais, quais sejam, 
termos de uso de serviço e/ou política de privacidade.

A luz da teoria geral do contrato, há duas modalidades de declara-
ções de vontade que devem se coincidir: proposta ou oferta e aceitação 
ou consentimento. A forma de aceitação poderá ser tácita (revelada pelo 
comportamento) ou expressa (por palavras, gestos, sinais, etc).

Contudo, com o passar do tempo houve evoluções também no que 
se diz respeito aos contratos, surgindo uma nova modalidade: os contratos 
eletrônicos, estes se caracterizam por ser uma técnica de efetivação contra-
tual. Para Maria Eugênia FINKELSTEIN (2004), o contrato eletrônico é 
caracterizado por empregar meio eletrônico para sua celebração. O con-
trato eletrônico é um negócio jurídico bilateral que resulta do encontro 
de duas declarações de vontade e é celebrado por meio da transmissão 
eletrônica de dados.

Ao se tratar dos requisitos, de acordo com Júlio CANELLO (2007), os 
contratos eletrônicos “têm os mesmos requisitos de validade dos contratos 
em geral, recaindo sobre as mesmas espécies de objetos”. Visto isso, os re-
quisitos subjetivos (a existência de duas ou mais pessoas, capacidade genéri-
ca das partes contratantes, aptidão específica para contratar e consentimento 
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das partes) e o requisitos objetivos (objeto lícito, possível, determinado ou 
determinável), são aplicáveis igualmente aos contratos eletrônicos. 

No entanto, no âmbito dos requisitos formais o Brasil adota como a 
regra geral a liberdade das formas, o artigo 104, inciso III do Código Civil 
dispõe que “A validade do negócio jurídico requer forma prescrita ou 
não defesa em lei”, ou seja, não havendo exigência referente à forma dos 
contratos e nada que restrinja a forma do mesmo, ele pode ser celebrado, 
se tornar válido e eficaz. 

Logo, é possível perceber que os contratos eletrônicos devem cumprir 
os requisitos gerais, quanto ao sujeito, objeto e forma, não havendo em-
pecilhos significativos que abarque sua aplicabilidade.  

Quanto à modalidade dos contratos eletrônicos, eles são classificados 
em paritários, de adesão ou massa, sendo o último o mais comumente 
contratado através da rede mundial de computadores. Na maioria dos ca-
sos as ofertas são colocadas em home pages, ou em sítios da internet onde 
os contratantes às aderem ou não, fornecendo seus dados e até contas ban-
cárias, a partir do momento em que o contratante “Aceita” ou “Concor-
da” com os termos do contrato, o mesmo estará aderido. Já os contratos 
paritários são habitualmente celebrados via e-mail ou salas de bate-papo, 
teleconferências ou a partir dos mais variados mensageiros instantâneos. 
Essa modalidade surge com a intenção de economizar tempo e encurtar 
distância. 

De acordo com BARBAGALO (2001), existe uma distinção trina-
ria, para ele os contratos podem se classificar também de acordo com o 
modo de contratação, sendo eles realizados pela forma interpessoal, inter-
sistêmica ou interativa. Na forma interpessoal, os contratos são celebrados 
integralmente pelo equipamento, desde a demonstração das vontades até 
a aceitação da proposta que podem ser feitos simultaneamente ou não. Já 
na forma intersistêmica os computadores são utilizados para agrupar von-
tades já pré-existentes, ou seja, o equipamento não interfere na formação 
destas vontades. Por último, na forma interativa, aqui o contratante não 
interage com um ser humano, mas sim com um banco de dados ou com 
uma rede de informações, pode se destacar como exemplo a contratação 
via internet dos pacotes Word ou Wide web. 

Quando se fala de tempo, lugar e declaração de vontade nos contra-
tos eletrônicos, cria-se uma grande discussão pois não existe legislação 
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específica diante tais aspectos, por mais que existam discussões no mundo 
jurídico, elas não passam de projetos de lei, tendo que ser usada a regula-
mentação geral do Código Civil. A declaração de vontade pelos contratos 
eletrônicos é diferida pelo meio que é exteriorizada e não a exteriorização 
em si, é através de um meio eletrônico que o sujeito expõe sua vonta-
de, desse modo ela começa a existir, e se torna válida quando é recebida 
por quem se destina. O artigo 112 do Código Civil usado por analogia, 
confirma essa questão, “Nas declarações de vontade se atenderá mais à 
intenção nelas consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem”, 
pois desde que não haja vício, as manifestações de vontade não precisam 
ser formais, só precisam obedecer aos requisitos de validade. 

Existem certas preocupações no âmbito da autenticidade e da integri-
dade na declaração de vontade, pois é um impasse corriqueiro quando se 
trata da rede mundial de computadores. No entanto já existem soluções 
para tal problema, como tecnologia de assinaturas e certificações digitais. 

Outrossim, é o momento da formação do contrato eletrônico, a doutrina 
majoritária entende que o momento da formação se dá pela teoria da recep-
ção da aceitação, ou seja, a formação do contrato se sedimenta no momento 
do recebimento da aceitação, e não da expedição da mesma. Vale lembrar ain-
da que a legislação nacional nada nos fala na questão dos contratos eletrônicos 
isoladamente, porém é necessário a aplicação das normas gerais.

Quando se trata do lugar que o contrato é formado é possível aplicar de 
forma geral o artigo 435 do Código Civil, o mesmo dispõe, “Reputar-se-á 
celebrado o contrato no lugar em que foi proposto”, sendo que o local de 
celebração é certificado pela geolocalização e o horário determinado pela 
hora oficial do observatório nacional, isso se as duas partes forem residen-
tes no mesmo país. No caso em que as partes se encontram em diferentes 
países, é possível a aplicação do artigo 9o da Lei de Introdução às normas do 
Direito Brasileiro: “Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do 
país em que se constituírem”, ou seja, o contrato será formado onde residir 
o proponente, se o mesmo for estrangeiro, será adotada a lei estrangeira.

5 POLÍTICAS PÚBLICAS E HERANÇA DIGITAL

Em 2014 foi aprovada a lei 12.965 que trata do Marco Civil da In-
ternet e estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 
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Internet no Brasil, essa lei foi um grande avanço para a segurança nas re-
lações de rede, mesmo sua redação tenha sido redigida de forma genérica, 
sendo ainda necessária algumas regulamentações.

Apesar de ser um assunto pouco difundido, é fato que vivemos em 
uma era extremamente digital e todos os arquivos que são guardados em 
espaços digitais fazem parte do patrimônio das pessoas e é necessário esta-
belecer normas que assegurem a herança digital, pensando nisso foi criado 
o projeto de Lei nº 8.562 de 2017 que visa acrescentar o Capítulo II-A e 
os arts. 1.797-A a 1.797-C ao Código Civil:

Art. 1.797-A. A herança digital defere-se como o conteúdo intan-

gível do falecido, tudo o que é possível guardar ou acumular em 

espaço virtual, nas condições seguintes: I – senhas; II – redes so-

ciais; III – contas da Internet; IV – qualquer bem e serviço virtual 

e digital de titularidade do falecido. 

Como dispõe na justificativa do Projeto de Lei nº 8.562, a proposta 
também reluz sobre a possibilidade de as pessoas decidirem “a quem dei-
xar a senha de suas contas virtuais e também o seu legado digital”, no caso 
de não haver “nada determinado em testamento, o Código Civil prioriza 
familiares da pessoa que morreu para definir herdeiros”: 

Art. 1.797-B. Se o falecido, tendo capacidade para testar, não o 

tiver feito, a herança será transmitida aos herdeiros legítimos. 

 Por fim, será assegurado aos familiares o direito de administrar o 
material digital deixado pelo de cujus

Art. 1.797-C. Cabe ao herdeiro: I - definir o destino das contas 

do falecido; a) - transformá-las em memorial, deixando o aces-

so restrito a amigos confirmados e mantendo apenas o conteúdo 

principal ou; b) - apagar todos os dados do usuário ou; c) - remover 

a conta do antigo usuário.

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
aprovou na quarta-feira, 09 de outubro de 2019, proposta que obriga 
comissões da Câmara e do Senado a realizarem, a cada dois anos, ava-
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liações sobre a execução de políticas públicas voltadas à ampliação do 
acesso à internet no país.  O projeto de Lei 4851/16 representa grande 
desenvolvimento na acessibilidade digital no Brasil. Assim, há que se 
falar em políticas públicas que regulamente as demandas oriundas das 
ações e relações no âmbito eletrônico, como o caso da herança de bens 
digitais, compatível com o avanço da internet, garantindo a segurança 
jurídica compatível aos usuários.

6   RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com TARTUCE (2018) as novas tecnologias, especial-
mente as incrementadas pelas redes sociais e pelas interações digitais, 
trouxeram grandes repercussões para o Direito, especialmente para o Di-
reito Privado. Como não poderia ser diferente, o Direito das Sucessões 
não escapa dessa influência, surgindo intensos debates sobre a transmissão 
da chamada herança digital.

            Tendo em conta que a temática é relevante e relativamente re-
cente. Ainda que os bens digitais deixados não tenham grande valor mo-
netário, é importante pensar sobre a destinação deste acervo. Estes ativos 
digitais, de maneira geral, trazem a história de seu proprietário, podendo 
ser adquiridos ou produzidos por ele (FREITAS e DUARTE, 2017)

Quando se trata de bens virtuais, o cenário fica incerto, pois quando 
não expressa a última vontade do falecido quanto a destinação de seus 
bens, existentes no âmbito virtual, ficam à mercê de uma lacuna legislati-
va, ficando dependente de posições doutrinários e jurisprudenciais.

No Direito Sucessório, a herança sendo a conjunção entre o patrimô-
nio ativo (bens e serviços) e o patrimônio passivo (dívidas), abrange tudo 
o que o falecido deixou em vida e que detém importância para o Direito.

No que diz respeito aos bens integrantes da herança, do art. 91 do 
Código Civil de 2002, pode-se depreender que estes são todos os bens 
passíveis de valoração econômica e integrantes do complexo de relações 
jurídicas firmadas pelo de cujus. Segundo Maria Berenice DIAS (2013), 
a transmissão através do direito puramente sucessório é aquela que versa 
sobre a transferência direitos, obrigações e bens, estes com valor economi-
camente atribuído, em virtude da morte de uma pessoa aos seus herdeiros, 
sobretudo aos familiares, por força do entendimento adotado pelo CC.
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Há alguns projetos propostos no Congresso Nacional tendo por fina-
lidade regular o tema na esfera da sucessão legítima, prevendo um rol de 
bens que comporiam o suposto acervo digital bem como sua transmissão 
aos herdeiros legítimos, quando inexistente o testamento, inclusive há dis-
posição acerca da transmissão aos herdeiros de todos os conteúdos de con-
tas ou arquivos digitais do autor da herança. Esses projetos são oriundos 
da necessidade de uma sociedade conectada, que necessitam de políticas 
públicas que lhes confiram segurança jurídica nas relações estabelecidas 
através do uso da internet.

Apesar do tema se encontrar em discussão, parte da doutrina se posi-
ciona contra tais posições, tendo em vista que a matéria envolve questão 
de direito fundamental, direitos da personalidade, compreendidos o di-
reito à liberdade, à privacidade, à intimidade, à imagem etc. direitos per-
sonalíssimos que deveriam extinguir-se com o falecimento de seu titular 
(FREITAS e DUARTE, 2017).

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa procurou demonstrar primeiramente o surgimento do Di-
reito Digital, originado após a Revolução Tecnológica, em vista da neces-
sidade de o direito se adaptar às necessidades de uma sociedade diante as 
várias transformações tecnológicas ocorridas ao longo do tempo.

Com essa sociedade cada vez mais conectada, os contratos também 
sofrem evoluções, diante da manifestação de vontade e passam admitir 
a possibilidade de ocorrer por um sistema digital ou eletrônico. Apesar 
de apresentarem forma característica devido ao meio utilizado para efe-
tivar a oferta ou a sua aceitação, os contratos eletrônicos não são espécies 
distintas de contratos, mas sim uma maneira dos contratos em espécie 
se manifestarem.

Diante o exposto, o Direito das Sucessões se depara com a problemá-
tica referente a destinação de patrimônio digital mediante a morte de seu 
proprietário sendo questionada quanto a possibilidade de transferência de 
bens digitais para eventuais herdeiros.

Diferenciando primeiramente herança de sucessão, o trabalho tra-
tou da herança digital que é oriunda das transformações dos bens pela 
tecnologia, e, assim como a herança tradicional, entra exclusivamente na 
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sucessão causa mortis. Sendo ainda os bens digitais considerados bens in-
corpóreos pela doutrina majoritária. É pacífico ainda entre a doutrina que 
bens que possuem valoração econômica podem ser objeto de testamento, 
ao passo que os sem valor econômico, em regra não engloba categoria de 
interesse sucessório.

Diante do exposto, identifica-se lacunas na legislação atual no que se a 
refere a herança digital acarretando falta de segurança jurídica aos sucessores 
hereditários do de cujus. O Marco Civil da Internet, estabeleceu uma base 
principiológica para compreender esta problemática, mas não considerou 
questões concernentes à pós-morte do usuário, seu foco é a privacidade. 
Com o fim de suprir tais omissões legais, sobre transmissibilidade dos dados 
digitais, tramita-se os projetos de lei nº e 8.562/2017 que dispõe a possibili-
dade de as pessoas decidirem a quem deixar a senha das suas contas e tam-
bém o seu legado digital. Evidencia-se assim uma necessidade de ampliação 
das políticas públicas que regulamentem as relações em ambiente eletrônico.

     Ao passo que a sociedade evolui e se transforma, o Direito deve 
buscar se adaptar e atender as demandas sociais decorrentes da constante 
metamorfose que passa a sociedade. Conforme os resultados apontados 
pela pesquisa, ressalta-se a necessidade de produção legislativa e doutri-
nária, fornecendo aportes para a aplicação concreta no direito sucessório 
referente aos bens digitais. 

8 REFERÊNCIAS

ALMEIDA, L. M. A.; RIGOLIN, T. B. Fronteiras da Globalização. 
2. ed. v. 2. São Paulo, Ática, 2013.

BARBAGALO, Erica Brandini. Contratos eletrônicos: contratos for-
mados por meio de redes de computadores: peculiaridades jurídicas 
da formação do vínculo. São Paulo: Saraiva, 2001.

BRASIL. Código Civil (2002). Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
Diário Oficial da União Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2002.

BRASIL. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Decreto-Lei 
nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. Diário Oficial da União Rio 
de Janeiro, 9 de setembro de 1942.



591 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

BRASIL. Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014. Estabelece princípios, 
garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. Brasília. 
2014. 

BRASIL. Código de Processo Civil (2015). Lei n° 13.105, de 16 de março 
de 2015. Palácio do Planalto, Brasília, 16 mar. 2015. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/
lei/l13105.htm>. Acesso em: 28 set. 2019.

BRASÍLIA. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei Complementar PLC 
8.562/2017. Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 que dis-
põe sobre o Código Civil. Disponível em: <https://www.camara.leg.
br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=85BB792148C-
34CB1766D561F5E9715BD.proposicoesWebExterno1?cod-
teor=1604326&filename=Avulso+-PL+8562/2017>. Acesso em: 07 
out. 2019.

CANELLO, Júnior. Os contratos eletrônicos no Direito Brasileiro: 
Comentário sobre o tempo e o lugar da formação contratual. 1. ed. 
v. 20. Santa Maria, 2007.

FINKELSTEIN, Maria Eugênia Reis. Aspectos jurídicos do comér-
cio eletrônico. Porto Alegre: Síntese, 2004. 

GONÇALVES, C. R. Direito civil brasileiro: direito das sucessões. v. 
7. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2016.

DIAS, Maria Berenice. Manual das Sucessões. 3. ed. São Paulo: Revis-
ta dos Tribunais, 2013.

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro, v. 6: Direito 
das Sucessões. 24ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

DUARTE, F. R.; FREITAS, J. M. Novas perspectivas do direito suces-
sório da sociedade webconectada: apontamentos acerca da herança 
digital no Brasil e nos Estados Unidos. Fadisma, 2017. Disponível 
em: http://sites.fadisma.com.br/entrementes/anais/novas-perspec-
tivas-do-direito-sucessorio-da-sociedade-webconectada-aponta-
mentos-acerca-da-heranca-digital-no-brasil-e-nos-estados-unidos/. 
Acesso em: 02 out. 2019.



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

592 

LEITE, E. O. Comentários ao novo Código Civil. v. 21. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2003.

MAXIMILIANO, C. Direito das sucessões. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Freitas Bastos, 1942.

MAURO JÚNIOR, M. R. Inventário Digital: Responsabilidade pela 
guarda das informações da pessoa falecida e os requisitos para sua di-
vulgação. Comissão de Ciência e Tecnologia da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil – Seção de São Paulo, 06 nov. 2012. Disponível em: < 
http://www.oabsp.org.br/comissoes2010/ciencia-tecnologia/artigos/
Inventario%20Digital.pdf/download>. Acesso em: 07 out. 2019.

NEVES, Marcela Cioccia. A herança digital e o futuro dos bens vir-
tuais. 2017. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em Di-
reito) – UniSALESIANO, Centro Universitário Católico Salesiano 
Auxilium, Lins, 2017.

PINHEIRO, P. P. Direito digital. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2013.

TARTUCE, F. Direito Civil: direito das sucessões. v. 6. 10. ed. São 
Paulo: Forense, 2016.

TARTUCE, F. Herança digital e sucessão legítima - primeiras reflexões. 
Migalhas, 26 set. 2018. Disponível em: https://www.migalhas.com.
br/FamiliaeSucessoes/104,MI288109,41046-Heranca+digital+e+su-
cessao+legitima+primeiras+reflexoes. Acesso em: 08 out. 2019.

WACHOWICZ, M. Reflexões sobre a Revolução Tecnológica e a Tutela 
da Propriedade Intelectual. In: ADOLFO, L. G. S.; MORAES, R. 
(Coords.). Propriedade Intelectual em perspectiva. Rio de Ja-
neiro: Editora Lumen Juris, 2008.



593 

DIREITO DE ARREPENDIMENTO NOS 
CONTRATOS DIGITAIS
Raniella Ferreira Leal
Emanuel José Lopes Pepino

1. INTRODUÇÃO

É notória a presença da internet no cotidiano das relações sociais 
e, em consequência disto, traz consigo inúmeras possibilidade de novos 
comportamentos que importam para o Direito. 

Um delas é a negociação realizada através do comércio eletrônico, na 
qual traz novos desafios que a produção legislativa não possui capadidade 
de acompanhar. Assim, diante desta lacuna, tal prerrogativa ficou a cargo 
do poder judiciário, através do Decreto 7.962/2013, que regulamentou a 
contratação no comércio eletrônico e, posteriormente, o marco civil da 
internet, através da lei 12.965/2014.

É nesse sentido que o presente trabalho objetiva analisar a possibi-
lidade da aplicação do Código de Defesa do Consumidor e o direito de 
arrempendimento nas compras eletrônicas.

Com o objetivo de alcançar a resposta que nos inquieta, o presente 
t20rabalho perseguirá, no primeira capítulo, a analise das questões histo-
ricas e sua aplicação contemporânea na relação de consumo do ordamento 
jurídico brasileiro.

Já no segundo capítulo a análise do comercio eletronio como um 
novo modelo das relaçêes de consumo, levantando as discussoes sobre o 
avanço tecnológico da internet em face de uma “Aldeia Global” da comu-
nicação, determinando novas formas de interação social entre as pessoas 
em diversos lugares do mundo.
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No terceiro capítulo  se propõe a análise do Código de Defesa do 
Consumidor e o O Decreto nº 7.962/2013 na contratação de produtos e 
serviços fora do estabelecimento comercial como uma nova possibilidade 
não abrangida pela lei especifica.

E, por fim, mas não menos importante, a análise do Marco Civil da 
Internet, através da Lei 12.965/2014, como uma forma de garantia da se-
gurança jurídica diante da escassez que disciplina as questões que envolvem 
a Internet e a tecnologia da informação aplicados ao comércio eletrônico. 

2. RELAÇÃO DE CONSUMO NO ORDENAMENTO 
JURÍDICO BRASILEIRO: QUESTÕES HISTÓRICAS E SUA 
APLICABILIDADE CONTEMPORÂNEA

Segundo Nishiyama (2010) tendo como início a revolução industrial 
ocorrida na Europa, o movimento voltado para a proteção do consumi-
dor, havia como objetivo a autonomia da vontade, pautada na liberdade de 
contratação e igualdade formal entre os contratantes.

No Brasil, após a aplicação às relações de consumo o Código Civil de 
1917, durante alguns séculos, utilizou como inspiração o movimento eu-
ropeu para, somente em 1990, elaborar o código de defesa do consumidor 
- CDC, que o caracterizou como uma lei que não acompanha os avanços 
sociais (NUNES, 2018). 

A problemática consiste no fato da aplicação da lei civil aos probemas 
que surgiam à época, tendo em vista que o referido código apresentava 
inúmeras formas de contratação, mas que não são aplicáveis às relações de 
consumo, apesar do direito civil ter como uma das características contra-
tuais o instituto pacta sunt servanda76 (NUNES, 2018). 

As relações consumeristas não podem ser analisadas sob a pespectiva 
do direito privado, já que o consumidor não possui autonomia para nego-
ciar as cláusulas advindas daquele produto ou serviço “no direito privado é 
um convite à oferta; no direito do consumidor, é uma oferta que vincula o ofertante” 
(NUNES, 2018, p. 43).

Nesta pespectiva é necessário fazer algumas diferenciações sobre o 
que caracteriza uma relação de consumo no qual se atribui ao CDC.

76  Palavra de origem latim que significa que os pactos assumidos devem ser respeitados.
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O legislador, ao editar o CDC, se preocupou em delimitar o concei-
to de consumidor, se pautando na Constituição da República Federativa 
Brasileira, promulgada em 1988, que atribuiu essa proteção de maneira 
ampla, em seus artigos 5ª, inciso XXXII, e 170, inciso V, como direito 
fundamental.

É nesse sentido que o próprio Código de Defesa do Consumidor de-
termina, de maneira específica, que “consumidor é toda pessoa física ou jurí-
dica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final” (BRASIL, 
1990). E, que “equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que in-
determináveis, que haja intervindo nas relações de consumo” (BRASIL, 1990).

O legislador, ao editar o CDC assegurou ao consumidor direitos tan-
to de caráter individual quanto coletivo, ao determinar a lei como uma 
forma prática da consagração dos princípios fundamentais previstos na 
CRFB/88, no qual se atribui as relações de consumo, também chamado, 
pela doutrina, relações consumerista.

É deste modo, que o referido código, a fim de complementar a defi-
nição de consumidor determina que “fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, 
que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transforma-
ção, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação 
de serviços” (BRASIL, 1990). Sendo, produto, “(...) qualquer bem, móvel ou 
imóvel, material ou imaterial” (BRASIL, 1990), e, “serviço é qualquer atividade 
fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 
bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de cará-
ter trabalhista” (BRASIL, 1990).

A preocupação do legislador em atribuir tantos conceitos para deter-
minar se uma relação jurídica77 se classifica como consumerista ou não é o 
pressuposto fundamental do princípio da vulnerabilidade do consumidor.

O inciso 1, do artigo 4º do CDC, confere ao consumidor a condição 
de vunerável. Sendo, este a parte fragilizada na relação jurídica, no qual 
decorre de dois aspectos: “um de ordem técnica e outro de cunho econômico” 
(NUNES, 2018, p. 176).

77  Segundo Gonçalves, relação jurídica é toda relação humana, como ente social, regulada 
pelo direito.
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“O primeiro está ligado aos meios de proução, cujo conhecimento 

é monopólio do fornecedor. E quando se fala em meios de produ-

ção não se está apenas referindo aos aspectos técnicos e adminis-

trativos para a fabricação e distribuição de produtos e prestação de 

serviços que o fornecedor detém, mas também ao elemento fun-

damental da decisão: é o fonecedor que escolhe o que, quando e 

de que maneira produzir, de sorte que o consumidor está à mercê 

daquilo que é produzirdo.

[...]

O segundo aspecto, o econômico, diz respeito à maior capacida-

de econômica que, por via de regra, o fornecedor tem em relação 

ao consumidor. É fato que haverá consumidores individuais com 

boa capacidade econômica e às vezes até superior à de pequenos 

fornecedores. Mas essa é exceção da regra geral” (NUNES, 2018, 

p. 177).

É nesse sentido que o Superior Tribunal de Justiça – STJ já pacifi-
cou seu entendimento reconhecendo a existência da relação consumerista 
quando o consumidor adquire um bem ou serviço com destinação final, 
seja ele pessoa física ou jurídica:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CONSUMIDOR. 

TEORIA FINALISTA. EMPRESA HIPOSSUFICIENTE. 

DESTINAÇÃO FINAL. OCORRÊNCIA.

1.	Existe relação de consumo nas hipóteses em que há des-
tinação final do produto ou serviço. Precedentes.

2.	Verificado o inexpressivo porte financeiro ou econômico da 

pessoa tida por consumidora, cabível a aplicação do CDC.

3.	AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no AREsp 626.223/RN, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

08/09/2015, DJe 15/09/2015)
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Nesse prisma, se torna induscutível que o código de defesa do con-
sumidor é resultado de uma concepção contemporânea das mudanças so-
ciais ocorridas no ambito do direito privado, no qual a relação jurídica não 
pode ser tratada como uma mera celebração contratual entre iguais, dada 
a flagrante desigualdade de condições entre as partes contratantes, mesmo 
que sua edição tenha se dado no ano de 1990.

3. O COMÉRCIO ELETRÔNICO: UM NOVO MODELO 
DAS RELAÇÕES DE CONSUMO

Com a evolução da internet e a popularização do seu uso, os meios 
de acesso de informação e interação sofreram diversos avanços, “o avanço 
tecnológico na comunicação sempre perseguiu o objetivo de criar uma 
Aldeia Global, permitindo que todas as pessoas do mundo pudessem ter 
acesso a um fato de modo simultâneo” (PINHEIRO, 2016, p. 67). Des-
te modo, as necessidades sociais de consumo passaram a desenvolver no-
vas demandas, sofrendo impacto tanto as interações humanas quanto ao 
comércio. Contudo, a rede se mostra como um ambiente com aspectos 
próprios e livre espaço, limites gegráficos e políticos e insubordinado a 
qualquer controle regulamentar (PAESANI, 2008).

Desta forma, mesmo a internet apresentando-se, inicialmente, como 
um lugar desconhecido para os seus usuários, essa grande rede mundial, 
tornou-se, então, a era do comércio eletrônico. A internet passou a ser um 
ambiente propício para a realização de compras e investimentos, ocasio-
nando, assim, o aumento da confiança daqueles que a utilizam (MARTI-
NELLI, 2015).

“Tamanho foi o sucesso dessa iniciativa que a confiança na web, 

ainda que precária, se estabeleceu, pois os usuários proviam suas 

informações às empresas ou outras partes com as quais já se man-

tinha algum tipo de contato. Posteriormente, foram desenvolvi-

dos mecanismos com a finalidade de monitorar e armazenar da-

dos pessoais. Cumpre destacar que foi em função do comércio 

eletrônico que a Internet implementou certa segurança de forma 

a tornar a grande rede um lugar de transações financeiras. Desse 

ponto em diante, a tecnologia ganhou cadas vez mais a confiança 
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de seus usuários de modo que, atualmente, determinadas infor-

mações que antes eram consultadas e fornecidas diretamente pelo 

indivíduo, ficam sob a responsabilidade da tecnologia” (MARTI-

NELLI, 2015, p. 89).

A internet proporciona a conexão em uma grande rede mundial de 
computadores, onde esse avanço tecnológico possibilita o surgimento do 
ciberespaço78. Não se podendo confundir o ciberespaço com a internet, 
“pois aquele se constata em algo mais valorativo do que a rede mundial, onde os 
internautas acreditam encontrarem-se conectados uns com os outros como se numa 
comunidade estivessem” (MARTINELLI, 2015, p. 156).

Contudo, essa grande rede mundial de indivíduos conectados nos re-
mete a ideia de um lugar sem regulamentação. Ainda assim, segundo Silva 
e Valle (2005), a internet e todo o seu crescimento propiciou um ambiente 
com características de auto-regulação, tendo em vista que suas regras não 
advinham, de maneira direta, do Estado, mas de entidades que assumiram 
o desafio de expandir a Rede pelo mundo.

A internet, possibilitando a realização do comércio eletrônico, atra-
vés da negociação e contratação de produtos, serviços e informações, por 
meio desta rede de computadores, é considerada uma tecnologia de gran-
de impacto, tendo em vista que nenhuma outra ferramenta em compa-
ração ao comércio eletrônico trouxe tantas novas formas de interação e 
modelos para a entrega de serviços (KALAKOTA; WHINSTON, 1997).

Deste modo, mesmo que o fornecedor tenha estabelecimento físico, 
mas que contratação de um serviço ou produto seja realizado através do 
ambiente virtual, restará celebrada por meio do comércio eletrônico.

O estabelecimento virtual não pode ser confundido com o estabele-
cimento físico do fornecedor, mesmo que para o CDC o que importa é a 
relação de consumo celebrada entre o consumidor e o fornecedor.

78  Pierre Levy conceitua ciberespaço como: “Um programa, ou software, é uma lista bas-
tante organizada de instruções codificadas, destinadas a fazer com que um ou mais proces-
sadores executem uma tarefa Através dos circuitos que comandam, os programas inter-
pretam dados, agem sobre informações, transformam outros programas fazem funcionar 
computadores e redes, acionam máquinas físicas, viajam, reproduzem-se etc. Os programas 
são escritos com o auxílio de linguagens de programação, códigos especializados para escre-
ver instruções para processadores de computadores.“ p. 36.
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O que não se pode negar é que a crescente utilização do ambiente 
virtual, o legislador não se preocupou em definir o que caracteriza estabe-
lecimento do fornecedor, muito menos as condições para a celebração das 
transações consumeristas realizadas por meio eletrônico. O entedimento 
se pauta, apenas, que estabelecimento do fornecedor sejam as instalações e 
local onde este pratica seus atos e práticas empresariais.

4. CONTRATAÇÃO DE PRODUTOS E SERVIÇOS FORA 
DO ESTABELECIMENTO FÍSICO

Não há que se negar que a utilização do comercio eletronico nas re-
lações consumeristas tenha fomentado uma grande evolução econômica. 
Mesmo não havendo preocupação por parte do legislador acerca do tema, 
tal prerrogativa ficou a cargo do poder executivo e, de maneira interpre-
tativa, pela doutrina.

O Decreto nº 7.962/2013 editado pela presidente da república, à épo-
ca, Dilma Rousseff, dispôs acerca da contratação no comércio eletrônico, 
no que diz respeito as relações consumeristas.

O decreto presidencial não fora editado com o objetivo de alterar as 
previsões estabelecidas pelo CDC, mas sim para dirimir as contraversias e 
lacunas não solucionadas pelo referido código, sobre as novas demandas 
nas relações de consumo contemporâneas.

O artigo 1º estabelece os direitos básicos ao consumidor quando a 
contratação realizada por meio do comercio eletrônico, dentre eles, o res-
peito ao direito de arrependimento. 

O direito de arrependimento ou prazo/tempo de reflexão, assim cha-
mado pela doutrina, é um direito reconhecido ao consumidor para caso 
este venha a se arrepender, possa voltar atrás da vontade ao celebrar a re-
lação de consumo.

Segundo Marques (2002), o direito de arrependimento fora instituí-
do para proteger a declaração de vontade do consumidor, para que essa 
possa ser decidida e refletida com calma, de forma a resguardá-la das téc-
nicas agressivas de vendas a domicílio.

Garcia reforça que, uma vez exercido o direito de arrependimento, 
deverá o consumidor, em consequência disto, receber a quantia paga, mo-
netariamente atualizada, voltando ao status quo ante (GARCIA, 2008).
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Cláudia Lima Marques também afirma que “a doutrina é unânime que 
aos contratos à distância do comércio eletrônico se aplica o art. 49 do CDC e o prazo 
de reflexão de sete dias.” (MARQUES, 2002, p. 118)

Portanto, entende-se que sendo o contrato celebrado à distância, ao 
não permitir que o consumidor tenha acesso físico ao produto ou serviço, 
deve ser este classificado como contrato realizado fora do estabelecimento 
comercial, aplicando-se o direito de arrependimento previsto no Código 
de Defesa do Consumidor. 

Quanto à natureza jurídica, a doutrina entende que o direito de arre-
pendimento se trata, portanto, de “um direito potestativo do consumidor, que 
pode ser manifestado sem qualquer justificativa, ao qual o fornecedor está submisso”. 
(CAVALIERI FILHO, 2008, p. 135)

Uma vez que, no direito de arrependimento, há uma compra e ven-
da perfeita e acabada, posto a hipótese da venda a contento79, existe um 
direito unilateral do consumidor em desfazer o contrato, no prazo de sete 
dias, segundo disposição do artigo 49 do CDC, tal como uma cláusula 
resolutiva prevista na lei consumerista.

Cavalieri conclui que a natureza jurídica do direito de arrependimen-
to se trata de um “direito formativo extintivo”, o qual se traduz num direito 
potestativo, correspondente não a um dever, mas um estado de sujeição da 
outra parte (CAVALIERI FILHO, p. 135).

Ocorre que o código ao tratar acerca do direito de arrependimento 
não estabelece os meios de celebração para que o consumidor tenha o di-
reito de refletir sobre a contratação. O texto normativo apenas menciona 
que os contratos celebrados “especialmente por telefone ou a domicílio” serão 
alcançados por este instituto.

O CDC apenas apresenta de maneira exemplificativa, remetendo à 
ideia, de que qualquer contrato celebrado fora do estabelecimento comer-
cial, que configure uma relação de consumo, será aplicado o direito de 
arrependimento (CARVALHO, 2018).

Na prática jurídica, observa-se que o exercício do direito de arre-
pendimento on-line tem sido aceito pacificamente pelo poder judiciário 

79  Entende-se como aquela realizada sob condição suspensiva, ainda que a coisa lhe te-
nha sido entregue; e não se reputará perfeita, enquanto o adquirente não manifestar seu 
agrado.
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quando é chamado a apreciar alguma alegação de violação de direito nesse 
sentido, conforme mostra decisão proferida pelo STJ.

ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. DIREITO DE AR-

REPENDIMENTO. ART. 49 DO CDC. RESPONSABI-

LIDADE PELO VALOR DO SERVIÇO POSTAL DECOR-

RENTE DA DEVOLUÇÃO DO PRODUTO. CONDUTA 

ABUSIVA. LEGALIDADE DA MULTA APLICADA PELO 

PROCON.

1. No presente caso, trata-se da legalidade de multa imposta à TV 

SKY SHOP (SHOPTIME) em razão do apurado em processos 

administrativos, por decorrência de reclamações realizadas pelos 

consumidores, no sentido de que havia cláusula contratual res-

ponsabilizando o consumidor pelas despesas com o serviço postal 

decorrente da devolução do produto do qual pretende-se desistir.

2. O art. 49 do Código de Defesa do Consumidor dispõe que, 

quando o contrato de consumo for concluído fora do estabeleci-

mento comercial, o consumidor tem o direito de desistir do ne-

gócio em 7 dias ("período de reflexão"), sem qualquer motivação. 

Trata-se do direito de arrependimento, que assegura o consumidor 

a realização de uma compra consciente, equilibrando as relações de 

consumo.

3. Exercido o direito de arrependimento, o parágrafo único do art.

49 do CDC especifica que o consumidor terá de volta, imediata-

mente e monetariamente atualizados, todos os valores eventual-

mente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, enten-

dendo-se incluídos nestes valores todas as despesas com o serviço 

postal para a devolução do produto, quantia esta que não pode ser 

repassada ao consumidor.

4. Eventuais prejuízos enfrentados pelo fornecedor neste tipo de 

contratação são inerentes à modalidade de venda agressiva fora do 

estabelecimento comercial (internet, telefone, domicílio). Aceitar 

o contrário é criar limitação ao direito de arrependimento 

legalmente não previsto, além de desestimular tal tipo de 

comércio tão comum nos dias atuais.
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5. Recurso especial provido.

(REsp 1340604/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, 

DJe 22/08/2013) – GRIFO NOSSO.

Contudo, há alguns casos que devido sua peculiaridade demandam 
uma tratativa diferente da regra geral, tendo em vista que não posso apli-
car a mesma regra de uma compra de geladeira à compra de passagens 
aéreas80, por exemplo.

Mesmo dispondo do CDC acerca das peculiaridades da relação de 
consumo realizada através do comércio eletrônico a controversia já se en-
contra dirimida tanto pela doutrina quanto pelo judiciário.

Ocorre que o consumidor ao se valer da via judicial, diante do fla-
grante desiquilibrio na relação consumerista em face do fornecedor, não 
poderá se encontrar desassistido pelo Estado. A problemática da aplicabi-
lidade do domínio da jurisdição, se pauta  quando a rede que reside em 
um grande número de possibilidades, no qual deverá ser analisada a com-
petencia do poder do estado em dirimir as possíveis controvérsias (COR-
REA, 2008).

80  Com o objetivo de dirimir as controvérsias sobre compras realizadas através do comércio 
eletrônico, em especial, nas compras de passagens aéreas que a Agência Nacional de Avia-
ção Civil – Criada através da lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005 – ANAC - determi-
nou que o direito de arrependimento fosse exercitável somente se o passageiro desistir da 
compra da passagem. Havendo, neste caso, reembolso do valor, em sua totalidade, em até 
24 horas, desde que o bilhete tenha sido adquirido com antecedência mínima de 7 dias da 
data do voo, sendo a compra realizada pela internet ou não. O entendimento que se aplica 
a estes casos considera que compras de bilhetes aéreos se caracteriza em uma modalidade 
específica, sendo, portanto, aplicado a estes, norma especial. A intenção do legislador, além 
de proteger o consumidor, é garantir a proteção e segurança mínima de possíveis prejuízos 
às empresas aéreas, em caso de desistências por compras de passagens realizadas às véspe-
ras do voo, sem haver a possibilidade de realizar a venda a outro indivíduo. Não havendo a 
possibilidade do tratamento igualitário a compra de outros produtos realizados pela inter-
net, os bilhetes aéreos já possuem informações apresentadas pelo próprio site da empresa 
de aviação, o qual prevê todas as regras e políticas de preços para casos de cancelamentos. 
Devendo-se valer, portanto, a tratativa de casos envolvendo compra de bilhetes aéreos a 
razoabilidade para a viabilização do direito potestativo. 
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5. O MARCO CIVIL DA INTERNET E A CONTRATAÇÃO 
ATRAVÉS DO COMÉRCIO ELETRÔNICO

Diante da lacuna deixada pelas leis específicas, o Marco Civil da In-
ternet, através da Lei 12.965/2014, mesmo não possuindo conteúdo nor-
mativo, teve como objetivo estabelecer princípios, garantias, direitos e 
deveres para o uso da Internet no Brasil, estabelecendo diretrizes para a 
atuação do Estado nas relações virtuais.

Segundo Damásio (2014) um dos objetivos do Marco Civil Brasilei-
ro é a garantia de segurança jurídica diante da escassez que disciplina as 
questões que envolvem a Internet e a tecnologia da informação, como o 
CDC, por exemplo.

Mas ainda nos fica o seguinte questionamento: quando será o foro 
brasileiro competente para apreciar determinada materia que envolva uma 
relação consumerista derivada do comercio virtual?

Ao editar o CDC, mesmo havendo disposição constuticional, assegu-
rando a apreciação do poder judiciário em questões afeta a lesão ou ameaça 
a direito, em seu artigo 5º, inciso XXXV, o legislador não disciplinou 
acerca desta modalidade contratual. Não se preocupando em regular a re-
lação de consumo realizada através do comércio eletrônico, não estebele-
cendo, sequer, diretrizes caso seja necessário que o consumidor acesse o 
judiciário.	

Quando se trata de territorialidade, não se pode afastar da análise 
principiológica para se verificar qual lei será aplicável ao caso em concreto, 
como por exemplo “o princípio do endereço eletronico, o do local em que a conduta  
se realizou ou exerceu seus efeitos, o do domicílio do cosumidor, o da localidade do réu, 
o da eficácia da execução judicial” (PINHEIRO, 2016, p. 86-87).

“No mundo tradicional, a questão da demarcação do território sempre foi defi-
nida por dois aspectos: os recursos físicos que este território contém e o raio de abran-
gência de determinada cultura” (PINHEIRO, 2016, p. 85). Contudo, a In-
ternet, construindo um novo território, se mostra dificil esta demarcação, 
no qual rompe todas essas barreiras.

A Lei do Marco Civil da Internet solucionou o problema em questão, 
trazendo para o ambito brasileiro questões que envolvem empresa situadas 
fora do Brasil, devendo haver, de algum modo, a interação dos dados de 
usuários ou internautas brasileiros (PINHEIRO, 2016).
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É nesse sentido, que o artigo 8º, inciso II  da Lei 12.965/2014, veda as 
clausulas contratuais que “não ofereçam como alternativa ao contratante a adoção 
do foro brasileiro para solução de controvérsias decorrentes de serviços prestados no 
Brasil” (BRASIL, 2014).

Deste modo, sendo a atividade iniciada ou originada dentro do ter-
ritório brasileiro, diante dos elementos de conexão, é possível determinar 
qual norma jurídica será aplicada, mesmo que envolva internautas de vá-
rias localidades.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do descompasso da produção legislativa em face das inúmeras 
formas de interações sociais trazidas através dos avanços da internet, algu-
mas questões acerca do comercio eletrônico e sua possilidade do exercício 
do direito de arrependimento pelo consumidor, tiveram que ser dirimidas 
pelo poder executivo e pela doutrina, devido da lacuna da lei específica.

Assim, o Decreto 7.962/2013, que regulamentou a contratação no 
comércio eletrônico e, posteriormente, o marco civil da internet, atra-
vés da lei 12.965/2014, referente as relações de consumo derivadas de 
ambientes virtuais, trouxeram segurança jurídica ao consumidor e de-
terminou a competencia do foro brasilieiro para análise e apreciação de 
determinada materia que envolva uma relação consumerista derivada do 
comercio virtual. 
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COMO O ESTADO BRASILEIRO 
ATUA PARA GARANTIR O MÍNIMO 
EXISTENCIAL EM MEIO À CRISE 
HUMANITÁRIA VENEZUELANA
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Jessé Wendell de Araújo Magalhães Sousa

INTRODUÇÃO

A Venezuela é destaque em âmbito internacional devido à crise hu-
manitária vivenciada por seus nacionais. O fluxo migratório para países da 
América Latina, especialmente para o Brasil, cresceu de modo imprevisto 
pelos Estados receptores, que, por sua vez, tiveram de solicitar auxílio à 
União para poder comportar todo o quantitativo de pessoas.

O município de Pacaraima, em Roraima, é a principal porta de en-
trada para cidadãos venezuelanos no País, devido sua proximidade com a 
cidade de Santa Helena. Ao cruzar a fronteira entre os dois países, começa 
a aplicação das medidas de refúgio fornecidas pelo Estado Brasileiro. Uma 
das primeiras ações direcionada ao público recém-chegado é a contagem 
do número de membros da família, a verificação das condições de saúde 
e, principalmente, o encaminhamento aos abrigos instalados nas capitais. 
A partir dessa etapa,inicia-se o processo de inserção na rotina brasileira. 
Com os documentos necessários, é possível o acesso a serviços básicos de 
educação, saúde e trabalho. Todavia, adentrando ao território do Brasil, o 
imigrante abre mão de parte de sua história em seu país de origem para se 
adaptar a um novo cotidiano.
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No presente trabalho, objetiva-se delinear as características das pes-
soas que são forçadas a deixar o território venezuelano para ter o mínimo 
de dignidade amparado por instrumentos legais internacionais, bem como 
a atuação do governo brasileiro nos processos de chegada e permanência 
de tal população. 

1. COMO A DEMOCRACIA E A 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO PODEM DIFICULTAR A 
CRIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PRÓ-IMIGRANTES

Escuta-se, constantemente, a frase “hoje vivemos em um Estado De-
mocrático de Direito” em território nacional, afinal o art. 1° da Consti-
tuição Federal dispõe que “a República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos estados e municípios e do distrito federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito (...)”. Assim, é bastante claro 
que o país tem uma Carta Magna com base totalmente democrática. Po-
rém, apesar de parecerem ter finalidades semelhantes, essas duas ideias 
vieram de visões políticas distintas. Isso porque o ideário democrático, 
cuja inspiração é rosseauniana, baseia-se na confiança no poder, desde que 
exercido pelo povo. Já a ideia constitucionalista, de origem lockeana e 
liberal, visa a contenção jurídica do poder, em prol da liberdade dos go-
vernados. Ou seja, a primeira aposta na vontade das maiorias, enquanto a 
segunda desconfia dela.

Entretanto, isso tem suscitado preocupação. De forma clara e sucinta, 
Daniel Sarmento (2006) ilustra esse fato em seu artigo acerca da Ubiquida-
de Constitucional, afirmando que a constitucionalização do ordenamento 
jurídico tem crescido constantemente, o que dificulta a inserção de novas 
políticas públicas, afinal, o constitucionalismo com esse senso de limitação 
em demasia deixa pouco espaço de liberdade para o legislador e para os 
cidadãos, assim como uma democracia sem limites tenderia a colocar em 
sério risco os direitos fundamentais das minorias, no caso, os venezuelanos.

Dessa forma, é um paradoxo. Ao mesmo tempo que o constitucio-
nalismo é uma garantia do processo democrático, também é um limite, 
e isso recai exatamente no que diz respeito a criação de políticas públicas 
referentes à imigração venezuelana. Como leciona o poeta Mário Quin-
tana (1951), “como seriam tristes os caminhos, não fossem a presença das 
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estrelas” (QUINTANA, 1951, s.n.). Isso pode ser aplicado ao contexto 
constitucional atual, pois se deve caminhar olhando para a conquista de-
mocrática alcançada, mas com os pés sempre firmes no chão, observando 
a Constituição Federal.

2. CRISE POLÍTICA E CONSEQUÊNCIAS

É de conhecimento geral o discurso populista de Hugo Chaves antes 
de chegar ao poder. Ele liderou, inclusive, o movimento do socialismo 
no século XXI, o qual teve muitos adeptos na América Latina – Rafael 
Correia, no Equador; Cristina Kirchner, na Argentina; Evo Morales, na 
Bolívia; e até mesmo o ex-presidente Lula, que não se declarava socialista, 
mas simpatizante das medidas de Chaves.

Logo, o contexto na América Latina permitiu o crescimento do so-
cialismo, quase que simultaneamente ao momento em que a República 
Venezuelana descobriu que possuía a maior reserva de petróleo do mun-
do, fazendo com que obtivesse maior projeção internacional.

Inicialmente, Chaves tinha legitimidade, pois foi eleito 04 (quatro) 
vezes junto ao Congresso (1999 a 2013) – o sonho de todo presidente. Por 
conta da sua saúde debilitada, no último mandato, seu vice-presidente, 
Nicolás Maduro, pretendia assumir, o que gerou uma pequena crise po-
lítica, uma vez que a oposição viu ali a oportunidade para ocupar a vaga 
e tirá-los do poder. Todavia, ocorreu uma eleição e Maduro venceu. No 
entanto, ele acaba perdendo uma eleição de congresso, situação que nunca 
havia ocorrido no governo Chaves. Nesse momento, começou a haver 
uma oposição ao governo Maduro dentro do Congresso, ainda que ele 
estivesse como Presidente de forma legítima, dentro do regime.

Sabe-se que toda crise política advém de uma crise econômica e a 
Venezuela colocou toda sua economia baseada no petróleo. De acordo 
com Cláudio Hansen (2017), o petróleo chegou a ser 96% da renda da 
Venezuela. Porém, o “óleo da pedra” caiu e, consequentemente, a econo-
mia venezuelana despencou. Sendo assim, quem já não era satisfeito com 
o governo, começou a viver dois problemas principais: falta de suprimen-
to (comida, água) e falta de energia. Tal fato repercutiu no aumento da 
violência e Caracas se tornou uma das capitais mais violentas do mundo, 
conforme matéria da Revista Exame (2019).
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Assim, surgiu a Mesa da União Democrática (MUD), que solicita 
eleições diretas e tenta fazer com que o governo de Nicolás Maduro se 
torne ilegítimo. Vale salientar que aqui ainda estava tudo dentro dos parâ-
metros constitucionais.

Todavia, Maduro não agiu dentro da Constituição quando viu que 
os protestos e os argumentos do movimento estavam ameaçando absur-
damente seu mandato. Isso porque decidiu fazer uma nova constituinte, 
tornando ilegal/ilegítimo o último congresso, derrubando a procuradora 
geral e tentando trazer pessoas para fazer uma nova Constituição, segundo 
os moldes do atual momento. Ele ganhou as eleições, tornando ilegítimo 
o congresso (decretou estado de emergência) e trouxe em torno de 500 
congressistas para fazer a nova Carta Magna, de acordo com reportagem 
de Daniel García Marco e Daniel Pardo (2017).

Até o atual momento, tenta se manter no poder a partir de uma nova 
Constituição. E a população venezuelana é a vítima dessa briga por poder, 
pois passa a viver de forma cada vez mais indigna. Dessa forma, o impacto 
no Brasil é claro: vários refugiados vieram ao nosso país em um nível que 
nunca vimos.

3. ENTRADA NO BRASIL, SOBRETUDO EM RORAIMA E 
AMAZONAS, E BUROCRATIZAÇÃO

Somada ao regime ditatorial, toda essa crise política gerou um gigan-
tesco êxodo da população venezuelana ao Brasil. Ao chegarem à fronteira, 
os cidadãos venezuelanos possuem duas formas de imigração: a solicitação 
de refúgio81 e a residência temporária. Na imigração, os documentos ne-
cessários para que adentrem o território brasileiro de forma legal é a Iden-
tidade ou a Certidão de nascimento, sobretudo quando são crianças. Após 
apresentação dos documentos, é dado a eles o protocolo de autorização de 
entrada, o qual vence em um ano. Por isso, no momento que ganham a au-

81 Há diferenças terminológicas entre os conceitos de imigrantes e refugiados, conforme 
leciona a Declaração de Cartagena de 1984, em sua terceira conclusão: “[...] considere tam-
bém como refugiados as pessoas que tenham fugido dos seus países porque sua vida, segu-
rança ou liberdade tenham sido ameaçadas pela violência generalizada, a agressão estran-
geira, os conflitos internos, a violação maciça dos direitos humanos ou outras circunstâncias 
que tenham perturbado gravemente a ordem pública”.
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torização, faz-se necessário o comparecimento à Polícia Federal para adqui-
rirem o protocolo de solicitação de refúgio ou residência provisória. Se não 
o fizerem na data marcada, só poderão solicitar uma nova data para conse-
guir a solicitação de refúgio ou residência provisória por meio do Sisconare 
(sistema eletrônico pelo qual se solicita o reconhecimento da condição de 
refugiado no Brasil e por meio do qual essas solicitações são processadas).

Essa burocratização diminuiu exponencialmente a possibilidade do 
imigrante alcançar êxito no pedido de refúgio, somado ao fato de que di-
ficilmente o venezuelano em busca de abrigo possui computador e acesso 
à internet. A demora ocasionada pelos instrumentos pouco efetivos utili-
zados no Brasil transformou a condição desses imigrantes de legais para 
ilegais e prejudicou a sonhada recepção por parte desses indivíduos. 

No que se refere à Manaus/Amazonas, a principal porta de entrada é a 
rodoviária. Algumas secretarias – como a Secretaria de Assistência Social 
(SEAS) e a Secretaria de Justiça e Cidade (SEJUSC) – e outras entidades 
que atuam em conjunto com o Estado – como o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) e a Cáritas Arquidiocesana 
de Manaus – fazem a acolhida e triagem de todas as famílias, as quais são 
encaminhadas aos centros de acolhimento ou ficam em abrigos provisó-
rios no próprio centro rodoviário.

4. POLÍTICAS PÚBLICAS NO AMAZONAS: AUSÊNCIA 
OU DESATUALIZAÇÃO

As políticas públicas visam assegurar o direito de cidadania para de-
terminados grupos da sociedade ou determinado segmento. Diante do 
crescimento contínuo de refugiados em solo brasileiro, a Recomendação 
Legal n° 05/2017, desenvolvida pela Procuradoria da República no Estado 
do Amazonas e pela Defensoria Pública da União, impulsionou a criação 
de medidas para efetivar a ajuda humanitária necessária. Todavia, essas 
medidas são escassas, desatualizadas ou insuficientes.

4.1. Assistência Social insuficiente

Ao dispor sobre a composição das equipes de referência dos Centros 
de Referência Especializados em Assistência Social (CREAS), a Portaria 
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nº 843, de 28 de dezembro de 2010, desenvolvida pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), passou a considerar 
o Porte dos municípios como um elemento fundamental no planejamento 
da capacidade de atendimento e da definição das equipes de referência.

Sendo assim, recomendou uma equipe de referência necessária para seu 
funcionamento, de acordo com a capacidade de atendimento, em conso-
nância com o prescrito na Resolução do Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS) nº 17, de 20 de junho de 2011. A equipe de Referência para 
atendimento psicossocial, vinculada ao órgão gestor, deve dispor de um as-
sistente social para o atendimento de, no máximo, 20 usuários acolhidos, e 
de até dois equipamentos da alta complexidade para pequenos grupos.

Todavia, de acordo com relato da Assistente social Ana Paula Angioli, 
gerente da Alta complexidade em Manaus da SEAS – em entrevista reali-
zada pessoalmente pelos autores do presente artigo –, um profissional está 
atendendo em torno de 200 pessoas, dobrando exponencialmente a quanti-
dade, o que, consequentemente, impede que seja prestado um atendimento 
de qualidade, bem como prejudica o acompanhamento de uma quantidade 
tão exuberante de indivíduos. Tal norma não condiz com a realidade e de-
veria ter sido atualizada após o Decreto n° 9.317, de 20 de março de 2018.

4.2. Retardamento de envio de verba

Em regra, a política pública é dividida em três competências: da 
União, para mandar recurso; do Estado, para gerir; do Município, para 
executar. Até a chegada efetiva de recursos, tem-se uma condensação en-
tre Estado e Município para garantir a dignidade e o mínimo existencial 
dessas pessoas, em razão da exaustiva burocracia. Em junho de 2019, foi 
enviado para Brasília um Plano de Estado para ação humanitária ao flu-
xo imigratório na cidade de Manaus. Todavia, a proposta ainda está sob 
análise do Ministério dos Direitos Humanos e o envio de verba ainda não 
aconteceu, o que ocasiona o aumento de escassez dos recursos.

4.3. Falta de estrutura e vulnerabilidade

Os acolhimentos de Manaus possuem uma estrutura para 50 (cin-
quenta) pessoas, mas os venezuelanos não se resumem a esse número. 
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Somente no acolhimento localizado no bairro do Coroado, existem 
200 (duzentas) pessoas, o que representa a capacidade de quatro aco-
lhimentos.

Nota-se a necessidade de mais acolhimentos e mais equipes de aten-
dimento, mas não há verba. Assim, aglutina-se tudo e intensifica-se a ne-
cessidade de criar diretrizes e estratégias mais efetivas e condizentes com a 
realidade, já que, com base no panorama de imigração atual, está absolu-
tamente claro que esse fluxo não vai parar.

Esse processo de imigração nunca tinha sido visto em grande pro-
porção na América Latina. Nesse cenário, os países estão com problemas 
socioeconômicos sérios, como a Argentina e até mesmo o Brasil, que pas-
sa por um desmonte das políticas públicas. Prova disso é que o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), criado pela Lei Federal nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, foi desmontado e passou por alterações 
claramente negativas, posto que, agora, quem indicará o coordenador do 
conselho nacional será o próprio Ministério.

Observa-se que as reformas que estão ocorrendo estão prejudican-
do apenas os mais necessitados/pobres. Os direitos estão sendo tólidos, 
ocasionando um retrocesso social. Apenas quando a classe mais abastada 
sentir as consequências, acordará para os retrocessos.

5. DIREITO DO TRABALHO CORRELACIONADO COM O 
FENÔMENO IMIGRATÓRIO VENEZUELANO

O trabalho é a principal fonte de subsistência do ser humano. Desde 
os primórdios da humanidade, manifestou-se de formas variadas, a exem-
plo do plantio de cereais na sociedade mesopotâmica, a presença de ser-
vidão na Idade Média, a utilização de mão de obra indígena e negra no 
período colonial brasileiro e a alta especialização, característica da socie-
dade globalizada.

Como se constitui como meio necessário ao desenvolvimento mate-
rial e inclusivo do indivíduo na sociedade, a busca por outros locais que 
possam fornecer contrapartidas de sobrevivência são comuns. Sendo as-
sim, destaca-se o fenômeno da imigração, tendo como principal persona-
gem o imigrante, pessoa que se desloca de uma determinada área de um 
país estrangeiro para outra ou de um continente para outro.
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Há uma série de fatores ambientais, individuais, políticos e socioe-
conômicos que influenciam a transição de pessoas. Na atual conjuntura, 
grande parte das imigrações está relacionada a acontecimentos políticos e 
humanitários. 

Conforme definido pelo ACNUR (2015), os imigrantes escolhem 
se deslocar não por causa de uma ameaça direta de perseguição ou morte, 
mas, principalmente, para melhorar sua vida, buscando melhores opor-
tunidades de trabalho e educação ou procurando viver com parentes que 
moram fora do país de origem.

Infere-se da definição acima que os imigrantes optam por buscar ou-
tros locais para desenvolvimento próprio e de sua família. Para o alcance 
de tal objetivo, é inegável que a principal ferramenta utilizada é o forne-
cimento de mão de obra ou serviço em troca de remuneração. Para obter 
acesso ao trabalho no país receptor, o indivíduo necessita preencher alguns 
requisitos previamente estabelecidos por cada nação.

O Estado brasileiro reconhece a necessidade e a importância de aco-
lher e fornecer o mínimo de dignidade àqueles que se encontram em si-
tuação de refúgio por conflitos humanitários, uma vez que a própria Car-
ta Magna prevê como norma fundamental a igualdade entre brasileiros e 
estrangeiros.

Embora haja divergências doutrinárias quanto à aplicabilidade inte-
gral das normas Trabalhistas aos imigrantes, é notável que parte dos ju-
ristas e legisladores concorda com a extensão de tal Direito Social aos 
refugiados venezuelanos. Nesse sentido, Gilmar Mendes e Paulo Branco 
(2014) lecionam que:

Há direitos que se asseguram a todos, independentemente da 

nacionalidade do indivíduo, porquanto são considerados ema-

nações necessárias do princípio da dignidade da pessoa huma-

na. Alguns direitos, porém, são dirigidos ao indivíduo enquanto 

cidadão, tendo em conta a situação peculiar que o liga ao País. 

Assim, os direitos políticos pressupõem exatamente a naciona-

lidade brasileira. Direitos sociais, como o direito ao trabalho, 

tendem a ser também compreendidos como não inclusivos dos 

estrangeiros sem residência no País. (MENDES; BRANCO, 

2014, p. 180)
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É latente que o imigrante venezuelano estabelece residência no Brasil 
para fins de sobrevivência. Por tal razão, deve receber tratamento paritá-
rio, dispensado aos demais cidadãos brasileiros na garantia de emprego.

Tal necessidade de inclusão no meio laboral já era amplamente de-
batida na década passada, o que culminou na Convenção Internacional 
sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos 
Membros das suas Famílias, de 1990, que, apesar de não ser ratificada 
pelo Brasil, guarda similitudes com princípios constitucionais, conforme 
se depreende do seu art. 7°:

Art. 7º Os Estados Partes comprometem-se, em conformidade 

com os instrumentos internacionais relativos aos direitos huma-

nos, a respeitar e a garantir os direitos previstos na presente Con-

venção para todos os trabalhadores migrantes e membros da suas 

famílias que se encontrem no seu território e sujeitos à sua jurisdi-

ção, sem distinção alguma, independentemente de qualquer con-

sideração de raça, cor, sexo, língua, religião ou convicção, opinião 

política ou outra, origem nacional, étnica ou social, nacionalidade, 

idade, posição econômica, patrimônio, estado civil, nascimento ou 

de qualquer outra situação.

  Verifica-se que, sem a proteção eficaz de um Estado garantidor da 
Dignidade da pessoa humana, o imigrante está exposto a sofrer diversas 
violações em seus direitos. Não são incomuns notícias de trabalho em 
condições análogas à escravidão, tráfico de pessoas e trabalho sem remu-
neração. Diante dessas situações, foi proposta a criação de uma norma 
mundial de proteção aos trabalhadores imigrantes, nos termos de André 
de Carvalho Ramos (2014):

O tratado foi elaborado tendo em vista uma série de diplomas in-

ternacionais já existentes sobre a questão do direito dos trabalhado-

res migrantes, bem como considerando a amplitude do fenômeno 

da migração, nessa era de globalização. Seu objetivo fundamental 

foi estabelecer normas para uniformizar princípios fundamentais 

relativos ao tratamento dos trabalhadores migrantes e de suas famí-

lias, por meio de uma proteção internacional adequada, especial-
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mente tendo em vista sua situação de vulnerabilidade e seu afasta-

mento do Estado de origem. (RAMOS, 2014, p. 208)

5.1. Incongruência da validade da carteira de trabalho 
para os imigrantes

Outro fator que contribui para a marginalização do trabalhador ve-
nezuelano é o período de validade da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS). Conforme a Portaria da Secretaria de Políticas Públicas de 
Emprego (SPPE) nº 85, de 18 de junho de 2018, a validade do documento 
para os indivíduos em situação de refúgio é de nove anos, quando apre-
sentada a Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM), ou de um 
ano, quando apresentado o Protocolo pela Polícia Federal.

Ora, verifica-se verdadeira incongruência, pois a principal forma de 
entrada no país ocorre através da fronteira entre Brasil e Venezuela. Nessa 
região, existe um Posto da Polícia Federal com a função de coordenar 
e organizar a entrada de imigrantes venezuelanos no país. Desse modo, 
da solicitação de refúgio, é expedido o Protocolo para retirada de outros 
documentos, como Certidão de Nascimento e Carteira de Trabalho, com 
validade somente por um ano.

Atrelado a esses fatos, faz-se imperioso destacar as disparidades cul-
turais e linguísticas que dificultam a inserção de tais indivíduos no mer-
cado de trabalho. Porquestões de sobrevivência, muitos se submetem a 
condições de trabalho em situação insalubre e desumanas, inclusive em 
condições análogas à escravidão, como conceituado por Gustavo Filipe 
Barbosa Garcia (2015):

Desse modo, o trabalho escravo ou análogo à condição de escravo passou a 
ser um gênero,tendo como modalidades ou espécies o trabalho forçado 
e o trabalho degradante, ambosconsiderados atentatórios à dignidade da 
pessoahumana e vedados pela Constituição Federal de1988 (art. 5.º, 
incisos III, XIII e XLVII, c, daCF/1988), representando a própria es-

sência dosdireitos humanos fundamentais. (GARCIA, 2015, p. 316)

5.2. Condições de trabalho 

Não obstante serem forçados a deixar seus locais de origem, os imi-
grantes venezuelanos acabam sendo atraídos por falsas promessas de em-
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prego, na tentativa de buscar meios de subsistência. Em Roraima, por 
exemplo, um empresário foi preso sob suspeita de submeter adolescentes 
e adultos venezuelanos a trabalho escravo e aliciar mulheres para tráfico 
humano, conforme matéria de Emily Costa e Valéria Oliveira (2019).

 Este tipo de ação é uma clara demonstração da tardia fiscalização 
sobre a utilização de mão de obra do imigrante. Se não existe aparato 
para proteção desses trabalhadores, notícias como essa serão rotineiras e 
manterão a cultura de esquecimento do trabalho do imigrante, titulares de 
direitos como qualquer outro trabalhador.

5.3. Formação profissional à mercê 

Mesmo os que já possuem uma formação profissional sólida encon-
tram dificuldades de exercer seus ofícios de maneira eficaz. Um dos fato-
res é a falta de Instituições de Ensino Superior que realizem a revalidação 
de diplomas. 

A única forma de revalidá-los é por meio da plataforma criada 
pelo Ministério da Educação, denominada Carolina Bori. Nela, faz-se 
necessário anexar diversos documentos comprobatórios de conclusão 
de curso, mas, muitas vezes, o candidato não dispõe de ferramentas 
que possibilitem formular o requerimento, uma vez que os abrigos não 
possuem acesso à rede mundial de computadores e outros mecanismos 
auxiliares.

Os dados apresentados demonstram que a análise da situação dos 
imigrantes Venezuelanos requer análise cautelar pelos responsáveis pelo 
desenvolvimento e aplicação das políticas públicas, já que envolve ques-
tões de Direito Internacional, Direito do Trabalho e, acima de tudo, 
Direitos Humanos.

Objetivando o resguardo dos Direitos Fundamentais da pessoa hu-
mana, é preciso a conjugação de esforços de todas as esferas da República 
Federativa do Brasil. Além disso, no quesito do trabalho, é importante 
que se façam Acordos de Cooperação com Organizações Não Gover-
namentais, Entidades de ensino, Sistema “S” e outros atuantes na rede 
nacional, a fim de fornecer qualificação e oportunidade de integração no 
contexto de trabalho brasileiro.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Exploraram-se no presente artigo as incongruências e problemas 
atuais no que diz respeito à imigração venezuelana no território brasileiro, 
sobretudo no Amazonas. Primeiramente, verificou-se o quão necessárias 
são as políticas públicas e como sua ausência ou má formatação repercu-
tem de forma negativa na vida em sociedade, especificamente no cotidia-
no das pessoas que usufruem diretamente de tais políticas.

Em segundo lugar, analisou-se a densa necessidade e dificuldade que 
os imigrantes estão passando para encontrar um meio de sustento por 
meio de sua força produtiva. Pode-se concluir que o direito ao trabalho 
nasceu como uma política pública e, atualmente, é totalmente amparado 
pela Carta Maior do Estado Brasileiro.

Assim, diante do estudo realizado, identifica-se que as políticas públi-
cas devem ser uma co-produção entre o Estado e a sociedade. Especifica-
mente no que se refere às políticas voltadas aos imigrantes venezuelanos, 
deve haver uma maior interação entre as propostas das pessoas que traba-
lham diretamente com esse fluxo contínuo e diário de estrangeiros e entre 
os responsáveis pela criação dessas medidas, de forma normativa (Poder 
legislativo, Poder executivo).

Dessa forma, chegar-se-á a um resultado positivo e mais agradável 
àqueles indivíduos que sofrem as ações diretas dessas medidas. O equi-
líbrio entre a liberdade de agir e a determinação de normas são os meios 
que tornam a vida em sociedade mais amena. Destarte, leciona brilhan-
temente Henri Lacordaire (1848, p. 246): “Entre o forte e o fraco, entre 
o rico e o pobre, entre o patrão e o operário, é a liberdade que oprime e a 
lei que liberta”.
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O DIREITO DOS ANIMAIS NÃO 
HUMANOS: A NECESSIDADE 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO 
CONTROLE DE LEISHMANIOSE 
NO MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS 
ÍNDIOS, NO ESTADO DE ALAGOAS
Alice dos Santos Oliveira
Aline dos Santos Oliveira

A sociedade tem se aperfeiçoado constantemente desde os primórdios 
da humanidade, ao passo em que, a relação dos seres humanos com os se-
res não-humanos não tem sido acompanhada por todos os países do mun-
do, inclusive o Brasil. As primeiras noções de direito dos animais no Brasil 
surgiram após a proclamação da república, com a elaboração do Decreto 
nº 14.529/20, que regulava as casas de diversão e espetáculos públicos.

Apenas com a promulgação da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988, foi implementado um olhar diferente acerca do meio 
ambiente e consequentemente dos animais que fazem parte da fauna.  A 
necessidade da intervenção estatal através da criação de políticas públicas 
para os animais, se dá pela preservação do meio ambiente para as presentes 
e futuras gerações. (BRASIL, 1988).

 Além disso, a ciência foi capaz de comprovar a capacidade dos ani-
mais de sentirem dor, frio, medo, alegria, sendo eles, apenas incapazes de 
racionalidade, sendo denominados de seres sencientes. Então merecem 
ser tutelados e considerados sujeitos de uma vida, com direito a obter po-
liticas publicas que respeitem as espécies animais.



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

626 

As políticas públicas, afetam todos os cidadãos, pois independem de 
escolaridade, sexo, religião, raça ou outros fatores segregativos. Esses ins-
titutos existem para promover o bem-estar da sociedade.  Ademais, esse 
bem-estar se faz presente nas mais diversas áreas sociais, como por exem-
plo, o meio ambiente e a saúde. Garantindo a todos a qualidade de vida, 
inerente do princípio fundamental da dignidade da pessoa humana.

Desde o ano de 2018, o município de Palmeira dos Índios, no 
estado de Alagoas, tem passado por algumas epidemias de doenças em 
animais domésticos. Doenças que podem atingir seres humanos com 
facilidade, tal como a leishmaniose. A Secretária de Estado da Saúde de 
Alagoas realizou um estudo no estado sobre a incidência da leishma-
niose e através da Nota Informativa SUVISA nº 51/2018, apontou que 
o município de Palmeira dos Índios, está em segundo lugar no ranking 
de casos confirmados de Leishmaniose, perdendo apenas para o muni-
cípio de Estrela de Alagoas. 

“Pelos critérios de estratificação definidos pelo Ministério da Saú-

de, o Estado apresenta 38 municípios enquadrados em área de 

transmissão de Leishmaniose sendo um deles de transmissão mo-

derada (Estrela de Alagoas) e um de transmissão intensa (Palmeira 

dos Índios).” (2018, p.1)

A saúde animal é também de extrema importância para a saúde hu-
mana, pois um animal doméstico está inserido na vida do ser humano, 
tornando-se dessa forma responsabilidade dos mesmos. Doenças conheci-
das como zoonoses são as que mais estão inseridas no meio social, em que 
afeta seres humanos e também animais. 

A leishmaniose, é conhecida também como doença do calazar, não é 
uma doença contagiosa, entretanto, sua transmissão se dá através da picada 
do mosquito palha infectado. A Secretária de Saúde do Estado de Santa 
Catarina elencou um rol de sintomas que podem manifestar-se nos cães, 
tais são: descamação e perda dos pêlos; apatia; coriza; perda do apetite; 
emagrecimento; feridas no corpo; crescimento nas unhas de forma exa-
gerada; diarreia; paralisia nos membros. 

A transmissão da doença para humanos ocorre através de um ciclo 
bastante simples. O mosquito palha inicialmente infecta o cão com o vírus 
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da doença, essa mesma espécie de mosquito pica o animal doente, e após 
pica o humano. Sendo o mosquito, o principal transmissor do vírus.

Insta salientar, que com base nos sintomas apresentados pela Secre-
tária de Saúde do Estado de Santa Catarina, a doença causa dor e muito 
sofrimento para o animal infectado, e através da sua capacidade de sentir, 
mesmo sendo um ser irracional, merece ser tratado dignamente e protegi-
do pelo Estado e juridicamente, criando o bem-estar animal.

Nota-se que a leishmaniose é uma doença considerada negligente, 
por afetar apenas aqueles que possuem seu sistema imunológico fraco e 
encontrados em condições precárias. Afetando principalmente animais de 
rua, encontrados à mercê de circunstâncias suscetíveis a maior manifesta-
ção da doença e desprovidos de algum sistema de saúde, que deveria ser 
ofertado pelo Governo.

A situação de animais de rua no município é precária, estão aban-
donados e maltratados, não são bem quistos pela sociedade palmeirense 
e consequentemente são os mais suscetíveis a contrair diversas doenças. 
Os animais que estão em lares também podem contrair a leishmaniose e, 
que porventura, poderá ser transmitida também aos seus responsáveis que 
estão em contato com animais infectados.

O município não dispõe de políticas eficazes que possam resolver ou 
diminuir a incidência da doença. O poder público, que é responsável em 
garantir o direito fundamental à saúde, precisa intervir e corrigir essa fa-
lha. A criação de políticas públicas que possam combater a propagação do 
vírus da leishmaniose nos animais domésticos no município de Palmeira 
dos Índios é de extrema importância em diversos aspectos constitucionais, 
principalmente por buscar, a garantia da preservação do meio ambiente 
para as presentes e futuras gerações. 

Ao passo em que, o direito vem evoluindo na sociedade brasileira, 
buscando proteger os animais não humanos criando sistemas de pesos e 
contrapesos, através de legislações infraconstitucionais, como a lei de cri-
mes ambientais, para tentar proteger essas espécies.

Dessa forma, apresenta-se a necessidade de o munícipio agir e to-
mar providências e medidas para que se reverta a situação e seja possível 
controlar essa doença que causa tanto sofrimento ao animal não humano 
infectado e aos humanos que acabam sendo acometidos por esta mazela. 
Mutirões de vacinação e castração seriam medidas indicadas e importantes 
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para que o município conseguisse controlar esse problema, evitando que 
a situação piore e acabe gerando um gasto maior para os cofres públicos.
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A APLICAÇÃO DA PLATAFORMA 
CONSUMIDOR.GOV.BR COMO 
INSTRUMENTO ALTERNATIVO 
PARA SOLUÇÃO DE CONFLITOS DE 
CONSUMO
Fabrício Germano Alves 
Kleber Soares de Oliveira Santos

Resumo: As reclamações dos consumidores insatisfeitos com o 
mercado refletem tanto na diminuição da qualidade do serviço ofer-
tado como também apontam para um aumento na quantidade de de-
mandas ajuizadas no Judiciário. Esse problema decorre da ausência de 
informação adequada por parte da população que associa, equivocada-
mente, a definição de acesso à justiça ao Poder Judiciário. A sociedade 
necessita ter o direito de obter informações adequadas sobre a resolu-
ção de conflitos de maneira consensual. Por isso, procura-se conhecer 
e divulgar a Plataforma “consumidor.gov.br”, serviço oferecido pelo 
governo federal que busca promover um canal de comunicação direta 
entre consumidor e o fornecedor. Atualmente, cerca de 80% dos pedi-
dos abertos pelos consumidores são solucionados, percentual esse que 
reflete o êxito e sucesso da referida plataforma. 

Palavras-chave: Conflitos de consumo. ODR. plataforma consu-
midor.gov.br.
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INTRODUÇÃO

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) elabora, anualmente, o Rela-
tório “Justiça em Números”. Por meio desse documento, percebe-se que 
o Brasil finalizou o ano de 2018 com 78,7 milhões de processos em trami-
tação, aguardando alguma solução definitiva (CNJ, 2019). Esse quadro re-
vela, nitidamente, o forte processo de judicialização enfrentado pelo Brasil, 
fenômeno que se encontra presente em diversos países (PELUSO, 2011). 

A morosidade é compreendida pela sociedade como um dos proble-
mas a ser enfrentado (PELUSO, 2010), pois uma justiça lenta é uma jus-
tiça que se mostra pouco eficiente. Diante desse contexto, tem-se incen-
tivado, por meio de políticas públicas, a adoção de meios alternativos de 
resolução de conflitos. Entende-se que o Poder Judiciário não é a única 
porta capaz de resolver as controvérsias. 

O sistema normativo nacional possibilita a incidência de uma varie-
dade de instrumentos que se revelam adequados e igualmente eficazes, 
enfatizando-se, aqui, o método denominado ODR - Online Dispute Re-
solution. 

OBJETIVO

Busca-se conhecer o serviço prestado pelo ente estatal através da pla-
taforma eletrônica “consumidor.gov.br”, assim como os benefícios dela 
decorrentes. 

METODOLOGIA

Pesquisa de natureza aplicada, hipotético-dedutiva, com abordagem 
qualitativa e propósito formativo. 

CONCLUSÃO

Conclui-se que a ferramenta disponibilizada pelo Governo Federal, 
cuja responsabilidade de monitoramento compete ao Senacon, mostra-se 
relevante por enfatizar a interatividade entre consumidor e fornecedor na 
resolução de conflitos, o que proporciona uma redução no número de 
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demandas ajuizadas perante o Poder Judiciário. Atualmente, 80% das re-
clamações registradas são resolvidas pelas empresas cadastradas, as quais 
apresentam as respostas no prazo médio de 7 dias.
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PROPAGANDA E 
RESPONSABILIZAÇÃO: 
CONSIDERAÇÕES A PARTIR DE UM 
CASO CONCRETO
Fabrício Manoel Oliveira

"Oi. Meu nome é Bettina, eu tenho 22 anos e 1 milhão e 42 mil reais 
de patrimônio acumulado" (VLOG, 2019). Para todos que acessam com 
frequência sites como o Youtube, Vimeo ou Twitch TV, plataformas que 
trabalham com mídias audiovisuais e stream, essa frase ressoou como um 
eco no início de 2019. 

A propaganda, que durava pouco mais de 1 minuto, denotava um 
cariz econômico, uma possibilidade de ganhos financeiros elevados no 
mercado de ações, em um curto período de tempo e com investimentos 
relativamente baixos.

Segundo Bettina, funcionária da Empiricus, em 3 anos de investi-
mento, tendo começado com cerca de R$ 1.520,00, teria chegado ao 
montante de 1 milhão e 42 mil reais, “simples assim” (VLOG, 2019).

Como ela explica,

Ninguém acha normal eu ter juntado mais de 1 milhão de reais, 

assim, tão nova, e começando com muito pouco. Mas sabe o que 

chama a minha atenção? O que eu fiz não é nenhum segredo. Eu 

vivo falando por aí, para todo mundo: eu comprei ações na bolsa 

de valores! Não foi sorte, eu não herdei uma bolada nem ganhei na 

loteria! (VLOG, 2019).
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Mas, mais do que meramente comentar seus ganhos pessoais, ela es-
tende essa possibilidade para todas as pessoas, isto é, traz à baila uma espé-
cie de fórmula do êxito financeiro “para você chegar ao seu primeiro ou 
próximo milhão” (VLOG, 2019).

E garante o sucesso do empreendimento: “Os resultados eu garanto! 
Serão os mesmos! Não tem como ser diferente” (VLOG, 2019). Afinal, 
“se tiver as mesmas ações que eu, vai lucrar proporcionalmente o mesmo 
que eu. Isso vale para as perdas também” (VLOG, 2019).

Ocorre que tal propaganda, que propõe uma projeção de ganhos com 
operações financeiras não especificadas, passou a ser criticada por vários 
setores da sociedade, principalmente por analistas financeiros, economis-
tas e administradores.

Samy Dana, professor da Escola de Administração de Empresas da 
Fundação Getulio Vargas, doutor em administração e Ph.D. in Business, 
afirma que no período de 3 anos o patrimônio de Bettina foi multipli-
cado 685,53 vezes. Caso mantenha tal progressão, aos 28 anos ela terá 
um patrimônio de 489 bilhões, e aos 37 terá 157 quintilhões em conta, 
montante que representa dois milhões de vezes o PIB dos Estados Unidos 
de 2018 e 316 milhões de vezes a fortuna de Jeff Bezos, homem mais rico 
do planeta, segundo a Forbes (BRANCO; MARTINS; LOPES, 2019).

A proposta também chamou a atenção dos órgãos reguladores e, prin-
cipalmente, dos órgãos de proteção ao consumidor. 

O Conar (Conselho Nacional de Autorregulamentação Publici-
tária), instituição criada por entidades vinculadas ao setor publicitário, 
responsável por regulamentar e fiscalizar o setor, abriu uma representa-
ção contra a Empiricus em função da propaganda, em que foi questio-
nada “(...) a veracidade das afirmações contidas nos vídeos, prometendo 
sem maiores explicações rentabilidade elevada para investimentos finan-
ceiros" (G1, 2019).

Além disso, o Procon de São Paulo, fundação vinculada à Secretaria 
da Justiça e Cidadania, também multou a empresa alegando se tratar de 
propaganda abusiva, lastreada no fato de que a afirmação de garantia de 
resultados é capaz de induzir o consumidor a erro, na forma do artigo 37, 
§1º do Código de Defesa do Consumidor (PROCON-SP, 2019). 

Segundo tal artigo:
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Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. § 1° É 

enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de 

caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer 

outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o con-

sumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quanti-

dade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre 

produtos e serviços (BRASIL, 1990).

O Procon, como sabido, integra o Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor e é competente para fazer valer as diretrizes insculpidas na 
legislação consumerista, ou seja, proporciona a defesa e proteção dos di-
reitos e interesses dos consumidores, que são tecnicamente vulneráveis 
no mercado de consumo, nos moldes do artigo 4°, inciso I do Código de 
Defesa do Consumidor. 

Nesse sentido, mais do que meramente realizar fiscalizações, isto é, 
averiguações em relações jurídicas travadas entre fornecedores e consu-
midores, ele também pode realizar projetos e políticas públicas em prol 
do consumidor, além de poder aplicar penalidades administrativas previa-
mente estipuladas, bem como efetuar representações criminais em deter-
minadas hipóteses. 

Seguindo tal atribuição, 

No dia 25 de março a Fundação enviou uma representação cri-

minal contra a empresa ao Departamento de Polícia e Proteção à 

Cidadania da polícia civil de São Paulo - DPPC, tendo em vista a 

prática, em tese, de infração penal aos artigos 67 e 69 do Código de 

Defesa do Consumidor no que diz respeito a publicidade enganosa 

e propaganda abusiva. No documento foi pedido a instauração de 

um inquérito policial contra a referida empresa para apuração de 

fatos potencialmente lesivos ao direito do consumidor e requer a 

adoção das providências legais cabíveis (PROCON-SP, 2019).

Esse tipo de política estatal visa dar efetividade ao mandamento cons-
titucional de defesa do consumidor, direito fundamental presente no arti-
go 5º, inciso XXXII da Constituição, in verbis: "O Estado promoverá, na 
forma da lei, a defesa do consumidor".
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Nos dizeres de Bruno Miragem (2016, p. 58-65), trata-se de uma 
diretriz axiológica que irradia preceitos que conformam o ordenamento, a 
qual ultrapassa o mero caráter negativo, possuindo também o Estado um 
dever de promover ativamente a proteção do consumidor.

Flávio Tartuce e Daniel Amorim Assumpção Neves (2018, p. 26-32) 
complementam o raciocínio no sentido de que o Código de Defesa do Con-
sumidor, elaborado a partir de diretrizes constitucionais, é norma principio-
lógica de extrema relevância, a qual se justifica em função da vulnerabilidade 
do consumidor diante da caoticidade e incerteza do mundo contemporâneo. 

Portanto, é possível inferir que tanto o Conar quanto o Procon, no 
pleno exercício de suas incumbências, buscam implementar faticamente 
a defesa do consumidor e, em análise última, da sociedade, nos mais va-
riados espectros de políticas públicas. Com efeito, a publicidade de bens e 
serviços financeiros deve se dar de modo ético e esclarecedor, conforme 
as diretrizes traçadas pelo Conar; ou, na esteira da axiologia delineada pelo 
Código de Defesa do Consumidor, deve estar em consonância com os 
princípios da boa-fé, da transparência e da informação, de modo que qual-
quer propaganda em sentido contrário, isto é, dúbia, abstrata, irreal, não 
verossímil ou que não demonstre detalhadamente todas as informações 
necessárias ao consumidor, levando-o a erro, é passível de sofrer sanções.
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A ADOÇÃO E HOMOSSEXUALIDADE
Gabriela Soares Balestero

A Constituição Federal de 1988 trouxe novos modelos de família, mes-
mo não oriundas do casamento, dando-lhes igual tratamento e amparo ju-
rídico. Entretanto o reconhecimento das relações homoafetivas foi deixado 
de lado, pois o conceito constitucional de família engloba apenas a heteros-
sexualidade, tanto nos institutos do casamento quanto da união estável. A 
ausência de inclusão jurídica da homoafetividade traz reflexos na adoção de 
crianças por casais homoafetivos, gerando grande polêmica. Na tentativa de 
derrubar o preconceito e buscar o reconhecimento jurídico - constitucional 
do diferente, vários debates foram travados sobre tais temas.

Cabe ressaltar que não existe no Código Civil e nem no Estatuto da 
Criança e do Adolescente qualquer restrição quanto ao sexo, ao estado 
civil ou até mesmo a orientação sexual do adotante. A única preocupação 
do legislador é com o bem estar do menor que, em qualquer hipótese deve 
ser avaliado pelo julgador, seja na adoção individual, seja por casal hete-
roafetivo seja por casal homoafetivo.

No dia 27 de abril de 2010, a 4ª turma do Superior Tribunal de Jus-
tiça, cujo relator foi o Ministro Luis Felipe Salomão, no julgamento do 
Recurso Especial de n. 889.852, RS, permitiu com unanimidade a ado-
ção por um casal homoafetivo, com a conseqüência inclusão do nome das 
companheiras nos assentos de nascimento dos menores, em prol do me-
lhor interesse da criança, princípio basilar previsto no Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 

Em alguns países há casos de sucesso na adoção homoafetiva. Como 
exemplo podemos citar o caso de duas mulheres da Califórnia (EUA), 
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que em 1986, formaram o primeiro casal gay a adotar legalmente uma 
criança, o que já é possível hoje em 14 dos 50 estados norte-americanos. 
Na Europa, muitos países — em diferentes graus — seguiram o exemplo 
da pioneira Dinamarca, que em 1999 permitiu a homossexuais ligados por 
união civil a adotar o filho do companheiro ou companheira. Dez anos 
depois, o país aprova o direito de um casal gay adotar em conjunto uma 
criança. A lista inclui Alemanha, Holanda, Suécia, Inglaterra e Espanha.

            Na África do Sul, a Suprema Corte legalizou a adoção por 
casais homossexuais em 2002, único país do continente a adotar a medida. 
Em Israel, em 2008, uma decisão do procurador-geral de Israel facilitou a 
adoção para casais do mesmo sexo. O Uruguai foi o primeiro país latino-
-americano a legalizar a adoção por casais homossexuais, em 2009.

O nosso entendimento é que deve nortear o processo de adoção o in-
teresse da criança e cada caso deve ser estudado sem preconceito, sendo, 
portanto, sábia a decisão do Superior Tribunal de Justiça em permitir a ado-
ção por um casal de lésbicas. Ao inibir a adoção homoafetiva, o princípio da 
integral proteção do menor é afrontado pela negativa do direito de adoção 
conjunta por casais homossexuais, tendo em vista que tal negativa impede 
que muitos menores sejam criados por pessoas que se encontram dispostos a 
lhes ofertar amor e carinho e os impedindo de terem uma família.

Fonte:

http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/adocao/relatos-
-reais-sobre-adocao/-a-adocao-feita-por-homossexuais-batalhas-e-vi-
torias-legais.aspx

http://seer.franca.unesp.br/index.php/estudosjuridicosunesp/article/
view/342/339
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ENSINO RELIGIOSO EM ESCOLA 
PÚBLICA
Gabriela Soares Balestero

O objetivo do presente estudo é aprofundar o entendimento do en-
sino religioso em escolas públicas, trazendo o debate sobre a laicidade na 
escola pública brasileira na atualidade, bem como o recente julgamento do 
Superior Tribunal de Justiça sobre essa temática. Além disso, são apresen-
tados os propósito do ensino religioso e conclui-se que o Estado deveria 
responsabilizar-se de forma mais engajada pela temática e que o debate 
sobre o assunto tende a favorecer o respeito  à laicidade estatal prevista na 
Constituição Federal de 1988. 

O Ensino Religioso nas escolas públicas brasileiras tem sido alvo de 
polêmicas e controvérsias de variadas naturezas.

Recentemente, a maioria do Supremo Tribunal Federal rejeitou a tese 
do Ministro Roberto Barroso, que, corretamente, aduziu que a norma 
constitucional da laicidade do Estado resta excepcionada pela norma igual-
mente constitucional do ensino religioso nas escolas públicas e, por isso, esta 
última deve ser interpretada restritivamente (como toda exceção a regime 
jurídico geral), de sorte a se ensinar História das Religiões, de maneira neutra, 
ou seja, expondo todas as principais doutrinas religiosas, em seus prós e 
contras, com definição de conteúdo programático pelo MEC. Perfeita apli-
cação do princípio da neutralidade axiológica do Estado frente às religiões, 
fundamento liberal da laicidade estatal, que veda relações de aliança ou de-
pendência do Estado com quaisquer religiões (art. 19, I, da CF/88).

Prevaleceu, todavia, a tese do voto dissidente do Ministro Alexandre 
de Moraes, pela qual resta autorizado o ensino confessional religioso nas 
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escolas, por integrantes das próprias instituições religiosas. Sem referendo 
ou rechaço da maioria, o Ministro Moraes defendeu a impossibilidade 
de definição de conteúdo programático pelo MEC [aparentemente, com 
soberania dos padres/pastores etc sobre o tema].

	 Concluímos que tal decisão é inconstitucional, ou seja, contrária a 
previsão de Estado Laico da Constituição Federal de 1988 e também con-
tra a própria legislação que permitiu uma amplitude na atuação do Ensino 
Religioso como componente curricular. A atual redação do artigo na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação propõe que não exista proselitismo, o 
que exige uma proposta intercultural para o Ensino Religioso. Por este 
motivo não é possível ensinar uma única perspectiva. É o resultado da 
construção pedagógica do Ensino Religioso.

Segundo a lei, o ensino religioso é parte integrante da formação bá-
sica do cidadão, assegurado o respeito à diversidade cultural e religiosa do 
Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. Diz ainda que o Ensino 
Religioso nas escolas deve integrar a formação básica da pessoa e, portan-
to, estar contido no currículo escolar, sendo reconhecido como área de 
conhecimento. Todo início de ano, no ato da matrícula, o aluno terá a 
oportunidade de optar ou não pela aula de Ensino Religioso. No caso de 
ser menor de idade, os pais serão chamados a fazer a opção. 

Por conta da diversidade brasileira, os contextos escolares – sempre 
no plural devido à pluralidade de suas configurações, devem manter em 
tela a regionalidade histórica e cultural de cada sistema e escola. Nos 26 
estados brasileiros, existem diferentes orientações sobre conteúdo e for-
mação de professores, a fim de respeitar  os  diferentes  contextos  e,  além  
disso,  dar  conta da formação desse cidadão considerando seu cotidiano e 
sua comunidade.

O documento Parâmetros Curriculares Nacionais do  Ensino Re-
ligioso (1996), produzido pelo FONAPER, foi oficiosamente acolhido 
como norteador para a disciplina e estruturado segundo as orientações 
propostas para todos os componentes  das áreas do conhecimento a serem 
trabalhadas efetivamente no cotidiano da escola. A atual legislação (a saber 
o artigo 33 da LDB 9.394/96, alterado pela Lei 9.475/97) sobre educação 
alterou de fato o Ensino Religioso. Não se trata mais de apresentar reli-
giões, mesmo que de forma compartilhada como no modelo inter-rela-
cional (interconfessional e inter-religioso), mas  contribuir  na  formação  



641 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  MARCELO PEREIRA DE ALMEIDA,  VANESSA VELASCO H.  B.  RE IS ,  
VANIA S ICIL IANO AIETA (ORG. )

básica  do  cidadão,  procurando  assegurar  o  respeito  à  diversidade  cul-
tural  religiosa  do  Brasil,  além  de  vedar qualquer forma de proselitismo.

No ensino religioso os conhecimentos de caráter antropológico e 
sociológico devem também ser trabalhados sistematicamente no espaço 
formal da escola e devem contribuir para o estudante recuperar as ques-
tões existenciais que impulsionaram o ser humano a se confrontar consi-
go mesmo, com o outro e com seu ambiente, favorecendo a sensibiliza-
ção dos estudantes que compreendam e respeitem a pluralidade religiosa 
presente no país, contribuindo para a formação da identidade do povo 
brasileiro. Portanto, a disciplina objetiva valorizar a diversidade cultural 
brasileira e, consequentemente, o pluralismo religioso, de forma a facilitar 
o entendimento a respeito das diferentes formas que exprimem o trans-
cendente, que compõem cenários de forma diferente no processo históri-
co da sociedade humana.

É fundamental compreender que mesmo existindo uma propos-
ta nacional para o Ensino Religioso, como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais, cada estado apresenta uma identidade, saber identificar essas 
diferenças pode garantir a compreensão de uma imensa diversidade nacio-
nal. Assim, o Ensino Religioso é uma disciplina em construção, para tal, 
identificar o seu objeto de estudo, o seu contexto no cenário  do  conhe-
cimento  é  algo  a  ser  amadurecido  e  articulado, assim deve haver uma 
postura  de  diálogo, um dos objetivos do Ensino Religioso,

Compreender o Brasil como um país cuja diversidade se reflete em 
diferentes modos de vida, e em especial nos aspectos religiosos. Portan-
to, ao perceber a diversidade religiosa no cenário religioso brasileiro, é 
possível ampliar a visão do  Ensino  Religioso  que  deve apresentar o 
posicionamento de olhar para o fenômeno, ou seja, considerar a dimensão 
fenomenológica da disciplina. No desenvolvimento da cidadania a religião 
colabora propiciando fenômenos religiosos de diferentes sociedades, que 
configuram diferentes e densas articulações,  mudanças,  combinações e 
interpretações.

Portanto, sendo o Brasil, país marcadamente plural e rico em  diver-
sidade, expressa também na esfera religiosa essas características e tal diver-
sidade e pluralidade deve ser abordada pelo professor de ensino religioso 
no ambiente escolar, a fim de formar pessoas abertas à multiculturalidade, 
minimizando atitudes discriminatórias e preconceituosas a grupos mino-



POLÍT ICAS PÚBLICAS E  SUAS ESPECIF ICIDADES

642 

ritários, o que inclui religiões minoritárias, e, sendo assim, a decisão do 
STF afronta a pluralidade, a diversidade religiosa, a dignidade da pessoa 
humana, a democracia, a cidadania e os próprios fundamentos da educa-
ção, sendo, portanto, eivada de inconstitucionalidade. 
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USO DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS: 
PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 
PEDAGÓGICA
Luís Enrique Fernandes da Silva

Introdução  

Este trabalho foi desenvolvido na Escola Estadual Cândido Portinari, 
situada no município de Santa Rita do Trivelato- MT, com turmas e pro-
fessores do Ensino Médio Inovador. A elaboração e organização da pes-
quisa se deram de maneira descritiva e dissertativa, estabelece um diálogo 
entre textos e gráficos de diagnóstico, por meio da busca da compreensão, 
percebendo: as diferentes relações entre estratégias na resolução de pro-
blemas, onde a escola procurou justificar a necessidade e importância da 
temática elencada desta pesquisa, os quais irão instrumentalizar os profes-
sores da escola, a fim de desempenharem suas funções com competência, 
contribuindo assim, com a melhoria da aprendizagem dos alunos e com o 
ambiente escolar.

Objetivo

Desenvolver competências e habilidades, na proficiência da matemá-
tica, embasado nas avaliações externas, que darão suporte para a melhoria 
das práticas pedagógicas em sala de aula, no dia a dia, por meio das inter-
venções pedagógicas.  
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Materiais e Métodos 

Avaliações externas: IDEB, ADEPE, AVALIA-MT, PROVA BRA-
SIL, ENEM

1ª etapa: Coletar os dados das avaliações de proficiência em Matemática;
2ª etapa: Aplicação de Avaliação: Simulado usando os mesmos eixos 

do AVALIA-MT;
3ª etapa: Realização do diagnóstico;
4ª etapa: Elaboração da Proposta de Intervenção Pedagógica;
5ª etapa: Analise dos dados e Resultados obtidos;
Descrição do Plano de Intervenção: Detectar o problema, Tipo 

de intervenção, Objetivos, Ações previstas, Cronograma, Avaliação e Re-
sultado. 

Resultados e discussão 

Através dos gráficos apresentados nos diagnósticos dos anos anteriores 
e a avaliação diagnóstica realizada no início do 2º bimestre de 2019, foi 
essencial para organização e elaboração de um plano estratégico com ações 
para atender os alunos que não atingiu o resultado esperado, notou-se que 
as defasagens mais acentuadas que dificultam a evolução da aprendizagem 
ocorrem nas operações básicas da matemática, além do raciocínio lógi-
co. E a partir desses dados e das necessidades formativas dos professores 
foram escolhidas as temáticas a serem trabalhadas na Intervenção Peda-
gógica com metas e estratégias que buscam amenizar estas dificuldades 
e proporcionar aprendizagem significativa. A intervenção pedagógica foi 
realizada em forma de oficinas envolvendo a construção de jogos matemá-
ticos, além de ser uma metodologia diferenciada, possui uma atratividade 
especial. 

Conclusão 

O diagnóstico nos mostra que a escola mantém uma média equilibra-
da na área sem alteração significativa, isso aponta para um grande desafio 
do trabalho com as diferentes propostas, que devem ser implementadas 
nos próximos meses/anos para focar resultados mais positivos. Embora 
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não tenha sido realizada uma avaliação formal com os alunos na interven-
ção, foi possível constatar, baseado em comentários e relatos dos estudan-
tes, um traquejo ao lidar com o manuseio desses materiais pedagógicos. 
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LA ESENCIA DE HABITAR 
Y LA IMPORTANCIA DE LA 
ARQUITECTURA VERNÁCULA PARA 
UNA POLÍTICA URBANA SOSTENIBLE 
Diogo Luiz Chagas Santos
Vivian Rodrigues Madeira da Costa

Las políticas públicas urbanísticas deben tener en cuenta aspectos 
quizá considerados más subjetivos, sobre el significado axiológico de las 
viviendas y de la esencia de habitar, a través del ciudadano y de sus nece-
sidades naturales como punto de partida para la construcción del entorno 
urbano, justamente porque la ciudad debe de estar pensada a servicio del 
propio ser humano y del desarrollo de sus potencialidades. 

Además, el plano urbano, incluyendo la construcción de viviendas 
sociales o no y el incentivo de determinados parámetros y características, 
debe llevar en consideración elementos autóctonos, los cuales reflejan la 
sabiduría popular y métodos verdaderamente sostenibles de uso de mate-
riales y de técnicas que son adecuados a su entorno.

Para el ser humano su vivienda es el centro de su universo material par-
ticular, donde encuentra o debería encontrar paz y armonía. Es desde este 
espacio que el hombre se ubica y observa el exterior. No obstante, es impor-
tante mencionar que existen muchas formas de viviendas en el mundo, de 
tal forma que no solo se puede considerar como una vivienda una casa o un 
apartamento, sino también todo espacio que esté habitado por alguien sea in-
dividualmente o en conjunto, como por ejemplo una habitación alquilada, los 
cuarteles generales, los albergues de estudiantes, las celdas conventuales, etc.
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La arquitectura de una vivienda, siendo el universo de sus habitantes, 
debe de ser adecuada a las necesidades de estos, abarcando las necesidades 
de bienestar y confort que sus usuarios deben sentir. Hoy en día es im-
portante que el arquitecto, cuando proyecte una vivienda, se mantenga 
preocupado con la salud, la seguridad y la habitabilidad de las personas 
que serán los protagonistas de la creación, más o menos lo que ocurría 
antiguamente con la arquitectura popular, pero en un nivel más primitivo 
y menos tecnológico.

La arquitectura vernácula de cada región del mundo tenía sus 
particularidades y nada era proyectado sin que tuviese una explica-
ción. La forma, los huecos y los materiales siempre estuvieron pensa-
dos para que funcionasen bien dependiendo del clima, la vegetación 
y el régimen de lluvias de determinada región. De tal forma, lo que 
se puede extraer de la arquitectura vernácula al redor del mundo es 
como hacer frente a las particularidades del local y por eso el apren-
dizaje sigue valiendo.

En el caso brasileño, por ejemplo, se puede observar una gran varia-
ción climática en cada estado y la existencia histórica de tipos y técnicas de 
construcción distintos, con uso de determinados materiales, de acuerdo 
con el clima y las características propias del lugar, por lo que el Estado 
debe volver la mirada para esta herencia de manera a estimularla y recono-
cerla como una manera de implementar la sosteniblidad y de respectar el 
propio ciudadano y la cultura popular.

De la misma manera, se puede observar en España una gran varie-
dad de aspectos autóctonos, desde los materiales y técnicas utilizados en 
la región norte del país, hasta lo que se observa en el sur. Para esto, se 
hace menester profundizar el estudio en el ámbito del clima de la región 
en análisis, generando así, un documento que sea capaz de guiar y orien-
tar a respeto de la aplicación de conceptos de arquitectura bioclimática, 
tomando como referencia la propia arquitectura vernácula de los respec-
tivos entornos.

Por lo tanto, las políticas públicas y el planeamiento urbano no pue-
den inmiscuirse de considerar estos aspectos, a partir de una necesaria 
visión interdisciplinar, de manera que sean formuladas políticas urbanas 
verdaderamente sostenibles, mediante la valoración de la esencia axiológi-
ca del habitar y de la importancia de la arquitectura vernácula. 
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A INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL 
COMO FERRAMENTA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL COMO POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL E ECOTURISMO EM 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COM 
VIVÊNCIA INDÍGENA.
Helena Stela Sampaio

A maioria das Unidades de Conservação criadas pelo Estado do Cea-
rá guarda três características marcantes. São elas: i) instituição anterior à 
vigência do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, Lei 
Federal nº 9.985/2000 (BRASIL, 2000), ii) pertencimento da categoria 
ao grupo de uso sustentável e iii) localização no litoral do Estado. 

Essas características exigem uma gestão consolidada na participação 
social, sobremaneira quando a vivência for de populações tradicionais in-
dígenas pela permanência da tradição de conservação ambiental indicada 
nessa relação. Também porque as unidades de conservação criadas em an-
terioridade à vigência do SNUC devem ser revistas no todo ou em parte 
para adequação, o que ainda não foram. Também se considera o feito de 
boa parte delas ter sido criada para atender às diretrizes de financiamento 
externo do PRODETUR – Programa de Desenvolvimento do Turismo 
no Nordeste Brasileiro.
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As categorias do grupo de uso sustentável, em especial a Área de Pro-
teção Ambiental – APA, que lidera o número de UCs do Ceará, são aque-
las que se caracterizam e/ou permitem pelo/o maior número de ativida-
des humanas (não importando se são tradicionais ou não) que devem ser 
regulamentadas para a proteção ambiental, é dizer, não há sistema rígido 
de proibição quando comparadas às unidades de conservação do grupo 
de proteção integral, que permitem apenas o uso indireto, em que a po-
pulação pouco se manifesta no sentido de construir a proteção ambiental, 
senão deve respeitar os imperativos legais.

E por último, porque sendo a localização da maioria das UCs no 
litoral do Ceará remonta duas circunstâncias de cuidado, primeiro 
porque o litoral é uma paisagem de grande instabilidade pelo pró-
prio efeito das intervenções marinhas no continente e vice-versa, se-
gundo porque em termos populacionais é onde mais se concentra a 
população residente no Estado do Ceará, o que exige um olhar dife-
renciado nas propostas de políticas públicas para o desenvolvimento 
sustentável com inclusão social, como no dever do Poder Público em 
incentivar o ecoturismo que possa ser implementado com base na 
interpretação ambiental. 

Desta feita, é que a educação ambiental deve ser mais efetiva nas 
unidades de conservação que levam essas características, em especial 
quando a população residente é tradicional; atendendo às especifica-
ções da Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999) 
nesse aspecto quando objetiva o “fortalecimento da cidadania, autode-
terminação dos povos e solidariedade como fundamentos para o futuro 
da humanidade”.

Entende-se que a interpretação ambiental, como ferramenta de co-
nhecimento dos recursos ambientais é fundamental para a efetividade da 
educação ambiental em unidades de conservação, mesmo no grupo de 
uso sustentável, em especial para o conhecimento e reconhecimento de 
práticas tradicionais indígenas de conservação e preservação dos bens am-
bientais; fortalecendo o incentivo do ecoturismo como política pública de 
proteção ambiental.
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ESTADO, POLÍTICAS E 
ENVELHECIMENTO HUMANO: 
PROTEÇÃO LEGAL EM FAVOR DAS 
PESSOAS DA TERCEIRA IDADE NA 
REPÚBLICA DA COSTA RICA
Roberth Steven Gutiérrez Murillo

INTRODUÇÃO

O envelhecimento eucarionte, processo natural do ser humano, tem 
se tornado foco de discussão atual para todos os países no mundo. Suas 
particularidades heterogêneas, nas mais diversas esferas, sejam: social, 
econômica, sanitária ou ambiental, vêm levantando interesse dos estudio-
sos da saúde pública e da gerontologia, na busca protecionista dos direitos 
do cidadão idoso e os deveres do estado com o segmento populacional 
envelhecido. As mudanças nos perfis demográficos dos países latino-a-
mericanos têm se caracterizado pelo fato delas serem do tipo irregular, 
ocorrendo de forma diferenciada em cada país, não obstante, trazendo 
quase os mesmos efeitos na base populacional da região: diminuição da 
taxa de natalidade sobre incremento considerável da expectativa de vida, 
sendo notoriamente maior para as mulheres, produzindo dessa forma que 
a pirâmide populacional sofra um efeito de inversão visual, refletindo, por 
sua vez, em mudanças e significações sociais dissemelhantes sobre o enve-
lhecimento humano e a atuação estatal, perante dito fenômeno mundial. 

No que concerne especificamente ao caso da República da Costa 
Rica (RCR), a regulamentação dos direitos da pessoa idoso, isto é, a nor-
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mativa legal sobre envelhecimento oficializado pelo Estado, remete à data 
de 14 de novembro de 2001. A quase dezoito anos de ter sido sancionada 
a “Ley Integral para la Persona Adulta Mayor”, o estado costa-riquenho tem 
aceitado a tarefa e dever de proteger os direitos de seus cidadãos sênior, 
também chamados de “cidadãos de ouro” ou da “terceira idade”, por 
meio da validação intersetorial e interinstitucional da normativa orgânica 
especial. Diante de tais asseverações, este trabalho apresenta panorama le-
gal protecionista das garantias e direitos das pessoas idosas, com validade 
no território costa-riquenho, por meio do estudo crítico-analítico dos ar-
tigos da referida lei e da política nacional de envelhecimento. 

INFORMAÇÕES INICIAIS 

A RCR é uma das nações com menor extensão territorial e demo-
gráfica da América Central. Encontra-se conformada por sete províncias, 
estendidas ao longo de 51.000km2. O Espanhol é a língua oficial no ter-
ritório nacional, registrando-se a coexistência do inglês de origem jamai-
cana na região caribe, e algumas línguas originárias na região pacífica e 
caribenha. Dados atualizados do Instituto Nacional de Estadísticas y Censos 
– INEC, para o ano de 2018 apontam uma população de 5.003.402, sen-
do 12.36% a representação da população idosa no país. As projeções para 
2026 preveem uma população de 5.400.093 habitantes, representando 
um crescimento populacional de 8%, aproximadamente.  

Avante ditas mudanças, de cunho sociodemográficas experimentadas 
no país, torna-se necessário definir de quê forma o Estado se posiciona 
perante a questão do envelhecimento populacional, na abordagem indivi-
dual e coletiva do direito à saúde dos cidadãos da terceira idade e entender 
quais os mecanismos de institucionalização desses direitos adotados pela 
RCR. 

PROTEÇÃO LEGAL DOS DIREITOS DO IDOSO NA RCR: 
LEI INTEGRAL DO IDOSO

As lutas sociais experimentadas desde a década dos 80s na RCR, ge-
rando intervenções com efeitos paliativos sobre a estrutura legal interna 
do país na década dos 90s, especialmente no que diz respeito aos direi-
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tos sociais orientados à proteção do bem-estar do idoso costa-riquenho, 
configuraram primeiro passo à proteção integral do direito à saúde e os 
benefícios especiais destinados para a promoção do envelhecimento ativo 
e saudável ao longo de todo o território. 

Sancionada em 14 de novembro de 2001, a Ley Integral para a Persona 
Adulta Mayor, nº 7935, objetivou garantir às pessoas idosas iguais opor-
tunidades e vida digna em todos os âmbitos (art 1, inc a); garantir a par-
ticipação ativa do idoso na formulação e aplicação das políticas sobre en-
velhecimento (art 1, inc b); promover a permanência do idoso no núcleo 
familiar e na comunidade (art 1, inc c); impulsionar a atenção integral e 
interinstitucional dos idosos nas entidades públicas e privadas, visando o 
adequado funcionamento dos programas e serviços destinados à popula-
ção envelhecida (art 1, inc d) e garantir a proteção e a seguridade social do 
idoso (art 1, inc f) (COSTA RICA, 2001). 

No segundo artigo são apresentadas as definições iniciais contempla-
das na norma, sendo definido que idoso é aquele/aquela cidadão/cidadã 
que tenha alcançado os sessenta e cinco anos de idade. Percebe-se, nesse 
mesmo artigo, que a atenção integral contempla a “satisfação das necessidades 
físicas, materiais, biológicas, emocionais, sociais, laborais, produtivas e espirituais do 
idoso” e que a seguridade social é o “conjunto de prestações sanitárias, sociais e 
econômicas que contribuem para a adoção de uma vida digna e plena para os idosos” 
(COSTA RICA, 2001, art 2). 

No segundo título, “direitos e benefícios”, estabelece-se que todo idoso 
é receptor do direito à melhor qualidade de vida possível, por meio da criação 
e execução de programas que venham promover: acesso à educação; partici-
pação em atividades do lazer, culturais e esportivas; moradia digna; acesso ao 
crédito financeiro; atenção hospitalar imediata; aposentadoria e previdência; 
assistência social; participação nos processos de desenvolvimento social do 
país; atenção diferenciada nas instituições públicas e privadas e participação 
social com grupos etários semelhantes (COSTA RICA, 2001, art 3, inc a – 
l). Já o direito ao emprego, com remuneração digna e justa é defendido pelo 
artigo quarto, especificando que o idoso tem direito ao goze dos mesmos 
benefícios laborais do que os outros trabalhadores, refutando toda forma de 
exploração física, mental ou econômica (COSTA RICA, 2001, art 4).

O idoso possui total direito de rejeitar qualquer tratamento que sig-
nifique na polimedicação ou polifarmácia, segundo sua vontade, fundado 
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no excesso de medicamentos e na rejeição do tratamento médico-expe-
rimental que possa, na hipótese, desencadear efeitos colaterais e/ou inde-
sejados no perfil patológico do idoso. Nesse sentido, é direito do idoso 
receber toda informação clara e concisa com respeito ao seu estado de saú-
de e orientações sobre as intervenções medicamentosas e/ou terapêuticas 
(COSTA RICA, 2001, art 5).  Ainda, reforçando o direito à integralidade 
do idoso, é determinada proteção da imagem, pensamento, autonomia, 
dignidade e valores do idoso (COSTA RICA, 2001, art 6 – 7). 	

O título terceiro, “deveres da sociedade” apresenta as normas gerais 
desta lei. Cabe ao Estado garantir as ótimas condições de saúde, nutri-
ção, moradia, desenvolvimento integral e seguridade social para o idoso 
(COSTA RICA, 2001, art 12). 

No que concerne explicitamente ao direito à saúde, são deveres do 
estado: a) promover atenção integral em saúde, por meio de programas nas 
esferas da prevenção; promoção, cura e reabilitação da saúde; b) a perma-
nência das pessoas idosas no núcleo familiar e na comunidade; c) medidas 
de apoio para aqueles idosos com dependência funcional; d) o estabeleci-
mento de serviços geriátricos em todos os hospitais nacionais públicos e 
a atenção gerontológica (COSTA RICA, 2001, art 17). O cumprimento 
desses deveres estatais ficará sobre responsabilidade do Ministério da Saú-
de (COSTA RICA, 2001, art 18). No mesmo grau legal, o idoso tem di-
reito à educação em todos os níveis de escolaridade (art 19, art 23, art 24); 
aos programas culturais específicos da terceira idade (art 22); à moradia 
digna e seu financiamento quando necessário (art 26, art 27); à aposenta-
doria e à previdência (art 28, art 20); ao emprego digno e à igualdade de 
oportunidades laborais (art 31). 

POLÍTICA NACIONAL DE ENVELHECIMENTO DA 
COSTA RICA

Como reforço às garantias legais contidas na lei nº 7935, a RCR ter-
minou por elaborar e decretar, em 2011, a Política Nacional de Envejeci-
miento y Vejez 2011 – 2021 – PNEV, com vistas a encarar os retos de: 1) 
promover um envelhecimento saudável e uma vida satisfatória; 2) me-
lhorar a qualidade de vida dos idosos; 3) superar às condições de exclusão 
social; 4) diminuir a fome e a pobreza da população envelhecida, com 
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vulnerabilidade social e 5) garantir a proteção e seguridade social dos ido-
sos (COSTA RICA, 2011). Fundada sobre os pilares da universalidade; 
equidade; dignidade; solidariedade intergeracional; participação social e 
corresponsabilidade social, a PNEV 2011 – 2021, é composta por 5 linhas 
estratégicas, tais sejam: 

1.	 Proteção Social, Ingressos e Prevenção da Pobreza:  buscando, principal-
mente, atuar de forma integrada com redes de apoio social para o combate 
à pobreza e às injustiças sociais;

2.	 Abandono, Abuso e Maus-tratos contra o Idoso: visando a proteção in-
tegral do idoso e a punição de todos e quaisquer tipos de violência exercida 
sobre o idoso;

3.	 Participação Social e Integração Intergeracional: visando o fortalecimen-
to dos espaços de integração social e a vinculação com a sociedade;

4.	 Consolidação dos Direitos: reforçando as obrigações do estado para 
alcançar a garantia e o pleno exercício dos direitos do idoso;

5.	 Saúde Integral: visando o fomento dos estilos de vida saudáveis e a 
mudança de hábitos para garantir a qualidade de vida em todas as etapas da 
vida humana. 

BIBLIOGRAFIA CONSULTADA

COSTA RICA. Instituto Nacional de Estadísticas y Censos – INEC: Es-
timaciones y proyecciones de población 2011 – 2050. Disponível em: 
<http://inec.cr/poblacion/estimaciones-y-proyecciones-de-poblacion>

COSTA RICA. Ley Integral de la Persona Adulta Mayor Nº 7935, 2001. 
Disponível em <https://www.oas.org/juridico/mla/sp/cri/sp_cri-int-
-text-per-adul-may.pdf>

COSTA RICA. Consejo Nacional de la Persona Adulta Mayor – CO-
NAPAM. Política Nacional de Envejecimiento y Vejez 2011 – 2021, 
San José, 2011. Disponível em: < https://fiapam.org/wp-content/
uploads/2014/02/Prestaciones_PolNac_EnvVejez2011-2021.pdf>



657 

TERAPIA ANTIRRETROVIRAL: 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
PREVENÇÃO E CONTROLE DA AIDS 
QUE DERAM CERTO EM ALAGOAS
Cecilio Argolo Junior

INTRODUÇÃO: 

A tecnologia empregada na criação, composição e fabricação de novos 
fármacos antirretrovirais vem dando esperança aos soropositivos. Desde 
2013, o Ministério da Saúde recomenda o uso contínuo, regular e vitalí-
cio dos antirretrovirais para todas as pessoas diagnosticadas com HIV/aids. 
Diretrizes e estratégias têm sido implementadas para o  enfrentamento da 
epidemia. A ampliação do uso da Terapia Antirretroviral (TARV), desde 
então, vem salvando vidas, melhorando a saúde dos soropositivos e redu-
zindo o número de óbitos (BRASIL, BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO 
HIV/AIDS, 2018). No Brasil, de 1980, primeiro caso de aids, a junho de 
2018, foram registrados 926.742 casos de HIV/aids (BRASIL, BOLE-
TIM EPIDEMIOLÓGICO HIV/AIDS, 2018). Alagoas ocupa o terceiro 
lugar no Nordeste, contabilizando de 1986, primeira notificação realiza-
da, a novembro de 2018, 9.797 casos, com 2.241 óbitos (ALAGOAS, ES-
TATÍSTICA DE HIV/AIDS, 2019). Este estudo objetiva mostrar a im-
portância do uso da TARV como condição para evitar o adoecimento por 
infecções causadas pela aids. MÉTODO: Trata-se de uma pesquisa qua-
litativa, documental, descritiva e explicativa, construída a partir da escolha 
do tema, formulação do problema e apresentação dos objetivos, elementos 
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necessários para a catalogação e seleção das fontes, leitura e organização. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO: O primeiro medicamento utiliza-
do para o tratamento da aids foi o AZT, eficiente, à época, e apropria-
do ao tratamento da aids (PINTO, 2011). Inicialmente, foi desenvolvido 
para o tratamento de câncer (NUNES JÚNIOR; CIOSAK, 2018). Seu 
alto custo dificultou o acesso aos soropositivos. Somente foi incluído na 
RENAME em 1992, passando a produzi-lo em 1993. Teve vida curta e 
vigorou até meados dos anos 90 (GALVÃO, 2002). Alagoas somente co-
meçou a ter a distribuição normalizada em 1995. Nesse período, Alagoas 
registrou um alto índice de mortalidade por infecções oportunistas ligadas 
à aids. No auge da infecção, outras drogas foram desenvolvidas e incluídas 
no protocolo de tratamento. Surgem as primeiras combinações de drogas 
utilizadas contra a epidemia. Tem início a prescrição de medicamentos 
múltiplos no tratamento. Em 1994, a terapia antirretroviral dupla passa a 
ser padrão no Brasil, constituída de um esquema terapêutico composto 
por duas drogas. Esse coquetel antirretroviral, nome dado à época, conse-
guia evitar a replicação do HIV e diminuir para níveis quase indetectáveis 
a quantidade de vírus no sangue (OLIVEIRA; LINS, 2003; ROSSI et 
al., 2012). Essas novas drogas abriram o caminho para a aprovação de ou-
tros medicamentos. Novas drogas foram apresentadas e disponibilizadas  
para o combate da aids (NUNES JÚNIOR; CIOSAK, 2018). A potente 
combinação de antirretrovirais trouxe muitos benefícios, dentre os quais 
estão a redução de infecções oportunistas, a diminuição de internamentos 
e óbitos (FORESTO et al., 2017). A prevenção e o controle dessa infec-
ção tornaram-se prioridade para os governos municipal, estadual e federal. 
Planos estratégicos foram criados e apresentados (GRACILIANO et al., 
2015). Os protocolos internacionais de prevenção, tratamento e contro-
le começaram a ser utilizados em todo o país. Em 1996, a TARV passa 
a ser gratuita e distribuída pelo SUS, em obediência à Constituição da 
República (1988), ao instituir a saúde como “direito de todos e dever do 
Estado”. Foi criada a lei 9.313/96 para regularizar a distribuição da TARV 
no país. Em dezembro de 2013, o SUS passa a indicar o tratamento antir-
retroviral a todas as pessoas diagnosticadas com HIV/aids no Brasil. Uma 
revolução epidemiológica já vista em todo o mundo, antecipando-se até 
mesmo à Organização Mundial de Saúde (OMS). Em 2016  conseguiu-se 
triplicar o número de pessoas em tratamento antirretroviral de 165 mil 
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(2005), para 483 (2016). O incentivo aos testes rápidos ocorrido a partir 
de 2015 permitiu a ampliação do diagnóstico e tratamento precoce, cor-
respondendo a um aumento de 9% em relação a 2014. Desde então, a 
TARV, alinhada à política de controle da epidemia de aids pelo Ministério 
da Saúde, vem adotando medidas de prevenção, controle e tratamento 
eficazes ao combate da enfermidade no Brasil. A combinação de três po-
tentes drogas antirretrovirais passou a ser a melhor composição para o tra-
tamento da aids. Em Alagoas, de 2016 a 30 de setembro de 2019, segundo 
relatório consolidado da Secretaria de Vigilância em Saúde, do Ministé-
rio da Saúde, foram registrados 10.477 indivíduos em TARV. Estão nesse 
grupo pessoas com aids, gestantes, PEP, parturiente, recém-nascidos de 
mãe HIV e exposição sexual. O estado não enfrenta problemas com a 
distribuição da TARV, entretanto, ainda, há casos de desabastecimento de 
medicamentos contra as infecções oportunistas. Atualmente, o Ministério 
da Saúde indica 36 tipos de medicamentos destinados ao tratamento am-
bulatorial e profilaxia de infecções oportunistas. Ressalte-se que o plano 
de abastecimento desses medicamentos, obrigatoriamente, deve ser man-
tido pelo Estado. A aquisição desses fármacos é bipartite, União e Estados. 
Ressalta-se que a aquisição da TARV é realizada pelo Ministério da Saúde 
(BRASIL, Portaria n. 3.276, 2013). CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
A aids no Brasil constitui-se um espaço de respostas frequentes e efetivas 
contra a epidemia. O tratamento se tornou um dos maiores aliados con-
tra o adoecimento. A tentativa de controle se deu a partir de 1991 com a 
entrada do Brasil no programa de distribuição do AZT para pessoas soro-
positivas. Em 1996, a TARV passou a ser universal, igualitária e gratuita. 
Desde então, a política nacional de controle à epidemia vem garantindo 
à população soropositiva a oferta contínua, regular e vitalícia dos medi-
camentos antirretrovirais necessários à imunização do paciente, condição 
essa que vem se integralizando às diretrizes e estratégias de atenção básica 
à saúde desse grupo de pessoas, buscando articular a díade, prevenção e 
controle, ao tratamento clínico e farmacológico. O Brasil possui um dos 
melhores tratamentos contra a aids do mundo. Em Alagoas não existem 
problemas com a distribuição da TARV, entretanto, ainda, há necessidade 
de criação de outras políticas públicas voltadas à aquisição e distribuição 
de outros medicamentos necessários ao combate da infecção em pessoas 
que já desenvolveram a aids. 
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O ATENDIMENTO AOS PACIENTES 
ONCOLÓGICOS À LUZ DA BIOÉTICA: 
UM PANORAMA DA POLÍTICA 
NACIONAL PARA A PREVENÇÃO E 
CONTROLE DO CÂNCER
Itanaina Lemos Rechmann

RESUMO

Nas unidades de saúde, inclusive particulares conveniadas ao Siste-
ma Único de Saúde, deve ser conferido atendimento multiprofissional 
ao paciente oncológico, considerando não apenas o câncer como um 
problema de saúde pública, como o fato desses pacientes demandarem 
um cuidado integral, em observância às diretrizes da Política Nacio-
nal para a Prevenção e Controle do Câncer. Considerando a relevância 
do atendimento multiprofissional aos pacientes oncológicos, segundo as 
diretrizes da citada Política, na perspectiva do cuidado integral, discu-
tir-se-á a vulnerabilidade desses pacientes acerca dos serviços e proce-
dimentos de atenção especializada que necessitam, posto tratar-se, em 
geral, de aportes tecnológicos avançados cujo alto custo costuma estar 
associado, bem como a necessidade de profissionais ainda mais especia-
lizados para o próprio manejo da tecnologia à disposição.

Palavras-chave: SUS; Paciente oncológico; Cuidado integral; Vul-
nerabilidade.
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METODOLOGIA

A presente pesquisa científica possui natureza aplicada, visando à me-
lhoria do atendimento aos pacientes oncológicos em unidades de saúde 
particulares conveniadas ao Sistema Único de Saúde, segundo a aborda-
gem qualitativa a ser empregada, a partir de referenciais teóricos emanados 
da Bioética.

Para tanto, serão coletadas informações a partir de textos, livros, arti-
gos e demais materiais de caráter científico, juntamente com a análise de 
documentos, em especial portarias do Ministério da Saúde e outras nor-
mativas, a fim de reforçar a necessidade de atendimento multiprofissional 
ao paciente oncológico, à luz do cuidado integral, bem como permitir a 
verificação da efetividade da Política Nacional para a Prevenção e Contro-
le do Câncer.

INTRODUÇÃO	

A rede de assistência ao paciente oncológico é uma das áreas da alta 
complexidade do Sistema Único de Saúde (SUS), a qual requer profis-
sionais especializados e capacitados, com elevado conhecimento técnico 
para o manejo das altas tecnologias, o que, todavia, acaba distanciando os 
atores na relação médico-paciente, criando entre eles um abismo informa-
cional, o qual deve ser combatido a fim de viabilizar a própria eficácia da 
terapêutica, a partir da receptividade do paciente às prescrições médicas 
(MEIRA, 2004, p. 250).

Associada ao nível de alta complexidade no SUS, a Política Nacional 
para a Prevenção e Controle do Câncer, instituída pela Portaria n.º 874, 
de 16 de maio de 2013, é inserida na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 
com Doenças Crônicas e tem como objetivo reduzir a mortalidade e a 
incapacidade causadas pelo câncer, a partir, inclusive, da disponibilização 
de assistência terapêutica e de tecnologias voltadas à promoção da saúde, 
à prevenção, detecção precoce, tratamento oportuno e cuidados paliativos 
(arts. 1º e 2º).

Em que pese os sistemas de saúde busquem proporcionar qualidade 
de vida aos enfermos, os entraves para o acesso qualificado à saúde pública 
são ainda mais perceptíveis quando o usuário do SUS necessita de serviços 
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e ações de alta complexidade, uma vez que estes envolvem alta tecnologia 
e alto custo, tal como ocorre em relação à rede de assistência ao paciente 
oncológico, onde os procedimentos, a exemplo da quimioterapia e da ra-
dioterapia, são disponibilizados em menor escala e com impacto financei-
ro elevado (COSTA; PANOZZO, 2016, p. 8-9).  

Ao reconhecer o câncer como uma doença crônica prevenível, em 
relação à qual deve ser ofertado cuidado integral, inclui-se neste a incor-
poração e a utilização de tecnologias, as quais exigem formação conti-
nuada de profissionais especializados que atuarão segundo o princípio do 
cuidado integral (art. 5º, I, II e V).

O atendimento multiprofissional é uma das diretrizes referentes ao 
diagnóstico, ao tratamento e ao cuidado integral, e obriga a oferta de cui-
dado ao usuário do SUS com câncer compatível ao nível de evolução da 
sua doença, garantindo-se, ainda, a realização de tratamentos em casos 
raros ou muitos raros que requeriam nível ainda maior de especialização 
e/ou de porte tecnológico (art. 14, II e III).

Não obstante o direito dos usuários ao atendimento qualificado, os 
pacientes queixam-se da desqualificação e do desinteresse dos profissio-
nais associada à falta de informação e à depreciação do SUS (BACKES et 
al., 2009, p. 906-908).

A ausência de fruição desse e de outros direitos, inclusive com re-
percussões econômicas, decorre às vezes da falta de conhecimento, pelo 
paciente, da existência do próprio direito ou da falta de informação para 
lidar com aspectos burocráticos-administrativos, de modo que nos cui-
dados em saúde a vulnerabilidade do usuário do SUS, para além do estar 
doente representa a fragilidade daquele na efetivação de seus direitos e 
necessidades fundamentais, carecendo de suporte dos profissionais e ges-
tores de saúde para a promoção da qualidade de vida (CINI; ROSANELI; 
SGANZERLA, 2017, p. 8-9)

	
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os usuários do Sistema Único de Saúde encontram-se em posição de 
vulnerabilidade, sobretudo nas demandas relacionadas à área de atenção 
especializada, porquanto estas envolvem altas tecnologias, mas, também, 
altos custos, de modo que os cuidados de alta complexidade nem sempre 
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são ofertados a todos os cidadãos, haja vista, ainda, a oferta hierarquizada 
e regionalizada daqueles.

A atenção especializada envolve diversas “redes”, dentre as quais a 
assistência ao paciente oncológico, este inserido no grupo populacional 
que demanda cuidados diferenciados e mais intensos do que aqueles que 
procuram o nível primário de atenção à saúde, de baixa e média comple-
xidade.

Não bastasse a carga negativa e o fundado temor que o câncer causa às 
pessoas, os pacientes oncológicos, já vulneráveis pelo só fato do diagnósti-
co, enfrentam série de procedimentos de alta complexidade, com impacto 
financeiro alto, como é o caso da radioterapia.

Embora algumas unidades de saúde apliquem determinados ques-
tionários de qualidade de vida, a fim de conhecer elementos subjetivos 
do paciente oncológico, para além das informações de quadro clíni-
co contidas no prontuário médico, vê-se que ao longo do tratamen-
to radioterápico, por exemplo, por vezes fatores emocionais, sociais, 
culturais enfim, atributos pessoais do paciente, inclusive sua carga va-
lorativa, ficam em segundo plano do atendimento, não havendo acom-
panhamento de equipe técnica multiprofissional, não obstante haja re-
latos de dor e de distúrbios emocionais,  associados à doença ou mesmo 
ao tratamento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A observância do princípio do cuidado integral ao paciente onco-
lógico implica reconhecer a existência de ações e serviços de saúde que 
contemplem a promoção, a prevenção, a detecção precoce, o tratamento 
e os cuidados paliativos, bem como cobertura assistencial quimioterápica, 
cirúrgica e radioterápica.

Outrossim, é necessário atendimento multiprofissional ao longo 
de todo o cuidado, bem como a existência de profissionais altamente 
capacitados, que saibam operar avançadas tecnologias em saúde, o 
que, via de consequência, caba onerando ainda mais o Sistema Único 
de Saúde.

Deve-se reconhecer que o usuário do SUS com câncer já se encontra, 
pelo só fato do diagnóstico, em posição vulnerabilidade, podendo, ainda, 
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apresentar outras doenças correlatas, sobretudo as de cunho psíquico, de 
modo que não pode ter sua vulnerabilidade acentuada por força de ques-
tões orçamentárias públicas, sendo ilegítimo suscitar a teoria dos “cofres 
cheios”  para supostamente justificar a ausência de prestação do direito so-
cial à saúde, sob pena, inclusive, de estar-se negando efetividade à Política 
Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer.
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QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO 
DE PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO 
BÁSICA:  A URGÊNCIA DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA A SAÚDE DOS/AS 
TRABALHADORES/AS  
Thays Peres Brandão
Ailton de Souza Aragão

Introdução

As Políticas Públicas se constituem por conjuntos de programas, 
ações e decisões tomadas pelas três esferas de governo e afetam os cida-
dãos de modo diverso, considerando a escolaridade, sexo, cor ou mesmo 
a religião. Assim, desenvolver de maneira articulada a Política Nacional 
de Saúde do Trabalhador e Trabalhadora (PNSTT) é garantir que o tra-
balho, um direito humano fundamental e base da organização social, seja 
realizado em condições que contribuam para a melhoria da Qualidade de 
Vida no Trabalho (QVT), pois este engloba as muitas instâncias da vida, 
uma vez que o trabalho é um fator determinante na saúde dos indivíduos 
(VIANA, 2018; AQUINO, 2016; BRASIL, 2015). 

Os profissionais da Atenção Básica (AB) prestam um serviço de baixa 
densidade tecnológica e de relações complexas, pois requerem uma cone-
xão com o usuário, sua família e o ambiente social ao qual estão inseridos. 
Nesse sentido, a depender da precarização das condições de trabalho na 
AB a QVT desses trabalhadores pode redundar em adoecimento, o que 
afetará todo o contexto da vida humana. Haja vista que compreendemos a 
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QVT como um fenômeno com bases políticas, sociais e econômicas que 
impactam e influenciam a vida e a saúde dos trabalhadores. 

A relevância de estudos da QVT dos profissionais da AB reside na com-
preensão ampliada do processo saúde-doença de uma população adstrita. 
Ou seja, o desempenho das atribuições de promoção da saúde depende do 
sucesso das políticas de saúde do trabalhador (ARAÚJO, QUENTAL, 
MEDEIROS, 2016).

Objetivos

O estudo tem objetivado compreender os elementos constitutivos da 
QVT na percepção dos profissionais da ABS de um município do Triân-
gulo Mineiro e assim associá-los com a efetivação do cumprimento dos 
objetivos da PNSTT, que se constituem, dentre outros, na garantia da 
integralidade na atenção à saúde do trabalhador.

Material e Métodos

Pesquisa em andamento, quantitativa/qualitativa, descritiva, biblio-
gráfica e de campo. A pesquisa quantitativa enfatiza os atributos men-
suráveis da experiência humana e as regras da lógica. A qualitativa, para 
compreender o contexto total, salienta os aspectos holísticos, humanos e 
individuais da experiência humana (POLIT, BECK, HUNGLER, 2004). 

Será aplicado um questionário de avaliação da QVT do tipo TQWL-
42 associado ao Grupo Focal (GF). Um primeiro GF terá como dispara-
dor os resultados obtidos com o TQWL-42; e um segundo GF no qual 
as esferas biológicas/fisiológicas, psicológica/comportamental, sociológica/
relacional e econômica/política serão adotados como categoriais para dis-
cussão. Ambas as sessões serão áudio-gravadas e transcritas na íntegra pela 
pesquisadora logo após seu término.

Assim, objetivamos identificar as percepções, sentimentos, atitudes 
e ideias dos participantes acerca das esferas componentes da QVT. Essa 
coleta de dados iniciará após a aprovação do Comitê de Ética, bem como 
da respectiva assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

A pesquisa ocorrerá em uma UBS de uma cidade do Triângulo 
Mineiro, que apresenta uma equipe multiprofissional, constituída por 
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58 funcionários, sendo então a amostragem calculada em 23 indivíduos 
(39,6%).   

Os dados quantitativos serão inseridos em uma planilha do software 
Microsoft Office Excel® 2013, tratados e analisados por meio do software 
Bioestat 5.3. A análise dos discursos dos GFs serão submetidos à análise de 
conteúdo temática, às quais terão as próprias esferas do TQWL-42 como 
forma de apreender as influências, as motivações e os valores dos sujeitos 
quanto à QVT e assim associá-las aos

Resultados Esperados e Discussão

Conforme Bracarense et al. (2015), Ferigollo, Fedosse, Santos Filha, 
(2016) nos quadros de trabalhadores da ABS há uma população predomi-
nantemente do sexo feminino, com faixa etária entre 30 e 60 anos. Essa 
tendência à feminização do trabalho na área da saúde fora indicada devido 
ao aumento da escolaridade, instrução e redução da taxa de fecundidade 
desse gênero. Atualmente, as bruscas mudanças econômicas proporcio-
nam um mercado de trabalho amplo e aberto para as mulheres, embora 
nem sempre valorado. Cenário também esperado para a presente pesquisa 
em Minas Gerais.

Ainda no campo das pesquisas sobre o tema, entre as esferas do 
TQWL-42 há uma tendência à obtenção de menores scores na esfera am-
biental/organizacional, algo em torno de 60 (BARBOSA, et al., 2016). 
Esse aspecto denota uma compreensão cartesiana de trabalho, com estru-
tura hierarquizada; que aponta a fragilidade dos usuários do sistema, insa-
tisfação salarial e trabalho desgastante. Essas variáveis impactam na QVT.

Os GFs objetivam apreender as percepções das esferas do TQWL-42, 
com isso, cotejar as respostas apresentadas em ambos os instrumentos e ana-
lisar as similitudes e divergências entre os dados. Essa estratégia prima pelo 
confronto entre duas estratégias de pesquisa como forma de apreensão das 
experiências ao nível das representações sociais (NOGUEIRA, 2017).

Conclusão

Os resultados obtidos e a experiência na ABS poderão apontar para 
uma avaliação, por parte da gestão da Saúde Pública nos municípios, 
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acerca das condições de saúde dos/das trabalhadores/as e como estas 
afetam a QVT. Ao mesmo tempo, promover a valorização e o reco-
nhecimento dos profissionais, amenizando o sofrimento no trabalho. 
Assim como propor estratégias que constituam as Políticas Públicas de 
Saúde do Trabalhador, complementado a PNSTT com o intuito de 
garantir a integralidade da Saúde do Trabalhador e consequentemente 
melhorar a QVT. 
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